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PREFACIO 

A História do Pensamento Económico, que recente­
mente publicámos na colecr;áo Horizonte G, contém um 
grande número de citar;óes dos autores estudados, no in­
tuito de justificar as apreciar;óes acerca deles e de propor­
cionar aos leitores um conhecimento directo do seu pensar 
mento. Essas citar;óes, porém, sáo geralmente breves. Por 
isso nos pareceu útil elaborar a presente colectánea, em 
que já se torna possível apresentar textos um pouco mais 
extensos. 

De harmonia com este novo critério, optámos por uma 
solur;áo que consiste, antes de mais, em oferecer uma pano­
rámica táo precisa quanto possível das sucessivas aquisi­

r;óes dessa «ciencia do mundo moderno» que é a econom-ia 
política, bem como das principais controvérsias que se de­
senvolveram d sua volta. 

Os quatro primeiros capítulos da presente colectánea 
correspondem d preocupar;áo que acabamos de definir. Tra­
tando sucessivamente do valor, da reparti<;áo dos rendi­
mentos, dos desequilíbrios económicos e do crescimento 
económico, sáo abordadas as principais matérias que tem 
despertado a atenr;áo dos edificadores da economia política. 
A fim de justificar as escolhas que fizemos e a divisáo 
adoptada para os quatro primeiros capítulos haveria que 
apontar as relar;óes existentes entre as várias teses apre­
sentadas. Dever-se-ia mostrar, por exemplo, que há uma 
relar;áo estreita entre o desenvolvimento da controvérsia 
acerca do valor e a evolur;áo da teoria dos desequilíbrios 
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económicos, por isso que o abandono, durante toda uma 
fase, da análise macro económica dos desequilíbrios se 
encontra nitidamente ligado ao abandono da teoria clássica 
do valor. Porém, desenvolverr tais consideragoes seria repe­
tir a História do Pensamento Económico. Assim, Umitar­
-nos-emos a remeter o leitor para este nosso anterior tra­
balho. Salientemos apenas que para compor estes capítulos 
escolhemos textos que, embora por vezes muito abstractos, 
sáo, contudo, a.ssimiláveis sem preparagáo especial e sem 
se tornar absolutamente necessário recorrer a outras pas­
sagens das obras dos autores citados. Nos casos em que 
algum obstáculo nos pareceu opor-se a essa leitura di­
recta, vencemo-lo por intermédio de uma breve explica­
gáo incluída no comentário que acompanha a maior parte 
dos textos, ou de uma nota ao fundo da página. Estas notas 
sao referenciadas pelos números (1 ) ,  (2 ), ( 3 ) , etc.,  seguidas 
das iniciais H. D. 

Adoptar o critério de apresentar principalmente textos 
de teoria económica seria em larga medida renunciwr a 
apresentagáo dos desenvolvimentos filosóficos e das consi­
deragoes de carácter político que, no entanto, constituem 
grande parte do conteúdo das obras que nos interessam. 
Assim, a, fim de dar uma ideia do contexto filosófico e 
político em que a teoria económica se encontra constante­
mente imersa, acrescentámos um quinto capítulo, no qual 
tentámos apresentar alguns aspectos da oposigáo que, 
desde o alvor da civilizagáo ocidental, se manif esta entre 
a vontade de criar uma sociedade digna do homem e a 
preocupagáo de respeitar, no próprio domínio social, uma 
«natureza das coisas» que se julga náo poder ser impu­
nemente ignorada: trata-se, já se deixa ver, do que, no 
mundo contemporaneo, se designa por conflito entre o 
liberalismo económico e as doutrinas socialistas. 
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CAPfTULO I 

O valor 

1) UMA TENTATIVA DE EXPLICACAO COM BASE NA UTI· 
LID AD E E NA RARIDAD E 

Étienne de CondiHac ( 1714-1780 ) . - 0  Comércio e o 
Governo Considerados relat ivamente Um ao Outro, Paris, 
1776, obra transcrita em Excertos de Economia Polí­
tica, Paris, Guillaumin, 1847. Excerto correspondente as 
págs. 248-255 . 

Este texto representa urna das primeiras tentativas 
empreendidas para desenvolver sistematicamente urna ex­
plicac;ao do valor dos objectos a partir da sua utilidade e 
da sua raridade. Tomámos a iniciativa de numerar os 
diversos parágrafos para facilitar o breve comentário que 
fazemos a seguir. 

Texto n.0 1 

Fundamento do valor das coisas 

Como se ajuíza da abundincia, da superabundincia e da penúria. Supera­
bundante inútil e superabundante útil. Necessidades naturais e neces­
sidades ficticias. O valor das coisas baseia-se na sua utilidade, na 
necessidade que delas temos ou no uso que delas podemos fazer. 
O maior ou menor valor das coisas depende principalmente do juízo 
que fazemos da sua raridade ou da sua abundincia. Seja qual for a 
a.bundincia de uma coisa, ela só tem valor se for útil. 

l .  Suponhamos urna pequena comunidade que acaba de se 
estabelecer e de realizar a sua primeira colheita e que, estando 
isolada, para subsistir só pode contar com o produto dos campos 
que cultiva. 

2. Suponhamos, ainda, que, retirado o trigo necessário para 
semear a terra, lhe restara cem moios e que com esta quantidade 
pode esperar a segunda colheita sem receio de escassez. 
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3. Para que esta quantidade, de harmonía com a nossa supo­
si�ao, fa�a desaparecer todo o receio de escassez é preciso que ela 
baste nao s6 as suas necessidades, como também aos seus receios. 
Ora, isto s6 pode dar-se com urna certa abund!ncia. De facto, 
quando se ajuíza das coisas tomado de receio, aquilo que basta 
a justa deixa de bastar e pensa-se que s6 se tem o suficiente 
quando abunda até um certo ponto. 

4 .  A quantidade que resta a nossa comunidade, retiradas as 
sementes, constituí, portanto, para esse ano, o que se designa 
por abundancia. Por conseguinte, se dispuser ainda de mais alguns 
moios, encontra-se em situa�ao de superabundancia e estará em 
penúria se tiver alguns moios a menos. 

5 .  Se um povo pudesse ajuizar com precisao da rela�ao entre 
a quantidade de trigo de que dispoe e a quantidade de que neces­
sita para consumo, esta rela�ao conhecida permitir-lhe-ia conhecer 
sempre com a mesma precisao se se encontrava em situa�ao de 
abundancia, de superabundancia ou de penúria. 

6. Mas nao pode ajuizar com precisao dessa rela�ao, pois 
nao tem nenhum meio para avaliar exactamente nem a quantidade 
de trigo de que disp6e, nem a quantidade que irá consumir. E 
tanto menos pode ajuizá-la quanto nao pode guardar o trigo sem 
o sujeitar a urna quebra, e a quantidade precisa dessa quebra é 
de tal natureza que nao é possível preve-la. A avaliá-la, só o poderá 
fazer aproximadamente e baseado numa experiencia de vários anos. 

7. No entanto, de qualquer modo que a ajuíze, podemos 
sempre dizer qe ele se considera em abundancia quando pensa 
dispor de urna quantidade de trigo suficiente para afastar todo 
o receio de escassez; que se considera em superabundancia quando 
pensa que dispoe de urna quantidade mais do que suficiente em 
face de todos os seus receios, e que se considera em penúria 
quando pensa que disp6e de urna quantidade que nao basta para 
os dissipar. 

8. É, pois, na opiniao que ternos das quantidades, mais do 
que nas próprias quantidades, que residem a abundancia, a 
superabundancia ou a penúria, embora s6 residam na opiniao 
porque se encontram implícitas nas quantidades. 

9. Se, em vez de cem moios, a nossa comunidade, retiradas 
as sementes, ficar com duzentos, disporá de cem moios que lhe 
sao inúteis para o consumo entre urna e outra colheita; e se nao 
tomar precau�oes para conservar este trigo superabundante ele 
nao deixará de apodrecer, de se deteriorar, e o que restar de nada 
servirá nos anos seguintes. Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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10.  Vários anos consecutivos de grandes colheitas nao servi­
riam, portanto, senao para a comunidade se ver a bra<;os com urna 
superabundancia inútil, e chegaria um momento em que passaria 
a semear menos terras. 

1 1 .  Mas as colheitas que nao bastarem as necessidades da 
comunidade far-lhe-ao sentir a necessidade de conservar o trigo 
quando houver superabundancia. Procurará, entao, os meios de o 
fazer, e, urna vez encontrados, o trigo inútil nos anos de superabun­
dancia tornar-se-á útil nos anos de penúria. Os cem moios que a 
comunidade nao consumiu mas soube conservar suprirao o que 
lhe faltar nos vários anos em que, retiradas as sementes, nao 
ficarem para seu consumo mais de sessenta ou oitenta moios. 

12 .  Deixará, portanto, de haver propriamente trigo superabun­
dante quando se souber conservá-lo, urna vez que aquele que se 
nao consumir num ano poderá consumir-se noutro. 

13.  Se a nossa comunidade estivesse rodeada de outras agrí­
colas como ela, nao precisaría de conservar o trigo em celeiros; 
pois, cedendo qualquer outro género de que dispusesse em su­
perabundancia, poderia obter o trigo que fosse superabundante nou­
tra comunidade. Mas supusemo-la completamente isolada. 

14 .  Nós ternos duas espécies de necessidades. Urnas derivam 
da nossa conforma<;ao: somos conformados no sentido de termos 
necessidade de alimenta<;ao; por outras palavras, nao podemos 
viver sem alimentos. 

15 .  As outras sao urna consequencia dos nossos hábitos. Certa 
e determinada coisa que poderíamos dispensar, porque a nossa 
conforma<;ao nao faz dela urna necessidade, torna-se-nos neces­
sária pelo uso, e as vezes tao necessária como se fóssemos confor­
mados para ter necessidade dela. 

16 .  Eu chamo naturais as necessidades que derivam da nossa 
conforma<;ao e fictícias as que <levemos ªº hábito contraído pelo 
uso das coisas. 

17 .  Urna horda errante vive dos frutos que a terra produz 
naturalmente, do peixe que pesca, dos animais que mata na ca<;a; 
e quando a regiao que percorre deixa de suprir a sua subsistencia 
procura outros lugares. Neste género de vida vemos apenas neces­
sidades naturais. 

18 .  A nossa comunidade, porém, nao pode ser nómada: criou 
a necessidade de viver no local que escolheu, devido a abundancia 
que encontra nos campos que cultiva e aos frutos que retira do seu 
trabalho; nao se contenta já com ir a ca<;a dos animais que podem Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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servir para a sua alimenta�ao e seu vestuário, cria-os e trata de 
os multiplicar por forma a bastarem ao seu consumo. 

19. Eis um género de vida em que existem necessidades ficti­
cias, isto é, necessidades que nascem do hábito que criámos de 
satisfazer as necessidades naturais por meios escolhidos. 

20 . Nota-se que estas primeiras necessidades fictícias se afas­
tam o menos possível das naturais, mas facilmente se preve que 
se formarao outras que delas se afastarao cada vez mais. É o que 
acontecerá quando a nossa comunidade, tendo progredido nas artes, 
quiser satisfazer as suas necessidades naturais multiplicando e apu­
rando os meios. Chegará mesmo urna altura em que as necessidades 
fictícias, a for�a de se afastarem da Natureza, acabarao por modi­
ficá-la totalmente e por corrompe-la. 

2 1 .  As primeiras necessidades que a nossa comunidade cria 
sao de ordem social, a qual deixaria de existir se essas necessidades 
cessassem. Somos, portanto, abrigados a tomá-las como naturais, 
pois, se o nao sao para o selvagem errante, nisso se tornam 
para o homem em sociedade, ao qual sao absolutamente neces­
sárias. Por isso, daqui em <liante chamarei naturais nao só as 
necessidades que derivam da nossa conforma�ao, mas também as 
que derivam da constitui�ao das sociedades civis, e designarei por 
fictícias aquelas que nao sao essenciais a ordem social e sem as 
quais, por conseguinte, as sociedades civis podem subsistir. 

22. Dizemos que urna coisa é útil quando serve a alguma das 
nossas necessidades e que é inútil quando nao serve a nenhuma, 
ou quando com ela nada podemos fazer. A sua utilidade baseia-se, 
portanto, na necessidade que dela ternos. 

23. De harmonía com essa utilidade, estimamo-la mais ou 
menos, isto é, julgamos que ela é mais ou menos própria aos usos 
que lhe queremos dar. Ora, este apre�o é o que nós chamamos 
valor. Dizer que urna coisa vale é dizer que ela é, ou que nós a 
consideramos boa para determinado uso. 

24 . O valor das coisas baseia-se, pois, na sua utilidade, ou, o 
que vem a dar no mesmo, na necessidade que delas ternos, ou, 
o que será ainda o mesmo, no uso qUe delas podemos fazer. 

25 . A. medida que a nossa comunidade for criando novas 
necessidades aprenderá a usar as coisas que anteriormente nao 
aproveitava. Portanto, a certa altura dará valor a coisas dantes 
consideradas inúteis. 

26. Na abundancia sente-se menos a necessidade porque nao 
se receia a escassez. Por urna razao contrária, sente-se mais na 
raridade e na penúria. Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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27. Ora, dado que o valor das coisas se funda na necessidade, 
é natural que uma necessidade mais sentida imprima as coisas um 

valor maior e que uma menos sentida lhes imprima um menor. 
O valor das coisas aumenta, pois, com a raridade e diminui com 
a abundancia. 

28. Pode mesmo, na abundancia, diminuir ao ponto de se tor­
nar nula. Um superabundante, por exemplo, nao terá nenhum valor 
quando nao pudermos fazer nenhum uso dele; será, entao, absolu­
tamente inútil. 

29. É o caso de um superabundante de trigo, se o conside­
rarmos em rela�ao ao ano em que nao faz parte da quantidade 
necessária ao consumo. Mas, se o considerarmos em rela�ao aos 
anos seguintes, em que a colheita pode nao ser suficiente, terá 
um valor, pois julgamos que ele poderá fazer parte daquela quan­
tidade de que necessitaremos entao. 

30. Essa necessidade é remota. Por isso, nao imprime a coisa 
o mesmo valor que urna necessidade presente. Esta faz sentir que 
a coisa é absolutamente necessária na ocasiao e a outra leva apenas 
a pensar que a coisa poderá vir a se-lo. Confía-se que nao venha a 
ser precisa e, nesta conjectura, como se é levado a nao prever 
a necessidade, também se é levado a dar menor valor a coisa. 

3 1 .  O maior ou menor valor, sendo a utilidade a mesma, 
fundar-se-ia unicamente no grau de raridade ou de abundancia, se 
esse grau pudesse ser sempre conhecido com precisao; e teríamos, 
entao, o verdadeiro valor de cada coisa. 

32. Mas esse grau nao pode nunca ser conhecido. É, pois, 
principalmente na opiniao que dele ternos que se funda o maior 
ou menor valor. 

33. Supondo que falta um décimo do trigo necessário ao 
consumo da nossa comunidade os nove décimos restantes s6 teriam 
o valor dos dez se calculássemos bem a escassez e se víssemos com 
toda a certeza que ela, realmente, é apena de um décimo. 

34 . Nao é, porém, o que fazemos. Tanto quanto se confía 
na abundancia assim se teme a penúria. Em vez do décimo que 
falta julgamos que faltam dois, tres ou mais. Pensamos chegado 
o momento em que o trigo falta absolutamente; e a falta de um 
décimo aterroriza como se de um ter�o ou de metade se tratasse. 

35 . Urna vez que o cálculo exagera essa falta, é natural que 
aqueles que disp0em de trigo pensem em conservá-lo para si pr-6-
prios; no receio de lhes vir a faltar péíem de reserva mais do que 
necessitam. Urna parte da popula�ao julgará mesmo que a escassez 
é completa, ou quase. Perante este estado de coisas é evidente que Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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e; valor do trigo aumentará, na medida em que a opiniao exagerar 
a penúria. 

36. Se o valor das coisas se funda na sua utilidade, o seu 
maior ou menor valor funda-se, portanto, mantendo-se a utilidade 
a mesma, na sua raridade ou na sua abundancia, ou, melhor, na 
opiniao que ternos da sua raridade ou da sua abundancia. 

37. Digo mantendo-se a utilidade a mesma porque logo se 
ve que, supondo-as igualmente abundantes, julgamo-las de maior 
ou menor valor , conforme as julgamos mais ou menos úteis . 

38. Há coisas que sao tao comuns que, embora muito neces­
sárias , parecem nao ter nenhum valor. É o caso da água; encon­
tra-se por toda a parte, diz-se , nao custa nada obté-la, e o valor 
que ela pode ter em razao do transporte nao é um valor próprio, 
é apenas um valor que resulta das despesas de transporte. 

39. Seria bastante de admirar que se pagassem despesas de 
transporte para obter urna coisa que nao valesse nada. 

40. Urna coisa nao tem um valor porque custa, como muita 
gente supoe ;  mas custa porque tem um valor. 

41. Digo, pois, que mesmo nas margens de um rio a água 
tem um valor, mas o menor possível , porque aí ela abunda em 
rela�ao as nossas necessidades . Num sítio árido, pelo contrário, a 
água tem um grande valor; e estimamo-lo em razao da distancia 
e da dificuldade de a obter. Em semelhante caso, um viajante 
sequioso darla cem luíses por um copo de água e esse copo de 
água valeria cem luíses . Porque o valor reside menos na coisa que 
na estima em que a ternos , e, como essa estima depende da nossa 
necessidade, ele aumenta ou diminui conforme aumenta ou diminui 
tal necessidade. 

42. Como se julga que as coisas nao tem valor nenhum quando 
se supüe que elas nao custam nada, julga-se que elas nao custam 
nada quando nao custam dinheiro nenhum. Ternos dificuldade em 
ver isto claramente. Tentemos precisar as nossas ideias. 

43. Embora nao se de nenhum dinheiro para obter urna coisa, 
ela custa se exigir trabalho. 

44. Ora, que é trabalho? 
45. É urna ac�ao ou urna sucessao de ac�oes no intuito de 

obter urna vantagem. Pode-se agir sem trabalhar; é o caso das 
pessoas desocupadas que agem sem nada fazer. Trabalhar é, pois, 
agir para obter urna coisa de que se tem necessidade. Um jorna­
leiro que ocupe no meu jardim age para ganhar o salário que lhe 
prometi ; e há que notar que o seu trabalho come�a com a pri-Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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meira enxadada porque, se nao considerássemos esse momento, 
nao sa beríamos dizer quando havia come�ado. 

46. De acordo com estas reflex0es preliminares, digo que , 
qua.ndo me encontro longe do rio, a água me custa a ac�ao de a 
ir buscar; ac�ao que é um trabalho, por isso que é executada para 
obter urna coisa de que tenho necessidade ; e , quando me encontro 
na margem do rio, a água custa-me a ac�ao de me baixa.r para a 
beber; ac�ao que, concordo, representa muito pouco trabalho: 
menos que a primeira enxadada. Mas, por isso, a água tem, entao, 
o menor valor possivel. 

47. A água vale, portanto, o trabalho que tenho para a obter. 
Se nao a vou buscar eu mesmo pago o trabalho daquele que ma 
traz ; ela vale, entao, o salário que eu pagar; e, por conseguinte, 
as despesas de transporte sao um valor próprio da água. Sou eu 
que lhe dou esse valor, porque creio que ela vale essas despesas. 

48. Ficarao admirados se disser que o ar tem um valor; e, 
contudo, <levo dize-lo, se quiser raciocinar consequentemente . Mas 
que me custa o ar? Custa-me tudo o que fa�o para o respirar, 
para o transformar, para o renovar. Abro urna janela, saio. Ora, 
cada urna 

·
destas ac�oes é um trabalho, um trabalho muito leve , 

na verdade , porque o ar, mais abundante ainda do que a água, 
há-de ter um valor muito reduzido. 

49. Poderia dizer o mesmo da luz, dos raios que o Sol espalha 
com tanta profusao a superficie da Terra: porque, certamente , para 
os empregar em todos os nossos usos custam-nos um trabalho ou 
dinheiro. 

50. Aqueles a que me oponho considerara um grande erro 
fundar o valor na utilidade e dizem que urna coisa só vale na 
medida em que tem um certo grau de raridade . Um certo grau de 
raridade! Aí está o que eu nao entendo. Concebo que urna coisa 
é rara quando julgamos que nao dispomos dela na medida em 
que é necessária para o nosso uso; que é abundante quando julga­
mos que ternos dela quanto precisamos e que é superabundante 
quando julgamos te-la a disposi�ao para além de quanto precisa­
mos. Enfim, concebo que urna coisa da qual nada fazemos, e da 
qual nada podemos fazer, nao tem valor nenhum e que, pelo 
contrário, urna coisa tem um valor quando tem urna utilidade; 
e, se nao tivesse um valor apenas devido a sua utilidade, nao teria 
um valor maior na raridade e um menor na abundAncia. 

51. Mas é-se levado a considerar o valor como urna qualidade 
absoluta, inerente as coisas, independentemente dos juízos que 
formulamos, e esta n�ao confusa é fonte de raciocinios enganosos. Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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Nao devemos, pois, esquecer que, embora as coisas s6 tenham 
valor porque tero qualidades que as tornam próprias aos nossos 
usos , elas nao teriam nenhum valor para nós se nao julgássemos 
que elas tem, de facto, essas qualidades. Assim, o seu valor reside 
principalmente no juízo que fazemos da sua utilidade ; e só tero 
mais ou menos valor porque as julgamos mais ou menos úteis , 
ou, sendo a utilidade a mesma, porque as julgamos mais raras ou 
mais abundantes . Se insisti tanto nesta n()\:ao é porque ela vai 
servir de base a toda esta obra . 

Comentário. - O autor com�a por definir um certo 
número de termos : «abundancia» (1 a 1 3 ) ,  «necessidades» 
( 14 a 2 1 ) , «utilidade» (22 ) .  Apresenta em seguida a sua 
tese central, segundo a qual o valor depende da utilidade 
e da raridade, que é o contrário da abundancia (23 a 27) . 
Depois, refuta a tese que liga o valor ao custo de pro­
duc;áo (38 a 49) . Concluí, por fim, insistindo no carácter 
puramente psicológico da noc;ao de valor (50 a 51 ) .  

A tese principal de Condillac pode resumir-se assim : 
nós atribuímos um valor as coisas porque elas nos sáo 
úteis. Além disso, se receamos nao as poder obter, mais 
as apreciamos. A fragilidade desta tese logo se nos revela 
se atentarmos em que os juízos formulados pelos indivíduos 
acerca da raridade dos bens sáo muito incertos, devendo, 
portanto, ser frequentemente modificados . Se se fundasse 
nesses juízos, o valor de um bem seria extremamente ins­
tável, o que a experiencia habitual contradiz. 

Por outro lado, a crítica que Condillac faz a teoría do 
custo refuta-se a ela própria, em virtude da contradic;ao 
em que o autor se enreda. 

Declara ele (38 a 40) que o valor da água náo pode 
depender do custo do seu transporte porque o transporte 
se realiza somente depois de se haver atribuído valor a 
água. Mas logo (41 )  afirma, pelo contrário, que o valor 
da água depende «da distancia e da dificuldade de a obten> , 
ou seja, do custo do seu transporte. Para sair desta con­
tradic;ao haveria que distinguir entre valor de uso e valor 
de troca. Poderíamos, entáo, dizer : «Urna coisa custa por­
que tem um valor de uso e tem um valor de troca porque 
custa.»  

(Ver História do Pensamento Económico, parte se­
gunda, capítulo v, § l.) Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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2) O TRABALHO COMO FUNDAMENTO DO VALOR DO PRI· 
MEIRO ESTADIO DA SOCIEDADE 

Adam Smith ( 1 7 2 5 - 179 0 ) .  - Investiga�áo acerca da 
Natureza e das Causas da Riqueza das Na�óes, Londres, 
1776. Tradm;áo francesa, Paris, Guillaumin, 1843. 

A) Excerto do capítulo 1v do livro 1, ob. cit., V'Ol. 1, 
págs. 35 e 36. 

Texto n.0 2 

Trata-se, agora, de exami!l!ar quais sao as regras que os homens 
observam naturalmente ao trocarem as mercadorias urnas pelas 
outras, ou por dinheiro. Essas regras determinam o que podemos 
designar por valor relativo ou de traca das mercadorias . 

Há que observar que a palavra «valor» tem dois significados 
diferentes: urnas vezes significa a utilidade de um objecto deter­
minado e outras vezes a faculdade que a posse desse objecto 
outorga de comprar outras mercadorias . Podemos chamar a urna 
valor de uso e a outra valor de troca. Há coisas que tem grande 
valor de uso e que possuem, muitas vezes, pouco ou nenhum valor 
de troca e, ao contrário, algumas que tem grande valor de traca 
chegam a nao ter valor de uso. Nao há nada mais útil do que a 
água, mas com ela quase nada se pode comprar; melhor se diria 
que nada se consegue obter em troca. Um diamante, pelo contrário, 
nao tem quase nenhum valor quanto ao uso, mas frequentemente 
se conseguirá trocá-lo por urna grande quantidade de outras merca­
dorias. 

Para esclarecer os princípios que determinam o valor de traca 
das mercadorias tentarei estabelecer: 

Primeiramente, qual é a verdadeira medida desse valor de 
troca, ou em que consiste o prefo real das mercadorias. 

Depois, quais sao as diversas partes integrantes que compéíem 
o prefo real. 

Por fim, quais sao as diferentes circunst�ncias que urnas vezes 
elevam alguma ou a totalidade das diversas partes do pre90 acima 
da sua taxa natural ou ordinária e outras as fazem descer abaixo 
dessa taxa, ou seja, quais as causas que impedem que o prefO de 
mercado, isto é, o pre90 actual das mercadorias, coincida exacta­
mente com o que podemos chamar o seu pre90 natural. Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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B) Exoerto do capítulo v1 do livro 1, ob .  cit., vol. 1, 
págs. 65-68. 

Texto n.0 3 
CAPtTULO VI 

Das partes constitutivas do preco das mercadorias 

No primeiro estádio informe da sociedade , que precede a 
acumula9ao dos capitais e a apropria9ao do solo, a única circuns­
t§.ncia que pode fornecer urna regra para as trocas é, ao que parece , 
a quantidade de trabalho necessária para adquirir os diferentes 
objectos de troca. Por exemplo, se , num povo de ca9adores, custa 
habitualmente duas vezes mais esfor90 matar um castor do que 
matar um veado, um castor trocar-se-á, naturalmente, por dois 
veados ou valerá dois veados. É natural que o que é, ordinaria­
mente, produto de dois días ou duas horas de trabalho valha o 
dobro do que é ordinariamente produto de um día ou de urna hora 
de trabalho. 

Se urna espécie de trabalho for mais penosa do que outra, 
ter-se-á naturalmente em conta esse aumento de fadiga e o produto 
de urna hora desse trabalho mais rude poderá trocar-se , frequen­
temente, pelo produto de duas horas da outra espécie de trabalho. 
Do mesmo modo, se urna espécie de trabalho exige um grau pouco 
comum de habilidade ou pericia , a estima que os homens tem por 
esses talentos irá acrescentar naturalmente ao seu produto um valor 
superior ao que seria devido pelo tempo empregado no trabalho .  
Esses talentos adquirem-se , em geral , por meio d e  um longo tra­
balho de aprendizagem e o valor superior que se atribuí ao seu 
produto nao passa, muitas vezes , de urna compensa9ao razoável 
do tempo e do esfor90 que houve que empregar para os adquirir ( 1 )  • 

No estádio avan9ado da sociedade toma-se comummente em 
conta, nos salários do trabalho, o que se deve a urna maior pericia 
ou fadiga e é verosímil que se tenha agido de maneira identica na 
primeira infüncia das sociedades . 

N essas condi9oes , o produto do trabalho pertence inteiramente 
ao trabalhador e a quantidade de trabalho normalmente empregada 
a adquirir , ou a produzir, um objecto pennutável é a única circuns-

(') Rectificámos a tra.du�o d esta frase .  (H. D. ) Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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tancia que pode regular a quantidade de trabalho que esse objecto 
comummente compra ou obtém em troca. 

Logo que haja capitais acumulados nias m1i.os de particulares 
alguns deles, naturalmente , .empregá-los-1i.o pondo a trabalhar pes­
soas habilidosas, as quais fornecer1i.o materiais e alimentac;fo, a 
fim de realizar um lucro na venda dos seus produtos, ou no valor 
que o trabalho desses operários acrescenta ao valor dos materiais. 
Quando se troca a obra acabada, ou por dinheiro, ou por trabalho, 
ou por outras mercadorias, é preciso que, além do que se destina 
a pagar o prec;o dos materiais e os salários dos trabalhadores, sobre 
ainda alguma coisa que constitua os lucros do empresário da obra, 
que arrisca os seus capitais no negócio. Assim, o valor que os 
trabalhadores acrescentam a matéria divide-se em duas partes, de 
que urna paga os seus salários e a outra os lucros que o empresário 
realiza sobre a importancia dos fundos que lhe serviram para 
adiantar os salários e a matéria a trabalhar. O empresário náo teria 
interesse em empregar os trabalhadores se nao esperasse obter da 
venda da obra acabada alguma coisa mais do que a simples recupe­
rac;ao do seu capital, como t1i.o-pouco teria interesse em empregar 
um grande capital , em vez de um pequeno, se esses lucros nao 
estivessem em relac;ao com a importancia do capital empregado. 

Os lucros, dir-se-á talvez, nao passam afinal de um nome 
diferente aplicado aos salários de urna espécie particular de tra­
balho, o trabalho de inspecc;ao e de direcc;1i.o. Sao, porém, de urna 
natureza absolutamente diferente dos salários; regem-se segundo 
princípios completamente diferentes e nao esta.o, de modo nenhum, 
em relac;ao com a quantidade e a natureza desse pretenso trabalho 
de inspecc;1i.o e de direcc;ao. Regem-se inteiramente pelo valor do 
capital empregado e sao mais ou menos elevados conforme a 
importancia desse capital . Suponhamos, por exemplo, que, numa 
certa localidade em que os lucros dos capitais empregados nas 
manufacturas sao comummente de dez por cento ao ano, existem 
duas manufacturas diferentes, cada urna das quais emprega vinte 
trabalhadores a raz1i.o de 15 libras por ano cada um, ou seja urna 
despesa de 300 libras por ano para cada oficina; suponhamos ainda 
que a matéria-prima de reduzido valor empregada anualmente 
numa delas custa apenas 700 libras, enquanto na outra se em­
pregam matérias mais preciosas, que custam 7000 libras: o capi­
tal empregado anualmente numa será, nesse caso, de 1000 libras 
apenas, enquanto o empregado na outra se elevará a 7300 li­
bras . Ora, a taxa de 10 por cento , o empresário de urna contará 
com um lucro 3ll1Ual de cerca de 100 libras apenas, enquanto o Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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empresano da outra esperará obter um lucro da ordem das 730 
libras. Mas, apesar dessa diferen�a de lucros, é possível que o seu 
trabalho de inspec�ao e de direc�ao seja absolutamente o mesmo 
ou quase equivalente . Em muitas das grandes fábricas quase todo 
o trabalho desse género é frequentemente confiado a um primeiro 
empregado, cujos vencimentos exprimem realmente o valor desse 
trabalho de inspec�ao e de direc�ao. Embora, ao fixar-lhe o salário, 
se tenham geralmente em conta nao s6 o seu trabalho e o seu grau 
de inteligencia, mas também o grau de confian�a que o seu emprego 
exige, os seus vencimentos, contudo, nunca sao fixados em deter­
minada propor�o do capital cuja administra�ao orienta ; e o pro­
prietário desse capital, embora se encontre liberto de quase todo 
o trabalho, nao deixa de contar com lucros proporcionais ao seu 
capital . Assim, no pre�o das mercadorias os lucros dos fundos ou 
capitais sao urna parte constituinte do valor, completamente dife­
rente dos salários do trabalho e regida segundo princípios dife­
rentes. 

Nestas condi�oes, o produto do trabalho nao pertence sempre 
por inteiro ao trabalhador. As mais das vezes tem de o compar­
tilhar com o proprietário do capital para quem trabalha . Deixa, 
pois, de ser a quantidade de trabalho comummente despendida 
para adquirir ou para produzir urna mercadoria a ónica circuns­
tancia pela qual se rege a quantidade de trabalho que essa merca­
doria pode habitualmente comprar ou obter em troca. Torna-se 
claro que há que contar com urna quantidade adicional para cobrir 
e lucro do capital que adiantou os salários desse trabalho e lhe 
forneceu os materiais. 

A partir do momento em que o solo de um país se torna 
propriedade privada, os proprietários, como todos os outros 
homens, gostam de colher sem semear e exigem urna renda, mesmo 
para o produto natural da terra. Estabelece-se um suplemento de 
pre�o para a madeira das florestas, para a erva dos campos e para 
todos os frutos naturais da terra que, quando a propriedade era 
comum, custavam ao trabalhador apenas o esfor�o de os colher 
e, agora, lhe custam mais esfor�os ( 1 ) . Tem, entao, de pagar 
pela autoriza�ao de os colher, cedendo ao proprietário do solo urna 
frac�ao do que colhe ou do que produz com o seu trabalho. Esta 
frac�ao, ou, o que vem a dar no mesmo, o pre�o dessa frac�o, 
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constitui a renda. (rent of land) que, no pre�o da maioria das 
mercadorias, forma urna terceira parte constituinte. 

Observemos que o valor real das diferentes partes constituintes 
do pre�o se mede pela quantidade de trabalho que cada urna delas 
pode comprar. O trabalho mede o valor nao só da parte do pre�o 
que se traduz em trabalho, mas também da que se traduz em 
renda e da que se traduz em lucro. 

Comentário. - O texto que acabamos de ler é, sem 
dúvida, o mais claro e o mais coerente de todos os que 
encontramos na obra de Smith acerca do problema do 
valor de troca. É mais claro, designadamente, que o texto 
do capítulo v do livro 1, no qual, em princípio, deveria 
recair a nossa preferencia, mas que preterimos em virtude 
da confusáo que nele reina. 

Como se ve, Smith admite que a existencia dos lucros 
e dos rendimentos fundiários impede que se verifique, 
com exactidáo, a lei segundo a qual o valor de troca de­
pende da quantidade de trabalho necessária a prodm;áo 
de um determinado bem, Contudo, a seu ver, esta lei náo 
fica anulada; simplesmente outras «circunstancias» inter­
vem hoje na determinac;áo do valor de troca a par da 
quantidade de trabalho. Estamos em presenc;a de urna 
etapa importante da construc;áo da teoria correcta do valor 
de troca. Todavia, a análise de Smith enferma de um erro 
cuja natureza há que precisar. 

Smith toma o trabalho - que, de resto, constitui a 
fon te do valor - como o padráo de medida do valor ou, 
se preferirmos, como moeda. O valor exprime- se, segundo 
ele, por urna certa quantidade de trabalho, aquela que 
um objecto pode comprar. 

Este procedimento é legítimo na condic;áo de o salário 
pago ao trabalhador constituir urna grandeza fixa. Se um 
obj ecto se vende por urna libra esterlina e se o prec;o de 
urna hora de trabalho for invariavelmente igual a um 
centésimo de libra, podemos entáo dizer que 100 horas 
de trabalho exprimem ou medem o valor do objecto. Esta 
hipótese do carácter invariável do salário verifica-se no 
«estádio primitivo das sociedades» imaginado por Smith: 
nao há, nesse caso, lucros, nem rendimentos fundiários, 
sendo o salário, portanto, igual a integralidade do produto 
do trabalho, e, se considerarmos esse produto como dado, Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org



22 A FORMA<;.W DA CIENCIA ECONóMICA 

o salário é igualmente dado. Podemos entao, legitimamente, 
fixar como objectivo, como faz Smith, demonstrar que a 
quantidade de trabalho despendida na prodm;ao de um 
objecto corresponde a quantidade de trabalho comprada 
por esse objecto, pois trata-se de urna maneira correcta 
de pór o problema da explica<;ao do valor. 

Em contrapartida, se há lucros e rendimentos, tudo 
se modifica. O salário e, portanto, a quantidade de trabalho 
encomendada por um objecto transformam-se em gran­
dezas variáveis. Ter-se-ia de concluir que a quantidade de 
trabalho encomendada já nao exprime o valor do objecto 

- pois esse valor já nao depende do nível dos salários-, 
mas pode dizer-se também que nada nos impede de con­
siderar ainda a quantidade de trabalho despendida na pro­
du<;ao como a causa do valor. Smith, infelizmente, nao 
raciocina assim. Sustenta, pelo contrário, que a quanti­
dade de trabalho encomendada continua a ser a expressao 
da medida correcta do valm (ver último parágrafo do 
texto) e afirma que a quantidade de trabalho despendida 
já nao explica inteiramente o valor. Teremos de esperar 
quarenta anos para vermos a pena de Ricardo corrigir o 
erro de Adam Smith. 

(Ver História do Pensamento Económico, parte S'e­
gunda, capítulo 1v, § 4.) 

3) O TRABALHO, CAUSA PRINCIPAL DO VALOR DAS MER­
CADORIAS 

David Ricardo ( 1 7 7 2 -1 8 2 3 ) . - Princípios da Econo­
mia Política e do Imposto, Londres, 1817. Texto reprodu­
zido da tradu<;ao francesa das Obras Completas, de Ricardo, 
publicada em Paris em 1847 (Guillaumin). A edi<;ao fran­
cesa dos Princípios, publicada por Costes em 1933, repro­
duz quase literalmente a edi<;ao Guillaumin na passagem 
que nos interessa. 
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Texto n.0 4 

CAP!'l'ULO 1 

Do valor 

Seccao 1 

O valor de urna mercadorla, ou a quantldade de qualquer outra 
mercadoria pela qual se troca, depende da quantia relativa 
de trabalbo necessária para a produzir e náo da maior ou 
menor remunera�o concedida ao trabalhador. 

Adam Smith faz notar que a palavra «valor> tem dois signifi­
cados diferentes, exprimindo, urnas vezes, a utilidade de um 
objecto e, outras vezes, a faculdade que esse objecto transmite, a 
quem o possui, de comprar outras mercadorias. Num caso, o valor 
toma o nome de valor de uso ou de utilidade e, no outro, de valor 
de troca. «As coisas», diz ainda Adam Smith, «que possuem maior 
valor de uso tem, muitas vezes, pouco ou nenhum valor de troca; 
rnquanto aquelas que tem maior valor de troca possuem muito 
pouco ou nenhum valor de uso.» A água e o ar, cuja utilidade 
é tao grande .e que sao até indispensáveis a existencia do homem, 
nao podem, contudo, nos casos comuns, ser dados em troca de 
outros objectos. O ouro, pelo contrário, tao pouco útil em compa­
rayao com o ar e com a água, troca-se por urna grande quatidade 
de meTCadorias. 

Nao é, pois, a utilidade que constitui a medida do valor de 
troca, embora lhe seja absolutamente essencial. Se um objecto nao 
tiver nenhuma utilidade, ou, por outras palavras, se nao servir 
para nossa fruiyao, ou para dele retirarmos qualquer proveito, 
nao terá nenhum valor de troca, sej·a qual for, de resto, a sua 
raridade, ou a quantidade de trabalho necessária para o adquirir. 

As coisas, urna vez que sao consideradas úteis por si próprias, 
retiram o seu valor de troca de duas origens, da sua raridade e da 
quantidade de trabalho necessária paira a sua obtenyao. 

Há coisas cujo valor depende apenas da sua raridade: nao 
havendo trabalho nenhum que lhes possa aumentar a quantidade, 
o seu valor nao pode baixar em razao de urna maior abundancia. 
Tal é o caso dos quadros valiosos, das estátuas, das medalhas e 
dos livros raros, dos vinhos de qualidade superior, que só se podem 
produzir em certos terrenos pouco extensos, e de que, por conse­
guinte, só existe urna quantidade muito limitada, enfim, de toda Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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urna diversidade de objectos da mesma natureza, cujo valor é 
absolutamente independente da quantidade de trabalho necessária 
a sua primeira produ�o. Esse valor depende unicamente da for­
tuna, do gosto e do capricho daqueles que sentem o desejo de 
possuir tais objectos. 

Nao constituem, contudo, senao urna pequena parte das mer­
cadorias que todos os dias se tracam. Senda a maior parte dos 
objectos que desejamos possuir fruto da indústria, podem ser mul­
tiplicados nao apenas num país, mas em vários, a um ponto ao 
qual é quase impossível impor limites, sempre que se queira con­
sagrar-lhes a indústria necessária para os criar. 

Quando, pois, talamos em mercadorias, no seu valor de traca 
e nos princípios que regem os seus prei;os relativos, ternos apenas 
em vista as mercadorias cuja quantidade pode ser aumentada pela 
indústria do homem, cuja produi;ao é encorajada pela concorren­
cia e nao é contrariada por nenhum entrave . 

Na infancia das sociedades, o valor de troca das coisas, ou 
a regra que fixa a quantidade de um objecto que se tem de dar 
por outro, depende apenas da quantidade comparativa de traba­
lho que houve que empregar na produi;ao de cada um deles. 

«Ü prei;o real de urna coisa» , diz Adam Smith, «o que ela 
�usta realmente a pessoa que tem necessidade de a adquirir, é o 
equivalente do esfori;o e do sacrifício que houve que empregar 
para a obter. O que urna coisa vale realmente para aquele que a 
adquire , e que pretende desfazer-se dela, ou tracá-la por qualquer 
outro objecto, é o esfori;o e o sacrifício que essa coisa lhe evita 
e que lhe permite impar a outras pessoas. O trabalho foi o pri­
meiro prei;o, a moeda primitiva com a qual tudo se pagaiva.»  
E noutro passo acrescenta : «No estádio primitivo das sociedades 
nascentes, que precede a acumulai;ao dos capitais e a apropriai;ao 
das terras, a relai;ao entre a quantidade de trabalho necessária 
para adquirir cada objecto parece ser o único dado que permite 
estabelecer urna regra para a traca de uns pelos outros. Por exem­
plo, se, numa nai;ao de cai;adores, custa ordinariamente duas vezes 
mais trabalho matar um castor que matar um veado, dar-se-ao 
naturalmente dois veados por um castor, ou, por outras palavras, 
um castor valerá dois veados. É absolutamente natural que o que 
é. geralmente, produto de dois dias ou duas horas de trabalho 
valha o dobro do que nao exige, em geral, mais do que um dia 
ou urna hora de trabalho . »  

O que importa essencialmente em economia política é saber 
se, na realidade, é essa. a base do valor de traca de todas as Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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coisas, excluídas aquelas que a indústria dos homens nao pode 
multiplicar a sua vontade, pois nao existe fonte que tenha dado 
origem a tantos erros e a opiniües tao diversas como o sentido 
vago e pouco preciso que se atribuí a palavra va/,or. 

Se é a quantidade de trabalho incluída em cada coisa que 
regula o seu valor de troca, daí resulta que qualquer aumento 
da quantidade de trabalho há-de, necessariamente, aumentar o 
valor do objecto a que se apJicou; e, do mesmo modo, qualquer 
diminui�áo da quantidade de trabalho deve diminuir o pre�o do 
objecto . 

Secc;áo II 

A remunera�áo concedida ao trabalbador varia segundo a natu­
reza do trabalbo; mas isso nao constitui nenbuma das causas 
que fazem variar o valor relativo das diferentes mercadorias. 

Embora eu considere o trabalho como a fonte de todo o valor 
e a sua quantidade relativa como a medida que regula quase 
exclusivamente o valor relativo das mercadorias, nao se vá julgar 
que nao tenho em aten�áo as diferentes espécies de trabalho, nem 
a dificuldade de comparar o trabalho de urna hora ou de um dia 
consagrado a um determinado género de indústria com um trabalho 
da mesma dura�áo consagrado a urna outra produ�ao . O valor de 
cada espécie de trabalho é logo fixado com a precisáo suficiente 
para satisfazer as necessidades da prática, dependendo muito da 
destreza comparativa do trabalhador e da diligencia com que tra­
balha. Urna vez estabelecida a escala comparativa, esta fica sujeita 
a poucas varia�ües. Se a joma de um ourives vale mais do que 
a de um trabalhador comum, essa propor�ao desde há muito 
reconhecida e determinada mantém o seu lugar na escala de 
valores ( 1) • 

( ' ) cEmbora o trabalho constitua a medida real do valor de troca 
de todas as mercadorias, nao é com base nele que se estima geralmente 
esse valor. Muitas vezes torna-se difícil determinar a propori¡:ao que existe 
entre duas diferentes quantidades de trabalho: o tempo empregado a exe· 
cutar duas espécies diferentes de tarefa nem sempre é quanto basta para 
determinar essa propor�o. pois há que ter também em conta os diferentes 
graus de fadiga que o trabalhador tem de suportar e de destreza que 
demonstra. Um trabalho violento de urna hora pode ser muito mais penoso 
que um de duas horas empregadas numa tarefa fácil; e pode haver muito Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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Portanto, ao comparar o valor de um mesmo objecto em épocas 
diferentes, podemos dispensar-nos de ter em conta a habilidade e 
a actividade comparativas do trabalhador, pois elas influem igual­
mente em ambas as épocas. Os trabalhos da mesma natureza 
executados em épocas diferentes comparam-se entre si ; e se o seu 
prec;o houver sido acrescentado ou reduzido de um décimo, de um 
quinto ou de um quarto, do facto resultará um efeito proporcionado 
no valor relativo do objecto . Se urna pec;a de fazenda, que vale 
actualmente duas pec;as de pano, viesse a valer, daqui a dez anos, 
quatro pec;as de pano, seríamos levados a concluir, com toda. a 
seguranc;a, que era necessário mais trabalho para fabricar a fazenda, 
ou que era necessário menos para fazer o pano, ou,  até , que estas 
duas causas actuavam simultaneamente . 

Tendo o estudo para o qua! pretendo chamar a atenc;ao do 
leitor por objecto o efeito produzido pelas variac;oes verificadas no 
valor relativo das mercadorias, e nao no seu valor absoluto, pouco 
importa comparar os prec;os que se atribuem as diferentes esipécies 
de trabalho. Podemos supor que a relac;ao entre os diferentes prec;os 
se mantém aproximadamente a mesma de urna gerac;ao para a 
outra, ou, pelo menos, que as variac;oes que eles experimentam 
de um ano para o outro sao pouco sensíveis, seja qual for a desi­
gualdade que possa ter-se verificado na origem e sejam quais forem 
a capacidade , a pericia ou o tempo necessários para adquirir a 
destreza manual nos diferentes ramos da indústria. Essas ligeiras 
variac;oes, portanto, nao poderao ter, em épocas próximas, nenhum 
efeito sensível no valor relativo das coisas. 

A relac;ao entre as diferentes taxas dos salários e dos lucros 
nas diferentes aplicac;6es do trabalho e dos capitais nao parece 
ser modificada de maneira sensível, como já observámos, pela 
riqueza ou miséria, nem tao-pouco pelo progresso ou decadencia 
das sociedades. Tais revoluc;oes no Estado influem, com efeito, na 

mais trabalho numa hora de aplica�ao num mister que levou dez anos de 
sacrifícios a aprender que num més de trabalho aplicado a uma ocup�ao 
fácil e comum. Mas nao é fácil encontrar uma medida exacta do grau de 
fadiga ou de destreza. � verdade que, ao trocarem-se os diferentes pro­
dutos de diferentes espécies de trabalho uns pelos outros, sao, geralmente, 
tidas em conta até um certo ponto. Contudo, isso nao se rege por uma 
medida exacta e resulta apenas da discussao entre o vendedor que pede 
e o comprador que oferece, discussao que se decide por uma espécie de 
igualdade aproximativa que, embora inexacta, é, porém, quanto basta nas 
transac�oes comuns da vida. >  Riqueza das Nayoes, livro 1 ,  capítulo 10. Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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taxa geral dos salários e dos lucros, mas acabam por modificar 
igualmente uns e outros em todas as diferentes aplica�0es. As suas 
rela�oes mútuas permanecem identicas e nao poderao experimentar 
urna grande varia�ao, por breve que seja, em razao de semelhantes 
revolu�oes ( 1 ) . 

Sec�áo m 

O valor das mercadorias é modificado náo só pelo trabalho ime­
diatamente aplicado a sua produ!;áo, mas também pelo tra· 
balho consagrado as ferramentas, As máquinas e aos edificios 
que servem para as criar. 

Mesmo no estádio primitivo das sociedades a que Adam Smith 
se refere o ca�ador selvagem necessita de dispor de um capital 
qualquer, criado possivelmente por ele práprio e que lhe permita 
matar a ca�a . Se nao dispuser de nenhuma espécie de arma ofen­
siva, como poderá matar um castor ou um veado? O valor desses 
animais compoe-se, portanto, primeiro do tempo e do trabalho 
empregados na sua destrui�ao e, depois, do tempo e do trabalho 
necessários ao ca�ador para adquirir o seu capital, ou seja a arma 
de que se serve. 

Suponhamos que a arma própria para matar o castor exige , 
para a sua fabrica�lio, muito mais trabalho do que a que serve para 
matar o veado, em razao da maioc dificuldade de o c�dor se 
aproximar do primeiro desses animais e da necessidade de estar, 
por conseguinte, munido de urna arma capaz de desfechar um tiro 
certeiro. Neste caso é provável que um castor valha mais que 
dois veados, precisamente porque, tudo considerado, será neces­
sário mais do dobro do trabalho para matar o primeiro. Ou, entao, 
suponhamos que seja necessária a mesma quantidade de trabalho 
para fabricar as duas armas, mas que estas tenham dura�Cies 
muito diferentes :  apenas urna pequena parte do valor do instru­
mento durável será transferida para a mercadoria, sendo urna parte 
bastante maior do valor do instrumento menos durável incluída na 
mercadoria que ele contribuiu para produzir ( 2 ) . 

Os instrumentos necessários para matar os castores e os veados 
podiam também pertencer apenas a urna única classe de homens, 

( 1 )  Riqueza das NQ.fóes, livro I, capítulo 10.  
( ' )  Na edi�ao Guillaumin falta o úl timo período <leste parágrafo; 

reproduzimo-lo do texto inglés. (H. D.) Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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encarregando-se urna outra do trabalho da ca9a : o seu pre90 com­
parativo, porém, seria sempre proporcional ao trabalho empregado, 
fosse para obter o capital, fosse para matar os animais. Quer os 
capitais fossem abundantes ou raros em rela9iio ao trabalho, quer 
houvesse abundancia ou escassez de alimentos ou de outros objectos 
de primeira necessidade, as pessoas que houvessem consagrado um 
valor igual de capital a urna das duas aplica90es retirariam metade, 
um quarto ou um oitavo do produto, constituindo o resto o salário 
daqueles que houvessem fornecido o seu trabalho. Mas esta divisiio 
de interesses nao iria afectar o valor real dos produtos; coro efeito, 
quer os lucros do capital se elevem a 50, 20 ou 10 por cento, quer 
os salários dos trabalhadores aumentem ou baixem, o efeito será 
o mesmo nas duas diferentes aplica9é'>es. 

Supondo as ocup�oes da sociedade mais desenvolvidas de 
tal modo que uns forne9am os barcos, as redes e os aparelhos 
necessários a pesca e outros as sementes e os instrumentos primi­
tivos de cultivo da terra, continua, contudo, a ser verdade que o 
valor de troca dos objectos produzidos é proporcional ao trabalho 
empregado na sua produ9iio, e niio digo apenas na sua produ9iio 
imediata, mas também na fabrica9iio das máquinas e dos instru­
mentos necessários a indústria que os produz. 

Se imaginarmos um estádio da sociedade ainda mais avan�ado, 
em que floresyam as artes e o comércio, verificamos que o prin­
cípio que determina as varia96es no valor das mercadorias é sem­
pre o mesmo. Ao calcularmos, por exemplo, o valor de troca das 
meias de algodiio veremos que depende da totalidade do trabalho 
necessário para as fabricar e as colocar no mercado. Ternos, pri­
meiro, o trabalho necessário para cultivar a terra onde se colhe 
o algodiio; depois o que serve para o transportar ao país onde se 
fabricam as meias - que compreende urna parte do trabalho 
empregado na constru9iio do navio que transporta o algodiio e 
é pago no frete das mercadorias. Depois vem o trabalho do fian­
deiro e do teceliio e urna parte do trabalho do engenheiro, do 
ferreiro, do carpinteiro, que construíram os edifícios e as máquinas; 
por fim, os servi9os do retalhista e de várias outras pessoas que 
seria inútil nomear. A soma total de todas essas espécies de tra­
balho determina a quantidade dos diversos objectos que se devem 
trocar pelas meias; e identico cálculo do total do trabalho empre­
gado na produyiio desses objectos regula igualmente a quantidade 
deles que deve ser dada em troca das meias. 

Para nos convencermos de que o trabalho é o fundamento 
real de todo e qualquer valor de troca, suponhamos que se verifica Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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um aperfeii;oamento que reduz o trabalho numa das diferentes 
operai;oes a que há que submeter o algodiio antes de as meias 
serem colocadas no mercado para serem trocadas por outros objec­
tos, e observemos quais sáo os efeitos dessa redui;ao do trabalho. 
Se bastassem efectivamente menos brai;os para cultivar e para colher 
o algodao; se se empregassem menos marinheiros para manobrar, 
ou menos carpinteiros para construir o navio que o transporta; se 
menos pessoas se empregassem na constru<;iio dos edificios e das 
máquinas, ou se, após a construi;iio destas, a sua potencia aumen­
tasse, baixava infalivelmente o pre�o das meias e, por conseguinte, 
passavam a trocar-se por urna quantidade menor de outros objec­
tos . O seu prei;o baixava porque para as produzir bastava urna 
quantidade menor de trabalho e, por isso, passavam a ser trocadas 
por urna quantidade menor de artigos em cuja fabricai;iio nao se 
houvesse operado semelhante economia de miio-de-obra . 

Urna economia de trabalho faz sempre baixar o valor relativo 
de urna mercadoria - quer essa economia incida no trabalho neces­
sário a fabricai;iio do próprio objecto, quer no trabalho necessário 
a formai;iio do capital empregado nessa produi;iio. Quer haja 
menos lavadores, fiandeiros e teceloes directamente empregados na 
fabricai;ao das meias, ou menos marinheiros, almocreves, enge­
nheiros, ferreiros, ocupados indirectamente na mesma produi;iio, 
num e noutro caso o prei;o baixa. No primeiro caso, a economia 
do trabalho incide inteiramente nas meias, as quais aquela por�iio 
de trabalho era exclusivamente consagrada ; no segundo caso, ape­
nas urna parte da economia incide nelas, recaindo a outra em todos 
os objectos para cuja produi;iio contribuíam os edifícios, as máqui­
nas e os meios de transporte . 

Suponhamos que num estádio de sociedade pouco avani;ado 
os arcos e as flechas do cai;ador tem um valor e urna durai;iio 
identicos aos do barco e dos instrumentos do pescador, sendo uns 
e outros, de resto, produto da mesma quantidade de trabalho. 
Nessas condii;oes, o valor da cai;a, produto da jornada de tra­
balho do cai;ador, é exactamente igual ao valor do peixe pescado 
pelo pescador na sua jornada de trabalho. A relai;iio entre o valor 
do peixe e da cai;a é inteiramente determinada pela quantidade 
de trabalho despe'Ildida para obter um e outra, seja qual for a 
quantidade de cada um dos produtos e independentemente da taxa 
mais ou menos elevada dos salários e dos lucros em geral. Se, por 
exemplo, o pescador dispuser de um barco e de instrumentos de 
pesca que durem dez anos e valham 100 libras esterlinas ; se 
empregarem dez homens cujos salários se elevem a 100 libras Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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esterlinas e cujo trabalho produza em cada dia vinte salm5es; se, 
por outro lado, o ca�ador possuir armas de igual valor e igual 
durai;a'.o e empregar também dez homens a quem paga também 
100 libras esterlinas e cujo trabalho produz dez veados por dia, 
o pre90 natural de um veado há-de ser de dois sam5es - seja 
grande ou pequena a por9ao do produto total concedida aos traba­
lhadores que intervierem na ca9a e na pesca. A propor9ao do que 
se paga em salários reveste-se da maior import�ncia quanto ao 
problema dos lucros, pois é evidente que estes serao grandes ou 
pequenos conforme os salários forem ·elevados ou baixos; mas isso 
nao afecta de modo nenhum o valor relativo do peixe e da ca9a, 
sendo as jornadas de trabalho pagas a mesma taxa nos dois géneros 
de indústria. No caso de o ca9ador pretender que o pescador lhe 
de mais peixe por cada pe9a de ca9a, alegando que teve de des­
pender urna maior por9ao da sua ca9a, ou do que vale a sua ca9a, 
para pagar as jornadas de trabalho dos seus ca9adores, o pescador 
responderá que se encontra precisamente nas mesmas condi95es. 
Por conseguinte, enquanto urna jornada de trabalho continuar a 
proporcionar a um a mesma quantidade de peixe e ao outro a 
mesma quantidade de ca9a, a taxa natural de troca há-de se·r a de 
um veado por dois salmóes, sejam quais forem as varia9óes dos 
salários e dos lucros e a acumula9ao do capital . 

Se com o mesmo trabalho se obtém menos peixe ou mais ca9a, 
o valor do primeiro aumentará em rela9ao ao do segundo. Se, pelo 
contrário, se apanhasse com o mesmo trabalho menos ca9a ou mais 
peixe, a ca9a encarecerla em rela�ao ao peixe. 

Sec�áo IV 

O emprego das máquinas e dos capitaiR fixos e duradouros modi· 
fica consideravelmente o principio segundo o qual a quan· 
tidade de trabalho consagrada a producao das mercadorias 
determina o seu valor relativo. 

Na sec9ao anterior admitimos que as armas e os intrumentos 
necessários para matar o veado e pescar o salmao tinham urna 
dura9ao igual e eram produto da mesma quantidade de trabalho. 
Verificámos, entretanto, que as varia9óes do valor relativo do 
veado e do salmao dependiam unicamente das diferentes quanti­
dades de trabalho consagradas a sua apreensao; porém, em todos 
os estádios da sociedade, os instrumentos, as ferramentas, as má­
quinas, os edifícios, empregados nas diferent·es indústrias, podem Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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variar quanto a duracao e quanto as diferentes quantidades de 
trabalho consagradas a sua produ�o. Do mesmo modo, as propor­
coes em que podem ser combinados os capitais que remuneram o 
trabalho, e aqueles aplicados sob a forma de ferramentas, de má­
quinas, de edifícios, variam ao infinito. Esta diferenca no grau de 
persistencia dos capitais fixos e esta variedade das proporcoes em 
que podem ser combinados com os capitais aplicados em salários 
fazem surgir, aqui , urna nova causa susceptível de determinar 
variacoes no valor relativo das mercadorias. Essa causa, que se 
junta ªº total de trabalho consagrado a produ�o das mercadorias, 
é a reducao ou a elevacao do valor do trabalho. 

Os alimentos e o vestuário necessários ao trabalhador, os edifí­
cios em que ele trabalha, as ferramentas que facilitam o seu traba­
lho, sao todos de carácter perecível . E, no entanto, existem dife­
rencas enormes no grau de permanencia dos diversos capitais. 
Urna máquina a vapor dura mais tempo que um navio, um navio 
mais que o vestuário do trabalhador e o próprio vestuário tem 
urna duracao considerável relativamente a dos alimentos que o 
trabalhador consome. 

Conforme o capital desaparece rapidamente, exigindo urna 
renovacao constante, ou se consome lentamente, assim se divide 
em duas categorías: em capital fixo e em capital circulante ( 1 ) . 
Um cervej,eiro, cujos edifícios e máquinas tem um valor e urna 
duracao notáveis, considera-se que emprega urna grande quanti­
dade de capital fixo. Pelo contrário, um sapateiro, cujo capital se 
dissipa principalmente em salários, que váo servir para o traba­
lhador adquirir os seus alimentos, a sua habitacao e outras merca­
dorias menos duráveis que os edifícios e as máquinas, considera-se 
que emprega urna grande parte dos seus capitais sob a forma de 
capital circulante. 

Há que observar que o capital circulante pode permanecer 
mais ou menos tempo em circulacao, antes de voltar as maos do 
cmpresário da indústria . Assim, o trigo que o lavrador compra 
para semear as suas terras é um capital fixo, comparativamente 
ao trigo que o padeiro compra para fazer o pao. O primeiro depo­
sita-o na terra e s6 de lá o retira ao fim de um ano; o segundo 
pode moe-lo, vende-lo aos fregueses sob a forma de páo, recuperar 

( ' )  Divisao pouco es.5encial e, de resto, difícil de estabelecer clara­
mente. Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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todo o seu capital ao fim de urna semana e consagrá-lo a outras 
produc;oes. 

Pode, pois, acontecer que duas indústrias empreguem a mesma 
soma de capital ; mas o capital pode, também, dividir-se de maneira 
muito diferente quanto a relac;ao da parte fixa e da parte que 
circula . Numa dessas indústrias pode empregar-se apenas urna 
reduzida fracc;ao do capital sob a forma de salários, isto é, como 
fundo circulante :  o restante pode ser convertido em máquinas, 
instrumentos, edificios, tudo coisas que constituem um capital 
comparativamente fixo e duradouro. Numa outra indústria, pelo 
contrário, a maior parte do capital é, possivelmente, consagrada 
a remunerar o trabalho, servindo o resto para comprar edificios, 
instrumentos e máquinas. É desde logo evidente que urna elevac;ao 
dos salários afectará de maneira muito diferente o valor das 
mercadorias, conforme as condic;5es em que sao produzidas. 

Mas há mais. Dois industriais podem empregar o mesmo mon­
tante de capital fixo e de capital circulante e, contudo, dispor 
de um capital fixo de durac;ao muito diferente. Um pode dispor de 
máquinas a vapor que custam 10 000 libras esterlinas e outro de 
navíos do mesmo valor. 

Se os homens, privados de máquinas, produzissem apenas 
com o esforc;o do seu trabalho e consagrassem a criac;ao das merca­
dorias que colocam no mercado o mesmo tempo e o mesmo esforc;o, 
o valor de troca dessas mercadorias estarla justamente em pro­
porc;ao com a quantidade de trabalho empregada. 

Do mesmo modo, se empregassem um capital fixo do mesmo 
valor e da mesma durac;ao, o prec;o das mercadorias produzidas 
seria o mesmo e variarla apenas em razao da maior ou menor 
quantidade de trabalho consagrada a sua produc;ao. 

Tudo isto está perfeitamente demonstrado para as mercadorias 
produzidas em circunstancias semelhantes. Essas mercadorias nao 
variarao, relativamente urnas as outras, senao na medida em que 
aumente ou diminua a quantidade de trabalho necessária para 
as produzir. Mas se as comparamos com outras mercadorias que 
nao sejam criadas com a mesma soma de capital fixo verificamos 
que sofrem a influencia da outra causa enunciada e que consiste 
numa elevas:ao do valor do trabalho, ainda que se baja consa­
grado a sua produc;ao a mesma soma de esforc;os. A cevada e a 
aveia, sejam quais forero as variac;oes das taxas de salário, man­
terao entre si a mesma relac;ao; o mesmo se passará com as fazen­
das de algodao e de la , se forero produzidas em circunstancias 
identicas; mas, verificando-se urna alta ou urna baixa dos salários, Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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a cevada pode passar a valer mais, ou menos, relativamente as 
fazendas de algodao e a aveia relativamente as fazendas de la . 

Suponhamos que dois indivíduos empregam, durante um ano, 
cada um cem homens na constru�o de urna máquina e que um 
terceiro indivíduo emprega o mesmo número de trabalhadores no 
cultivo do trigo : cada urna das duas máquinas valerá, ao fim do 
ano, tanto quanto o trigo colhido, porque cada urna delas terá 
sido produzida com a mesma quantidade de trabalho. Suponhamos, 
agora, que o proprietário de urna das máquinas a utiliza, com o 
concurso de cem trabalhadores, no fabrico de fazendas de la e 
que o proprietário da outra máquina a aplica, com o mesmo 
número de brac;:os, na produc;:iio de artigos de algodao, continuando 
o lavrador, pela sua parte , a empregar os cem trabalhadores no 
cultivo do trigo. No segundo ano cada um deles terá utilizado a 
mesma quantidade de trabalho, mas as mercadorias e as máquinas 
do fabricante de artigos de algodiio, bem como as do fabricante 
de fazendas de la , constituiriio o resultado do trabalho de duzentos 
homens durante um ano , ou de cem homens durante dois anos, 
cnquanto o trigo, pelo contrário, terá exigido apenas o trabalho 
de cem homens durante um ano; deste modo, se o trigo tiver um 
valor de 500 libras esterlinas, as máquinas e os produtos criados 
por cada um dos manufactureiros terao o dobro do valor. Esse 
valor deve ser mesmo mais do dobro, por isso o fabricante de 
artigos de algodao e o fabricante de fazendas de la terao, ambos, 
acrescentado ao seu capital os lucros do primeiro ano, enquanto 
o lavrador terá consumido os seus. Acontecerá, pois, que, em razao 
da maior ou menor durac;:ao dos capitais, ou, o que vem a dar o 
mesmo, em razao do tempo que tem de decorrer antes de as 
diferentes espécies de mercadorias poderem ser colocadas no mer­
cado, o seu valor nao será exactamente proporcional a quanti­
dade de trabalho que houver que empregar para as produzir. Esse 
valor excederá um pouco a relac;:ao de dois para um, a fim de 
compensar também o acréscimo de tempo que há-de decorrer antes 
de o produto mais caro poder ser posto a venda. 

Suponhamos que o trabalho de cada trabalhador custa anual­
mente 50 libras esterlinas, ou que o capital aplicado é de 5000 
libras esterlinas, e os lucros siio 10 por cento: o valor de cada 
urna das máquinas, bem como o do trigo, será, ao fim do ano, 
de 5500 libras esterlinas. No segundo ano, os industriais e o lavra­
dor empregarao ainda 5000 libras esterlinas cada um em salários 
e, por conseguinte, venderao as suas mercadorias também ao prec;:o 
de 5500 libras esterlinas. Mas, para ficarem a par com o lavrador, Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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os fabricantes nao podem obter apenas 5500 libras esterlinas em 
compensa9ao das 5000 que empregam a remunerar o trabalho: 
teriio de receber, além disso, a importancia de 550 libras esterlinas, 
a título de juros das 5500 que aplicaram em máquinas, devendo, 
portanto, as mercadorias que produzam restituir-lhes 6050 libras 
esterlinas. Vemos, pois, que vários capitalistas podem consagrar 
anualmente a mesma quantidade de trabalho a produzir merca­
dorias sem que essas mesmas mercadorias tenham igual valor, e 
isto em raza.o das diferentes quantidades de capital fixo e de tra­
balho acumuladas em cada urna delas. As fazendas de la e os 
artigos de algodao tem o mesmo valor porque resultam da mesma 
soma de trabalho e de capital aplicados. A trigo tem um valor 
diferente porque é produzido em condi96es diferentes. 

Mas, perguntarao, como influi urna eleva9ao de salários no 
valor relativo das mercadorias? É evidente que a rela9ao entre 
a l1i e o algodao nao variará, pois, na hipótese que admitimos, o 
que atinge urna atinge o outro. Do mesmo modo, o valor relativo 
do trigo e do ouro nao se modificará, porque estes dois artigas 
sao produzidos em condi96es identicas, sob a dupla rela9ao do 
capital fixo e do capital circulante: mas a rela9ao existente entre 
e trigo e a la, ou entre o trigo e o algodao, modificar-se-á necessa­
riamente sob a influencia de urna eleva9ao do pre90 do trabalho. 

Todo o aumento de salários se traduz, necessariamente, por 
urna redu9ao dos lucros. Na verdade, se o trigo tem de ser repartido 
entre o lavrador e o trabalhador, quanto maior for a parte deste 
menor será a daquele . Do mesmo modo, se as fazendas de la ou 
de algodao se dividem pelo trabalhador e pelo capitalista, a parte 
que cabe ao último só pode aumentar a custa da que cabe ao 
primeiro. Suponhamos, pois, que, em virtude de um aumento de 
salários, a taxa de lucros baixa de 10 para 9 por cento: em vez 
de acrescentarem ao pre90 médio das suas mercadorias, como lucros 
do seu capital fixo, a importcincia de 550 libras esterlinas, os 
industriais acrescentariam apenas 495 libras esterlinas, o que fixa­
ria o pre90 de venda em 5995 libras esterlinas, em vez de 6050. 
Mas como o pre90 do trigo se manteria a 5500 libras esterlinas os 
produtos manufacturados em que entra urna maior soma de capi­
tais fixos baixariam em rela9ao ao trigo ou a qualquer outro artigo 
(nao manufacturado) .  A importancia das varia9oes que ocorrem 
no valor relativo das mercadorias, em virtude de um aumento de 
salários, depende, portanto, da propor9ao que existir entre o capi­
tal fixo e a totalidade dos custos de produ9ao. Todas as mercado­
rias produzidas por meio de máquinas aperfei9oadas, em edifícios Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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caros e perfeitamente construídos, todas aquelas, por outras pala­
vras, que exigem muito tempo e esfor90 antes de poderem ser 
colocadas no mercado, perderao em valor relativo, enquanto aque­
las produzidas unicamente, ou principalmente, com trabalho e que 
podem ser rapidamente lan9adas em circula9ao aumentara.o de valor. 

O leitor observará, contudo, que esta causa tem urna redu­
zida influencia no valor das mercadorias . Um aumento de salários 
que acarrete urna baixa de 1 por cento nos lucros determina no 
valor relativo dos produtos urna varia9ao apenas de 1 por cento, 
descendo esse valor, portanto, de 6050 para 5995 libras esterlinas. 
O efeito mais sensível que um aumento de salários pode exercer no 
pre90 das mercadorias nao irá além de 6 ou 7 por cento, pois 
nao é de admitir que os lucros, seja em que circunstancia for, 
possam sofrer de urna maneira geral e permanente urna depressao 
mais acentuada. 

Nao se passa o mesmo coro a outra causa modificadora do 
valor, que nós verificámos ser o aumento ou a redu9ao da quan­
tidade de trabalho necessária para criar as mercadorias. Se para 
produzir o trigo houvesse que empregar oitenta homens em vez de 
cero, o valor do trigo baixaria de 5500 para 4400 libras esterlinas, 
ou seja 20 por cento: na mesma hipótese, o pre90 da fazenda de la 
baixaria de 6050 para 4950 libras esterlinas. Além disso, urna alte­
ra9ao profunda e permanente da taxa de lucro depende de urna 
série de causas que só actuam a longo prazo, enquanto as va­
ria96es que ocorrem na quantidade de trabalho necessária para 
criar as mercadorias sao fenómenos de todos os dias. Cada pro­
gresso que se opera nas máquinas, nas ferramentas, nos edificios, 
na produ9ao de matérias-primas, poupa trabalho, permite criar 
urna mercadoria com maior facilidade e tende, por conseguinte, 
a reduzir-lhe o valor. Ao enumerarmos, pois, aqui , as causas que 
determinam variru;6es no valor das mercadorias faríamos mal, sem 
dúvida, se desprezássemos a influencia que cabe ao movimento dos 
salários:  mas também faríamos mal se lhe atribufssemos dema­
siada importancia. 

Por isso, embora tendo em conta essa influencia no decurso 
desta obra, considerarei, contudo, que as grandes oscila96es que 
se verificam no valor relativo das mercadorias resultam da maior 
ou menor quantidade de trabalho necessária � sua produyao. 

Comentário. - Estas páginas fundamentais sao daque­
las em que melhor transparece o admirável rigor do autor. 
O raciocínio desenvolvido na maior parte do texto é de Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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urna perfeita simplicidade. Todavia, nao se pode dizer o 
mesmo quando o autor ilustra com um exemplo a influen­
cia que exerce nos pre<;os das mercadorias a utiliza<;ao de 
quantidades de capital nao proporcionais as quantidades 
de trabalho despendidas nos diferentes fabricos. 

Ao apreciarmos esse exemplo (págs. 33 a 35) <levemos, 
antes de mais, notar que Ricardo considera a desvalori­
za<;ao anual das máquinas utilizadas na fabrica<;ao dos 
artigos de lá e de algodáo, pois, segundo ele, o custo de 
produ<;ao dessas mercadorias (ver pág. 33, terceiro pará­
grafo) inclui apenas os salários e os lucros. 

Depois, <levemos salientar que o processo de calcular 
os lucros empregado pelo autor nao parece satisfatório. 
Segundo afirma, os lucros incluídos no pre<;o dos artigos 
de algodao e dos de lá representam, por um lado, 10 por 
cento dos salários pagos para fabricar esses artigos - 500 
libras para 5000 libras de salários - e, por outro lado, 
10  por cento do capital investido nas máquinas - 550 li­
bras para um capital de 5500 libras. Ora, este cálculo nao 
é correcto, pois nao respeita a lei fundamental definida 
por Smith, e aceite pelo próprio Ricardo, segundo a qual 
os lucros sao normalmente proporcionais ao montante total 
de capital investido. Na realidade, o capital do fabricante 
de artigos de algodao, ou do fabricante de artigas de la, 
é de 6000 libras - 5500 libras aplicadas na fabrica<;ao das 
máquinas e 500 libras para o fundo necessário ao paga­
mento de 5000 libras de salários. Se o capital rende normal­
mente 1 0  por cento, como Ricardo admite, o lucro total 
incluído no pre<;o dos artigos de algodao ou dos de la é 
igual a 600 libras, e nao a 1050 libras, e o pre<;o normal 
das mercadorias consideradas é igual a 5600, e nao a 6050 
libras. 

A validade do raciocínio do autor nem por isso, con­
tudo, fica destruída. Com efeito, há que calcular também 
os lucros do lavrador com base no capital aplicado por 
este. Sendo esse capital normalmente de 500 libras, fundo 
necessário ao pagamento de 5000 libras de salários, o lucro 
do lavrador resume-se a 50 libras e o seu trigo vende-se, 
normalmente, por 5050 libras. Ternos, pois, realmente, dois 
pre<;os diferentes para mercadorias que contem a mesma 
quantidade de trabalho: 5050 libras e 5600 libras. Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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Por outro lado, a análise dos efeitos da eleva<;ao dos 
salários (cf. pág. 34, quarto parágrafo) tao-pouco é satis­
fatória, designadamente porque o autor, imaginando, em­
bora, urna redu<;ao da taxa de lucro em resultado da ele­
va<;ao dos salários,  considera que o montante dos salários 
pagos na fabrica<;ao dos diversos bens nao se modifica. 

Muito recentemente, na sua obra notável Production 
of commodities by means of commodities (Londres, 1960 ) ,  
Fiero Sraffa retomou o problema posto por Ricardo. Este 
autor demonstra que as conclusóes de Ricardo sao válidas, 
isto é, que a eleva<;ao dos salários, determinando urna 
redu<;ao da taxa de lucro, envolve, de facto, urna baixa 
relativa dos pre<;os dos bens cuja fabrica<;ao exige o inves­
timento de capitais relativamente i mportantes. 

É igualmente verdade que esta varia<;ao dos pre<;os 
relativos é pouco acentuada e Ricardo tem razao ao afirmar 
que, para explicar os movimentos concretos de pre<;os, se 
pode, num grande número de casos, considerar que tudo se 
passa aproximadamente como se os pre<;os fossem propor­
cionais as quantidades de trabalho despendidas. Isso, con­
tudo, nao constitui urna resposta satisfatória para o pro­
blema que o próprio Ricardo levanta, pois a existencia de 
urna rela<;ao de dependencia entre os pre<;os e as quanti­
dades de capital empregadas nas diferentes produ<;óes leva 
necessariamente a concluir que o capital é um «factor de 
produ<;ao» análogo ao trabalho, isto é, urna fonte parti­
cular de valor dos bens. A fim de demonstrar que o traba­
lho é a única fonte do valor, Marx terá de examinar de 
novo a questao posta por Ricardo. 

(Ver História do Pensamento Económico, parte quarta, 
capítulo 1v, § 2 .º )  

4 )  FORMULA,CAO COMPLETA DA TEORIA DO VALOR-TRA· 
BALHO 

Karl Marx ( 1818-1883 ) .  - O  Capital, Cr ítica da Eco­
nomia Política, Hamburgo, 1867 ( livro 1 ) ,  1885 ( livro n ) ,  
1894 ( livro m ) .  Tradu<;ao francesa e m oito vulumes, Paris, 
Éditions Sociales, 1948-1960. 

A) Excerto do capítulo 1 do livro 1, ob . cit., vol. 1 ,  
págs. 51 a 56. Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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Marx retoma aqui a distinc;ao de Smith entre valor 
de uso e valor de troca. Retoma igualmente a tese funda­
mental de Ricardo de que o valor de troca nao é mais que 
a quantidade de trabalho necessária a produc;ao de um 
objecto. Por outro lado, salienta o facto de que esse mesmo 
valor de troca nasce de um processo social complexo, cons­
tituindo a quantidade de trabalho «socialmente necessária» 
a produc;áo de um objecto. 

Texto n.0 5 
SECCAO l 

A mercadoria e a moeda 

Capitulo 1 

A mercadoria 

l. - Os dois factores da mcrcadoria: 
valor de uso e valor de troca ou valor propriamente dito 

(Substancia do valor. Grandeza do valor) 

A riqueza das sociedades onde predomina o modo de pro­
dm;ao capitalista anuncia-se como urna «imensa acumula�ao de 
mercadorias» ( 1 ) • O estudo da mercado ria, forma elementar dessa 
riqueza, vai ser, por conseguinte, o ponto de partida da nossa 
análise. 

A mercadoria é antes de tudo um objecto exterior, urna coisa 
que, pelas suas propriedades, satisfaz necessidades humanas de 
urna qualquer espécie . Que essas necessidades tenham por origem 
o estómago ou a fantasia, a sua natureza em nada altera a ques­
tiio ( 2 ) . Nao se trata aqui , tao-pouco, de saber como sao satis­
feitas essas necessidades, seja imediatamente, se o objecto é um 

( ' ) Karl Marx: Zur Kritik der politischen Oekonomie, Berlim, 1859, 
pág. 3 (a) . 

(a ) Contribution a la critique de l' économie politique, pág. 13 ,  Paris, 
M. Giard, 1938 , (N. do E. F. ) 

( 2 )  cO desejo implica a necessidade; é o apetite do espirito, que lhe 
é tao natural como a fome é para o corpo. � dele que a maior parte das 
coisas retira o seu valor. > (Nicholas Barbon: A Discourse concerning coin­
ing the new money lighter in answer to Mr. Locke's Considerations, etc. ,  
Londres, 1696, págs. 2 e 3 . )  Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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meio de subsistencia, seja por via indirecta, se é um rneio de 
produ�iio. 

Cada coisa útil, como o ferro, o papel, etc . ,  pode ser consi­
derada sob dois aspectos - o da qualidade e o da quantidade . 
Cada urna é um conjunto de propriedades diversas e pode, por 
conseguinte, ser útil de várias formas. Descobrir essas várias for­
mas e, ao mesmo tempo, os diversos usos das coisas é tarefa que 
compete a história ( 1 ) , tal como lhe compete descobrir medidas 
sociais para a quantidade de coisas úteis. A diversidade de medidas 
das mercadorias deriva em parte da natureza variada dos objectos 
a medir e , em parte, da conven�ao. 

A utilidade de urna coisa imprime a essa coisa um valor de 
uso ( 2 ) . Essa utilidade, porém, nao tem nada de vago ou de im­
preciso. Determinada pelas propriedades do corpo da mercadoria, 
niio existe sern ele . O próprio corpo, como o ferro, o trigo, o dia­
mante , etc . ,  é , consequentemente, um valor de uso e nao é o maior 
ou menor trabalho que o homem tem de empregar para se apro­
priar das suas qualidades úteis que lhe imprime esse carácter. 
Quando se fala de valores de uso subentende-se sempre urna quanti­
dade determinada, como urna dúzia de relógios, 1 metro de pano, 
1 tonelada de ferro, etc . Os valores de uso das mercadorias cons­
tituem o fundo de um conhecimento particular da ciencia e da rotina 
comerciais ( 3 ) . Os valores de uso só se realizam com o uso e o 

( ' ) cAs coisas t�m urna virtude intrínseca (virtude, eis a design�o 
específica de Barbon para valor de uso) . que é a de a todo o momento 
terem a mesma qualidade, como o ima, por exemplo, que atrai o ferro.>  
(Loe .  cit . ,  pág. 6)  (a) . A propriedade que o ima tem de atrair o ferro só se 
tornou útil depois que, por seu intermédio, se descobriu a polaridade magné­
tica . 

( a) Número corrigido segundo as ediyoes IMEL. (N. do E. F. ) 
( 2 )  cO que faz o valor natural de uma coisa é a propriedade que ela 

tem de satisfazer as necessidades ou as conveniéncias da vida humana. > 
(John Locke: Some Considerations on the Consequences of the Lowering 
of Interest, 1961 )  (b ) . No século xvm os escritores ingleses empregam 
ainda com frequéncia a palavra worth para designar valor de uso e a pala­
vra value para designar valor de troca, de harmonia com o espirito de 
urna língua que gosta de exprimir a coisa imediata com termos germ!nicos 
e a coisa reflectida com termos latinos. 

(b) Em Works, ediyao de Londres, 1777,  volume II, pág. 28. (N. do 
E. F. ) 

( ' ) Na sociedade burguesa ca ignodncia da lei nao aproveita a nin­
guém > .  Em virtude de um fictio juris (e) económico, o comprador tem 
obrigayao de possuir um conhecimento enciclopédico das mercadorias. 

(e) Direito ficticio. (N. do E. F. ) Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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consumo. Formam a matéria da riqueza, seja qual for a forma 
social dessa riqueza. Na sociedade que vamos analisar constituem 
ao mesmo tempo as bases materiais do valor de troca. 

O valor de troca aparece primeiro como urna relayao quantita­
tiva, como a proporyao segundo a qual valores de uso de espécie 
diferente se trocam um pedo outro ( 1 ) , relayao que se modifica 
constantemente com o tempo e com o lugar. O valor de troca parece, 
pois, ser urna coisa arbitrária e puramente relativa ; um valor de 
troca intrínseco, imanente a mercadoria, parece ser, como se diz 
na escola, urna. contradictio in adjecto ( 2 ) ( 3 ) . Consideremos a 
coisa mais atentamente . 

Urna mercadoria particular, 250 gramas de farinha, pc>T exem­
plo, troca-se nas propory6es mais diversas por outros artigos. No en­
tanto, o seu valor mantém-se constante, de qualquer modo que o 
exprimamos, em x graxa, y seda, z ouro, e assim por diante. Deve, 
pois, ter um conteúdo distinto dessas diversas express6es. 

Tomemos ainda duas mercadorias, sejam a farinha e o ferro. 
Seja qua! far a sua relayao de troca, podemos representá-la sempre 
por urna equayao em que urna dada quantidade de farinha é igual 
a urna determinada quantidade de ferro, por exemplo: 250 gramas 
de farinha = x quilogramas de ferro. Que significa esta equayao? 
Significa que em dois objectos diferentes, em 250 gramas de farinha 
e em x quilogramas de ferro, existe qualqu:er coisa de comum. Os 
dois objectos sao, portanto, iguais a um terceiro que, pela sua parte, 
nao é nem um nem outro. Cada um dos dais, como valor de troca, 
há-de ser redutível, independentemente do outro. 

Um exemplo retirado da geometría elementar vai-nos mostrar 
isto claramente . Para medir e comprar as superficies das figuras 

( 1 ) cO valor consiste na relafíio de traca que se verifica entre urna 
coisa e aqueloutra, entre urna medida de urna produ�áo e aqueloutra medida 
das outras. > (Le Trosne: Do Interesse Social . . .  Fisiocratas (a) , vol . xn, 
Paris, Ed . Daire , 1846 , pág. 889) {b) . 

(a) Segunda parte. (N. do E. F. ) 
( b )  Colectánea dos Principais Economistas. (N. do E. F. ) 
( ' ) Urna contradi�áo nas palavras, um contra-senso. (N. do R . )  
(' ) cNáo existe nada que tenha u m  valor intrínseco. > (N . Barbon, 

loe . cit . , pág. 6 ) ; ou, como diz Butler: 
The value of a thing 
1 s just as much as it will bring (e )  • 

( e )  O valor de urna coisa é tudo o que ela nos proporciona . (N. do R . )  Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org



O VALOR 41 

planas decompomo-las em triangulos, reduzindo o próprio triangulo 
a urna expressao absolutamente diferente do seu aspecto visível : 
ao semiproduto da base pela altura . Do mesmo modo, os valores 
de troca das mercadorias hao-de ser redutíveis a qualquer coisa que 
!hes é comum e de que representam urna quantidade maior ou 
menor. 

Essa coisa comum nao pode ser urna propriedade natural, 
geométrica, física, química, etc . ,  das mercadorias. Só tomamos em 
considerac;ao as suas qualidades naturais na medida em que repre­
sentam urna utilidade que lhes imprime valores de uso.  Mas, por 
outro lado, é evidente que abstraímos do valor de uso das merca­
dorias quando as trocamos e que toda a relac;ao de troca se caracte­
riza, justamente, por essa abstracc;ao . Na troca, um valor de utili­
dade vale tanto como outro qualquer, desde que se encontre em 
proporc;ao conveniente . Ou, como diz o velho Barbon : 

Urna espécie de mercadoria vale tanto como outra 
qualquer, desde que o seu valor de troca seja igual ; nao 
há nenhuma diferenc;a, nenhuma distinc;ao entre coisas de 
igual valor ( 1) • 

Como valores de uso, as mercadorias sao , acima de tudo, de 
qualidade diferente ; como valores de troca só podem ser de dife­
rente quantidade . 

Posto de lado o valor de uso das mercadorias, só !hes fica 
urna qualidade - a de serem produtos do trabalho. Mas eis que 
o próprio produto do trabalho se metamorfoseia sem que a isso nos 
possamos opor. Se abstrairmos do seu valor de uso, todos os ele­
mentos materiais e formais que lhe imprimem esse valor desapare­
cem por sua vez. Deixamos de ter, por exemplo, urna mesa, urna 
casa, fio para tecer ou um objecto útil qualquer; tao-pouco ternos 
o produto do trabalho do amolador, do pedreiro, de qualquer 
trabalho produtivo determinado. Com os caracteres úteis particula­
res dos produtos do trabalho desaparecem, ao mesmo tempo, quer 
o carácter útil dos trabalhos que neles se contem, quer as diversas 
formas concretas que distinguem urna de outra espécie de trabalho. 
O que resta é apenas o carácter comum desses trabalhos : sao todos 

( 1 )  cOne sort of wares are as good as another, if the value be equal 
There is no difference or distinction in things of equal value . >  Barbon 
acrescenta: cCem libras esterlinas de chumbo ou de ferro valem tanto 
como cem libras esterlinas de prata ou de ouro.>  (N . Barbon, loe. cit. , 
págs. 53 e 7 . )  Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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reduzidos ao mesmo trabalho humano, a um dispendio de forya 
humana de trabalho que nao tem nada a ver com a forma particular 
sob a qual se despendeu essa forya. 

Consideremos agora o resíduo dos produtos do trabalho. Cada 
um deles parece-se inteiramente com outro qualquer. Tem todos a 
mesma realidade fantasmagórica. Metamorfoseados em sublimados 
identicos, amostras do mesmo trabalho indistinto, todos esses objec­
tos manifestarn apenas urna coisa - que na sua produyao houve 
que despender urna forya de trabalho humano, que neles se encon­
tra acumulado trabalho humano. Na sua qualidade de cristais 
dessa substancia social comum sao considerados valores. 

O elemento comum que se revela na relayao de troca ou no 
valor de troca das mercadorias é , por conseguinte, o seu valor : e 
um valor de uso, ou urn artigo qualquer, só tem valor em raza.o 
do trabalho humano que nele se materializa. 

Como medir, agora, a grandeza desse valor? Pelo quantum 
de substancia criadora de valor nele contido, pelo quantum de tra­
balho . A quantidade de trabalho tem por medida a sua durayao 
no tempo, e o tempo de trabalho encontra, por sua vez, a sua 
medida nas partes do tempo como a hora, o dia, etc . 

Pode ser-se levado a crer que, se o valor de urna mercadoria 
é determinado pelo quantum de trabalho despendido na sua pro­
duyao, quanto mais um homem for preguiyoso ou inábil tanto 
mais a sua mercadoria tem valor, por isso emprega mais tempo 
no seu fabrico. Mas o trabalho que forma a substancia do valor 
das mercadorias é trabalho igual e indistinto, um dispendio da 
mesma forya. A forya de trabalho da sociedade inteira, que se ma­
nifesta no conjunto dos valores, nao conta, por conseguinte, senao 
como forya única, embora se componha de inúmeras foryas indi­
viduais. Cada forya de trabalho individual é igual a outra qualquer, 
desde que possua o carácter de urna forya social média e funcione 
como tal, isto é, nao empregue na produyao de urna mercadoria 
mais do que o tempo necessário em média ou o tempo de trabalho 
socialmente necessário . 

O tempo socialmente necessário a produyao das mercadorias é 
o que exige o trabalho executado com um grau médio de habilidade 
e de intensidade e nas condiy6es que, em relayao ao meio social 
dado, sao consideradas normais. Depois da introduyao da tecelagem 
a vapor em Inglaterra passou a ser necessário talvez menos de 
metade do trabalho do que antes para transformar em tecido urna 
certa quantidade de fio .  O tecelao ingles, pela sua parte, continuou 
a precisar do mesmo tempo para realizar essa transformayao; mas, Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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desde entáo, o produto da sua hora de trabalho individual passou 
a representar apenas metade de urna hora social de trabalho e a 
valer apenas metade do valor anterior. 

É, portanto, apenas o quantum de trabalho, ou o tempo de 
trabalho necessário, numa dada sociedade, a produ�áo de um artigo 
que determina a quantidade do seu valor ( 1) • Cada mercadoria 
isolada conta, em geral , como um exemplar médio da sua espé­
cie ( 2 ) . As mercadorias que contem quantidades iguais de trabalho, 
ou que podem ser produzidas no mesmo tempo, tem, por conse­
guinte, valor igual. O valor dt; urna mercadoria está para o valor 
de outra mercadoria na mesma rela�áo em que o tempo de traba­
lho necessário a produ�áo de urna está para o tempo de trabalho 
necessário a produ�áo da outra . 

A quantidade de valor de urna mercadoria manter-se-á, evi­
dentemente, constante se o tempo necessário a sua produ�áo se 
mantiver constante . Mas este último varia a cada modifica�áo da 
for�a produtiva do trabalho que, pela sua parte, depende de cir­
cunstancias diversas, entre outras da habilidade média dos traba­
lhadores, do desenvolvimento da ciencia e do grau da sua aplica�áo 
tecnológica, das combina�oes sociais da produ�áo, da extensáo e da 
eficácia dos meios de produzir e das condi�oes puramente naturais. 
A mesma quantidade de trabalho é representada, por exemplo, por 
oito alqueires de trigo, se o ano for favorável, e por quatro alqueires 
apenas no caso contrário . A mesma quantidade de trabalho for­
nece urna maior massa de minério nas minas ricas do que nas minas 
pobres, etc . Os diamantes só raramente afloram a camada supe­
rior da crosta terrestre : por isso, para os encontrar é necessário 
em média um tempo considerável, de tal sorte que representam 
muito trabalho sob um pequeno volume. Duvida-se que o ouro 
jamais tenha compensado completamente o seu valor. Com mais 
razáo se pode dizer o mesmo do diamante . Segundo Eschwege , o 

( ' )  cNas trocas, o valor das coisas úteis regula-se pela quantidade de 
trabalho necessariamente exigido e ordinariamente empregado na sua pro­
du�ao . >  (Some Thoughts on the Interest of Money in general, and parti­
culary in the Public Funds, etc . ,  Londres, pág. 36. ) Este notável escrito 
anónimo do século passado nao tem data . De harmonia com o seu con­
teúdo, é evidente que foi dado a público sob o reinado de Jorge II, cerca 
de 1739 ou 1740 . 

( 2 )  cAs produs;oes do mesmo género formam propriamente uma massa, 
cujo pres;o se determina em geral e sem olhar as circunstAncias particulares.>  
(Le Trosne, loe. cit . ,  pág. 893 . )  Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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produto total da explorac;ao das minas de  diamantes do Brasil, 
durante oitenta anos, nao havia ainda atingido, ern 1823, o prec;o 
do produto rnédio de urn ano e rneio das plantac;oes de ac;úcar ou 
de café do mesmo país, ernbora representasse rnuito rnais trabalho 
e, por conseguinte, rnais valor. Corn minas rnais ricas a mesma 
quantidade de trabalho representaria urna rnaior quantidade de 
diamantes, cujo valor baixaria. Se se conseguisse transformar, corn 
pouco trabalho, o carviio ern diamante, o valor <leste desceria tal­
vez abaixo do dos tijolos. Ern geral, quanto rnaior é a forc;a pro­
dutiva do trabalho menor é o tempo necessário a produc;iio de um 
artigo e quanto menor é a rnassa de trabalho nele cristalizada me­
nor é o seu valor. A quantidade de valor de urna rnercadoria varia, 
pois, na razao directa do quantum e na razao inversa da forc;a 
produtiva de trabalho que nela se realiza . 

Conhecernos agora a substancia do valor : é o trabalho. Conhe­
cernos a medida da sua quantidade : é a durac;iio do trabalho. 

Urna coisa pode ter um valor de uso sem ter urn valor. Basta, 
para isso, que seja útil ao homem sem que provenha do seu tra­
balho. Tais sao o ar, as planícies naturais , um solo virgern, etc . 
Urna coisa pode ser útil e produto do trabalho humano sern ser 
mercadoria. Todo aquele que com o próprio produto do seu tra­
balho satisfaz as suas próprias necessidades cria apenas urn valor 
de uso pessoal . Para produzir mercadorias há nao só que produzir 
valores de uso, mas valores de uso para outrern, valores de uso 
sociais ( 1 ) . Enfirn, nenhum objecto pode ter urn valor se nao for 
urna coisa útil . Se for inútil, o trabalho que encerra foi despendido 
inutilrnente e , por consequencia, nao criou valor. 

B )  Excerto do capítulo 1x do livro m, ob .  cit., vol. v1, 
págs. 171  a 1 76 e 179 a 181 .  

( ' ) Friedrich Engels intercalou aqui no texto, entre parénteses, na 
quarta edic;ao alema, a seguinte passagem: cE nao simplesmente para ou­
trem. O camponés da ldade Média produzia o foro em trigo para o senhor 
feudal , a dízima em trigo para a padralhada. Mas nem o trigo do foro nem 
o trigo da dízima se tornavam mercadorias pelo facto de serem produzidos 
para outros. Para se tomar mercadoria o produto deve ser entregue a 
outrem, a quem vai servir de valor de uso, por via de traca. >  

E m  nota, Engels acrescenta: clntercalo aqui esta passagem entre pa­
rénteses porque, omitindo-a, tem acontecido frequentemente o leitor ser 
levado a crer que Marx considera como urna mercadoria o produto que 6 
consumido por outrem que nao o produtor. (F. E . ) >  (N. R . )  Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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Marx examina aqui de novo o problema, levantado por 
Ricardo, do efeito, nos pr�os normais - a que ele chama 
«prec;os de produc;áo» - ,  das diferenc;as de quantidade de 
capital investido, segundo os ramos de actividade, para a 
mesma quantidade de trabalho despendido. Admite, como 
Ricardo, que essas diferenc;as impedem que os prec;os nor­
mais sejam rigorosamente proporcionais as quantidades de 
trabalho despendidas na produc;áo dos diversos bens, mas 
demonstra também - e isso é o mais importante - que, 
apesar disso, o capital náo pode, de modo nenhum, ser con­
siderado como um elemento criador de valor. De facto, da 
análise da formac;áo dos prec;os normais resulta que se o 
prec;o de um bem aumenta em razáo da importancia rela­
tivamente grande do capital utilizado na sua prodrn;áo é 
porque o prec;o de um outro bem baixa em razáo da impor­
tancia relativamente menor do capital utilizado na sua 
produc;áo. O aumento do prec;o do primeiro produto resulta , 
pois, do facto de que urna parte da mais-valia - ou do 
valor - criada com a produc;áo do segundo bem é realizada 
náo aquando da venda deste último, mas aquando da venda 
do primeiro. 

Com vista a tornar mais fácil a leitura deste texto, 
prestamos alguns esclarecimentos em notas a que remete­
mos o leitor através das referencias (a ) ,  ( b ) , ( c ) , etc. Para 
mais amplo comentário, ver História do Pensamento Econó­
mico, parte quarta, capítulo v1, § 3. 

Texto n.º 6 

CAP1TULO IX 

Estabelecimento de urna taxa geral de lucro (taxa de lucro médio) 

e transforma�o dos valores das mercadorias 

em pr�os de produ�o 

A cada momento, a composiyiio organica do capital depende 
de duas circunstancias : primo, da relayao técnica entre a for�a de 
trabalho empregada e a massa dos meios de produy1io utilizados; 
secundo, do pre�o desses meios de produy1io. Já vimos que deve 
ser considerada em percentagens. Exprimiremos a composi�ao or­
ganica de um capital que se cornpüe de quatro quintos de capital 
constante e de um quinto de capital variável pela fórmula se-Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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gtiinte: SO e + 20 • ( 1 ) . Por outro lado, vamos supor, no decurso 
da nossa compara9ao, que a truca de mais-valia permanece cons­
tante: escolheremos urna taxa qualquer, por exemplo 100 por cento. 
O capital de 80c + 20, traduz-se, pois, por urna mais-valia de 20m . ,  
o que dá, em rela9ao ao capital total, urna taxa de  lucro de  20 por 
cento. Mas o valor real do produto <leste capital depende da im­
port§.ncia da frac9iio fixa do capital constante, da parte desta que 
entra no produto a título de lucro e da parte que nele nao entra. 
Como estes factos sao totalmente indiferentes para a taxa de lucro, 
e, por consegtiinte, para o nosso presente estudo, suporemos, para 
simplificar, que o capital constante entra, em toda a parte e por 
inteiro, no produto anual dos capitais. Vamos sopor também que, 
nas diversas esferas de produ9ao, os capitais realizam anualmente 
a mesma quantidade de mais-valia, proporcionalmente a grandeza 
da sua frac9ao variável . Por ora, deixaremos, pois, de lado a dife­
ren9a que, nestas condi9oes, pode resultar da diversidade dos tem­
pos de rota9iio . Esse problema será tratado ulteriormente . 

Tomemos cinco esferas diferentes de produ9iio, nas quais se 
hajam investido capitais de diferentes composi9ao org§.nica, como, 
por exemplo, os do quadro abaixo. 

Nesse exemplo ternos, para diferentes esferas de produ9ao com 
o mesmo tipo de explora9iio de trabalho, taxas de lucro muito di­
versas, que correspondem as diferentes composi90es org§.nicas dos 
ca pita.is . 

1 
Taxas Valor Taxas de lucro 

Capitais de mais·valia Mais·valia 
produzido (Pcrcentagcm) 

(Pcrcentagcm) 

I. 80 c + 20 v 100 20 120 20 
II. 70 c + 30 v 100 30 130 30 

III. 60 c + 40 v 100 40 140 40 
IV. 85 c + 15 v 100 15 115 15 
V. 95 c + 5 , 100 5 105 5 

O montante global dos capitais investidos nas cinco esferas de 
produ9iio é igtial a 500, sendo igtial a 1 10 o montante global da 

( ' )  A defini�ao exacta da composi�ao orgA.nica do capital é: rela�o 
80 

entre capital constante e capital variável. neste caso - (H. D. ) 
20 Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org



O VALOR 47 

mais-valia produzida por esses capitais e elevando-se a 610 o valor 
total das mercadorias produzidas pelos mesmos capitais. Conside­
remos agora esses 500 como um só e único capital, de que os capi­
tais 1-v representam as diversas partes componentes (numa empresa 
textil de algodao, por exemplo, verifica-se nas secc;:oes, como car­
dac;:ao, fiac;:ao, tecelagem, urna relac;:ao diferente entre capital variá­
vel e constante e há que determinar a relac;:ao média para o conjunto 
da fábrica) ; a composic;:ao média do capital será entao 500 = 
= 390 c + 1 10, ou, expressa em percentagem, 78 c + 22 , . Cada 
capital de 100, considerado simplesmente como um quinto da tota­
lidade do capital, terá precisamente a composic;:ao média, isto é 
78c + 22, ; do mesmo modo, a cada fracc;:ao 100 corresponderá urna 
mais-valia média de 22; a taxa de lucro média será igual a 22 por 
cento e o prec;:o de cada quinto do produto total do capital de 500 
elevar-se-á a 122. O produto de cada quinto do capital total inves­
tido deve , pois, ser vendido a 122. 

Nao podemos, contudo, igualar todos os custos de produc;:ao 
a 100, pois isso conduzir-nos-ia a condusoes absolutamente falsas . 
Para urna composic;:ao de SO e + 20 . e urna taxa de mais-valia de 
100 por cento o valor total da mercadoria produzida pelos 100 do 
capital I será SO e + 20, + 20mv = 120 , no caso de todo o capital 
constante entrar no produto anual. Isto pode eventualmente acon­
tecer em certas esferas de produc;:ao, mas para urna relac;:ao e : v 
igual a 4 :  1 só raramente se verificará. Por conseguinte, quanto 
aos valores das mercadorias produzidas por cada fracc;:ao 100 dos 
diversos capitais, há que ter em conta que esses valores variarao 
na medida em que e se decomp6e diversamente em elementos fixo 
e circulante . Há que considerar também que os elementos fixos 
dos diversos capitais serao consumidos mais ou menos rapidamente 
e , portanto, acrescentarao ao produto, para tempos iguais, quan­
tidades diferentes de valor. Para a taxa de lucro, porém, isto pouco 
importa. Quer os SOc transmitam ao produto anual o valor de 80, 
de 50 ou de 5 ,  quer, pois, o produto anual seja igual a SOc + 
+ 20, + 20mv = 120, ou a 50c + 20 , + 20m• = 90, ou a S e + 
+ 20, + 20m• = 45, em todos os casos o excedente do valor do 
produto em relac;:ao ao seu custo de produc;:ao eleva-se a 20 ; desta 
forma, para estabelecer a taxa de lucro, estes 20 sao ref.eridos a 
um capital 100 ;  por conseguinte, a taxa de lucro do capital I é ,  
pois, igual a 20 por cento. No quadro que a seguir apresentamos, 
para tornar mais claro o que acabamos de expor, fazemos entrar Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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fracyi'íes diferentes do capital constante no valor do produto para 
cada um dos mesmos cinco capitais : 

Taxa Taxa 
Capital Valor Custo do Mais- do Capitais 

mais-valia valia lucro (Per-
constan to das do 

(Percentagem) centagem) 
consumido mercadorias produ�o 

I .  80 c + 20 v 100 20 20 1 50 90 70 
II. 70c + 30 v 100 30 30 51 111  81 

III . 60 c + 40 v 100 40 40 51 131 91 
IV. 85 c + 15 v 100 15 15  40  70 55 
V. 95 c  + 5 v  100 5 5 10 20 15 

390c + · l lO v - 110 - - - 1 Total 
78 c + 22 V - 22 22 - - (Média) 

Considerando, urna vez mais, os capitais r-v como um capital 
total, verifica-se que a composiyao da soma dos cinco capitais, ou 
seja 500 = 390c + 1 lOv , bem como a composiyao média, ou seja 
78c + 22v , permanecem identicas. O mesmo se passa com a mais­
-valia média (do capital total ) ,  ou seja 22 por cento. Se distribuir­
mos esta mais valia igualmente pelos capitais 1-v, teremos os se­
guintes preyos das mercadorias : 

1 Valor Custo p� Taxa Difereno;a 
Mais· de do preco Capitais 
valla 

das de das lucro (Pcr- cm rela�o mcrcadorias produ�o mercadorias 
centagem) ao valor 

l. 80 c + 20 V 20 90 70 92 22 + 2 
II. 70c + 30 v 30 111  81 103 22 - 8 

IlI. 60c + 40 v 40 131 91 113 22 - 18 
IV. 85 c + 15 v 15 70 55 77 22 + 7 

V. 95 c  + 5 v  5 20 15 37 22 + 17 

Em suma, as mercadorias sao vendidas a 2 + 7 + 17 = 26 
acima do seu valor e a 8 + 18 = 26 abaixo do seu valor, de modo 
que as diferenyas entre os preyos e os valores anulam-se reciproca­
mcnte se distribuirmos igualmente a mais-valia, ou se acrescentar­
mos o lucro médio de 22, para um capital investido de 100, aos 
prcr;os de custo respectivamente das mercadorias 1-v. As fracyoes 
dcstas mcrcadorias sao respectivamente vendidas acima e abaixo do Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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seu valor na mesma propor�ao ( 1) • Tem de se vender as mercadorias 
a estes pre�os para que a taxa de lucro, para 1-v, possa ser igual a 
22 por cento em todos os casos, apesar da diferente composi�ao orga­
nica dos capitais 1-v . Os pre�os obtidos, calculando a média das di­
ferentes taxas e lucro nas várias esferns de produ�ao e acrescen­
tando-a aos pre�os de custo nessas esferas, sao os chamados prefOS 
de produfii.o . Estes sao condicionados pela existencia de urna taxa 
geral de lucro, a qual pressup0e, por sua vez, que as taxas de 
lucro tornadas isoladarnente para cada esfera de produ�ao repre­
sentam já taxas rnédias ( 2 ) . Ern cada esfera de produ�ao as taxas 

de lucro sao iguais a � e devem deduzir-se a partir do valor 
e 

das respectivas rnercadorias, corno fizernos na prirneira sec�ao deste 
livro ( 3 ) • Sern esta dedu�lio a taxa geral de lucro, e portanto o 
pre�o de produ�ao da rnercadoria, toma-se urn conceito que carece 
de sentido. O pre�o de produ�ao de urna rnercadoria é , pois, igual 
ao seu custo de produ�lio rnais urna percentagem de lucro cal­
culada de harmonía corn a taxa geral de lucro; por outras palavras, 
é igual ao seu custo de produ�ao rnais o lucro rnédio. 

Dado a diferente cornposi�ao organica dos capitais investidos 
nos diversos ramos de produ�ao, e tendo ern conta que capitais da 
mesma grandeza rnovirnentarn quantidades rnuito diferentes de tra­
balho - de harmonía corn a rnaior ou menor percentagern da parte 
variável de urn determinado capital - , os capitais apropriam-se 
de quantidades rnuito variadas de excedentes de trabalho, isto é, 
produzern rnassas rnuito diferentes de rnais-valia . Consequente­
rnente, a princípio, as taxas de lucro estabelecidas nos diversos 
ramos de produ�ao diferern bastante . Sob o efeito da concorrencia, 
porérn, as várias taxas de lucro uniformizarn-se numa taxa geral 
de lucro, que é a sua rnédia. Chama-se lucro rnédio o lucro que, 

( ' ) Rectificámos a deficiente tradu�ao <leste período, bem como a do 
período anterior. Marx pretende dizer, muito simplesmente, que as diferen­
�as positivas entre pre�os e valores verificadas para certas mercadorias sao 
compensadas pelas diferen�as negativas, cuja soma é igual a daquelas . 
(H. D . )  

( 2 )  E m  cada ramo d e  produ�ao a taxa de lucro respectiva é igual a 
média das taxas de lucro das diferentes empresas desse ramo. (H. D.)  

( ' ) Marx admite que,  antes da cperequa�ao dos lucros> , os pr�os 
dos bens, em cada ramo, correspondem aos valores dos bens; nestas condi­
.,Oes , a taxa de lucro num ramo determinado, antes da perequ�o. é-nos 
dada pela rela�ao entre a mais-valia produzida e o capital investido nesse 
ramo. (H. D.)  Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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de harmonia com essa taxa geral de lucro, cabe a um capital deter­
minado, independentemente da sua composiyao organica. Chama-se 
preyo de produyao duma mercadoria o pre90 que se obtém jun­
tando ao seu costo de produ9ao a parte do lucro médio anual so­
bre o capital investido (e nao apenas consumido) na produ9ao da 
mercadoria, atribuído ao capital de harmonia com as suas condi­
y5es de rota9ao. Tomemos, por exemplo, um capital de 500, com 
urna parte fixa de 100, e suponhamos que a redu9ao do capital 
fixo é da ordem dos 10 por cento, no decurso duma rota9ao de 
capital circulante da ordem dos 400 ( 1) . Se ja 10 por cento o lucro 
médio para o referido período de rota9ao . O costo de produ9ao do 
produto fabricado durante essa rota9ao será, pois, lOc  de capital 
fixo consumido, mais 400 ( e  + v )  de capital circulante, o que 
perfaz 4 10.  O seu pre90 de produ9ao será 410  (pre90 de costo) 
mais 50 ( 1 O por cento de lucro sobre 500)  , o que totaliza 460 . 

Embora os capitalistas das diferentes esferas de produ9ao re­
cuperem, ao venderem as suas mercadorias, os valores de capital 
consumidos na produ9ao, nao retiram, contudo, dessa venda a 
mais-valia, ou o lucro resultante da produ9ao das mercadorias na 
sua própria esfera: da massa total de mais-valia ( ou de lucro) 
produzida num determinado período pelo capital social total, no 
conjunto das esferas de produ9ao, eles retiram apenas a mais-valia 
( ou o lucro ) que cabe a cada parte alíquota do capital total, por 
reparti9ao uniforme. Cada 100 de capital inv.estido, por exemplo, 
seja qua! for a sua composi9ao, rende em cada ano, ou em qual­
quer outro período de tempo, o lucro que, para esse período, cabe 
ao capital considerado como urna quota-parte do capital total. No 
que respeita ao lucro, os diferentes capitalistas desempenham aqui 
o papel de simples accionistas de urna sociedade anónima, na qual 
os dividendos sao repartidos igualmente por cada frac9ao 100 de 
capital : os dividendos diferem, para os diversos capitalistas, ape­
nas em fun9ao da importancia do capital que cada um coloca na 
empresa comum, isto é, em fun9ao da participa9ao proporcional 
de cada um nessa empresa, segundo o número das suas ac95es. 

( ' ) Rectificámos a traduyii.o desta frase. Marx emprega aqui a ac�áo 
corrente, segundo a qual o capital circulante é o que se aplica na compra 
de outros elementos que náo os meios de produ�iio duradouros, nomeada­
mente na compra de matérias-primas e combustiveis, e no pagamento de 
salários. Marx supc)e que a velocidade de rota�iio do capital é igual a l, 
isto é, que o capital circulante consumido no período de tempo unitário é 
igual ao montante do capital circulante investido. (H. D.)  Ücretsiz PDF Kitap Arsivi - https://rantey.org
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Por um lado, urna fracyao do preyo das mercadorias, que vai subs­
tituir as fracyües do valor de capital consumidas na sua produyao, 
e , por conseguinte, reconstituir os valores de capital consumidos, 
ou seja o custo de produyao, depende exclusivamente da despesa 
efectuada no ambito das respectivas esferas de produyao . Por outro 
lado, o outro elemento do preyo das mercadorias, o lucro acrescen­
tado ao custo de produyao ,  nao depende da massa de lucro que 
um determinado capital produz, numa esfera de produyao e num 
tempo determinados, mas sim da massa de lucro que , num deter­
minado período de tempo, cabe em média a todo o capital utili­
zado, tomado como parte alíquota do conjunto do capital social 
investido no conjunto da produ9ao ( 1 ) . 

Ao vender a sua mercadoria ao pre90 de produ9ao o capita­
lista retira da venda urna quantidade de dinheiro proporcional ao 
valor do capital despendido na produyao e obtém um lucro pro­
porcional ao capital investido, tomado como simples parte alíquota 
de tooo o capital social ( 2 ) . Os custos de produ9ao sao específicos. 
O lucro acrescentado ao custo de produ9ao é , porém, independente 
da esfera de produya'.o respectiva: é urna simples percentagem mé­
dia do capital investido. 

Suponhamos que os cinco investimentos de capitais 1-v do 
exemplo anterior pertencem a urna única pessoa. Suponhamos ainda 
que sejam dadas as percentagens de capital variável e de capital 
constante despendidos na produ9ao das mercadorias para cada um 
dos capitais investidos nas empresas 1-v. Esta frac9ao do valor 
das mercadorias 1-v constituirá, bem entendido, urna parte do seu 
preyo , o preyo mínimo necessário para reconstituir a frac9ao de 
capital investida e despendida . Os custos de produ9ao serao, pois, 
diversos para cada categoria das mercadorias 1-v e diferenciada­
mente fixados pelo seu possuidor. Quanto as várias massas de 
mais-valia ou de lucro produzidas por 1-v, o capitalista pode per­
feitamente aceitá-las como o lucro resultante do conjunto do seu 
capital investido, de modo a atribuir urna parte alíquota determi­
nada a cada frac9ao 100 desse capital. Os custos de produ9ao das 
mercadorias produzidas por cada um dos investimentos 1-v serao, 
portanto, diferentes ; mas a frac9ao do pr�o de venda correspon­
dente ao lucro acrescentado a cada frac9ao 100 do capital será a 
mesma para todas as mercadorias. O pre90 total das mercadorias 

( ' )  Cherbuliez: Riche ou pauvre, Paris-Genebra, 1840, págs. 116 e segs. 
(" )  Rectificámos a tradu�ao deste período. (H. D.) 
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1-v será, pois, igual ao seu valor total, ou seja a soma dos costos 
de prodm;:ao 1-v mais a soma das mais-valias ou lucros obtidos 
com 1-v. Trata-se, na verdade , da expressiio monetária da quanti­
dade total de trabalho - anterior ou de novo acrescentado - con­
tida nas mercadorias 1-v. Do mesmo modo, na sociedade, quando 
consideramos o conjunto dos ramos de produc;ao, a soma dos pre-
9os de produ9iio das mercadorias produzidas é igual a soma dos 
seus valores. 

Nos livros I e 11 referimo-nos apenas aos valores das mercado­
dias. Vemos agora, por um lado, que urna frac9iio desse valor se 
destaca, ou seja o custo de produfii.O, e , por outro lado, que o 
prefo de produfii.o da mercadoria se desenvolve numa forma meta­
morfoseada do valor. 

Admitamos que a composi9iio média do capital social seja 
80c + 20, e a taxa de mais-valia anual mv = 100 por cento; o 
lucro médio anual para um capital 100 será, pois, igual a 20 e a 
taxa geral de lucro anual igual a 20 por cento. Seja qual for 
o custo de produ9ao cp das mercadorias anualmente produzidas 
por um capital 100, o seu pre90 de produ9iio será cp + 20 . Nas 
esferas de produ9iio em que a composi9ao do capital for por exem­
plo (80 - x) c  + (20 + x ) ,  a mais-valia efectivamente produzida 
- ou lucro anualmente produzido na respectiva esfera - será 
20 + x, e superior, pois, a 20, do mesmo modo que o valor da 
mercadoria produzida, que é cp + 20 + x, será superior a cp + 
+ 20, seu pre90 de produ9iio. Nas esferas em que o capital se com­
puser de (80 + x)c  + (20 - x) , a mais-valia anualmente produ­
zida, ou lucro, será 20 - x, isto é, inferior a 20. Donde, o valor 
da mercadoria cp + 20 - x será inferior a.o pre90 de produ9iio 
cp + 20. Deixando de lado as eventuais diferen9as de tempo de 
rota�o. o pre90 de produ9iio das mercadorias só é igual ao seu 
valor nas esferas em que a composi9iio do capital for, por a.caso, 
80c + 20 • .  

O desenvolvimento específico da for9a produtiva social do tra­
balho apresenta para cada esfera de produ9iio diferen9as de grau 
mais ou menos elevado: quanto maior for a massa dos meios de 
produ9iio postos em ac�o por urna quantidade determinada de 
trabalho, ou seja, numa jornada de trabalho dada, por um dado 
número de trabalhadores, menor é a quantidade de trabalho neces­
sária para urna certa quantidade de meios de produ9iio. Daí desig­
narmos por capitais de composi9iio superior aqueles que contem 
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urna percentagem maior de capital constante e , portanto, urna per­
centagem menor de capital variável que o capital social médio. 
Inversamente, designamos por capitais de composiºªº inferior aque­
les em que o capital constante é relativamente menor e o capital 
variável maior que os do capital social médio. Enfim, designamos 
por capitais de composi�o média aqueles cuja composiºªº coin­
cide oom a do capital social médio. Se, por exemplo, o capital 
social médio se compoo, em percentagens, de 800 + 20. , um capi­
tal de 900 + 10. encontra-se, portanto, acima da média social e ,  
e m  contrapartida, um capital com urna composiºao de 700 + so . 
está abaixo dessa mesma média. De modo geral, se a composiºao 
do capital social médio é m0 + n.  , sendo m e n constantes e a 
sua soma igual a 100 (m + x)0 + ( n  - x). , representa urna com­
posiºªº superior e (m - x ) 0  + (n + x) v , pelo contrário, urna 
composiºao inferior, isto para um capital individual ou para um 
grupo de capitais. O esquema que a seguir apresentamos mostra 
como funcionam esses diversos capitais, urna vez estabelecida a 
taxa média de lucro e supondo urna rotaºªº anual . r representa a 
composis:ao média, o que fixa a taxa média de lucro em 20 por cento. 

l. 800 + 20 v + 20mv  - Taxa de lucro = 20 por cento. 
Pre�o do produto = 120. Valor = 120. 

II. 900 + 10 v + lOmv - Taxa de lucro = 20 por cento . 
Pr�o do produto = 120. Valor = 110 .  

III . 700 + 30 v + 30mv  - Taxa de lucro = 20 por cento. 
Pr�o do produto = 120 . Valor = 130. 

O valor das mercadorias produzidas pelo capital n será, pois, 
inferior ao seu preºº de produºao. Inversamente , o preºº de pro­
duºao das mercadorias produzidas pelo capital m será inferior ao 
seu valor . Apenas para os capitais r, dos ramos de produ�o em 
que a composiºao é a da média social, o valor e o preºº de produ­
s:ao das mercadorias serao identicos. Aliás, ao aplicar estas designa­
s:oes a casos concretos há, já se ve, que ter em conta que nem 
sempre é necessário verificar-se urna diferenºa na composiºªº téc­
nica , bastando, muitas vezes, urna simples alteraºao de valor dos 
elementos do capital constante para levar a relaºªº e : v a afas­
tar -se da média geral . 

5 )  CRtTICA DA TEORIA DO V ALOR-TRABALHO. RECURSO 

A NO(;A.O DE UTILIDADE MARGINAL 

William Stanley Jevons ( 1835-1882 ) .  - A Teoria da 
Economia Política, Londres, 1871 .  Tradw;ao francesa, Pa­
ris, Giard & Briere, 1909, págs. 239 a 245. 
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O capítulo 1v do livro de Jevons, intitulado «Teoria da 
troca»,  é consagrado principalmente a demonstra<;áo do teo­
rema fundamental segundo o qual «a rela<;áo de troca de 
dois produtos quaisquer é inversamente proporcional a re­
lagáo dos graus finais de utilidade das quantidades de pro­
duto disponíveis para consumo, urna vez realizada a troca» 
(págs. 163-164 ) .  Náo vamos reproduzir aqui a demonstra­
<;áo desta lei ,  que se tornou clássica sob a designagáo de 
«lei da proporcionalidade das utilidades marginais aos pre­
�os dos produtos». 

(Ver História do Pensamento Económico, págs. 471-473. )  

Depois d e  apresentar esta importante demonstragáo Je­
vons dispóe-se a responder a pergunta tradicional : em que 
reside o valor de um bem? 

Texto n.0 7 

Da origem do valor 

As páginas precedentes contero, se bem o creio , urna explica­
�ªº da natureza do valor que, em grande parte , se harmoniza com 
as opinioes anteriormente expressas acerca do assunto. Ricardo de­
clara, como a maior parte dos economistas, que a utilidade é um 
elemento absolutamente essencial do valor, mas que, «possuindo 
utilidade, os produtos retiram o seu valor de troca de duas fontes : 
da sua raridade e da quantidade de trabalho necessária para os 
obten ( 1 ) . Senior, por outro lado, definiu admiravelmente a ri­
queza, ou os objectos que possuem valor, como «todas as coisas, 
e só esssas, que podem ser cedidas, cuja oferta é limitada e que, 
directa ou indirectamente, proporcionam prazer ou evitam esfor�o» . 
Para falarmos apenas das coisas que se podem ceder ou sao suscep­
tíveis de passar de mao em mao, verificamos que duas das defini­
�oes mais claras do valor reconhecem a utilidade e a raridade como 
qualidades essenciais. Mas, já que fazemos distin�ao entre a utili­
dade total duma massa de produto e a utilidade de diferentes por­
�oes, podemos afirmar que é a raridade que impede a descida do 
grau final de utilidade . O pao tem urna utilidade quase infinita 
na conserva�ao da existencia e, quando se torna urna questao de 

( ' ) Principios da Economía PoUtica e do Imposto, 3 .ª ed . ,  pág. 2 .  
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vida ou de morte, urna pequena quantidade de alimento vale mais 
que qualquer outra coisa . Quando, porém, dispomos de um apro­
visionamento normal de alimentos, urna fatia de pao pouco vale, 
pois, estando o nosso apetite inteiramente satisfeito com as refei­
c;0es normais, pequena é a utilidade de urna fatia de pao suple­
mentar. 

Mostrei já a grande ambiguidade da palavra cvalon e a im­
possibilidade apa:r.ente de nos servirmos dela com seguranc;a. Quando 
se pretende exprimir o simples facto de certos artigos se trocarem 
segundo urna relac;ao determinada propus que se substituísse a pa­
lavra pela expressao inequívoca de rela{:íio de troca. Mas creio que 
a maior parte das pessoas nao atribuí a palavra cvalor:. o sentido 
de relayao. Experimentamos por urna coisa um certo sentimento 
de estima ou de desejo independentemente da consciencia da rela­
c;ao em que essa coisa se troca por outras coisas. Sugiro que este 
sentimento distinto do valor é, provavelmente, identico ao gran fi­
nal de utilidade . Enquanto o valor de uso de Adam Smith, tao 
frequentemente citado, é a utilidade total que um produto tem 
para nós, o valor de troca é definido pela utilidade final, ou desejo 
remanescente, que subsiste em nós, ou noutrem, de possuir maior 
quantidade do produto .  

Ternos ainda a questao do trabalho como elemento do valor. 
Nao tem faltado economistas que apontam o trabalho como causa 
do valor e afirmam que os objectos retiram o seu valor do facto 
de neles haver sido incorporado trabalho, implicando assim, em­
bora nao o declarem expressamente, que o valor é proporcional 
ao trabalho. Trata-se de urna doutrina que, por se opor directa­
mente aos factos, nao poderá subsistir. Ricardo confirma esta nossa 
opiniao ao afirmax ( 1 )  : 

Há produtos cujo valor é determinado apenas pela 
sua raridade . Nenhum trabalho pode fazer aumentar a 
quantidade desses bens e, por conseguinte, o seu valor 
nao pode ser reduzido por um aumento da oferta. Certos 
quadros ou estátuas raros, os livros e as moedas que exis­
tem em reduzido número, alguns vinhos de qualidade su­
perior, que s6 é possível produzir com uvas cultivadas 
num solo apropriado e de que se dispi>e em quantidade 

( ' ) Princípios da Economia Política e do Imposto, 3.ª ed . ,  1821 , 
pág. 2 . 
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muito limitada, esta.o todos incluídos nesta defini�ao . O seu 
valor é absolutamente independente da quantidade de tra­
balho originariamente necessária para os produzir e varia 
de harmonia com a riqueza e os caprichos daqueles que 
desejam possuí-los. 

O simples facto de existirem livros, moedas e outros objectos, 
raros e antigos, que tem grande valor e que nos é absolutamente 
impossível produzir actualmente destrói a no�ao de que o valor 
depende do trabalho. Aquilo que se pode produzir indefinidamente 
por meio de trabalho raramente se troca exactamente pelos valores 
correspondentes as quantidades de trabalho nelas incorporadas ( 1 ) .  
As teorias dominantes do valor admitem que, no mercado, os pre­
�os do trigo, do algodao, do ferro e da maior parte dos artigas 
podem flutuar acima e abaixo do seu valor natural ou de produ­
�ao. Mesmo assim, verifica-se urna oposi�ao entre a quantidade de 
trabalho despendida num objecto e o valor que,  em última análise, 
se lhe atribui . Um grande empreendimento, como a Great Western 
Railway ou o túnel sob o Tamisa, pode utilizar quantidades con­
sideráveis de mao-de-obra, mas o seu valor depende inteiramente 
do número de pessoas que o acham útil . Se nao fosse possível en­
contrar urna utiliza�ao para o vapor Great Eastern o seu valor 
seria nulo, excluída a utilidade de alguns dos seus materiais. Por 
outro lado, um empreendimento bem sucedido e que possua urna 
grande utilidade tem, pelo menos durante um certo tempo, um va­
lor que excede em muito o que se despendeu com ele, como o caso 
do cabo submarino do Atlantico. O facto é que o traba!lho, uma 
vez despendido, nao tem influencia no valor futuro de um artigo: 
desaparecen e está perdido para sempre . No comércio, o que desa­
parece, desapareoe para sempre ; <levemos partir a cada momento 
do zero e tomar os valores das coisas considerando a sua utilidade 
futura . A indústria é essencialmente prospectiva e nao retrospec­
tiva, e é raro o resultado de urna empresa coincidir exactamente 
com as primeiras inten�6es dos seus promotores. 

( ' ) Na sua Recent Political Economy, in 8 .0, Londres, 1876, pág. 79, 
M.  L. Sargant refere que se estabeleceram contratos para o fabrico de espin­
gardas de guerra Enfield, identicamente do mesmo modelo, a pre�os que 
variavam de 70 a 20 xelins cada uma e mesmo mais baratas . Os salários 
dos trabalhadores variavam de 40 e 50 xe!ins a 15 xe!ins por semana. 
Semelhante exemplo demonstra de maneira evidente que é a raridade que 
govema o valor e que é o valor do produto que determina os salários dos 
produtores. 
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Embora, porém, o trabalho nao seja nunca a causa do valor, 
constitui, em grande parte dos casos, a sua circunstancia determi­
nante e do seguinte modo: 

O valor depende unicamente do grau final de uti­
lidade. 

Como poderemos nós fazer variM" esse grau de uti­
lidade? Dispondo de mais ou menos mercadorias para 
consumir. 

E como obteremos mais ou menos mercadorias? Des­
pendendo mais ou menos trabalho para obter o aprovisio­
namento. 

Segundo esta maneira de ver, há duas etapas entre o trabalho 
e o valor. O trabalho determina a oferta e a oferta determina o 
grau de utilidade , que , por sua vez, rege o valor ou a rela9ao de 
traca. Para que nao possa haver nenhuma espécie de erro acerca 
desta série de rela9oes de importancia capital vou expó-las de novo, 
sob a seguinte forma: 

O custo de produ9ao determina o aprovisionamento-oferta 
O aprovisionamento-oferta determina o grau de utilidade. 
O grau final de utilidade determina o valor. 

Contudo, facilmente se exagera ao considerar-se o trabalho 
como regulador do valor; há, igualmente , que ter em canta que 
o trabalho em si tem um valor muito desigual. For9ando urna hipó­
tese, Ricardo fundamentou a sua teoria do valor nas quantidades 
de trabalho, considerando este como urna coisa uniforme. Ele sabia 
que o trabalho difere infinitamente em qualidade e eficácia, de tal 
modo que cada espécie de trabalho é mais ou menos rara e, con­
sequentemente, é paga a urna taxa de salário mais ou menos ele­
vada .  Ricardo considerava essas diferen9as como circunstancias 
modificadoras que havia que ter em conta, mas a sua teoria ba­
seia-se na suposta igualdade do trabalho. A minha teoría assenta 
numa base completamente diferente. Considero que o trabalho é 
essencialmente variável, de modo que o seu valor dev� ser deter­
minado pelo valor do produto e náo o valor do produto deter­
minado pelo do trabalho . Considero que é impossível comparar 
a priori a potencia produtora de um pedreiro, de um metalúrgico , 
de um professor ou de um advogado. Assim, como se verá, ne-
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nhuma das minhas equa�oes se baseia na compara�ao do trabalho 
de um homem com o trabalho de um outro. A equa�ao, quando 
existe, refore-se a mesma pessoa em duas ou mais ocupa�oes dife­
rentes. O problema é daqueles que produzem ac�oes e reac�i5es com­
plicadas, e , por isso, só o retomaremos depois de expormos, no 
capítulo seguinte, a teoria do trabalho. 

Comentário.  - No presente texto há que salientar, an­
tes de mais, as passagens em que o autor tenta mascarar 
a oposic;ao existente entre a sua tese e as da escola inglesa 
clássica e, até, utilizar em seu proveito certas ideias ex­
pressas por David Ricardo. Convém sublinhar que essas 
tentativas resultam absolutamente vas. 

É verdade que, para Ricarido, um bem que possui va­
lor de troca é sempre um bem útil. Mas Ricardo nao diz o 
que Jevons o faz dizer. De facto, no texto que reproduzi­
mos a página 23, Ricardo escreve: 

Nao é, pois, a utilidade que constitui a medida 
do valor de troca, embora lhe seja absolutamente 
essencial . 

O autor dos Princípios declara muito simplesmente que 
nao há valor de troca quando nao há utilidade. Jevons, po­
rém, quer levá-lo a afirmar que «a utilidade é o elemento 
absolutamente essencial do valor» , sendo a palavra «ele­
mento» tomada no sentido de «ingrediente» ou «parte cons­
tituinte» .  Nao restam dúvidas ide que o nosso autor trai o 
pensamento do seu antecessor. 

Ele tenta igualmente (págs. 241-242) tirar partido da 
declarac;ao de Ricardo segundo a qual se um bem nao 
pode ser produzido o seu valor nao pode ser determinado 
pela quantidade de trabalho necessária a sua prodm;ao. 
Para Jevons, o facto de os bens nao produzidos terem va­
lor impede-nos de explicar o valor dos bens produzidos 
pelo custo de prodm;ao em trabalho. Esta deduc;ao só seria 
Ddmissível se partíssemos do princípio de que, para todas 
as espécies de bens, em todas as épocas e em todos os luga­
res, só existe urna explicac;ao possível e urna única lei do 
valor. Distingue-se, aqui, urna das raz6es da inferioridade 
do pensamento neoclássico relativamente ao pensamento 
c l{1ssico. Os economistas clássicos, apesar da sua declarada 
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arnbic;ao de descobrirern leis económicas universais, respei­
tavarn ainda suficientemente a realidade para adrntir, ern 
rnuitas circunstancias, a relatividade das leis económicas. 
Jevons, representante típico do pensarnento neoclássico, 
nao hesita, pelo contrário, ern desprezar as diferenciac;óes 
mais elernentares e rnais essenciais, a firn de realizar o so­
nho de urna ciencia económica «pura» ,  cujas leis teriarn 
urna validade universal.  

Os argumentos apontados pelo nosso autor contra a 
teoria do valor-trabalho sao igualmente pouco convin­
centes. 

Na página 56 encontramos expressa a ideia de que um 
bem de equipamento que se revela particularmente útil 
tem um «valor de troca» superior ao que resulta ido traba­
lho necessário a sua construc;áo. A isto há que responder 
que a discordancia se elimina por si própria, pois nao dei­
xaráo de construir-se novas equipamentos identicos aos an­
teriores e o seu prec;o náo deixará de baixar. 

Por fim, Jevons sustenta que a teoria ricardiana nao 
é válida porque existem várias espécies de trabalho e 
afirma que o valor do trabalho depende do valor do pro­
duto. Podemos responder-lhe que, geralmente, nao se veri­
fica o caso de um servente empregado numa mina de ouro 
ou numa lapidac;ao de diamantes ganhar mais que o traba­
lhador náo qualificado empregado em qualquer outro ramo 
de produc;ao. 

Analisemos agora, porém, o aspecto positivo do texto, 
ou sejarn as próprias teses do autor acerca da questao do 
valor. 

O valor de troca é, afirma ele, o «desejo remanescente» 
que subsiste depois de se consumir a quantidade de bem 
correspondente a posic;ao de equilíbrio (pág. 241 ) .  Esta afir­
mac;ao parece-nos assentar numa confusáo entre a condi­
<;áo que define o equilíbrio económico e a causa da situa�áo 
económica correspondente d situaf;áo de equilíbrio e ern 
que, invariavelmente, incorrem os fundadores da escala 
neoclássica. 

Em boa verdade, a igualdade entre prec;os e utilidades 
marginais constituí, de facto, a condif;áo de equilíbrio. Para 
que se verifique o equilíbrio é preciso que, para todo e 
qualquer indivítduo, a utilidade marginal do bem e o seu 
prec;o sejarn identicos. Posta isto, porém, há que perguntar 
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porque é que, numa época e num lugar determinados, os 
prei;os e as utilidades marginais se situam a determinados 
níveis e nao a outros ; porque é que, por exemplo, em 
Frani;a, em 1966, o prei;o de um litro de vinho e a sua uti­
lizai;áo marginal para todo e qualquer consumidor sao duas 
vezes mais elevados que o prei;o do páo e a sua utilidade 
marginal. Como explicar o facto de se verificar urna rela­
<;áo de 2 para 1 e nao urna relai;áo de 4 para 1 ou de 8 
para l .  O caminho que conduz a explica<;áo do valor comer,;a 
quando se encara este problema. 

Se se dispusesse a pór claramente a questáo, Jevons 
teria de admitir, quando se trata de bens nao produzidos, 
que o que determina o valor é o conjunto das disposi<;óes 
dos permutadores - e nao a sua atitude em rela<;áo a úl­
tima unidade adquirida - e, quando se trata de bens pro­
duzidos, que a causa do valor é o custo de produ<;áo em 
trabalho. 

É de tal ordem a for<;a da teoría ricardiana do valor 
que Jevons, depois de a ter pura e simplesmente masca­
rado, parece ter-se arrependido e volta ao assunto, a pági­
nas 243 do nosso texto ( pág. 57 do presente volume) , para 
afirmar que o trabalho é, apesar de tudo, e de certa ma­
neira, a «Circunstanda determinante» do valor. Porém, no 
desenvolvimento que a seguir apresenta apenas consegue 
o.umentar a confusáo, afirmando que o custo determina a 
oferta, a oferta a utilidade marginal e a utilidade marginal 
o valor. Na realidade, podemos dizer que a utilidade de um 
bem, conjuntamente com as possibilidades de produ<;áo, 
determinam as quantidades produzidas desse bem, que, 
para um determinado volume de produ<;áo, o bem repre­
senta um certo custo em trabalho e que esse custo em tra­
balho determina o valor do bem - que nem sempre se 
exprime de maneira exacta no pre<;o do bem, como sa­
bemos. 

O facto de o custo em trabalho de um bem depender, 
em certos casos pelo menos, da quantidade de bem produ­
zida nao pode ser invocada contra a teoría do valor-tra­
balho. Com efeito, trata-se de explicar os prei;os que se 
estabelecem no estado de equilíbrio, mas, no estado de equi­
l í brio, os volumes de produ<;áo dos diversos bens sao deter­
m i nados, e, logo, também o sao os seus custos em trabalho: 
podemos, entáo, explicar os prei;os a partir dos custos. O li-



O VALOR 61 

vro de Piero Sraffa ProdU<;áo de Mercadorias por Meio de 
M ercadorias ( Production of commodities by means of com­
modities), Londres, 1960, contém urna análise moderna 
muito completa da relac;ao entre prec;os e custos em tra­
balho. 

(Ver, também, Hist6ria do Pensamento Económico, 
parte sexta, capítulo n, § l.) 

6 )  OUTRA FORMULA�AO DA TESE MARGINALISTA 

Léon Walras ( 1834-1910 ) .  - Elementos de Economia 
Política Pura, Lausana, Paris, Basileia, 1874, págs. 99 a 105. 

Texto n.0 8 

18.ª lii;iio 

Da raridade ou da causa do valor de troca 

SuMÁRIO : Definic¡;ao analítica da troca. A raridade é a causa do valor de 
troca. Valor de troca, facto relativo; raridade, facto absoluto. Exis­
tem apenas raridades individuais . Varias;3.o dos prec;os de duas mer­
cadorias urna ero relac¡;iio a outra; quatro causas de variac¡;iio; possi­
bilidade de verificar essas causas. Lei de variac;ao dos prec;os de 
equilíbrio. 

96. As curvas de utilidade e as quantidades possuídas sao, pois, 
em última análise, os elementos necessários e suficientes para esta­
belecer os pre9os correntes ou de equilíbrio. Destes elementos resul­
tam matematicamente, em primeiro lugar, as curvas de procura 
parcial e total. E das curvas de procura parcial e total resultam, 
também matematicamente, em segundo lugar, os pre9os correntes 
ou de equilíbrio. As curvas da procura resultam matematicamente 
das curvas de utilidade e das quantidades em virtude do facto de 
que cada portador procura obter a satisfa9ao máxima das suas 
necessidades. E os pre9os resultam matematicamente das curvas 
de procura em virtude do facto de que no mercado <leve existir 
apenas um pre90, o pre90 segundo o qual a procura total efectiva 
é igual a oferta efectiva, por outras palavras, que cada um deve 
receber em propor9ao do que dá, ou dar em propor9ao do que 
recebe. 

Assim, pois : A permuta de duas mercadorias entre si num mer­
cado regido pela livre concorrencia é uma operafao pela qual todos 
os portadores de uma das mercadorias, ou da outra, ou de ambas, 
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obtém a máxima satisfayáo das suas necessidades, respeitada a con­
di�áo de darem da mercadoria que vtmdem e de receberem da mer­
cadoria que compram numa propor�áo comum e idéntica. 

O objectivo principal da teoria da riqueza social é generalizar 
esta propor�ao, mostrando que ela se aplica tanto a troca de várias 
mercadorias como a troca de duas mercadorias entre si e a livre 
concorrencia em matéria de produ�ao como em matéria de troca. 
O interesse principal da teoria da produ�ao da riqueza social con­
siste em retirar daí as respectivas implica�0es e mostrar como se 
deduz a regra de organiza�ao da indústria agrícola, manufactureira 
f' comercial . Podemos, assim, afirmar que a propor�ao contém em 
germe toda a economia política pura e aplicada. 

97. P 0 = 2 e Pb = � os pre�os correntes ou de equilibrio, 
Vb Va 

r a, 1 , rb, 1 , r 0, 2 ,  rb, 2 ,  r 0, 3 , rb, 3 . . . as raridades das mercadorias 
A e B, ou as intensidades das últimas necessidades satisfeitas dessas 
mercadorias para os portadores 1 , 2, 3, ternos 

Va Ta, I Ta, 2  Ta, 3 
Po - - - -- - -- - -- - • • • vb rb, 1 rb, 2 rb, 3 

Vb rb, 1 rb, 2 rb, 3 Pb - - - -- - -- - -- - · • •  
Va Ta, I Ta, 2  Ta, 3 

� possivel faltar um dos dois termos numa ou em várias rela­
�oes das raridades. Assim, pode acontecer, por exemplo, que o 
portador 2 nao seja comprador de A ao pre�o Po :  ness.e caso, para 
ele nao haverá raridade de A ,  pois nao terá a sua necessidade 
satisfeita, e o termo r ª• 2 deve ser substituido por um numerador 
p0 rb, 2 , superior a intensidade a r. 2 da primeira necessidade de A 
experimentada pelo portador. Pode acontecer também, por exem­
plo, que o portador 3, ao pre�o p0 , seja comprador de A a todo 
o pre�o, isto é, ofere�a a sua quantidade possuida ou existente 
de B :  nao haverá, entao, raridade de B para ele, pois nao há ne­
cessidade satisfeita, e o termo r b, 3 deve ser substituido por um 
denominador 

1 
- r a, 3 - Pb r a, 3 Po 

superior a intensidade {3 r, 3 da primeira necessidade de B experi­
mentada pelo portador. 
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Beneficiando desta reserva, podemos enunciar a seguinte pro­
posi91io : 

Os prefOS correntes C>U de equilíbrio sao iguais as relafóes das 
raridades. 

Ou, de outro modo: 
Os valores de traca sáo proporcionais as raridades. 

98. Alcan9amos assim, no que respeita a troca de duas mer­
cadorias entre si , o objectivo que nos havíamos proposto no inicio 
da teoría matemática da troca. ( 40) , e que consistía em chegar a 
raridade a partir do valor de troca, em vez de partir da raridade 
para chegar ao valor de troca, como fizemos na primeira sec9ao, 
consagrada ao objecto e as divisoes da economia política e social. 
Com efeito, a raridade a que nos referimos aqui , ou seja a inten­
sidade da última necessidade satisfeita, confunde-se rigarosamente 
com a raridade que definimos anteriormente (2 1 ) ,  com a dupla 
condi9ao da utilidade e da limita9ao de quantidade .  Nao poderá 
haver última necessidade satisfeita se nao houver necessidade , se 
a mercadoria nao tiver utilidade de extensao, nem utilidade de 
intensidade, se for inútil . E a intensidade da última necessidade 
satisfeita será nula se a mercadaria, tendo embora urna curva de 
utilidade, existir em quantidade superior a utilidade de extensao, 
se for ilimitada em quantidade. A nossa raridade actual é , pois, a 
mesma que a nossa raridade anterior. Tem apenas a mais o facto 
de ser concebida como urna grandeza apreciável e de o valor de 
troca nao s6 a seguir e acompanhar necessariamente, como se me­
dir igualmente por ela . Ora, se é certo que a raridade e o valor 
de troca sao dois fenómenos concomitantes e proporcionais, nao 
pode haver dúvida de que a raridade é a causa do valor de troca. 

O valor de troca é um facto relativo; a raridade é um facto 
absoluto. Se, de duas mercadarias A e B em presen9a, urna se 
tornar inútil ou, permanecendo útil, se tornar ilimitada em quan­
tidade, deixa de ser rara e de ter valor de troca. Neste caso, a 
outra deixa também de ter um valor de troca, mas nao deixa de 
ser rara: será até mais ou menos rara, terá urna ou outra raridade 
determinada para cada um dos portadores da mercadoria. 

Digo para cada um dos portadores da mercadoria. Com efeito, 
há que salientar que nao existe a raridade da mercadoria A, ou 
da mercadoria B, como tao-pouco, par conseguinte, existe a rela-
9ao da raridade A e da raridade B, ou a rela�o da raridade B 
e da raridade A :  o que existe sao as raridades da mercadoria A 
ou da mercadoria B para os portadores l, 2 e 3 dessas merca-
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dorias e as relai;:oes das raridades de A para as raridades de B, ou 
as relai;:ües das raridades de B para as raridades de A para os 
mesmos portadores. A raridade, podemos dizer, é individual. Ape­
nas no que respeita a este ou aquele indivíduo poderemos, por 
urna assimilai;:ao rigorosa da raridade da utilidade efectiva e da 
quantidade possuída, por um lado, com a velocidade, o espa�o 
percorido e o tempo empregado no percurso, por outro lado, defi­
nir a raridade como a derivada � utilidade efectiva em relafao a 
quantidade possuída, exactamente como definimos a y,elocidade 
como a derivada do espafo percorrido em relafaO ao tempo em­
pregado a percorre-lo. 

99 . Sendo conhecidas as primeiras causas e condii;:ües que re­
gem o estabelecimento dos prei;:os, as primeiras causas e condii;:ües 
de variai;:ao desses prei;:os tornam-se também conhecidas. 

Supondo que, no mesmo mercado em que a traca de A e de B 
!>e efectuava inicialmente aos prei;:os correntes atrás mencionados, 

__!___ de A por B e µ de B por A ,  essa traca se efectua depois aos 
µ 

prei;:os correntes diferentes de _!, de A por B e µ' de B por A, 
µ 

podemos afirmar que essa variai;:ao de prei;:os resulta de urna das 
quatro causas seguintes, ou de várias delas, ou mesmo de todas: 

l. Urna modificai;:ao da utilidade da mercadoria A ;  
2 .  Urna alterai;:ao da quantidade desta mercadoria pos­

suída por um ou por vários portadores; 
3. Urna modificai;:íio da utilidade da mercadoria B; 
4 .  Urna alterai;:ao da quantidade desta mercadoria pos­

suída por um ou por vários portadores. 

Estas circunstancias sao absolutas e podem-se determinar rigo­
rosamente . Na prática, essa determinai;:ao pode apresentar maior 
ou menor dificuldaide, mas, teoricamente, nada nos obriga a con­
siderá-la impossível .  Um inquérito através do qual se interrogassem 
sucessivamente todos os permutantes, quanto aos elementos das 
suas curvas de procura parcial, permitiria esclarecer a questao. E há 
até casos em que a primeira causa da variai;:ao de prei;:os se impoe, 
de certo modo, a ateni;:ao dos observadores . Suponhamos, por exem­
plo, que se verifica urna elevai;:íio de µ para µ' simultaneamente 
com a descoberta de urna propriedade notáv,el da mercadoria B 
ou com um acidente que destrua em parte o apravisionamento dessa 
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mercadoria: nao se poderá deixar de ligar um ou outro <lestes acon­
tecimentos a alta verificada. Ora, é evidente que o que se faz invo­
luntariamente nao é impossível : isso passa-se com a indaga9ao das 
causas da varia9ao dos pr�os. 

100. Quanto aos efeitos das modifica95es de utilidade ou das 
altera95es de quantidade nos pre9os há, a este respeito, que tomar 
certas precau95es ao enunciar proposi95es gerais, pelo menos no 
que se refere as modifica95es de utilidade, pois essas modifica95es 
podem apresentar as formas mais diversas. Contudo, reservando as 
express5es aumento da utilidade e diminui�ao da utilidade aos des­
locamentos da curva da necessidade que se traduzem por um au­
mento ou por urna diminui9ao das últimas necessidades satisfeitas, 
ou da raridade após a traca, podemos afirmar que o aumento ou 
a diminui9ao da utilidade, mantendo-se a quantidade a mesma, 
tem como consequencia necessária o aumento ou a diminui9ao do 
pre90. Com efeito, se a raridade de urna das duas mercadorias au­
menta ou diminui para um ou para vários permutantes, tornando-se , 
por conseguinte , maior ou menor que o produto do seu pre90 pela 
raridade da outra, esses permutantes tem interesse, em virtude do 
teorema da satisfa9ao máxima ( 80) , em comprar ou em vender 
da primeira mercadoria, vendendo ou comprando da segunda. Do 
facto resulta urna procura ou urna oferta efectiva da primeira mer­
cadoria, acompanhada de urna oferta ou de urna procura efectiva 
da segunda, donde, por fim, resulta a alta ou a baixa do pre90 de 
urna em rela9ao a outra . Por outro lado, o aumento ou a diminui-
95.0 da quantidade, mantendo-se a utilidade a mesma, tem como 
consequencia necessária, de harmonía com o que afirmámos acerca 
da natureza das curvas (75 ) , a diminui�o ou o aumento da rari­
dade e, por conseguinte, a diminui9ao ou o aumento do pre90. Sendo 
assim, podemos enunciar as duas proposi95es seguintes: 

Dadas duas mercadorias, se, mantendo-se identicas 
todas as outras condi95es, a utilidade de urna delas au­
menta ou diminui para um ou para vários permutantes, 
o valor dessa mercadoria em rela9ao ao valor da outra, 
ou o seu p�o, aumenta ou diminui . 

Se, mantendo-se identicas todas as outras condi95es, 
a quantidade de urna das duas mercadorias aumenta ou 
diminui num ou em vários dos seus portadores, o pre90 
dessa merca:doria diminui ou aumenta. 
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Saliente-se, antes de prosseguirmos , que, se a varia�o dos pre­
�os indica necessariarnente uma altera�ao nos elementos desses 
pre�os. em contrapartida, a persistencia dos pr�os nao indica for­
i;osamente a identidade dos seus elementos. Na verdade, podemos, 
f>em ulterior demonstra�ao, enunciar ainda a seguinte proposi�ao 
dupla : 

Dadas duas mercadorias, se a utilidade e a quanti­
dade de urna delas, para um ou para vários dos permu­
tantes ou portadores, variam de tal modo que as suas 
raridades nao variam, o valor dessa mercadoria em relar 
�o ao valor da outra, ou o seu pre�o, mantém-se 

Se a utilidade e a quantidade das duas mercadorias, 
para um ou para vários dos pennutantes ou portadores, 
variam de tal modo que as rela�5es das raridades se man­
tem , os pre�os das duas mercadorias tarnbém nao variarn. 

Comentário. - Dada a extrema semelhan<;a da argu­
menta<;ao de Walras com a de Jevons, a crítica que fize­
mos ao texto do economista ingles aplica-se igualmente ao 
economista francés. 

Na realidade, como o seu antecessor, Walras confunde, 
pelo menos a certa altura, o enunciado da condi<;ao do equi­
líbrio económico com a própria explicai;áo dos níveis atin­
gidos pelos diversos pre<;os. Essa confusáo melhor ressalta 
numa passagem reveladora da página 101  do texto (pá­
gina 63) do presente volume: 

Ora, se é certo que a raridade e o valor de troca 
sáo dois fenómenos concomitantes e proporcionais, 
náo pode haver dúvida de que a raridade é a causa 
do valor de troca. 

Esta afirma<;áo está táo longe da verdade que Walras 
lhe opóe imediatamente um desmentido involuntário, apre­
sentando, nas suas hipóteses, quatro causas possíveis de 
varia<;óes dos pre<;os (pág. 64 ) .  

Ora, s e  a raridade, n o  sentido d e  utilidade marginal, 
fosse a causa única do valor, náo era possível invocar qua­
tro causas, todas diferentes, note-se bem, das varia<;óes da 
utmdade marginal para explicar a varia<;áo do valor. 

Em boa verdade, a tese de Walras acerca da «causa do 
va lor» carece absolutamente de significado - como, nomea-
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<lamente, Pareto demonstra -, embora a sua tese acerca 
das causas da variac;ao dos valores possa ser considerada 
válida, no ambito das hipóteses por ele escolhidas.  

Há,  contudo, que frisar que o carácter restritivo dessas 
hi póteses nos impede de considerar a referida tese como 
urna resposta ao problema do valor. De facto, encontramo­
-nos em presenc;a de bens que rufo sáo produzidos. Mais 
claramente que Jevons, Walras escolhe, pois, das duas cate­
gorías de bens que Ricardo diferencia - bens produzidos 
e bens nao produzidos - aquela que, sem sombra de dúvida, 
se reveste de menor importancia para quem pretende conhe­
cer o funcionamento duma economía capitalista. 

É verdade que a obra de Walras inclui urna secc;ao 1v, 
consagrada a teoria da produc;ao, mas, no ambito dessa teo­
ria, o autor jamais aborda o problema idas causas da varia­
c;ao dos prec;os. Tudo se passa, pois, como se Walras se qui­
sesse esquivar a teoria ricardiana. Na sua lic;ao 52 .ª, depois 
das considerac;oes consagradas a produc;ao, o autor fala-nos 
de novo das <deis de variac;ao dos prec;os», mas apenas para 
nos dizer, agora, que as variac;oes dos prec;os dependem das 
variac;oes .das utilidades marginais: aplica, portanto, aquí, 
a sua própria tese acerca da utilidade marginal como causa 
do valor, que já vimos quao longe se encontra da verdade. 

(Ver História do Pensamento Económico, parte sexta, 
capítulo u, § 2 . )  

7 )  PRECO E VAWR NAS ECONOMIAS SOCIALISTAS 

V. Diachenko. - «0 sistema dos factores da formac;ao 
dos pre�os e suas bases de classificac;ao», Voprossi ekono­
miki, 1963, 2, págs. 37�5 1 .  Excerto de páginas 38-42, tra­
duzido directamente do texto russo. 

Depois que na U. R. S .  S. se reconheceu que em regime 
socialista também há leis económicas (ver História do Perv­
samento Económico, sétima parte, capítulo m, § 4, C ) ,  a 
teoría clássica e marxista do valor é de novo objecto, numa 
parte do Mundo, de inúmeras exposic;óes e controvérsias. 
Transcrevemos a seguir um excerto de urna exposic;ao re­
cen te das posic;oes fundamentais aceites, na matéria , pela 
maior parte dos economistas dos países socialistas. 
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Texto n.0 9 

Sabemos que nos nossos cálculos contabilísticos e estatísticos 
correntes nao existe nenhum índice que corresponda ao valor ou 
ao dispendio de trabalho socialmente necessário. Nos nossos cál­
culos nao empregamos o valor, mas apenas formas do valor ( 1 ) : 
prec;o de custo, prec;o, lucro, etc . Para determinar o valor ternos 
de recorrer a cálculos especiais. A este respeito, os métodos pro­
postos de cálculo do valor conduzem a acrescentar ao prec;o de custo, 
em diferentes proporc;óes, quantidades de sobreproduto ( 2 ) . Este 
modo de encarar o cálculo da grandeza do valor é absolutamente 
correcto, pois estamos habilitados a determinar as despesas de tra­
balho socialmente necessárias directamente em unidades de tempo 
de trabalho. Sem embargo, alguns camaradas nao encaram assim o 
problema e afirmam que a distribuic;ao do sobreproduto se apre­
senta como um factor de formac;áo de valor e que, por conseguinte , 
os prec;os de produc;ao ( 3 ) , ou outras formas modificadas do valor, 
exprimem as despesas socialmente necessárias de trabalho de ma­
neira directa e nao a través do valor ( 4 ) . 

O valor cria-se apenas no processo de produc;ao; a sua gran­
deza é determinada nao pelas circunstancias de realizac;ao do pro­
du to ou de distribuic;ao do valor de novo criado, mas pelas condi­
c;oes de produc;ao dos produtos. O valor de novo criado divide-se 
em produto necessário e sobreproduto, mas nao se forma a partir 
<lestes. As proporc;oes em que se realiza a distribuic;ao do valor de 
novo criado, bem como a fracc;ao que corresponde ao sobrepro­
duto, dependem da acc;ao de urna série de circunstancias, mas mui­
tas delas nao exercem nenhuma espécie de influencia na grandeza 

( ' )  A expressao cforma do valor> , empregada por Marx no Capital, 
significa cexpressao> ou cmanifesta�ao> do valor. (H. D. ) 

( ' ) O csobreproduto> na economía soviética corresponde a mais-valia 
nas economías capitalistas: é a diferen�a entre o valor total da produ�ao 
nacional líquida e o valor distribuido sob a forma de salários. (H. D. ) 

( ª )  O autor retoma a expressao cpr� de produ�o> que Marx em­
pregava para designar o pre�o normal de um bem, o qua! incluí a margem 
de lucro destinada a remunerar, com base na taxa média de lucro, os 
capitais investidos. (H. D.)  

(' ) Se  se veríficasse - como, segundo o autor, certos economistas 
soviéticos consideram - uma cri� de valor no decurso de processos que, 
nn. realidade, consistem na distribui�ao do sobreproduto, as margens de 
lucro incluidas no pre�o de um bem constituiriam sempre a manifesta�ao 
c l 11 um valor criado no próprio ramo que produz esse bem,  e isso significarla 
1 1 1 10  o prc�o de produ�o exprimirla cdirectamente> o valor criado. (H. D . )  
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do valor (por exemplo, os factores políticos) . Para haver lugar a 
distribuic;ao do sobreproduto há, primeiramente, que criá-lo. Atri­
buir a distribuic;ao do sobreproduto o papel de factor determinante 
da grandeza do valor significa negar a unidade da substancia desse 
mesmo valor:  teremos tantos modos de distribuic;ao do sobrepro­
duto quantas as fórmulas diferentes do valor ( 1 ) que aceitarmos. 
Do mesmo modo, nao é, por princípio, correcto considerar a utili­
dade e a raridade dos objectos como factores de formac;ao de valor, 
pois isso conduz a negac;ao do carácter objectivo do valor. Para 
estabelecer a relac;ao dos factores que agem nos prec;os, por inter­
médio das despesas de trabalho socialmente necessárias, deve-se 
partir das seguintes teses : 

l. O que cria o valor é o trabalho vivo do homem. 
2. Nao se deve identificar o valor com o trabalho, pois 

o valor constitui a forma de expressao e de regula­
mentac;ao das despesas sociais de produc;ao apenas 
na produc;ao mercantil ; os prec;os das mercadorias 
exprimem directamente nao as despesas de trabalho, 
mas o valor determinado por essas despesas. 

3 .  O valor de urna mercadoria compee:nde o trabalho 
transferido para o novo produto e o valor de novo 
criado. A relac;ao entre estas duas fracc;oes de valor 
difere segundo os ramos de produc;ao e modifica-se 
no tempo. 

Para realizar urna determinada produc;ao sao necessários, bem 
entendido, fundos fixos e circulantes e quadros preparados para a 
tarefa . Contudo, isso nao significa que todos os investimentos em 
fundos produtivos, nem tao-pouco as despesas de formac;ao dos 
quadros, deviam ser incluídos nas despesas de trabalho socialmente 
necessárias - a adicionar e determinadas quanto a grandeza -­
efectuadas na produc;ao de um produto dado. As despesas com vista 
a criac;ao das condic;ües favoráveis a produc;ao sao também social­
mente necessárias, mas aparecem como resultado de urna deter­
minada repartic;ao do valor do conjunto do produto social : sao 
realizadas a partir do sobreproduto criado nos ciclos de produc;ao 

( 1 )  O autor pretende, certamente, dizer cquantas as fórmulas de ex­
pressao do valor> . (H. D.)  
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anteriores e exprimem-se na grandeza do valor de um produto 
dado por um acréscrimo do valor transferido. 

A grandeza das despesas de trabalho vivo e materializado 
numa unidade de produto depende do equipamento técnico do tra­
balho, da orga.niza9ao da produ9ao e do trabalho, da qualifica9ao, 
da inteligencia, da habilidade dos trabalhadores, das condi96es ma­
teriais de trabalho. A medida que a produ9ao aumenta e se desen­
volve, bem como a técnica de produ�o, as despesas gerais de 
trabalho por unidade· de produto diminuem, embora a parte do 
valor transferido, no valor global dos produtos do trabalho, apa­
re9a aumentada ( 1 ) e a parte do valor de novo criado apare9a 
diminuída. 

As despesas de trabalho socialmente necessárias sao as despe­
sas efectuadas nas condi96es sociais normais de produ9ao, com um 
trabalho de habilidade e intensidade médias no momento conside­
rado e dentro do limite da necessidade social do produto consi­
derado. Numa economia nao organizada, as dimensoes da necessi­
dade social actuam por intennédio das oscila96es da oferta e da 
procura. Nas condi96es do aprovisionamento técnico-material pla­
nificado, em que o mecanismo da oferta e da procura nao actua, 
a influencia deste factor pode, eventualmente, fazer-se sentir na 
nao correspondencia da estrutura da procura com a composi9ao 
da produ9ao realizada e na forma9ao de stocks de valores materiais 
mercantis nao necessários e nao previstos no plano. 

O facto de se tomar em conta a necessidade social dos produ­
tos do trabalho no cálculo do valor nao significa de modo nenhum 
que a grandeza <leste seja determinada pela necessidade de urna 
determinada categoria de produto. As dimens6es da necessidade 
social determinam apenas os limites dentro dos quais as condi96es 
de produ9ao sao consideradas socialmente normais, como represen­
tativas das despesas de trabalho socialmente necessária.s. Por exem­
plo, se a necessidade social de urna determinada categoria de pro­
duto se eleva a 1000 unidades e as empresas existentes as executam 
ou podem executar a urna maior escala, consideram-se condi96es 
normais de produ9ao desse produto apenas as condi96es que se refe­
rem ao grupo de empresas mais avan9ada.s que permitem a fabri­
ca�ao do produto a escala de 1000 unidades. 

( ' )  A fraq:ao do valor que exprime o desgaste do equipamento 
11 11 1 1rnnta com o progresso :técnico. (H. D.)  
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.As dimensües da necessidade social encontra-se também ligada 
a influencia que as condic;oes naturais do trabalho exercem na 
grandeza do valor. A necessidade de satisfazer as necessidades so­
ciais dispondo de terras limitadas obriga a utilizac;ao de terrenos 
menos produtivos. Na economia capitalista, o princípio do alinha.­
mento pelas condic;oes naturais menos produtivas de emprego do 
trabalho corresponde ao próprio objectivo da produc;ao capitalista, 
o qual consiste na consecuc;ao dum lucro . No socialismo, em vir­
tude do abandono desse princípio, imp6e-se apenas a necessidade 
de assegurar, como base do cálculo económico, condic;oes normais 
de produc;ao nas organizac;oes económicas e nas empresas que uti­
lizam as parcelas de terreno menos produtivas. O facto de , na 
agricultura e na indústria extractiva, nos basearmos ( 1) nas con­
dic;oes médias de produc;ao por zonas significa que a sociedade con­
sidera simplesmente as elevadas despesas efiectivas em trabalho, 
nas terras menos produtivas, como urna prova das insuficiencias 
da especializac;ao da produc;ao ( 2 ) ,  ou da necessidade de realizar 
investimentos elevados nessas terras no interesse do conjunto da 
sociedade . A produtividade natural do trabalho depende do facto 
de que a terra se utiliza de harmonia com os seus recursos naturais. 
Por esta razao, sao consideradas socialmente necessárias as despe­
sas de produc;ao das categorias de produtos agrícolas que melhor 
correspondem as condic;6es naturais dadas - ao nível de desenvol­
vimento atingido pelas forc;as produtivas ( 2 ) .  

Nos ramos de produc;ao em que a produtividade natural do 
trabalho desempenha um papel importante o nível das despesas 
socialmente necessárias oscila no decurso dos diversos períodos ou 
ciclos - em virtude das variac;oes do montante das colheitas, da 
qualidade dos jazigos minerais, etc . Donde, nao se <leve conside­
rar a alterac;ao dos prec;os em func;ao das colheitas como simples 
desvios dos prec;os dos produtos agrícolas em relac;ao aos seus va­
lores ( 3 ) . 

As despesas sociais de produc;ao nao se limitam as despesas 
da esfera de produc;ao, antes compreendem também as despesas 
complementares ligadas a continuac;ao do processo de produc;ao na 

( 1 )  . . . para fixar os pr�os. (H. D. )  
( 2 )  E m  certos casos, u m  custo de produ�ao elevado para certos ter­

renos significa que esses terrenos sao mal utilizados. (H. D . )  
( ' ) A quantidade de  trabalho despendida por unidade de  produto na 

agricultura depende do montante da colheita. Segundo o autor, o valor do 
produto varia, pois, de ano para ano. (H. D . )  
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esfera da circulac;ao. As despesas de transporte desempenham aqui 
um papel dos mais importantes. O valor de cada obj·ecto transpor­
tado aparece acrescentado das despesas de transporte normalmente 
necessárias para levar o produto ao local de consumo, para os bens 
de consumo, ou ao local da sua realizayao ( 1 ) • A qui se manifesta 
a acc;ao do factor geográfico - localizac;ao da produc;ao e do con­
sumo ou da realizac;ao da produc;ao - na grandeza das despesas 
socialmente necessárias. Na medida em qllle a imporHl.ncia das des­
pesas de transporte depende objectivamente da extensa.o do trans­
porte, os prec;os de expedic;ao que incluem o frete correspondem 
melhor ao objectivo perseguido, que consiste em fazer coincidir os 
prec;os com as despesas de trabalho socialmente necessárias. 

De harmonia com os limites da distribuic;ao do trabalho social, 
assim a produc;ao tem um significado económico nacional ou local. 
Os recursos naturais devem utilizar-se exactamente do mesmo modo 
� escala da economia nacional, como nos limites locais. A possibi­
lidade de transporte dos produtos há-de constituir um dos critérios 
fundamentais dessa delimitac;ao, na medida em que podem exis­
tir distancias de transporte socialmente necessárias e determinadas 
para raios de atracc;ao delimitados e determinados, tanto a escala 
nacional, como a escala regional ou nos limites do mercado local . 
Tudo isso constituí fundamento da formac;ao dos níveis regionais 
ou locais das despesas de trabalho socialmente necessárias que vao 
fundamentar a diferenciac;ao territorial dos prec;os. 

O movimento da produtividade do trabalho pode constituir 
um índice geral da alterac;ao das despesas de trabalho socialmenta 
necessárias, na medida em que é func;ao dos mesmos factores de 
que dependem essas despesas. Contudo, ao utilizar esse índice há 
que ter em conta que : 

Em primeiro lugar, os dados da estatística corrente integram 
no índice da produtividade do trabalho os resultados da modifica­
c;ao da intensidade do trabalho. Todavia, a pmdutividade e a in­
tensidade do trabalho exercem influencias diversas nas dimensoes 
das despesas de trabalho socialmente necessárias. 

Em segundo lugar, com o aumento da produtividade do tra­
balho aumenta a grandeza do valor transferido para o novo pro­
du to por unidade de tempo de trabalho, diminuindo ao mesmo 
lempo a rela,s:ao entre o valor de novo criado e o valor transferido, 

( ' ) Isto é, o local onde é utilizado. (JI. D. ) 
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no valor global dos produtos ( 1 ) . Do facto resulta que, embora a 
reduc;ao das despesas de trabalho socialmente necessárias por uni­
dade de produto se apresente como o resultado geral do aumento da 
produtividade do trabalho, essa reduc;ao, porém, nao é invea-samente 
proporcional ao aumento da produtividade. Por outro lado, a relac;ao 
entre o movimento da produtividade do trabalho e o movimento 
do valor de urna unidade de produto varia quer segundo os ramos 
de produc;ao - e de ha.rmonia com a relac;ao que se estabelece en­
tre o trabalho vivo e o trabalho materializado - , quer segundo 
os factores que condicionam o aumento da produtividade do tra­
balho . 

Em terceiro lugar, a elevac;ao da qualificac;ao do traibalho, que 
constituí um dos factores de crescimento da produtividade do tra­
balho, tern como resultado - designadamente no que se refere ao 
progresso técnico - a transformac;ao do trabalho num trabalho 
mais complexo, criando um valor maior por unidade de tempo. 
Esse facto modifica a relac;ao inversamente proporcional entre o 
movimento da produtividade do trabalho e o movimento do valor 
da unidade de produto. 

Em quarto lugar, os dados acerca da produtividade do tra­
balho nao tem relac;ao com as dimensües da necessidade social de 
cada espécie de produto, verificando-se, entretanto,  que apenas sao 
socialmente necessárias as despesas de trabalho efectuadas dentro 
dos limites da necessidade social. Por esse motivo, o movimento 
da produtividade do trabalho, que exprime o aumento do volume 
físico dos produtos, pode nao exprimir a alterayao do valor dos 
produtos. 

Para escapar a influencia deformadora das alterac;óes da rela­
c;ao entre o valor transforido e o valor de novo criado que resultam 
das alterac;oes da produtividade do trabalho convém modificar o 
índice de produtividade do trabalho, calculando-o pelo método do 
produto líquido ( 2 )  . É oportuno notar que semelhante índice de 
produtividade do trabalho corresponde, precisamente, a proposic;ao 

( ' ) O autor pretende, certamente, dizer cquanta.s as fórmulas de ex­
pressao de valor> . O progresso técnico traduz-se, segundo o autor, por um 
aumento absoluto e relativo da fraci¡:ao do valor dos produtos que representa 
o desgaste do equipamento (valor transferido) . (H. D.)  

(' ) Num certo ramo de produi¡:ao deve determinar-se a produtividade 
do trabalho referindo a quantidade de trabalho despendida nao o valor 
total dos produtos, mas apenas o valor acrescentado pelo ramo considerado. 
(H. D . )  
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marxista segundo a qual é o trabalho vivo do homem que cría o 
valor. 

A modificac;ao do índice de produtividade do trabalho torna-se 
necessária na prática quotidiana de formac;ao dos prec;os, pois a 
sua determinac;ao com base nos dados da contabilidade corrente 
pode mostrar-se imprudente. Contudo, nao se deve esquecer que 
este índice é um índioe convencional, essencialmente orientado, 
aproximativo, pela razao atrás apontada. Para análise do sistema 
de prec;os estabelecido e sua revisao periódica <leve elaborar-se 
sempre o cálculo das despesas de trabalho socialmente necessárias, 
embora se saiba que os resultados desse cálculo nao podem ser 
absolutamente precisos. Na ulterior preparac;ao de métodos de cál­
culo das despesas de trabalho socialmente necessárias há que tomar 
sempre em considerac;ao as despesas ligadas ao prolongamento do 
processo de produ«;ao na esfera da circulac;ao e as dimensoes da ne­
cessidade social de cada espécie de produto. O valor do transporte 
dos produtos deve ser repartido pelas diversas categorías de pr� 
dutos industriais e agrícolas de harmonía com a sua transportabi­
lida:de e com a extensao do respectivo transporte. f; evidente que , 
se nao se consideram formalmente as despesas efectuadas na esfera 
da circulac;ao e as dimens5es da necessidade social para urna deter­
minada categoría de produto, o cálculo do valor resulta falseado, 
em virtude da exclusao de elementos essenciais da actividade econó­
mica e que fazem parte integrante das despesas socialmente neces­
sárias. Nisso consiste, nomeadamente, a deficiencia dos métodos 
até agora propostos para o cálculo das despesas de trabalho social­
mente necessárias. 

As despesas de trabalho socialmente necessárias sao o funda­
mento da formac;ao dos prec;os, donde, de harmonía com a decla­
rac;ao contida no programa do Partido Comunista Soviético no sen­
tido de se tender para urna expressao cada vez mais completa 
dessas despesas nos prec;os, a direcc;ao fundamental do movimento 
dos prec;os deve ser definida pelos factores que agem nos prec;os 
através da grandeza do valor ou das despesas de trabalho social­
mente necessárias e os outros factores que intervem no cálculo tem 
apenas a func;ao de estabelecer variac;5es entre prec;os e valOTes, 
objectivamente exigidos pela 111ecessidade do desenvolvimento da 
economía nacional. 

A possibilidade de estabelecer variac;5es entre prec;os e valores 
já o próprio prec;o a encerra, pois que se apresenta como urna ex­
pr<'ssao monetária, portanto indirecta, das despesas de trabalho 
!-l( u: i almcnte necessárias. Em virtude dessas variac;oes, urna parte 
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do valor de certas mercadorias realiza-se no ganho obtido na venda 
doutras mercaidorias ou, entao, nao se encontra geralmente expressa 
nos preyos; as dimensües reais dos rendimentos das empresas e da 
populayao resultam modificadas; aparece ou aumenta - ou, pelo 
contrário, diminui ou desaparece completamente - o interesse, pela 
produyao ou pela compra de determinaidas categorías de produtos. 

A circunstancia de o movimento geral dos preyos na economía 
socialista se realizar com base no movimento das despesas de tra­
balho socialmente necessárias nao excluí a possibilidade e a neces­
sidade de estabelecer variayoes entre preyos e valores <litados pelas 
exigencias da economía nacional . É impossível seguir as regras e 
os objectivos da fixayao planificada dos prec;os tomando apenas 
em considerayao .e exprimindo exactamente as despesas sociais de 
produyao, quer dizer, utilizando o preyo apenas na sua funyao 
contabilística . A organizayao do comunismo exige o emprego do 
preyo nas suas múltiplas funy6es. A subestimayao dos factores que 
se traduzem objectivamente por variay6es necessárias entre prec;os 
t valores só pode conduzir a resultados negativos. A fixayao dos 
preyos encontra-se estreitamente ligada nao só ao cálculo monetá­
rio das despesas de trabalho socialmente necessárias, como ainda 
a estimulac;ao económica do crescimento e ªº desenvolvimento da 
produyao, os quais dependem do estabelecimento de relayoes correc­
tas entre a cidade e o campo, entre a classe operária e o campe­
sinato, e da necessária correspondencia entre o volume e a estru­
tura da produyao e as necessidades, por um lado, e entre a distri­
buiyao do produto social e os rendimentos monetários, por outro 
lado, ten do em con ta o problema das despesas reais da popula­
c;ao, etc . Se o valor exprime as propory6es socialmente necessárias 
na distribuiyao do trabalho, os preyos, entao, servem de meio de 
estabelecer essas proporyoes. Por conseguinte, há que tomar em 
considerayfo o conjunto do sistema de factores de que dependem 
o nível dos prec;os e as relayoes entre os preyos. 

As variayoes entre preyos e valores podem ser produto de dife­
rentes circunstancias, que podemos reduzir aos seguintes grupos 
fundamentais: 

a)  Garantir o necessário nível de rentabilidade; 
b )  Tomar em considerayfo as qualidadies dos produtos em 

relac;ao as necessidades; 
e) Tomar em considerac;ao o significado social das dife­

rentes categorías de produtos ; 
d) Estabelecer o equilíbrio entile a oferta e a procura. 
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Comentário .  - O texto que acabamos de ler nao aborda 
explicitamente os pontos mais candentes da controvérsia 
que se estabeleceu na U. R. S. S. e noutros países socialis­
tas a propósito da formac;áo dos prec;os. Nomeadamente, 
náo póe o problema do cálculo da margem de lucro nos 
diferentes ramos de produc;áo. 

Dado que a discUJSsáo do problema é um assunto com­
plicado e pleno de implicac;5es, limitamo-nos a remeter o 
leitor para a obra de Henri Denis e Maria Lavigne O Pro­
blema dos Prer;os na Uniao Soviética, Paris, ed. Cujas, 1965, 
bem como para a História do Pensamento Económico, parte 
oitava, capítulo 11. 



CAP!TULO 11  

Os rendimentos 

1 ) AS TESES FUNDAMENTAIS DA ESCOLA CLASSICA IN­

GLESA 

Adam Smith ( 1723-1790 ) .  - lnvestigagáo acerca da 
Natureza e das Causas da Riqueza das Nagóes, Londres, 
1776 . Tradm;ao francesa, Paris, Guillaumin, 1843, págs. 84 
a 89 (excerto do capítulo vm do livro 1 ) .  A nova traduc;ao, 
publicada em Paris em 1950, nao difere da antiga no que 
respeita a passagem que nos interessa. 

O notável capítulo cuja primeira parte adiante transcre­
vemos contém o essencial do que a economia política pode 
dizer acerca da repartic;ao dos rendimentos. N esse domí­
nio, as achegas dos dois últimos séculos parecem, em úl­
tima análise, diminutas. 

Texto n.º 10 

CAP1TULO VI II  

Dos salários d o  trabalho 

O que constituí a recompensa n<lltural ou o salário do trabalho 
é o próprio produto do trabalho. 

No estádio primitivo que precede a apropria�o das terras e a 
acumula�ao dos capitais todo o produto do trabalho pertence ao 
trabalhador : nao tem proprietário nem pa.Jtrao com quem <leva re­
partí-lo. 

Se esse :estádio se mantivesse o salário do trabalho teria au­
mentado com o aumento da potencia produtiva do trabalho origi­
nada pela divisao do trabalho. As coisas tomar-se-iam, gradual­
mente, mais baratas: seriam produzidas por quantidades menores 
de trabalho e, identicamente, seriam compradas com o produto de 
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menores quantidades, porquanto, nessa.s condi<;oes, duas mercado­
rias produzidas com iguais quantidades de trabalho trocar-se-iam, 
muito naturalmente, urna pela outra. 

Porém, embora, na realidade, todas as coisas se tornassem mais 
baratas, haveria muitas coisas que, aparentemente , seriam mais 
caras do que antigamente e que obteriam em troca urna maior 
quantidade de outras mercadorias. Suponhamos, por exemplo, que, 
na maior parte dos ramos da indústria, a potencia produtiva do 
trabalho aumentava na proporc;ao de dez para um, quer dizer, 
que o trabalho de um dia produzia na. actualidade dez vezes mais 
obra do que originalmente; suponhamos, por outro lado, que num 
emprego determinado as faculdades de produc;ao progrediam ape­
nas na propor9ao de dois para um, quer dizer, que numa indústria 
pctJrticular o trabalho de um dia produzia apenas duas vezes mais 
obra do que antigamente.  Ao trocar-se o produto do trabalho de 
um dia da maior parte das indústrias pelo produto do trabalho de 
um dia desse emprego particular entregar-se-á dez vezes a quanti­
da;de primitiva da obra que essas indústrias produzem, para rece­
ber apenas o dobro da quantidade primitiva da outra . Assim, urna 
determinada quantidade desta última espécie de obra, urna libra 
de peso, por exemplo, parecerá cinco vezes mais Cé!Jra do que anti­
gamente. Na realidade, porém, é duas vezes mais barata do que 
originalmente . Embora, para a comprar, haja que dar cinco vezes 
mais de outras espécies de mercadorias, para a comprar ou produ­
zir actualmente ela custa, contudo, apenas metade do trabalho que 
custava antigamente. 

Porém, esse estádio primitivo em que o trabalhador usufruía 
o produto total do seu trabalho nao se ma.nteve para além da época 
em que foram introduzidas a apropria9ao das terras e a acumula-
93.o dos capitais. Deixara, pois, de existir há muito, quando a po­
tencia produtiva. do trabalho alcan9ou um grau de perfei9ao con­
siderável e nao faz sentido prosseguir na investiga9ao do efeito de 
semelhante estado de coisas na recompensa ou salário do trabalho. 

Logo que a terra se toma propriedade privada o proprietário 
exige para si quase todo o produto que o trabalhadoc consegue 
nela fazer nascer ou dela colher. A renda do proprietário é a pri­
meira dedu9ao que o produto do trabalho aplicado a terra sofre. 

Raramente acontece que o homem que cultiva a terra possua, 
por si próprio, com que viver até realizar a colheita .  Em geral, a 
sua subsistencia é-lhe adiantada sobre o capital do amo, o lavrador 
que o emprega , o qual nao teria interesse em faze-lo se nao espe­
rasse receber urna parte do produto do trabalho, ou se nao con-
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tasse recuperar o seu capital com um lucro. Esse lucro constitui 
urna segunda dedu�ao no produto do trabalho aplicado a terra. 

O produto de quase todas as espécies de trabalho encontra-se 
sujeito a mesma dedu�ao em termos de lucro. Em todos os mes­
teres, em todos os fabricos, a maior parte dos trabalhadores tem 
necessidade de um amo que lhes adiante o material de trabalho, 
bem como o salário e a subsistencia, até que a sua obra se encon­
tre acabada. Esse amo toma urna parle do produto do trabalho, 
ou do valoc que o trabalho acrescenta ao material a que é apli­
cado, e é essa parte que constitui o seu lucro . 

Em boa verdade, acontece as vezes que um trabalhadoc, só 
f" independente, dispüe de capital suficiente, quer para comprar o 
material de trabalho, quer para se manter até a sua obra se encon­
trar acabada. É ao mesmo tempo amo e trabalhadoc e usufrui todo 
o produto do seu trabalho pessoal ou todo o valor que o trabalho 
acrescenta ao material a que se aplica. Neste caso, o produto con­
tém o que, geralmente , constitui dois rendimentos distintos, que 
cabem a duas pessoas distintas, os lucros do capital e os salários 
do trabalho. Estes casos, porém, nao sao comuns e em todos os 
países da Europa para um trabalhador independente há vinte que 
servem um patrao; e em toda a parte se entende por salários do 
trabalho o que eles sao ordinariamente, quando o trabalhador e o 
proprietário do capital que o emprega sao duas pessoas distintas.  

É com base na conven�ao que se estabelece habitualmente en­
tre estas duas pessoas, cujas interesses nao sao de modo algum 
identicos, que se determina a taxa comum dos salários. Os traba­
lhadores desejam ganhar o mais possível e os patroes, pelo seu 
lado, pretendem pagar o menos possível : os primeiros tem tenden­
cia a concertar-se para elevar os salários, os segundos para os 
baixar. 

Nao é difícil prever qual das duas partes, em todas as circuns­
t§.ncias comuns, levará vantagem na discussao e imporá for�osa­
mente a outra as suas condi�oes. Os patr5es, sendo em menoc nú­
mero, mais facilmente se poem de acocdo e, além disso, a lei auto­
riza-os a porem-se de acocdo, ou pelo menos nao os proíbe de o 
fazerem, enguanto aos trabalhadores isso é vedado. Nao ternos le­
gisla�ao do Parlamento contra as ligas que tendem a baixar o pre�o 
do trabalho, mas ternos muita legisla�ao contra as que tendem a 
faze-lo subir. Em todas as !utas os patr5es encontram-se em con­
di�oes de manterem a sua posi�o durante mais tempo. Um pro­
prietário, um lavradoc, um mestre fabricante ou mercader poderá, 
em geral , sem empregar um único trabalhador, viver um ano ou 
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dois dos fundos que tenha amealhado. Muitos trabalhadores nao 
poderiam subsistir sem trabalho urna semana, muito poucos um 
mes e talvez nem um s6 um ano inteiro. No fim de contas, o patrao 
tem tanta necessidade do trabalhador como este tem necessidade 
do patrao, mas a necessidade do primeiro nao é tao premente. 

Nunca se ouv:e falar, dizem, das ligas dos patroes e todos os 
dias se f.ala das dos trabalhadores. Seria, porém, necessário nao 
conhecer o Mundo nem a matéria que tratamos para acreditar que 
os patrües s6 raramente se concertam entre si. Os patroes encon­
tram-se sempre e em toda a parte concertados numa espécie de 
liga tácita, constante e uniforme, para nao elevar os salários acima 
da truca actual . A violai;:ao desta regra é considerada por todos eles 
um acto de lesa-irmandade e constitui para o patrao objecto de cen­
sura por parte dos seus vizinhos e confrades . Em boa verdade, 
nunca ouvimos falair dessa liga porque ela existe habitualmente, 
podemos dizer até em estado natural, e ninguém dá por ela . Por 
vezes, os patroes estabeilecem entre si conluios particulares para 
fazer baixar a taxa habitual dos salários do trabalho. Esses con­
luios, porém, sao sempre conduzidos no maior silencio e no maior 
segredo, até ao momento de os porem em execui;:ao e quando os tra­
balhadores cedem, como acontece as vezes, sem resistencia, embora 
sintam o golpe, e duramente, ninguém ouve falar nisso. Sem em­
bargo , muitas vezes os trabalhadores apüem a estas coalizoes par­
ticulares urna liga defensiva ; outras vezes, também, sem nenhuma 
provocai;:ao desse género, coalizam-se, por sua própria iniciativa, 
para elevar o prei;:o do trabalho. Ordinariamente, os pretextos in­
vocados sao ou o elevado prei;:o dos géneros, ou o elevado lucro 
que os patroes realizam com o seiu trabalho. Sejam, porém, ofen­
sivas ou defensivas, as suas ligas sao sempre acompanhadas de 
grande alarido. No intuito de obter urna rápida decisao para o 
assunto, recorrem sempre a arrebatados tumultos, entregando-se, 
por vezes, a violencia e aos maiores excessos. Sentem-se desespe­
rados e agem com o despropósito e a fúria de pessoas presas do 
desespero, reduzidas a alternativa de morrer de fome ou de con­
seguir que os patrües, pelo terror, cedam o mais depressa possível 
as suas exigencias. Nessas ocasioes nao gritam menos, pelo seu 
lado, os patrües: estes nao cessam de reclamar, com todas as suas 
fori;:as, a autoridade dos magistrados civis e a execui;:ao das seve­
ras leis promulgadas contra as ligas dos trabalhadores, criados e 
jornaleiros. Como consequencia, raramente os trabalhadores reti­
ram qualquer beneficio dessas tentativas violentas e tumultuosas, 
a �  q uais, quer pela interven<;:ao da autoridade civil, quer pela cons-
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tancia mais sólida dos patr0es, e em virtude da necessidade em 
que a maior parte dos trabalhadores se encontra de ceder, a fim 
de obter a sua subsistencia imediata, se saldam, geralmente, pelo 
castigo ou pela ruína dos chefes da revolta. 

Embora, porém, os patroes, necessariamente, levem quase 
sempre a melhor nas suas disputas com os trabalhadores, existe 
urna taxa abaixo da qual é impossível reduzir, durante muito 
tempo, os salários ordinários, mesmo os da espécie mais vil de 
trabalho. 

É absolutamente necessário que o homem viva do trabalho e 
que o salário chegue, ao menos, para a sua subsistencia. Na maior 
parte dos casos é preciso mesmo um pouco mais, pois de outro 
modo seria impossível o trabalhador constituir urna família e ,  en­
tao , a ra�a dos trabalhadores nao duraria para além da primeira 
geraºao . Por isso Cantillon é levado a supor que a classe mais 
baixa dos simples serventes <leve ganhar pelo menos o dobro da 
sua subsistencia , por forma que todos os trabalhadores se encon­
trem em condiºoes de criar dois filhos : supüe-se que o trabalho da 
mulher chega apenas para suprir o que despende em virtude dos 
cuidados que tem de dedicar aos filhos. Calcula-se, porém, que 
metade das crian�as que nascem morrem antes da idade viril. Por 
conseguinte, é preciso que os trabalhadores mais pobres se encon­
trem em condi�oes de criar, em média, pelo menos quatro filhos, 
para que dois tenham a possibilidade de chegar aquela idade . Ora, 
sup0e-se que as necessidades alimentares para quatro crianºas sao 
mais ou menos iguais as de um homem feito. O mesmo autor 
acrescenta que o trabalho de um escravo bem constituido calcula-se 
valer o dobro da sua alimentaºªº e considera que o do trabalha­
dor, por mais fraco que seja, nao pode valer menos que o do es­
cravo bem constituído. De qualquer modo, o que nao há dúvida 
é que para criar urna família, mesmo na classe mais baixa dos 
simples serventes, o trabalho do marido e da mulher tem, necessa­
riamente, de lhes render alguma coisa mais do que lhes é absolu­
tamente indispensável a própria subsistencia. Em que propor�ao? 
Na que acabo de citar, ou noutra qualquer? Eis urn problema que 
nao tomo o encargo de resolver. 

Comentário. - Este texto táo claro náo necessita de ex­
plica<;áo. Apontemos apenas que a notável obra de Smith 
contém outros contributos de suma importancia para a teo­
ría da reparti<;áo dos rendimentos. Notemos, designada­
mente, que o autor da Riqueza das Nagóes, numas quantas 
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linhas decisivas do capítulo IX do seu livro I ,  esclarece de 
maneira definitiva o problema da taxa de juro. 

Num país, escreve ele, em que a taxa comum 
do lucro líquido é de 8 ou 10 por cento, parece 
razoável que metade desse lucro caiba ao juro, 
sempre que o negócio se realiza com dinheiro de 
empréstimo. O risco do capital cabe ao que pede 
emprestado, o qual é, por assim dizer, o segurador 
daquele que empresta. 

O juro do capital náo tem, pois, nada de misterioso: é 
urna parte do lucro. E conhecida a natureza do lucro logo 
se conhece a natureza do juro. Resta precisar como se ex­
plica o nível que, num dado momento, a taxa de juro atinge. 
Smith, com rapidez, na verdade, mas muito claramente, 
aponta-nos o princípio dessa explicac;áo. Aquele que pede 
emprestado, prometendo ao prestamista um rendimento 
fixo, preserva-o do risco dos negócios: segura-o contra esses 
riscos, mediante um prémio que é igual a diferenc;a entre 
a taxa comum de lucro e a taxa de juro. 

(Ver História do Pensamento Económico, parte se­
gunda, capítulo IV, § 5. ) 

2) A OPOSICAO AS TESES DA ESCOLA INGLESA 

Jean-Baptiste Say ( 1767-1832) .  
Náo vamos sobrecarregar o leitor com u m  grande nú­

mero de páginas de J.-B. Say, pois o conhecimento de um 
pequeno número basta para o convencer do carácter náo 
científico da argumentac;áo deste autor, que podemos con­
siderar, muito justamente, o verdadeiro fundador da cha­
mada economia literária, na pior acepc;áo do termo, e pai 
de urna importante linhagem de «distintos» economistas. 

Sem embargo, algumas das teses expostas por Say exer­
ceram considerável influencia no ensino corrente da eco­
nomia política. A náo ser o conteúdo político dessas teses, 
náo encontramos explicac;áo para o facto. 

Keynes, numa página célebre da Teoria Geral (pág. 54 
da traduc;áo francesa) ,  interroga-se acerca da «vitória de 
Hicardo» , que ele considera o principal defensor da tese 
d o  equilíbrio necessário entre a oferta e a procura global 
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de produtos. Essa vitória,  afirma, «SÓ se pode explicar por 
um conjunto de afinidades entre a sua doutrina e o meio 
em que foi lanc;ada» .  A «doutrina de Ricardo», porém, é, 
na realidade, a doutrina de Jean-Baptiste Say e, acima de 
todos, é este autor que devemos considerar como o fiel pro­
pagador dos preconceitos da burguesia no início do sé­
culo x1x. 

A economia política de Say, profundamente diferente da 
de Adam Smith, assenta inteiramente na célebre teoria dos 
«tres factores de produc;ao» , teoria que claramente se ba­
seia em erros grosseiros. 

Na primeira parte do capítulo 111 da primeira edic;áo 
( 1803 ) do seu Tratado de Economía Política Say introduz 
assim a ideia de que o capital é um factor de produc;áo: 

Continuando, escreve ele, a observar os produ­
tos destinados ao nosso uso nao tardaremos a aper­
cebermo-nos de que a indústria por si só, entregue 
a si própria , nunca teria conseguido produzi-los. Foi 
necessário que o hornero industrioso possuísse, além 
disso, produtos já existentes, sem os quais a sua in­
dústria, por mais hábil que a imaginemos, teria per­
manecido sempre na inacc;ao (ob. cit., pág. 12 ) .  

O autor quer introduzir a ideia d e  que u m  outro ele­
mento, além do trabalho humano (a indústria) ,  intervém 
na produc;ao. Essa operac;ao realiza-a ele por intermédio 
das palavras «produtos já existentes».  Com efeito, grac;as 
a essas palavras o autor cría a impressao de que para pro­
duzir é necessário mais alguma coisa além do trabalho, 
visto que se trata de urna coisa que já existe no momento 
em que se come<;a a trabalhar. 

Ora, é claro que o trecho de frase «que o homem indus­
trioso possuísse, além idisso, produtos já existentes» náo tem 
semelhante significado. Os produtos em questao, como a 
própria palavra indica e o autor precisa mais adiante, sáo 
eles próprios fruto da indústria ou do trabalho. Afirmar 
que esses produtos, que os meios de produc;áo sáo necessá­
rios, náo quer dizer que, além do trabalho, há que tomar 
em c onsiderac;áo um «segundo factor de produc;áo» , signi­
fica apenas que o processo lde trabalho se decompóe geral­
mente em duas fases:  produc;áo, pelo trabalho humano, de 
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meios de prodm;áo e utiliza<;áo deS'ses meios de produ<;áo 
com vista a obter objectos consumíveis. 

Quanto a introdu<_;áO do «terceiro factor de produ<_;aO» , 
a terra, Jean-Baptiste Say náo se dá ao trabalho de a justi­
ficar. Leva-nos a verificar que se produz sempre numa par­
cela de terreno e isso lhe basta . 

Náo perlemos, porém, contentar-nos com essa verifica­
<;áo. Há, depois, que analisar o papel exacto que a terra 
desempenha na produ<;áo. 

O homem trabalha num determinado quadro natural 
que deve satisfazer certas condi<;óes para que o trabalho 
seja eficaz. Se é agricultor, o trabalhador tem de dispor de 
terra de urna determinada composi<;áo química, que ga­
ranta a sua fertilidade, como tem de dispor de água, de 
luz e calor solares, etc. O facto de a terra fértil ser alugada 
por um proprietário a um trabalhador náo modifica de 
modo algum o seu papel : a terra continua a ser urna das 
condigóes naturais da actividade humana a que se chama 
produ<;áo. 

Falar de outro modo e fazer da terra um agente da pro­
du<;áo é cair, necessariamente, no erro dos fisiocratas, os 
quais viam na produ<;áo urna actividade da Natureza e náo 
do homem. 

Na verdade, a economia política envereda por urna via 
curiosa quando S'e recusa a admitir que a produgáo é uma 
determinada forma de actividade humana e, portanto, que 
o trabalho é o único agente da produ<;áo. Das confusóes e 
dos erros a que essa recusa conduz nenhum autor é táo 
responsável como Jean-Baptiste Say. Designadamente o 
confirmamos ao examinarmos as posi<;óes que assume re­
lativamente a reparti<;áo dos rendimentos. 

Se considerarmos que náo existe apenas um, mas tres 
agentes ida produ<;áo, ver-nos-emos obrigados a abandonar 
a análise da natureza dos rendimentos proposta por Smith. 
Com Say essa análise é substituída por urna teoria comple­
tamente diferente e que se encontra exposta nos tres textos 
que a seguir transcrevemos. 

A )  Tratado de Economía Política, primeira edi<;áo, Pa­
ri s, 1 803. Excerto do capítulo VII do livro 1 (t .  1, págs. 32 
( ' : l : l ) .  
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Texto n.0 1 1  

CAP1TULO VII 

Como se reúnem a indústria, os capitais 

e as terras para produzir 

85 

Vimos de que maneira a indústria, os capitais e as proprieda­
des de terra concorrem, cada coisa a seu modo, na produ�ao; vimos 
que essas tres coisas sao todas indispensáveis para que baja pro­
dutos criados; mas para isso nao é necessário que perten�am a 
mesma pessoa. 

Um industrial pode ceder a sua indústria a outro que possua 
apenas um capital e urna propriedade de terra. 

O possuidor de um capital pode cede-lo a urna pessoa que te­
nha apenas urna propriedade de terra e indústria. 

o proprietário de urna terra pode cede-la a pessoa que possua 
apenas indústria e um capital. 

Quer se ceda a indústria, um capital ou urna propriedade de 
terra, dado que essas coisas concorrem para criar um valor, a sua 
utiliza�ao tem também um valor e geralmente paga-se. 

O pagamento de urna indústria cedida chama-se salário. 
O pagamento de um capital cedido chama-se juro . 
O pagamento de urna propriedade de terra cedida chama-se 

renda. 

B )  Mesma obra. Excertos do capítulo v do liwo IV 
(t .  11, págs. 173 e 174) . 

Texto n.0 12 

CAP1TULO V 

Segundo que propor!;óes se distribui o valor dos produtos 

entre as tr@s fontes de produ!;io 

Em todos os países há urna certa quantidade de indústria, de 
capitais, de propriedades de terra que exigem emprego. Em todos 
os países há urna certa procura para empregar a indústria, os capi­
tais ou as terras. 

A quantidade de talentos industriais cujo emprego se oferece 
depende do número de trabalhadores e da sua habilidade natural 
ou adquirida. Urnas vezes o número supre a habilidade ; outras 
vezes a habilidade supre o número. 
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A quantidade de capitais cujo emprego se oferece depende das 
acumulayoes anteriormente efectuadas e da poryao dessas acumu­
lay6es que se pretende consagrar a aplicay6es produtivas. 

A quantidade das propriedades de terra cujo emprego se o.fe­
rece depende da extensao dos terrenos que podem ser empregados 
proveitosamente . Digo empregados proveitosamente porque a oferta 
de um terreno que nao serve para nada equivale a ausencia de 
oferta. Aqui, como na indústria, a qualidade supre a quantidade 
e a quantidade a qualidade. Um bom terreno presta muito melhor 
serviyo do que um mau terreno e basta urna menor extensa.o para 
se obberem os mesmos resultados. 

Em cada um dos tres ramos, urna maior habilidade de emprego 
equivale a um aumento da coisa empregada. Assim, o serviyo da 
indústria é mais considerável quando os seus métodos sao mais 
aperfeiyoados;  o serviyo dos capitais é igualmente mais considerá­
vel quando se encontra maneira de realizar um maior número de 
operay6es com o mesmo capital ; e o serviyo do terreno é , do mesmo 
modo, consideravelmente aumentado com urna boa cultura. 

Existe um sem-número de motivos que fazem variar a quan­
tidade de cada um desses serviyos posta em circulayao relativamente 
a cada emprego particular ; tanto assim é que para determinado 
emprego se encontra urna maior oferta de indústria ou de capitais 
do que para um outro; e, do mesmo modo, assiste-se a urna maior 
procura de determinado serviyo para certo emprego do que para 
um outro Nos capítulos seguintes ocupar-nos-emos da influencia 
desses motivos particulares . 

Quanto a procura de um dos meios de produyao, é determi­
nada pela extensa.o e pela actividade dos outros meios de produyao 
na mesma localidade; por isso s6 se procura um meio de pro­
duyao quando este se torna necessário e este só se toma necessário 
quando há outros que exigem emprego. 

Assim, a extensa.o da procura das qualidades industriais de­
pende da quantidade de capitais ou de terras cujo emprego se en­
contra em circulayao, ou é oferecido.  

A procura dos capitais depende da quantidade de indústria e 
de bens fundiários cujo emprego se encontra em circulayao. 

E a procura dos bens fundiários depende da quantidade de 
indústria e de capitais produtivos cujo emprego se encontra em cir­
cu layao . De modo que podemos representar um país em plena pro­
du�ii.o pela imagem de um carro puxado por tres cavalos. A abun­
dllncia e a prosperidade seguem no carro: avanyam, param, de 
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hannonia com o ardor e a for�a dos coreéis. Aquele que se atrasa 
trava os outros dois; aqueles cujo vigor e cuja coragem os leva a 
puxar a sua. parte do fardo incitam o companheiro pregui�oso e 
sec:undam os seus esfor�os; e quando os tres caminham a passo 
igual e a.nimado só entao a produ�ao realiza progressos rápidos. 

Os grandes capitais e os terrenos férteis pedem indústria ; os 
talentos industriais exigem capitais produtivos e a agricultura é 
poderosamente estimulada pela abunda.ncia de uns e de outros. 
Por outras palavras: cada um dos tres grandes meios de produ�ao 
é tanto mais recompensado, isto é, retira tanto maior parte da pro­
du�ao, quanto menos oferecido e mais procurado for, ITelativamente 
aos outros dois. 

C) Tratado de Economia Política, sexta edi<;áo, «com­
pletamente revista pelo autor e publicada a partir dos ma­
nuscritos que ele deixom> ,  Paris, Guillaumin, 1841 .  Excerto 
do capítulo v do livro II (págs. 349 e 350) . 

Texto n.0 13 
CAP1TULO V 

Como se distribuem os rendimentos na sociedade 

As razoes que determinam o valor das coisas, e que actuam 
da maneira indicada nos capítulos anteriores, aplicam-se indiferen­
temente a todas as coisas que tem valor, mesmo as mais fugitivas : 
aplicam-se , por conseguinte, aos servi�os produtivos que a indús­
tria, os capitais e as terras prestam no acto de produ�ao. Aqueles 
que dispoem de qualquer das tres fontes de produi;ao sao vende­
dores da mercadoria que designamos por servi�os produtivos; os 
consumidores dos produtos sao os compradores. Os empresários de 
indústria sao apenas, por assim dizer, intermediários que requerem 
os servi�os produtivos necessários para um determinado produto 
na propor�ao da procura que se verifica desse produto ( 1 ) • O agri­
cultor, o fabricante e o negociante comparam constantemente o 
prei;o que o consumidor quer e pode pagar por urna determinada 
mercadoria com as dlespesas que sao necessárias para a produzir : 

( ' ) Já vimos que a procura de um determinado produto é tanto maior 
quanto maior é a sua utilidade e na medida em que os consumidores pos­
suem maior quantidade doutros produtos para dar em traca. Por outras pala­
vras, a utilidade de uma coisa e a riqueza dos compradores determinam 
a extensao da sua procura. 
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se se decidem pela sua produ�ao. estabelecem urna procura dos 
servi�os produtivos que nela devem coocorrer e proporcionara desse 
modo urna das bases do valor desses servi�os. 

Por outro lado, os agentes de produ�ao , homens e coisas, terras, 
capitais ou pessoas industriosas, oferecem-se mais ou menos , se­
gundo determinados motivos, a que nos referiremos mais adiante, 
e formam assim a outra base do valor que se estabelece para os 
mesmos servi�os. 

Comentário dos textos 11 ,  12 e 13. - As teses de Say 
acerca ida reparti<;áo dos rendimentos podem resumir-se 
assim : 

Sendo os tres agentes de prcxluc;áo indispensáveis ao 
empresário que toma a iniciativa de um fabrico, este compra 
os servic;os desses agentes e paga esses servic;os a prec;os 
que dependem das relac;oes existentes entre a oferta e a 
procura de cada um deles. 

Logo se observa que náo se verifica aqui nenhuma ten­
tativa para ligar os rendimentos ao que mais tarde se vai 
designar pela «produtividade específica» de cada espécie 
de servic;os. 

Say afirma, em princípio, que há tres agentes de pro­
duc;áo, mas náo procura avaliar a contribuic;áo de cada um 
deles na obra comum. O nível idos rendimentos é, pois, se­
gundo ele, determinado por circunstancias puramente oca­
sionais: pelas quantidades oferecidas e procuradas dos ser­
vic;os. A sua teoria náo permite, afinal, provar, como ele 
pretende, que urna lei harmónica preside a repartic;áo. Onde 
se encontra, de facto, a harmonia quando se pcxle imaginar 
um agente de pro:luc;áo que, embora se lhe impute metade 
do valor de um prcxluto, recebe apenas um décimo desse va­
lor, em virtude da situac;áo particular do merca.do em que 
se vendem os seus servic;os? 

Aliás, a leitura das páginas que transcrevemos mostra 
que o autor, a fim de imprimir urna certa verosimilhanc;a 
ao seu sistema, ignora os factos mais incontestáveis e mais 
importantes salientados por Adam Smith, substituindo esses 
factos por um esquema abstracto absolutamente arbitrário. 

Smith, como intérprete fiel da realidade económica, 
col ocava-nos em presenc;a do proprietário de capitais que 
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empregava trabalhadores e analisava as relac;óes dessas 
duas categorias de indivíduos. Com Jean-Baptiste Say, pelo 
contrário, nao é o capitalista que emprega os trabalhado­
res, mas um misterioso personagem chamado «empresário» 
que, no seu tipo duro, nao possui capital, obtendo por em­
préstimo os fundos de que necessita. Grac;as a esta inven­
c;ao, Jean-Baptiste Say espera levar-nos a aceitar que a si­
tuac;ao do capitalista na sociedade é, fundamentalmente, a 
mesma que a do trabalhador, pois que um e outro depen­
dem inteiramente dos empresários que lhes compram os 
servic;os. 

Comparando o texto de Smith com os textos de Say 
verifica-se a distancia que separa a procura de um conheci­
mento objectivo dos processos económicos de urna tentativa 
de justificar, com os mais sofismados argumentos, urna de­
terminada organizac;ao económica da sociedade. 

( Ver História do Pensamento Económico, parte quarta, 
capítulo m, § l . )  

3 )  A TEORIA D A  RENDA DIFERENCIAL 

Thomas Robert Malthus ( 1 766-1836 ) . - Indaga{!áo da 
Natureza e Progresso da Renda, Londres, 1815 ,  nova edi­
c;ao, Baltimore, 1903. Excerto traduzido directamente do 
texto ingles, correspondente as págs. 32 e 33 da nova edic;ao. 

Texto n.0 14 

Do estudo anterior do progresso da renda resulta que o estado 
existente da renda natural da terra é necessário para a prodm;ao 
actual e que o pre\'.O do produto, num país que progrida, deve ser 
quase exactamente igual ao custo de produyao na terra de pior 
qualidade, ou a despesa necessária para obter urna prodm;ao su­
plementar numa terra antiga, que dá apenas o rendimento habi­
tual do capital agrícola com pouca ou nenhuma renda. 

É evidente que o preyo nao pode ser menor; pois, se o fosse, 
a terra nao seria cultivada e o capital nao seria empregado . E nao 
se poderá, tao-pouco, exceder sensivelmente esse preyo, pois a 
terra pobre sucessivamente cultivada dá urna renda apenas diminuta 
ou nula e o rendeiro que dispóe de capital terá sempre interesse em 
investi-lo na sua terra se o produto suplementar resultante da ope-
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ra�ao assegurar plenamente a rentabilidade desse capital, embora 
nao renda nada ao proprietário fundiário. 

Deste facto resulta que o pre�o do produto bruto, válido para 
a totalidad.e da quantidade obtida , é o pre�o natural ou necessário, 
quer dizer o pr�o necessário para obter o montante actual do pro­
duto, embora de longe a maior parte seja vendida a um pre�o muito 
superior ao que é necessário para a sua produ�ao, considerada a 
frac�ao que é produzida a menor custo, enquanto o seu valor de 
troca nao aparecer diminuído . 

A diferen�a entre o pre�o do trigo e o pre�o dos artigos manu­
facturados, em rela�ao ao pre�o natural ou necessário, é a seguinte : 
se o pre�o de um artigo manufacturado baixa consideravelmente, a 
respectiva indústria fica completamente arruinada, enquanto pe­
rante urna redu�o considerável do pre90 do trigo apenas se veri­
fica urna diminui�ao da sua quantidade. Há sempre maneira de 
enviar a meircadoria ao mercado a pra;o reduzido. 

Comentário. - Este texto de Malthus constitui a pri­
meira exposic;áo, precisa e completa , da teoria da renda di­
ferencial, que constitui um dos elementos fundamentais da 
análise correcta da formac;áo dos rendimentos na sociedade 
capitalista. 

O autor pretende, por intermédio da sua análise, refu­
tar a tese de Smith (ver pág. 78 ) ,  segundo a qual a renda 
fundiária é urna consequencia do monopólio da proprie­
dade funidiária. Na realidade, Malthus completa apenas, 
num aspecto importante, a tese de Smith. 

4) INTRODU(:AO DO «PRINC1PIO DA POPULA(:AO» NA ANA­
LISE INGLESA CLASSICA 

David Ricardo ( 1772-1823) .  - Princípios da Economia 
Política e do Imposto, Londres, 1 817.  Texto extraído da 
traduc;áo francesa das Obras Completas, de Ricardo, publi­
cadas em Paris em 1847 (Gillaumin) ,  págs. 67 a 72 e 80 a 83. 
A nova edi<;áo em língua francesa dos Princípios, publicada 
cm 1933 (Costes ) , reproduz literalmente, na passagem que 
nos interessa, a edi<;áo Guillaumin. 
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Texto n.0 15 

CAPfTULO V 

Dos salários 

O trabalho, como todas as coisas que se podem comprar ou 
vender e cuja quantidade pode aumentar ou diminuir, tem um 
prec;o natural e um prec;o corrente. O prec;o natural do trabalho é 
aquele que proporciona aos trabalhadores, em geral, os meios de 
subsistir e de perpetuar a sua espécie sem acréscimo nem diminui­
c;ao. Os recursos de que o trabalhador disp0e para prover ao seu 
sustento e ao da família necessária para manter o número dos tra­
balhadores nao dependem da quantidade de dinheiro que recebe 
como salário, mas da quantidade de alimentos e de outros objectos 
necessários, ou úteis, e que o hábito lhe tornou necessários, que 
pode comprar com o dinheiro dos seus proventos. O prec;o natural 
do trabalho depende, portanto, do prec;o dos alimentos e dos arti­
gos nocessários ou úteis ao sustento do trabalhador e da sua famí­
lia. Urna alta verificada no prec;o desses artigos fará subir o prec;o 
natural do trabalho, o qual baixará com a descida dos prec;os. 

Quanto mais a sociedade progride mais o prec;o natural tende 
a aumentar, porque um dos principais géneros que regulam o prec;o 
natural tende a encarecer, em virtude da maior dificuldade em o 
obter ( 1 ) . Nao obstante, os aperfeic;oamentos introduzidos na agri­
cultura e a descoberta de novos mercados onde se podem ir buscar 
alimentos poderao, durante um certo tempo, opor-se a subida dos 
prec;os dos géneros, fazendo até baixar o seu prec;o natural . As mes­
mas causas produzirao efeito semelhante no prec;o natural do tra­
balho. 

O pre�o natural de qualquer género - excluindo as matérias­
-primas e o trabalho - tende a baixar em consequencia do aumento 
das riquezas e da populac;ao : porque,  embora o seu valor real au­
mente com a subida do prec;o natural das matérias-primas, esse 
encarecimento é mais do que compensado pelo aperfeic;oamento das 
máquinas, por urna melhor divisa.o e distribuic;ao do trabalho e pela 
habilidade sempre crescente dos produtores nas ciencias e nas artes. 

O prec;o corrente do trabalho é o prec;o que o trabalhador re­
cebe realmente, de harmonia com as relac;oes da oferta e da pro-

( ' ) Esse género, segundo Ricardo, é o trigo, cujo prei;:o depende do 
custo do trabalho na terra menos fértil . O progresso económico, segundo o 
autor, obriga a cultivar terras cada vez menos férteis. (H. D.) 
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cura, sendo o trabalho mais caro quando os b�os sao raros e 
mais barato quando eles abundam. Por maior que seja o desvio 
do preyo corrente relativamente ao preyo natural do trabalho, os 
dois preyos tendem a coincidir, como acontece com todos os géne­
ros. Quando o preyo corrente do trabalho se eleva acima do sen 
preyo natural a situayao do trabalhador é realmente próspera e 
feliz , pois, entao, pode obter urna maior quantidade do que lhe 
é útil ou agradável a vida e , por conseguinte, criar e sustentar urna 
família robusta e numerosa. Quando, pelo contrário, o número dos 
trabalhadores aumenta, em virtude do elevado preyo do trabalho, 
os salários baixam de novo ao nível do seu preyo natural e por 
vezes, até , o efeito da reaq:ao é tal que se aviltam ainda mais. 

Quando o preyo corrente do trabalho é inferior ao seu preyo 
natural a situayfo do trabalhador é deplorável, nao lhe permitindo 
a pobreza obter agora os objectos que o hábito lhe tornou absolu­
tamente necessários. Só quando, a forya de privayóes, o número 
de trabalhadores diminui , oo quando aumenta a procura de bra­
yOS, é que o preyo do trabalho alcanya de novo o seu preyo natu­
ral. O trabalhador pode, entao, urna vez mais, usufruir dos mode­
rados prazeres que fazem a sua felicidade . 

Nao se deve pensar que o preyo natural dos salários é abso­
lutamente fixo e constante, mesmo estimando-os em víveres e ou­
tros artigas diei primeira necessidade: esse preyo varia no mesmo 
país em diferentes épocas e é muito diferente nos diversos países ( 1 ) • 
Isso deve-se, essencialmente, aos usos e costumes do povo. O tra­
balhador ingles considera.ria o seu salário inferior a taxa natural e 
insuficiente para sustentar a família se esse salário nao lhe penni­
tisse compra.r outro alimento senao batatas e lhe desse apenas para 
dispor de urna miserável cabana de terra como habitayao; contudo, 
isso parece ser suficiente para os habitantes de regióes onde «a vida 

( ' )  A habit�ao e o vestuário indispensáveis num pais podem nao 
bastar num outro . Um trabalhador indiano conserva todo o seu vigor numa 
casa que mal daria para preservar o trabalhdor russo do sofrimento e da 
marte . Mesmo nos países que apresentam um clima análogo, os costumes, 
os hábitos sociais, dao muitas vezes lugar a varia�oes sensíveis do pre�o 
natural <lo trabalho, vari�oes que podem ser tao consideráveis como as 
provocadas pelas causas naturais . Ensaio sobre o Comércio Externo do 
/'ri¡.:o, <le R .  Torrens, Esq.  pág. 68 . O coronel Torrens tratou muito inte­
l i K"n tcmcntc toda esta matéria. 
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é barata> e onde o homem tem apenas necessidades moderadas e 
fáceis de satisfazer.  

Muitos dos artigos que hoje fazem parte do bem-estar do tra­
balhador rural ingles eram, em épocas remotas da nossa história, 
considerados objectos de luxo. Como os progressos da sociedade 
fazem sempre baixar o preyo dos artigos manufacturados, elevando 
o das matérias-primas, verifica-se a largo prazo tal desproporyáo 
no sen valor relativo qrue nos países ricos um trabalhador pode, 
mediante o sacrifício de urna pequena quantidade de alimentos, sa­
tisfazer amplamente todas as ootras necessidades. 

lndependentemente das variayoes do valor do dinheiro, que 
influem necessariamente nos salários, mas cujos efeitos desprezá­
mos - pois supusemos que o valor do dinheiro era invariável - , 
os salários podem subir ou baixar em virtude das duas causas 
seguintes : 

l .ª Oferta e procura do trabalho; 
2 .ª Preyo dos géneros a cuja compra o trabalhador con­

sagra o salário. 

A acumulayao de capitais, au dos meios de pagar o trabalho, 
é mais ou menos rápida em épocas diferentes da sociedade e de­
pende sempre da maior ou menor potencia produtiva do trabalho. 
Este é, em geral, mais produtivo quando se verifica abundancia 
de terrenos férteis. Nessas épocas a acumulayao de capitais é tao 
rápida que, muitas vezes, o capital nao consegue encontrar brayos 
em número suficiente para as necessidades. 

Calcula-se que, em circunstancias favoráveis, a populayao pode 
duplicar em vinte e cinco anos. Porém, em circunstancias igual­
mente favoráveis, o capital nacional pode muito bem duplicar em 
menos tempo. Em semelhante caso, os salários, durante toda essa 
época, tendem a subir, pois o número de brayos é sempre insufi­
ciente para a necessidade que deles se apresenta. 

Nos países novos, onde se introduzem as artes e os conheci­
mentos dos países mais avanyados em civilizayao, os capitais ten­
dem,  naturalmente , a multiplicar-se mais depressa que a espécie 
humana e , se os países mais povoados náo suprirem a falta de 
brayos, essa tendencia elevaria consideravelmente o preyo do tra­
balho. A. medida que esses países se tomam mais povoados e que 
neles se comeya a arrotear as terras de má qualidade os capitais 
deixam de aumentar tao rapidamente , pois o excedente dos pro­
dutos em relayao as necessidades da populayao há-de, necessaria-
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mente, ser proporcionado a facilidade da produs:ao, isto é, ªº pe­
queno número de pessoas que nela se empregam. Embora seja, 
pois, provável que nas circunst!ncias mais favoráveis a produ9ao 
exceda a popula9ao, esse estado de coisas nao poderá manter-se 
por muito tempo, visto que, sendo a extensao do solo limitada e 
as suas qualidades de diferente natureza, a cada novo emprego de 
capital diminuirá a taxa de produ�o, enquanto os progressos da 
popula9ao se manterao identicos. 

Nos países ie:m que há terras férteis em abund!ncia, mas onde 
os habitantes se encontram expostos, por ignorAncia, pregui9a ou 
barbárie, aos horrores da miséria e da fome e onde se diz que a 
popula9ao disputa os meios de subsistencia, há que encontrar um 
remédio que nao o adoptado pelos estados há muito civilizados, onde 
a redu9ao das subsistencias arrasta consigo os maleficios de urna po­
pula9ao excessiva. No primeiro caso, o mal resulta de um mau 
governo, da instabilidade da propriedade, da ignorancia geral . Para 
tornar essas popula96es mais felizes bastará melhorar o governo, 
espalhar instru9ao : ver-se-á, entao, o aumento do capital exceder 
o crescimento da popula9ao e os meios de produ9ao irem além das 
necessidades da na9ao. No outro caso, a populas;ao cresce mais 
depressa que o fundo necessário ao seu sustento e acontecerá que 
cada novo esfor90 da indústria, a menos que seja acompanhado 
por urna redu9ao dos efectivos do país, apenas agravará o mal, 
pois a produ9ao nao poderá caminhar tao rapidamente como os 
nascimentos. 

Para urn país onde as subsistencias sao disputadas os únicos 
remédios siio ou urna redu9ao da popula9ao, ou urna acumula9iio 
rápida de capital. Nos países ricos, onde todas as terras férteis siio 
já cultivadas, o último remédio nao é praticável, Illem desejável, 
porque o resultado seria reduzir, ao fim de pouco tempo, todas as 
classes da sociedade a indigencia . Nas regi6es pobres, porém, onde 
existem meios de produ9iio imensos ocultos nas terras férteis e in­
cultas, o aumento do capital é o único meio eficaz e seguro de com­
bater o mal , pois traduzir-se-á por urna sensível melhoria da situa-
9ao de todas as classes da sociedade . 

Os amigos da Humanidade devem desejar que as classes lab0-
riosas procurem em todos os países o bem-estar, os prazeres legíti­
mos e se sintam inclinadas a adquirí-los por todos os meios. Isso 
constituí o melhor traviio que se pode opor a urna popula�o exu­
berante . Nos países em que as classes pobres tem um mínimo de 
ncccssidades , contentando-se com urna aJimenta�o ínfima, as po­
pu la�6cs encontram-se a merce das mais terríveis misérias e vicis-
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situdes. Nao tero nenhuma espécie de defesa contra as calamidades 
sociais e nao podem procurar refúgio numa situac;ao mais humilde : 
encontram-se já tao aviltadas, sao já tao infelizes, que nem sequer 
disp6em da triste faculdade de descer ainda mais. Conseguem, 
quando muito, substituir por raros sucedaneos os alimentos comuns 
e principais e essa penúria acarreta-lhes quase todos os males de 
que a fome se faz acompanhar. 

Eis, pois, as leis que regulam os salários e regem a felicidade 
da imensa maioria dos membros de qualquer soóedade. Como qual­
quer outro contrato, os salários devem ser confiados a franca e 
livre concorrencia do mercado, sem jamais serem entravados pela 
intervenc;ao do govemante. 

A tendencia manifesta e directa da legislac;ao inglesa sobre os 
indigentes é diametralmente oposta aos seus princípios, que sao 
absolutamente evidentes. Essas leis, longe de corresponderem a 
intenc;ao benfazeja do legislador, que pretendia melhorar a condi­
c;ao dos pobres, tem como único efeito agravar, ao mesmo tempo, 
a do pobre e a do rico : em vez de contribuírem para enriquecer 
os pobres, tendero apenas a empobrecer os ricos. Enquanto vigo­
rarem as actuais leis dos pobres, a ordem natural das coisas é os 
fundos destinados ao sustento dos indigentes aumentarem progres­
sivamente , até absorverem todo o rendimento liquido do país, ou, 
pelo menos, tudo o que o govemo nos deixa depois de satisfeitas 
as constantes exigencias de fundos para as despesas públicas ( 1 )  • 

A tendencia funesta dessas leis deixou de ser um rnistério de­
pois que a pena competente do senhor Malthus a apontou e os 
amigos dos pobres devem desejar ardentemente a sua abolic;ao. 
Infelizmente, encontram-se em vigor há tanto tempo, e os pobres 
contraíram tais hábitos sob a sua influencia que há que proceder 
com rnuita prudencia e critério para as extirpar sem fazer perigar 
o nosso sistema político. Mesmo os rnais dispostos a abolir essas 

{ ' )  Se Bucha.nan, nesta. passagem, a pág. 61 , tinha em vista uma 
sit�o de mil;éria passageira, estou inteiramente de acordo com ele: 

cO grande mal da condi�ao do trabalhador é a indigéncia que provém 
da escassez de víveres ou da falta de trabalho. Por isso, em todos os países 
se adopta.ro inúmeras disposi�oes para o socorrer. No estado social, porém, 
há maltis que a legisl�ao nao consegue remediar, e, por conseguint1i, há 
que conhecer os limites a que ela se deve remeter, para evitar que, visando 
o que é impraticável, falhemos o objecto útil que está nas nossas maos 
alcan�r.>  
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leis concordam que há que agir lentamente, gradualmente, se qui­
sermos evitar que aqueles a favor de quem essas leis foram· indevi­
damente estatuídas caiam na miséria . 

É urna verdad-e incontestável que a abastan9a e o bem-estar 
dos pobres só podern ser assegurados se eles procurarem por si pró­
prios diminuir a frequencia dos casa.mentas ent11e indivíduos jovens 
e imprevidentes, ou a leí a isso os conduzir. O sistema da legisla-
9ao da pobreza actuou no sentido exactamente oposto. Tomou su­
pérflua toda e qualquer espécie de coac9ao e seduziu a juventude 
imprudente com a oferta de urna parte das recompensas que cabem 
a previdencia e a indústria ( 1 )  . 

A natureza do mal indica o pr6prio remédio. Reduzindo gra­
dualmente as leis dos pobres e procurando fazer sentir aos indigen­
tes o pre90 da independencia, mostrando-lhes que devem deixar 
de contar com o auxílio de urna beneficencia sistemática ou casual 
e que nao tem outro recurso senil.o trabalhar, demonstrando-lhes, 
enfim, que a prudencia é necessária e a previdencia útil , caminha­
remos progressivamente para um estado de coisa.s mais estável e 
mais salutar. 

Toda a altera9iio das leis dos pobres que nao tenha por fim a 
sua aboli9ao nao merece a nossa aten9ao, e o melhor amigo dos 
pobres e da Humanidade será aquele que for capaz de indicar os 
meios de as abolir, da forma mais segura e, ao mesmo tempo, me­
nos violenta. O facto de se modificar de qualquer maneira o pro­
cesso actual de levantar os fundos para sustento dos pobres nao 
vai reduzir o mal . Em vez de ser urna melhoria, nao iríamos sena.o 
agravar os males que queremos ver destruídos se se passasse a 
levantar um fundo mais considerável, ou se ele passasse a consti­
tuir, como certas pessoas ultimamente tem proposto, urna contri­
bui9iio geral imposta a toda a na9iio. A maneira actual de recolher 
e aplicar o imposto tern contribuído para lhe reduzir os efeitos fu-

( ' )  Os progressos realizados pela opm1ao pública desde 1796 acerca 
cleste grave problema sao verdadeiramente notáveis e é fácil verificá-los 
comparando o último relatório dos comissários da lei dos pobres com as 
seguintes palavras , pronunciadas pelo senhor Pitt há cerca de trinta anos: 

cFa9amos dos auxílios a espalbar pelas famílias numerosas um vínculo 
de honra e de caridade e nao um símbolo de opóbrio e de desprezo. Fare­
mos, assim, dos filhos do pobre uma bén91i<> e nao uma calamidade e 
t rn�aremos uma linha de demarca9ao racional e digna entre aqueles que se 
hn Rtam a si próprios por meio do seu trabalho a aqueles que, tendo dotado 
1 1  pa!s com um grande número de filhos, adquiriram o direito de exigir os 
nul ios li t) os criar . >  História Parlamentar de Hansard, :t. 32 , pág. 710.  
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nestos. Cada pa.róquia recolhe um fundo para o sustento dos seus 
pobres. Com este método é mais fácil reduzir essa contribuic;ao, 
tornando-se mais praticável faze-lo do que se se impusesse urna 
contribuic;ao geral para auxílio dos pobres do reino. Urna paróquia 
tem muito mais interesse em proceder economicamente no modo 
de recolher as import§.ncias impostas e na distribuic;ao dos auxílios 
- tudo o que poupar representa um lucro para ela - do que se 
tivesse de repartir os fundos por centenas de paróquias. 

E é esta causa que impede que o fundo dos pobres tenha 
absorvido todo o rendimento líquido do reino ; é ao rigor com que 
se executam essas leis que <levemos o facto de nao se terem tornado 
ainda excessivamente opressivas. Se a lei garantisse a todo o indi­
gente os meios de se manter e se o auxílio fosse suficiente para ele 
viver agradavelmente seríamos levados a afirmar, teoricamente , 
que todos os outros impostos, em conjunto, pareceriam leves, com­
parados com o imposto dos pobres. As leis da gravitac;ao nao sao 
mais certas do que a tendencia de tais leis a modificar a riqueza e 
o poder em miséria e fraqueza, levando o homem a renunciar ao 
trabalho que nao tenha por fim a obtenc;ao de subsistencias . Deixa 
de haver distinc;5es em virtude das faculdades intelectuais; o espí­
rito preocupa-se apenas em satisfa.zer as necessidades do corpo, 
a té que, por fim, todas as classes se encontram em estado de indi­
gencia universal . Felizmente que essas leis tem vigorado numa 
época de prosperidade sempre crescente, durante a qual os fundos 
para pagamento do trabalho tem aumentado regularmente, exi­
gindo o aumento da populac;ao. Se, porém, os nossos progressos 
se tornassem mais lentos, se nos víssemos num estado estacionário 
- que espero ainda esteja longe - entao a natureza perniciosa 
dessas leis tornar-se-ia mais manifesta, mais alarmente ; e seria en­
tao, também, que a sua aboliyao depararía com mais obstáculos e 
mais dificuldades. 

Comentário. - A  leitura do texto de Ricardo mostra, 
antes de mais, que no domínio da teoria da reparti<;áo o 
nosso autor nao se deixa influenciar pelas teses de Jean­
-Baptiste S·ay, teses que ele conhecia perfeitamente. Muito 
justamente, considera que o único fundamento da análise 
científica dos rendimentos se encontra na obra de Smith. 

Entre Smith e Ricardo, porém, situam-se várias obras 
de Thomas Robert Malthus que bastante influenciaram o 
nosso autor. Trata-se, acima de tudo, do célebre Ensaio so­
bre o Princípio da Popula<;áo ( 1798 ) ,  em que se encontra 
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exposta a tese de que o aumento dos rendimentos da cla1sse 
trabalhadora provoca um aumento tal da sua taxa de cres­
cimento que a faz regressar a situa<;áo inicial ou, até, a urna 
situai;áo menos favorecida. 

Ricardo defende a mesma tese e pronuncia-se , por con­
seguinte, contra toda e qualquer interven<;áo dos poderes 
públicos a favor dos assalariados. 

Afirma, por outro lado, que existe apenas um meio de 
a classe trabalhadora melhorar o seu nível de vida, que 
consiste em travar ela própria o seu crescimento demográ­
fico. A faze-lo verá provavelmente o seu salário real au­
mentar, pois o prei;o do trabalho nao é urna grandeza inva­
riável . 

Em segundo lugar, vemos surgir no texto a influencia 
da teoría da renda diferencial apresentada por Malthus 
(ver atrás ) , teoría que Ricardo por sua vez adopta inteira­
mente e que utiliza para mostrar que o crescente enrique­
cimento dos proprietários fundiários constitui urna ameai;a 
para os lucros da industria e, portanto, para o desenvolvi­
mento económico tomado em conjunto, 

(Ver História do Pensamento Bconómico, parte quarta, 
capítulo 1v, § 2 . )  

5 )  DIVISAO D O  RENDIMENTO NACIONAL SEGUNDO A RE­

LACAO DE FORCAS ENTRE AS CLASSES SOCIAIS 

Karl Marx ( 1818-1883 ) .  - Salário, Prer;o e Lucro, expo­
si<;áo lida em Londres em 1865, editada em Londres em 
1898. Tradu<;áo francesa, Paris, Éditions Sociales, 1962, 
págs. 92 e 93 e 96 a 1 10.  

Texto n.0  16 

VIII. A prodo�o da mais·valla 

Suponhamos que a produ�áo da quantidade média dos objec­
tos correntes necessários a vida de um trabalhador exige seis horas 
de trabaJ,ho médio. Suponhamos, por outro lado, que seis horas de 
trabalho médio se concretizam numa quantidade de ouro igual a 
tres xelins. Esses tres xelins siio o prer;o ou a expressiio monetária 
do valor diário da forr;a de trabalho desse homem. Se trabalhar 
seis horas por dia, produz em cada dia o valor suficiente para com-
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prar a quantidade média de objectos de que necessita diariamente, 
isto é, para conservar a sua existencia de trabalhador. 

O nosso homem, porém, é um trabalhador assalariado. Tem,  
portanto, de vender a sua forc;a de trabalho a um capitalista. Se  a 
vender a tres xelins por día, ou dezoito xelins por semana, vende-a 
pelo seu valor. Suponhamos que se trata de um fiandeiro. Se traba­
lhar seis horas por día, acrescentará ao algodao o valor de tres xelins 
em cada día .  Esse valor que ele acrescenta em cada día ao algo­
dao constituí o equivalente exacto do seu salário, isto é, o prec;o 
que recebe diariamente pela sua forc;a de trabalho. Ora, nestas con­
dic;6es, nao cabe ao capitalista nenhuma mais-valia, nenhum sobre­
produto. Aquí se complicam as coisas. 

Ao comprar a forc;a de trabalho do trabalhador, pagando-a pelo 
�u valor, o capitalista adquire, como qualqueir outro comprador, 
o direito de consumir ou de utilizar a mercadoria que compra. Con­
�ome-se ou utiliza-se a forc;a de trabalho de um homem pondo-o a 
trabalhar, como se consome ou utiliza urna máquina pondo-a a 
funcionar. Ao comprar o valor diário ou semanal da forc;a de tra­
balho do trabalhador o capitalista adquire, portanto, o direito de 
se servir dessa forc;a, de a pór a trabalhar durante todo o día ou 
toda a semana. O día ou a semana de trabalho tem, já se ve, os 
seus limites, mas isso é um problema que examinaremos mais 
adiante. 

Por ora, quero chamar a vossa atenc;ao para um ponto decisivo. 
O valor da forc;a de trabalho é determinado pela quantidade 

de trabalho necessária para a conservar ou renovar, mas o em­
prego dessa forc;a tem por ónicos limites a energía activa e a forc;a 
física do trabalhador. O valor diário ou semanal da forc;a de tra­
balho é absolutamente independente do exercício diário dessa forc;a, 
do mesmo modo que a aliment�ao de que um cavalo necessita e o 
tempo durante o qual pode transportar o cavaleiro sao duas coisas 
absolutamente distintas. A quantidade de trabalho que limita o 
valor da forc;a de trabalho do trabalhador nao constituí de modo 
nenhum o limite da quantidade de trabalho que essa forc;a é capaz 
de executar. R·etomemos o exemplo do nosso fiandeiro. Vimos que, 
para renovar diariamente a sua forc;a de trabalho, tem de criar um 
valor diário de tres xelins, valor que ele realiza trabalhando seis 
horas . Isso, porém, nao o torna incapaz de trabalhar diariamente 
dez ou doze horas, ou até mais. Ao pagar o valor diário ou sema­
nal da forc;a de trabalho do fiandeiro o capitalista adquire o di­
reito de dela se servir durante todo o día ou toda a semana. Faz , 
portanto, o trabalhador trabalhar mais tempo, digamos doze horas 
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por dia. Além das seis horas necessárias para produzir o equivalente 
do seu salário, isto é ,  o valor da sua fori;a de trabalho, o fiandeiro 
tero, portanto, de trabalhar mais seis horas, que eu designarei po'l' 
horas de «sobretrabalho» , o qual se converte numa mais-valia ou 
num sobreproduto.  Se o nosso fiandeiro, em seis horas de trabalho 
diário, acrescenta ao algodao o valor de tres xelins, que constituí 
o equivalente exacto do seu salário, em do.ze horas acrescentará 
um valor de seis xelins e produzirá um excesso correspondente de 
fios . Dado que vendeu a sua fori;a de trabalho, o valor total do 
produto do trabalho do fiandeiro pertence ao capitalista, que é ,  
durante um determinado tempo, proprietário da sua fori;a de tra­
balho. Desembolsando tres xelins o capitalista vai , portanto, rea­
lizar um valor de seis xelins, visto que , desembolsando o valor em 
que se encontram cristalizadas seis horas de trabalho, vai realizar 
um valor em que se encontram cristalizadas doz'e horas de trabalho.  
Se repetir diariamente a operai;ao, o capitalista desembolsará dia­
riamente tres xelins para embolsar seis, dos quais metade servirá 
para pagar um novo salário e a outra. metade constituirá a mais­
-valia, pela qual o capitalista nao paga nenhum equivalente . 
:e nesta espécie de troca entre o capital e o trabalho que se baseia 
a produi;ao capitalista, ou seja o salariato, sistema que tero como 
resultante constante manter o trabalhador na sua qualidade de tra­
balhador e o capitalista na sua qualidade de capitalista. 

Mantendo-se identicas as outras circunstancias, a taxa de mais­
-valia depende da relai;ao entre a parte da jornada necessária para 
renovar o valor da fori;a de trabalho e o tempo suplementar ou 
sobretrabalho executado para o capitalista . Depende , por conse­
guinte, do prolongamento da jornada de trabalho para além do 
tempo necessário ao trabalhador para produzir o valor da sua fori;a 
de trabalho, isto é, o equivalente do seu salário. 

XI. As diversas partes em que se decompóe 
a mais·valia 

A mais-valia, ou seja a parte do valor total das mercadorias 
em que se encontra incorporado o sobretrabalho, ou trabalho náo 
pago do trabalhador, é o que eu chamo o «lucro» . Este nao é em­
bolsado totalmente pelo capitalista.. O monopólio da terra coloca 
o proprietário fundiário em posi�iio de se apropriar de urna parte 
da mais-valia, sob a designai;iio de «renda» , quer a terra seja utili­
zada para agricultura, ocupada por edificios ou caminhos de ferro, 
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ou empregada para qualquer outro fon produtivo. Por outro lado, 
o facto de deter na sua posse os instrumentos de trabalho permite 
ao empregador capitalista produzir urna mais-valia ou, o que vem 
a dar no mesmo, apropriar-se de uma certa quantidade de trabalho 
nao pago; esta mesma faculdade permite ao detentor dos meios de 
trabalho, que, por sua vez, os cede, no todo ou em parte, ao em­
pregador capitalista, numa palavra, permite ao capitalista finan­
ceiro reclamar para si próprio sob a designac;ao de «juro» , urna 
parte da mails-valia, de modo que ao capitalista empregador resta 
apenas, como tal, o que se designa por «lucro industrial» ou 
«comercial» . 

Quanto as leis que regem a repartic;ao do montante total da 
mais-valia entre estas tres categorías de indivíduos é matéria abso-­
lutamente alheia ao nosso tema . Contudo, do que acabamos de 
expor resulta o seguinte :  

Renda fundiária, juro e lucro industrial sao, afinal, as dife­
rentes designac;oes das diferentes partes da mais-valia da mercado­
ria, ou seja do trabalho ni.io pago nela incorporado, e essas diferen­
tes partes tém todas a mesma e única fonte. Nao provem da terra, 
na sua qualidade de terra, nem do capital, na sua qualidade de 
capital, mas a terra e o capital permitem aos seus detentores rece­
berem cada um urna parte da mais-valia extorquida ao trabalhador 
pelo empregador capitalista . Para o trabalhador é de somenos im­
portancia que a mais-valia resultante do seu sobretrabalho, do seu 
trabalho nao pago, seja embolsada exclusivamente pelo emprega­
dor capitalista, ou que este seja obrigado a ceder partes dela a 
terceiros, sob a designac;ao de renda e de juro. Suponhamos que o 
empregador capitalista utiliza o seu próprio proprietário fundiário : 
nesse caso a totalidade da mais-valia vai parar ao seu bolso. 

É o empregador capitalista que saca directamente do trabalha­
dor essa mais-valia, seja qual for a parte que , no fim, conserva 
para si . Por conseguinte , é da relac;ao entre empregador capitalista 
e trabalhador que depende o sistema do salariato e o sistema actual 
de produc;ao. Cometem, portanto, um erro grave os cidadaos que 
tomaram parte no nosso debate· atenuando as coisas e tratando esta 
relac;ao entre empregador capitalista e trabalhador como urna ques­
tao secundária, emborn, em contrapartida, tenham razao em afir­
mar que, em determinadas condic;oes, urna alta dos prec;os pode 
afectar de maneira muito diferente o empregador capitalista, o pro­
prietário fundiário, o capitalista financeiro e, se me permitem, o 
cobrador de impostos. Do que acabamos de expor resulta ainda 
outra consequencia. 
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A poryao do valor da mercadoria que representa o valor das 
matérias-primas, das máquinas, numa palavra, o valor dos meios 
de produyao consumidos, nao produz nenhum rendimento e apenas 
reconstitui o capital. Porém, nao é correcto dizer que a outra parte 
do valor da mercadoria, que constitui o rendimento, e que pode 
ser distribuída sob a forma de salário, lucro, renda fundiária, juros, 
é constituída pelo valor dos salários, pelo valor da renda fundiá­
ria, pelo valor do lucro, etc . Vamos deixar de lado os salários, para 
nos ocuparmos apenas do lucro· industrial, do juro e da renda fun­
diária . Como aicabámos de verificar, a mais-valia contida na mer­
cadoria, ou seja a parte do valo.r em que se encontra incorporado 
o trabalho nao pago, decompóe-se em diferentes elementos, com 
tres designayOeS diferentes. Porém, é absolutamente contrário a Vler­
dade afirmar que o seu valor se comp0e ou resulta da adifªº dos 
valores independentes des ses tres elementos .  

Se urna hora de trabalho se converte num valor de seis pences, 
se a jornada do trabalhador compreend:e doze horas e se metade 
desse tempo corresponde a trabalho nao pago, esse sobretrabalho 
acescenta a mercadoria urna mais-valia de tres xelins, valor pelo 
qua! nao é pago nenhum equivalente . Esta mais-valia de tres xe­
lins representa o fundo global que o empregador capitalista divide, 
segundo determinadas relayoes, com o proprietário fundiário e com 
o capitalista financeiro. Esse valor de tres xelins constituí o limite 
do valor que eles repartem entre si . Nao é, porém, o empregador 
capitalista que acrescenta ao valor das mercadorias um valor arbi­
trário para realizar um lucro, valor ao qual se acrescenta outro 
valor para o proprietário fundiário, e assim por <liante, de tal modo 
que a soma desses valores, arbitrariamente fixados, constituí o 
valor total. Vejam, pois, como é errada a opiniao geral, que con­
funde a decomposir;ao de um vaJor determinado em tres partes com 
a formayao desse mesmo valor pela adiyfo de tres valores inde­
pendentes, transformando assim numa grandeza arbitrária o valor 
total que se encontra na origem da renda fundiária, do lucro e 
do juro. 

Se o lucro total realizado pelo capitalista for igual a 100 libras, 
designamos essa importancia, considerada como grandeza absoluta, 
por «montante do lucro» . Se considerarmos, porém, a relayao em 
que essas 100 libras se encontram relativamente ao capital desem­
bolsado, chamamos a essa grandeza relativa a «taxa de lucro» . 
É evidente que esta taxa de lucro pode ser expressa sob duas 
formas. 
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Suponhamos que o capital desembolsado em salários é de 100 
libras. Se a mais-valia produzida se elevar igualmente a 100 libras 
- o que indicarla que metade da jornada de trabalho do trabalha­
lhador corresponde a trabalho nao pago - e se considerarmos o 
lucro em rela�ao ao valor do capital adiantado sob a forma de 
salários, diremos qu:e a taxa de lucro ( 1 )  se eleva a 100 por cento, 
urna vez que o valor desembolsado é de 100 e o valor realizado 
é de 200. 

Se, em contrapartida, considerássemos nao s6 o capital adian­
tado sob a forma de salários, mas a totalidade do capital desembol­
sado, digamos, por :exemplo, 500 libras, das quais 400 representas­
sem o valor das matérias-primas, das máquinas, etc. ,  diríamos que 
a taxa de lucro se elevava apenas a 20 por cento, pois o lucro de 
100 representarla apenas um quinto da totalidade do capital de­
sembolsado. 

O primeiro modo de exprimir a taxa de lucro é o único que 
nos mostra a verdadeira rela�ao entre o trabalho pago e o trabalho 
nao pago, o verdadeiro gran de explorar;iio do trabalho. O outro 
modo de a exprimir é o mais comum -e, de facto, a ele se recorre 
com determinada finalidade : é, sem sombra de dúvida, muito útil 
para ocultar a propor�ao de trabalho gratuito extorquida ao tra­
balhador pelo capitalista. 

Nos comentários que me resta expor empregarei a palavra 
«lucro» para designar o montante total da mais-valia extorquida 
pffio capitalista, sem ter em conta a divisao dessa mais-valia nas 
suas diversas partes, empregando «taxa de lucro» para designar 
o lucro em rel�ao ao valor que o capitalista adiantou sob a forma 
de salário ( 2 ) • 

XII. A rela�o geral entre os lucros, 
os salários e os pre�os 

Se do valor de urna mercadoria deduzirmos o valor que corres­
ponde as matérias-primas e aos outros meios de produ�ao consu­
midos, isto é ,  se deduzirmos o valor qu:e representa o trabalho 

( ' ) Designada mais tarde, no Capital, por ctaxa de mais-valia> . Marx 
emprega, entiio, a expressiio ctaxa de lucro> apenas para designar a rel�o 
do lucro para o capital total. (N. do E. F. ) 

( 2 )  Para empregar a linguagem adoptada por Marx em O Capital, 
que é também a adoptada pelos seus comentadores, há, pois , que substituir 
constantemente taxa de lucl"o por taxa de mais-valia. (H. D.) 
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passado que a mercadoria contém, o valor remanescente fica redu­
zido a quantidade de trabalho acrescentada pelo trabalhador em­
pregado em último lugar. Se o trabalhador trabalha doze horas por 
dia :e se doze horas de trabalho médio se cristalizam numa impor­
tancia de seis xelins, o valor adicional de seis xelins é o único va­
lor que o seu trabaJho cria. Este valor, determinado pelo tempo 
de duracao do trabalho, é o único valor donde o trabaJhador e o 
capitalista retiram cada um a sua parte ou dividendo, é o único 
vaJor que <leve ser dividido em salário e em lucro. É claro que o 
valor em si nao é alterado pe�a relacao variável segundo a qual é 
repartido entre as duas partes . Tao-pouco se verificará qualquer 
altera�ao no valor se, em vez de um trabalhador, considerarmos 
toda a populacao trabalhadora e se, em vez de um dia de trabalho, 
considerarmos, por exemplo, doze milhoes de dias de trabalho. 

Devendo o capitalista e o trabaJhador dividir entre si apenas 
este valor limitado, isto é, o valor que se mede pelo trabalho total 
do trabalhador, quanto mais um receber menos recebe o ouro e 
inversamente . Para urna quantidad:e determinada, a parte de um 
aumentará na medida em que diminuir a parte do outro. Se os salá­
rios se modificarem, os lucros modificar-se-ao em sentido contrário. 
Se os salários baixarem, os lucros subirao, e se os salários subi­
rem os lucros baixarao. Se o trabalhador, como supusemos ant'el­
riormente, receber tres xelins, isto é, metade do valor que cria, 
ou se o sen dia de trabalho se compuser de metade de trabalho 
pago e de metade de trabalho nao pago, a taxa de lucro elevar-se-á 
a 1 00 por cento, pois o capitalista receberá igualmente tres xelins. 
Se o trabalhador receber apenas dois xelins, quer dizer, se traba­
lhar apenas um terco da jornada de trabalho para si próprio, o 
capitalista receberá quatro xelins e a taxa de lucro será de 200 por 
cento . Se o trabalhador receber quatro xelins, o capitalista rece­
berá apenas dois e a taxa de lucro baixará, entao, para 50 por 
cento ( 1 ) . Estas vari�oes, porém, nao tem qualquer influencia no 
valor da mercadoria. Urna elevacao geral dos salários acarreta, por 
conseguinte, urna baixa da taxa geral de lucro, sem, contudo, afec­
tar o valor. 

Embora saibamos que os valores das mercadorias regem, em 
última análise, os seus precos no mercado - exclusivamente se­
gundo a quantidade total de trabalho nelas fixada e independente­
mente da divisa.o dessa quantidade em trabalho pago e trabalho 

( ' )  No original lé-se 33 1 / 1  por cento, erro evidente.  (N do E. F. ) 
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nao pago - , isso nao significa, de modo algum, que o valor desta 
ou daquela mercadoria, ou de urn certo número de mercadorias 
produzida.s, por exemplo, em doze horas, permane<;a constante. 
O número ou a massa das mercadorias fabricadas nurn tempo de 
trabalho determinado, ou por urna quantidade de trabalho deter­
minada, depende da forr;a produtiva do trabalho empregado e1 nao 
da sua. extensao ou durar; a o. Com um determinado gran da for�a 
produtiva do trabalho de fia�ao produzem-se, por exemplo, em 
doze horas de trabalho doze libras de fio, e com um gran menor 
apenas duas libras. Portanto, se doze horas de trabalho médio se 
concretizassem num valor de seis xelins, no primeiro caso doze 
libras de fio custariam seis xelins e no segundo caso duas libras 
de fio custariam os mesmos seis xelins. Urna libra de fio custaria, 
por conseguinte, seis pences num caso e tres xelins no outro. Esta 
diferen�a de pre�o resulta.ria da difeTen�a de for�a produtiva do 
trabalho empregado. Com urna for�a produtiva maior, urna libra 
de fio incorporaria urna hora de trabalho, com urna for�a produ­
tiva menor a mesma libra de fio incorporaria seis horas de traba­
lho. O pre�o de urna fibra de fio seria, num caso, seis pences, embora 
os salários fossem relativamente elevados e baixa a taxa de lucro. 
No outro caso seria tres xelins, embora os salários fossem b aixos 
e a ta.xa de lucro elevada. Seria assiim porque o pre�o da libra de 
fio é determinado pela quantidade total, de trabalho nela incorpo­
rada e nao pela relar;ao segundo a qual essa quantidade total se 
divide em trabalho pago e trabalho nao pago . o facto que atrás 
mencionei , de que o trabalho bem pago pode produzir meTcadoria 
barata e o trabalho mal pago mercadoria cara, perde , pois, a sua 
aparencia paradoxal. Este facto exprime, afinal, a lei geral : o va­
lor de urna merca.doria é deteTminado pela quantidade de trabalho 
nela incorporada e essa quatidarlei de trabalho depende exclusiva­
mente da for�a produtiva do trabalho empregado e varia, por con­
seguinte, com a produtividade do trabalho. 

XIII. Principais tentativas 

com vista a obter um aumento de salário 
ou a opor A sua redu�o 

Vamos, agora, examinar atentamente os casos mais impor­
tantes em que se tenta obter um aume1I1to de salários, ou opor resis­
tencia a sua redu�ao. 

l .  Vimos que o valor da fori;a de trabalho, ou , em linguagem 
corrente, o valor do trabalho, é determinado pelo valor dos objec-
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tos de primeira necessidade, quer dizer, pela quantidade de traba­
lho necessária para os produzir. Portanto, se num determinado país 
o valor médio dos objectos necessários ao trabalhador diariamente 
representar seis horas de trabalho, exprnssas por tres xelins, o tra­
balhador tem de trabalhar seis horas para produzir o equivalente 
da sua subsistencia diária. Se a jornada completa de trabalho for 
de doze horas e o capitalista pagar o valor do seu trabalho entre­
gando-lhe tres xelins, metade da jornada de trabalho constituí tra­
balho nao pago e a taxa de lucro eleva-se a 100 por oemto. Supo­
nhamos, porém, que, em consequencia de urna baixa da produtivi­
dade, haja que empregar mais trabalho para obter, digamos, a 
mesma quantidade de produtos agrícolas, de tal modo que o preyo 
dos géneros niecessários em média diariamente sobe de tres para 
quatro xelins. Neste caso, o valor do trabalho aumenta um teryo, 
ou seja 33 1 / 3 por cento. O trabalhaidor empregará en tao oito horas 
de trabalho para produzir o equivalente da sua subsistencia diária, 
de harmonía com o nível de vida anterior. O sobretrabalho baixará, 
portanto, de seis para quatro horas e a taxa de lucro de 100 para 
50 por cento. Ao reclamar um aumento de salário o trabalhadol!" 
exige apenas o valor do seu trabalho, que aumentou, como faz o 
vendedor de outra qualquer mercadoria, o qual, quando o custo de 
produyao aumenta, pretende que lhe paguem esse valor aumentado. 
Se os salários nao aumentam, ou nao aumentam o suficiente para 
compensar o aumento dos géneros necessários, o prefo do trabalho 
desee abaixo do valor do trabalho e as condiyéies de existencia do 
trabalhador pioram. 

Pode, porém, produzir-se igualmente urna modificayao em sen­
tido inverso. Grayas a um aumento da produtividade do trabalho, 
a mesma quantidade média de meios de subsistencia diariamente 
necessários pode adquirir-se por dois xelins em v1ez de tres, isto é ,  
bastam quatro horas da jornada de trabalho, em vez de seis, para 
produzir o equivalente do valor desses meios de subsistencia. O tra­
balhador encontra-se, portanto, em condiyoes de comprar com dois 
xelins exactamente a mesma quantidade de géneros que comprava 
anteriormente por tres xelins. Em boa verdade, o valor do trabar 
lho baixou, mas este valor diminuído representa a mesma quanti­
dade de mercadorias que antigamente . O lucro sobe, entao, de tres 
para quatro xelins e a taxa de lucro de 100 para 200 por cento. 
Embora o nível de vida absoluto do traibalhador se mantenha, o 
!'iCU salário relativo e ,  portanto, a sua situafíio social relativa, em 
con fronto com a do capitalista,  baixam. Quando o trabalhador opéie 
n"'istl!ncia a reduyao do salário relativo esforya-se, pois, muito sim-
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plesmente, por obter urna parte do aumento da produtividade do 
seu próprio trabalho e por conservar a sua anterior situa9ao social 
relativa. Foi assim que, após a aboli9ao das leis dos cereais e em 
manifesta viola9ao dos compromissos solenes que haviam assumido 
durante a agita9ao contra essas leis, os industriais ingleses pratica­
ram urna redu9ao geral dos salários da ordern dos 10 por cento. 
Ao princípio a resistencia dos trabalhadores foi reprimida, mas, 
mais tarde, em virtude de circunstancias que nao posso expor agora, 
os 10 por cento perdidos foram reconquistados. 

2. O valor dos géneros de primeira necessidade, e , por conse­
guinte, o valor do trabalho, pode manter-se, mas, em consequen­
cia de urna altera9ao do valor da moeda, o seu prefo em dinheiro 
pode sofrer altera9ao. 

A descoberta de minas mais ricas, ou qualquer outra causa, 
pode permitir produzir, por exemplo, duas on9as de ouro com o 
mesmo trabalho com que se produzia anteriormente urna on9a. 
O valor do ouro baixará, entao, para metade, oo seja 50 por cento, 
passando o valor de todas as outras mercadorias a exprimir-se em 
dinheiro por um pre90 duplo do anterior, o mesmo acontecendo ao 
valor do trabalho: doze horas de traba.lho, expressas anteriormente 
por seis xelins, passam a ser expressas por doze xelins. Se o salário 
do trabalhador se mantiver a tres xelins, em vez de aumentar para 
seis, o prefo em dinheiro do seu trabalho corresponderá apenas a 
metade do valor do seu trabalho e as suas condi96es die vida resul­
tarao terrivelmente degradadas. O mesmo acontecerá, em maior 
ou menor grau, se o seu salário, emborra aumentado, nao o for na 
mesma propor9ao em que o valor do ouro houver baixado. Em se­
melhantes circunstancias, nada se modifica na for9a produtiva do 
trabalho, na oferta e na procura ou no valor. Nada se modifica, 
excepto a designafao mon.etária dos valores. Pretender, em seme­
lhante caso, que o trabalhador nao <leve exigir um aumento pro­
porcional do salário o mesmo é dizer-lhe que se cLeve contentar 
com palavras em lugar de artigos. A história do passado mostra­
-nos que , sempre que se verifica urna deprecia9ao da moeda, os 
capitalistas se empenham em aproveitar a ocasiao para defraudar 
os trabalhadores. Grande número de economistas confirma que, 
em virtude da descoberta de novas jazigos auríferos, de urna me­
lhor explora�o das minas de prata e da oferta do mercúrio a 
pre90 inferior, o valor dos metais preciosos sofreu urna nova baixa. 
Este facto explica a luta geral e simultanea que se desenvolve no 
continente para obter salários mais elevados. 
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3. Ternos vindo a sopor que a jornada de trabal,ho tem limi­
tes determinados. No entanto, ela nao tem, por si própria, um li­
mite constante.  O capital esfor<;a-se constantemente por prolongá-la 
até ao extremo limite das possibilida:des físicas, pois desse modo 
riesulta aumentado, na mesma medida, o sobretrabalho e ,  portanto, 
o lucro que dele decorre. Quanto mais o capital consegue prolongar 
a jornada de trabalho mafo.r é a quantidade de trabalho de outrern 
de que se apropria. No século XVII, e ainda nos tres primeiros 
quartéis do século xvm, o dia normal de trabalho em toda a In­
glaterra era de dez horas. Durante a guerra contra os jacobinos, 
que foi, na realidade,  urna guerra da aristocracia inglesa contra a 
massa trabalhadora inglesa, o capital, em plena euforia, prolon­
gou a jornada de trabalho para doze, catorze e dezoito horas. 
Malthus, que nao se pode dizer que fosse um sentimentaJ !amecha, 
declara.va noma obra publicada em 1 8 1 5  que, a m an1:er-se aquele 
estado de coisas, a vida da na�ao ficaria amea�ada nos seos pró­
prios fundamentos. Uns anos antes da generaliza�ao das novas in­
ven�oes mecanicas, por vol ta de 1 765 , aparecen em Inglaterra um 
livro coro o seguinte título: Ensaio sobre o Comércio. O autor, anó­
nimo e inimigo declarado da classe trabalhadora, discorria acerca 
da necessidade de prolongar o dia de trabalho .  Nesse sentido, pro­
punha, ent11e outas medidas, a cria�ao de casas de trabal,ho, as 
quais, dizia, deviam ser verdadeiras «casas de terror» . Sabem qual 
era a dura�ao da jornada de trabalho que ele propunha para essas 
«casas de terror» ? Doze horas. Pois bem, em 1 832 os capitalistas, 
os economistas e os ministros iam justameinte declarar que doze 
horas era a dura�ao da jornada de trabalho nao s6 normal, mas 
também necessária para urna crian�a coro menos de 12 anos . 

Ao vender a sua for�a de trabalho - corno é obrigado a fazer 
no regime actual - o trabalhador cede ao capitalista a sua utili­
za�ao dentro de certos limites razoáveiis. Abstraindo do desgaste 
natural, o trabalhador vende a sua for�a de trabalho para a con­
servar e nao para a destruir. O próprio facto de a vender pelo seu 
valor diário ou semanal implica que a for�a de trabalho nao há-de 
ser, num dia ou noma semana, objecto de um desgaste de dois 
dias ou de duas semanas. Consideremos urna máquina que vale 
1 000 libras. Se ela se desgasta em dez anos, a máquina acrescenta 
anualmente 100 libras ao valor das mericadorias em cuja fabrica�ao 
participa. Se se desgasta ero cinco anos, acrescenta a esse valor 
200 libras por ano, isto é , o valor do seu desgate anual está na ra­
zfo inversa do tempo de desgaste . O que distingue , porém, o 
hornero da máquina é que esta nao se desgasta exactamente na 
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medida da sua utilizayao, enquanto o homem declina em muito 
maior medida do que a simples adiyao numérica do seu tempo de 
trabalho deixa crer. 

Quando os trabalhado11es se esforyam por esitabelecer os limites 
racionais anteriores da jornada de trabalho, ou quando, nao con­
seguindo com a sua luta a fixa�o legal da jomaida de trabalho 
normal, tentam obter, em contrapartida da sobrecarga de trabalho, 
um aumento dos salários, nao apenas em proporyao igual, mas 
superior a do sobretrabalho que lhe é extorquido, cump11etm ape­
nas um dever para consigo próprios e para com a sua raya. Aplicam 
muito simplesmente um travao a usurpa�o tir.inica do capitail. 
O tempo constituí o campo do desenvolvimento humano. O homem 
que nao disp6e de lazer, cuja vida inteira, para além das simples 
interru�oes puramente físicas destinadas ao SOilO, as refeiyOeS, etc . ,  
é absorvida pelo trabalho por conta do capitalista, é menos do que 
urna besta de carga. Nao passa de urna máquina, destinado a pro­
duzir riqueza a que é alheio, físicamente diminuído e intelectual­
mente embrutecido. Sem embargo, a história da indústria moderna 
mostra-nos que o capital, se nao encontra travao, age sem es­
crúpulos, impiedosamente, no sentido die colocar toda a classe 
trabalhadora nesse estado de extrema degradayao. 

Ao prolongar a jornada de trabalho o capitalista pode per­
feitamentle pagar salários mais elevados, sem que por isso deixe 
de baixar o valor do trabalho, se o aumento dos saJários nao 
corresponder a maior quantidade de trabalho extorquida e ao 
declínio mais rápido da forya de trabalho que do facto resulta. 
A reduyao do valor do trabalho pode produzir-se ainda de outra 
forma. As estatísticas burguesas apontam, por exemplo, que os 
salários medios das famílias que trabalham nas fábricas do Lan­
cashire aumentaram. Esquecem-se de apontar, porém, que, em vez 
de ser apenas o chefe de famHia, é também agora a mulher e mais 
tres ou quatro filhos que sao atirados pam debaixo das rodas do 
J aggernaut ( 1 )  capitalista e que a ele�o total dos saJários nao 
corresponde ªº sobretrabalho total extorquido a família. 

Ainda que a jornada de trabalho tenha limites bem determi­
nados, como é actualmente o caso nos ramos da indústria abran-

( ' ) Um dos nomes por que é designado o deus hindu Visnu. Durante 
as festas religiosas que !he eram consagradas acontecia frequentemente os 
fiéis atirarem-se para debaixo das rodas do carro que transportava a imagem 
de Visnu, morrendo esmagado. (N. do E. F. ) 
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gidos pela lei das fábricas, pode tornar-se necessá.rio um aumento 
dos salários, quanto mais nao seja para manter o valor do trabalho 
ao nível anterior. Basta que aumente a intensidade do trabalho 
para que um homem passe a despendeT numa hora o que des­
pendia. anterionnente em duas horas . Jt o que , em certa medida , 
acontece nas indústrias abrangidas pela lei das fábricas, em virtude 
de ter aumentado a aceler�ao das máquinas e o número de má­
quinas entregues a vigil§.ncia de urna única pessoa. Se o aumento da 
mtensidade de trabalho, ou o aumento da quantidade de trabalho 
despendida numa hora tem a contra.partida da reduc;ao da jornada 
de trabalho numa proporyao conveniente, o trabalhador retira 
ainda benefício. Se, porém, nao é observada urna justa medida, o 
trabalhador perde por um lado o que ganha por outro e dez horas 
de trabalho podem ter um efeito tao nocivo como anveriormente 
doze horas. Ao opor-se a esta tendencia do capital , lutando po·r au­
mentos de salários que correspondam a intensidade crescente do 
trabalho, o trabalhador opüe-se muito simplesmente a depreciayao 
do seu trabalho e a degrada�o da sua raya. 

4 .  Sabemos todos que, por raz5es que nao vem ao caso ex­
plicar agora, a produyao capitalista passa por dados ciclos perió­
dicos. Passa por fases de acalmia, de animayao crescente, de pros­
peridade, de crise e de estagnayao. Os pre� correnties das mer­
cadorias e a taxa corrente de lucro adaptam-se a essas fases, 
descendo por vezes abaixo da sua média e elevando-se, outras 
vezes, acima dela. Se observarmos o ciclo completo, verificamos 
que um desvio do p�o do mercado num determinado sentido 
é compensado por outro de sentido contrário e que, tomando a 
média do ciclo, os pr�os das merca.dorias se regem pelo seu valor. 
Pois bem, na. fase de baixa dos pr�os do mercado, na fase de 
crise e na fase de estagnayao o trabalhador, se nao é pura e sim­
plesmente despedido, ve, certamente, o seu sailário reduzido. Para 
nao ser ludibriado, o trabalhador <leve, mesmo no caso de baixa 
dos preyos do mercado, discutir com o capitalista em que medida 
se toma necessá.ria urna reduyao dos salários. E, se nao tiver 
lutado por aumentos de salários na fase de prosperidade e de so­
brelucro, no conjunto do ciclo industrial e considerada a sua 
média nao chega a reoeber o saiário médio, ou seja o valor do 
seu trabalho. Constitui o cúmulo da estupidez exigir que o traba­
lhador, cujo salário é necessariamente afectado nas fases de de­
clínio do ciclo, renuncie a urna compensa�o nas fases de pros­
peridade . Em geral, o valor do conjunto das merca.dorias realiza-se 
por compens�ao dos preyos do mercado, cuja contínua variayao 
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resulta das flutua95es constantes da oferta e da. procura. Na base 
do sistema actual o trabalho é urna mercadoria como outra qual­
quer. Passa, por conseguinte, pelas mesmas flutua90es, atingindo 
um pre90 médio que corresponde ao seu valor. É, pois, absurdo 
tratá-lo, por um lado, como urna mercadoria e pretender, por outro 
lado, subtraí-lo as leis que regem os p� das mercadorias. o 
escravo recebe urna quantidade fixa e constante de alimentos, mas 
nao é esse o caso do trabalhador assalariado. Este tem, numa cir­
cunstancia, de tentar obter urna aumento de salários, quanto mais 
nao seja para compensar a baixa que tem de suportar noutras 
circunstancias. Se se contentassie em aceitar a vontade , o ditame 
do capitalista como lei económica constante, compartilharia a mi­
séria total do escravo, sem usufruir da sua seguran9a. 

5. Em todos os casos que considerámos, isto é, em 99 de 
cada 100 casos, vimos que a luta por urn aumento de salários é 
sempre consequencia de modifica9ocs anteriores, que é a resultante 
necessária de prévias flutua90es da quantidade de produ9ao, da 
for9a produtiva do trabalho, do valor do dinheiro, da extensao ou 
intensidade do trabalho extorquido, das oscila9oes dos pre9os do 
mercado, que dependem das flutua95es da oferta e da procura e 
que se produzem de harmonia com as diversas fases do ciclo in­
dustrial : numa paJavra, é urna reac9ao do trabalhador a urna ac9iio 
anterior do capital . Falar da luta pelo aumento dos salários inde­
pendentemente de todas as outras circunstancias, considerando 
apenas a varia9ao dos salários e nao tendo em conta as outras 
varia9oes de que ela decorre, é partir de urna premissa falsa para 
chegar a conclus5es falsas. 

XIV. A luta entre o capital e o trabalho 

e seos resultados 

l. Depois de ter demonstrado que a resistencia que o traba­
lhador opoe periodicamente a 11edu9ao dos salários e os esfor9os 
que periodicamente empreende para obter o seu aumento se encon­
tram indissoluvelmente ligados ao sistema do saJariato e resultam do 
próprio facto de o trabalho se encontrar incorporado nas merca­
dorias e sujeito, por conseguinte, as leis que regem o movimento 
geral dos pre9os; depois de, por outro lado, ter demonstrado que 
urna eleva9ao geral dos salários envolve urna descida geral da taxa 
de lucro, embora sem produzir efeito no preyo médio das merca­
dorias, nem no seu valor, trata-se de saber, agora,  em que me­
dida o trabalho tem possibilidade de levar a melhor na luta inces­
sante que trava com o capital. 
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Podía por a questao em termos gerais e dizer que o preyo de 
mercado do trabalho, tal como se passa com todas as mercadorias, 
se ajusta, a longo prazo, ao seu valor; que , por conseguinre, o 
trabalhador, a despeito das flutuayoes e por mais que faya, recebe 
siempre, em média, o valor do seu traibalho, que se traduz no 
valor da sua forya de trabalho, o qual, por sua vez, é determinado 
pelo valor dos meios de subsistencia necessários a conservayao e 
renovayao dessa forya e cujo valor, finalmente , se regula peia 
quantidade de trabaJho que a produyao desses meios exige. 

Há, porém, circunstancias especiais que distinguem o valor 
da forfa de trabalho, ou valor do trabalho, dos valores das outras 
mercadorias. O valor da forya de trabalho é formado por dois ele­
mentos, um puramente físico e outro histórico ou social. O seu 
extremo limite é determinado pelo elemento físico, o que quer 
dizer que , para se manter e reproduzir, para perpetuar a sua 
existencia física, a classe trabalhadora tem de receber os meios de 
subsistencia indispensáveis para viver e se multiplicar. O valor dos 
meios de subsistencia de absoluta niecessidade constituí, por con­
seguinte, o limite extremo do valor do trabalho. Por outro lado, 
a extensao da jornada de trabalho tem igualmente um limite ex­
tremo, embora elástico. Esse limite extremo é determinado pela 
forya física do trabalhador. Se o esgotamento quotidiano da forya 
vital do trabalhador ultrapassar um certo grau, essa forya nao 
poderá exercer-se de novo, dia após día. Todavía, como díssemos, 
esse limite é muito extensível. Urna sucessao rápida de gerayoes 
débeis e de existencia breve aprovisionará o mercado de trabalho 
nas mesmas conidiyoes que urna série de gerayoes vigorosas e de 
longa vida. 

Paralelamente a este elemento de carácter puram1ente fisioló­
gico, o valor do trabalho é determinado, em cada país, por um 
nível de vida tradicional, o qual nao se resume a existencia física, 
consistindo também na satisfayao de certas necessidades que nas­
cem das condiyéíes sociais em que as pessoas vivem e sao criadas. 
O nivel de vida ingles pode-se reduzir ao irlandes, o nivel de vida 
de um campones alemao pode�se reduzir ao de um campones lituano . 
A este respeito, assume urna importancia relevante o papel de­
sempenhado pela tradí�o histórica e pelos hábitos sociais, como 
no-lo aponta Thomton na sua obra acerca do Excesso de Popula­
fáo. O autor refere que os salários médios praticados boje em día 
nas diversas regioes da Inglaterra díferem mais ou menos segundo 
as circunstancias mais ou menos favoráveis em que essas regiéíes 
emergiram da servidao. 
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O elemento histórico ou social que entra na formayao do valor 
do trabalho pode aumentar oo diminuir, pode desaparecer até 
completamente, de tal modo que subsistirá apenas o limite fisio­
lógico . Durante a guerra contra os jacobinos, empreendida, como 
dizia o velho Georges Rose, tachista e sinecurista impenitente, 
para colocar o consolo da nossa santa religiao ao abrigo da des­
crenya francesa, os honestos lavradores ingleses, que nós tratámos 
tao compreensivamente num dos anteriores capítulos, fizeram descer 
os salários dos trabalhadores agrícolas abaixo do mínimo pura­
mente físico, contribuindo, através das comissóes de assisténcia, 
com a diferenya indispensável a conservayao física da raya . Eis 
urna maneira gloriosa de transformar o trabalhador assalariado em 
escravo e o campones livre e aJtivo de Shakespeare em indigente 
assistido. 

Se compararmos os salários normais, isto é, o valor do tra­
balho nos diversos países e, no mesmo país, em diferentes épocas 
históricas, verificamos que o próprio val01' do trabalho nao é urna 
grandeza fixa, pois varia ainda quando o valor das outras mer­
cadorias permanece constante . 

De identica comparayao das taxas de lucro do mercado con­
cluí-se que nao variam apenas estas, mas que também variam as 
�uas taxas médias. 

Porém, no que diz respeito aos lucros, nao existe lei que 
determine o seu mínimo. Nao podemos dizer qual é o seu extremo 
limite interior. E porque é qrue nao podemos fixar esse limite ? 
Pela simples razao de que nao podemos fixar o limite máximo dos 
salários, embora possamos fixar o seu limite mínimo. Podemos 
apenas afirmar que, dados os limites da jornada de trabalho, o lucro 
máximo corresponde ao limite fisiológico dos salários e que, dados 
os salários ,  o lucro máximo corresponde ao máximo prolongamento 
da jornada de trabalho compatível com as foryas fü.icas do trabalha­
dor. O lucro máximo é, portanto, limitado apenas pelo mínimo fisio­
lógico de salário e pelo máximo fisiológico da jornada de trabalho. 
É evidente que entre estes dois limites da taxa máxima do lucro 
se situa urna vasta escala de variayoes possíveis. O seu nfvel real 
é a luta incessante entre o capital e o trabalho que o determina : 
o capitalista tende constantemente a reduzir a salário ao mínimo 
fisiológico e a prolongar a jornada de trabalho até ao máximo fisio­
lógico, exercendo continuamente o trabalhador pressao no sentido 
contrário. 

o problema reduz-se, pois, a relayao de foryas entre os dois 
contendores. 
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2.  No que respeita a limitafiiO da jornada de trabalho em 
Inglaterra, aliás, nos outros países, tem sido sempre regulada pela 
intervenyiio do legislador. E sem a pressao constante dos traba­
lhadores, agindo de fora, essa inte["Venyao jama.is se verificarla. 
De qualquer modo, nao seria possível obter esse resultado através 
de acordos particulares entre trabalhaidores e capitalistas. A própria 
necessidade de urna acfªº política gtJral constitui a melhor prova de 
que na luta puramente económica. o capital é mais forte. 

Quanto aos limites do valor do trabalho, a sua fixayiio depende 
sempre, em últmia análise, da oferta e da procura - quer dizer, 
da procura de trabalho por parte do capital e da oferta de trabalho 
por parte dos trabalhadores. Nos países coloniais a lei da oferta 
e da procura favorece o trabalhador, donde o nível de vida rela­
tivamente elevado dos salários nos Estados Unidos. O capital bem 
se esforya, mas nao consegue impedir que o mercado de trabalho 
se esgote constantemente e que o trabalhador assalariado se trans­
forme sem tardar em agricultor independente , bastando-se a si 
próprio. Para grande parte dos americanos, a situayao de traba­
lhador assalariado nao passa de urna fase transitória que eles tem 
a certeza de poder abandona.ir ao fim de um certo tempo. Para 
obviar a este estranho estado de coisas que existia nas colónias 
o paternal govemo ingles adoptou durante um certo tempo a cha­
mada teoria de colonizayao moderna, a qual consiste em elevar 
artificialmente o p�o da terra nas colónias a fim de impedir 
que o trabalhador assalariado se transforme demasiado rapida­
mente em agricultor independente . 

Vejamos, agora, o que se passa nos países de velha civili­
zayfo, onde o capital domina inteiramente o processo de produyiio. 
Tomemos, por exemplo, a alta dos salários dos trabalhadores agrí­
colas verificada ern Inglaterra de 1 849 a 1 859. Que acontecen 
entao? Os lavradores nao puderam, como o nosso amigo Weston 
lhes aconselharia, aumentar o valor do trigo, ou o seu preyo no 
mercado. Tiveram, pelo contrário, de aceitar a baixa do preyo do 
trigo. Durante eS8eS onze anos, porém, introduziram toda a espécie 
de máquinas, adoptaram novos métodos científicos, converteram 
parte das terras de cultivo em pastagens, aumentaram o tamanho 
das explorayoes e, por conseguinte, o volume de produyao. Com 
estas e outras medidas, conseguindo reduzir a procura de trabalho 
pelo aumento da sua forya: produtiva, criaram de novo um exce­
dente relativo da populayao de trabalhadories agrícolas. Eis o mé­
todo geral segundo qual, mais cedo ou mais tarde, se processa a 
reacyiio do capital a um aumento de  salários nos países antigos e 
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estáveis. Ricardo observava , muito justamente , que a máquina se 
encontra em permanente concorrencia com o trabalho e que, muitas 
vezes, só pode ser introduzida quando o prec;o do trabalho atinge 
um certo nível ; mas o emprego da máquina é apenas um dos 
muitos métodos que se podem adoptar para aumentar a forc;a 
produtiva do trabalho. O próprio desenvolvimento que dá origem 
a urna abundancia relativa de trabalho comum simplifica, por 
outro lado, o trabalho quafüicado, dep11eciando-o desse modo. 

A mesma lei manifesta-se sob outra forma. Com o desenvol­
vimento da forc;a produtiva do trabalho a a.cumrulac;ao do capital 
resulta acelerada, mesmo para urna taxa de salário relativamente 
elevada. Podíamos concluir, como Adam Smith, em cuja época 
a indústria moderna se encontrava ainda nos seus primórdios, que 
a acumulac;ii.o acelerada do capital vai, necessariamente, inclinar 
a balarn;a a favor do trabalhador, criando urna procura crescente 
de trabalho. Compartilhando este ponto de vista, grande número 
de escritores contemporaneos exprimem o seu espanto por nao 
verem os salárioo subirem, embora nestes últimos vinte anos o 
capital ingles tenha aumentado muito mais rapidamente do que a 
populac;iio inglesa . o que se passa é que, paralelamente a acumu­
lac;ao contínua do capital , se opera urna modificar;iio progressiva 
da composir;iio do capital. A parte do capital que consiste em ca­
pital fixo ( 1 ) - máquinas, matérias-primas, meios de produc;ao de 
toda a espécie possível - aumenta mais rapidamente do que a 
outra parte que é empregada em saJários, oo seja na compra de 
trabalho . Esta lei foi formulada , sob urna forma mais ou menos 
exacta, por Barton, Ricardo, Sismondi, Prof. Richard Jones , Prof. 
Ramsey, Cherbuliez e outros autores. 

Se a relac;iio entr.e os dois elementos do capital for, original­
mente, de 1 para 1 ,  pa..<::.Sa, com o progresso da indústria, de 5 
para 1 ,  e assim por <liante. Se, de um capital total de 600, se 
investem 300 em instrumentos e matérias-primas e outros 300 em 
saJários , basta duplicar o capital total para criar urna procura de 
600 trabalhadores em vez de 300. Porém, se, de um capital de 
600, se investem 500 em máquinas e materiais e apenas 100 em 
salários, há que aumentar esse capitail de 600 para 3600 para 
cria.T urna procura de 600 trabalhadores em vez de 300. Verifica-se, 

( ' )  A que mais tarde Marx chamará ccapital constante> , por oposi.,ao 
ao capital aplicado em salários, a que chamará ccapital variáveb . (N. do 
E. F. ) 
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portanto, que, com o desenvolvimento da indústria, a procura de 
trabalho nao aumenta ao mesmo ritmo que a acumulac;ao de ca­
pital.  Aumenta, na verdade, mas numa proporc;iio decrescente em 
relac;ao ao acúmulo de capital. 

Estas indicac;oes bastam para mostrar que o desenvolvimento 
da indústria moderna há-de, necessariamente, fazer inclinar cada 
vez mais a balanc;a a favor do capitalista e em prejuíw do traba­
lhador e que ,  por conseguinte, a tendencia geral da produc;ao 
capitalista é para baixar e niio para elevar o nível médio dos 
salários, isto é , a sua tendencia é , em maior ou menor medida, 
para fixar o valor do trabalho no seu limite mínimo. Porém, sendo 
essa a tendencia das coisas no sistema capitalista,  haverá que con­
cluir que a classe trabalhadora deve renunciar a opor resistencia 
as usurpac;oes do capital e abandonar a ideia de aproveitar as oca­
sioes que se apresentem para obter urna melhoria da sua situac;iio, 
por passageira que seja? Se o fizer, terá de resignar-se a condic;ao 
de massa informe e oprimida de seres famintos para os quais niio 
existe salvac;ao possível . Creio ter demonstrado que as lutas para 
obter salários normais sao incidentes inseparáveis do sistema de 
salariato, que, em 99 por cento dos casos, os trabalhadores, ao 
lutarem por um aumento de salários, se empenham muito sim­
plesmente em manter o valor atribuído ao trabalho e que a neces­
sidade de discutir o seu prec;o com o capitalista é inerente a própria 
condic;iio do trabalhador que o obriga a v'emder-se como urna mer­
cadoria. Abandonar a luta no conflito quotidiano com o capital 
significarla para a classe trabalhadora perder a possibilidade de 
empreender um dia um movimento de maior envergadura. 

Entretanto, e independentemente da servidao geral que o re­
gime de salariato implica, os trabalhadores nao devem exagerar 
o resultado final da sua. luta quotidiana. Nao devem esquecer que 
combatem os efeitos e nao as causas, que retardam a.penas o mo­
vimento descendente, sem lhe modificar o sentido, que aplicam 
apenas paliativos, sem curar o mal. Nao devem, portanto, deixar 
absorv,er-se exclusivamente pelas escaramuc;as inevitáveis a que as 
u surpac;oes do capital ou as variac;éies do mercado dao continua­
mente origem . Hao-de compreender que o sistema actual, com 
todas as misérias com que os sobrecarrega, origina simultanea­
mente as condif5es materiais e as formas sociais necessárias a 
transformac;iio da economia e da soci,edade. Em vez da divisa 
conservadora, « Um salário justo para uma jornada de trabalho 
justa», devem inscrever no seu estandarte a divisa revolucionária: 
«A bolifiio do salariato .»  
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Depoi.i desta longa exposi9ao, que, receio bem, terá sido 
ma9adora, mas que nao podia deixar de empreender para tratar 
do assunto de forma satisfatória, vou concluir propondo as seguintes 
resolu96es : 

1 .  Um aumento geral da taxa dos salários envolve urna 
redu9ao geral dos lucros, mas nao afecta, em última 
análise, o pre90 das mercadorias. 

2. A tendencia geral da produ9ao capitalista nao é para 
elevar, mas para baixar o nível médio dos salários. 

3. Os sindicatos tem urna actua9ao útil , na sua qualidade 
de centros de resistencia as usurpa96es do capital . 
Falham, em parte, quando empregam o seu poder 
pouco judiciosamente. Falham por completo quando 
limitam a sua ac9ao a. simples escaramu9as contra os 
efeitos do sistema actual, em vez de se empenharem 
simultaneamente em modificá-lo, em vez de se servi­
rem da sua for9a organizada como alavanca da 
omancipa9ao definitiva da classe trabalhadora, isto é, 
da aboli9ao definitiva do salariato. 

Comentário . - Este texto constitui apenas parte da 
exposic;ao que, em 20 e 27 de Junho de 1865 , Marx leu 
perante o Conselho-Geral da Associac;ao Internacional dos 
Trabalhadores. Foi editado, pela primeira vez, em 1868, 
em língua inglesa. 

Trata-se, portanto, de um trabalho de divulgac;ao rea­
lizado pouco antes da publicac;ao de O Capital ( 1867 ) .  

Hoje em dia podemos considerar que, n a  sua concisao, 
mostra talvez melhor do que as passagens de O Capital 
que tratam do mesmo aissunto a superior mestria que o 
autor alcanc;ara no manuseamento dos conceitos da ciencia 
económica. O texto nao se apresenta talvez fácil , mas é de 
urna admirável clareza de princípio a fim. 

O ponto essencial a reter é que paira Marx, como para 
Ricardo, nao existe lei natural que fixe o salário normal 
a um nível invariável. E Marx aponta, como já o fizera o 
seu antecessor, que o ritmo de acumulac;ao do capital , de 
progresso técnico e de crescimento demográfico constitui 
a causa principal que leva o salário a variar, agindo sobre 
a oferta e a procura de trabalhadores . Marx, porém, acres­
centa - e nisso consiste a grande inovac;ao - que os tra-
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balhadores organizados podem exigir e obter aumentoS' dos 
seus salários reais, de tal modo que o problema do «salário 
normal» é,  afina!, um problema de relac;ao de for<;as entre 
as clas.ses em oposiic;ao. 

Precisa, igualmente, que a durac;ao da jornada de tra­
balho depende da referida relac;ao de for<;as e que as suas 
varia<;Cies determinam, em grande medida, a repartic;ao do 
rendimento nacional, dado que, para o mesmo salário real, 
o montante do lucro por trabalhador empregado é igual a 
diferern;a entre a produc;ao diária do trabalhador e a parte 
fixa dessa produ<;ao corrrupondente ao salário pago. 

Trata-se de um ponto que, embora sem i mportancia, 
nao havia sido abordado por nenhum dos grandes eco­
nomistas clássicos. Marx só o póde esclarecer porque enun­
ciou de maneira muito mais clara que os seus anteces­
sores a questao da natureza do lucro, introduzindo as dis­
tinc;óes essenciais entre trabalho e forc;a de trabalho e 
e entre trabalho pago e trabalho nao pago. A ser verdade 
que a ciencia é urna «língua bem feita» , por aqui se avalia 
a extensao do progresso científico que a obra de Marx re­
presenta. 

No que respeita a posii<;ao adoptada por Marx relativa­
mente a possibilidade de urna melhoria do nível de vida da 
classe trabalhadora, nota-se que o conteúdo do nosso texto 
se reveste de um carácter mais optimista que os capítulos 
de O Capital que se referem a mesma questao. De salien­
tar, especialmente, a passagem (pág. 84, n.º 7) em que o 
autor considera natural que os trabalhadores obtenham, 
g.rac;as a sua luta, urna parte importante do acréscimo do 
rendimento nacional que resulta do aumento da produti­
vidade, mantendo constante a parte que lhes cabe nesse 
rendimento. Eis um tipo de argumentac;ao que nao está 
precisamente de acordo com a tese da «pauperiza<;ao cres­
cente da classe trabalhadora» que Marx tende a afirmar no 
capítulo do livro 1 de O Capital . Urna vez que este capítulo 
e o texto que acabamos de transcrever foram escritos pela 
mesma época, ternos de admitir que Marx nao pensava, 
certamente, que se pudesse formar cientificamente urna opi­
niao perfeitamente clara acerca da matéria. 

( Ver História do Pensamento Económico, parte quinta, 
capítulo v1, § 3 ) .  
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6)  O JURO DO CAPITAL DETERMINADO PELA PRODUTIVI· 
DADE MARGINAL DO CAPITAL 

W. Stanley Jevons ( 1 835-1882 ) .  A Teoría da Economia 
Política, Londres, 1871 .  Traduc;ao francesa, Paris, Giard 
& Briere, 1909, págs. 334 a 336 e 346 a 349. 

Texto n.0 17 

Expressáo geral da taxa de juro 

Podemos obter urna expressao geral da taxa do juro produzido 
pelo capital desde que possamos supor que o produto de determi­
nada quantidade de trabalho varia em fun�ao do tempo que 
ck�corre entre o dispendio de trabalho e o momento em que se 
usufrui do resultado. Representemos por t o tempo em questao e o 
produto resultante da mesma quantidade de traba.lho pela fun�ao 
de t designada por Ft, fun�ao que vamos supor cresoente com t . 
Se, entretanto, aumentarmos tempo para t + At, o produto será 
F ( t + At )  e o acréscimo de produto F ( t + At) -Ft. A rela�ao 
<leste acréscimo para o acréscimo de investimento de capital deter­
minará a taxa de juro. Ora, no fim do tempo t podíamos receber 
o produto Ft, montante de capital que permanece investido quando 
aumentamos o tempo de At. Donde, o montante do investimento 
acrescido de capital é At . Ft e, dividindo o acréscimo do produto 
por este expressao, ternos : 

F ( t - At ) - Ft 

At 

1 
)( 

Ft 

Reduzindo indefinidamente At, o limite para que tende o pn­
meiro factor da expressao acima é o coeficiente diferencial de Ft, 
de modo que se verifica que a taxa de juro é representada por 

dFt 1 F't 
- ou 

dt Ft Ft 

O juro do capital é, por autras palavras, a rela�ao da taxa 
de crescimento do produto para o produto total, quantidade que 
tende rapidamente para zero, a menos que se encontre um meio 
de manter constante a taxa de crescimento. A menos que um corpo 
se desloque com urna velocidade rapidamente crescente, o espa�o 
que percorre durante urna determinada unidaide de tempo toma-sie 
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desprezível em rela�ao ao total do espa�o percorrido dieste início. 
Niio há razao para crer que a aplica�o de um capital mais elevado 
permita a indústria obter, em geral, urna produ�iio identicamente 
acrescida. Toda e qualquer máquina nova, toda e qualquer grande 
inven�iio, implica, habitualmente, a imobiliza�ao de capital durante 
um oerto tempo e é susceptível de pagar um determinado juro 
sobre 'esse capital, mas, transcorrido esse tempo, nao produz ren­
dimento para investimentos mais prolongados. 

Para darmos um exemplo, suponhamos que o produto do 
trabalho, em certos casos, seja proporcional ao lapso de tempo de 
abstinencia t. Ternos, entiio, por exemplo, Ft = at, em que a é urna 
constante incógnita. O coeficiente diferencial F't é,  entiio, F e a 

t d
. a a 1 ' d d ' é axa e 1uro -- , ou - ou - , ou, am a, a taxa e 1uro 

Ft at ' t 
inversamente proporcional ao tempo que dura o investimento. 

Vantagem do capital para a indústria 

Há que prestar muita aten�ao para nao estabelecer confusa.o 
entre a taxa de juro do capital e o benefício total que este confere 
a indústria. A taxa de juro depende do benefício do último acrés­
cimo de capital, podendo os benefícios resultantes dos acréscimos 
anteriores ser incomparavelmentie superiores. Ao considerarmos as 
leis de utilidade verificámos que um produto que possui urna uti­
Edade total imensamente grande, como por exemplo o trigo ou a 
água, pode ter um grau final de utilidade muito reduzido, quando 
a necessidade que dele ternos se encontra completamente satisfeita; 
contudo, a rela�iio de troca depende semprie do grau final de utili­
dade e nao do precedente. O caso do capital é semelhante . Urna 
empriesa industrial pode ter urna necessidade absoluta de capital ; 
por conseguinte, o benefício que esse capital confere é infinita­
mente grande, e, se se dispusesse apenas desse capital, supondo 
necessário o artigo manufacturado, poderia exigir-se urna taxa de 
juro quase ilimitada. Logo, porém, que se produz urna oferta 
maior de capital já ninguém se preocupa com o benefício anterior. 
Como o capital livre tem todo a mesma qualidade , pode-se , se 
necessário, substituir a primeira por�iio de capital pela segunda, 
donde resulta que os capitalistas nunca pod,em exigir aos trabalha­
dores a totalidade dos benefícios que o seu capital confere, mas 
apenas urna taxa determinada pelo beniefício resultante do último 
acréscimo. Um detentor de capital nao pode dizer a um indivíduo 
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que tem necessidade de 3000 libras: «Sei que 1000 libras sao indis­
pensáveis aos seus negócios e , por isso, empriesto-lhas a um juro 
de 100 por cento; as 1000 libras seguintes, que lhe sao menos ne­
cessárias, empresto-Ibas a 20 por cento e , dado que das últimas 
1000 nao poderá retirar mais do que o lucro normal, empresto-Ibas 
a 5 por cento.> O indivíduo nao deixaria de responder que muita 
gente que nao retira mais do que 5 por cento de benefício do seu 
capital se sentirá feliz em emprestar quanto se deseje a um juro um 
pouco superior ; mais <liria que a pessoa do prestamista é indife1. 
rente . 

Desta tendencia do juro a uniformidade deriva que os utiliza­
dores de capital o obtem sempre a taxa dominante mais baixa; 
eontraem sempre por empréstimo o 
capital que é menos necessário aos ou- Y 
tros e quem colhe o excedente do bene- F1c. XIII 
fcio sao os próprios trabalhadores, ou 
a generalidade do público na sua qua- s 1-----'l.r 
lidade de consumidor. Para ilustrar 
este resultado representemos pelos com-
primen tos marcados na linha ox, na 

r i----11---_..;;..,,;i_ 

figura xrn , as quantidades de capital 
que, num determinado ramo de indús- O m n x 
tria, empregam um número fixo de trabalhadores. Representemos 
pela área da curva a produc;ao total do trabalho e do capital . Deste 
modo, de um capital on, resulta urna produc;ao que se mede pela 
área da figura curvilínea compreendida entre as virticais oy e qn.  
O montante do acréscimo de produc;ao devido ao aumento de capi­
tal mede-se pela linha qn, que representa Ft. O juro do capital é o 
produto do seu montante on pela taxa qn, ou seja a área do 
rectangulo orqn . O resto da produc;ao, pqry, pertencerá ao traba­
lhador. Porém, se se dispusesse de menos capital e , para assentar­
mos ideias, de se reduzisse a om, a taxa de juro medir-se-ia por 
pm, o montante do juro pelo rectangulo ospm e o trabalhador 
teria de contentar-se com a menor parte , psy.  Nao pretendo afir­
mar que este gráfico represente com perfeita exactidao as relac;oes 
do capital, da produc;ao, dos salários, da taxa e do montante do 
juro, mas pode servir para ilustrar grosseiramente essas relac;ües. 
Aliás, nao vejo meio de repriesentar exactamente a teoria do capi­
tal através de um gráfico. 

Comentário .  - Encontramo-nos aqui numa encruzi­
lhada decisiva da história do pensamento económico. Je-
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vons, partindo da hipótese de que o capital empregado na 
prodm;áo é sempre emprestado, assimila o juro ao rendi­
mento obtido normalmente pelo detentor de um capital, 
afirmando que esse rendimento é determinado pela produ­
tividade marginal do capital. 

Esta maneira de falar é, sem sombra de dúvida, erró­
nea. Na verdade, a produtividade marginal do capital náo 
é um dado do problema da determinac;áo da taxa de juro. 
Para melhorar a tese de Jevons podíamos ser tentados a 
afirmar que a taxa de juro é determinada pela fun�ao de 
produtividade marginal do capital, isto é, pela série de pro­
dutividades marginais correspondente as diversas quantida­
des de capital susceptíveis de serem utilizadas. No entanto, 
nem mesmo assim se pode falar. A func;áo de produtividade 
náo constituí um dado do equilíbrio. Com efeito, depende 
das quantidades produzidas dos diversos bens : se a produ­
c;iio agrícola for muito grande relativamente a produc;áo in­
dustrial, verificar-se-á, para a mesma quantidade de capital 
investido na economía, um produtividade marginal muito 
diferente da que se verifica na hipótese inversa. 

Numa palavra, Jevons devia limitar-se a dizer que a 
taxa de juro é determinada pelo conjunto dos dados do 
equilíbrio económico. Esta afirmac;áo, porém, implica pro­
priamente a integrac;áo, no sistema de mercados, de um 
«mercado do capital» onde se oferecessem todas as poupan­
i;as realizadas. Semelhante concepc;áo liga-se a hipótese de 
Jean-Baptiste Say de que o empresário obtém por emprés­
timo a totalidade do seu capital, hipótese que se encontra 
muito afastada da realidade, urna vez que o funciona­
mento das empresas é assegurado principalmente pelo in­
vestimento do capital próprio e náo de um capital em­
prestado. Por este motivo, a explicac;áo marginalista do 
rendimento do capital apresenta-se desde logo muito con­
testável. 

Sem embargo, a debilidade da posic;áo adoptada por 
Jevons resulta , acima de tudo, do facto de ele ignorar com­
pletamente as classes sociais, a sua oposic;áo e o papel 
essencial desempenhado pelas respectivas forc;as na repar­
tic;áo do rendimento nacional. No texto que reproduzimos 
vemos o autor afirmar que o rendimento do capital é deter­
minado independentemente da acc;áo desenvolvida pelos 
assalariados no sentido de aumentar a sua parte do rendí-
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mento nacional ou de impedir a sua retdm;áo. Consequente­
mente, Jevons, mais adiante, expóe que o salário constitui 
um simples resíduo, igual a diferern;a entre o rendimento 
total e o rendimento do capital (ver História do Pensa­
mento Económico, parte sexta, capítulo n, n.º 2 ) . Seme­
lhante teoria afigura-se-nos insustentável, na medida em 
que nega a influencia das necessidades dos assalariados e 
do seu comportamento na reparti<;áo dos rendimentos. 

7) A IMPUTAc;A.O DE PARTES DFI'ERMINADAS DO PRO­

DUTO AO TRABALHO E AO CAPITAL 

John Bates Clark ( 1897-1938) .  - Elementos Funda­
mentais de Teoría Económica, Nova Iorque, 1907. Tradu­
t;áo francesa, Paris, Giard & Briere, 1 9 1 1 ,  sob o título 
Princípios de Economía, págs. 1 16 a 1 19, 121 a 123, 125 a 
128,  131  e 132 e 133 a 137.  

Texto n.º 18 

CAPITULO VI I I  

Dos salários 

O equilíbrio dos grupos mdustriais . - Os diferentes grupos 
industriais encontram-se em equilíbrio quando atraem igualmente 
o trabalho e o capital, e isso passa-se quando esses agentes produ­
zem, por unidade empregada, tanto num grupo como nautro. Este 
nivelamento da produtividade é um facto fundamental num estado 
estático e dele resulta o nivelamento dos pagamentos. Os salários 
t' o juro tendem a uniformizar-se em todos os grupos. Naturalmente 
que, seja qual for o ramo, o trabalho qualificado é ma.is bem pago 
que o trabalho nao qualificado ; mas o trabalho de determinada 
qualidade recebe, em todos os grupos que compüem a sociedade 
mdustrial, urna taxa uniforme de salário e nem o capitalista, nem 
o trabalhado�. ganham nada em mudar de ramo. Mantem-se, pois, 
onde se encontram, nao porque nao possam movimentar-se livre­
mente, se o desejarem, mas porque nada a isso os impe1le. Trata-se 
de um estado de mobilidade perfeita, sem movimento - um estado 
de átomos prontos a moverem-se ao menor contacto, sem o con­
tacto que os poria em movimento. O paradoxo sustenta até que 
esta é a mobilidade idealmente perfeita, que existiu no passado e 
que exclui positivamente o movimento no presente . Em dada altura , 
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no passado, o trabalho e o capital deslocavarn-se de grupo para 
grupo, até que determinaram tal adapta9ao que deixaram de ter 
móbil para posterior alter�ao. A superfície de um tanque permanece 
imóvel nao porque a água nao seja perfeitamente fluida, mas por­
que, embora seja perfeitarnente livre de correr num determinado 
sentido se a isso for particularmente impelida, cada urna das suas 
partículas se encontra igualmente impelida iem todos os sentidos. 
É o equilíbrio perfeito que impede as partículas de mudarem de lugar 
e é a fluidez que dá origem ao equilíbrio. Do mesmo modo, quando 
o trabalho e o capital produzem e obtem, tanto num lado como 
noutro, sao atraídos com a mesma for9a num sentido como noutro 
e, por conseguinte ,  nao se deslocam. Um jovem de capacidade mé­
dia, ao pretender escolher urna profissao, verifica que será tao bem 
remunerado numa fábrica de tecidos como numa fábrica de cal-
9ado, numa oficina mecanica, numa serra9ao de madeira,  numa 
fábrica de moagem ou em qualquer outro estabelecimento industrial 
que exija o seu grau particular de capacidade . É este o quadro num 
estado industrial perfeitamente estático. A ciencia económica deve 
tomar em considera9ao os valores, os salários e o juro que se esta­
belecerao em semelhante estado, por impossível que seja a socie­
dade atingi-lo realmente. Os valores, os salários e o juro no mer­
cado real tendero sempre para as taxas que se estabeleceriam se o 
estado estático se tornasse urna realidade . 

O sintoma de um estado estático . - O síntoma de urna condi9iio 
estática é, pois, que o trabalho e o capital, embora perfeitamente 
livres de se movimentarem de um ramo para outro e prontos a 
faze-lo realmente, se para isso forem estimulados, por pouco que 
seja, nao se desloquem. Permanecem onde estao porque nao con­
seguem encontrar onde possam produzir um excedente, por redu­
zido que seja, em rela9ao a sua produ9ao actual e porque em lado 
algum encontrarn um utilizador que ofere9a mais do que a taxa de 
remunera9ao dominante . 

Os lucros e os movimentos a que dao lugar sao sintoma de um 
estado dinámico. - Os lucros do empresário, quando se verificam, 
provam que o equilíbrio se rompeu e, quando assim é, a mobili­
dade do trabalho e do capital garante o estabelecimento de novo 
equilíbrio, se nao se produzirem outras perturba9oes. Como afir­
mámos, os lucros atraem o capital e o trabalho, aumentam a pro­
du9ao das mercadorias que dao lucro e reduzem o seu pre90 a um 
nível em que deixa de haver lucro. Os trabalhadores e os capita­
listas retiram, entao, do empresário, a título de salários e de juro, 
tudo o que ele obtém do público como pre90 das suas mercadorias, 



OS RENDIMENTOS 125 

deduzido o que paga pelas matérias-primas. Por outras palavras, 
o empresário vende as suas mercadorias ao pr�o de custo. 

Como se determinam os custos .  - Os primeiros estudos acerca 
dos valores naturais, ou valores de harmonia com os custos de pro­
dU<;áo, náo passavam de tenta;tivas inconscientes e imperfeitas para 
chegar as leis do valor num estado estático . Nesse estado, os custos 
traduzem-se em salários e em juro e a concep�ao do estado estático 
nao fica, pois, comple<ta se nao soubermos como se determinam os 
salários e o juro. Do que vimos afirmando resulta que eles flutuam 
a volta de certos níveis, exactamente como os pre�os dos bens, 
fixando-se nesses níveis se a sociedade se encontrasse reduzida a 
um estado estático. 

A produtividade final do trabalho . - Se supusermos que o ca­
pital da sociedade é urna importancia fixa podemos fazer urna expe­
riencia imaginária que nos mostra o que o trabalho realmente pro­
duz. Podemos pór os indivíduos a trabalhar por pequenos grupos 
sucessivos, até se encontrarem todos empregados, avaliando, en­
tre<l:anto, a produ�ao de cada um desses grupos. Procederíamos de 
modo que esses grupos de trabalhadores fossem tao semelhantes en­
tre si quanto possível e designaríamos cada sec�ao por urna unidade 
de trabalho. Se dispuséssemos de dez dessas unidades e se o capital 
fosse suficiente para as equipar todas em pé de igualdade com os 
trabalhadores actualmente, é evidente que, se esse capital fosse 
consagrado a urna única sec�ao, lhe asseguraria urna profusao quase 
inconcebível de instrumentos de produ�áo. O que consideramos 
hoje urna quantidade razoável de capital para mil indivíduos é 
quase excessivo para as necessidades de cem e , no entanto, pode­
mos conceber para esse capital formas tais que permitissem aos 
cem indivíduos utilizá-lo. 

Da produtividade da primeira unidade de trabalho. - Poremos 
a trabalhar urna das sec�oes, que designámos por unidade de tra­
balho, e colocaremos nas maos dos seus membros a totalidade do 
capital destinado a equipar as dez sec�5es . É evidente que as for­
mas que esse capitaJ vai tomar nao serao as mesmas que tomará 
se for empregado pelo contingente total de trabalhadores. Haverá 
até que recorrer a melhor forma de imaginar a maneira de urna 
unidade de trabalho utilizar o capital que, em última análise, será 
empregado pelas dez unidades. Os utensílios e as máquinas hao-de 
ser em reduzido número, mas muito caros e perfeitos. Haverá que 
recorrer a todos os inventos susceptíveis de tornar urna máquina 
quase· automática, de modo a exigir muito pouca aten�ao daquele 
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que a vigia. As instalay6es devein ser extremamente sólidas e dura­
douras. Haverá que despender sem reseTVas, sempre que a despesa 
se traduzir num trabalho mais produtivo e que nao se possa obter 
de outra forma. Aliás, se tudo isto se realizar, a produyao do tra­
balho e da sua maquinaria se•rá bastante considerável . A indústria 
acabará por produzir urna quantidade de mercadorias infinitamente 
maior do que a indústria moderna, ficando isso a dever-se ao facto 
de os trabalhadores disporem de urna profusao incomparável de 
capital. 

Dos produtos de uma série de unidades de trabalho. - Se pros­
seguirmos com esta operayao até dispormos de dez unidades de tra­
balho que empreguem a mesma quantidade de capital que empre­
gava, inicialmente, urna unidade verificaremos que cada unidade , ao 
entrar em acyao, acrescenta menos ao produto anterior do que a 
unidade antecedente e que a décima unidade é a que acrescenta 
menos de todas. 

Há que ter o cuidado de nao confundir a quantidade acrescen­
tada ao produto pela forya de trabalho adicional com a quantidade 
que, após o acréscimo da forya, é criada pela última unidade de 
trabalho e pela sua pflll'te proporcWna:l do capital. Quando a dé­
cima unidade de trabalho entra em acyao emprega um décimo do 
capital e os dois conjuntos criam um décimo do produto , que é 
mais do que a quantidade acrescentada; ao produto em virtude da 
intervenyao da décima unidade de trabalho. Este acréscimo repre­
senta muito simplesmente a diferenya entre o produto do capital 
total e nove unidades de trabalho e o produto do capital total e dez 
unidades de trabalho; este excedente de produto é que é inteira­
mente imputável ao acréscimo de trabalho. Há que ter também 
em atenyao que, quando todas as unidades se encontram em acyao, 
os seus produtos sao iguais e que a que entra. ein acyao ein último 
lugar nao é menos produtiva do que as outras. Cada urna delas é ,  
presentemente, menos produtiva do  que cada urna das que consti­
tuíam a forya de trabalho de nove unidades, nas condi�óes ant;erio­
res . Do mesmo modo, cada urna das que constituem a forya de 
trabalho de nove unidades é menos produtiva do que, no periodo 
antecedente, cada urna das que compunham a forya de oito uni­
dades. Em qualquer período todas as unidades produzem a mesma 
quantidade e em qualquer periodo, por conseguinte, o que cada 
unidade de trabalho produz, com o concurso da sua parte propor­
cional de capital, representa urna maior quantidade do que aquela 
'l ile a mesma unidade pode produzir por si só. Embora cada urna 
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das unidades crie, com o concurso de um décimo do capital, um 
décimo do produto, por si s6 cria menos. Só podemos, na verdade, 
considerar seu produto próprio o que ela acrescenta ao produto 
existente antes de ela entrar em e 
cena. O que tentamos distinguir 
dos outros elementos da produ�áo 
gernl da indústria é puramente o 
produto de urna única unidade de 
trabalho, produto que consiste na 
diferen�a entre o que produzem 
nove unidades de trabalho :e o ca­
pital total e o que produzem dez 
unidades de trabalho e o capital o 
total. 

Vamos considerar fixa a quan-
tidade de capital e, admitindo que E a quantidade de trabalho aumenta A 
segundo a linha AE, supor que o produto das unidades sucessivas 
de trabalho se mede pela distancia entre os pontos da linha AE e a 
curva descendente CD. AC é o produto da primeira unidade de tra­
balho. O produto das outras unidades é representado pelas linhas 
paralelas a AC situadas a sua direita e que se váo tornando mais 
pequenas a medida que aumenta o número de unidades. ED repre­
senta o produto da última unidade. Em cada caso, atribuímos a 
urna frac�áo adicional de trabalho a quantidade de produto que a 
!:.Ua presen�a acrescenta ao produto anteriormente criado . 

Resumo dos factos essenciais. - Os factos a reter sao, por­
tanto : primeiro, que o capital permanece fixo em quantidade, em­
bora a sua forma se modifique a medida que o número das unidades 
de trabalho aumenta; em segundo lugar, que o que nós designamos 
por produto de urna unidade de trabalho é o que iessa unidade, en­
trando em ac�o sem capital , acresoeinta ao produto do trabalho 
e do capital já existentes; e, em terceiro lugar, que o produto espe­
cífico do trabalho decresce a medida que aumenta a quantidade de 
trabalho, sendo o produto da última unidade de trabalho o menor 
de todos. Quando a décima e última unidade entra em ac�áo cada 
urna das nove unidades precedentes passa a produzir, por si só, ape­
nas o qUJei produz a unidade final, embora anteriormente produzisse 
mais, em virtude da maior propor�áo de capital de que se encon­
trava pravida. 

Da medida da produtividade final . - Ternos agora em ac�ao 
dez unidades de capital e dez unidades de trabalho e encontramo-



128 A FORMA9AO DA CIENCIA ECONóMICA 

-nos impossibilitados de proceder a operayao qwe consiste em 
reconstituir a forya de trabalho desde início. Como pode1remos, 
entao, medir o produto real de urna só unidade de trabalho? Reti­
rando essa unidade e deixando a indústria funcionar com o capital 
total e urna unidade de trabalho a menos. Seja qual for das dez 
a unidade de trabalho que retirarmos, deixamos sempre nove em 
acyao . Se o capital tomar outras formas, de modo que as nove uni­
dades remanescentes o possam utilizar com o máximo proveito, o 
produto nao ficará reduzido a nove décimos da sua grandeza ante­
rior, mas sofrerá, contudo, urna reduyao: o montante dessa redu­
yao mede a quantidade de produto que <leve ser atribuída a urna 
unidade de puro trabalho. Ou, entao, podemos acrescentar um 
certo número de trabalhwores a urna forya social já em acyao, 
sem alterar a quantidade de capital - embora modifiquemos a sua 
forma - .  e verificar a importancia do produto adicional que obte­
mos, o qual constitui igualmente urna medida da produtividade 
final . Dá-nos o mesmo resultado que a experiencia que cO'Ilsiste em 
retirar um pequeno grupo de trabalhadores e verificar em quanto 
diminui o produto. Ambos os processos permitem medir urna quan­
tidade que podemos atribuir inteiramente ao trabalho e nao ao 
capital. 

A superficie BCD do gráfico representa urna quantidadie de 
produto que se pode atribuir ao capital e nao ao trabalho: repre­
senta o excedente total produzido pelo trabalho e pelo capital em 
relayao a quantidade que se pode atribuir apenas ªº trabalho. 
O produto do capital total e do trabalho total menos dez vezes o 
produto de urna só unidade de trabalho constitui a quantidade atri­
buível exclusivamente aos fundos de produyao. A quantidade de 
produto atribuível ao trabalho é representada pela superfície ABDE. 
A última unidade de trabalho cria a quantidade DE e o número 
de unidades é representado pela quantidade AE. Todas as unida­
des tem, entao, a mesma produtividade e, excluindo o que o capi­
tal cria, criam em CO'Iljunto a quantidade ABDE. 

Os saldrios num regime de concorrencia perfeita . - No estado 
estático que imaginámos, a cO'Ilcorrencia actua sem impedimento 
nem obstáculo . Nao actua assim no mundo real e, chegada a altura, 
nao deixaremos de ter em conta os obstáculos que encontra; mas 
o que nós estudamos agora sao as taxas normais a que essa cO'Il­
correncia, tal qual se apresenta - e apresenta-se na 11ealidade muito 
activa - tende a. conformar os salários. Pretendemos saber o que 
se passa quando essa concorrencia nao encontra o mínimo obstá-
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culo. Para isso, é necessário que o trabalhador possa farer os pa­
troes concorreriem, para obter os seus serviyos, tao activamente 
como o patrao faz rivalizar entre si os trabalhadores na venda dos 
mesmos serviyos. Se as coisas se passarem assim, cada unidade 
de trabalho obtém exactamente o que produz. Cada indivíduo, 
tomado isoladamente, ao oferecer-se de patrao em patrao leva vir­
tualmente consigo um produto em potencia que püe a venda. A sua 
entrada numa fábrica significa o aumento da produyao anual. E se 
um patrao nao quiser pagar-lhe esse excedente de mercadoria ao 
preyo corrente outro o fará. A unidade final de trabalho social, 
num regime de concorrencia perfeitamente livre, obtém o valor do 
produto que o trabalho considerado cría, excluído o capital . Por 
outro lado, cada unidade de trabalho, produz, isoladamente, a 
mesma quantidade de trabalho, como vimos, por ela obtendo o 
pre�o competente. Portanto , quando se encontram todas em acyao, 
cada urna delas pode colocar-se na posiyao de unidade final, aban­
donando o emprego actual e oferecendo os seus servi�os noutro lado . 

Os salários considerados como pre�os dos produtos fraccioná­
rios determinados pela concorrencia perfeita.  - Na hipótese de se 
verificar urna concorrencia perfeita, no sentido em que emprega­
mos a expressao ,  os vendedores de bens obtem por eles os seus 
valores correntes, os quais sao determinados pela lei da utilidade 
final. Livre concorrencia significa, pois, que todo o trabalhador 
médio que oforece os seus serviyos nao só leva virtualmente con­
sigo um produto em potencia , mas definido, e que pode , com in­
teira confian�a, oferece-lo ao preyo fixado pela sua utilidade final . 
Como todos os outros vendedores, o trabalhador obtém o verda­
deiro valor do seu produto e nem um centavo a mais. Numa socie­
dade idealmente perfeita, organizada segundo o princípio da con­
correncia, o indivíduo depende tanto da sua própria capacidade de 
produyao como se estivesse num deserto. O que produzir constituí 
o seu salário ; mas a sua produyao é infinitamente mais considerável 
do que seria num deserto ou num estado primitivo. O capital dos 
outros indivíduos e a organiza�ao que esties mantem permitem ao 
trabalhador criar, e obter, muito mais do que se vivesse sozinho, 
ainda que . como Crus;oe, reinasse, tal monarca, sobre tudo o que 
o rodeasse . Cairia num verdadeiro logro o trabalhador que cedesse 
o produto do seu trabalho num estado civilizado, pelo que, no es­
tado selvagem, criam juntos o trabalho e o capital. 
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CAPtTULO IX 

A lei do juro 

O produto da unidade final de trabalho - quantidade medida 
em termos práticos, sem nos reportarmos a progressáo anterior ua 
fors:a do trabalho - determina o nível da taxa dos salários. Vamos, 
agora, ver que a taxa de juro tem urna base semelhante . Convém, 
no entanto, reconstituir de mancira puramente imaginária um fundo 
de capital fracs:ao por fraq:ao, exactamente como procedemos com 
a fors:a de trabalho. Este procedimento permitir-nos-á, acidental­
mente, ilustrar urna outra forma de determinar os salários. 

O juro considerado como quantidade residual. - Na primeira 
figura a superficie BCD representa a diferens:a entre o produto total 
de urna indústria e os salários pagos aos trabalhadores . Se ao empre­
sário nao couber nenhum lucro líquido, esta superficie representa o 
juro. É o que cabe ao capitalista, se supusermos que este e os traba­
lhadores dividem entre si todo o produto. Se os bens se venderem ao 
pres:o de custo, assim acontece : a quatidade que BCD representa 
cabe inteira ao capital, urna vez que , em virtude da sua exclusao, 
nao pode caber ao empresário, nem ao trabalhador. A fábrica e o 
que ela contém rendem ao empresário pura e simplesmente o juro 
do dinheiro que custaram. O pagamento dos trabalhadores cons­
titui a primeira prestas:ao retirada do produo, ficando apenas com 
que pagar a outra prestas:3.o, a que cabe ao capital . 

Resta-nos, porém, um problema a resolver : como é que o capi­
talista, quando nao se confunde com o empresário ou o explOTador 
da fábrica, vai coagir este último a entregar-lhe tudo o que fica 
em seu poder d:epois de pagos os saJários do trabalho? 

O montante do stddo. - O raciocínio precedente nao nos mos­
tra, de maneira satisfatória, de que meio dispüe o capitalista para 
levar o empresário a entregar-lhe o montante integral do saldo. 
Mostra-nos que, depois de pagos os salários, o empresário fica ainda 
de posse de urna determinada importancia, mas, até agora, nao se ve 
muito claramente como é que o capitalista a vai obter. No entanto, 
o facto de o montante total ser ACDE e os trabalhadores receberem 
apenas o montante representado por ABDE mostra , pelo menos, 
que a quantidade BCD fica na posse do empresário e que este é 
capaz de pagar essa importancia ao capitalista, se este último, lan­
s:ando mao da concorrencia, a isso o puder fors:ar. 

o juro nao é determinado residutdmente. - o facto, porém, 
6 que o juro do capital é fixado exactamente do mesmo modo que 
sao fixados os salários do trabalho . 
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Representemos por intermédio de urna outra figura o produto 
total da mesma quantidade de trabalho e da mesma quantidade de 
capital que considerámos no , 
primeiro caso. Suponhamos C 
que existe , desde início, um 
quadro completo de trabalha­
dores, cujo número se man­
tém constante; introduzamos, 
porém, progressivamente, uni­
dades de capital, em vez de 
unidades de trabalho, como no 
primeiro caso. A quantidade 
de capital aparece-nos, agora, 
representada pela linha A'E' e 
o produto da primeira unida- B' 0 1 
de pela linha A'C'. O produto 
das unidades sucessivas vai de- A' E '  
crescendo, segundo a curva 
C'D'. A unidade final cria, portanto, a quantidade de riqueza re­
presenta.da por E'D. Como, nesta altura, cada unidade produz 
exactamente a mesma quantidade, o capital total cria a quan­
tidade representada por A'B'D'E' e cada urna das unidades presta 
a sua contribui�ao independente a essa quantidade . No fundo, apli­
cámos muito simplesmente ao capital e seus acréscimos o princípio 
que havíamos aplicado anteriormente ao trabalho e seus acréscimos. 

Forma geral da lei de produtividade final. - Esse princípio é 
a lei de produtividade final, qUJe constitui um dos princípios uni­
versais que regem a vida económica em todos os estádios da sua 
evolu�ao. Aquele dos dois factores que empriegarmos em propor­
�Oes crescentes, em concurso com urna quantidade fixa do outro 
factor, fica submetido a urna lei de rendimento decrescente . A uni­
dade final do factor crescente produz menos que as unidades ante­
riores da série. Isto nao significa que haja um momento em que 
urna unidade produza menos do que outra, pois, num momento 
dado, sao todas igualmente produtivas. Significa, porém, que a 
décima unidade produz menos do que a nona, quando havia ape­
nas nove unidades, e que a nona unidade produzia anteriormente 
menos do que a oitava produzia na fase mais anterior da opera�ao 
em que havia apenas oito unidades, etc. Se a riqueza produtiva 
dos Estados Unidos se reduzisse a 500 dóla11es por pessoa, em vez 
de se fixar no dobro dessa import§.ncia, o juro seria mais elevado 
do que é, visto que um dólar teria um poder produtivo maior do 
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que tem actualmente; inversamente, se continuannos a juntar for­
tunas, grande e pequenas, de tal modo que venham a caber 2000 
dólares a cada indivíduo, compreendendo as mulheres e as crian�as, 
o juro nao deixará de baixar, pois o poder produtivo de um dólar 
baixará em rela�ao ao seu poder produtivo actual . 

Como a concorrencia determina o juro. - Vamos agora ver 
como é que o capitalista pode coagir o empresário a entregar-lhe 
a import§.ncia que fica na sua posse depois de pagos os salários. 
Cada unidade de capital que se oferece a juros representa um poder 
produtivo, pois pode criar urna determinada quantidade de bens. 
Oferece-la a um empresário é oferecer-lhe virtualmente urna nova 
quantidade da espécie de mercadorias que ele fabrica para o mer­
cado. Emprestar 10  000 dólares a um fabricante de fazenda é, na 
realidade, vender-lhe a quantidade de tecidos que 1 0  000 dólares 
investidos por ele em maquinaria irao criar. Emprestar 100 000 dó­
lares a um fabricante de a�o, por forma a permitir-lhe moderni­
zar a maquinaria, é vender-lhe virtualmente o número de tonela­
das de a�o, de lingotes ou de ca.nis que ele produzirá a mais gra­
�as aos aperfei�oamentos introduzidos nas suas instala�ües. 

Significado da livre concorrencia. - Ora, a oferta de capital 
é feita indistintamente a todos os empresários de urna determinada 
indústria e da existencia da livre concorrencia entre esses empre­
sários resulta que o prestamista de capital pode obter de um deles 
o valor total do produto que esse capital pode criar. Urna unidade 
de capital pode produzir anualmente na indústria metalúrgica n 
toneladas de a� e, se um industrial nao quiser pagar o pre�o de 
n toneladas pela loca�ao dessa unidade de capital, outro o fará. 
Isto implica, na verdade, urna concorrencia absolutamente livre, 
mas essa é a condi�ao do probJ.ema que tínhamos de resolver: 
conhecidos os resultados de urna coocorrencia de carácter ideal pode­
mos avaliar os efeitos dos obstáculos que a coocorrencia encontra 
realmente na prática . 

Concorrencia entre as diferentes indústrias para obter capi­
tal. - o capitalista pode lan�ar mao da concorrencia fora dos limites 
de um ramo particular de indústria. Pode oferecer o seu capital a 
fabricantes de a�o, a fabricantes de tecidos de la, a fabricantes de 
tecidos de algodao , a fabricantes de tecidos de seda, a fabricantes 
de cal�ado, etc .  No §.mbito de cada urna destas indústrias a con­
correncia perfeita entre os diferentes industriais permitir-lhe-á obter 
o valor do produto que o seu capital pode criar na respectiva em­
presa . Porém, se o capital que ele oforr-ece tem mais valor para os 
indivíduos de um ramo do que para os indivíduos de outro ramo 
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- se o capital tem mais valor para os fabricantes de a�o do que para 
os fabricantes de tecidos de algodao - o capitalista encontra um 
mercado para o seu capital no primeiro ramo de indústria e a ope­
ra�ao que consiste em procurar o ramo em que o capital é mais 
produtivo, para aí o colocar, prossegue até que desapare�a esse 
excesso local de poder produtivo e o capital produza o mesmo em 
todas as empresas. A partir de entao o capital produzirá e receberá 
em toda a parte a mesma quantidade e a taxa. geral de juro será 
em toda a parte determinada pelo princípio de produtividade final, 
actuante no conjunto do mundo industrial. 

Comentário. - O autor que rnais prolixarnente desen­
volveu, no firn do século passado, a «teoria da irnputac;áo» ,  
para explicar a repartic;áo dos rendirnentos, foi o eco­
nomista austríaco F. von Wieser (Da Origem e das Leis do 
Valor, 1884; O Valor Natural, 1889 ) .  Contudo, na mesma 
época - a publicac;áo dos seus prirneiros artigas de revista 
reporta-se a 1881 - o economista americano John Bates 
Clark expóe pontos de vista semelhantes. Dado que a eco­
nornia política é, acima de tudo, urna ciencia anglo-saxónica, 
nao é difícil imaginar que a influencia de Clark tenha pre­
ponderado. 

A obra mais célebre de Clark é A Repartü;ao da Ri­
queza ( 1 889 ) .  As teses fundamentais expostas na obra pos­
terior que utilizámos já  nela apareciam expendidas. 

As páginas que transcrevemos propóem urna tese 
muito próxima da de Jevons. A crítica que dirigimos a este 
autor aplica-se igualmente ao seu sucessor: nao se pode 
falar de urna func;ao única da produtividade do capital, de 
modo que a taxa de juro nao pode ser determinada por 
essa furn;ao. 

Clark, porém, pretende alargar o campo de aplicac;ao 
do raciocínio de Jevons, aplicando esse raciocínio ao traba­
lho e a determinac;ao do salário. Há que pór, a este res­
peito, a mesma objecc;ao: a func;ao da produtividade do tra­
balho é tao pouco dada corno a func;ao da produtividade do 
capital. 

Deixemos, contudo, este ponto e voltemos a tentativa 
do autor para ir mais além do que Jevons na explicac;ao 
dos rendimentos, expressa na afirmac;ao de que, no pro­
duto total, se podem distinguir as fracc;óes do produto cuja 
criac;áo se pode imputar seja ao trabalho, seja ao capital. 
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A passagem decisiva é a última frase do primeiro pará­
grafo da página 127, - último parágrafo da página 127 do 
presente volume: 

Quando a décima e última unidade (de traba­
lho) entra em ac<;áo cada urna das nove unidades 
precedentes passa a produzir, por si só, apenas 
o que produz a unidade final, embora anterior­
mente produzisse mais, em virtude da maior pro­
por<;áo de capital de que se encontrava provida. 

A frase seria correctíssima se eliminássemos a expres­
sáo «por si só» ,  pois, nesse caso, significaria, muito sim­
plesmente, que a rela<;áo da produ<;áo total para o número 
de trabalhadores, quando este número se cifra em 10, é 
inferior a mesma rela<;áo quando o número de trabalhado­
res se cifra em 9 - modo comum de exprimir a «lei dos 
rendimentos decrescentes» . 

O autor, porém, refere-se, na primeira parte da frase, 
ao que a unidade de trabalho produz «por si só» .  Ora, ele 
mostra-nos, na verdade, que a expressáo «produzir por si 
só» tem sentido quando se refere a última unidade de tra­
balho, visto que se pode comparar a produ<;áo total antes 
e depois da introdu<;áo dessa unidade. Contudo, seria inca­
paz de nos explicar o que a mesma expressáo significa para 
as outras unidades. 

Quando levo a efeito a opera<;áo que consiste em acres­
centar urna décima unidade de trabalho náo toco nas ou­
tras unidades, portanto, náo tenho maneira de calcular, 
nesse momento, o que cada urna produz «por si só» .  

O final da frase a que nos referimos mostra, aliás, que 
a lógica do autor é defeituosa. Na realidade, diz-nos que 
cada urna das nove primeiras unidades produzia mais an­
teriormente, «em virtude da maior propor<;áo de capital 
de que se encontrava provida» ,  mas fala-nos agora de pro­
dutividades que se explicam pela presen<;a do capital, dei­
xando de se referir ao que a unidade de trabalho produz 
«por si só» :  de urna linha para outra, o autor modifica o 
significado do termo «produzir» .  Náo há, pois, possibili­
dade de aceitarmos a sua conclusáo. 

O que constitui um facto é que, sendo as unidades de 
trabalho intermutáveis, nenhuma pode exigir um rendi-
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mento superior ao da última, o qual há-de ser igual a sua 
produtividade. Ignoramos, porém, por completo, quais sao, 
no caso de se empregarem dez unidades de trabalho, as 
produtividades específicas de cada urna das nove primei­
ras unidades, ignorancia que sempre manteremos, pois 
essas produtividades sao indetermináveis. 

Permita-se-nos acrescentar ainda urna palavra a propó­
sito da famigerada questao da imputac;ao, para precisarmos 
que se pode, teoricamente, determinar a produc;ao global 
adicional que resulta da aplicac;ao de urna certa quanti­
dade de capital : basta, para isso, determinar o que se pro­
duziria na sociedade se nao se dispusesse de nenhum capi­
tal. É evidente, porém, que a parte da produc;ao total que 
resulta da aplicac;ao do capital é enorme e que em ne­
nhuma sociedade capitalista existe, ou jamais existiu, a mí­
nima relac;ao entre essa parte imputável ao capital e o ren­
dimento dos capitais. 

Precisemos também que, se quiséssemos proceder ao 
mesmo cálculo relativamente ao trabalho, encontraríamos 
um obstáculo intransponível, pois, claramente, urna socie­
dade que dispóe apenas de capital e em que a quantidade 
de trabalho posta em acc;ao é nula nada produz. Havíamos, 
entao, de concluir que a totalidade do produto é imputável 
ao trabalho, conclusa.o pouco favorável ao ponto de vista 
dos teóricos da imputac;ao. 

Apendice a sec�á.o II 

A teoría walrasiana da reparti!;áo 

Entre os textos fundamentais que se referem a repartii;ao dos 
rendimentos gostaríamos de transcrever um texto de Léon Walras. 
Infelizmente, é impossível isolar na sua obra um texto relativa­
mente curto em que se encontrem desenvolvidas as suas teses fun­
damentais no domíno da reparti<;iio e que possa ser compreendido 
sem referencia a outras passagens. Limitamo-nos, pois, a apresen­
tar um breve comentário acerca da tentativa de Walras que, aliás, 
supomos conhecida do leitor. (Ver Hist6ria do Pensamento Econó­
mico, págs. 484-505 . )  

A tese de Walras aproxima-se da de Jevons. No entanto, a 
principal crítica que a este dirigimos - bem como ao seu sucessor, 
J .  B.  Clark - niio se aplica a obra de Walras, se considerarmos 
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a última fase da sua teoría. Com efeito, Walras por fim admite 
que os «coeficientes de fabrícai;ao» sao varíáveis, isto é, que as 
funi;oes de produtividade dos diversos «factores de produi;ao» de­
pendem dos preyos relativos desses factores. Sustenta, contudo, que 
OS preyOS dos factores sao rigorosamente determinados, juntamente 
com os preyos dos produtos, pelo conjunto de dados do sistema -
dados técnicos, dados psicológ icos, quantidades dos factores 
E como dem.onstrou que, no estado de equilíbrío, os prei;os dos 
factores sao iguais as suas produtividades marginais, interpreta-se 
frequentemente a sua análise como se se tratasse de urna teoría de 
determinai;ao dos rendimentos com base na produtividade dos 
factores. 

Esta integrai;ao do processo de determinayao dos rendimentos 
- prei;os dos servii;os produtores - no processo conjunto de deter­
minayao do prei;o das mercadorias riepresenta, para certas pessoas, 
urna conquista notável da ciencia económica. Em nossa opiniao é 
aqui, pelo contrário, que melhor se revela a insuficiencia da teoria 
marginalista, pois a concepyao de que os rendimentos se fixam no 
mercado com base na condii;ao de igualdade da oferta e da procura 
dos diversos servii;os é extremamente artificiosa. J á ti vemos oca­
siao de salientar este pormenor essencial a propósito da teoria do 
juro de Jevons. Tratando-se, porém, de Walras e seus continua­
dores há que apontar o carácter pouco realista da concepyao da 
determinayao do salário com base na concorrencia .  Já Adam Smith 
(ver atrás, pág. 79 ) sali:entava que no mercado do trabalho os 
patroes estao sempre dispostos a concertar-se para fazer baixar os 
salários, enquanto os assalariados tentam organizar-se para os fazer 
subir. Encontramo-nos, pois, muito longe de um mercado de con­
correncia. 

Por outro lado, autores recentes, particularmente Keynies , de­
monstraram a impossibilidade de admitir que a redui;ao dos salá­
rios resultante de um excesso de oferta de trabalho de, geralmente, 
origem a um aumento da procura conducente ao equilíbrio. Antes 
pelo contrárío, após urna redui;ao dos salários assiste-se, geralmente, 
a urna contraci;ao da procura de trabalho, em virtude da contrac­
\iio das vendas de inúmeros produtos. Ao prietender integrar os 
mercados dos servii;os na sua teoria Walras, na realidade, reduz 
sensivelmente o seu alcance. 



CAP!TULO III 

O EQUILtBRIO ECONÓMICO 
E OS DESEQUILtBRIOS 

1 )  APARECIMENTO DA NO�AO DE EQUILIBRIO 

Pierre de Boisguillebert ( 1714 ) , «Disserta<;áo acerca da 
natureza das riquezas» , 1712 ,  transcrita no volume Eco­
nomistas-Financeiros do Século XVIII, Paris Guillaumin, 
1 843. Transcrevemos urna passagem que corresponde as 
págs. 403-407 do referido volume. 

Texto n.0 19 

CAP!TULO IV 

Em que consiste a verdadeira riqueza. Uti!idade recíproca que retiram urnas 
das outras todas as profissoes da vida social . Todo o vendedor há-de 
ser comprador e vice-versa: necessidade de que, no interesse geral, a 
troca aproveite a ambas as partes entre as quais tem lugar. Este resul­
tado, bem como o aperfeic;:oamento da indústria, só podem ser alcanc;:a­
dos mediante a concorréncia e a liberdade dos produtores. Importftncia 
do equilibrio proporcional no prec;:o corrente das mercadorias de toda a 
natureza e principalmente dos produtos da terra. Influéncia desse 
equilíbrio na procura da moeda. Consequéncias desastrosas do avilta­
mento do prec;:o dos trigos. 

No início destas Memórias ( 1 )  dissemos, em tennos gerais, em 
que consistia a verdadeira riqueza ; a saber, na frui�ao completa 
nao só das necessidades da vida, como ainda do supérfluo e do 
que dá prazer a sensualidade, para a qual a corru�ao do cora�ao 
inventa e refina todos os dias; tudo isso, porém, em todas as espé-

( ' ) Ver o Pormenor da Franya. capítulo XVIII, o Factum, capí­
tulo IV, e as Considerayíies Gerais no inicio da presente memória. 
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cies de estados, na propors:ao em que o excesso do necessário per­
mitir obter o que nem de longe o é . 

Por isso é que na infüncia ou inocencia do Mundo, em que o 
homem era rico apenas com a fruis:ao das simples necessidades, 
nao havia �emprego senao para tres ou quatro profissües, coisa que 
se pratica ainda em muitos países mal bafejados pela Natureza em 
matéria de terra ou de espirito. 

Hoje, porém, nos países em que disposis:oes contrárias condu­
ziram as coisas para um excesso em matéria de opulencia e de 
voluptuosidade, contam-se mais de duzentas, sem falar nas que se 
inventam todos os días. 

Vem, pois, a propósito examinar a situas:ao em pormenor e 
mostrar que se a posse ean larga escala de tudo o que o espírito 
consegue descobrir para além do necessário constituí urna riqueza 
é também urna situas:ao perigosa e a que há de prestar atens:ao; 
senao, acontece que, quando as medidas sao inadequadas, o que é 
instituído para permitir gozar do supérfluo serve apenas para pri­
var do necessário, num instante precipitando um estado do curne 
da opulencia para o último grau da miséria. 

As duzentas profiss6es que entram hoje na composis:ao de um 
estado civilizado e opulento, comes:ando nos padeiros e acabando 
nos actores, sao, na maior parte, solicitadas urnas após as outras 
principalmente pelo prazer; mas urna vez introduzidas, ou logo 
que de qualquer modo se enraízam, fazendo depois disso parte da 
essencia do estado, já nao podem ser desligadas, nem separadas, 
sem alterar imediatamente todo o corpo. Sao todas, incluindo a 
mais insignificante ou menos necessária, como o imperador Au­
gusto, de quem se dizia com muita razao que nao devia ter nascido, 
ou nao devia ter morrido. 

Para provar este raciocínio há que partir do principio de que 
todas as profissoes de urna nas:ao, sejam elas quais forem, traba­
lham urnas para as outras, mantendo-se reciprocamente , nao só pelo 
facto de satisfazerem as necessidades mútuas, mas pelo simples 
facto de existirem. 

Quem compra a mercadoria do próximo, ou o fruto do seu tra­
balho, fá-lo com urna rigorosa condis:ao, embora tácita e nao ex­
pressa, a qual é de que o vendedor fará outro tanto a mercadoria 
do comprador, ou imediatamente, como as vezes acontece, ou por 
vários intermediários ou profissóes interpostas, o que resulta no 
mesmo; se assim nao for, o vendedor cavará a sua própria ruína, 
pois com a interruPs:ao s6 faz perigar o comprador, como lhe cau­
sará urna perda pessoal, impedindo-o de voltar a comprar-lhe 
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mercadoria, o que provocará a bancarrota do V'e:ndedor, abri­
gando-o a fechar a loja. 

É, pois, essencial que o comércio prossiga sem interrupc;ao, 
e também a um prec;o que é rigoroso, embora seja o que menos 
se conoebe, isto é, a urna taxa que nao cause prejuízo ao merca­
dor, de maneira a poder continuar o seu mester com proveito; de 
outro modo é como se nao vendesse absolutamente nada; e, se 
se arruína , acontece como com os barcos amarrados, em que, se 
num a pólvora pega fogo, logo ambos explodem. 

Todavía, por urna terrível cegueira, nao há negociante1, seja 
ele qual for, que nao fac;a tudo para destruir essa harmonía; seja 
a vender, seja a comprar, só a ponta da espada se mantém; e a 
opulencia pública, que fornece alimento a todos os súbditos, só 
subsiste por superior providencia, que a suporta como faz frutifi­
car os produtos da terra, nao havendo um único momento, nem 
existindo um único mercado em que nao se torne necessária, pois 
nao há urna única troca em que nao se lhe oponham. 

Enquanto se  mantém este equilíbrio nao há ,  seja em que es­
tado for, outra maneira de enriquecer senao forc;ar o trabalho e a 
habilidade em relac;ao ao vizinho, nao para o enganar, tentando 
obter a sua mercadoria a baixo prec;o, mas para o vencer em pericia . 

E, tornando-se esta emulac;5.o geral, pelo desejo de enriquecer 
de outro modo, todas as artes se aperfeic;oam e a opulencia atinge 
o ponto mais aJto possível . 

O dinheiro, que neste capítulo havíamos deixado em paz, longe 
de se tornar o tirano da riqueza e de arruinar as mercadorias, como 
acontece na situac;ao contrária, passa a ser o mui humilde servo 
do comércio e difícilmente encontra quem o queira guardar : quando 
se apresenta em grande quantidade nao há mercadoria, por depre­
ciada que seja, móvel ou imóvel, desde que seja de uso ( 1 ) . a que 
se nao de preferencia. 

Como nao é e nao deve servir senao de garantía da transmis­
sao futura ( 2 ) , quando nao se efectua no mesmo momento e o com­
prador nao possui ou nao demonstra solvibilidade bastante para 
que a sua palavra ou o seu papel ( ª ) sirvam de garantía, caso con­
trário essa vía se preferiría ao servic;o do metal ; nao se encontrando 
quase ninguém que tenha necessidade dessa cauc;ao, pois o valor 

( ' ) Desde que seja habitualmente procurada. (H. D.)  
( ' ) De garantia da venda futura. (H.  D.)  
(' ) Para que baste a sua palavra ou o seu compromisso escrito. (H.  D . )  



140 A FORMA(; .. W DA CIENCIA ECONóMICA 

firme das mercadOTias pessoais dela os afasta ( 1 )  , ternos, entao, 
como consequencia indubitável que quase toda a gente dispensa 
o metal. 

Sendo, pois, absolutamente inútil ao comércio, o metal, para 
nao se tornar completamente inútil, ve-se obrigado a oferecer os 
seus serviyos ao arranjo da casa e a magnificencia, recorrendo ao 
ourives e a outros misteres, o que constituí urna vantagem, pois 
fica a espera que tenham necessidade dele, sempre pronto a prestar 
auxílio, embora esse socorro só seja implorado quando o estado 
se encontra doente, e de táo terrível indisposiyao que, quando se 
prolonga, o remédio dura menos que o mal, cuja gravidade se re­
conhece pela escassez ou carestía do ouro e da prata . 

Na outra situayao, na opulencia, o metal é a última das mer­
cadorias; na penúria, é nao s6 a primeira, mas a.té a única ; no pri­
meiro estado os indigentes sáo os únicos que lhe fazem a corte e a 
quem o metal é absolutamente necessário, sendo mesmo os únicos 
entregues ao desespero de se encontrarem nessa servidao e fazendo 
todos os esforyos para dela se libertarem; no outro, os ricos tem 
apenas o que necessitam, o que reduz todas as outras classes a 
mais extrema necessidade . 

Esta disposiyao, que constitui urna doenya muito perigosa para 
um estado, é provocado pelo desequitbrio do preyo dos géneros, o 
qual deve ser sempre proporcionado, sendo esse acordo indispen­
sável para que vivam todos, dando a todo o momento origem uns 
aos outros e recebendo-a reciprocamente uns dos outros. 

Como, porém, a sua desavenya e, por conseguinte, a miséria 
sáo coisas comuns na Europa, há que examinar quem deu início a 
querela e por onde se introduziu a desordem. 

Dissemos, nestas memórias, que as duzentas profiss6es que 
compüem a perfeiyao dos estados mais civilizados e mais bafeja­
dos pela Natureza nascem todas dos frutos da terra ; que a maior 
ou menor possibilidade que ela tem de os produzir em abundancia 
e de os fazer consumir, sem o que o excedente se tome inútil e até 
ruinoso, é que lhes dá origem, a comeyar pelo mais neces­
sário, como o padeiro e o alfaiate, e a terminar no actor, que é a 
última obra do luxo e o melhor sinal de um excesso do supérfluo, 
pois é urna profissao que consiste apenas em lisonjear os ouvidos 
e em deleitar o espírito com a narrayao de ficy6es que se sabe nada 

( 1 )  Pois o valor estável das mercadorias pessoals permite dispensar o 
servi� do metal. (H. D. ) 
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terem a ver com a realidade; de modo que nos encontramos tao 
longe do receio de nos faltar o necessário que compramos com pra­
zer a representayao da mentira, como acontece nessas ocasi6es. 

Assim, quando o estado contrário, isto é, a miséria, se intro­
duz e toma o lugar deste estado florescente é por esta profissao 
que se comeya a reforma, como fora por ela que se completara a 
aquisiyao do supérfluo. 

Contudo, como isso se faz sem o seu consentimento, pois essa 
dispensa remete os reis de teatro pessoalmente ao hospício, e por­
que a supressao nao se limita simplesmente a essas personagens, 
antes progredindo gradualmente, a reforma desequilibra o país 
inteiro , ou melhor, atinge todas as profiss6es, pelas raz6es indi­
cadas. 

Sao, pois, de lastimar tanto por si próprios, como em relayiio 
as outras classes que a reforma atinge e arruína igualmente por 
reflexo, urna vez mais se podendo dizer que se trata de urna pro­
fissao que, como o imperador Augusto, nao se devia aceitar, ou 
nao se devia dispensar; comprando o trabalhador do supérfluo o 
que necessita aquele que lhe faz ganhar a vida e contribuindo 
assim para manter o preyo dos géneros do lavrador permite a este 
pagar ao seu amo, colocando-o em condiy6es de comprar o su­
pérfluo. 

Mas se alguma coisa diminui a piedaide que podemos ter por 
eles, ou para entrar na discussao da causa da sua dispensa, pode­
mos dizer que sao eles próprios que a provocam , cavando todos 
a cova em que sao enterrados. 

Dissemos, como é verdade, que sao os frutos da terra, e prin­
cipalmente o trigo, que permitem o nascimento de toda1; as pro­
fiss6es ; ora, a sua produyao nao é obra do acaso, nem urna graya 
da Natureza; representa urna soma de trabalho contínuo e de des­
pesas pagas a peso de ouro, só sendo abundante o maná primitivo 
e necessário com a condiyao de nada se poupar para o produzir, 
recusando-se tudo a quem nada quer dax em troca. 

Ora, há que ter em atenyao que os proprietários dos fundos, 
embora pareyam os mais bafejados pela fortuna, como donos abso­
lutos de todos os meios de subsistencia, nao passam, pelo contrá­
rio, de mandatários e fautores de todas as outras profiss6es, in­
cluindo os actores, e estabelecem com elas, todos os días, relay6es 
de empregado para patrao;  e se um sapateiro nao pode viver sem 
pao, que ele decerto nao colhe em terras que nao possui, um pos­
suidor de terra nao sabe andar sem sapatos, e o mesmo se passa 
com as outras profiss6es. 
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Digo que os proprietários fazem a todo o momento urna rela­
�ao das despesas desembolsadas para cultivar as terras de que os 
misteres da indústria se sustentam e alirnentarn: se a despesa é 
compensada , corno acontece quando o trigo está a urn pre�o que 
suporta as despesas e urna rernuner�o justa para o fautor, o pro­
cesso de produ�iio continua, vivendo cada um tranquilamente na 
sua profissiio, sern que quem quer que seja sonhe em dispensar 
ninguém. 

Porém, se por infelicidade acontece o contrário e a baixa do 
pre�o dos cereais (como já tem acontecido na Europa) nao per­
mite compensar as despesas de cultivo, as quais, urna vez contra­
tadas, nao baixam nunca tiio bruscamente como acontece com o 
trigo, nao permitindo reembolsar o fornecedor da despesa feíta, 
nem satisfazer o pagamento da sua remunera�ao, este fica tanto 
em condi�oes de continuar a alimentar um país inteiro como os 
padeiros de urna cidade a quera obrigassem a manter as suas lojas 
abastecidas vendendo o piio a urn pre�o inferior ao dos cereais. 

Eis a causa da desordem e o princípio da querela que, aumen­
tando sempre , tal bola de neve ou tal cancro, dá origem a urna 
extrema miséria no rneio da abund§.ncia de tudo. 

Um actor regozija-se, como todos os outros, quer dizer, como 
todas as outras profissües, por poder, por gra�a especial do céu , 
segundo ere, comprar o piio barato e obter por um soldo quanto 
precisa consumir nurn dia inteiro ; se tivesse de o pagar por dois 
soldos nao se regozijaria tanto. Nao ve, porém, o desgr�ado que, 
como dissemos, cava a sua própria ruína e que o fautor e proprie­
tário da terra, nao recebendo as suas despesas e as suas remune­
ra�oes do rendeiro, com o qual tem interesses comuns, se ve obri­
gado a reduzir e que, come�ando pelo supérfluo, o actor é o primeiro 
da lista, deixando assim de ganhar urn escudo por día porque quis 
e se regozijou em ganhar um soldo no piio que come. 

O que é espantoso é que depois disso um e outro, tanto o actor 
como o que ia ao espectáculo, brincara a ver quern faz pior e quera 
mais depressa arruína o outro, pensando salvar-se recíprocamente.  
Como os bens nao aparecem de repente , corno tao-pouco a sua 
frui�ao, tudo se fazendo gradualmente, podemos dizer que o mesmo 
se passa na sua decadencia , desaparecendo também progressiva­
mente .  

Um hornera que antigamente ia todos os dias ao teatro, no 
tempo da sua opulencia, quer dizer, quando os seus rendeiros, ven­
dendo os seus géneros aos próprios actores, lhe pagavam pontual­
mente, ao verificar urna diminui�ao das suas rendas por qualqucr 
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causa violenta, como indicámos atrás, daquelas que reduzem cem 
vezes os bens e o dinheiro que o empresário recebe no mesmo mo­
mento, experimentando essa quebra passa a ir ao teatro apenas 
tres vezes por semana, para compensar com a redu�ao desta des­
pesa a diminui�ao que verifica na sua receita. 

O actor, pela sua parte, sofrendo do mesmo mal, procede de 
igual modo e, se comía carne ou galinha todos os días, reduz tam ­
bém a sua despesa ordinária, limitando-se a levar boa vida igual­
mente apenas metade do tempo; donde, além do aviltamento do 
prec;o dos cereais, o rendeiro daquele que ia ao teatro, e que é 
também marchante , enfrenta urna aumentada dificuldade de pagar 
ao amo, e este em manter a existencia do actor; e a estranha situa­
�ao culmina em levar este desequilíbrio a conta da falta de géneros, 
como se estivéssemos no Peru, país agora no comec;o, onde cons­
tituem o único e exclusivo princípio de subsistencia. 

E a manobra continua até se haverem recíprocamente dispen­
sado um ao outro, o que constituí absolutamente a ruína de um es­
tado de um princípe acima de todos, como se explicará no capítulo 
do interesse dos soberanos. 

O mesmo raciocínio se aplica a todas as outras profissües, que 
se tomam todas miseráveis em razao da mesma conduta e das mes­
mas circunstancias. 

O mais espantoso, porém, é que o aviltamento do prec;o dos 
cereais, a quem cabe o principal papel na desola�ao pública, é 
encarado, pelo contrário, como mantedor da utilidade geral. 

Pensa-se que para evitar os horrores da miséria há que cair 
na situa�ao oposta, que nao é menos prejudicial a um estado, pois 
é sabido que todos os extremos, ou, melhor, todos os excessos, sao 
igualmente ruinosos, embora sejam sempre diametralmente opostos. 

Com efeito , pretender que os cereais sejam vendidos a prec;o 
tao baixo que nao cubra as despesas de cultivo nem permita pagar 
ao proprietário, de modo que este deixe de estar em condi�oes de 
dar trabalho aos trabalhadores que nao tem outro meio de subsis­
tir, é como se baníssemos completamente o uso dos licores, mesmo 
para fazer um homem recobrar as forc;as, apoiados em que há mui­
tos homens que bebem tanto que perdem a razao e muitas vezes 
até a vida. 

J á falámos, porém, bastante de riquezas; há que falar agora 
da miséria, ainda que a explicac;ao de urna desenhe o retrato da 
outra. 
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Comentário .  - Este texto, em que aparece a palavra 
«equilíbrio» (ver atrás, pág. 139, quarto parágrafo) ,  pa­
rece-nos constituir o ponto de partida de urna investigac;áo 
que se encontra no amago da ciencia económica. Boisguille­
bert é o primeiro autor, ou um dos primeiros, a sentir cla­
ramente que urna sociedade cuja economia assenta na troca 
das mercadorias passa muito rapidamente de um estado de 
prosperidade para um estado de penúria ou de «miséria» ,  
como ele diz, náo  por razóes externas - circunstancias cli­
máticas, por exemplo, ou perturbac;óes resultantes de cir­
cunstancias de carácter político - , mas poc motivos inter­
nos. O aparelho da prodm;áo e das trocas está sujeito a 
contrair urna moléstia específica, um desequilíbrio, cuja 
verdadeira natureza há que determinar. 

A análise notável do nosso autor, rigorosa e extrema­
mente concreta , resume-se assim: os homens que perten­
cem as diversas profissóes «mantem-se reciprocamente»,  
pois cada um compra os produtos dos outros com o di­
nheiro que obtém na venda dos seus próprios produtos. 

Portanto, se os membros de urna profissáo, tendo ven­
dido as suas mercadorias, se recusam a comprar os outros 
bens a prec;os satisfatórios, verifica-se um estrangulamento 
geral da produc;áo. Com efeito, a recusa de comprar a pre­
c;os normais comec;a por atingir algumas das outras profis­
sóes directamente ligadas a primeira, mas estas, depois, 
náo poderáo comprar normalmente, dado que náo vendem 
normalmente. Novas profissóes sáo, entáo, atingidas e 
assim por <liante. 

Diz o autor que existe urna forc;a que actua no sentido 
do desequilíbrio, o interesse imediato dos indivíduos, que 
os leva a desejar comprar mais barato, ainda que o vende­
dor tenha de perder. Felizmente, porém, a Providencia náo 
permite que esse desejo se realize. Como o autor expóe cla­
ramente no capítulo seguinte, «ela estabelece urna igual ne­
cessidade de vender e de comprar em todas as espécies de 
tráficos».  Na verdade, se o comprador deseja comprar ba­
rato, o vendedor, pela sua parte, deseja vender caro. Os dois 
desejos neutralizam-se em certa medida e assim se estabe­
lece o prec;o normal. Verifica-se que Boisguillebert náo tem 
urna noc;áo completa do mecanismo de estabelecimento dos 
prec;os. Contudo, as suas teses sáo verdadeiramente inte­
ressantes. 
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Os prec;os normais, afirma ele, sao prec;os estáveis. Por­
tanto, o indivíduo tem a certeza de obter normalmente no 
futuro o que desejar comprar com o fruto da venda do que 
produz actualmente. Toda a gente se disp6e a trabalhar 
para um cliente sem exigir o pagamento adiantado do 
prec;o, de forma que ninguém se preocupa em acumular 
dinheiro. Se bem interpretamos o segundo parágrafo da 
página 405 - sétimo parágrafo da página 139 do presente 
volume - ,  em boa verdade bastante obscuro, Boisguille­
bert tinha já urna ideia clara de que a ausencia da ten­
dencia ao entesouramento é urna das condic;6es do equilí­
brio económico. 

Assim, a condic;ao fundamental do equilíbrio econó­
mico geral é a existencia de prec;os normais nos mercados. 
Existe, porém, urna profissao, a dos agricultores, na qual 
se verificam com frequencia prec;os anormalmente baixos 
e inferiores aos custos de cultivo. Aí reside a causa da mi­
séria em que tao frequentemente caem as na<;6es. 

Acerca das causas do aviltamento dos pre<;os dos pro­
dutos agrícolas nao se pronuncia, porém, Boisguillebert, 
pelo menos no presente texto. E nos capítulos seguintes 
afirma que urna maior liberdade do comércio de cereais 
basta para eliminar o mal. 

Trata-se, evidentemente, de urna posi<;ao por de mais 
optimista, em parte explicada pelas circunstancias da 
época. De qualquer modo, a análise apresentada pelo au­
tor é de primordial importancia. 

(Ver História do Pensamento Económico, parte se­
gunda, capítulo u, § 3 . )  

2) A TESE D A  IMPOSSIBILIDADE D A  SUPERPRODUCAO 

GERAL 

Jean-Baptiste Say ( 1767-1832 ) ,  Tratado de Economia 
Política, Paris, 1803. Terceira edi<;ao, Paris, 1817, págs. 141 
a 147.  Excerto do capítulo xv do livro 1 .  

Texto n.0 20 

CAPfTULO XV 

Dos mercados 

Os empresários dos diversos ramos da indústria costumam cli­
zer que a dificuldade nao é produzir, mas vender; que se podem 
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produzir sempre mercadorias em bastante quantidade, assim hou­
vesse a certeza de as ver facilmente escoadas. Quando a coloca�ao 
dos seus produtos é lenta, difícil, pouco vantajosa, dizem que o 
dinheiro escasseia; o objecto dos seus desejos é um consumo activo 
que multiplique as vendas e mantenha os pre�os. Mas se !hes per­
guntamos quais sao as circunstancias, quais as causas que favore­
cem a coloca�ao dos seus produtos, verifica-se que a grande maio­
ria tem apenas ideias confusas acerca da matéria, observa mal os 
factos e pior os explica, toma por constante o que é precário, 
deseja o que é directamente contrário aos seus interesses e procura 
obter da autoridade urna protec�ao fecunda em maus resultados. 

Para formarmos ideias mais certas e de maior aplica�o, rela­
tivamente ao que abre mercados aos produtos da indústria, prossi­
gamos na análise dos factos mais conhecidos e mais constantes; 
comparemo-los com o que já aprendemos pela mesma via ; e quem 
sabe se nao descobriremos verdades novas, importantes, adequadas 
a esclarecer os desejos dos homens industriosos e de natureza a 
assegurar a marcha dos governos ciosos de os proteger. 

O homem cuja indústria se aplica a imprimir valor as coisas, 
criando-lhes um uso qualquer, só pode esperar que esse valor seja 
apreciado e pago onde houver homens que disponham dos meios 
para realizar a aquisi�o. Em que consistem esses meios? Noutros 
valores, noutros produtos, frutos da sua indústria ,  dos seus capi­
tais, das suas terras: donde resulta que, embora a primeira vista 
pare�a um paradoxo, é a produ�o que cría mercados para os pro­
dutos. 

Se um mercador se lembra de di�er: «Eu nao quero outros 
produtos em troca dos meus, quero é dinheiro» , facilmente se lhe 
prova que o seu comprador só pode obter dinheiro por intermédio 
dos produtos que ele próprio criou. Quando ele troca o trigo por 
dinheiro e esse dinheiro pelos vossos tecidos troca, na realidade, o 
trigo pelos tecidos. Vós próprios dizeis que o que quereis é dinheiro; 
contudo, com o dinheiro que vos pagou o agricultor fostes comprar 
matérias-primas para alimentar a vossa indústria, ou comestíveis 
para vos alimentardes. J á vedes que nao era de dinheiro que afina! 
necessitáveis e que ,  de facto, comprastes produtos com os vossos 
produtos ( 1 )  • 

(' ) Se assim nao fosse,  como se poderla comprar actualmente em 
Fran�a, num ano, seis ou oito vezes mais coisas do que se compravam no 
reino miserável e infortunado de Carlos VI ? � evidente que é porque se 
produzem anualmente seis ou oito vezes mais valores e se compram esses 
valores uns com os outros. 
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Nisto tudo nao é o metal que é produzido; foi-o apenas uma 
primeira vez, pelo empresário das minas que o lanc;ou em circula­
c;ao. Porém, as mil trocas a que se submeteu desde esse primeiro 
instante nao lhe aumentaram o valor; s6 pode comprar géneros 
depois de ele próprio ser comprado; e s6 pode ser comprado por 
troca com outro valor, o qual é um produto. 

Portanto, quando se diz que «Nao se v·ende porque o dinheiro 
anda escasso> toma-se o meio pela causa; comete-se um erro que 
resulta do facto de quase todos os produtos se reduzirem a dinheiro 
antes de se trocarem por outras mercadorias e de que urna merca­
doria que se apresenta tao frequentemente parece ao vulgo ser a 
mercadoria por excelencia, o fim de todas as transacc;oes de que 
nao passa de intermediário. Nao se devia dizer que nao se vende 
porque o dinheiro escasseia, mas porque os outros produtos escas­
seiam. Há sempre dinheiro suficiente para servir a circulac;ao e a 
troca recíproca dos outros valores, quando esses valores existem 
realmente. Quando o dinheiro vem a faltar a massa dos negócios 
facilmente se supre, e a necessidade de o suprir é indicac;ao de urna 
circunstancia bem favorável :  é urna prova de que existe urna 
grande quantidade de valores produzidos, com os quais se desieja 
obter urna grande quantidade de outros valores. A mercadoria in­
termediária, que facilita todas as tracas, a moeda, substitui-se 
nesses casos com a maior facilidade por meios conhecidos dos ne­
gociantes ( 1 ) '  e logo a moeda aflui, pela simples razao de que toda 
a espécie de mercadoria se dirige ao local onde se faz sentir a sua 
falta . É bom sinal quando há falta de dinheiro para as transacc;é'íes, 
do mesmo modo que é boro sinal quando há falta de armazéns 
para as mercadorias. 

Quando urna mercadoria superabundante nao encontra com­
pradores é tao pouco a falta de dinheiro que lhe trava a venda que 
os vendedores dessa mercadoria sentir-se-iam felizes se pudessem 
receber o valor dos géneros que lhes servem para consumo, cal­
culados a cotac;iio do dia ; nao procurariam obter numerário, nem 
dele necessitariam , pois apenas o desejavam para o transformar 
em géneros de seu consumo ( 2 )  • 

(1) Letras a.o portador, notas de banco, créditos abertos, compensay(>es 
de créditos, como se vé em Amsterdao e em Londres. 

(� ) Por seu consumo entendo tuda o que eles consomem, seja de que 
natureza for: tanto o consumo que é improdutivo e que satisfaz as suas 
necessidades e as da sua família, como o consumo que é reprodutivo e 
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O que acabo de dizer aplica-se a todos os casos em que se 
oferecem a venda mercadorias ou servi�os. Encontrado sempre 
maior venda onde houver mais valores produzidos, porque aí se 
cria a única substancia com a qual se compra : quero dizer o valor. 
O dinheiro cumpre apenas um servi�o passageiro nesta dupla troca; 
e ,  terminadas as trocas, verifica-se sempre que se pagaram produ­
tos com produtos. 

Convém notar que um produto criado oferece , desde esse ins­
tante, um mercado a outros produtos pelo montante do seu valor. 
Com efeito, logo que o último produtor termina um produto o seu 
maior desejo é vende-lo, para que o valor do produto nao penna­
ne�a inactivo nas suas maos. Logo, porém, se apressa a desfazer-se 
do dinheiro que obtém com a sua venda, para que tao-pouco o 
dinheiro pennane�a inactivo. Ora, para se desfazer do dinheiro tem 
de comprar um outro produto qualqueir. Por aqui se ve que o sim­
ples facto da forma�ao de um produto abre, nesse mesmo momento, 
um mercado a outros produtos. 

Sendo assim, donde vem, perguntarao, a espantosa dificuldade 
que se experimenta, sobretodo quando a situa�ao dos negócios ge­
rais é pouco próspera, para escoar os produtos da indústria, de que 
resulta tirar-se entao deles um partido pouco vantajoso? 

A pergunta é natural, mas a resposta que há que dar-lhe nao 
é única, antes múltipla, encontrando-se expressa no conjunto desta 
obra, que explica o que é favorável ou contrário aos mercados, ex­
plicando o que é favorável ou contrário a produ�ao . Limitar-me-ei 
a fazer notar, aqui, que urna deficiencia no escoamento de um pro­
duto nao é mais do que o resultado de urna obstru�ao num ou em 
vários dos canais da indústria; que nesses canais se encontrara, 
entao, quantidades maiores de produtos do que as necessidades 
gerais reclamara e que é sempre porque outros canais, longe de 
estarem obstruídos, se encontrara pelo contrário desprovidos de 
vários produtos que, em vista da sua raridade, sao tao procurados 
como os primeiros o sao pouco. � porque a produ�ao dos produtos 
escassos é reduzida que os produtos superabundantes nao se ven­
dem e o seu valor se altera . Em termos mais vulgares, muita gente 

alimenta a sua indústria. Um fabricante de la, um fabricante de algodao 
consomem ao mesmo tempo la e algodao para seu uso e para emprego 
nas suas indústrias; seja, porém, qual for o fim do seu consumo , quer con­
sumam para reproduzir, quer consumam para fruir, procuram comprar o 
que consomem com o que produzem. 
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compra menos porque menos ganha ( 1) ; e ganham menos porque 
encontram dificuldades no emprego dos seus meios de produ�ao, 
ou porque lhes faltam esses meios. 

Assim, verifica-se que as épocas em que certos géneros nao se 
vendem bem sao precisamente aquelas em que outros géneros al­
canc;am prec;os excessivos ( 2 ) ; e como os prec;os elevados servem 
de motivo para favorecer a produc;ao, é preciso que haja causas 
maiores ou meios violentos, como desastres naturais ou políticos, 
a avidez ou a incompetencia dos governos, para que se mantenha 
forc;adamente essa penúria. num lado, que causa urna obstruc;ao 
no outro. Desaparecida essa causa de moléstia política os meios de 
produc;ao dirigem-se para os canais vagos e o produto <lestes absorve 
o excesso dos outros; o equilíbrio restabeleoe�se, e raramente dei­
xaria de existir se se deixassem os meios de produc;ao entregues a 
sua inteira liberdade . 

Comentário. - Facilmente se distinguem os elos que 
ligam este texto de Say ao texto de Boisguillebert que an­
teriormente transcrevemos. Há, porém, que salientar como 
Say transforma profundamente a tese do seu antecessor. 

Boisguillebert sustentava, na verdade, que as diver­
sas profiss6es fornecem mercados urnas as outras, o que 
é incontestável. Porém, afirmava também que um desequi­
líbrio num ramo da produc;ao - um prec;o anormalmente 
baixo - conduz a um desequilíbrio geral. Assim, embora 
tenha sido um dos promotores do liberalismo económico, 
urna vez que sustentava que a liberdade impede os desequi­
líbrios, nao o poderemos incluir entre os autores que afir­
mam a impossibilidade das crises gerais de superproduc;ao. 

Em Say, pelo contrário, encontramos essa afirmac;ao. 
E precisa até que, se em certas ocasi6es uns prec;os sao 

(') Os ganhos, em todos os estados, para o mais rico negociante como 
para o mais simples trabalhador, comp6em-se da parte que obtém dos valores 
produzidos. As propor�oes segundo as quais se faz essa distribui�o consti­
tuem a matéria do segundo livro desta obra. 

(2) � fácil a qualquer leitor aplicar estas observ�es gerais aos países 
e as épocas que conhe�a. Nós temos um exemplo relevante em Fran� nos 
anos de 181 1 ,  1812 e 1813 , em que vimos os géneros coloniais, o trigo e 
vários outros produtos atingirem pre�os exorbitantes, com o aviltamento de 
muitos géneros que só conseguiam nos mercados pre� desvantajosos. 
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baixos é porque, no mesmo momento, outros pr�os sao 
demasiado elevados. 

É verdade que um século se passara desde a época em 
que Boisguillebert escrevia, um século no decurso do qual 
profundas transformac;óes se produziram na economia das 
nac;óes europeias. Precisamente, porém, na época em que 
Say publica a terceira edic;ao do tratado comec;a a ver-se 
que essas transformac;óes nao conduzem de modo algum a 
urna maior estabilidade económica : 1817  é o ano da pri­
meira grande crise clássica de superproduc;ao geral em In­
glaterra. 

Say nega altivamente a superproduc;ao geral apoiada 
numa ideia - os produtos trocam-se pelos produtos - que 
nao é, na verdade, falsa, mas que de modo algum tem o 
alcance que ele lhe atribui . Infelizmente, um espírito tao 
perspicaz como o de Ricardo vai deixar-se seduzir pela tese 
de Say, e isso explica que tenham sido necessários tantos 
anos para os economistas liberais compreenderem que a 
confianc;a depositada na «lei dos mercados» orientara a 
economia política clássica num sentido verdadeiramente de­
sastroso. 

(Ver História do Pensamento Económico, parte quinta, 
capítulo m, § 3 . )  

3 )  A SUPERPRODUCA.O ENGENDRADA PELA DESIGUAL 

DISTRIBUICA.O DOS RENDIMENTOS 

Jean de Sismondi ( 1 773-1 842 ) ,  Novos Princípios de 
Economía Política, Paris, 1819, volume I, págs. 332 a 342 . 
Excerto do capítulo IV do livro IV. 

Texto n.0 21 

É verdade que 100 000 libras de rendimento, quer pertenc;am 
a um único indivíduo ou a cem, sao sempre igualmente destinadas 
ao consumo; mas esse consumo nao é de modo algum da mesma 
natureza. O indivíduo muito rico nao pode utilizar para seu uso 
infinitamente mais coisas do que o pobre, mas emprega-as muitís­
simo melhor, pretende a obra muito mais bem acabada, matérias 
muito mais preciosas e vindas de muito mais longe ; é ele que sobre­
tudo encoraja o aperfeic;oamento de uns quantos trabalhadores, que 
efectuam um pequeno número de trabalhos com rara habilidade ; 
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e é ele que lhes paga salários exorbitantes. É também ele que sobre­
todo recompensa os trabalhadores a que nós chamámos improduti­
vos, porque lhe proporcionam prazeres apenas fugitivos, que, 
acumulados, nao podem nunca fazer parte da riqueza nacional . 
lados, nao podem nunca fazer parte da riqueza nacional .  

Cem famílias abastadas alimentam-se do melhor pao e da  me­
lhor carne, bebem o melhor vinho ou a melhor cerveja do país, en­
corajando assim a agricultura nacional ; além disso, usam os melho­
res tecidos manufacturados no pa'.s, fazendo consistir o seu luxo em 
possuir vários fatos e urna provisao suficiente de mudas de roupa, 
de tal modo que dao um poderoso encorajamento as indústrias na­
cionais. 

Se o mesmo rendimento é repartido entre noventa e nove famí­
lias miseráveis e urna muito opulenta, o encorajamento que elas 
dao a indústria nacional é infinitamente menor. As primeiras vive­
rao de batatas e de lacticínios e consumirao, por conseguinte, os 
frutos de urna por�ao de terra dez vezes menor; vestir-se-fo com os 
tecidos mais baratos, por conseguinte com os que exigem menos 
mao-de-obra, e possuirao muito menos roupa para mudar; ocupa­
ra.o , portanto, as indústrias nacionais durante muito menos tempo 
do que as primeiras. 

Para que nao haja interrups:ao de trabalhos e sofrimento geral 
é necessário que a única família opulenta, que reúne todo o rendi­
mento anteriormente dividido pelas cem, compense em rela�ao a 
terra e as indústrias o consumo que as noventa e nove deixam de 
fazer. Manterá, sem dúvida, um certo número de criados que a 
ajudarao a consumir os frutos da terra, no entanto, nao é a agri­
cultura do país que ela vai encorajar com a sua subsistencia, mas 
antes a dos países mais longínquos. Mandará vir os seus vinhos 
dos vinhedos célebres da Fran�a, da Espanha, da Hungria e da 
Africa; os seus licores das ilhas; as suas especiarias da fndia; e, em 
vez de empregar as terras cujos frutos as noventa e nove famílias 
já nao podem consumir, reservará delas apenas urna por�ao em 
que hábeis jardineiros irao aplicar toda a sua habilidade ; o resto 
terá de procurar novos consumidores. Do mesmo modo com o VE:s­
tuário e seus adornos, a família opulenta nao poderá empregar para 
sen uso todos os tecidos que as outras noventa e nove deixam de 
comprar; mas mandará vir ta,petes da Pérsia e da Turquia; xailes 
de Caxemira, musselinas da fndia ; ocupará bordadeiras e comer­
ciantes de modas; recompensará magnificamente a indústria, a ele­
gancia e o gosto de um único trabalhador e deixará sem emprego 
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nove décimos das fábricas nacionais, que as famílias abastadas dei­
xaram de ocupar. 

É bastante digno de nota que, enquanto o efeito do aumento 
dos capitais é, em geral, concentrar o trabalho em grandes empre­
sas, o efeito das grandes fortunas é excluir quase absolutamente os 
produtos dessas grandes empresas do consumo dos ricos. Sempre 
que um objecto, anteriormente produzido pela habilidade de um 
trabalhador, se toma obra de um mecanismo cego perde qualquer 
coisa da sua perfeic;ao, como também do seu crédito aos olhos da 
moda. A invenc;iio dos tules pode ser boa para as fortunas medío­
cres, mas nao substituí de modo nenhum as rendas para os ricos; e 
c. mesmo se passa com todos os produtos das máquinas. 

Assim , pois, com a concentrac;iio das fortunas nas miios de um 
pequeno número de proprietários o mercado interno cada vez mais 
se retrai e a indústria cada vez mais se ve obrigada a procurar es­
coamento para os seus produtos nos mercados estrangeiros, sujeita 
a todo o tipo de revoluc;ües. 

Todos os estados cuja produc;iio excede o consumo volvem 
igualmente os olhos para o mercado estrangeiro e , como se ignoram 
os seus limites, a sua extensiio parece ilimitada.  Contudo, depois 
que se aperfeic;oou a nav,egac;iio, depois que se abriram estradas, 
depois que melhor se garantiu a seguranc;a, comec;ou a perceber-se 
que o mercado do universo é limitado, como o era já o de cada 
nac;iio; que a confianc;a gecal dos produtores que vendiam aos es­
trangeiros fez crescer em toda a parte a produc;iio acima da procura; 
e que a oferta de grandes abatimentos que os produtores de um país 
fazem aos consumidores de um outro, coostituindo ao mesmo tempo 
urna sentenc;a de morte que eles lanc;am contra os produtores desse 
mesmo país, desencadeia urna resistencia a essa guerra de comér­
cio violenta e desordenada, embora quase sempre popular, por con­
trária que seja, logo a primeira vista, ªº inte11esse dos consumido­
res, que compreendem , contudo , todos os habitantes do país . 

Também o que vimos no início deste capítulo , que o mercado 
interno só pode alargar-se com a prosperidade nacional e com o 
aumento do rendimento nacional, pode aplicar-se ao mercado mun­
dial para toda a nac;iio que destina os seus produtos aos mercados 
estrangeiros e que se propüe negociar no Mundo: o aumento da pro­
cura universal s6 pode resultar da prosperidade universal . Só adqui­
rindo novos rendimentos poderiio os homens satisfazer novas ne­
cessidades e comprar o que queremos vender-lhes. 

O mercado do fabricante pode , pois, alargar-se, e é essa a 
mais nobre aspirac;iio para um homem de Estado, através do pro-
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gresso da civilizac;ao, da abastanc;a, da seguranc;a e da felicidade 
das nac;é'íes bárbaras. A Europa chegou a um ponto em que por 
toda a parte existem urna indústria e urna fabricac;ao superiores as 
suas necessidades, mas se urna falsa política nao a levasse a travar 
constantemente o progresso da civilizac;iio dos povos seus vizinhos; 
se o Egipto se encontrasse nas maos de um povo que tivesse necessi­
dade dos artigos da Europa, se a Grécia e a Ásia Menor fossem 
subtraídas a opressao sob a qual gemiam; se as vitórias alcanc;a­
das sobre os Barbarescos tivessem sido aproveitadas para entregar 
as costas de África a vida social ; se a Espanha nao estivesse subme­
tida a um despotismo que a destruía e que arruinava a sua popu­
lac;ao; se as independencias da América espanhola fossem protegi­
das, de modo a permitir-lhes gozarem das vantagens que a Natureza 
lhes concedeu; se os 1ndios súbditos da Europa fossem amalgama­
dos com os Europeus; se os Franceses fossem encorajados a estabe­
leoe:r-se entre eles, em vez de serem impedidos de o fazer, o con­
sumo nessas diversas regióes aumentaria com a rapidez necessária 
para empregar todo o trabalho superabundante de que a Europa 
nao sabe hoje o que fazer e para pór teamo a miséria em que os 
pobres se veem lanc;ados. 

Ao lerem-se os relatórios das empresas, os jornais, os relatos 
dos viajantes, por toda a parte se encontram provas de um excesso 
de produc;ao que ultrapassa o consumo, de um fabrico que nao se 
ajusta a procura, mas aos capitais que se pretendem empregar, 
de urna actividade mercantil que conduz os negociantes a compare­
cerem em multidao em cada novo mercado e que os expóe a todos 
a perdas ruinosas em cada negócio de onde esperavam retirar lucros. 
Vimos mercadorias de todo o género, mas sobretudo as da Ingla­
terra, a grande potencia industrial, abundar em todos os me·rcados 
de Itália, em tal proporc;ao superior a procura que os comer­
ciantes, para recuperar parte dos seus fundos, se viram obrigados 
a cede-las com um quarto ou um terc;o de prejuízo, em vez de 
lucro. A torrente do comércio, repelida de Itália, caiu sbre a Ale­
manha, sobre a Rússia, sobre o Brasil, e bem depressa aí encon­
trou os mesmos obstáculos. 

Os últimos jornais anunciam-nos perdas semelhantes em países 
novos. No mes de Agosto de 18 18 lamentavam-se os comerciantes 
do Cabo da Boa Esperanc;a de que todos os armazéns se encontra­
vam repletos de mercadorias europeias, oferecidas a prec;os inferio­
res aos da Europa, sem que as conseguissem vender. No mes de 
Junho, ern Calcutá, eram da mesma natureza as queixas do comér­
cio local . Havia-se assistido primeiro a um fenómeno estranho, a 
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Inglaterra. a enviar tecidos de algodao para a 1ndia e, conseguindo 
trabalhar mais barato que os habitantes seminus do Indostao, re­
duzindo esses trabalhadores a urna existencia ainda mais miserável ; 
esse sentido estranho dado ao comércio nao durou, porém, muito 
tempo: hoje, os produtos ingleses sáo mais baratos na 1ndia do que 
na própria Inglaterra. No mes de Maio houve que reexportar da 
Nova Zelandia as mercadorias europeias que para ali haviam sido 
enviadas em excesso. Buenos Aires, a Nova Granada., o Chile, re­
gurgitam também já de mercadorias. A viagem que Fearon fez 
aos Estados Unidos, terminada tao receintemente, na Primavera 
de 1818, apresenta de maneira ainda mais clara este espectáculo. 
De um extremo ao outro desse vasto continente tao próspero nao 
há cidade, nao há aldeola em que a quantidade de mercadorias ofe­
recidas a venda nao seja infinitamente superior aos meios de que 
dispüem os compradores, embora os comerciantes tentem seduzi-los 
com créditos prolongados e facilidades de todo o género para os 
pagamentos, que recebem a prazo e em géneros de toda a espécie. 
Nenhum facto se nos apresenta em tantos lugares, sob tantos as­
pectos, como a despropon;ao dos meios de consumo em rela�ao aos 
meios de produ�o. como a impossibilidade dos produtores de re­
nunciarem a urna indústria que declina e com a certeza de que 
as suas fileiras só sáo depuradas pelas falencias. Como é possível 
que os filósofos nao queiram ver o que em toda a parte salta aos 
olhos do vulgo? 

O erro em que caem resulta inteiramente de um falso princí­
pio: é que aos seus olhos a produ�ao anual é a mesma coisa que 
o rendimento. Ricardo, seguindo nas pisadas de Say, assim o re­
presenta e afirma. 

Say provou da maneira mais satisfatória, diz ele , que nao 
há capital , por considerável que seja, que nao possa. ser em­
pregado num país, porque a procura dos produtos é limitada 
apenas pela produ�áo. Todo aquele que produz fá-lo com a 
inten�ao de consumir ou de vender a coisa produzida e nin­
guém vende nada senao para comprar qualquer outro produto 
que tenha urna utilidade imediata, ou que possa contribuir 
para a produ�ao futura . O produtor torna-se, pois, consumidor 
dos seus próprios produtos, ou comprador e consumidor dos 
produtos de qualquer outra pessoa ( 1) • 

( ' )  Ricardo, capítulo xxr, trad . ,  vol. u, pág. 105 . 
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Com semelhante princípio torna-se absolutamente impossível 
compreender ou explicar o facto mais que demonstrado da história 
do comércio: o engurgitamento do mercado. Com semelhante prin­
cípio é igualmente impossível escapar as contradi9oes que Say e 
Ricardo se censuram redprocamente acerca do sentido a dar as pa­
lavras «valor> e «riqueza» ; é imposs'.vel explicar porque é que o 
lucro dos capitais e a taxa dos salários baixam tantas vezes ao 
mesmo tempo que a fabrica9ao aumenta. Confundir o rendimento 
dnual com o produto anual é lan9ar um véu espesso sobre a cien­
cia ; tudo se esclarece, pelo contrário, todos os factos se harmonizam 
com o teoria quando os destacamos um do outro. 

Comentário. - O  presente texto constitui urna das pri­
meiras e das mais importantes réplicas dirigidas a tese de 
Say acerca da impossibilidade da superprodm;áo geral. Sis­
mondi tem por si a evidencia dos factos. Há, porém, que 
salientar os erros da sua argumentac;áo. Por outro lado, náo 
faz intervir a poupanc;a dos riscos, imaginando que é a 
natureza particular do seu consumo que engendra a sobre­
produc;áo. Por outro lado, póe em causa o teorema da 
igualdade entre produc;áo anual e rendimentos anuais, sem 
distinguir, infelizmente, entre produc;áo bruta e produc;áo 
líquida : a falta dessa distinc;áo em Ricardo é, com efeito, 
urna das fontes dos seus erros (ver História do Pensamen­
to Económico, pág. 454 ) .  Porém, se o nosso autor pretende 
contestar que a produc;áo líquida é igual a soma dos rendi­
mentos anuais, náo resta dúvida de que se mete num beco 
sem saída. 

(Ver História do Pensamento Económico, parte quinta, 
capítulo m, § l . )  

4 )  NEGACA.O DAS VANTAGENS D A  POUPANCA 

Thomas-Robert Malthus ( 1766-1837) , Princípios de 
Economia Política, primeira edic;áo, Londres, 1820 ( tradu­
c;áo francesa, Paris, Hillaud, 1820) ; segunda edic;áo, Lon­
dres, 1836 ( traduc;áo francesa, Paris, Guillaumin, 1846 ) . 
Excerto do capítulo único do livro II da segunda edic;áo 
( traduc;áo francesa, págs. 369 a 380) conforme com a pas­
sagem correspondente da primeira edic;áo (capítulo VII, 
secc;áo x) ,  salvo pequenas variantes de somenos impor­
tancia. 
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Texto n.0 22 

Seccáo X 

Aplicacáo de alguns dos principios anteriores a misérla 
que as classes trabalhadoras experimentam desde 1815, 

seguida de algumas observaf,)óes gerais 

Afirma-se que a miséria que as classes trabalhadoras sofrem 
desde 1815 em Inglaterra resulta da falta de um capital suficiente 
para dar emprego a todos aqueles que o procuram. 

Admito sem dificuldade que o capital nacional nao se encontre 
em rela�ao com a popula�ao; admito também que o capital e o ren­
dimento nao sejam tao consideráveis como eram antes de 1815 e 
que essa despropon;ao explique perleitamente a enorme miséria das 
classes trabalhadoras. Mas considerar o capital insuficiente em reia­
�ao a popula�ao e considerá-lo insuficiente em rela�ao a procura 
que dele se verifica e a procura das coisas que ele serve para pro­
ciuzir sao coisas muito diferentes ( 1 )  • Confundem-se muito frequen­
temente os dois casos porque um e outro conduzem a miséria das 
classes trabalhadoras; mas sao essencialmente distintos, anun­
ciam-se por sintomas diferentes e exigem remédios absolutamente 
opostos. 

Suponhamos que urna quarta parte do capital de um país é des­
truída de repente, ou que passa inteiramente a outra parte do Globo, 
sem que intervenha nenhuma outra causa que lhe reduza a procura; 
essa diminui�ao de capital causará certamente urna grande miséria 
entre as classes trabalhadoras, mas os capitalistas remanescentes 
dela retirara.o grandes vantagens. Em geral , os produtos tomam-se 
raros ·e encarecem em virtude da insuficiencia dos meios de produ­
�ao. Nada mais fácil do que encontrar urna aplica�ao vantajosa 
para colocar fundos, mas será difícil encontrá-los para todas as 
aplica�oes em que podem ser empregados; por conseguinte , a taxa 
dos lucros será elevada. Em semelhante esta.do de coisas faz-se 

( ' ) � urna contradi�áo dos termos afirmar que o trabalho é superabun­
dante relativamente ao capital e que o capital é, ao mesmo tempo, supera­
bundante relativamente ao trabalho. Mas nao existe contradi�áo em afirmar 
que os trabalhadores e o capital podem ser ambos superabundantes relativa­
mente aos meios de os empregar de maneira proveitosa. Nunca sustentei 
a primeira proposi�áo, embora haja quem pretenda o contrário; mas a se­
gunda tem sido táo plenamente comprovada pela experiéncia que me sur­
vrcende a insistencia com que certos escritores lhe recusam o assentimento. 
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sentir urna procura imediata e premente de capitais, por motivo da 
procura igualmente imediata e premente dos produtos, e o único 
remédio para esse mal é satisfazer a procura de capital da única 
maneira praticável, isto é, poupando no rendimento para acrescen­
tar o capital. Este aumento de capital, como já expliquei, efectua-se 
precisamente segundo o mesmo princípio de um aumento da popu­
lac;ao em resultado de urna grande destruic;áo de homens, supondo 
que existe urna neoessidade imediata e premente de brac;os, reve­
lada pela elevada taxa dos salários efectivos pagos ao trabalhador. 

Por outro lado, se o capital nacional ficar diminuído por insu­
ficiencia da procura nalguns ramos importantes do comércio, an­
teriormente florescentes e que hajam absorvido fundos considerá­
veis, ou se, vindo a desaparecer urna parte do capital, o rendimento 
dos proprietários também diminuir, o estado de coisas, salvo a mi­
séria dos pobres, será quase exactamente o oposto ( 1 ) • O resto dos 
capitalistas nao pode tirar a mínima vantagem de acontecimentos 
que fac;am diminuir a procura em maior proporc;ao do que o capi­
tal . O prec;o dos géneros baixará em toda a parte . Por mais que se 
procurem colocac;oes para o capital s6 muito difícilmente se encon­
trarao e os lucros serao reduzidos. Em semelhantes circunstancias, 
poupar nos rendimentos para acrescentar o capital em vez de remé­
dio para o mal servirá apenas para agravar a situac;ao dos capita­
listas e engrossar a corrente do capital, que se escoará para fora 
do país. As provac;6es dos capitalistas aumentam precisamente de 
harmonía com o princípio que leva a agravarem-se as das classes 
trabalhadoras se se encorajam a casar-se e a ter filhos após urna 
grande destruic;iio de indivíduos, quando essa pr6pria destruic;ao 
determina urna perda de capital e urna reduc;ao dos salários. A po­
pulac;ao pode ser insuficiente em relac;ao ao territ6rio e as possibili­
dades do país e pode ser muito desejável que se torne mais nume­
rosa, mas se os salários continuarn a ser extremamente módicos 
apesar da diminuic;ao dos brac;os, nesse caso encorajar o nascimento 
de maior número de filhos é antes encorajar o infortúnio e a mor­
talidade em vez de favorecer a populac;ao ( 1 ) • 

Pergunto agora de qual destas duas suposic;oes se aproxima 
mais o estado actual da Inglaterra ( 2 ) ? Seguramente da segunda . 

( ' )  Tradu<;fu> rectificada. (H. D . )  
( 2 )  Pareceu-me conveniente manter estas reflexoes conforme as escrevi 

em 1820 . 
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É incontestável que sofremos ultimamente urna grande perda de 
capital. Durante quase toda a última guerra a destruic;ao prodigiosa 
de capital levada a cabo pelo governo foi mais que compensada 
pela aq:ao combinada das nossas faculdades produtivas e por urna 
procura e urn consumo efectivos consideráveis ( 1 ) . Para o pór em 
dúvida haveria que fechar os olhos ao estado comparativo do país 
em 1792 e em 1813. Os dois últimos anos foram, contudo, extrema­
mente dispendiosos e, como se seguiram a urna época notável pela 
estagnac;ao extra.ordinária da procura efectiva, a destruic;ao de capi­
tal que entretanto se verificou nao foi talvez compensada ( 1 ) . Mas 
a própria estagnac;ao foi de efoitos muito mais desastrosos para o 
capital nacional, e ainda mais para o rendimento, do que qualquer 
anterior destruic;ao de capital. Comec;ou por urna baixa extraordi­
nária dos produtos naturais da terra, que chegou, segundo se ere, 
a perto de um terc;o. Tendo a baixa reduzido os capitais dos agri­
cultores, e ainda mais os seus rendimentos, bem como os dos pro­
prietários e de todos os indivíduos cujos interesses se encontravam 
ligados de qualquer modo a agricultura , os meios de que todas essas 
pessoas dispunham para comprar objectos manufacturados e pro­
dutos estrangeiros sofreram, necessariamente, urna grande redu­
c;ao ( 1 ) . A insuficiencia das procuras internas encheu os armazéns 
de mercadorias que deixaram de ter venda, o que forc;ou os fabri­
cantes a fazerem remessas consideráveis para o estrangeiro, correndo 
todos os riscos. Essa exportac;ao excessiva, porém, inundou os mer­
cados estrangeiros e impediu os nossos negociantes de receberem 
compensac;é>es proporcionais as remessas; por outro lado, em vir­
tude da quebra dos rendimentos nacionais, agravada por urna de­
preciac;ao súbita e extraordinária da moeda, essas mesmas compen­
sac;oes, já de si insignificantes, encontraram no país urna procura 
muito insuficiente, donde resultou urna diminuic;ao proporcional dos 
lucros dos negociantes e dos fabrican<tes e, por conseguinte, da sua 
despesa. 

Enquanto se operavam estas alterac;oes desfavoráveis nas ren­
das e nos lucros, o intenso encorajamento que a oferta continua de 
trabalho havia dado a populac;ao durante a guerra engendrava urna 
corrente de novas ofertas de trabalhadores, cujas fileiras se viram 
aumentadas dos soldados e dos marinheiros licenciados ( 1 )  ; tudo 
isso, juntamente com a suspensa.o da procura por virtude das per-

( ' ) Tradu�o rectificada. (H. D . )  
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das sofridas pelos agricultores e negociantes, fez baixar os salários 
e o país sofreu urna diminuicfe'.o geral do capital e do rendimento -
diminuic;ao que se faz sentir nao s6 na depreciac;ao da moeda, 
mas também no vaJor mooetário dos produtos e no trabalho interno 
e estrangeiro de que esse valor pode dispor. Durante quatro ou 
cinco anos após a guerra, e ero conse·quencia da alterac;ao na dis­
tribuic;ao e na procura dos produtos nacionais que dela resultou, a 
produc;ao sofreu urna terrível quebra e a populac;ao, seguindo o 
impulso que recebera, aumentou, nao só mais rapidamente do que 
a procura de brac;os , mas também mais depressa do que a quanti­
dade real dos produtos; todavia, esses produtos, embora na verdade 
insuficientes em relac;ao a populac;ao, sao superabundantes, se se 
comparam com a procura efectiva e com o rendimento que os há-de 
comprar. Sendo embora a mao-de-obra barata, nao dispomos dos 
meios, nem da vontade para a empregar completamente , nao s6 
porque o capital nacional se encontra diminuído em relac;ao ao nú­
mero de trabalhadores, mas também porque, em virtude da reduc;ao 
dos rendimentos do país, os géneros que esses trabalhadores pode­
riam produzir nao tem venda suficiente para assegurar lucros, por 
moderados que sejam, a urna capital reduzido. 

Mas quando os lucros sao diminutos e incertos, quando os capi­
talistas nao sabem como empregar com seguranc;a os seus capitais, 
quando, por esses motivos, os fundos fogem para o estrangeiro, 
numa palavra, quando todas as circunstancias demonstram que nao 
existe urna procura efectiva de capitais no país, nao será contrariar 
em vao e em pura perda o primeiro, o mais importante e universal 
dos princípios da economia política, o da oferta e da procura, acon­
selhar a poupanc;a e a conversa.o em capital de urna maior soma de 
rmdimentos? Nao será como recomendar o casamento a desgrac;a­
dos que morrem de fome e que procuram emigrar? 

Sei perfeitam,ente que há quem atribua a outras causas a redu­
c;ao dos lucros do capital e a dificuldade de colocac;ao que, pela 
minha parte, considero prova decisiva de que nao é de capitais que 
o país tem necessidade imediata ( 1 )  ; mas, sejam quais forem as 
causas, o aumento da desproporc;ao entre o capital e o rendimento 
nao pode deixar de as agravar. No que se refere as causas, entre 
as quais se cita o cultivo das terras más, as restric;oes impostas ao 
comércio e os impostos opressivos, costa-me admitir, para explicar 

( 1 )  Tradu� rectificada. {H. D . )  



160 A FORMA<;.JO DA CIENCIA ECONóMICA 

os nossos infortúnios, urna teoria que está em contradic;ao com a 
teoria da nos.sa prooperidade. Enquanto se cultivavam as nossas 
piores terras, enquanto se encontravam em vigor excepcionais res­
tric;oes comerciais, enquanto diminuíam as importac;oes de trigo e 
os impostas aumentavam desmesuradamente, o país, segundo toda 
a gente reconhece, crescia em riqueza com urna rapidez até entao 
desconhecida. E depois que se abandonou o cultivo dos terrenos 
menos férteis, depois que a paz pós termo a várias das restric;oes 
ao nosso comércio, introduzindo, apesar da lei ds cereais, urna 
grande quantidade de trigo, enfim, depois que a nac;ao se viu ali­
viada do fardo de dezassete milh6es de libras esterlinas de impos­
tos, experimentamos o mais elevado grau de miséria, tanto entre 
os trabalhadores como entre os capitalistas ( 1 ) . 

Longe de mim a ideia de concluir, perante estes factos eviden­
tes, que os entraves ao comércio e os impostos pesados sao vanta­
josos para um país. Mas os factos provam certamente que , sejam 
quais forem os entraves que essas causas possam opor no futuro ao 
progresso da nossa fortuna, há que procurar noutro lado a fonte 
da nossa miséria presente . É extremamente difícil dizer até que 
ponto o nosso sistema artificial e, sobretudo, o efeito produzido 
pelas variac;oes monetárias numa grande divida nacional terao agra­
vado os males que experimentamos. Estou, porém, perfeitamente 
convencido de que urna nac;ao que nao cultive terras ingratas, que 
nao pague impostas e cujo comércio nao se encontre submetido a 
medidas restritivas pode, contudo, experimentar grande parte desses 
mesmos males. 

Se um grande país, de considerável fertilidade, dotado de um 
sistema de comunicac;oes internas, estivesse cercado por urna mu­
ralha intransponível, toda a gente concordará que semelhante país 
poderla ser bastante rico, mas nao tanto como seria se possuísse 
um comércio externo. Suponhamos agora que o país em questao 
se entrega gradualmente a um consumo cada vez mais considerável, 
que, para isso, emprega grande habilidade na obra da produc;ao 
e nao economiza senao a parte do rendimento anual que pode ser 
acrescentada com mais proveito ao seu capital, gastando o resto do 
rendimento em géneros de consumo e em proveito pessoal - esse 
país pode, evidentemente, sob a influencia de semelhante equilibrio 
de produtos e de consumo, ver a sua riqueza e a sua populac;iio 

( 1 )  Tradu�o rectificada. (H. D.)  
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aumentarem com urna rapidez considerável . Se, porém, segundo 
o princípio exposto por Say de que o consumo de um produto faz 
diminuir outro tanto a sua procura ; se, digo eu, a na�ao diminuir 
grandemente e geralmente os seus consumos, aumentando assim o 
seu capital, é indubitável, de harmonia com os princípios funda­
mentais da procura e da oferta, que os lucros dos capitalistas de­
pressa serao anulados, embora nao haja más terras em cultivo, 
e que, além disso, a popula�ao se verá sem trabalho e reduzida a 
morrer de fome, embora nao pague um único imposto e goze de 
um comércio livre. 

A posi�ao da Europa e dos Estados Unidos da América pode, 
até certo ponto, ser assimilada ao que acabamos de supor como 
exemplo ; e a estagna�ao que tao geralmente experimentamos e de 
que tao vivamente nos queixamos desde o fim da guerra parece-me 
inexpiicável através dos princípios dos que pensam que as faculda­
des produtivas sao o único elemento de riqueza, concluindo que, se 
os meios de produ�ao aumentam, a riqueza aumenta certamente 
na mesma propor�ao. Ora, é incontestável que o poder produtivo 
aumentou com o fim da guerra e que passou a haver ma.is bra�os 
e ma.is capitais prontos a serem empregados num trabalho produ­
tivo; mas, apesar desse aumento evidente, ouvimos falar em todo 
o país de dificuldades e misérias, em vez de vermos reinar o 
bem-estar e a abundancia. Os Estados Unidos da América, que 
possuem os mais extraordinários recursos naturais, experimenta­
ram, acima de todos, dificuldades notáveis e inesperadas. Pelo me­
nos ali , nao poderao atribuir-se essas dificuldades ao cultivo de 
terrenos ingratos, nem as restri�oes comerciais, nem aos impostos 
pesados. O as.pecto geral do mundo comercial, desde o fim da 
guerra, prova claramente que para que haja um aumento firme 
da riqueza nao basta que cre�am as for�as produtivas. 

Disponho-me a aceitar que a transi�ao da guerra para a paz, 
de que tanto se falou, foi urna das principais causas dos efeitos 
observados, mas nao aceito que tenha actuado como vulgarmente 
se ere . Afirma-se, geralmente, que nao houve tempo para fazer 
passar o capital das aplica�5es onde era superabundante para ou­
tras onde era escasso, restabelecendo assim o equilibrio conveniente . 
Essa desJoca�ao, porém, nao pode exigir tanto tempo como o que 
transcorreu desde o fim da guerra até hoje e, mais urna vez, per­
gunto quais sao os ramos da indústria que,  escassos de fundos, 
completam, segundo essa teoria, o número suficiente para absorver 
todo o capital superabundante . E essa superabundancia é de tal 
ordem que, segundo toda a gente reconhece, os mercados da Europa 
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es encontrarn neste momento repletos de produtos de urna infinidade 
de indústrias. Os detentores de capitais flutuantes sabem perfeita­
mente que nao existe nenbuma indústria que nao disponba de capi­
tais; e se a transic;ao de que se fala justifica os acontecirnentos, 
bá-de ter produzido qualquer outro efeito, alérn do que resulta da 
dificuldade de deslocar o capital . Creio que esse efeito consiste 
numa grande dirninuic;ao da. procura em relac;ao a soma dos apro­
visionarnentos. As rnodificac;óes necessárias nas vias do comércio 
efectuararn-se no espac;o de um ano ou dois, mas a diminuic;ao geral 
do consumo e da procura, comparada a oferta ocasionada pela 
transic;ao de urna guerra, como a última, a um estado de paz pode 
man ter-se durante um espac;o de tempo muito mais considerável ( 1 ) . 
Os impostos boje abolidos e o excedente dos ganbos dos indivíduos 
sobre a sua despesa, tao amplamente aproveitados durante a guerra, 
sao actualmente em parte poupados, sendo o montante da poupanc;a 
provavelmente bastante elevado. Por exemplo, nao tenho dúvida 
de que, no nosso país, grande número de pessoas aproveitou a 
oportunidade de poupar urna porc;ao do imposto sobre as proprie­
dades actualmente suprimido, sobretudo aquelas que dispóem de 
um rendimento eventual e que, contra todos os princípios equita­
tivos do imposto, eram colectadas a mesma taxa que as pessoas 
cujos rendimentos provém de urna propriedade permanente . Essa 
economia é tao natural como bem aceite e nao fornece nenhuma 
obj-ecc;ao contra a abolic;ao do imposto, mas permite explicar a 
causa da diminuic;a'.o da procura dos produtos, comparativamente a 
sua oferta em tempo de paz. Se alguns dos governos dos principais 
�tados envolvidos na guerra gastavarn o produto das contribuic;óes 
que irnpunharn ao povo de modo a criar urna procura de brac;os e 
de géneros rnais acentuada, mais firme que a dos particulares que 
boje se encontrarn na posse desse rendimento; se, além disso, essa 
diferenc;a de despesa era de natureza a durar algurn tempo, o pro­
longamento dos efeitos causados pela transic;ao da guerra para a 
paz nao tern que nos maravilhar. 

Contudo, as modificac;óes que tao geralmente se verificaram 
hao-de ter efeitos rnuito diferentes ern cada país do mundo comer­
cial, de barmonia com a diversidade de circunstancias ern que cada 
um deles se encontra colocado; e observa-se que, ern geral, os países 
que mais sofrer:am com a guerra sao os que menos sofrem corn a 
paz . Nos países que, dispondo de meios de produc;ao rnedíocres ou 

( ' ) Tradu�ao rectificada. (H. D . )  
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insuficientes, tiveram de suportar grandes encargos, a riqueza nacio­
nal há-de ter estagnado durante a guerra, ou até retrogradado. 
Esses países sentiram-se, necessariamente, favorecidos com um es­
tado de coisas que lhes permite acumular actualmente capital , con­
dic;ao sem a qual nenhum país pode aumentar a sua riqueza de 
maneira permanente . Mas nos países em que os encargos da guerra 
encontravam grandes faculdades produtivas, parecendo ainda au­
rnentá-las; nos países em que a acumulac;ao, longe de ser contra­
riada, era ao invés acelerada, onde o consumo prodigioso dos pro­
dutos era seguido de aprovisionamentos enormes que estimulavam 
a riqueza por forma até entao nunca vista, os efeitos da paz haviarn 
de ser rnuito diferentes. Nesses países, era natural que urna redu­
i;ao do consumo e da procura viesse a opor urn obstáculo inabalável 
ao progresso da riqueza, ocasionando urna miséria geral e acen­
tuada, tanto entre as classes trabalhadoras como entre os capita­
li�tas. A Inglaterra e os Estados Unidos sao as nac;oes que mais se 
aproximam dos países a que acabamos de nos referir. Sofrerarn 
menos qu·e os outros com a guerra, ou melhor, enriqueceram corn 
ela, e sofrem actualmente rnais que os outros com a paz. 

Nao se pode deixar de considerar deplorável urna época ern 
que a paz parece ser a fonte evidente da miséria do país; mas há 
que ter em atenc;ao que é as circunstancias singulares que acom­
panharam a última guerra que há que atribuir esse facto tao cho­
cante. Nao se pa..«Sou a mesma coisa corn a guerra da América, 
nem corn as guerras anteriores; e, se houvéssemos tentado seme­
lhante esforc;o sern dispar dos rneios de o sustentar, isto é, sem 
poderrnos dispor da maior parte do comércio do Mundo e de urna 
potencia rnecanica até entao inaudita, ter-nos-íamos visto nurn es­
tado tal que o fim das hostilidades teria constituído urna verdadeira 
fortuna. Quando Hume e Adara Smith ( 1 )  predisseram que um 
pequeno aumento da dívida nacional da época conduziria prova­
velrnente a bancarrota, a causa fundamental e muito natural do 
seu erro foi nao poderem prever o imenso acréscimo do nosso poder 
produtivo. Despesas que em 1770 arruinariam completamente o 
país nao iam, em 18 16, além do que era necessário para pór em 
acc;ao as suas prodigiosas faculdades de produc;ao. Mas é precisa­
mente em propor<;ao desses meios de produ<;ao e da facilidade com 
que se provia a um grande consumo sera prejudicar a acumul�o 
rápida do capital que se desenvolveu a miséria que os capitalistas 

( 1 )  Riqueza das NOfoes, volume n, livro v, capítulo 3 , pág. 64.4.. 
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e os trabalhadores experimentam, em virtude de urna redu�ao con­
siderável e súbita da despesa. 

Por isso, há motivo para duvidar que convenha satisfazer as 
despesas de urna guerra prolongada e dispendiosa por meio de sub­
sídios recolhidos anualmente ,  como recomendam alguns notáveis 
escritores. Se o país é pobre, semelhante sistema de impostos pode 
anular completam·einte todos os seus esfor�os e diminuir gradual­
mente o seu capital efectivo. Ano após ano tornar-se-á mais dif'cil 
pagar os mesmos subsídios e, por fim, o país ver-se-á obrigado a 
submeter-se aos seus inimigos, pela impossibilidade absoluta de 
continuar a opor-lhes urna resistencia enérgica. Se, pelo contrário, 
o país é rico e possui grandes meios de produ�ao, susceptíveis de 
se desenvolverem por efeito de um grande consumo, poderá pagar 
pesados impostos sobre o seu rendimento e conservar, todavía, 
meios suficientes para acumular ; mas se esse estado de coisas dura 
um certo tempo, e os hábitos do povo se acomodam a esse grau de 
despesa pública e particular, nao tenhamos dúvida de que no fim 
da guerra, quando se devolver aos contribuintes urna tao grande 
massa de impostos, a justa propor�ao entre as produ�oes e o con­
sumo será completamente destruída , se·guindo·se urna época, mais 
ou menos longa, em que se fará sentir em todos os ramos da indús­
tria produtiva urna estagna�ao. acompanhada da miséria geral que 
de ordinário dela resulta. O mal que o estabelecimento de um im­
posto constituí só raramente é compensado corn a sua supressao . Há 
que ter sempre em conta que a disposi�ao para despender é forte­
mente contra.riada em cada indivíduo pelo gosto da indolencia e pelo 
desejo de poupar, a fim de melhorar a sua condi�ao e de prover as 
necessidades da familia. Todas as teorias que partern da suposi�ao 
de que o género humano produz e consome sempre tanto quanto 
pode baseiam-se num conhecirnento defeituoso da natureza do 
homem e dos motivos que influenciam de ordinário a sua conduta . 

Mas, perguntarao, já que se admite que o capital nacional ,  
comparado com a popula�ao, diminui ern tempo de paz, quer pelas 
perdas nao compensadas que ele sofreu nos dois últimos anos de 
luta, quer ainda pela redu�ao do consumo e da procura que· se 
seguiu ao fim da guerra, como se poderá recuperar esse capital, 
se nao nos aplicarrnos a acurnulá-lo? Nao preteindo de modo algum 
afirmar que nao haja que acumular, visto que nao há outro meio 
de recuperar o nosso capital perdido. O que quero dizer é que, ao 
procurar alcan�ar o objectivo tao desejável de recuperar e de au­
mentar o nosso capital, <levemos prestar aten�ao aos preceitos de­
cluzidos das grandes leis fundamentais, que raramente deixam de 
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nos indicar o bom caminho. A popula�ao pode ser extremamente 
reduzida em rela�ao ao território de um país; contudo, se os salários 
se mantem muito baixos e os habitantes com�am a emigrar, as 
leis fundamentais da oferta e da procura ensinam-nos que se toma 
necessário modificar esse estado de coisas, antes que seja desejável 
ver multiplicarem-se os casamentos - facto que, nas circunstancias 
consideradas, nao permite atingir o objectivo. Pela mesma razao, 
se urna parte do nosso capital resulta destruída, se, apesar disso, 
os lucros do capital se mantem pouco elevados, se se verificam 
perdas frequentes e urna tendencia para o capital emigrar, as gran­
des leis gerais da oferta e da procura nao podem oferecer-nos prova 
mais clara de que qualquer coisa há-de acontecer antes que possa­
mos efectivamente acumular ( 1 )  • 

Comentário. - Transcrevemos urna das passagens do 
livro de Malthus em que o autor contesta, da maneira mais 
formal, a tese liberal clássica dos benefícios da pouparn;a. 
Keynes prestou-lhe homenagem pela sua clarividencia na 
matéria. Todavia, verifica-se que o nosso autor nao se en­
contra em condi<;oes de revelar o mecanismo através do 
qual urna poupanc;a excessiva - ou até a simples tenden­
cia a poupar demasiado - dá origem a superproduc;ao 
geral. 

( Ver História do Pensamento Económico, parte quarta, 
capítulo v. ) 

5 )  DESCOBERTA DA CONDI(:AO MACROECONóMICA FUN. 

DAMENTAL DO EQUILiBRIO ECONÓMICO GERAL 

Karl Marx ( 1818-1883 ) , O Capital, livro u, publica­
c;ao póstuma, Hamburgo, 1 885. Traduc;ao francesa, Éditions 
Sociales, volume v. 

A )  Excerto do capítulo xx, págs. 49 a 5 1 ,  e do capí­
tulo xxI , págs. 155, 156 e 165.  

( Ver História do Pensamento Económico, parte quinta, 
capítulo VI , § 3 . )  

A análise da condic;ao do equilíbrio económico geral, 
urna das contribuic;oes essenciais de Marx na construc;ao 
da ciencia económica, encontra-se elaborada em cadernos 

( ' )  Trad u�ao rectificada. (H. D . )  
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de notas que estáo longe de constituir a expressáo acabada 
do problema e da sua solm;áo. Por isso escolhemos, nos 
capítulos indicados, os trechos mais decisivos,  fazendo-os 
acompanhar de notas indispensáveis a compreensáo do 
texto. 

As páginas 49 a 51  do capítulo xx oferecem-nos as 
definic;oes das nogoes utilizadas na construc;áo dos «esque­
mas da reproduc;áo». Essas páginas propoem-nos um mo­
delo numérico do equilíbrio geral no caso da «reproduc;áo 
simples», isto é, no caso em que náo há poupanc;a líquida, 
nem investimento líquido. Nesse caso, verifica-se que a 
igualdade entre a oferta e a procura dos produtos se rea­
liza quando a produc;áo do sector 1 se encontra em relac;áo 
absolutamente determinada com a do sector u, ou, o que 
vem a ser o mesmo, com a produc;áo total,  soma das pro­
duc;oes dos dois sectores. Sendo a produc;áo do sector 1 urna 
produc;áo de bens destinados a substituir os equipamentos 
utilizados no decurso do período e a renovar as reservas 
de matérias-primas, essa produc;áo representa o investi­
mento bruto do mesmo período ( 1 ) .  

A condic;áo de equilíbrio é ,  portanto, que o investi­
mento bruto seja urna proporc;áo determinada da produc;áo 
total das mercadorias. 

As páginas 155 e 156 apresentam-nos um modelo de 
equilíbrio na hipótese de urna reprcxluc;áo ampliada, isto é, 
quando se verificam urna poupanc;a e um investimento lí­
quidos. Prova-se que a condic;áo de equilíbrio continua a 
ser a existencia de urna relac;áo determinada entre a produ­
c;áo do sector 1 e a produc;áo total. Porém, da análise do 
sistema resulta também muito claramente - embora náo 
explícitamente - que a procura dos bens produzidos pelo 
sector 1 é igual a pouparn;a total na economía - poupanc;a 
das empresas para renovac;áo do seu capital constante mais 
a poupanc;a dos capitalistas nos seus rendimentos. A con-

( ' ) Marx admite, segundo parece, que os bens intermédios - matérias­
-primas e produtos semiacabados - obtidos no decurso de um período de 
tempo sao utilizados a.penas no decurso do período seguinte . Ignora, por­
tante, a distirn;ao entre o volume de negóci0s do conj unto das empresas e 
e· valor da produ�ao final . Esta concepc;ao pouco realista será facilmente 
corrigida. 
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di�ao de equilíbrio pode, pois, exprimir-se também pela 
expressao de igualdade do investimento total e da pou­
pan<;a total. Esta condi�ao é suficiente, visto que, se existe 
equilíbrio no sector 1, existe também no sector n. Porém, 
o fabrico dos bens de produ�ao com vista a substitui�ao dos 
utilizados é igual a procura das empresas correspondente a 
esses bens. Designemos por X eSISa procura . Ternos, entao: 

Investimento total = X + investimento líquido; 
Poupan�a total = X + poupan�a líquida. 

Verifica-'se, portanto, que a condi�ao de equilíbrio . se 
reduz a igualdade anterior do investimento líquido e da 
poupan�a líquida, que é a mesma fórmula a que J.  M. Key­
nes chega , em 1930, no seu Tratado da Moeda. 

Na página 165 do mesmo capítulo de O Capital o autor 
aponta de maneira muito sucinta, como a náo realiza�áo 
da condi�ao indicada se traduz por urna superprodu�ao de 
bens de consumo. 

Texto n.0 23 

11. As duas sec�óes da produ�o social ( 1 ) 

O produto total da sociedade , portanto o conjunto da sua pro­
du�áo, decomp0e-se em duas sec�oes: 

I )  Meios de produt;a<>, mercadorias que, dada a sua forma, 
devem ou podem entrar no consumo produtivo. 

II)  Meios de consumo, mercadorias que, dada a sua forma, 
·entram no consumo individual da classe capitalista e da 
classe trabalha<lora . 

Em cada urna destas sec�6es todos os variados ramos de pro­
du�ao que dela fazem parte formam um único grande ramo de pr0-
du�ao - meios de produ�ao uns, meios de consumo os outros. 
O conjunto do capital empregado em cada um dos dois ramos de 
produ�ao forma urna grande sec�ao distinta do capital social . 

( ' )  Segundo o manuscrito u, para o essencial . O esquema é transcrito 
do manuscrito v111. 
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Em cada secs;ao o capital decomp0e-se em duas partes : 

l .  Capital variável. - Em valor, é igual ao valor da fors;a de 
trabalho empregada nesse ramo de produs;ao, portanto, ao 
somatório dos salários pagos por essa fors;a de trabalho ( 1 ) . 
Sob o ponto de vista material, comp0e-se da própria fors;a 
de trabalho em acs;ao, isto é, do trabalho vivo posto em 
movimento por esse valor-capital.  

2.  Capital constante, isto é ,  o valor de todos os meios de pro­
du�ao utilizados pela produ�ao nesse ramo. Este, por sua 
vez, decomp0e-se em capital fixo - máquinas, instrumen­
tos de trabalho, edifícios ,  animais de trabalho, etc . - ;e em 
capital constante circulante - materiais de produs;iio, como 
matérias-primas e auxiliares, produtos semiacabados, etc . ( 2 ) . 

O valor do produto anual total fabricado com o concurso 
desse capital , em cada urna das secs;ües, decomp0e-se num ele­
mento de valor que representa o capital constante c, consumido 
na produ�ao e, quanto ao seu valor, simplesmente transferido 
para o produto, e num outro elemento de valor acrescentado ao 
produto pelo trabalho total do ano . Este segundo elemento decom­
póe-se ainda em duas partes :  urna substitui o capital variável 
adiantado v e a outra, excedendo esse capital, constitui a mais­
-valia mv. Como o valor de cada mercadoria em particular, o va­
lor do produto anual total decompüe-se, portanto, também, em 
cada urna das secs;óes, em c + v + mv. 

O elemento de valor c, que representa o capital constante 
consumido na produs;ao, nao coincide com o valor do capital cons­
tante empregado na produ�ao. Os materiais de produ�ao sao, na 
verdade, inteiramente consumidos e o seu valor é , por conseguinte , 

( ' ) Para falar exactamente, deve dizer-se que o capital variável é 
igual a import:Ancia investida com vista a financiar o pagamento dos salá­
rios - o que representa urna parte do fundo de maneio das empresas . Esta 
import:Ancia é igual a soma dos salários pagos no decurso do ano, se o 
capital em que se insere tiver urna velocidade de rotas:ao igual a unidade . 
Note-se que Marx adopta implicitamente esta hipótese quando nao precisa 
a velocidade de rota�ao do capital . (Ji. D . )  

( ' ) Nota identica a que fazemos para o capital variável . O capital cons­
tante circulante é a import:Ancia investida com vista a financiar a compra 
de matérias-primas e de produtos semiacabados - que representa a outra 
parte do fundo de maneio. 
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transferido na totalidade para o produto. Porém, apenas urna parte 
do capital fixo empregado é consumida completamente , passando 
o seu valor para o produto. Urna outra parte do capital fixo 
- máquinas , edificios, etc . - continua a existir e a funcionar 
como dantes, embora o gasto que sofreu durante o ano lhe reduza 
o valor. Esta parte do capital fixo, que continua a funcionar, nao 
existe para nós quando estudamos o valor do produto . Constitui 
urna parte do valor-capital independente do valor-mercadoria de 
novo produzido e que existe paralelamente a ele. Isto mesmo veri­
ficámos ao estudar o valor do produto de um capital individual -
livro r, capítulo vm, pág. 202 ( 1 ) . Aqui , porém, ternos de 
abstrair provisoriamente do processo de análise que entao empre­
gámos. Vimos, ao estudar o valor do produto do capital indivi­
dual, que o valoc que o gasto deduz ao capital fixo se transfcre 
para a mercadoria criada durante o tempo de uso, quer urna parte 
do capital fixo seja, ou nao, durante o mesmo tempo, substituída 
em espécie , por deduc;ao no valor transferido. Em contrapartida, 
ao estudar o produto social total e seu valor somos obrigados, 
agora, a abstra.ir, pelo menos provisoriamente , da parte do valor 
transferido para o produto anual por gasto do capital fixo durante 
um ano, na medida em que esse capital fixo nao é substituído em 
espécie durante esse mesmo ano. Numa seq:ao ulterior do presente 
capítulo examinaremos este ponto separadamente . 

Na nossa análise da reproduc;ao simples vamos tomar como 
base o esquema seguinte, em que e = capital constante, v = capi­
tal variável, mv = mais-valia, supondo ser de 100 por cento a rela-

c;ao de valorizac;ao 
mv Os números podem representar milhoes 

V 
de marcos, de francos ou de libras esterlinas. 

l. Produc;ao de meios de produc;fí.o: 

Capital : 4000 e +  1000 v = 5000; 
Produto-mercadoria : 4000 e +  1000 v + 1000 mv = 6000, 

que existem em meios de produc;ao . 

JI .  Produc;ao de meios de consumo: 

Capital: 2000 e +  500 v = 2500; 
Produto-mercadoria: 2000 e + 500 v + 500 mv = 3000, 

que existem em meios de consumo. 

( ' ) O Capital, volume I, &litions Sociales, 1948 . 
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Recapitulando, ternos o produto-mercadoria anual total: 

l. 4000 e + 1000 v + 1000 mv = 6000 em meios de pro-­
dm;ao; 

11. 2000 c + 500 v + 500 mv = 3000 em meios de consumo. 

Valor total = 9000, que nao incluí, por hipórese, o ca­
pital fixo que continua a funcionar sob a sua forma 
natural. 

Se estudarmos agora as transaq:6es necessárias com base na 
reprodm;:ao simples - sendo, portanto, consumida improdutiva­
mente toda a mais-valia - e se, por ora, nao entrarmos em linha 
de conta com a circula�ao monetária que, desde início, a torna pos­
sível, tres grandes pontos de referencia se nos oferecem : 

l .  É necessário que os 500 v , salário dos trabalhadores, 
e os 500 mv, mais-valia dos capitalistas, da sec�ao II, 
sejam gastos em meios de consumo. Ora, o seu valor 
existe em meios de consumo, num valor de 1000 que 
substituí , nas maos dos capitalistas da sec�ao II, os 
500 v que eles adiantaram e inclui os 500 mv desses 
mesmos capitalistas. Salário e mais-valia da sec�ao II 
sao, portanto, trocados no interior da sec�ao II pelo 
produto da mesma sec�o. Assim, pois, elimina-se do 
produto total da referida sec�ao urna quantidade de 
bens de consumo igual a 1000 ( 500 v + 500 mv ) ( 1 ) . 

2. É necessário que os 1000 v + 1000 mv da sec�ao r 
sejam gastos também em meios de consumo, por­
tanto em produto da sec�ao II .  Hao-de, pois, neces­
sariamente ,  trocar-se pela parte de capital constante 
de montante igual que resta desse produto , ou seja 
2000 e ( 2 ) .  Em contrapartida, a sec�ao n receberá um 

( ' ) Corrigimos a tradui;ao desta frase (H. D. ) 
( 2 )  :lt apenas para facilitar a sua demonstrai;áo que o autor imagina 

a troca das 2000 unidades de rendimento da seci;áo I (1000 v + 1000 mv)  
pelas 2000 e da seci;áo n .  N a  realidade, as 2000 unidades de rendimento 
trocam-se por dois teri;os dos produtos fabricados na seci;áo II, cujo valor 
representa dois teri;os do capital constante despendido, mais dois ter�os do 
ravit.al variável despendido, mais dois ter�os da mais-valia. (H. D .)  
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montante igual de meios de produ�ao, produto da 
sec�ao I em que se encontra materializado o valor dos 
1000 v + 1000 mv da. mesma sec�áo I . Com esta opera­
�ao 2000 e de II e 1000 v + mv de I sao eliminados da 
nossa conta. 

3 . Resta-nos, ainda, 4000 e de I .  Consistem em de 
produ�áo que, s6 podendo ser utilizados na sec�áo I , 
serv.em para substituir o seu capital constante consu­
mido e, por consequencia, sao liquidados por troca 
recíproca entre os capitalistas individuais da sec�ao I , 
exactamente como foram liquidados os 500 v + 500 mv 
de II por troca entre os trabalhadores e os capitalistas 
ou apenas entre os capitalistas individuais de II . 

B )  Excerto do capítulo xxI , ob .  cit. , págs. 155,  156 
e 1 65 . 

(Ver História do Pensamento Económico, parte quinta, 
capítulo VI, § 3 . )  

Texto n . 0  24 

111. Representa�o esquemática da acumula!;áo 

1 . Primeiro exemplo 

A )  Esquema da reprodufao simples: 

1 )  4000 e +  1000 v + 1000 mv = 6000 } Tot 1 _ 9000 II) 2000 e +  500 v + 500 mv = 3000 ª -

B) Esquema de partida para reprodufiio a uma escala am· 
pliada: 

1) 4000 e +  1000 v + 1000 mv = 6000 } T tal - 9000 II) 1500 e +  750 v + 750 mv = 3000 ° -

Suponhamos que no esquema B metade da mais-valia de I 
resulta acumulada, o que perlaz 500 ; obtemos primeiro ( 1000 v + 
+ 500 mv) I ou 1500 I ( v + mv ) ,  que háo-<le ser substituídos por 



172 A FORMA<;AO DA C/B,NCIA ECONóMICA 

1500 n e; resta-nos, portanto, em 1 : 4000 e +  5000 mv, devendo 
estes últimos ser acumulados. A substiui�o de ( 1000 v + 500 mv) I 
por 1500 n e é um proc€Sso de reprodu�ao simples que já ana­
lisámos a propósito desta. 

Admitamos que dos 500 I mv 400 sejam convertidos em capi­
tal constante e 1000 em capital variável. A troca, no interior de I,  
dos 400 mv destinados a ser capitalizados já foi estudada. Podem, 
portanto, ser juntos, sem dificuldade , a 1 c e emos entao, para 1 : 
4400 e +  1000 v + 100 mv, sendo estes últimos para transformar 
E.ail 100 V ( 1 ) .  

Pela sua parte, a sec�ao n compra a I ,  com vista a acumula-
9ao, os 100 mv - existentes em meios de produ�ao - , que passam 
entao a constituir capital constante adicional de n, enquanto os 
1000 em dinheiro com que n os paga sao transformados em forma 
monetária de capital variável adicional de I . Passamos, entao, a ter, 
para 1, um ca pi tal de 4400 e + 1 100 v (es tes em dinheiro) = 5500 ( 2 ) • 

A sec�ao n possui agora, pois, 1600 e de capital constante ( ª ) . 
Para os por a funcionar tem de adiantar mais 50 v em dinheiro, 
para comprar for9a de trabalho, de· modo que o seu capital variá­
vel passa de 750 para 800 . Este aumento dos capitais constante 
e variável de II ,  no total de 150 , é retirado da mais-valia; restam, 
portanto, apenas 600 mv dos 750 II mv como fundo de consumo 

{ 1 }  A fórmula 4400 e +  1000 v + 100 mv exprime a situa�o dos ca­
pitalistas da secc;ao 1 depois que despenderam em consumo próprio 500 mv, 
depois que incorporaram 400 mv ao seu capital constante e antes do au­
mento do seu capital variável. Por isso detém ainda 100 mv sob a forma 
de meios de produc;ao. 

O autor emprega aqui a hipótese de urna velocidade de rotac;ao igual 
a unidade para todos os capitais. O capital constante investido, para o 
primeiro período, era igual ao montante do capital constante consumido, 
ou seja 4000 . Toma-se depois igual a 4400 . Do mesmo modo, o capital 
variável investido era igual a 1000 . (H. D.)  

(2 )  Examinamos agora a situac;ii.o dos capitalistas do sector 1 depois 
da transformac;ao das 100 unidades de mais-valia que !hes restavam em 
100 unidades adicionais de capital variável . (H. D.)  

(' ) Na secc;ao 1 1  o capital constante resulta aumentado em 100 , pela 
transformac;ao de 100 existentes sob a forma de bens de consumo em 100 de 
bens de produc;ao adicionais. � a contrapartida da operac;ao que fez passar 
o capital variável do sector 1 de 1000 para 1100 . Esta transacc;ao efectua-se 
através dos trabalhadores adicionais empregados em I, que a partir de 
cntiio sao remunerados e compram bens de consumo, como o autor refere 
mais adiante. (H. D.)  
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das capitalistas n, cujo produto anual se distribui do seguinte 
modo: 

Em II 1600 c + SOO v + 600 mv ( fundo de consumo) = 3000 ( 1 ) . 
Os 150 mv produzidos em meios de consumo, aqui transformados 
em ( 100 e +  50 v) II, sao inteiramente absorvidos em espécie pelo 
consumo dos trabalhadores: 100 sao consumidos pelos trabalhad0-
res r ( 100 r v) e 50 pelos trabalhadores n ( 50 n v ) , como atrás 
explicámos ( 2 ) . Com efeito, é necessário que em rr,  onde o pro­
duto total se realiza sob a forma requerida pela acumulai;ao, urna 
-pare da mais-valia, excedendo a outrai em 100, seja reproduzida 
sob a forma de meios de consumo necessários. Se a acumulai;ao a 
escala ampliada se encontra efectivamente no seu início, os 100 do 
capital-dinheiro variável de r retornam a rr , por intermédio da 
classe trabalhadora r ;  rr , por sua vez, transfere 100 mv de reser­
vas de mercadorias para r e, a mesmo tempo, 50 de reservas de 
mercadorias para a sua própria classe trabalhadora. 

( ' ) Há que notar que propor9áo do rendimento poupado pelos capita-
150 

listas da sec9ao n é diferente da que temos para os da sec9áo 1 - --
750 

500 
em vez de -- . Do mesmo modo, a utiliza�o que se faz da poupan9a. é 

1000 
diferente nos dois casos: um ter90 da. poupan� reverte aqui para o fundo 
de salários, enquanto para a sec�o 1 a propor9áo é apenas de um quarto. 

A diversidade de rel�oes e propor90es parece introduzir um ele­
mento arbitrário na demonstr�áo. Em boa verdade, é igualmente fácil 
construir um modelo em que as rel�oes das grandezas consideradas sejam 
as mesmas para os dois sectores. Note-se, por outro lado, que o fundo de 
consumo a que o autor se refere neste parágrafo nao é mais do que o 
montante das despesas dos capitalistas da seC9iio n em bens de consumo 
no decurso do período. (H. D . )  

( 2 )  O autor explicita aqui u m  pouco mais claramente a hipótese que 
mencionámos na nota (' ) da pág.  172.  Passam, a partir de agora, a ser 
pagos salários suplementares aos trabalhadores suplementares que trabalharáo 
no periodo seguinte e, a partir de agora, os referidos trabalhadores come9am 
a comprar bens de consumo com esses salários. Esta hipótese é, evidente­
mente, pouco realista, mas há que adoptá-la, se quisermos representar o 
acréscimo do fundo de salários que se verifica simultaneamente com o 
acréscimo dos outros fundos investidos. O que cria aqui urna distor9áo rela­
tivamente a realidade é, afina! , a divisao do tempo em períodos unitários 
durante os quais o capital investido é dado e invariável, o que constitui, 
evidentemente, uma ope�o arbitrária. 
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A disposi�o. modificada em vista da acumula�ao, é agora a 
seguinte: 

1) 4400 e + 1 100 v + 500 mv (fundo de consumo) = 6000 
11) 1600 e +  800 v + 600 mv (fundo de consumo) = 3000 

Total, como wteriormente = 9000 ( 1 ) 

Portanto, como capital 

1 )  4400 e + 1 100 v ( dinheiro) = 5500 } 
11) 1600 c +  800 v (dinheiro) = 2400 Total = 7900 

( ' ) Resulta bastante difícil definir o que o autor pretende represen­
tar, sornando aos novos montantes de capitais investidos em cada sector 
as despesas de consumo dos capitalistas, no decurso do período que acaba 
de transcrever.  Nao se percebe bem qua! seja o significado dos totais 
obtidos .  

Na rea!idade, havia que mostrar aqui porque é que o modelo estu­
dado implica a igualdade da oferta e da procura de cada categoría de bens . 
Para tanto, haveria que escrever, utilizando &ímbolos como cI para desig­
nar o capital constante do sector 1: 

Oferta: 

De meios de produc;:ii.o: 
4000 CI + 1000 VI + 1000 mvI = 6000 

De bens de consumo: 
1500 CII + 750 VII + 750 mvII = 3000 

Procura: 

De meios de produ�o: 

4000 c1 + 1500 en + 400 mvI + 100 mvn = 6000 

De bens de consumo: 

1000 VI + 750 VII + 500 mvI + 600 mvII + 100 mvI + 50 mvu = 3000 
�

Cons-;;:;-� 
trabalhadores 

adicionais 

(H. D. ) 
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enquanto a produyao come�ou com: 

1 )  4000 C + 1000 V = 5000 } 
II) 1500 e +  750 v = 2250 Total = 725o 

Se a acumula�o real se faz nesta base, isto é ,  se se produz 
efectivamente com este capital aumentado, obtemos, no fim do ano 
seguinte: 

1 )  4400 e +  1 100 v + 1 100 mv = 6600 } 1 
II ) 1600 e +  800 v +  800 mv = 3200 Total = 9800 ( ) 

A hipótese da reproduyiio simples, isto é, I (v + mv )  = II e, 
é niio só incompatível com a produ�iio capitalista - o que, aliás, 
nao exclui a possibilidade de, num ciclo industrial de dez ou onze 
anos, um ou outro ano comportar urna produyao total menor que 
a anterior, nao se verificando, portanto, sequer urna simples repro­
duyao em relayiio ao ano anterior - , como também nao poderá 
verificar-se para um aumento anual normal da populayao, na me­
dida em que os 1500 que representam a mais-valia total serviriam 
para manter um número proporcionalmente crescente de criados 
improdutivos. Em contrapartida, a acumulayiio de capital, e, por­
tanto, a produyao capitalista real, seria entao impossível . A reali­
da.de da acumula�o capitalista exclui , por conseguinte, que II e 
seja igual a I ( v + mv) . Contudo, no caso da acumulayao capia­
lista pode acontecer que, em consequencia dos processos de acumu­
layao que se dese111volveram no decurso de urna série de períodos 
de produyao anteriores, II e seja nao só igual como até superior 
a r ( v + mv) . Verificar-�á entiio em n urna superprodu�o que 
só pode ser compensada por urna quebra, após a qual o capital 
de n se transferirá para I .  A relayiio de I ( v + mv ) para Il e 
tao-pouco se modifica se urna fracyiio do capital constante de n 
se reproduzir a ele próprio, como, por exemplo, no caso do em­
prego, na agricultura, de sementes retiradas da colheita. No que 

( 1 )  A última parte da análise é clara. O autor p5e em evidéncia o 
aumento de capital resultante da incorpo�ao da poupan� corrente nos 
fundos investidos. Admitindo que, no decurso do novo período, a mais-valia 
criada se encontra na mesma propor�ao que anteriormente para o capital 
variável, mostra-nos qual é o novo valor da produ�o em cada um dos 
sectores. (H. D.)  
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se refere a transac�ao entre 1 e 11, esta frac�ao de 1I e entra tao­
-pouco em linha de conta como I c. Do mesmo modo, nada se 
altera se urna frac�ao dos produtos de 11 é de natureza a inte­
grar-se ero I como meios de produ�ao, pois é coberta poc urna 
frac�ao dos fomecidos por l. Há que eliminar simultaneamente 
ambos os lados a :esta frac�ao se quisermos examinar no estado 
puro e sem perturba�oes a troca entre as duas grandes sec�oes da 
produ�ao social : os produtores de meios de produ�ao e os produ­
tores dos de consumo ( 1 )  • 

(' ) Este parágrafo é urna das raras passagens em que Marx retira niti­
damente conclusoes da sua análise da reprodu9ao, do ponto de vista da ex­
plica9ao das crises de superprodu9ao. 

Come� por apontar que o esquema da reprodu9ao simples, equilibrada, 
com r (v + mv ) = n c é irreal , por isso que a prodm;ao capitalista é, na 
sua essencia, um processo que comporta a forma9ao de urna poupan9a 
líquida 

O desenvolvimento equilibrado do processo de acumula9ao do capital 
implica que tenhamos 

I (v + mv) > ll e  

Marx nao o indica expressamente, mas é o que resulta dos esquemas 
que construiu anteriormente e , designadamente, do que transcrevemos acima. 

Contudo, diz Marx, pode acontecer qne r (v + mv)  seja igual e até 
inferior a n e, pois os capitalistas poupam urna frac9ao dos seus rendimen­
tos com vista a investir. Em semelhante caso verifica-se urna superprodu9ao 
de bens de consumo. 

Pode, com efeito, deduzir-se esta conclusa.o do esquema que transcre­
vemos. Se multiplicarmos por 1 , 33 os números relativos a oferta de bens de 
consumo, ternos a seguinte situa.9iio do lado da oferta: 

Oferta: 

De meios de produ9ao 4000 cr + 1000 vr + 1000 mvr = 6000 
De bens de consumo 2000 en + 1000 vrr + 1000 mvu = 4000 

Suponhamos que os capitalistas de cada sector poupam a mesma pro­
por9ao do seu rendimento que anteriormente. 

A poupanya dos capitalistas do sector n passa de 150 para 200 . 
Destes 200, um ter90, ou seja 66 , dá origem a uma procura de bens de 
consumo por parte de novos trabalhadores . E o consumo dos capitalistas 
da secs;ao rr é agora de 800 . 

A situa9ao da procura de bens de consumo é , portanto, a seguinte: 

1000 vr + 1000 vrr + 500 mvr + 800 mvn + 100 mvr + 66 mvu = 3466 

Verifica-se, portanto, um excedente de oferta de bens de consumo. 
Facilmente se observa que, de maneira ainda imperfeita, Marx exp5e 

a verdadeira condiyii.o do equilíbrio económico geral, ou seja a igualdade 
do investimento líquido anterior e da poupan9a anterior destinada a com­
pra de meios de produs;ao adicionais. 
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6 )  DESCOBERTA DAS CONDI(:OES MICROECONúMICAS DE 

EQUILtBRIO 

William Stanley Jevons ( 1835-1882 ) ,  A Teoria da 
Economia Política, Londres, 1871 . Tradrn;ao francesa, Pa­
ris, Giard & Briere, 1909. 

Jevons, um dos fundadores, com Karl Menger e Léon 
Walras, da escola neoclássica em economia política, pre­
tende negar completamente os ensinamentos da escola clás­
sica inglesa . Já tivemos ocasiao de verificar, a propósito do 
valor, quáo pouco se justifica essa pretensa.o. No que res­
peita ao problema do equilíbrio económico, os neoclássicos 
consideram inúteis os esfor<;os desenvolvidos anteriormente 
com vista a provar que urna massa de poupan<;a demasiado 
grande pode desequilibrar a economia - esfor<;os que con­
duzem a análise da reprodu<;ao ampliada de Karl Marx. 
Um raciocínio que fac,;a intervir a massa de poupan<;a, isto 
é, na linguagem actual , um raciocínio «macroeconómico» , 
afigura-se-lhes, em geral, sem interesse. Inclinam-se, pela 
sua parte, para as pequenas alterac,;óes que os indivíduos 
e as empresas introduzem nas ofertas e procuras de bens, 
a fim de melhorarem a sua situac,;ao. E demonstrarem que o 
equilíbrio económico só existe quando já ninguém tem inte­
resse em realizar semelhantes alterac;óes. Com isso, des­
cobrem importantes leis económicas, como: 

l .  A lei da proporcionalidade das utilidades marginais 
dos bens aos pre<;os dos bens no estado de equilíbrio; 

2.  A lei da igualdade dos prec;os dos factores de pro­
duc;ao as produtividades marginais dos mesmos fac­
tores no estado de equilíbrio. 

No esquema que transcrevemos acima o investimento líquido anterior 
é de 500, visto que se produzem 6000 de bens de produ9ao e a procura de 
meios de produ9ao de substitui9ii.o é de 5500 ( 4000 e 1 + 1500 e 11) . Por 
outro lado, verifica-se uma pouparn;:a líquida anterior dos capitalistas igual 
a 650, dos quais 500 - 400 mv 1 + 100 mv u - sao consagrados a compra 
de meios de produ9ao. 

No modelo que construimos na presente nota, pelo contrário, continua 
;;-. verificar-se uma poupanya líquida, mas nao há investimento líquido, urna 
vez que temos números idénticos para a oferta total dos meios de produ9ao 
e para a procura dos mesmos com vista a substitui9iio dos meios utiliza­
dos . (H. D. ) 
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Estas leis exprimem condic;óes reais do equilíbrio 
económico; náo sáo, porém, condic;óes suficientes. Por isso 
mesmo, posteriormente, os economistas liberais váo ter de 
retomar a análise macroeconómica. 

(Ver Hist6ria do Pensarnento Económico, parte sexta, 
capítulo u, § l . )  

A )  Excerto d o  capítulo 1v, págs. 163 a 166.  

Texto n.0 25 
A teoria da troca 

A viga mestra da teoría da troca e dos principais problemas 
do económico é a proposi�ao seguinte : 

A rela¡;áo de troca de dois produtos quaisquer é inversa­
mente proporciona/, a rela¡;ao dos graus finais de utilidade das 
quantidades de produto disponíveis para consumo, uma vez 
realizada a troca. 

Se o leitor reflectir um pouco no significado desta proposi�ao 
verá, creio, que ela é necessariamente verdadeira, se é que, nas 
páginas anteriores, foram correctamente expostos os princípios da 
natureza humana. 

Imaginemos que existe· urna entidade comerciante que possui 
apenas trigo e urna outra que possui apenas carne. t evidente que, 
nestas condi�oes, urna por�ao do trigo pode ser trocada por urna 
por�ao da carne com um aumento considerável de utilidade. Como 
havemos de determinar o ponto em que a troca deixa de ser pro­
veitosa? A resposta há-de implicar, simultaneamente, as rela�é'íes 
de troca e os graus de utilidade. Suponhamos que a rela9ao de 
troca é, aproximadamente, de dez libras de trigo por urna libra 
de carne: se dez libras de trigo forem menos úteis que urna libra 
de carne para a entidade detentora do trigo, esta desejará prosse­
guir com a troca. Se acontecer que a entidade detentora da carne 
acha que urna libra de carne é menos útil que dez libras de trigo, 
também ela há-de desejar proseguir com a troca. Esta continuará 
até que cada urna das duas partes obtenha o máximo proveito pos­
sível, de tal modo que, se mais trocasse, a utilidade resultaría pre­
judicada ( 1 ) . As coisas passam-se como se as duas partes se encon-

( ' )  Corrigimos a tradu� desta frase. (H. D.)  
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trassem num estado de satisfac;ao e de equilibrio e os graus de 
utilidade tivessem atingido o seu nível. 

O ponto de equilíbrio estabeilece-se quando, prosseguindo a 
traca, urna quantidade ( 1 ) infinitamente pequena de produto, tro­
cada segundo a mesma relac;ao, nao representa ganho nern perda 
de utilidade . Por outras palavras, trocados os acréscirnos de pro­
dutos segundo a rel�ao estabelecida, as suas utilidades sao iguais 
para ambas as partes ( 2 ) . Assirn, se dez libras de trigo tiverem 
exactamente a mesma utilidade que urna libra de carne, nao há 
inconveniente, nern vantagem, em prosseguir com a traca segundo 
a mesma relac;ao. 

É difícil representar completamente esta teoria por intermédio 
de urn gráfico, mas a figura abaixo toma-a talvez rnais clara . Supo­
nhamos que a linha pqr é urn elemento da curva de utilidade 
de um produto, enquanto a linha ponteada p' qr' é a mesma 
curva para outro produto, invertida e sobreposta a primeira. Ern 
consequencia desta inversao as quantidades do primeiro produto 
sao medidas na linha de base no sentido de a para b, enquanto 

p 

r 

a'a m b' b 

as do segundo sao medidas no sentido inverso. Suponhamos que 
as unidades dos dois produtos sao representadas por comprimentos 
iguais: a linha a' a representa, portanto, um acréscimo para o pri­
meiro produto e urna diminuic;ao para o segundo. Suponharnos que 
a relac;ao de traca é de urna unidade por urna unidade, ou de 1 

( 1 )  No texto inglés consta: cO ponto de equilibrio é conhecido pelo 
critério de que urna quantidade . . .  � {H. D.)  

( ') O autor pretende dizer cpa.ra uma e outra das duas partes> . 
� a lei fundamental da escola neoclássica, que se enuncia assim: cSendo 
idénticos os prec;:os de dois bens, as utilidades marginais desses dois bens 
sao idfulticas, no estado de equilíbrio, para cada uro dos permutadores. >  
(H. D . )  



180 A FORMA{:ÁO DA CIENCIA ECONóMICA 

para 1 :  ao receber o produto áa urna pessoa ganha a utilidade 
ad e perde a utilidade a'c, ou, por outras palavras, realiza um 
ganho líquido de utilidade correspondente a superfície curvilínea 
cd ( 1 ) . Deseja, pois, que a troca prossiga. Se a troca continuar 
até ao ponto b' e se prosseguir depois disso, a mesma pessoa rece­
berá, na troca seguinte, a utilidade b, perdendo b'f, donde um 
prejuízo líquido de ef. Terá ido, pois, demasiado longe. E é evi­
dente que o ponto q define o momento em que se deve deter com 
mais vantagem. É o ponto em que um ganho líquido se converte 
numa perda líquida ou, melhor, em que, para urna quantidade 
infinitamente pequena, nao há prejuízo, nem ganho. Representar 
num gráfico urna quantidade infinitesimal ou extremamente pe­
quena é, evidentemente, coisa impossível ; contudo, representei 
mais ou menos, a um e outro lado da linha mq, as utilidades 
de urna pequena quantidade de um produto e é evidente que o 
ganho ou prejuízo líquidos resultantes das tracas dessas qualidades 
serao insignificantes. 

B) Excerto do capítulo v, ob.  cit . ,  págs. 250 a 253. 

Texto n.0 26 

A experifulcia mostra que quando o tra.balho se prolonga o 
esfor�o se torna cada vez mais penoso. Um trabalho de urnas 
quantas horas por dia pode ser, em certa medida, considerado como 
coisa agradável . Porém, sempre que se despende o máximo de ener­
gía corporal torna-se penoso continuar a trabalhar. A. medida. que se 
produz o esgotamento um esfor�o continuado torna-se cada vez 
mais intolerável. Jennings exprimiu tao claramente esta lei de va­
ria�ao que me leva a transcrever a seguinte passagem : 

Entre estes dois pontos, ponto em que nasce o esfor�o e 
ponto de sofrimento doloroso, é evidente que o grau das sen­
sa�oes de fadiga experimentadas nao varia de modo directa­
mente proporcional ao trabalho realizado, mas antes aumenta 

( 1 )  Corrigimos a tradm;ao desta frase, bem como a transcric;ii.o das 
nota<;5es do autor, transcriyii.o que é inexacta. Rectificámos igualmente, para 
<liante, os erros de transcri<;iio que se apresentam no texto. (H. D.)  
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muito mais rapidamente, como aumenta a resistencia de urna 
for9a antagonista da velocidade de urn móvel em movi­
mento ( 1 ) . 

Nao se pode pór em dúvida a veracidade desta afirma9ao,  em­
bora nao disponhamos dos elementos necessários para determinar 
a lei exacta da varia9ao. Podemos ima.ginar que a penosidade do 
trabalho em rela9ao ao produto é representada por urna curva 
abcd, da. figura VIII . Nesse gráfico a altura dos pontos acima 
da linha Ox representa o prazer e a profundidade dos pontos 
abaixo da dor. Ao princípio o trabalho é, habitualmente, mais pe­
noso do que qua.ndo o espírito e o corpo se encontram mais atentos 
a obra. Assim, a.o princípio a dor é medida por Oa. Em b nao 
há prazer nem dor. Entre b e e há um excesso de prazer devido 
ao próprio esfon;o. Depois de e, porém, a energia come9a a esgo-

X 

tar-se e a dor que daí resulta é representada pela tendencia cres­
cente da linha cd a baixar. 

Podemos , ao mesmo tempo, representar o grau de utilidade 
do produto por urna curva. pq, sendo a. quantidade do produto, 
ou os salários diários, medida na linha Ox. De harmonia com a 
teoria da utilidade já apresentada, a curva mostra que quanto mais 
eleva.dos sao os salários ganhos menos é o prazer resultante de um 
ulterior acréscimo. Há-de haver, necessariamente, um ponto m tal 

( ' ) Natural Elements of Political Economy, pág. 119.  
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que qm = dm, isto é, tal que o prazer obtido é rigorosamente 
igual ao trabalho fornecido. Ora, ultrapassado esse ponto, haverá 
um excedente de dor;  haverá, pmtanto, um móbil sempre decres­
cente no sentido do trabalho e, inversamente, um móbil sempre 
crescente contra ele. Por conseguinte, o trabalhador deixará, evi­
dentemente, de trabalhar ao chegar ao ponto m. É incompatível 
com a natureza humana que um homem trabalhe quando a dor que 
o trabalho causa excede o desejo de possuir e todos os motivos de 
ac�ao ( 1 ) .  

7 )  DEFINIQAO DO óPTIMO ECONóMICO 

Vilfredo Pareto ( 1848 - 1923 ) ,  Manual de Economía 
Política, Milao, 1903. Tradw;ao francesa, París, Giard & 
Briere, 1909, págs. 354 e 355 . 

Texto n.0 27 

32 . Propriedade do equilíbrio·. - O equilíbrio, de harmonia 
com as condi�5es em que se obtém, goza de certas propriedades 
que importa conhecer. 

33 . Come�aremos por definir um termo que convém empregar 
para evitar que nos alonguemos. Diremos que os membros de urna 
colectividade gozam, numa determinada posi�ao,  do máximo de 
ofemilidade, quando é impossível encon·trar meio de nos afastar­
mos, por pouco que seja, dessa posi�ao sem que a ofemilidade de 
que goza cada um dos indivíduos aumente ou diminua. Quer dizer, 
que o menor deslocamento a partir dessa posi�ao tem, necessaria­
mente, por efeito aumentar a ofemilidade de que gozam certos indi­
víduos e diminuir a de que gozam outros, sendo agradável a uns 
e desagradável a outros. 

34 . Equilíbrio da traca. - Ternos o seguinte teorema : 
Para os fenómenos do tipo I ( 2 ) ,  quando o equilíbrio tem lugar 

num ponto em que sao tangentes as curvas de indif erenfa dos con-

( ' ) Rectificámos a tradu�ao destas páginas, qne é bastante deficiente . 
(H. D. )  

( 2 )  Trata-se d e  fenómenos próprios de um mercado d e  concorrencia, 
por oposi�ao aos fenómenos que se verificam quando determinados indivi­
d uos tem o poder de modificar as condi�s do mercado (ver pág. 1 63 do 
Manual) . (H. D . )  
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tratantes, os membros da colectividade considerada gozam do má­
ximo de ofemilidade. 

Note-se que se pode chegar a esta posi�o de equilíbrio por 
urna senda rectilínea, isto é, com pre�os constantes, ou por outra 
senda qualquer. 

35 . Para demonstrar rigorosamente este teorema há que re­
correr a matemática ( ap . )  ( 1) ;  aqui 
delinearemos apenas essa demons- Yd 
tra�ao. 

Comecemos por considerar a 
troca entre dois indiv'.duos. Para o 
primeiro, os eixos sao ox e oy e para 
o segundo wa, af3 disponhamo-los de 
modo que os caminhos percorridos 
pelos dois indivíduos se confundam 
numa linha, na figura 50 (m, 
1 16 )  ( 2 ) . As linhas de indiferen�a 
sao t, t', t", para o primeiro indiví­
duo, e s, s', s", para o segundo. Para 
o primeiro, a colina do prazer sob 
de o para w ;  para o segundo, pelo O x 
contrário, sobe de w para o .  

Para os fenómenos do tipo I sabemos que o ponto de  equilíbrio 
há--de encontrar-se num ponto de tangencia das curvas de indife­
ren�a dos dois indivíduos. Seja e um desses pontos. Se dele nos 
afastarmos segundo a rota ce', subimos a colina do prazer do pri­
meiro indivíduo e deseemos a do segundo; e inversamente se seguir­
mos a rota ce" . Nao é, pois, possível afastanno-nos de e servindo, 
ou prejudicando, simultaneamente os dois indivíduos: necessaria­
mente, se se é agradável a um, é-se desagradável ao outro. 

Nao se passa o mesmo nos pontos em que, como em d, se cor­
tam duas curvas de indiferen�a. Se seguinnos a rota dd' aumen­
tamos o prazer dos dois indivíduos; se for a rota dd" diminuímo-lo 
para ambos. 

Comentário. - Segundo os primeiros marginalistas., no 
estado de equilíbrio cada indivíduo encontra-se em situa-

( 1 )  O autor remete o leitor a.o apéndice do seu Manual. (H. D . )  
( " )  C' autor remete o leitor a.o § 116 d o  capítulo m da  sua obra. 

(H. D . )  
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<;áo tal que nenhuma modifica¡;áo das suas compras de 
bens e das suas vendas de servi<;os pode fazer aumentar 
as satisfa¡;óes que obtém. Jevons, Menger, Walras, diziam 
que, no estado de equilíbrio, cada indivíduo obtém o «má­
ximo de satisfa<;óes» .  

Os mesmos autores náo hesitaram em deduzir da sua 
análise a tese segundo a qual a livre concorrencia permite 
obter urna situa<;áo social óptima, num estado determinado 
da reparti<;áo das fortunas entre os indivíduos. 

Náo encontramos nas suas obras nenhuma tentativa 
para demonstrar essa tese. Há que ver nela, pura e sim­
plesmente, urna interpreta<;áo ingénua, e inteiramente abu­
siva, do teorema da maxima<;áo das satisfa<;óes de cada in­
divíduo. Se cada indivíduo, dizem os nossos autores, se 
encontra na melhor situa<;áo possível, o conjunto dos indi­
víduos, ou a sociedade, encontra-se também na melhor si­
tua<;áo possível. 

Semelhante dedu<;áo despreza o facto essencial de que 
o máximo de satisfa<;óes para um indivíduo se refere a urna 
situa<;áo determinada de pre<;o. Se, por interven<;óes no 
mercado, se faz prevalecer urna situa<_;áo diferente de pre­
<;os, cada indivíduo adapta-se a nava situa<;áo e atinge de 
novo um máximo de satisfa<;óes - relativamente a nova 
situa<;áo. Podemos, na verdade, comparar, para um mesmo 
indivíduo, os dois máximos obtidos, verificando, entáo, em 
geral, que as interven<;óes no mercado fizeram aumentar 
as satisfa<;c1es de uns e diminuir as de outros indivíduos. 
Como náo há meio de medir, com um instrumento único 
de medida, os ganhos de uns e as perdas dos outros, náo é 
possível afirmar que a situa<;áo realizada pela livre con­
correncia outorga ao conjunto dos indivíduos urna quanti­
dade global de satisfa<;óes superior a da situa<;áo criada 
pelas interven<;óes . É o que salienta Pareto no seu Manual, 
concluindo que a tese dos seus antecessores náo é válida. 

Náo renuncia, contudo, a demonstrar que a livre con­
correncia é vantajosa. E chega a defini<;áo de urna situa<;áo 
económica óptima - situa¡;áo do máximo de ofemilidade, 
segundo a sua expressáo - que se reveste do maior inte­
resse. 

A demonstra<;áo que apresenta no texto é, embora o 
autor o negue, perfeitamente rigorosa.  Essa demonstra<;áo 
aplica-se apenas ao caso simples de dais individuos que, 
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dispondo cada um de urna quantidade determinada de um 
bem, procedem a troca dos dois bens um pelo outro. A solu­
c;ao apresentada de que as quantidades trocadas sao indi­
cadas pelo ponto e, ponto de tangencia de duas «curvas de 
indiferenc;a» ,  contém já a teoria paretiana do óptimo econó­
mico. O emprego das matemáticas superiores só se torna in­
dispensável para efectuar a mesma demonstrac;ao no caso 
geral em que os bens sao numerosos e sao produzidos. 

A oblíqua que passa pelo ponto e e é tangente as duas 
curvas de indiferenc;a nesse ponto indica a relac;ao de troca 
dos dois bens, a qual se estabelece por si própria. É claro 
que, prosseguindo com a troca para além do ponto e, com 
base na relac;ao de troca natural, os indivíduos reduzem 
um e outro as suas satisfac;oes, pois transf erem-se para cur­
vas de indiferern;a mais baixas - isto é ,  mais próximas da 
origem das coordenadas. Pareto supóe, entao, que eles ten­
tam prosseguir com a troca numa outra base, por exemplo, 
com base na relac;ao de troca indicada pela oblíqua ce'. 
Verifica-se, entao, que um dos indivíduos, aquele cujas cur­
vas de indiferenc;a estao trac;adas a cheio, obtém urna situa­
c;ao mais vantajosa. O outro indivíduo, porém, ve diminuir 
as suas satisfac;oes. Como nao se pode admitir, diz Pareto, 
que as perdas do segundo sejam compensadas pelos ganhos 
do primeiro, ternos de considerar que o ponto e representa 
um óptimo, no sentido de que nenhuma modificac;ao da si­
tuac;ao a partir do ponto e pode ser vantajosa parra todos 
os indivíduos simultaneamente. 

Como se verifica, Pareto renuncia absolutamente a 
comparar duas situac;oes A e B tais que A seja mais van­
tajosa para um indivíduo e B para outro. Para ele, seme­
lhante comparac;ao é impossível . Confirma-se esta conclu­
sao e melhor se dirá que a comparac;ao, nao podendo fazer­
-se com base na medida das satisfac;oes, deve resultar de um 
critério de carácter político, no sentido lato do termo. 
De qualquer modo, porém, a demonstrac;ao de Pareto re­
veste-se do interesse de provar que, sob reserva das inú­
meras considerac;oes que podem justificar o sacrifício de 
parte do bem-estar de certos indivíduos em benefício de 
outros, urna situac;ao do tipo que ele define é certamente 
preferível as situac;oes vizinhas. 

Quando se introduz na análise o fenómeno da produ­
c;ao verifica-se que o óptimo de Pareto implica, designada-
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mente, que as produtividades marginais de todas as quan­
tidades introduzidas no processo de produc;áo sejam iguais 
aos prec;os pagos por essas quantidades. Os economistas 
dos países do Leste europeu empregam hoj e  esta lei e as 
conclusóes que dela retiram do ponto de vista do funcio­
namento de urna economia socialista sao já consideráveis. 

(Ver História do Pensamento Económico, parte sexta, 
capítulo m, § 3, bem como parte sétima, capítulo u . )  

8)  REDESCOBERTA D A  CONDICAO MACROECONóMICA DO 

EQUILIBRIO 

John Maynard Keynes ( 1883-1946) ,  Tratado da Moeda, 
Londres, 1930. Excertos traduzidos dos capítulos IX e x , 
volume I, págs. 123,  135 e 1 36 .  

(Ver História do Pensarn ento Económico, parte sétima, 
capítulo IV, § l . )  

Texto n.0 28 

Antes de podermos f0TII1ular as nossas equac;oes fundamentais 
<levemos comec;ar por precisar o emprego que fazemos de certos 
termos. 

l. Rendimento . - Propomo-nos dar significado identico as tres 
expressües seguintes : 

1 )  Rendimento monetário da comunidade; 
2) Ganhos dos factores de produfifo; 
3) Gusto de produfao; 

reservando o tenno «lucros» para designar a diferenc;a entre o custo 
de produc;ao do produto corrente e o que resulta efectivamente da 
sua venda, de modo que os lucros nao constituem urna parte do 
rendimento da comunidade assim definido. 

De maneira mais precisa, contamos no rendimneto: 

a) Os vencimentos e salários pagos aos assalariados . . .  ; 
b )  A remunerac;ao nonnal dos empresários; 
e) O juro do capital, compreendendo o juro dos investimentos 

no estrangeiro; 
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d) Os ganhos permanentes dos monopólios, as rendas e outros 
rendimentos análogos ( 1 )  • 

( Excerto do capítulo 1x, pág. 123 . )  

1 )  Equa�í5es fundamentais do valor da moeda 

Designemos por E o rendimento monetário total ou os ganhos 
da comunidade numa, unida.de de tempo e por 1' a parte desse ren­
dimento realizada grac;as a produc;ao de bens de investimento, de 
modo que J' represente o custo de produ�ao do novo investimento 
e E-1' o custo de produc;ao da massa de bens de consumo produ­
zidos no período corrente. 

Por outro lado, designemos por S o montante das poupanc;as 
definido da maneira atrás indicaida, de modo que E-S represente 
a despesa corrente de rendimento na compra de bens de consumo. 

Escolhamos as nossas unidades para as quantidades de bens 
de tal modo que para urna unida.de de cada o custo de produc;ao 
seja o mesmo na data tomada como base e designemos por O a pro­
duc;ao total de bens, contada naquelas unidades e obtida na uni­
dade de tempo, por R o volume de bens de consumo e de servic;os 
líquidos ( 2 )  presentes no mercado e comprados pelos consumidores 
e por C o aumento líquido do investimento, concebido de tal modo 
que tenhamos O = R + C. 

Designemos por P o nível dos prec;os dos bens de consumo 
líquidos, de tal modo que P.R representa a despesa cmrente em 

o 
bens de consumo e que E. -C ( = I') seja o custo de produc;ao do 

novo investimento. 

( 1 )  A defini�o de rendimento e de lucro expressa nesta página é 
importante, pois permite verificar como as bases do raciocinio de Keynes 
se aproximara das de Marx . Com Marx ternos já cuma remunerac;ao normal 
dos empresários» ,  o rendimento que eles obtem quando vendem a sua 
produc;ao aos prec;os normais, isto é, aos prec;os que correspondem globai­
mente ao valor dos bens. A soma dos juros, das rendas, dos ganhos de 
monopólio e desse rendimento normal dos empresários é para Marx a mais­
-valia . No esquema de Marx o valor (líquido) dos bens é igual a soma dos 
salários e da mais-valia; para Keynes o ccusto de produ�o> é igual a 
soma dos salários e do ganho normal dos capitalistas e empresários . (H. D.)  

( 2 )  O adjectivo clíquido• o p5e  os bens e servic;os consumíveis a bens 
de investimento. (H. D.)  
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Dado que a despesa da oomunidade em bens de consumo é 
igual a diferen9a entre o seu rendimento e a sua poupan9a, ternos, 
entao : 

ou: 

E E 
P . R =E - S =  - (R + C) - S =  - . R + l' - S  

o o 

E l' - S  
P = - + 

O R 

que é a primeira das nossas equa96es fundamentais. 

( 1 ) 

Suponhamos que W é a taxa dos ganhos por unidade de es­
for90 humano - de tal modo que o inverso de W representa o 
poder de compra da moeda em trabalho -, W 1 a taxa dos ganhos 
por unidade de produto, ou seja a rela9ao entre ganhos e eficiencia 
( rate of efficiency-earnings) , e e o coeficiente de eficiencia - de 
modo que ternos W = e W1 • 

Podemos, entao, escrever a equa9ao ( 1 ) sob as seguintes 
formas: 

1 l' - S  
= - . W + --

" R 

O nível dos pre9os dos bens de consumo - ou seja o inverso 
do poder de compra da moeda - comp0ei-se, portanto, de dois 
termos, representando o primeiro a rela9ao entre ganhos e eficien­
cia (level of efficiency-earnings) , isto é, o custo de produ9ao, sendo 
o segundo positivo, nulo ou negativo, conforme o custo do novo 
investimento é superior, igual ou inferior ao volume de poupan9a 
corrente. 

Assim, o nível dos pre9os, como aparece determinado pelo 
primeiro termo, resulta modificado pelo facto de a divisao do pro­
duto em investimento e em bens de consumo nao ser necessaria­
mente a mesma que a divisiio do rendimento em poupan9a e des­
pcsa de consumo. Isto porque sao os trabalhadores, auferindo 
cmbora o mesmo, quer produzam para investir, quer produzam 
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para consumir, que decidem, urna vez recebidos os seus salários, 
se os despende'.m ou se se abstem de os despender em consumo. 
Entretanto, os empresários vao decidir, de maneira absolutamente 
independente, em que propor�oes produzirao as duas categorias de 
produtos ( 1 )  • 

(Excerto do capítulo x, págs. 135 e 136 ) .  

( ' )  O problema da determinas:ao do nivel dos pres:os exposto por 
Keynes pode parecer muito diferente do problema que Marx tratava na 
sua análise dos esquemas da reprodus:ao ampliada. Em boa verdade, é 
identicamente o mesmo. 

Com efeito, Keynes, como Marx, pergunta qua! é a condis:ao que <leve 
ser satisfeita para que a oferta e a procura globais de bens de consumo 
sejam iguais. Keynes precisa, muito simplesmente , que, se a procura excede 
a oferta, o nivel dos pres:os dos bens de consumo há-de subir e inversa­
mente , o que é exacto. 

Entretanto , a condis:ao a que Keynes chega nao é diferente da que 
Marx descobrira. Recordemos que, segundo este último, o investimento 
<leve encontrar-se numa relayiio determinada com a produyiio total . Mas o 
estudo dos seus esquemas mostra-nos que a relas:ao exigida é a que existe, 
por outro lado, entre a poupans:a e a produs:ao total. Demonstra, portanto, 
antes de Keynes, que a condis:ao do equilibrio económico reside na igual­
dade do investimento e da poupans:a formada a partir dos rendimentos 
normais. 

Se interpretássemos os esquemas de Marx salientando, como faz Key­
nes, o problema do nível dos pres:os. tedamos de dizer, é bem verdade, que 
no caso de o nivel dos pres:os dos bens de consumo aumentar baixa o dos 
bens de produs:ao - visto que a oferta <lestes bens é, entiio, superior a 
procura . A esta conclusao, que Marx, aliás, nunca esclarecen, escapa Key­
nes, admitindo que o nível dos pres:os dos bens de produs:ao é determinado 
de maneira diferente do dos bens de consumo e supondo , de facto, que o 
preyo dos primeiros é fixado no momento da encomenda, isto é, no inicio 
de cada perlado de tempo. � muito razoável este modo de ver as coisas, 
constituindo um progresso da análise em relayiio aos esquemas de Marx . 
Assim melhor se compreende que a situas:ao em que a oferta dos bens de 
consumo é superior a procura é, na realidade, urna situayiio de sobreprodu­
yiio geral - ou que conduz rapidamente a tal situas:ao . Com efeito, a insu­
ficiéncia do poder de compra destinado a aquisis:ao de bens de consumo 
corresponde, inicialmente, um excesso do poder de compra destinado ao 
pagamento dos bens de produs:ao. Como, porém, os preyos e as quantidades 
disponíveis <lestes últimos bens nao se podem modificar, aquele excedente 
nao se traduz em lucros adicionais para as empresas interessadas. 

O único factor activo na economía é a baixa dos pres:os dos bens de 
consumo e os prejuízos que essa baixa envolve. Logo se compreende que 
este factor vai actuar no sentido da reduyiio das encomendas de bens de 
produyiio, de modo que o sector 1 da economía há-de ser ta.mbém arrastado 
para o caminbo da depressiio . 
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9 )  UMA APLICA�AO FUNDAMENTAL DA ANALISE MA· 
CROECONóMICA DO EQUIL1BRIO : A TEORIA DO EM· 
PREGO 

John Maynard Keynes ( 1883-1946 ) ,  Teoria Geral do 
Emprego, do Juro e da Moeda. Londres, 1936. TradU<;ao 
francesa, París, Payot, 1942, págs. 45 a 5 1 .  

Texto n.0 29 

CAP1TULO I J I  

Principio da procura efectiva 

Ternos de recorrer desde já a certos tennos cuja definic;ao pre­
cisa será dada mais tarde . Num determinado ·estádio da técnica, dos 
recursos e dos custos, o emprego de um certo volume de trabalho 
por um empresário imp5e-lhe duas espécies de d�pesas : em pri­
meiro lugar, as importancias que destina aos factores de produc;ao 
- excluídos os empresários - em troca dos seus servic;os, impor­
tancias que designaremos por «custo do factor» do emprego em 
questiio, e, em segundo lugar, as importancias que paga aos outros 
empresários pelas coisas que é obrigado a comprar-lhes, sornadas ao 
sacrificio que faz ao utiliza.ir o seu equipamento, em vez de o man­
ter inactivo, conjunto que designaremos por custo de utiliza�áo do 
emprego em questiio ( 1 ) • A diferenc;a entre o valor da produc;ao 
resultante e a soma do seu custo de factor e do seu custo de utiliza­
c;ao é o lucro ou, como o designaremos, o rendimento do empresário. 
O custo do factor, evidentemente , nao é mais do que o rendimento 
dos factores de produc;ao, considerado do ponto de vista do empre­
sário. Assim, o custo do factor e o lucro do empresário formam, 
conjuntamente, o que definiremos como rendimento total resultante 
do emprego fomecido pelo empresário. O lucro do empresário é ,  
naturalmente , a quantidade que ele tenta elevar ao máximo quando 
fixa o volume de emprego a oferecer. Colocando-nos no ponto de 
vista do ernpresário, é por vezes cómodo designar por «produto> de 
um certo volume de emprego o rendimento global que dele resulta, 
ou seja o custo do factor mais o lucro. Quanto ao prec;o de oferta 

( ' )  Daremos no capítulo VI urna defini�o precisa do custo de utili­
za�o. 
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global ( 1) da produyao resultante de um certo volume de emprego, 
constitui o produto esperado e considerado, aos olhos dos empre­
sários, suficiente para que valha a pena oferecer esse volume de 
emprego { 2 ) . 

Do facto resulta que, num determinado estádio da técnica, dos 
recursos e do custo de factor po·r unidade de emprego, o volume de 
emprego, tanto nas empresas e indústrias individuais, como no con­
junto da indústria, é comandado pelo montante do produto que os 
Empresários esperara retirar do volume de produyao que lhe corres­
ponde ( 3 ) .  Isto porque os empresários se esforyam por fixar o v0-
lume de emprego no número que considerara adequado para toniar 
máximo o excesso do produto sobre o factor. 

Seja Z o preyo da oferta global do volume de produyao que 
corresponde ao emprego de N pessoas, sendo a relayáo entre Z e N, 

( ' ) Que nii.o há que confundir - ver adiante -- com o prec;o de oferta 
de urna unidade de prodm;ao no sentido comum do termo . 

( 2 ) O leitor observará que eliminámus o custo de utilizac;:ii.o , já do 
produto, j á  do preyo de oferta globul <le um certo volume de produ� ii.o; os 
dois termos devem ser entendidos liquidas de custo de utilizac;ii.o, enquanto 
as importAncias globais pagas pelos compradores sii.o, já se ve, brutas de 
custos de utilizac;ii.o . Explicaremos adiante, no capítulo VI , as razoes por 
que convém proceder assim . A questao essencial é que o produto global 
e o prec;o de oferta global líquidos de custo de utiliz�o podem ser defi­
nidos por forma exclusiva e nao ambígua. Sendo, evidentemente, o custo 
de utilizac;ii.o fun�o. simultaneamente , do grau de integra�o da indústria 
e da importancia das compras que os em presárioB fazem uns aos outros, 
nii.o pode haver urna definic;ao das ímportAncias globais pagas pelos com­
pradores , incluindo custo de utilizac;ao, independente desses factores .  A de­
finic;ao do pr�o de oferta, no sentido comum do termo , de um produtor 
individual apresenta já urna dificuldade análoga e , quando se trata do prec;o 
de oferta global do conjunto da produyiio, surgem, em virtude dos duplos 
empregos, dificuldades sérias que muitas vezes tem sido ignoradas.  Enten­
dido o termo cbruto> de custo de utilizac;:ao , para vencer essas dificuldades 
há que partir de hipóteses especiais que se referem ao grau de integra�o 
das empresas nos dois grupos de indústrias que produzem, respectivamente , 
os bens de consumo e os bens de capital , hipóteses já de si obscuras e com­
plicadas e que nao correspondem a realidade . Se, pelo contrário, o prec;o 
da oferta global for definido como acima o fazemos , líquido de custo de 
utilizac;ao, essas dificuldades desaparecem. O leitor encontrará no capí­
tulo VI e no seu apendice uma análise mais completa <leste problema. 

( ' )  Um empresário ao tomar urna decisao prática em rel�.o a sua 
escala de produc;ao nao faz , quanto ao produto eventual da venda de cada 
volume de produc;ao, urna previsao única isenta de incertezas, mas várias 
previsoes incertas mais ou menos prováveis e precisas. Quando dizemos 
a sua previsao do produto entendemos a previsao do produto que, a ser 
feita com exactidao, lhe inspirarla a mesma atitude que o conjunto das 
possibilidades vagas e diferentes que constituem, na realidade, o estado da 
sua previsao quando toma a decisii.o. 
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que designaremos por «fun�o ou curva da oferta global» ( 1 ) ,  re­
presentada por Z = cp  (N) . 

Por outro lado, seja D o produto que os empresários esperam 
retirar do emprego de N pessoas, sendo a rela�ao entre D e N, que 
designaremos por «fun�ao ou curva da procura global» , represen­
tada por D =f (N) . 

Nestas condi�oes, sie, para um certo volume de emprego N, 
o produto esperado for superior ao pre�o da oferta global, isto é,  
se D for superior a Z, teremos um móbil que levará os empresários 
a aumentar o volume de emprego e , nomeadamente, a elevar os 
custos, disputando entre si os factores de produ�o, até o emprego 
atingir o volume que restabelece ai igualdade entre Z e D. Deste 
modo, verifica-se que o volume de emprego é determinado pelo 
ponto de intersec�ao da curva da procura global e da curva da 
oferta global, pois é nesse ponto que a previsao de lucro dos em­
presários é máxima. Designaremos por «procura efectiva» o mon­
tante do produto esperado D no ponto da curva da procura global 
em que esta é cortada pela curva da oferta global . 

O que acabamos de referir constituí o essencial da teoría geral 
do emprego que nos propomos expor. Os capítulos seguintes serao, 
pois, em grande parte, consagrados ao exame dos diversos facto­
res que incluem nas duas curvas. 

II 

As grandes linhas da nossa teoría podem expnmir-se assim : 
quando o emprego aumenta, aumenta também o rendimento real 
global. Ora, o estado de espírito da comunidade é de tal ordem que 
quando o rendimento real global aumenta o consumo global tam­
bém aumenta, porém, nao tanto como aquele . Por conseguinte, os 
empresários sofreriam um prejuízo se o emprego suplementar fosse 
na totalidade consagrado a produ�ao de bens de consumo. Para que 
se justifique um certo volume de emprego é, pois, necessário que se 
verifique um volume de investimento suficiente para absorver o 
cxcesso da produ�ao total além do que a comunidade deseja con­
sumir quando o emprego se encontra a esse nível, porque na falta 
desse volume de investimento as receitas dos empresários sao infe-

( ' )  No capítulo xx designaremos por cfuw;:ao do emprego> a fun�o 
lntimamente ligada a fun�o da oferta global . 
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riares as necessárias para os decidir a oferecer tal volume de em­
prego. Donde se segue que para um dado valor do que nós cha­
maremos «a propensa.o da comunidade a consumir» é o montante 
do investimento corrente que determina o nível de equilíbrio do 
cmprego, isto é, o nível em que nada incita os empresários, toma­
dos em conjunto, a aumentar ou a reduzir o emprego. O montante 
do investimento corrente depende, por sua vez, do que chamaremos 
«incentivo para investir» e, como havemos de ver, este depende da 
relac;ao entre a curva da eficácia marginal do capital e o conjunto 
das taxas de juro dos empréstimos a prazo e das garantías diversas. 

Assim, dados o montante do novo investimento e a propensao 
a consumir, só existe um volume de emprego compatível com o 
equilíbrio, pois qualquer outro conduz a urna desigualdade entre 
o prec;o da oferta global e o prec;o da procura global da produc;ao 
considerada., tomada em conjunto . Esse volume pode ser maior 
que o pleno emprego ou , por outras palavras, o salário real nao 
pode ser menor que a desutilidade marginal do trabalho , mas em 
geral nao há razao para pensar que deve se·r igual ªº pleno em­
prego.  A procura efectiva s6 se encontra associada ao pleno emprego 
nurn caso especial e para que esse caso se verifique é necessário 
que se estabelec;a urna relac;ao particular entre a propensa.o para 
consumir e o incentivo para investir. Essa relac;ao particular, que 
corresponde as hipóteses da teoría clássica, é, em certo sentido, 
urna relac;ao óptima, mas só se verifica. quando, por razéies fortui­
tas ou deliberadamente, o investimento corrente assegura um vo­
lume de procura exactamente igual ao excesso do prec;o da oferta 
global da produc;ao resultante do pleno emprego além do que a 
romunidade decide consumir quando se encontra nessa situac;ao . 

Esta teoría pode resumir-se nas seguintes proporc;éies: 

l . º Num determinado estádio da técnica, dos recursos e dos 
custos o rendimento, tanto nominal como real, depende do 
volume de emprego N. 

2 .0 A relac;ao entre o rendimento de urna comunidade e a verba 
designada por D 1 1  que podemos esperar ve-la despender em 
consumo, depende das caracter'.sticas psicológicas a que 
chamamos a sua propensao para consumir. Por outras pala­
vras, mantendo-se invariável a propensa.o para o consumo 
este depende do montante do rendimento global, ou seja 
do volume de emprego N. 

3.º A quantidade de mao-de-obra N que os empresários deci­
dem empregar depende da soma D de duas quantidades : 
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D1, ou montante que se espera ver a comunidade despen­
der em consumo, e D2, ou montante que se espera ve-la 
consagrar a novo investimento. D é o que nós anterior­
mente designámos por «procura efectiva> . 

4.º Dado que D1 + D2 =D = q¡  (N) em que cp é fun�ao da oferta 
global, e dado que, como vimos em 2, D1 é urna fun�ao 
de N, representada por x (N) e que depende da propensa.o 
para a consumir, resulta que cp (N) - x (N) = D2 •  

5 .  º Por conseguinte, o volume de equilibrio do emprego de­
pende : 

a) Da fun�ao da oferta global cp ;  
b )  Da propensao a o  consumo x ;  
e)  Do montante d o  investimeno D 2 •  

Nisto consiste , em essencia , a teoria geral do emprego . 

Comentário. - Com a Teoria Geral, de Keynes, sao, 
pela primeira vez, postas em evidencia, de maneira con­
creta, certas consequencias fundamentais da análise ma­
croeconómica do equilíbrio. Dessas consequencias, a prin­
cipal é que, numa economía equilibrada, isto é, que náo 
se caracteriza nem por urna situa<;ao de sobreprodu<;ao, 
nem por urna situa<;ao de subprodu<;áo de bens de con­
sumo, o volurne da mao-de-obra empregada, dada a pro­
pensao a poupan<;a por parte dos indivíduos,  depende 
essencialrnente do montante do investimento corrente . 

Verifica-se que, em rela<;áo ao ponto de vista de Marx 
acerca do problema, Keynes vai incontestavelmente mais 
longe. Marx, com efeito, critica os economistas clássicos 
que negarn a possibilidade da sobreprodu<;áo geral. Con­
tudo, quando encara a economía no estado de equilíbrio 
admite, corno eles, que o emprego depende da quantidade 
global de capital no início do período de tempo, capital 
que se considera normalmente utilizado na sua totalidade. 
Da teoría de Keynes resulta, pelo contrário - embora o 
autor nao tenha insistido muito nesse ponto - ,  que urna 
parte do capital anteriormente acumulado pode permane­
cer inactivo, porque o investimento corrente nao é sufi­
ciente. É verdade que esta ociosidade do capital pode con­
tribuir para o desernprego da rnáo-de-obra, mas esse de­
semprego pode verificar-se por outras causas. De modo que 
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<t teoría de Keynes deve, acima d tudo, ser interpretada 
como urna teoria do desemprego do capital. 

É talvez mais fácil seguir os meandros do texto que 
transcrevemos lanc;ando máo do gráfico abaixo. 

O número de trabalhadores ocupados N é inscrito em 
abcissa. A recta or é a func;áo da oferta global cp (N) . A sua 
forma indica, de harmonia com a hipótese geralmente 
aceite peios discípulos de Keynes, que o prec;o global da 
produc;áo é proporcional ao número de trabalhadores ocupa­
pados. É a mesma hipótese que Marx adoptava na cons­
truc;áo dos seus esquemas, baseando-se na teoria do valor­
-trabalho: no estado de equilíbrio, os bens vendem-se 
globalmente «pelo seu valor»,  e esse valor é proporcional 
ao número de trabalhadores ocupados - mantendo-se o 
mesmo o horário de trabalho. Aquilo a que Marx chamava 
valor chama Keynes o prec;o da oferta global, definindo-o 
(ver pág. 191 ) como «O produto esperado e considerado, 
aos olhos dos empresários, suficiente para que valha a 
pena oferecer esse volume de emprego» . Apesar do carác­
ter psicológico desta definic;áo, é evidente que nos encon­
tramos em presenc;a do que os clássicos designavam por 
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«prec;o normal>> ,  que, a escala da economia, se confunde 
necessariamente com o valor dos bens . 

.A curva oc é a propensáo para o consumo a que se 
refere o primeiro parágrafo da página 193 . 

.A curva d d' é a func;áo da procura global, a qual se 
obtém sornando as ordenadas da curva oc urna grandeza 
constante D2 , que representa o investimento corrente. 
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O gráfico mostra que, para um nível de emprego dife­
rente de E que nao corresponda a intersecc;ao das curvas 
or e dd', a procura global, soma da procura de bens de 
consumo e do investimento, é inferior ou superior a oferta 
global. Se é inferior, os empresários nao conseguem escoar 
os seus produtos aos pre<;os normais ( prex;os de oferta) : 
reduzem, pois, a sua prodm;ao e, inversamente, aumen­
tam-na se a procura é superior a oferta, pois, nesse caso, 
realizam lucros anormalmente elevados. O nível de em­
prego vai, portanto, fixar-se necessariamente em E. 

Keynes imprime igualmente um cambiante psicológico 
a sua definic;ao da func;ao de procura global ªº afirmar que 
se trata do produto que os empresários «esperam retirar 
do emprego de N pessoas» .  Este modo de expressáo pode 
induzir em erro. Na verdade, é evidente que o comporta­
mento dos empresários há-de ser determinado pelo ritmo 
efectivo das despesas dos indivíduos no mercado dos bens 
de consumo e pelo ritmo das encomendas de investimento. 
A condic;áo do equilíbrio económico nesta teoría continua 
a ser, como nas análises anteriores de Marx e do próprio 
Keynes, a igualdade do investimento efectivo e do mon­
tante da poupanc;a normal, o qual, no nosso gráfico, só é 
igual a D2 para o nível de emprego E. O referido equilíbrio 
encontra-se ligado aos dados estruturais mais fundamen­
tais da economía considerada - nomeadamente, técnicas 
utilizadas e repartic;áo dos rendimentos - ,  bem como a 
certos dados psicológicos reputados está veis - as propen­
sóes a poupanc;a nas diferentes camadas da sociedade. 

A querer-se levar mais adiante a comparac;ao entre 
Marx e Keynes poder-se-ia, designadamente, analisar o 
conteúdo da nota 2 da página 1 9 1 , em que o autor tenta 
justificar porque prefere raciocinar com base na «produ­
c;ao nacional líquida» e náo, como Marx, na «produc;ao na­
cional bruta» .  De facto, a análise do equilíbrio global re­
sulta desse modo mais simplificada, mas nao se pode 
afirmar que essa simplificac;ao nao tenha inconvenientes. 

(Ver História do Pensamento Económico, parte sétima, 
capítulo 1v, § 2 . )  



CAPfTULO IV 

O CRESCIMENTO 

1 )  A VERDADE CONTIDA NO MERCANTILISMO REVELADA 

NA ÉPOCA DO DECL:tNIO DA ESCOLA 

David Hume ( 171 1-1 776 ) , Ensaio sobre o Comércio, 
Londres, 1752 . Texto traduzido do orignal transcrito em 
David Hume, Writings on economics, Madison (E .  U. A. ) ,  
1 955 . A tradw;ao francesa d o  Ensaio, incluída em Excertos 
de Economia Política, 1 ,  publicada em Paris por Guillau­
min, em 1847, é bastante incorrecta. 

O filósofo comec;a por apontar que «o comércio e as 
manufacturas» sao necessários ao desenvolvimento econó­
mico, por isso que suscitam na agricultura a criac;ao de um 
excedente de produc;ao para além do estritamente necessá­
rio a manutenc;ao da vida dos agricultores. Depois, passa a 
análise do papel do comércio externo. 

Texto n.0 30 

O mesmo género de raciocinio mostra-nos a vantagem do 
comércio com o estrangeiro , sob o ponto de vista do aumento da 
potencia do estado, bem como das riquezas e da felicidade dos 
&úbditos. O comércio aumenta a qua.ntidade de trabalho da nac;:ao 
e o soberano pode orientar a porc;:ao considerada necessária para 
o servic;:o do estado. Através das importac;:6es, o comércio com o 
estrangeiro permite obter matérias-primas para novas manufactu­
ras e , através das exportac;:oes, engendra trabalho incorporado em 
mercadorias especia.is que nao sao consumidas no país. Numa pala­
vra, um reino que dispüe de abundantes importac;:ües e exportac;:ües 
possui mais indústria, em especial da que se ocupa de coisas deli­
cadas e luxuosas, do que um reino que se contenta com as suas 
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próprias mercadorias. É, portanto, mais poderoso, mais rico e mais 
feliz . As indústrias retiram benefícios dessas mercadorias na me­
dida em que elas satisfazem os sentidos e os desejos. E o estado 
ganha igualmente, pois que, por esse meio, urna maior quantidade 
de trabalho se p0e de reserva em vista da necessidade pública e 
também porque um maior número de homens trabalhadores se en­
contram ocupados e podem ser utilizados no servü;o do estado, sem 
que em nada se prejudiquem as coisas necessárias a vida ou, sequer, 
as principais e mais úteis . 

Quando consultamos a história vemos que, na maior parte das 
na\:6es. o comércio com o estrangeiro precede o progresso das in­
ciústrias nacionais e dá origem ao luxo interno. É maior a tenta\:ao 
de empregar mercadorias estrangeiras imediatamente utilizáveis 
e inteiramente novas para nós do que introduzir melhorias numa 
mercadoria nacional, o que requer sempre tempo e nao tem 
o atractivo da novidade . Grandes lucros se realizam também na 
exporta\:ao do que é supérfluo no país e obtém pre\:OS elevados 
LOS países estrangeiros onde O solo e O clima nao sao favoráveis a 
esse género de produtos. Assim se familiarizam os homens com os 
prazeres do luxo e com os lucros do comércio; e ,  urna vez desper­
tadas, a sua sensibilidade e a sua actividade conduzem-nos a novos 
progressos tanto no comércio interno, como no externo . E é esta, 
talvez, a principal vantagem que advém do comércio com o estran­
geiro. Tira os homens da sua indolencia e, proporcionando a parte 
mais alegre e mais opulenta da na\:ao objectos de luxo com que 
ela jamais havia sonhado, faz nascer nela o desejo de um género 
de vida mais agradável que o dos seus antepassados. Ao mesmo 
tempo, os comerciantes que possuem o segredo dessas importa\:oes 
e exporta\:oes realizam grandes lucros; e, rivalizando em riqueza 
com a antiga nobreza, incitam outros homens ousados a tornarem-se 
seus rivais no comércio. Gra\:as a imita\:ao, todas estas actividades 
depressa se difundem, procurando as indústrias nacionais igualar 
as estrangeiras nas suas melhorias, levando cada produto ao mais 
€:levado grau de aperfei\:oamento que é possível. Os seus ª\:OS e os 
seus ferros, trabalhados por maos tao laboriosas, tornam-se iguais 
ao ouro e aos rubís das lndias. 

Comentário. - O autor expóe sucessivamente dois ar­
gumentos: primeiro afirma que a possibilidade de expor­
tar se traiduz na criac;áo de indústrias no país e, por con­
seguinte, no emprego de máo-de-obra ; depois analisa muito 
subtilmente as repercussóes psicológicas do desenvolvi-
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mento das rela<;óes do comércio externo: a moderna teoría 
do «efeito de demonstra<;á0>> já aquí se encontra integral­
mente exposta. 

(Ver Hist6ria do Pensamento Económico, parte se­
gunda, capítulo n, § 5 . )  

2 )  A CONTRADICAO NO SEIO DAS PRIMEIRAS TESES LI. 

BERAIS 

Adam Smith ( 1723-1790 ) ,  Investigar;áo acerca da 
Natureza e das Causas da Riqueza das Nar;óes, Londres, 
1776. Traduc;áo francesa, París, Guillaumin, 1843. 

A )  Excerto do capítulo n do livro 1v, ob. cit . , págs. 32 , 
36, 37 e 38. 

Texto n.º 3 1  

A indústria geral da sociedade nao pode nunca ir além da que 
o capital da sociedade pode empregar. Do mesmo modo que o nú­
mero de trabalhadores que um particular pode ocupar se encontra 
numa determinada proporc;ao com o seu capital, assim o número 
daqueles que podem manter constantemente ocupados todos os 
membros que comp5em urna grande sociedade há-de estar em 
determinada proporyao com a massa total dos capitais dessa socie­
dade, nao podendo nunca exceder essa proporyao. Nao existe regu­
lamento de comércio que possa fazer aumentar a indústria de um 
país para além da que o capital desse país pode manter; quando 
muito, pode obrigar urna parte da indústria a seguir urna orienta­
i;ao diferente daquela que seguiría sem ele, mas nao se pode garan­
tir que essa orientayao artificiaJ venha a ser mais vantajosa para 
a sociedade do que se aquela indústria tomasse essa iniciativa. 

Cada indivíduo esforya-se incessantemente por encontrar o em­
prego mais vantajoso possível para o capital de que disp5e ; é ver­
dade que é o seu próprio benefício que ele tem em vista e nao o da 
sociedade ; mas os cuidados que p0e em obter toda a vantagem 
pessoal conduzem-no naturalmente, ou melhor, necessariamente , a 
preferir justamente o género de emprego que se verifica ser o mais 
vantajoso para a sociedade. 

O que constitui prudencia na conduta de cada família em par­
ticular nao pode ser loucura na de um grande império. Se um país 
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rstrangeiro nos pode fornecer mna mercadoria mais barata do que 
nós estamos em condii;oes de fabricar, mais vale que lha compre­
mos, com urna parte do produto da nossa própria indústria empre­
gada no género em que ternos alguma vantagem. Encontrando-se 
a indústria geral do país sempre em propori;iio do capital que a p6e 
em aci;ao. nao resulta diminuída por isso, como nao resulta dimi­
nuída a dos artesa.os a que acabámos de nos referir; simplesmente, 
a indústria tem de descobrir a maneira como pode ser empregada 
com maior vantagem. Certamente, nao o é quando se orienta para 
um objecto que pode comprar mais barato do que o pode fabricar. 
Certamente, o valor do seu produto anual resulta diminuído quando 
a impedem de produzir mercadorias que tem mais valor que aquela 
que a obrigam a produzir. De acordo com a suposii;ao que formu­
lámos, essa mercadoria pode-se comprar no estrangeiro mais barata 
do que se fabrica no país ; por conseguinte , poder-se-ia comprar 
com urna parte apenas das mercadorias, ou, o que vem a ser o 
mesmo, com urna parte apenas do prei;o das mercadorias produzi­
das pela indústria nacional, com o concurso do mesmo capital , se 
a deixassem seguir a sua inclinai;ao natural . Logo, a indústria na­
cional é desviada de um emprego mais vantajoso para seguir outro 
que o é menos, e o valor de troca do seu produto anual , em vez 
de resultar aumentado, de harmonia com a inteni;ao do legislador, 
há-de , necessariamente, sofrer urna redui;ao com cada regulamento 
desta espécie . 

Em boa verdade , pode acontecer que com esta espécie de regu­
lamentos mn país adquira um género particular de indústria , que 
sem isso nao adquiriria, e que ao fim de um certo tempo se pro­
duza no país esse artigo tao barato, ou mais barato, do que no 
tstrangeiro. Mas, embora possa aconteoer que se obtenha sucesso 
ao orientar a indústria nacional para um ramo particular para o 
qual ela nao o faria de sua iniciativa, isso nao quer de modo ne­
r.hum dizer que a soma total da indústria ou dos rendimentos da 
sociedade venha a ser aumentada por fori;a dessa espécie de regu­
lamentos . A indústria da sociedade só pode desenvolver-se na me­
dida em que aumentar o seu capital e este só pode aumentar na 
propori;ao do que se poupa pouco a pouco dos rendimentos da 
sociedade e, certamente, o que diminui o seu rendimem.to nao fará 
aumentar o seu capital mais depressa do que sucedera por si pró­
prio, se se deixasse o caipital e a indústria escolherem, um e outra, 
os seus empregos naturais . 

Embora a sociedade sem regulamentos desta espécie nao viesse 
nunca a conseguir o género de indústria em questao, nao quer di-
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zer que, por esse facto, houvesse de ficar mais pobre um s6 mo­
mento que fosse no decurso da sua carreira ; em todas as ocasioes 
da sua existencia a totalidade do seu capital e da sua indústria 
havia de ser sempre empregada - embora noutros objectos - da 
maneira que fosse , no momento, a mais vantajosa. Os seus rendi­
mentos, a todos os instantes, haviam de ser sem dúvida os maioTes 
que o seu capital se encontrasse em condic;oes de proporcionar e o 
seu capital e o seu rendimento haviam de aumentar ambos sempre 
com a maior rapidez possível ( 1 ) • 

B )  Excerto do capítulo vn d o  livro 1v, ob .  cit . ,  vo­
lume n, págs. 236 a 238. 

Texto n.0 32 

Tenhamos, contudo, o cuidado de nao confundir os efeitos do 
comércio das colónias com os efeitos do monopólio desse comércio . 
Os primeiros sao, necessariamente e em todos os casos, benfazejos; 
os outros sao, da mesma forma, nocivos; mas os primeiros sao de 
tal modo benfazejos que o comércio das colónias, embora sujeito 
a um monopólio e apesar dos efeitos nocivos desse monopólio, re­
sulta, no final, vantajoso, mesmo bastante vantajoso, embora o 
seja muito menos do que seria sem esse monopólio. 

O efeito do comércio das colónias, no seu estado livre e n atu­
ral, é abrir um mercado vasto, embora longínquo, para a produc;ao 
da indústria inglesa que exceda a procura dos mercados mais pró­
ximos, do mercado nacional, do mercado da Europa e do mercado 
dos países situados em redor do Mediterraneo. No seu estado livre 
e natural, o comércio das colónias, sem retirar a esses mercados 
nenhuma parte do produto que sempre lhes foi enviado, encoraja 
u Gra-Bretanha a aumentar continuamente o seu excedente de pro­
dutos,  pois que continuamente lhe oferece novos equivalentes em 
troca.  No seu estado livre e natural, o CQlffiércio das colónias tende 
a aumentar na Gra-Bretanha a quantidade do trabalho produtivo , 
sem modificar em nada a orientac;ao daquele que já anteriormente 
aí se encontrava em actividade . No estado livre e natural do comér­
<:io das colónias, a concorrencia das outras nac;oes impede que, no 
novo mercado e nos novos empregos da indústria, a truca de lucro 

( ' ) Rectificámos a tradu�áo <leste último parágrafo. (JI. D . )  
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se elev:e acima do nível comum. O novo mercado, sem nada tirar 
ao antigo, cria, por assim dizer, um novo produto ( 1 ) ; e esse novo 
produto constitui um outro capital para pór ero movimento novos 
cmpregos que, do mesmo modo, nada tero necessidade de retirar 
aos antigos. 

O monopólio do comércio das colónias, pelo contrário, ex­
cluindo a concorrencia das outras na�0es e fazendo, assim, aumen­
tar a taxa de lucro, tanto no novo mercado, como nos novos em­
pregos, retira produto ao antigo mercado e capital aos antigos 
tmpregos. O objectivo declarado do monopólio é aumentar a nossa 
parte no comércio das colónias para além do que ela seria sem ele . 
Se a nossa parte no comércio das colónias nao viesse a ser mais 
importante com o monopólio do que seria sem ele , niio haveria 
motivo para o estabelecer. Ora, tudo o que orienta para um deter­
minado ramo de comércio, cujas devolu�éies siio mais tardías e 
mais espa�adas que as da maior parte dos outros ramos, urna maior 
por�ao do capital de um país do que para ele se orientaría por si 
própria faz, necessariamente, que a soma total de trabalho produtivo 
étnualmente mantida em actividade no país e a massa total do pro­
duto anual das terras e do trabalho desse país sejam menores do que 
seriam sem isso. Fixa o rendimento dos habitantes do país abaixo 
do ponto a que se elevaría naturalmente, desse modo diminuindo 
neles a faculdad.e de acumular. Nao só impede constantemente que 
o seu capital mantenha a quantidade de trabalho produtivo que 
poderia fazer subsistir, como impede também que esse capital v:e­
nha a aumentar tao rapidamente como poderia, deixando assim de 
vir a obter urna quantidade de trabalho produtivo ainda maior. 

No entanto, os bons efeitos que resultam naturalmente do 
comércio das colónias mais do que contrabalan�am, para a Gra­
-Bretanha, os maus efeitos do monopólio; de modo que, tomando 
todos os efeitos em conjunto, os monopólios e os outros, esse comér­
cio, mesmo como se realiza presentemente, constituí urna circuns­
tancia niio só vantajosa, mas até muito vantajosa. O novo mercad.o 
e os novos empregos que o comércio das colónias abriu tem muito 
maior amplitude que a da por�o do antigo mercado e dos antigos 
empregos que se perdeu por efeito do monopólio. O novo produto 
e o novo capital criados, por assim dizer, pelo comércio das coló­
nias mantero na Gra-Bretanha urna maiOT quantidade de trabalho 
produtivo do que aquela que se viu paralisada em virtude da au-

(') Rectificámos a tradu�iio desta frase. {H. D. ) 
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sencia dos capitais subtraídos aos outros comércios de devolu�ao 
mais frequente. Porém, se o comércio das colónias, mesmo como 
se pratica actualmente, é vantajoso para a Gra-Bretanha, nao é 
certamente gra�as ao monopólio, mas apesar dele . 

Se as colónias abrem a Europa um novo mercado, isso é de­
vido muito menos ao seu produto bruto que ao produto das suas 
indústrias. A agricultura é propriamente a indústria das colónias 
novas, indústria que o baixo pre�o da terra torna mais vantajosa 
que qualquer outra. Por isso abunda nas colónias o produto bruto 
e, em vez de o importarem dos outros países, dispüem em geral de 
um imenso excedente para exportar. Nas colónias novas a agricul­
tura retira bra�os a todos os outros empregos e desvia-os de todas 
as outras profiss6es. Há poucos bra�os para empregar no fabrico 
dos objectos necessários ; nao os há para o dos objectos de luxo. 
Os colonos acham mais vantajoso comprar aos outros países os 
objectos fabricados de um e outro género do que fabricá-los eles 
próprios. É principalmente por encorajar as indústrias da Europa 
que o comércio das colónias encoraja indirectamente a sua agricul­
tura. Os trabalhadores das indústrias da Europa aos quais esse 
comércio proporciona emprego constituem um novo mercado para 
o produto da terra e é assim que um comércio com a América vem 
a dar na Europa urna extensa.o prodigiosa ao mais vantajoso de 
todos os mercados, ou seja ao consumo interno do trigo e do gado, 
do pao e da carne de a�ougue . 

Comentário . - No fragmento do capítulo vu que aca­
bamos de ler Adam Smith come<;a por retomar o primeiro 
argumento desenvolvido pelo seu amigo Hume em defesa 
do comércio externo: este cria novos empregos para a máo­
-de-obra. O último parágrafo do texto transcrito, porém, 
vai muito mais longe: o autor, com efeito, afirma que o 
aumento do emprego em resultado das exporta<;óes amplia 
o mercado interno para todas as espécies de produtoo - e 
de maneira prodigiosa. Ternos aquí, desde já, a resposta a 
todos aqueles que ainda hoje sustentam, e váo sustentar, 
que o desenvolvimento das exporta<;óes náo pode constituir 
a verdadeira causa do desenvolvimento económico de um 
país, pois o valor dos bens exportados representa apenas 
urna reduzida frac<;áo do valor da produ<;áo total. Há que 
entender, pelo contrário, como Smith, que, muito frequen­
temente, o desenvolvimento do mercado interno é conse­
quéncia da prévia extensáo das vendas ao exterior. O facto 
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de a produc;ao adicional se destinar igualmente - e talvez 
em maior proporc;ao - ao mercado interno nao invalida, 
todavia, o facto de o crescimento económico ter origem no 
desenvolvimento das exportac;5es de produtos manufactu­
rados. 

Salientando <leste modo o papel primordial do comér­
cio externo como causa do crescimento económico, Smith 
coloca-se claramente em contradic;ao consigo próprio: isso 
mesmo se infere da leitura do primeiro trecho da Riqueza 
das N agóes que transcrevemos. 

Na verdade, se o autor se contentasse em afirmar, 
como faz na primeira parte do texto transcrito, que o li­
mite máximo ido aumento da indústria é determinado pela 
massa de capital de que o país disp6e, nao poderíamos di­
zer que se contradissesse. Porém, dessa primeira ideia 
Smith cai , infelizmente, noutra, muito diferente,  ao enun­
ciar (pág. 201 , primeiro parágrafo) que, mesmo que o Es­
tado nada fac;a para encorajar as exportac;6es, o capital 
de um país há-de ser, apesar de tudo, inteiramente empre­
gado. Aqui, a massa do capital disponível deixa de ser con­
siderada a causa que limita o desenvolvimento industrial, 
para passar a ser o factor que determina a importancia da 
indústria.  Porém, se assim se determina o volume da pro­
duc;ao industrial, para nada nos serve urna teoria que ex­
plica o desenvolvimento da indústria como resultado do 
desenvolvimento das exportac;óes, 

(Ver História do Pensamento Económico, parte se­
gunda, capítulo IV, § 7. ) 

3 )  A TESE DA INUTILIDADE DOS MERCADOS EXTERNOS 

Jean-Baptiste Say ( 1767-rn32 ) , Tratado de Econo­
mia Política, primeira edic;áo, volume I , págs. 233 a 236, 
Paris, 1803. Excerto do capítulo xxix do livro 1 . 

Texto n.0 33 

Em tudo o que acabamos de dizer supusemos que as vanta­
gens do comércio colonial sao tao grandes como as pessoas se com­
prazem em crer. Examinemos agora em que consistem verdadeira­
mente essas vantagens para urna na�ao . 
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O poder que a metrópole exerce sobre os colonos obriga-os a 
vender as suas mercadorias s6 a ela, portanto a mais baixo pre�o, 
e a nao comprar o que compram senao a ela, portanto a pagá-lo 
mais caro. É, muito simplesmente, um monopólio, quer para a 
venda, quer para a compra, em favor da metrópole e em prejuízo 
dos colonos. É um imposto lan�ado sobre a colónia em benefício 
cJos negociantes da metrópole ; e como uns e outros sao igualmente 
súbditos da mesma potencia é tirar dinheiro a urna parte da na9ao 
para o dar a outra. 

Note-se que digo que sao apenas os negociantes, e nao os con­
sumidores da metrópole , que beneficiam do pre90 por que os colo­
nos sao obrigados a vender as suas mercadorias. Embora os colonos 
nao possam vender sena.o aos negociantes da metrópole, estes podem 
revender as mercadorias coloniais a todos aqueles que as queiram 
comprar, sejam nacionais ou estrangeiros . Os pre9os por que os 
negociantes compram sao reduzidos em virtude do privilégio de 
serem os únicos a comprar, mas os pre9os por que vendem aos 
consumidores em nada sao reduzidos: vao tao longe quanto os leva 
a concorrencia. O consumidor paga as mercadorias coloniais igual­
mente caras, mas o colono vende-as mais baratas . 

Se se proibissem os proprietários das melhores vinhas de Bor­
déus de venderem os seus vinhos a compradores nao franceses que 
acontecería? Diminuindo a concorrencia dos compradores, ver­
-se-iam obrigados a vender a raza.o de dois francos , talvez,  a gar­
rafa qu;e vendem por tres francos. Os negociantes franceses que a 
comprassem revende-la-iam, fosse aos estrangeiros, fosse aos nacio­
nais, por tres francos, que suponho ser o pre90 estabelecido pela 
concorrencia geral dos compradores; por conseguinte, os negocian­
tes embolsariam um ter90 do valor total extorquido aos proprietá­
rios vinicultores. Do facto resultaría um ganho para os negociantes, 
mas nao para a na9ao, visto que o mesmo ter90 de lucro seria rea­
lizado pelos proprietários, se o nao fosse pelo negociante . Esta me­
d ida, a ser adoptada, nao seria mais ridícula que o sistema seguido 
pela maior parte dos estados da Europa relativamente as suas coló­
nias . Seria até mais razoável, pois que , impedindo embora os vini­
cultores bordaleses de venderem os seus vinhos pelo justo valor, 
faria ao menos usufruir do monopólio atribuído aos Franceses al­
guns consumidores nacionais que se fomecessem directamente, en­
quanto é impossível ao consumidor de a9úcar e de anil deixar 
de passar pelas maos do negociante de artigos coloniais. 

O monopólio da venda produz um efeito exactamente identico 
a o  da compra : provoca urna alta no pre90 das mercadorias euro-
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peias para as colónias, alta que é subtraída a bolsa de um com­
patriota para entrar na de outro. Sei perfeitamente que os 
colonos que suportam este prejuízo, bem como o anterior, sao bem 
recompensados pelos lucros que realizam sobre o seu cultivo e cuja 
fonte apontei no último capítulo; sei que os habitantes das col6nias 
e dos portos de mar, sendo, sucessivamente, e as vezes simulta­
n:eamente plantadores e negociantes participam desses lucros, quer 
numa qualidade, quer na outra, donde, resulta que o comércio das 
colónias como se encontra estabelecido é, na verdade, muito lucra­
tivo para os negociantes e para os cultivadores; mas os seus lucros 
nao deixam por isso de resultar de um preju'.zo suportado pela nayao. 

Comentário. - O texto que acabamos de transcrever 
<leve ser estudado em rela�ao com a passagem da mesma 
obra acerca dos mercados e que transcrevemos anterior­
mente (segunda parte, págs. 145- 149 ) . A propósito das 
colónias, Say aplica a sua doutrina acerca da inutilidade 
da procura de mercados como se se tratasse de um facto 
evidente e que nao valesse a pena discutir de novo. Impli­
citamente, admite, como o faz Smith no capítulo u do seu 
livro IV (ver págs. 199-201 )  que o volume da produ�ao 
de um país é inteiramente determinado pela massa de capi­
tal disponível nesse país. Afigura-se-lhe, daí, que reservar 
para os produtores metropolitanos o direito de vender para 
as colónias significa, muito simplesmente, garantir-lhes 
pre�os de venda elevados, facto que nao se pode dizer que 
constitua urna vantagem para o país considerado em con­
junto. 

Not�se que no texto de 1803 Say nunca se refere a 
indústria no sentido moderno do termo. Nao se pode dizer, 
no entanto, que o autor ignore a importancia da produ�ao 
manufactureira. Quando, no seu capítulo u, exalta os favo­
res da indústria,  na antiga acep�ao de produ�ao, exempli­
fica com o fabrico do vidro (ob .  cit. ,  págs. 10 e 1 1 ) .  
A ausencia d e  qualquer referencia as indústrias e a o  seu 
desenvolvimento no capítulo XXIX é, pois, por si só signi­
ficativa. 

Aliás, as opinióes de Say vao consolidar-se com o 
tempo e, no seu Curso Completo de Economia Política Prá­
tica, publicado a partir d e  1828, nao receia afirmar, agora 
por forma absolutamente explícita, que o desenvolvimento 
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das indústrias náo é de modo algum originado pela amplia­
c,;áo dos mercados coloniais. Opondo-se aos ensinamentos 
mais claros da história, náo hesita em escrever o seguinte 
trel'ho ( Curso Completo, segunda ecli<;áo, París, 1 840, vo­
lume 1. pág. 328 :  

Foram os teceléíes e as  fábricas de Manchéster 
que favoreceram o comércio da Inglaterra, muito 
mais do que o comércio da Inglaterra favoreceu 
os estabelecimentos de Manchéster. 

(Ver História do Pensamento Económico, parte quarta,  
capítulo m, § 3. )  

4 )  PROPAGAQA.O DA TESE DA INUTILIDADE DOS MERCA· 

DOS EXTERNOS : A EXIST1l:NCIA DE UMA TAXA DE 
LUCRO ELEVADA COMO CONDH;A.O SUFICIENTE DE 
FORMA(_;AO DA POUPANQA E, PORTANTO, DO CRES­

CIMENTO 

David Ricardo ( 1772-1823) ,  Princípios da Economía 
Política e do Imposto, Londres, 1817 .  Texto extraído da 
traduc,;áo francesa das O bras Completas de Ricardo, publi­
cada em Paris em 1847 ( Guillaumin) ,  págs. 269, 271 , 273 
e 274. A edic,;áo em língua francesa dos Princípios, publi­
cada por Costes em 1933, reproduz quase literalmente, para 
a passagem que nos interessa, a edic,;áo Guillaumin. 

Texto n.0 34 

Contudo, Say provou da manicira mais satisfatória que nao 
existe capital, por mais considerável que seja, que nao possa ser 
empregado num país, porque a produ�ao constituí o único limite 
da procura dos produtos. Aquele que produz fá-lo na inten�ao de 
consumir ou de vender a coisa produzida e aquele que vende fá-lo 
para comprar qualquer outro produto que possa. ter urna utilidade 
imediata ou contribuir para a produ�ao futura. O produtor é , pois, 
consumidor dos seus próprios produtos, ou comprador e consumi­
dor dos produtos de qualquer outra pessoa. Nao é de crer que per­
mane�a indefinidamente mal informado acerca do que mais lhe 
convém produzir para atingir o objectivo que se propoe , isto é , 
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para adquirir outros produtos. Náo é , pois, verosímil que continue 
a produzir artigos para os quais náo ha ja procura ( 1 ) . 

Nao pode , pois, haver num país capital acumulado, seja qual 
for o montante, que nao possa ser empregado produtivamente, até 
ao momento em que os salários, grandemente aumentados por efeito 
do encarecimento dos artigos de maior niecessidade, deixem apenas 
urna pequena parte para os lucros do capital, desaparecendo desse 
modo o motivo para acumular ( 2 ) . 

Os produtos compram-se com os produtos e o numerano é 
apenas o agente ou o meio pelo qual se realiza a troca. Pode pro­
duzir-se urna quantidade demasiado grande de urna certa mercado-­
ria, do facto resultando urna superabundancia tal no mercado que 
nao se consiga reaver o que custou ; mas nao é possível verificar-se 
esse excesso para todas as mercadorias. A procura do trigo é limi­
tada pelo número de bocas que o hao-de comer; a dos sapatos 
to dos fatos pelo número de pessoas que os hao-de cal�ar e vestir; 
mas, embora urna sociedade , ou parte de urna sociedade , possa dis­
por de tanto trigo e de tantos chapéus e sapatos quantos possa ou 
queira consumir, nao se pode dizer o mesmo de todos os produtos 
da Natureza ou produzidos pela mao do homem . Muitas pessoas 
há que consumiriam mais vinho se dispusessem dos meios para o 
obterem. Outras, dispondo de vinho suficiente para seu consumo , 

(' ) Adam Smith cita a Holanda como um exemplo da baixa dos lucros 
em consequencia da acumulac;ao dos capitais e da superabundAncia de capi­
tal afecto a cada emprego. 

O Governo Holandes contrai empréstimos a 2 por cento e os par­
ticulares que tem bom crédito a 3 por cento. 

Há, porém, que ter em canta que a Holanda é abrigada a importar 
quase todo o trigo que consome e que, lanc;ando pesados impostas sobre os 
objectos necessários ao trabalhador, mais aumenta os salários do mesmo. 
Estes factos bastam para explicar a taxa pouco elevada dos lucros e do 
juro na Holanda. 

(' ) Estará a frase seguinte de acordo com o principio exposto por Say? 
(livro II, capítulo 8) : 

Quanto mais abundantes sao os capitais disponíveis em relac;iio 
a extensao dos empregos mais se ve baixar o juro dos capitais em­
prestados. 

Se os capitais , por consideráveis que sejam, podem sempre encontrar 
emprego num país, como é que se pode dizer que sao abundantes, com­
parados com a extensao do emprego que podem encontrar? 
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gostariarn de aumentar o número dos seus móveis ou de possuir 
outros melhores. Outras desejariam poder embelezar os seus jar­
dins, ou dar maior esplendor as suas casas. O desejo de fruir <lestes 
pra.zeres é inato no homem; basta-lhe que disponha dos meios; e só 
e aumento da produc;ao pode proporcionar esses meios. Se dispuser 
de subsistencias e de géneros de primeira necessidade, nao me fal­
tara.o trabalhadores cujo trabalho me proporcione os objectos que 
me sejam mais úteis ou mais desejáveis. 

O aumento ou a reduc;ao dos lucros que o aumento de produ­
c;ao e a procura que dele resulta ocasionam depende unicamente 
da elevac;ao dos salários, e essa, salvo para um período limitado, 
depende da facilidade de produzir as subsistencias e os artigas 
necessários ao trabalhador. Digo para um período limitado porque 
nao há nada tao bem estabelecido como o princípio de que a quan­
tidade de trabalhadores há-de, em última análise , ajustar-se sem­
pr:e aos meios de os remunerar. 

Adam Smith , porém, afirma que a indústria de transportes 
nao é urna indústria de alternativa, mas de necessidade, como se 
o capital que nela se aplica ficasse estéril sem esse emprego, como 
se o capital empregado no comércio interno pudesse transbordar 
se nao fosse contido dentro de oertos limites. 

Quando a massa dos capitais de um país, diz ele , alcanc;a 
um grau de crescimento tal que nao pode ser toda empregada 
em prover o consumo desse país e a valorizar o scu trabalho 
produtivo, entao o supérfluo dessa massa descarrega natural­
mente na indústria de transportes, sendo empregada a prestar 
o mesmo servic;o a países estrangeiros. 

Com urna parte do produto supérfluo da indústria da Gra­
-Bretanha comprarn-se cerca de 96 000 arrobas de tabaco na 
Virgínia e no Maryland . Ora, a procura da Gra-Bretanha nao 
vai além de 14 000. Assim, se as 82 000 restantes nao pudes­
sem ser exportadas e trocadas por qualquer artigo de maior 
procura no país, a importac;ao desse excedente cessaria imedia­
tamente e, com ela, o trabalho· produtivo de todos os habitan­
tes da Gra-Bretanha que actualmente se empregam em prepa­
rar as mercadorias com que se compram todos os anos essas 
96 000 arrobas. 

Mas essa porc;1io do trabalho produtivo da Gra-Bretanha nao 
poderia ser empregada em preparar mercadorias de urna espécie 
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diferente, com as quais teríamos a faculdade de comprM" qualquer 
outro artigo de maior procura no país? E, nao sendo isso possível, 
nao se poderla, embora com menor vantagem, empregar esse tra­
balho produtivo no fabrico dos artigos procurados no país ou, pelo 
menos, em proporcionar outros que os pudessem substituir? Se te­
rnos necessidade de veludo, nao podemos tentar fabricá-lo? E, se o 
nao conseguirmos fabricar, nao será possível fabricar mais fazenda, 
ou qualquer outra mercadoria que nos convenha? 

Fabricamos mercadorias e com elas compramos outras ao es­
trangeiro, porque aí as encontramos mais baratas do que se as 
fabricarmos nós. Que nos privem desse comércio e logo nos pore­
mos a fabricar de novo esses artigos para nosso uso. Aliás, esta 
opiniao de Adam Smith está em contradic;:ao com toda a sua dou­
trina geral acerca da matéria. 

Se um país estrangeiro nos pode fornecer urna mercadoria 
mais barata do que nós estamos em condic;:0es de o fazer, mais 
vale que lha compremos com os produtos de urna indústria em 
que sejamos superiores. Encontrando-se a indústria geral do 
país sempre em proporfifo com o capital que a piie em acfaO, 
nao resulta diminuída por isso . . .  ; simplesmente , a indústria 
tem de descobrir a mMieira como pode ser empregada com a 
maior vantagem. 

E, noutro passo: 

Por conseguinte, aqueles que dispüem de urna maior quan­
tidade de víveres do que podem consumir estáo sempre prontos 
a entregar esse excedente, ou, o que vem a dar no mesmo, o 
seu valor, em troca de outro género de que necessitem. O que 
resta depois de satisfeitas necessidades normalmente limita­
das é entregue para deleite de desejos que nada parece satis­
fazer, que parecem absolutamente insaciáveis. Os pobres, a 
fim de obterem alimento, trabalham para satisfazer as fanta­
sias dos ricos; e para terem a certeza de obter esse alimento 
disputam uns com os outros quem trabalha mais barato e 
queim p0e mais perfeic;:ao na sua obra. O número de trabalha­
dores aumenta com a abundancia de víveres, ou com as cres­
centes melhorias introduzidas no cultivo das terras; e como a 
natureza das suas ocupac;:oes é susceptível da maior divisáo de 
trabalho a quantidade de matérias que podem consumir au­
menta em muito maior proporc;:ao do que o número de traba-
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lhadores. Daí nasce urna procura de toda a espécie de matérias 
que a indústria dos homens pode empregar em objectos de 
utilidade ou de ornamento, como vestuário, equipagens, mó­
veis, subst§.ncias fósseis, minerais ocultos no seio da terra e 
metais preciosos. 

Resulta, pois, do que se expóe que nao há limites para a pro� 
cura, que nao há limites para o emprego do capital, urna vez que 
este dá lucros e os lucros só podem baixar em consequéncia do 
aumento dos salários. Enfim, acrescentarei que a única causa que 
pode fazer aumentar constantemente os salários é a dificuldade 
crescente de encontrar alimentos e objectos de primeira nocessidade 
para o número sempre crescente de trabalhadores. 

Comentário. - As passagens que transcrevemos tor­
nam evidente a influencia (desastrosa) que Say exerceu em 
Ricardo. É verdade que encontramos em Smith duas teses 
mconciliáveis acerca das causas do crescimento industrial. 
Rigoroso como sempre, Ricardo exige que se escolha urna 
dessas teses, repudiando a outra. Infelizmente, sob a in­
fluencia de Say, propóe-nos que escolhamos . . .  a pior, aquela 
que explica o ritmo de crescimento da indústria pelo ritmo 
de acumulac;ao do capital , negando o papel do desenvolvi­
mento dos mercados. 

Ternos de reconhecer que o nosso autor parece limitar 
o alcance desta tese, a que adere, concedendo primordial 
importancia a questao da taxa de lucro. A insuficiencia 
dessa taxa, diz ele, limita o crescimento económico. Há que 
notar, porém, que, segundo Ricardo, a baixa da taxa dos 
lucros trava o crescimento através do abrandamento do 
ritmo de  formac;ao da poupanc;a. Em última análise é, por­
tanto, em todos os casos, o montante do capital disponível 
que determina o volume de produc;ao. Assim resulta o erro 
de Smith consagrado e propagado a um século inteiro. 

( Ver História do Pensamento Económico, parte quarta, 
capítulo rv, § 4. ) 

5 )  A CAMINHO DE UMA INTERPRETACAO CORRECTA DO 
CRESCIMENTO DAS ECONOMIAS CAPITALISTAS 

Thomas-Robert Malthus ( 1766-1834 ) ,  Princípios de 
Economia Política, primeira edic;ao, Londres, 1820, tradu-
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<;áo francesa ; Paris, Aillaud, 1 820; segunda edi<;áo, Lon­
dres, 1836, tradu<;áo francesa, Paris, Guillaumin, 1846 . Ex­
certos do capítulo 1 (único) do livro u, conformes coro as 
passagens correspondentes da primeira edi<;áo, salvo peque­
nas variantes e algumas supressóes. 

Texto n.0 35 

CAPfTULO I 

Dos progressos da riquem 

Secc;áo I 

Exposi�o do objectivo particular destes estudos 

Nao existe estudo mais interessante e que pela sua import!n­
cia seja mais digno de aten�ao do que aquele que procura descobrir 
as causas práticas que se op0em ao progresso da riqueza nos dife­
rentes países, travando-o ou retardando-o, embora a capacidade 
de produ�ao nao sofra comparativamente nenhuma redu�ao ou, 
pelo menos, permita um aumento considerável dos produtos e da 
popula�ao ( 1 ) • 

Numa obra anterior ( 2 )  estudei as causas qne, na realidade, 
mantem a popula�ao ao nivel dos meios de aprovisionamento exis­
tentes. O meu objectivo, agora, é indicar as principais causas que 
influem nesse aprovisionamento, ou que desenvolvem a potencia 
da produ�ao sob a forma de urna riqueza crescente. 

Entre as causas fundamentais, necessárias, que influem na ri­
queza das na�OeS há, incontestavelmoote, que colocar a frente as 
que dizem respeito a política e a moral. A garantia das proprie­
dades, sem a qual, completa ou parcialmente, nao existe incentivo 
para a indústria individual, depende acima de tudo· da Constitui�ao 
política de um país, da qualidade das suas leis e da maneira como 
sao executadas. E os hábitos que tornam os homens ao mesmo 
tempo trabalhadores e honestos, e que, por conseguinte, sao os 
mais favoráveis a produ�ao e a conserva�ao da riqueza, assentam 
principalmente nas mesmas causas, combinadas coro a instru�ao 

( ' ) Rectificámos a tradu�ao desta última frase . (H. D. ) 
(1) Ensaio sobre o Principio da PopulafíiO. 
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moral e religiosa. Contudo, nao é minha inten�o examinar aqui 
a fundo essas causas, por muito graves e influentes que sejam; 
limitar-me-ei principalmente ao exame das causas imediatas e di­
rectas do aumento da riqueza, quer provenham da política e da 
moral, quer respeitem a outras circunstancias mais essencialmente 
e mais dü1ectamente do campo da economía política. 

Existe um grande número de países que nao diferem essencial­
mente quanto as garantias concedidas a propriedade, quanto a ins­
truyáo moral e religiosa da nayáo e que, embora possuindo vanta­
gens naturais quase identicas, realizam progressos muito diferentes 
quanto a riqueza. Eis sobretudo o que me proponho explicar nestes 
c!:>tudos, tentando igualmente esclarecer certos fenómenos que se 
nos deparam sempre que observamos os diversos estados da Europa 
ou do Mundo. Vou falar dos países que, dispondo embora de gran­
des meios de produyao, sao comparativamente pobres e daqueles 
que, com reduzidos meios de produyao, sao comparativamente ricos . 

Se as riquezas reais de um país que nao está exposto a frequen­
tes depredayoes, ou a ver as suas colheitas muitas vezes destruídas, 
nao se encontram, ao fim de um certo tempo, quase em proporyao 
com a forya produtiva desse país é porque lhe falta um estímulo 
suficiente para encorajar urna produyao constante . O problema prá­
tico que há que resolver é , pois, saber quais sao os estímulos que 
favorecem mais directamente e mais poderosamente a criayao cons­
tante e o progr.esso da riqueza. 

Sec�áo II 

Do aumento da popula�o considerado como estimulo 

do aumento contínuo da riqueza 

Muitos autores consideram que o aumento da populayao é o 
único estímulo necessário para o aumento da riqueza, porque, senda 
a populayao a grande fonte de consumo, deve, na opiniáo desses 
autores, manter a procura de um acréscimo de produtos e, por con­
seguinte, dar origem a um aumento firme dos aprovisionamentos. 

Nao se pode negar que o aumento da populayao há-de ser um 
elemento poderoso e necessário de toda a procura crescente ; mas 
é evidente que, na prática como em teoria, o aumento da popula­
yao por si só ou, para falar com mais precisao, o esforyo que a 
populayiio faz para atingir o limite das subsistencias nao constitui 
um estímulo suficientemente poderoso para manter continuamente 
o aumento da riqueza . Se a necessidade ou o desejo que as classes 
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trabalhadoras experimentam de possuir as coisas necessárias e úteis 
a vida fosse um estímulo suficiente para incitar a produzir, ne­
nhum estado da Europa, nem do Mundo, encontraria outro limite 
para a sua riqueza senao as suas faculdades produtivas ; e a Terra 
conteria, há muito tempo, pelo menos dez vezes mais habitantes 
do que aqueles que hoje alimenta a sua superficie . 

Porém, todos aqueles que conhecem a natureza da procura 
efectiva compreendem perfeitamente que, em toda a parte· onde se 
encontra estabelecido o direito da propriedade individual e onde 
as necessidades da sociedade sao satisfeitas por intermédio da indús­
tria e das trocas, o desejo que um indivíduo qualquer experimenta 
de possuir tudo o que lhe é necessário, útil ou simplesmente agra­
dável, por intenso que seja, nao contribui em nada para o produ­
zir, se , por outro lado, nao existir urna procura correspondente 
para algumas das coisas que possui . Um homem senhor apenas do 
seu trabalho s6 procura produtos na medida em que aqueles que 
deles dispüem tem necessidade do seu trabalho. E só se verifica 
urna procura de trabalho produtivo quando o produto que dele 
resulta tem um valor superior ao do trabalho empregado para o 
criar. Nao é possível ver aumenar o número de bra�os empregados 
em qualquer género de indústria simplesmente com base na pro­
cura dos produtos dessa indústria que as pessoas nela empregadas 
irao provocar. Nao há rendeiro que se disponha ao incómodo de 
vigiar o trabalho de mais de dez trabalhadores pelo simples facto 
de a totalidade do seu produto lhe render no mercado um excedente 
de pre�o igual a importancia adicional que paga a esses dez traba­
lhadores. É necessário que, no estádio precedente da procura e da 
oferta da mercadoria em questao, ou no seu pre�o, haja qualquer 
coisa anterior e estranha a procura ocasionada pelos novos traba­
lhadores para que o rendeiro se disponha a consagrar um maior 
número de bra�os a produ�o dessa mercadoria ( 1 ) . 

Haverá quem afirme que o aumento da popula�ao, fazendo 
baixar os salários e diminuindo, portanto, as despesas de produ�ao, 
há-de provocar um aumento dos lucros dos capitalistas e constituir 
um estímulo a produ�ao. É sem dúvida possível verificar-se um 
deito temporário desse género, mas esse efeito nao pode, eviden­
temente, deixar de ser muito restrito. A baixa dos salários nao pode 
ir além de um certo limite sem fazer regredir ou, pelo menos, tra­
var o processo da popula�ao; e, antes de se atingir esse limite, acon-

( ' )  Tradu�ao rectificada. (H. D . )  
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tece provavelmente que o acréscimo dos produtos em resultado do 
trabalho do número adicional de brayos faz baixar suficientemente 
o seu valor, reduzindo os lucros do capitalista e levando-o a em­
pregar menos brayos. Em semelhantes circunstancias, os produto­
res de objectos de primeira necessidade encontram certamente os 
fundos necessários para retribuir um maior número de trabalhado­
res ; mas, urna vez satisfeitas as procuras efectivas e se, para além 
dos oonsumos essenciais, nao se estabelecer o gosto dos objectos de 
luxo ou dos criados, nao há nada no Mundo que possa incitar os 
produtores a aumentar o número dos seus trabalhadores. 

É, pois, evidente, em teoría, que, quando nao há ocupayao 
para um número mais considerável de trabalhadores, o aumento 
da populayao logo há-de ser travado pela falta de emprego e pela 
fraca subsistencia daqueles que se encontram empregados, nao po­
dendo canstituir o estímulo necessário a um aumento de riqueza 
proporcionado a faculdade de produirao . 

E se nos restarem dúvidas quanto a teoria enunciada, o re­
curso a experiencia fá-las-á desaparecer. É quase impossível obser­
var qualquer nairao do Mundo sem nela encontrar a clara confir­
mairao do que acabamos de expor. A riqueza actual da maior parte 
dos estados conhecidos encontra-se, quase universalmente, muito 
abaixo das suas faculdades produtivas; e acontece muitas vezes que 
o progresso da riqueza é mais lento nos países em que é mais forte 
o estímulo da populayao. isto é, em que a populayao tende mais 
decididamente a atingir o limite das subsistencias . É evidente que 
o único meio razoável ,  que a única maneira de avaliar o efeito 
produzido pela populairao, a título de estimulante único da riqueza, 
consiste em observar os países em que, dado o excesso da popu­
layao comparativamente aos fundos destinados a fazer subsistir as 
classes trabalhadoras, é mais forte o aguilhao da necessidade . E se, 
nesses países, possuindo embora grandes poderes de produyao, o 
progresso da riqueza for lento, ternos seguramente a prova mais 
evidente que se pode deduzir da experiencia de que a populairao , 
por si só, nao cria urna procura efectiva de riqueza . 

Suponhamos um aumento real e permanente da populayao, 
a dmitindo precisamente a hipótese em questao. É razoável supor 
igualmente um aumento súbito da riqueza, pois nao pode verifi­
car-se um aumento real e permanente da populait1io sem um au­
mento de riqueza, numa proporirao igual ou quase igual .  O verda­
deiro problema consiste em saber se os encorajamentos dados a 
populayao , ou, até , se a tendencia natural que a populairao tem de 
aumentar para além do capital que a faz subsistir, sao ou nao, 
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tomados isoladamente, est'mulos bastantes para fazerem aumentar a 
riqueza. Ora, a Espanha, Portugal, a Polónia, a Hungria, a Tur­
quia e muitos outros países da Europa, quase toda a Ásia e a maior 
parte da América respondem clara e negativamente a pergunta. 

Secc;áo III 

Da acumulaf;áo ou da poupan�a que se realiza sobre o rendimento 

a fim de acrescentar o capital, considerada como estímulo 
do aumento da riqueza ( 1 ) 

Aqueles que nao aceitam que a populai;:ao, por si só, constitua 
estímulo suficiente para o aumento da riqueza inclinam-se, geral­
mente, a levar tudo a conta da acumulai;:ao. :e incontestável que 
nenhum aumento firme e permanente da riqueza pode ter lugar 
sem um aumento constante do capital ; e nao posso concordar com 
Lord Lauderdale quando afirma que esse aumento se pode efectuar 
de outra maneira que nao seja poupando dos fundos que se desti­
nam ao consumo imediato e acl'escentando essas poupani;:as ao capi­
tal que vai render um lucro, ou, por outras palavras, convertendo 
o rendimento em capital ( 2 ) . 

Resta-nos examinar qual é o conjunto de circunstancias que, 
em geral, leva urna nai;:ao a acumular e, depois, qual o conjunto 
de circunstancias que tende a tomar essa acumulai;:ao mais produ­
tiva e que conduz a um aumento adicional e contínuo do capital 
e da riqueza. 

Economizando é na verdade possível consagrar a subsistencia 
dos trabalhadores produtivos, de um momento para o outro, urna 
quantidade maior do produto de um país que de ordinário; e é certo 
que os trabalhadores <leste modo empregados sao consumidores, 
como também sao consumidores os criados. No que respeita aos 
trabalhadores, nao se vaü verificar, portanto, urna diminuii;:ao do 

( 1 )  Trad uc;ao rectificada. (H. D. ) 
(' )  Ver a obra de Lord Lauderdale intitulada Investiga9iío awrca da 

Natureza e da Origem da Riqueza Pública, capítulo 4, cDa Poupanc;a> ,  
pág. 198, segunda e<iic;ao inglesa. Ao reprovar a acumulac;ao Lord Lauder­
dale parece-me exagerar tanto quanto os autores que a recomendam desme­
didamente . Esta tendéncia para adoptar opinioes extremas parece-me cons­
tituir a principal causa dos erros que se introduziram na economia política, 
ciéncia em que as proporc;oes assumem a maior importAncia. (Traduc;iio 
rectificada. ) (H. D.)  
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consumo, nem da procura. Já vimos, porém, que a procura e o 
consumo ocasionados pelas pessoas empregadas num determinado 
trabalho produtivo nao constituem incentivo bastante para acumu­
lacao e emprego do capital. E quanto aos capitalistas, os proprie­
tários e outras pessoas ricas, supomos que decidem ser económicos 
e, privando-se dos seus prazeres e do seu luxo ordinário, se dis­
póem a poupar nos rendimentos para acrescentar o seu capital. 
Pergunto entao como é possível, em semelhantes circunstancias, 
supor que o acréscimo de produtos obtidos com um maior número 
de trabalhadores produtivos venha a encontrar compradores, a me­
nos que se verifique urna tal reducao de precos que o valor dos 
produtos se fixe abaixo dos custos de producao ou, pelo menos, 
que os lucros diminuam de tal modo que do facto resulte urna 
redu�ao dos meios ou da vontade de poupar ( 1 ) . 

Certos autores de grande mérito consideram que, embora possa 
verificar-se facilmente urna sobreproducao parcial de alguns pro­
dutos, é impossível que haja urna sobreproducao de todos os produ­
tos em geral, porquanto, segundo a sua maneira de encarar o 
assunto, os produtos trocam-se sempre por outros produtos, metade 
deles servindo para comprar a outra metade e, assim, constituindo 
a producao a única causa da procura, a supera.bundancia de apro­
visionamento de um artigo prova apenas um defeito de aprovisiona­
mento de qualquer outro artigo - sendo a superabundancia geral 
de todos os produtos considerada como impossível de verificar-se. 
Say, na sua bela obra sobre a economía política, vai mesmo mais 
longe , afirmando que o consumo de urna determinada mercadoria, 
fazendo-a desaparecer do mercado, diminui a sua procura e que 
a producao de um artigo aumenta a procura na mesma proporcao . 

Esta doutrina, porém, com toda a extensao que lhe outorga­
ram, parece-me absolutamente falsa e em manifesta contradicao 
com os grandes princípios que regulam a oferta e a procura . 

De facto, nao é de modo algum verdade que os produtos se 
1 roquem sempre por outros produtos. A maior parte deles troca-se 
directamente por trabalho produtivo ou por servicos pessoais, e é 
claro que essa massa de produtos, comparada com o trabalho pelo 
qual é trocada, pode baixar de valor por efeito da sua superabun­
dancia, precisamente do mesmo modo que urna determinada mer­
cadoria baixa de valor, relativamente ªº trabalho ou a moeda, por 
excesso de aprovisionamento. 

( ' )  Tradu�ao rectificada. (H. D.) 
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No caso em hipótese havia, evidentemente, urna quantidade 
EJxtraordinária de produtos de toda a espécie no mercado, visto que 
os trabalhadores improdutivos se tornavam, por efeito da acumula­
c;ao do capital, trabalhadores produtivos; enquanto o número total 
de trabalhadores permanecesse o mesmo e sendo mínimos, como 
supusemos, os meios e a vontade de comprar dos proprietários e 
dos capitalistas, os produtos haviam de baixar de valor relativa­
mente ao trabalho, de modo a reduzir consideravelmente os lucros 
e a impedir, durante um certo tempo, nova produc;ao. Mas é isso 
que precisamente se entende por superabundancia, que,  neste caso, 
é , de toda a evidencia, geral e nao parcial . 

É, pois, evidente que, sem urna despesa que encoraje o comér­
cio, as indústrias e os servic;os pessoais, os proprietários agrícolas 
nao encontrara um motivo suficientemente forte para se disporem 
a cultivar. Um país como a Inglaterra, rico e povoado como é ,  
tomar-se-ia, em consequencia de semelhantes hábitos económicos, 
infalivelmente mais pobre e ficaria comparativamente despovoado. 

O mesmo género de raciocínio se aplica, evidentemente, ao 
caso que considerámos anteriormente. Enquanto os lavradores se 
dispüem a consumir os objectos de luxo produzidos pelos fabrican­
tes e estes a consumir os do la vrador, tudo caminha bem; mas se 
urna das partes, ou ambas, decide poupar a fim de melhorar a sua 
situac;ao e prover a manutenc;ao e ao futuro das suas famílias, tudo 
se modifica. O lavrador, em vez de comprar fitas, rendas e velu­
dos ( 1 ) ,  contenta-se com vestuário mais simples; com esta eco� 
nomia, porém, retira ao fabricante os meios de lhe comprar tao 
grande quantidade de produtos como anteriormente, deixando de 
haver, portanto, mercados para os produtos do trabalho empregado 
na terra, trabalho cuja forc;a produtiva terá até aumentado grande­
mente . Pela mesma razao, o fabricante, em vez de se entregar ao 
prazer de fumar e de comer doces e fruta, pode preferir privar-se 
desses produtos e fazer economias, pensando no futuro; nao as con­
seguirá, porém, realizar, em virtude da parcimónia dos lavradores 
e da reduc;ao da procura dos produtos manufacturados ( 2 ) • 

(' ) Edinbu1'g Review, n.0  64, pág. 471 . 
(2) Certos economistas, votados a teoria e receando parecerem dedicar 

demasiada import:Ancia a moeda, mostram-se por de mais inclinados a ex­
cluí-la dos seus raciocínios. Abstractamente, é urna verdade que nós pre­
cisamos de géneros e nao de dinheiro. Na realidade, porém, nao existe 
nenhum produto pelo qual nos seja possível vender imediatamente as nossas 
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Até um certo limite, ambas as partes podem proceder a urna 
acumula9ao dos objectos comuns de alimenta9iio e vestuário ; essa 
acumula9ao, porém, nao pode deixar de ser extremamente restrita. 
Se o lavrador continuasse a cultivar as suas terras com o único fim 
de prover de alimenta�ao e vestuário os seus trabalhadores, seria 
em pura perda. Nada faria para sua própria utilidade, nem para o 
bem-estar da sua família se nao viesse a consumir o excedente do 
produto dos seus trabalhadores, ou se nao pudesse realizá-lo sob 
urna forma transmissível aos seus descendentes. Se se tratasse de 
um rendeiro, perderia completamente o acréscimo de cuidados e de 
tsfor�os; e se fosse um proprietário que, sem se preocupar com 
os mercados e contando com o futuro, se decidisse a cultivar as suas 
terras de modo a obter delas o máximo rendimento líquido, nao 
resta dúvida que a por�ao considerável desse rendimento que nao 
servisse ou para seu próprio consumo, ou para comprar vestuário 
para si próprio e para os seus trabalhadores, ficaria absolutamente 
perdida. Se nao quisesse empregar esse excedente na compra de 
objectos de luxo, ou na manuten�ao de trabalhadores improduti­
vos, melhor faria deitando--o ao mar. Economizar esse excedente, 
isto é, utilizá-lo para manter mais trabalhadores empregados na 
terra, seria, como já afirmei , arruinar-se a si próprio e a sua famí­
lia ; seria colocar-se na impossibilidade de obter mais tarde urna 
quantidade considerável de produtos disponíveis sem voltar atrás, 
despedindo metade dos seus trabalhadores e lan�ando-os na miséria 
que resulta da falta de trabalho ( 1 ) .  

Se ainda mais inútil para os industriais continuar a fabricar 
tecidos para além das suas próprias necessidades e das dos agricul­
tores. O número de fabricantes depende inteiramente da procura 

mercadorias que substitua convenientemente o agente de circulac;:ao e que, 
como ele , nos proporcione os meios de prover a manutenc;:ao dos nossos 
filhos, de comprar bens imóveis ou de dispor de mao-de-obra ou de provi­
:;óes para um ano ou dois. Sem um agente de circulac;:ao é absolutamente 
impossível fazer economías de um certo montante; os próprios fabricantes 
nao progrediriam senao muito lentamente se se vissem obrigados a acumular 
em espécie os salários dos seus trabalhadores. Nao nos admiremos, pois, 
com o facto de eles terem mais necessidade de dinheiro que de mercadorias, 
e podemos estar certos de que, nos países civilizados, se o lavrador ou o 
fabricante nao consegue vender os seus produtos de modo a retirar deles 
um determinado lucro em dinheiro, logo a sua indústria afrouxará . O agente 
de circulac;:ao desempenha uma func;:iio tao importante na distribuic;:ao da 
riqueza e no incitamento da indústria que nao podemos deixar de o ter em 
conta no raciocinio sem nos expormos a erros . 

( ' ) Esta frase nao figura na primeira edic;:iio. (H. D . )  
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dos agricultores, pois os primeiros só disporao dos meios para com­
prar subsistencias na medida em que os segundos necessitem dos 
produtos da sua indústria . Com o auxílio de boas máquinas basta 
urna popula�o diminuta para prover de vestuário simples urna 
sociedade assim composta, populac;ao que absorverá apenas urna 
pequena porc;ao do excedente corrente do produto das terras férteis 
e bem cultivadas. Verificar-se-á, pois, com toda a evidencia, urna 
escassez geral de procura, quer de produtos, quer de trabalhadores ; 
e, do mesmo modo que urna adequada tendencia para o consumo 
rnantém urna proporc;ao conveniente entre a oferta e a procura 
- seja qual for a faculdade de produc;ao - , parece igualmente 
certo que urna paixao desordenada pela acumulac;ao dá inevitavel­
mente origem a urna quantidade de géneros superior a que a orga­
nizac;ao e os hábitos da sociedade permitem a esta consumir ( 1 ) ( 2 ) . 

Porém, se assim é ,  comete-se seguramente um grave erro ao 
comparar a paixao de despender a de acumular, como se fossem 
urna e outra da mesma natureza ; e, bem assim, ao considerar a pro­
cura destinada a alimentac;ao e ao vestuário dos trabalhadores em­
pregados produtivamente bastante para assegurar urna procura tal 
de géneros , e lucros tais sobre o capital empregado na produc;ao 
desses géneros, que haja que lanc;ar rnao de todas as forc;as produti­
vas do solo, fazendo-as concorrer com a actividade humana na cria­
c;ao da maior massa possível de produtos brutos e manufacturados. 

Se, no processo da poupanc;a, tudo o que o capitalista perde 
0 trabalhador o ganhasse o obstáculo ao crescimento da riqueza 
seria apenas temporário, como afirma Ricardo, e nao haveria que 
temer as consequencias ( ª ) . Porém, se a transformac;ao do rendi­
mento em capital, levada para além de um certo limite , diminui a 
procura efectiva dos produtos, deixando a classe trabalhadora sem 
trabalho, é evidente que os hábitos de parcimónia desregrados po­
dem provocar, como primeiro resultado, os efeitos mais desastro­
sos, causando em seguida um declínio sensível e permanente da 
riqueza e da populac;ao. 

( ' ) Tradm;:ao rectificada. (H. D.)  
(' ) O leitor decerto se apercebeu de  que nao compartilho dos receios 

de Owen quanto aos efeitos permanentes das máquinas. Porém, em minha 
opiniao e quanto a este ponto, a razao encontra-se decididamente do seu 
lado e em desfavor daqueles que pensam que a acumul�o garante a pro­
cura efectiva. 

(' ) Rectificámos a tradu�ao desta frase. (H. D.) 
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Nao queremos, contudo, afirmar que a parcimónia, ou até 
urna redu�ao temporária do consumo ( 1 ) , nao se ja muitas vezes 
eminentemente útil e, por vezes, até absolutamente necessária ao 
desenvolvimento da riqueza. As despesas sem sentido podem, sem 
dúvida alguma, arruinar um estado e, em semelhante caso, pode 
tomar-se necessária urna reduyao das despesas habituais. Mas há 
mais : quando os rendimentos de um país sao insuficientes relativa­
mente a procura dos seus produtos toma-se necessária urna reduyao 
temporária do consumo, a fim de obter os meios que constituem 
a única forma de aumentar os consumos no futuro. O que pretendo 
dizer é que nenhuma nayao poderá jamais tomar-se rica pela 
acumulayao de um capital proveniente de urna reduyao permanente 
do consumo, porquanto semelhante entesouramento, ultrapassando 
em muito o que é necessário para satisfazer a procura efectiva de 
produtos, perderá rapidamente parte da sua utilidade e do seu valor 
e, por conseguinte, o carácter de riqueza. 

Considerando embora que existe apenas um umco país nas 
quatro partes do Mundo onde nao há escassez de capital e que , na 
maior parte dos países, ela é muito grande em relayiio ao território 
ou a populayao; considerando embora extremamente desejável que 
i;e verifique um acréscimo de capital, afirmarei, contudo, que, nos 
casos em que a procura de produtos nao seja suficiente para garan­
tir lucros razoáveis aos produtores e em que os capitalistas nao 
saibam em que, nem como aplicar os seus capitais com vantagem, 
a acyao de economizar sobre os rendimentos para acrescentar aos 
capitais tem como único efeito reduzir antes de tempo a tendencia 
para acumular, agravando a situayao dos capitalistas e mal obtendo 
um diminuto crescimento de capital sao e efectivo ( 2 ) . 

O que se toma necessário em ambos os casos, antes de se veri­
ficar o aumento do capital e da populayao, é urna procura efectiva 
de produtos, isto é, urna procura por parte daqueles que disp0em 
dos meios e da vontade de pagar por eles um preyo remunerador. 
E, embora os lucros elevados nao deem origem a um aumento de 
capital de modo tao certo como os salários elevados dao origem ao 
crescimento da populayao, creio, contudo, que esse efeito se verifica 

(1) A economia ou a tra.nsform� do rendimento em capital pode 
efectuar-se sem se verificar a mínima redu�o no consumo, quando o ren­
dimento aumenta primeiro. 

(1) Tradu�o rectificada. (H. D . )  
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mais geralmente do que parece. De facto, em muitos países pensa-se 
frequentemente que os lucros sao elevados porque o juro do di­
nheiro é alto, quando na verdade os lucros sao reduzidos ; por outro 
lado, o risco que se corre ao colocar um capital produz exacta­
mente o mesmo efeito que os lucros reduzidos: faz diminuir os m0-
tivos para a acumula'<ªº e reduz os benefícios desta. Entretanto, 
ternos de admitir que a paixiio das despesas exageradas e a deci­
dida repugn§.ncia em economizar podem manter os lucros constan­
temente elevados. Consegue-se, é verdade, resistir aos mais fortes 
estímulos. em circunst§.ncias particulares; o certo, porém, é que o 
incentivo natural e legítimo do aumento do capital é o aumento 
do poder e da vontade de poupar, em razao de lucros regulares 
e elevados ; e, nas circunsrancias mais diversas, o aumento do poder 
e da vontade de poupar dá quase sempre origem a um acréscimo 
proporcional de capital . 

Um dos exemplos mais frisantes da justeza desta observ�ao, 
constituindo nova prova da singular analogia entre as leis que regem 
o aumento do capital e o crescimento da popula'<ªº• encontramo-lo 
na rapidez com que o capital destruído é refeito durante urna guerra 
que nao interrompa o comércio. Os empréstimos realizados pelo 
governo transformam o capital em rendimento, aumentando a pro­
cura e diminuindo ao mesmo tempo os meios de aprovisiona­
mento ( 1 ) . Do facto resulta necessariarnente um aumento dos lucros 
que, muito naturalmente, fazem aumentar a for'<a e os beneficios 
da acumula'<ao; e se os capitalistas mantiverem só que seja os 
mesmos hábitos de poupan'<a a recupera�o do capital destruído 
há-de ser rápida, pela mesma razao que faz que a popula'<ªº se 
renove rapidamente quando, por qualquer causa, é subitamente 
destruída. 

( ' )  O capital é deslocado apenas das aplica�0es que mais facilmente 
podem privar-se dele, raramente se retirando da agricultura. Como afirmei 
no capítulo da renda, é comum os lucros aumentarem sem que se retire 
qualquer capital da agricultura, mas antes mesmo com um acréscimo cons­
tante de capital adicional. A invariabi!idade dos pre�, suposta por Ri­
cardo, toma absolutamente impossível explicar em teoría o estado real das 
coisas . Se considerarmos que o capital nao se encontra sob a influéncia da 
oferta e da procura, o facto familiar da sua recomposi�ao rápida durante 
urna guerra é absolutamente inexplicável . O capital aplicado na terra du­
rante as guerras da revolu�o aumentou prodigiosamente sob a ac�ao de 
lucros elevados. Alguns negociantes e industriais sofreram de facto perdas, 
mas a taxa elevada dos lucros parece té-las compensado e mesmo ultrapas­
sado. Nao se pode, tao-pouco, pór em dúvida o aumento verificado nos 
capitais aplicados no comércio e na indústria. 
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Reconhece-se actualmente que é um erro grosseiro acreditar 
que, no segundo caso, se poderla verificar o mesmo grau de cres­
cimento sem urna anterior redu�ao da popula($ao, pois sao precisa­
mente os salários elevados que resultam da falta de bra�os que 
t.ornam o crescimento da popula�ao tao rápido. Segundo o mesmo 
princípio, considero um erro igualmente grosseiro supor que, sem 
a perda anterior de capital, em resultado das despesas em questao, 
ele se acumularla tao rapidamente, pois sao precisamente os eleva­
dos lucros que resultam da procura dos géneros, e da consequente 
procura dos meios de produ�ao, que dao origem, simultaneamente, 
ªº poder e a vontade de acumular. 

Por isso, admitindo embora que as leis que regem o aumento 
do capital nao sao tao evidentes como as que regem o crescimento 
da popula�o, ternos de reconhecer que sao ambas precisamente 
da mesma espécie; e é tao insensato, para obter um aumento per­
manente da riqueza, continuar a converter o rendimento em capital 
sem que se verifique, por outro lado, urna procura suficiente para 
os produtos desse capital, como continuar a encorajar os casamen­
tos e os nascimentos sem que se verifique urna procura de bra�os 
é um excedente de subsistencias para alimentar esse excedente de 
popula�ao . 

Sec�áo IV 

J:)a fertilldade do solo, considerada como estímulo 
do aumento continuo da riqueza 

É facto reconhecido que a qualidade que distingue um solo 
muito fértil, sendo explorado por pessoas dotadas de um certo grau 
de actividade e inteligencia, é produzir urna grande quantidade de 
produtos comparativamente ao número de bra�os empregados; 
porém, dado que a facilidade de produ�ao dos terrenos férteis tem, 
em certas circunstancias, o efcito de impedir o desenvolvimento 
da indústria e da habilidade, a terra, relativamente ao número 
de br�os que a cultivam, pode tomar-se realmente menos produ­
tiva do que se fosse menos notavelmente fértil . 

Segundo o mesmo princípio, o homem que consegue obter a 
subsistencia necessária para a sua fanúlia mediante o trabalho de 
ciois dias por semana dispi)e de for�a física para trabalhar muito 
mais tempo , para obter coisas de prazer e de luxo, do que o 
homem que se ve obrigado a trabalhar quatro dias para comprar 
alimentos; porém , se a facilidade de obter subsistencias cria hábitos 
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de ociosidade, esses hábitos podeID levá-lo a preferir o luxo da 
ociosidade ao dos objectos que tornam a vida mais agradável ( 1 )  
e ,  nesse caso, levá-lo a consagrar menos tempo a trabalhar para 
adquirir esses objectos, acabando por deles ficar mais desprovido 
óo que se se visse forcado a traJbalhar mais para comprar alimentos . 

Dentre o grande número de países que podem, mais ou menos, 
servir de exemplo e confirmar, pelo seu estado actual, a justeza 
do que afirmamos nao existe talvez nenhum que o faca de maneira 
tao clara como as possess5es espanholas da América, acerca das 
quais Humboldt nos faz tao interessante descricao. 

Os proprietários de que Humboldt nos fala deixam muito fre­
quentemente de cultivar as suas terras, quer por capricho , quer 
por desleixo. Em geral , pensar-se-ia que esses motivos cederiam, 
pelo menos em grande parte, perante a poderosa influencia do 
interesse pessoal . A defeituosa partilha das propriedades territo­
riais, porém, impede que esse interesse aja com a forca devida para 
desenvolver a agricultura . EnquaJnto o comércio com o estrangeiro 
nao bastar para imprimir valor aos produtos naturais do solo e o 
estabelecimento geral das indústrias nao abrir mercados a indústria 
nacional ,  a procura de bracos por parte dos grandes proprietários 
logo se há-de ver preenchida e as classes trabalhadoras nada mais 
terao do que o seu trabalho para oferecer pela utilizacao das terras. 
Embora os proprietários disponham amplamente de meios para 
fazerem subsistir urna maior populacao nos seus domínios, as redu­
zidas vantagens que isso Ihes proporcionaría, se viesse a trazer-lhes 
alguma , difícilmente bastam para vencer a sua indolencia natural 
e para compensar os inconvenientes ou esforcos inerentes a outro 
sistema. Quanto ao incentivo que representam para o crescimento 
da popula�o a divisao e a subdivisao das terras, a medida que se 
formam novas famílias, dele se ve o país privado, em virtude do 
estado primitivo da propriedade e dos usos e costumES feudais para 
que esse estado tende, necessariamente, a dar origem . Em seme­
lhantes circunstancias, se a escassez comparativa de comércio e 
de indústrias, que a grande desigualdade das propriedades tende 
mais a manter que a corrigir, impede o alargamento da procura 
de bracos e de produtos que constituí o único meio de vencer a 
repugnancia a reproducao que essa desigualdade acarreta, é evi-

( ' ) Tradu�o rectificada. (H. D . )  
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dente que a América espanhola há-de· permanecer durante séculas 
mal povoada e pobre, comparativamente aos seus recursos naturais. 

Assim tem permanecido, de facto, a América espanhola. Na 
verdade, apesar do crescimento de popula9ao e de riqueza, que 
tem sido considerável, sobretudo nos últimos anos e depois que o 
comércio com a metrópole foi liberalizado, esse crescimento tem 
sido, contudo, sob todos os aspectos, muito inferior ao que deveria 
ser, mesmo com um governo como o da Espanha, se a riqueza 
do solo fosse bem aproveitada, mediante urna melhor divisa.o da 
propriedade ou urna maior e mais constante procura dos prdutos 
naturais do solo. 

Nao é, porém, necessário irmos tao longe, as possessües espa­
nholas da América, para verificarmos a verdade do que afirma­
mos. O estado da própria Espanha, como o da maior parte dos 
países da Europa, conduz-nos as mesmas conclusaes. Basta-nos ir 
a Irlanda para termos urna ampla confirma9ao da justeza das 
nossas proposi96es. 

Dir-se-á talvez que a Irlanda só lhe falta o capital e que, se 
o país dele dispusesse , toda a popula9ao encontraria emprego facil­
mente . Nao resta dúv1da de que urna das coisas de que a Irlanda 
tem mais necessidade é de capitais ; mas penso que é um grande 
erro supor que a importa9ao de urna grande massa de capitais, 
a ser possível, baste para atingir imediatamente o fim em vista e 
obter um aumento de riqueza propo·rcional ao número de bra9os 
que ali parecem prontos a trabalhar e a produzi-la. O montante 
de capital que se pode empregar na Irlanda na fabric�ao de mer­
cadorias para exporta9ao depende, já se v�. da situa9ao dos merca­
dos estrangeiros e o dos fundos a empregar em objectos manufac­
turados para consumo interno do país depende da procura interna.  
A tentativa de abrir um mercado estrangeiro a for9a de capital 
há-de, necessariamente, ocasionar urna baixa antecipada dos lucros 
e pode, depois de grandes prejuízos, resultar absolutamente infru­
tífera ( 1 ) . Quanto a procura interna, enquanto os hábitos da grande 
massa do povo forem o que sao hoje, ela nao basta, de modo 
algum, para dar vazao aos produtos criados pelo acréscimo de 

( ' ) Tra.du�ao rectifica.da. (H. D. ) 
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novos capitais. Num país em que os alimentos se obtem com tao 
pouco trabalho e em que a popula<;ao permanece igual , ou quase 
igual, a produ<;ao. parece-nos impossível que o tempo que nao é 
consagrado a obten<;ao de subsistencias possa criar urna quantidade 
proporcional de riqueza, a menos que se verifique um gosto acen­
tuado pelos objectos de utilidade e de luxo entre as classes inferio­
res e que estas disponham de meios suficientes para os comprar, 
por forma a originar a sua procura. Toda a gente sabe, porém, 
como o campones irlandes se encontra longe de possuir um gosto 
desenvolvido por esses objectos. As suas necessidades sao reduzi­
das e ele tem o hábito de as satisfazer principalmente em família. 
Em virtude do baixo pre<;o das batatas, que é o principal alimento 
<las classes inferiores, os salários do agricultor sao extremamente 
diminutos e o que lhe sobra de dinheiro, urna vez adquiridos os 
géneros de primeira necessidade, dá-lhe, quando muito, para com­
prar alguns artigos úteis. 

Todas estas circunstancias sao extremamente desfavoráveis ao 
aumento da riqueza que resulta da fabrica<;ao de artigos destinados 
ao consumo interno. Sabemos como é lenta a modifica<;ao do gosto 
e dos hábitos de urna popula<;ao numerosa. Enquanto se processa 
essa modifica<;ao o emprego de capitais desproporcionados com o 
desenvolvimento interno nao pode, certamente, traduzir-se por lu­
cros de nível tal que encoragem a continuidade da acumula<;ao do 
capital e a sua aplica<;ao ao mesmo fim ( 1 ) . Podemos afirmar que, 
em geral, a procura é tao necessária ao aumento do capital como 
este o é aquela. Agem um no outro, apoiando-se mutuamente , e 
nenhum dos dois avan<;a decididamente se o outro se atrasa muito. 

No estado actual da Irlanda, sou levado a crer que o atraso 
das suas indústrias resulta mais de urna escassez de procura que 
da falta de captial . A extrema miséria que o país sofreu desde 
o fim da última guerra <leve-se, incontestaveimente, a essa causa, 
por maior que tenha sido a destrui<;ao de capital desde entao . Anti­
gamente, os grandes prejuízos a que as indústrias da Irlanda se 
viam sujeitas tinham origem nas restri<;5es injustas e impolíticas 
que lhe eram impostas pela Inglaterra e cujo efeito consistia ern 
impedir ou em limitar a procura dos produtos das fábricas irlan­
desas. 

( ' ) Tradu�o rectificada (H. D. ) . 
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Seci;áo V 

Das inveni;óes que poupam a mao-de-obra, consideradas 

como incentivo ao aumento continuo da riqueza 

227 

É raro as invenc;5es que se destinam a poupar a mao-de-obra 
conseguirem urna grande amplitude, a menos que correspondam a 
urna necessidade bem definida . Essas invenc;5es sao o resultado na­
tural dos progressos da civilizac;ao e ,  nas suas formas mais perfeitas, 
vem, em geral, compensar o enfraquecimento das faculdades pro­
dutivas da terra . Sendo, como é,  um dom da Natureza, a fertilidade 
da terra existe, quer tenhamos ou nao necessidade dela ; há-de, por 
conseguinte , sobrepor-se durante muitos séculos ao poder que nós 
ternos de a esgotar completamente . Sendo, pelo contrário, produto 
do génio do homem e sugeridas pelas suas necessidades, as inven­
c;oes que substituem a mao-de-obra por máquinas só raramente 
ultrapassarao essas necessidades. 

Porém, as mesmas leis se aplicam a essas invenc;5es e ao tra­
balho manual do homem . Ambas as coisas dizem respeito a facili­
dade de produzir e em ambos os casos só se poderá utilizar inte­
gralmente essa facilidade se o poder que dela resulta de fornecer 
produtos for acompanhado de urna conveniente extensao do 
mercado. 

É sabido, porém, que a facilidade de produzir tem urna grande 
tendencia para ampliar os mercados, quer no próprio país, quer 
no estrangeiro. Por isso mesmo, no estado actual de quase todos 
os países, poucos sao os efeitos nocivos duradouros que resultam 
da introduc;ao das máquinas. É de acreditar que o seu emprego 
tende sempre a aumentar consideravelmente a riqueza e o valor . 
Há, pois, que aceitar que as grandes vantagens que resultam da 
substituic;ao do trabalho pelas máquinas dependem da extensa.o do 
mercado para os objectos produzidos e do acréscimo de incentivo 
que se imprime ao consumo, visto que , sem essa extensao do mer­
cado e sem esse acréscimo de consumo, as vantagens desaparecem 
em grande parte. Do mesmo modo que a fertilidade da terra, a 
invenc;ao de boas máquinas dá origem a um desenvolvimento pro­
digioso da produc;ao. Porém, nenhuma destas duas forc;as pode ser 
plenamente posta em acc;iio se a situac;ao e as circunstancias, ou 
o gosto e os hábitos da sociedade, se opuserem a criac;ao de mer­
cados suficientes para os produtos e ao aumento adequado do con­
sumo. 
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As tres causas que mais favorecem a producao sao a acumu­
lacao de capital , a fertilidade do solo e as invenc5es que poupam 
a rnao-de-obra. Agem todas no mesmo sentido; e como tendero 
todas a facilitar o aprovisionamento, independentemente do estado 
da procura, nao é admissível que qualquer delas isoladamente, ou 
todas reunidas, possa constituir incentivo suficiente ao aumento 
da riqueza. 

Secl;áo VI 

Da necessidade do concurso das faculdades produtivas 
com os meios de distribuic;áo 

para assegurar o crescimento continuo da riqueza 

Vimos que as faculdades produtivas, por poderosas que sejam, 
náo bastam, por si, para assegurar a cria�o de um grau proporcio­
nal de riqueza . Torna-se necessário mais qualquer coisa para im­
primir plena accao a essas faculdades: urna procura efectiva e sem 
entra ves para tudo o que se produz ( 1 ) . O que me parece contri­
buir mais poderosamente para esse resultado é a distribuicao dos 
produtos e a sua conformidade com as necessidades dos consumi­
dores serem de tal natureza que acrescentem constantemente valor 
de troca a massa total . Numa seccao anterior, consagrada a dife­
renca entre a riqueza e o valor, reconhecemos que o que mais apro­
xima estes dois termos é o papel necessário que o valor desempenha 
na producao da riqueza. Corn efeito, o preco que um indivíduo 
ou urna sociedade atribuem a um artigo, ou melhor, se o valor que 
lhe atribuem nao compensar as despresas de producao, podemos 
estar certos de que esse artigo nao será produzido de novo. 

Para cada caso particular, a faculdade de produzir determina­
dos objectos é mais ou menos activa de harmonia com a extensao 
da procura efectiva desses produtos, e o que mais concorre para 
os produzir é o seu elevado preco corrente, ou o aumento do valor 
de troca, antes que se consagre a sua producao um acréscimo de 
capital e de trabalho. 

( ' ) Tradu�ao rectificada. (H. D . )  
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Sec<;áo VI I 

Da distribui<;io que resulta da divisáo da propriedade, 

considerada como meio de aumentar 

o valor de troca da totalidade dos produtos 
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Em boa verdade, é fisicamente possível a urna na�ao que dis­
ponha de um núcleo comparativamente pouco numeroso de pro­
prietários muito ricos e de urna massa considerável de trabalhado­
res pobres imprimir, com os recursos do país e o talento dos seus 
habitantes, o maior desenvolvimento possível aos produtos da terra 
e as indústrias ( 1 ) . Para alcan�ar esse resultado ha vemos de su por 
nos ricos urna paixao pelo consumo dos objectos manufacturados 
e pelos produtos do trabalho produtivo muito mais forte do que a 
sociedade alguma vez patenteou . Por isso mesmo, nao existe ne­
nhum país que· se tenha tornado notável por um grande desenvol­
vimento dos recursos naturais e em que o solo perten�a a um 
número comparativamente pequeno de grandes proprietários - por 
mais ricos e refinados que sejam. Com efeito, verifica-se sempre 
que a riqueza excessiva do pequeno número nao equivale de modo 
algum, quanto a procura efectiva, a menor riqueza do grande nú­
mero ( 1 ) . Um grupo considerável de industriais e de negociantes 
só pode encontrar escoante para os seus produtos numa numerosa 
classe de consumidores mais elevada que a dos simples trabalhado­
res e artesaos. E sabemos por experiencia que a riqueza industrial é, 
simultaneamente , efeito de urna melhor distribui�ao da propriedade 
t causa de novas melhorias dessa distribui�ao, em virtude do cres­
cimento das classes médias da sociedade que constituí o resultado 
infalível do aumento do capital industrial e mercantil. 

Sec<;áo VIII 

Da distribui<;io resultante do comércio interno e externo, 
considerada como meio de aumentar 

o valor de troca dos produtos 

As causas que fazem aumentar a procura efectiva de certos pro­
dutos sao muito fáceis de conceber, mas, com razao, considerámos 

(' ) Traduo¡:ao rectifica.da. (H. D.)  
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mais difícil de explicar o movimento geral da procura que, por 
vezes, se faz sentir tao intensamente em toda a extensao de um pai:s 
e que forma um contraste tao frisante com a situai;:ao que os nego­
ciantes designam por «estagnai;:ao do comércio> . Quanto a causa 
principal e imediata desse aumento geral da procura efectiva, quero 
crer que ela reside no facto de a produi;:ao ser distribuída de har­
monia com as necessidades e o gosto da sociedade , adaptando-se 
a essas necessidades e a esse gosto, de tal modo que o prei;:o por 
que se vende para urna maior quantidade de trabalho antes que se 
empregue mais trabalho na sua fabricai;:ao ( 1 ) ; e estou em crer 
que, se submetessemos a esta prova todos os casos notáveis que 
se tem verificado, nunca, ou raramente, deixaríamos de a con­
firmar. 

É impossível , por exemplo, pór em dúvida que o aumento 
anual dos produtos dos Estados Unidos, estimados quer em nume­
rário, quer em trabalho, seja mais considerável que o de qualquer 
outro país conhecido e que esse aumento seja devido, em grande 
parte , ao comércio estrangeiro, o qual, dada embora a grande faci­
lidade da produi;:ao estrangeira, atribuiu ao trigo e aos outros pro­
dutos naturais do solo um valor igual ao que eles tem em muitos 
países da Europa ( 1 ) . Por conseguinte, deu aos Americanos o 
poder de disporcm dos produtos e do trabalho dos outros países 
em propori;:oes que parecem extraordinárias, comparadas com o tra­
balho empregado nos artigos que os Americanos dao em troca. 
É igualmente inegável que, de 1793 a 18 14 , o valor de troca da 
totalidade dos produtos em Inglaterra, calculado quer em trabalho 
nacional e estrangeiro, quer em dinheiro, aumentou consideravel­
mente em cada ano. Reconhece-se quase unanimemente que a ex­
tensao do nosso comércio estrangeiro favoreceu poderosamente esse 
aumento de valores e de riquezas, e até 1815  nenhum indício levava 
a crer que o valor crescente das nossas importai;:oes tivesse a menor 
tendencia para fazer diminuir o valor dos nossos produtos estran­
geiros . O valor de uns e dos outros, calculado em dinheiro ou em 
trabalho, aumentou muito e simultaneamente . 

Porém, enquanto em todos os países acerca dos quais nos é 
possível ter algumas noi;:oes se verifica que o aumento da prosperi­
dade e das riquezas é sempre acompanhado por um aumento do 
valor, sou levado a crer que nao é possível citar um único exemplo 
de um país com um comércio florescente que possua urna abun-

( 1 )  Trad uyao rectificada. (H. D.)  
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dancia crescente de géneros e no qual o valor da totalidade dos 
produtos, calculado em trabalho, diminua ou, sequer, pennanec;a 
estacionário ( 1 ) . E das duas vias que Ricardo, no seu capítulo do 
comércio estrangeiro, indica para a acumulac;ao do capital, ou seja, 
por um lado, o aumento do rendimento em resultado do aumento 
dos lucros e, por outro lado, a redui;ao da despesa em virtude do 
baixo prec;o dos géneros ( 2 ) , quero crer que a segunda nunca cons­
tituiu , nem nunca poderá constituir, incentivo eficaz do desenvol­
vimento permanente e ininterrupto da riqueza . 

O comércio estrangeiro - bem como toda a troca de que re­
sulte urna distribuic;ao melhor adaptada as necessidades da socie­
dade - tende natural e imediatamente a aumentar o valor da por­
c;ao do rendimento nacional que se compüe de lucros, sem causar 
reduc;ao proporcional em nenhum outro ramo. É precisamente esse 
aumento imediato do rendimento nacional, resultante da troca do 
que vale menos no país pelo que tem mais valor, que proporciona 
o poder e faz nascer a vontade de empregar mais trabalho, dando 
origem a procura activa de brac;os, de produtos e de capital que 
acompanha de maneira manifesta e quase universal um comércio 
estrangeiro florescente , enguanto o aviltamento de valor provocado 
pela abundancia dos produtos comec;aria, evidentemente , por dimi­
nuir o poder de empregar o mesmo número de trabalhadores. 
Seguir-se-ia, infalivelmente , com a reduc;ao geral da procura, um 
excesso temporário de brac;os, de produtos e de capitais, acompa­
nhado da miséria que resulta ordinariamente de todo o excesso . 

Ricardo encara o comércio estrangeiro apenas como um meio 
de obter produtos mais baratos. Isso , porém, é ter em atenc;ao ape­
nas metade das vantagens desse comércio - e sinto-me mesmo in­
clinado a crer que isso significa nao reconhecer sequer metade das 
vantagens. Pelo menos quanto ao nosso comércio, essa parte das 
vantagens é compa.rativamente insignificante. A grande massa das 
nossas importac;oes compoe-se de artigas acerca dos quais é impos­
sível pór a questao de saber se poderiam ser produzidos entre nós 
a tao baixo prec;o como nos países estrangeiros. Se nao pudéssemos 
importar do estrangeiro as sedas, o algodao, o anil , o chá, o ac;úcar, 
o café, o tabaco, os vinhos do Porto, de Xerez, de Bordéus e de 
Champanhe, as amendoas, as passas, as laranjas, os limoes, as 
diversas especiarias e drogas, bem como muitos outros produtos 

( ' ) Tradus:ao rectificada. (H. D. )  
(' ) Ricardo, Principios de Economia Política, capítulo 7 ,  pág. 132, 

2 .ª  ed 
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próprios dos climas estrangeiros, nao resta dúvida de que nos ve­
ríamos deles privados. Seria absurdo tentar avaliar, com base nos 
seus baixos pre�os. a vantagem de os importar, comparando essa 
despesa com a quantidade de trabalho e de capital que esses objec­
tos poderiam custar se tratássemos de os produzir entre nós. Com 
efeito, jamais poderla ocorrer ao espírito de alguém semelhante 
tentativa. Se, por suposi�ao, fosse possível fazer entre nós bom 
vinho de Bordéus a dez libras a garrafa, pouca gente o beberia, 
ou talvez ninguém, e, por conseguinte, a quantidade de trabalho 
e de capital realmente empregada nest·e momento na aquisi�ao 
desses géneros seria, sem compara�ao, muito maior do que se nao 
os importássemos. 

É, pois, evidente que há que• calcular a vantagem que retira­
mos de semelhante comércio por um princípio diferente . Segundo 
o princípio simples e evidente que frequentemente indicámos como 
constituindo o fundamento de toda a transac�ao de troca , quer in­
terna, que no estrangeiro, ou seja o acréscimo de valor que resulta 
da troca de um objecto de que ternos necessidade por outro que nos 
é mais útil . Se através da exporta�ao dos nossos produtos indíge­
nas obtivermos todas as mercadorias estrangeiras a que atrás nos 
referimos, ver-nos-emos extremamente embar�ados para afirmar 
se a soma total daquilo que possuímos aumentou ou diminuiu, mas 
teremos a certeza de que a nova distribui�ao de produtos que se 
opera, proporcionando-nos artigos muito mais de harmonia com as 
nossas necessidaides e com o nosso gosto do que os que exportamos 
em troca, faz aumentar incontestavelmente o valor de troca do que 
possuímos, como também o nosso prazer e a nossa riqueza. Consi­
derando os efeitos do comércio estrangeiro segundo o valor de troca, 
portanto segundo um princípio diferente do adoptado por Ricardo, 
afirmo que a expressao dos mercados é, na sua tendencia geral, 
favorável , no mais elevado grau, ao acréscimo de valor e de ri­
queza que resulta da distribui�ao . 

Secc;áo IX 

Da distribui�o a que os servic;os pessoais e os consumidores 
improdutivos dáo origem, considerada como meio 

de aumentar o valor de troca da totali<lade dos produtos 

Porém, se os industriais, no desejo louvável de melhorarem 
a sua condi�ao e de proverem as necessidades da família, nao con-
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somem o suficiente para incentivar o aumento da riqueza ; se os 
trabalhadores produtivos, aumentando embora o seu consumo, mais 
prejudicam o aumento da riqueza reduzindo o poder produtivo do 
que o favorecem pelo aumento da procura dos produtos; se, enfim, 
os gastos dos proprietários, sornados aos das duas classes anterio­
res, se verifica serem insuficientes para manter e aumentar o valor 
dos artigos produzidos, como se conseguirá atingir o consumo ne­
cessário se nao for através dos trabalhadores improdutivos a que se 
refere Adam Smith? 

Em todos os estados existe sempre um grupo de indivíduos 
que se dedicam a diferentes géneros de servic;:os pessoais, por isso 
que, além dos senridores remunerados, é preciso que haja homens 
de Estado para govemar, soldados para defender o território, juízes 
e advogados para administrar a justic;:a e salvaguardar os direitos 
dos indivíduos, médicos e cirurgi6es para curar as doenc;:as e tratar 
das feridas, padres para ensinar os ignorantes e para administrar 
o consolo da religiao. Nao se conhece nac;:ao civilizada que tenha 
existido sem incluir elementos de todas essas classes da sociedade , 
além das que se dedicam directamente a produc;:ao. Parecern, pois, 
até certo ponto, absolutamente necessárias. Porém, estamos talvez 
perante urna das rnais importantes questoes práticas que se 
podem apresentar ao nosso exame, ou seja saber se essas classes, 
por rnuito úteis e necessárias que sejam, nao devem antes ser toma­
das como retirando ao país urna certa quantidade dos seus produtos 
materiais e tendendo a reduzir a sua capacidade de rnanter urna 
populac;:ao considerável ; ou se, pelo contrário, constituem novos 
estímulos para a produc;:ao e tendem a, imprimir a riqueza nacional 
um desenvolvimento que esta jamais atingiria sem elas. 

A soluc;:ao do problema depende, evidentemente , em primeiro 
lugar, da soluc;:ao de urna questao fundamental, que consiste em sa­
ber se o capital de urn país pode ou nao ser superabundante; quer 
dizer, se os motivos que levam as pessoas a acumular podern ser 
contrariados ou destruídos pela escassez de urna procura efectiva 
muito antes de o serern pela dificuldade de obter a subsistencia dos 
trabalhadores. E, em segundo lugar, se, admitindo a possibilidade 
da superabundancia, haverá razoes para crer que se trate de um 
acontecimento provável nos hábitos actuais da espécie humana. 

No capítulo acerca dos lucros e, mais particularmente ,  na ter­
ceira secc;:ao do presente capítulo, ern que considerei o efeito da 
acurnulac;:ao corno incentivo ao aumento da riqueza, congratulo-me 
por haver resolvido de maneira satisfatória o primeiro dos proble­
mas considerados. E, na presente secc;:ao, demonstrei que os costu-
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mes e os hábitos actuais das classes produtivas das na�oes mais 
cultas nao as conduzem, nem mesmo contando com o contributo 
dos proprietários, a consumir urna propor�iio suficiente do que pro­
duzem para impedir que essas na�oes deixem de experimentar, 
frequentemente , dificuldades a encontraran emprego para os seus 
capitais. Podemos, portanto, concluir, sem receio de nos enganar­
mos, que essa categoria de cidadiios é niio só necessária para o 
governo, defesa, saúde e instru�iio do país, mas também para por 
em jogo a actividade indispensável ao completo desenvolvimento 
dos seus recursos físicos ( 1 )  . 

Comentário. - Nao vamos proceder a análise porme­
norizada das páginas magistrais que acabamos de transcre­
ver e que constituem, sem sombra de dúvida,  a melhor 
enunciac;ao do problema do crescimento que a escola clás­
sica nos legou : muito difícilmente se encontrará um texto 
moderno versando o mesmo assunto e que patenteie tal 
profundidade e largueza de vistas. 

Para dar urna ideia mais exacta do texto integral do 
capítulo considerado, conservámos os títulos das nove pri­
meiras secc;6es, os quais, embora nem sempre perfeitamente 
explícitos, permitem seguir a linha geral do pensamento do 
autor, que examina as explicac;6es mais correntes - na sua 
e na nossa época - do crescimento económico, refutando 
essas explicac;6es antes de desenvolver as suas próprias 
teses. 

Quanto a estas, é certo que hoje  nos parecem incom­
pletas. Malthus nao compreendeu que se podem por vezes 
realizar investimentos sem prévio acréscimo da procura, 
nomeadamente quando o progresso técnico exige um au­
mento do montante de capital aplicado com vista a urna 
determinada produc;ao. E tao-pouco viu que este tipo de 
investimentos, quando ultrapassam o montante da pou­
panc;a formada normalmente, dao origem a um excedente 
da procura global, criando urna aparencia de subproduc;ao 
que pode dar origem a novos investimentos.  

Se admitirmos estas duas possibilidades, nao podemos 
já afirmar, rigorosamente, que para assegurar o desenvol­
vimento da produc;ao seja necessário verificar-se sempre o 

( ' ) Tradu�o rectificada {H. D. ) 
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prévio aumento da procura interna de bens de consumo 
ou da procura estrangeira . Ternos pois, de formular expres­
samente esta reserva em relac;ao a teoria de Malthus. lsso, 
porém, nao deve levar-nos a subestimar-lhe a importancia. 
Com efeito, salvo no caso que acabamos de referir, em 4ue 
o progresso técnico - ou, eventualmente, o aparecimento 
de produtos novos - pode conduzir a investimentos de 
montante considerável, continua a ser verdade que é neces­
sário verificar-se a existencia de um aumento prévio da pro­
cura para que urna economia capitalista saia da situac;ao 
de estagnac;ao ou de recessao e se lance, durante um certo 
tempo, no sentido da expansao. A história permite-nos in­
ferir, de facto, que os aumentos prévios da procura exerce­
ram urna acc;ao decisiva nos países capitalistas que mais 
rapidamente progrediram desde o final do século xvm. 

O facto de se reconhecer o papel dos aumentos prévios 
da procura e, por conseguinte, o papel essencial dos mer­
cados externos nao quer dizer que se negue o desenvolvi­
mento progressivo do mercado interno que se verifica no 
decurso do crescimento, aspecto em que Smith insistiu par­
ticularmente (ver atrás, final do texto n.º 32 ) .  Malthus 
comete, sem dúvida, um erro em nao prestar mais atenc;ao 
a este aspecto do problema. 

(Ver História do Pensamento Económico, parte quarta, 
capítul v. ) 

6 ) O PAPEL DESEMPENHADO PELA ESFERA NAO CAPI­

TALISTA NO CRESCIMENTO 

Rosa Luxemburgo ( 1 780-1919 ) ,  A Acumulagáo do 
Capital, Berlim, 1913 .  Excertos traduzidos do alemao por 
Liane Mozere. 

A )  Excerto do capítulo vn, ob.  cit. , págs. 103-110 .  

Texto n. º  36 

Chegados aqui , devemos, antes de mais, fazer urna pergunta : 
qual é o ponto de partida da acumulac;ao? É segundo este ponto 
de vista que <levemos examinar a dependencia mútua dos dois 
sectores da produc;ao no processo da acumulac;ao. Nao há dúvida 
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de que também nas condi96es de produ9ao capitalista o sector 11 
depende do sector I ,  na medida em que a acumula9ao que efectua 
é determinada pelos meios de produ9ao adicionais disponíveis. Reci­
procamente, a acumula9ao que o sector I pode realizar depende 
da existencia de urna quantidade correspondente de bens de con­
sumo adicionais, disponível para a sua for9a de trabalho adicional. 
Do facto nao resulta, como o esquema de Marx sup6e, que a 
acumula9ao nos dois sectores se realize necessariamente de maneira 
automática ano após ano, sempre que se encontrem preenchidas 
estas duas condi96es. Nao. As condi96es de acumula9ao que refe­
rimos sao muito simplesmente condi96es na falta das quais nao se 
pode verificar qualquer acumula9ao. Pode verificar-se em ambos os 
sectores um desejo de acumular, mas esse desejo e a existencia 
prévia das condi96es técnicas necessárias a acumulayao nao bas­
tam para que esta se realize efectivamente numa economia capita­
lista de mercado. Para que a acumula9ao se possa efectivamente 
realizar e a produ9ao aumentar é necessário que se verifique urna 
condi9ao suplementar: a procura efectiva das mercadorias há-de 
igualmente aumentar. Ora, donde provirá a procura continuamente 
crescente que, no esquema de Marx, constitui a base da reprodu-
9ao a urna escala sempre crescente ? 

Nao pode provir dos próprios capitalistas dos sectores I e 11 , 
como é evidente : nao provém do seu consumo pessoal. Pelo con­
trário, a própria natureza da acumula9ao exige que os capitalistas 
se abstenham de consumir urna frac9ao sempre crescente da sua 
mais-valia - pelo menos em valor absoluto - e que, pelo contrá­
rio, a aprveitem para produzir bens utilizados por outros. É verdade 
que , com o processo de acumula9ao, o consumo pessoal da classe 
capitalista tende a aumentar, do ponto de vista de valor consu­
mido . Contudo, o consumo dos capitalistas há-de reduzir-se· sempre 
a urna frac9ao da mais-valia. Efectivamente , é essa a própria base 
da acumula9ao: os capitalistas que se abstem de consumir a totali­
dade da sua mais-valia. 

Mas que acontece a frac9ao da mais-valia que resta, a que é 
acumulada? Onde vai ela parar? Segundo o esquema de Marx, 
é o sector I que absorve o movimento; o processo inicia-se com a 
produ9ao de bens de produ9ao. E quem necessita desses meios de 
produ9ao adicionais? Segundo o esquema, é o sector 11 , para pro­
duzir meios de consumo em quantidades crescentes. 

Mas, entao, quem necessita desses meios de consumo adicio­
nais? O sector I, bem entendido - ainda segundo o esquema -, 
visto que emprega agora. um maior número de trabalhadores. 
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Caímos num círculo v1c1oso, em boa verdade : do ponto de vista 
capitalista, é perfeitamente absurdo aumentar os meios de consumo 
com o único fim de alimentar mais trabalhadores e produzir mais 
bens de produ�ao com o intuito de emprega.r esse excedente de tra­
balhadores. É certo que, no que respeita ao capitalista individual, 
o trabalhador constitui um coosumidor, isto é, um comprador para 
a sua mercadoria, como qualquer outro capitalista ou indivíduo, 
desde que pague, ou possa pagar. O capitalista individual realiza 
a sua mais-valia no pre�o da mercadoria, quer a venda ao traba­
lhador ou a qualquer outro comprador. Mas nao se passa o mesmo 
do ponto de vista da classe capitalista tomada em conjunto, que 
em geral náo cede a classe trabalhadora senao urna parte determi­
nada do produto social, até ao limite do capital variável. Os traba­
lhadores, ao comprarem bens de consumo, mais nao fazem, pois, 
do que devolver aos capitalistas o valor dos salários que haviam 
recebido, ou seja a parte que lhes havia sido cedida até ao limite 
do capital variável. Nao podem, devolver muito mais, e encon­
tram-se em tal situa�ao que pode acontecer que devolvam ainda 
menos, embora esse caso constitua urna exce�ao. 

Urna frac�áo da mais-valia é consumida pela própria classe 
capitalista sob a forma de bens de consumo, permanecendo nas 
suas maos o dinheiro dado em troca por esses bens. Mas quem vai 
adquirir os produtos que incorporam a outra frac�ao, a capitalizada 
da mais-valia? Em parte, os próprios capitalistas - responde o 
esquema - , que tem necessidade de novos meios de produ�ao a 
fim de a aumentarem, e em parte os novos trabalhadores que sao 
necessários para faZ1er funciooar os novos meios de produ�ao. 
Porém, se se empregam novos trabalhadores com novos meios de 
produ�áo, isso implica. um prévio incitamento capitalista para. alar­
gar a produ�ao; há-de ter-se manifestado urna nova procura dos 
bens que se vao produzir. 

Talvez encootremos a resposta a pergunta no aumento natural 
da popula�ao, o qual irá dar origem a essa procura. crescente. 
Na verdade, o crescimento da popula�áo e as necessidades que dele 
resultam constituíram o ponto de partida do nosso exame da repro­
du�o ampliada. numa sociedade socialista hipotética. Em seme­
lhante sociedade, as necessidades sociais serviráo de base adequada 
a produ�áo, urna vez que o único objectivo desta é a satisfa�ao 
dessas necessidades. Num sistema capitalista, porém, as coisas pas­
sam-se de maneira muito diferente. Em que espécie de gente pen­
samos nós quando falamos de um aumento da popula�o? Segundo 
o esquema de Marx, na popula�ao há apenas duas classes - os 
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capitalistas e os trabalhadores . O aumento natural dos primeiros 
é já alimentado pela parte da m<Lis-valia que é consumida, na me­
dida em que aumenta em valor absoluto. De qualquer modo, o 
restante nao há-de ser consumido pelos capitalistas, visto que , 
a consumirem eles toda a mais-valia, cairíamos no caso da repro­
du�ao simples. Restam-nos, pois, os trabalhadores, cuja classe au­
menta também naturalmente . Urna economia capitalista, porém, 
nao ve nenhum interesse nesse aumento ,  como ponto de partida 
do crescimento das necessidades. 

A produ�ao de bens de consumo para r v e 11 v ( 1 )  nao cons­
titui um fim em si , como acontece numa sociedade em que o sis­
tema económico é orientado no sentido do interesse dos trabalha­
dores e da satisfa�ao das suas necessidades. Num sistema capitalista, 
o sector 11 nunca produz bens de consumo em grandes quantidades 
unicamente para alimentar e manter os trabalhadores dos secto­
res r e 11 .  Antes pelo contrário, um certo número de trabaJhadores 
dos sectores r e 11 só conseguem subsistir porque a sua for�a de 
trabalho é útil em determinadas condi�6es do mercado . Isto signi­
fica que o ponto de partida da produ�o capitalista nao é o facto 
de tomar em considera�ao determinado número de trabalhadores 
t as suas necessidades, mas que estes próprios factores sáo «variá­
veis dependentes» ,  constantemente flutuantes, das expectativas de 
lucro dos capitalistas. O problema, por conseguinte, consiste em 
saber se o aumento natural da classe trabalhadora implica urna 
procura efectiva crescente, superior ao capital variável . No es­
quema, a única fonte de numerário para a classe trabalhadora é o 
capital variável , o qual há-de, pois, dar antedpadamente origem 
ao aumento natural dos trabalhadores. Ora,  urna de duas coisas 
há-de acontecer : ou a gera�ao mais antiga ganha o bastante para 
alimentar e manter a sua descendencia - que, nesse caso, nao 
constitui urna camada de consumidores adicionais - ou entao a 
gera�ao seguinte de trabalhadores jovens tem de procurar trabaJho 
a fim de auferir um salário e meios de subsistencia para si pró­
pria - e nesse caso a nova gera�ao trabalhadora já se encontra 
compreendida no número total de trabalhadores empregados. Por 
conseguinte, o aumento natural da popula�ao nao explica o pro­
cesso de acumula�o do esquema de Marx. 

( ' ) Quer dizer, a produc;ao para aprovisionamento em bens de con­
sumo dos trabalhadores dos dois sectores . (H. D . )  
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Aten�áo, porém! Mesmo sob o domínio do capitalismo, a so­
ciedade nao se compüe exclusivamente de capitalistas e de traba­
lhadores assalariados. Além dessas duas classes existe toda urna 
multidáo de outros indivíduos: proprietários, empregados, membros 
das profissoes liberais, como médicos, advogados, artistas e den­
tistas. Há ainda a Igreja e os seus servidores, o clero, e, por fim, 
0 Estado, com os seus funcionários e as for�as armadas. Nenhuma 
destas camadas da popula�ao pode ser estritamente incluída na 
classe capitalista, nem na classe trabalhadora. Contudo, a socie­
dade tem de as alimentar e manter. Quem sabe se nao serao estas 
camadas da popula�áo, distintas dos capitalistas e dos trabalhado­
res, que , com a sua procura de bens, dao origem a reprodu�ao 
ampliada? Esta aparente solu�ao , porém, nao resiste a urna análise 
pormenorizada. Os proprietários, na sua qualidade de consumido­
res da renda, isto é, de urna parte da mais-valia, devem, com toda 
a evidencia, ser incluídos na classe capitalista . As profissües libe­
rais obtem em geral o seu numerário, isto é , a parte que lhes é 
cedida do produto social, directa ou indirectamente da classe capi­
talista, que lhes paga com urna frac�ao da sua própria mais-valia . 
O seu consumo, portanto, encontra-se já incluído no consumo da 
classe capitalista. 

O mesmo se aplica ao clero, com a única diferen�a de que os 
seus membros obtem parte do seu poder de compra dos trabalha­
dores, isto é, dos salários. A manuten�ao do Estado, enfim, é paga 
com os impostas, os quais, por sua vez, sao deduzidos ou da mais­
-valia, ou dos salários. Nos limites do esquema de Marx nao exis­
tem, com efeito, senao duas fontes de rendimento numa socieda­
de : os salários dos trabalhadores e a mais-valia. Todas as classes da 
popula�áo a que nos referimos, e que sao distintas dos capitalistas 
e dos trabalhadores, hao-de, pois, ser consideradas como consumin­
do conjuntamente com estas duas classes, com estas duas espécies 
de rendimento. O próprio Marx rejeita, como subterfúgio, qualquer 
recurso a estas «terceiras pessoas» . . .  

Como nao conseguimos encontrar no próprio seio da sociedade 
capitalista compradores - sejam eles quais forem - para as mer­
cadorias em que se encontra incorporada a parte acumulada da 
mais-valia, resta-nos apenas urna solu�ao :  o comércio externo . 
Muitas sao, porém, as objec�oes que se podem opor a um método 
que considera o comércio externo como meio de encontrar um 
mercado cómodo para as mercadorias que nao se conseguem utili-
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zar apropriadamente no processo de reprodu<;ao. Recorrer ao comér­
cio externo constituí, na verdade, urna ·evasiva, sendo as dificulda­
des implícitas na análise pura e simplesmente transferidas de um 
país para outro, sem por isso serem resolvidas, pois que, se pre­
tendemos analisar o processo de reprodu<;ao nao apenas num país 
capitalista, mas a escala mundial, é evidente que o comércio �­
terno nao existe: todos os países sao mercados internos . . . 

B ) Excerto do capítulo xxvn, ob .  cit. , págs. 339 a 343. 

Texto n.0 37 

O capitalismo surge e desenvolve-se historicamente no seio 
de urna sociedade nao capitalista . Na Europa ocidental come<;amos 
por encontrá-lo num contexto feudal , do qual, de facto, emerge 
- sistema de servidao nas zonas rurais e sistema de corpora<;óes 
e de cooperativas nas cidades - para, mais tarde, tendo absorvido 
o sistema feudal , existir essencialmente num meio de camponeses 
e de artesaos, isto é, num sistema de produ<;ao mercantil simples, 
tanto na agricultura como na indústria. O capitalismo europeu en­
contra-se, além disso, rodeado de vastos territórios em que existem 
camponeses e artesaos em todos os n'.veis de desenvolvimento, 
desde as hordas comunistas primitivas de pastores e ca<;adores nóma­
das, a produ<;ao mercantil, constituindo o quadro da acumula<;ao 
do capital . 

Devemos distinguir tres fases: a luta do capital contra a eco­
nomía natural, a luta contra a produ<;iio mercantil e a luta de con­
correncia do capital no mercado internacional pelo que resta dessas 
formas de produ<;ao. 

A existencia e o desenvolvimento do capitalismo implicam um 
contexto de formas nao capitalistas de produ<;ao, mas nenhuma 
dessas formas serve os seus objectivos. O capitalismo necessita 
de urna camada social nao capitalista para servir de mercado a sua. 
mais-valia, de oferta dos seus meios de produ�o e de reservatório 
de for<;a de trabalho para o seu sistema de salariato. Por todas 
estas razóes, as formas de produ<;ao que se baseiam na economía 
natural nao tem utilidade nenhuma para o capital . Em todas as 
organiza<;óes sociais em que predomina a economía natural, em 
que existem comunidades camponesas primitivas com apropria<;ao 
colectiva da terra, em que subsiste um sistema feudal de servidao 
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ou qualquer outra forma da mesma natureza, a organizayao econó­
mica responde essencialmente a. urna procura interna e, por isso 
mesmo , nelas nao existe - ou existe muito pouca - procura de 
produtos estrangeiros, como, regra geral, tao-pouco existe sobre­
produyao ou, pelo menos, necessidade urgente de escoar produtos 
em excesso. E acima de tudo o mais importante é que, numa 
economia natural, a produyao só é levada. a efeito porque os seus 
meios de produyao e a for�a de trabalho se encontram, de urna 
maneira ou de outra, ligados. A comunidade comunista campe>"" 
nesa, bem como o sistema feudal da corveia, ou outras instituiy5es 
semelhantes, mantem a sua organizayao económica submetendo a 
forya de trabalho e o principal meio de produyáo, a terra, a leí 
e ao costume. Urna economia natural op5e, portanto, a todo o mo.. 
mento, barreiras rígidas as exigencias do capitalismo. Este tem, 
pois, sempre e em toda a parte , de travar luta para aniquilar as 
formas históricas com que possa ser comparado, quer se trate da 
economia esclavagista, do feudalismo, do comunismo primitivo ou 
da economia camponesa patriarcal . Os principais meios utilizados 
nessa luta sao a forya política - revoluyao, guerra - , a opressao 
exercida pelo Estado através do imposto e o aviltamento do preyo 
dos bens; estes métodos sao aplicados quer simultaneamente , quer 
complementarmente. Na Europa, a forya política toma formas revo­
lucionárias no combate ao feudalismo - é essa a última explica­
yao das revoluy5es burguesas dos séculos xvn, xvm e x1x; 
nos países nao eurorpeus, em que o capitalismo se bate com orga­
nizayoes sociais mais primitivas, o método empregado reveste as 
diversas formas da política colonial . Esses métodos constituem, 
com os sistemas fiscais aplicados em tais casos e com as relay5es 
comerciais estabelecidas particularmente com as comunidades pri­
mitivas, urna alianya em que o poder político e os factores econó­
micos se dao as maos. 

Podemos afirmar que o capital, na sua luta contra as sociedades 
em que subsiste urna economia natural, procura alcanyar os seguin­
tes objectivos : 

1 )  Tomar posse imedia.ta de importantes fontes de foryas pro­
dutivas, como a terra, a caya das florestas virgens, 
os minérios, as pe dras preciosas, os produtos da flora 
exótica, como a borracha, etc. ; 

2) Libertar a forya. de trabalho e obrigá-la a trabalhar; 
3 )  Introduzir urna economia mercantil ; 
4)  Separar a indústria da agricultura. 
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Na época da acumula9áo primitiva, isto é , do final da Idade 
Média, quando come9a a história do capitalismo na Europa, até 
ao século XIX, a expropria9ao dos camponescs em Inglaterra e no 
continente era o meio mais utilizado - e o mais espectacular -
na transforma9ao de grande envergadura dos meios de produ9ao 
e da for9a de trabalho em capital. Sem embargo, o capital detentar 
do poder ainda hoje leva a cabo a mesma tarefa - e em muito 
maior escala - utilizando a política colonial moderna.  É ilusório 
esperar que o capitalismo se contente alguma vez com os meios 
de produ�o que adquire por traca com as suas mercadorias. Nesse 
donúnio já o capital encontra grandes obstáculos, porquanto vas­
tas extens0es da superficie do Globo possuem organiza96es sociais 
que nao desejam urna economía mercantil e nao oferecem, em vir­
tude da sua estrutura social e das formas de propriedade, for9as 
produtivas a venda, o que acima de tudo interessa ªº capital . 
o mais importante desses meios de produ9ao é, já se ve, a terra , 
com os tesouros ocultos de minérios, as planícies, as florestas e os 
ríos e , além disso, os rebanhos das tribos primtivas de pastores. 
Se o capital se dispusesse a aguardar o lento processo de desinte­
gra9ao interna, esta poderla levar séculas. Esperar pacientemente 
que os meios de produ9ao mais importantes viessem a ser alienados 
pelo comércio, como consequencia do processo de desintegra9ao, 
significaría renunciar totalmente as for9as produtivas desse país. 
Daí resulta a necessidade de que o capital, nas suas rela96es com 
os países coloniais, tem de se apropriar dos meios de produ9ao 
mais importantes. Dado que a associa9ao primitiva dos autóctones 
constituí a salvaguarda mais eficaz das suas organiza96es sociais 
e das suas bases materiais de existencia, o capital tem de ocupar-se, 
antes de tudo, da destrui9ao e do aniquilamento sistemáticos das 
unidades sociais nao capitalistas que entravam o seu desenvolvi­
mento. Embora tenhamos ultrapassado o estádio da acumula9ao 
primitiva, o processo mantém-se . Cada nova expansao colonial é 
acompanhada, necessariamente, de urna luta incessante por parte 
do capital contra os elos económicos e sociais dos autóctones, assim 
os espoliando, pela for9a, dos seus meios de produ9ao e da sua 
for9a de trabalho. Pretender ver limitada a acumula9ao do capital 
e'Xclusivamente a «concorrencia pacífica> ' a trocas regulares de mer­
cadorias, identicas as que se verificam entre os países produtores 
capitalistas, nao passa de um voto piedoso que resulta da cren9a 
de que o capital consegue acumular sem o concurso das for9as pro­
dutivas de organiza96es sociais mais primitivas e independentemente 
da sua procura e pode aguardar o lento processo interno de desin-
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tegrru;ao da economia natural. A acumula9ao, com o seu cresci­
mento espasmódico, nao pode esperar nem contentar-se com a 
desintegra9ao interna natural das forma9oes sociais nao capitalistas 
e a sua transi9ao para urna economia mercantil, como tao-pouco 
pode esperar ou contentar-se com o crescimento natural da popu­
la9ao trabalhadora. A for9a é a única possibilidade que se apre­
senta ao capital ; a acumulas:iio deste, tomada como um processo 
histórico, emprega a for9a como arma permanente, nao s6 no início 
do processo, como posteriormente, e até nos nossos días . 

Para as sociedades primitivas envolvidas no processo trata-se 
de urna questao de vida ou de morte ;  nao existe para elas outra 
alternativa sena.o oporem-se e lutarem até a morte , isto é, até ªº 
esgotamento e total aniquilamento . Por conseguinte, para qualquer 
regime colonial a ordem do dia sao a ocupas:ao permanente das 
colónias pelas for9as armadas, os sublevamentos populares e as 
expedi95es punitivas. O método violento é, pois, uma consequencia 
imediata do choque entre' o capitalismo e as institui9oes de urna eco­
nomia natural que, a manterem-se, retardariam a acumula9ao. Os 
seus meios de produ9ao e a sua for9a de trabalho sao tao necessários 
ao capitalismo como o é a sua procura de produtos excedentários. 
Por isso o capitalismo se disp5e decididamente a destruir-lhes a 
independencia como unidades sociais, a fim de se apropriar dos 
seus meios de produ9ao e da sua for9a de trabalho e de as transfor­
mar em compradores das suas mercadorias. O método é o mais 
compensador, o mais rápido: constitui, portanto, o método mais 
oportuno para o capital. Na verdade, é invariavelmente acompa­
nhado por um militarismo crescente , cuja importancia para a 
acumula9ao demonstraremos mais adiante , em rela9ao a outro pro­
blema. A política britanica na fndia, a política francesa em África, 
constituem exemplos clássicos da aplica9ao do método pelo capi­
talismo. 

C) Excerto do capítulo xxxn, ob. cit. ,  págs. 445 e 446. 

Texto n.0 38 

Deste modo o capitalismo transforma a necessidade histórica 
em vantagem. A própria concorrencia, cada vez mais desenfreada 
no mundo capitalista, constitui um campo de acs:iio de suma impor­
tancia para a acumulas:ao. O capital emprega um militarismo sem­
pre crescente para pór em ac9ao urna política estrangeira e colonial 
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que lhe permita apropriar-se dos meios de produ\:ao e da for�a de 
trabalho dos países e das sociedades nao capitalistas. Esse mesmo 
militarismo age de maneira semelhante nos países capitalistas para 
subtrair poder de compra as camadas nao capitalistas. Os represen­
tantes da economia mercantil simples e da classe trabalhadorn sao 
igualmente afectados. É a sua custa que a acumula�ao do capital 
se eleva ao mais alto nível, roubando a uns as for\:as produtivas 
e aviltando o nível de vida dos outros. Acrescentemos que, inevi­
tavelmente, em determinado estádio as condi\:oes de acumula\:ao 
do capital , tanto na metrópole como no estrangeiro, se transformam 
no seu contrário, tornando-se em condi\:oes de declínio do capita­
lismo. 

Quanto mais impiedoso é o capital na sua destrui\:ªº das cama­
das nao capitalistas , na metrópole como no estrangeiro , tanto mais 
reduz o nível de vida dos trabalhadores no seu conjunto e mais 
profundas sao as transforma\:6es da história quotidiana do capital . 

Esta torna-se um encadeamento de desastres políticos e sociais, 
de convulsoes, e , nessas condi\:oes, marcadas por catástrofes e cri­
ses económicas periódicas, a acumula\:ao deixa de processar-se. 

Antes, porém, que se atinja a irredutível situ�ao económica 
que o próprio capital cria é necessário que a classe trabalhadora 
internacional se revolte contra o jugo do capital . 

O capitalismo é o primeiro sistema económico de produ�o que 
possui a arma da propaganda, é um sistema de produ\:ªº que tende 
a invadir o mundo inteiro e a esmagar todas as outras economias, 
nao tolerando a seu lado nenhum rival . Ao mesmo tempo, é o pri­
meiro sistema económico de produ\:ao incapaz de existir por si s6, 
pois tem necessidade de outros sistemas económicos como meios e 
como terreno abastecedor. Embora aspire a tornar-se universal, 
e precisamente em virtude dessa tendencia, há-de desmoronar-se 
- porque é, de modo imanente, incapaz de se tornar urna forma 
de produ\:ao universal. Na sua história viva, o capitalismo é em 
si próprio urna contradi\:ªº e o seu movimento de acumula\:ªº· cons­
tituindo urna solu\:ªº para a crise , agrava-a simultaneamente . Numa 
determinada fase do desenvolvimento a única solu�o possível há-de 
ser a aplica�o de princípios socialistas . O objectivo do socialismo 
nao é a acumula\:ªº• mas antes a satisfa\:ao das necessidades da 
humanidade trabalhadora, mediante o desenvolvimento das for\:as 
produtivas do mundo inteiro. Assim, verifica-se que o socialismo é , 
de sua própria natureza, um sistema económico harmonioso e uni­
versal .  
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Comentário dos textos n .0• .16, 37 e 38. - Os excertos 
da obra de Rosa Luxemburgo atrás transcritos sao aqueles 
em que melhor se exprime o que há de verdadeiramente 
novo na tese que defende. 

No primeiro texto vol tamos a encontrar a ideia de 
Malthus, segundo a qual nao é possível afirmar que a pro­
dm;ao capitalista se desenvolve com vista a satisfazer a 
procura que há-de resultar do próprio desenvolvimento da 
prodm;ao. 

A autora afirma, como Malthus, que há-de haver urna 
raza.o prévia para que a produc;ao aumente. Nao baseia, 
porém, a sua argumentac;áo na diferenc;a que se verifica 
entre o valor da produc;áo suplementar e o montante dos 
salários adicionais. De facto, nao ignora que os lucros, 
mesmo quando convertidos em pouparn;a, podem dar ori­
gem a urna procura de produtos, visto que podem servir 
para adquirir meios de produc;ao. Sustenta, na realidade, 
embora nem sempre de modo perfeitamente claro, que os 
capitalistas só investem as suas poupanc;as quando urna 
prévia extensao dos mercados justifica esse investimento. 

O segundo texto analisa o papel desempenhado pelos 
mercados coloniais no desenvolvimento capitalista. 

O terceiro contém as conclusoes de carácter mais geral 
da autora. 

A Acumular;áo do Capital foi vertido para ingles em 
1 95 1  (Londres, Routledge) . As passagens correspondentes 
aos excertos aquí transcritos constam ide páginas 131  a 1 38,  
368 a 371 ,  466 e 467 da edic;áo inglesa. 

(Ver História do Pensamento Económico, parte sétima, 
capítulo m, § 3 . )  

7 )  COLONIZAC.::A.O E DESENVOLVIMENTO 

Paul Leroy-Beaulieu ( 1 843-1912 ) ,  Da Colonizar;áo en­
tre os Pavos Modernos, dois volumes, París, 1902 . Segunda 
parte, livro 1 , capítulos 11 e 111,  ob . cit. ,  volume 11,  
págs. 504 a 524. 

Embora o ponto de vista de Say e de Ricaroo tenha 
sido adoptado pela grande maioria dos economistas libe­
rais, as teses de Malthus encontraram sempre entre eles 
alguns defensores . N omeadamente no século x1x existe 
em Inglaterra urna escola que atribuí um papel essencial a 
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coloniza�áo no crescimento económico da metrópole. (Ver 
História do Pensamento Económico, pág. 441 ,  n.º l . )  Os es­
critos de um dos representantes dessa escola, Merivale, sáo 
frequentemente utilizados na obra francesa de que a seguir 
reproduzimos uma passagem. 

Em boa verdade, náo nos encontramos neste caso pe­
rante um texto táo fundamental como outros, dado que 
náo contém nenhuma descoberta real. Contudo, julgamos 
interessante mostrar como um liberal da estirpe de um Le­
roy-Beaulieu desenvolvia, há cinquenta anos, serenamente, 
urna análise que, hoje, dir-se-ia urna tentativa perniciosa 
com vista a abalar a confian�a da opiniáo pública na pere­
nidade do sistema capitalista. 

Texto n.0 39 
CAP1TULO II 

Da emigra�o dos capitais 

Opinioes opostas acerca da emigra9ao dos capitais. Cálculo das importa.n­
cias levadas pelos emigrantes. Rel�o dessas importa.ncias com a capi­
talizac;ao anual nas na9oes antigas. Da importa.ncia dessa capitalizac;ao. 

A emigrac;ao de capitais faz elevar ligeiramente o juro e os lucros na metró­
pole ou, pelo menos, trava a sua baixa rápida. Deste modo, opi>e-se 
ao estado estacionário. A emigra91io de capitais permite aumentar os 
rendimentos dos capitalistas nacionais, oferece novos equivalentes de 
troca aos fabricantes metropolitanos e, a longo prazo, desenvolve a 
indústria da metrópole . 

A coloniza¡;iio dos capitais é a forma mais aperfei9oada da emigra9ao de 
capitais . Diferen9a de produtividade dos capitais no Velho Mundo e 
nos países novos. Vantagens que um povo retira, em época de catás­
trofe nacional, do facto de possuir grandes capitais no estrangeiro. 

Análise estatística do conjunto dos investimentos da Inglaterra e da Franc;a 
no estrangeiro. Bons efeitos do sistema. 

Vantagens que, muitas vezes, um povo tem em colocar capitais nas suas 
pr6prias colónias em vez de os colocar no estrangeiro. Fica menos 
sujeito as denega9oes da justi9a, as confisc�oes, as redu95es arbitrá­
rias da taxa de juro, as alterac;oes fantasistas dos contratos normais. 
A importa.ncia dessa vantagem provada com alguns exemplos recentes. 

Da emigra�ao das pessoas passamos a emigra�ao dos capitais : 
a primeira vista, é evidente que se trata de fenómenos conexos e 
que o primeiro nao se produz sem provocar seguidamente o se­
gundo. Os efeitos de cada um deles, porém, sao diferentes e mere­
cem um estudo especial . No exame deste problema absolutamente 
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novo, a influencia da. expatria9ao dos capitais na situa9ao social 
e económica da mae-pátria, vamos encontrar inúmeras dificuldades 
que nos obrigarao a observa9oes minuciosas e delicadas. 

A coloniza9ao nao se pode levar a efeito sem que um número 
considerável de pessoas abandone urna sociedade já formada e se 
expatrie para urna nova terra; este abandono nao se pode realizar 
sem subtrair a metrópole, transferindo-a para as colónias, urna 
certa soma de capitais. As opinioes dos economistas diferem muito 
acerca dos resultados desta redu9ao do capital da mae-pátria: uns 
veem nessa redu9ao um fenómeno afortunado que liberta o mer­
cado metropolitano de capitais disponíveis e sem aplica9ao e que, 
obstando a urna. baixa exagerada dos lucros, impede que a indús­
tria definhe e alcance o estado estacionário. Este estado estacioná­
rio, isto é, a situa9ao em que, tendo a taxa de lucro baixado a um 
nível mínimo, a inclina9ao a capitaliza9ao tende a desaparecer, este 
estado que jamais se verificou e parece pertencer ao mundo dos 
sonhos, enche de vivo terror um certo número de publicistas, en­
quanto outros, pelo contrário, com Stuart Mill a cabe9a, o encaram 
com olhos favoráveis, invocando o seu advento como urna espécie 
de milénio em que a sociedade encontrará, enfim, a paz e a 
tranquilidade ( 1 ) . Enquanto alguns economistas se congratulam com 
o escoamento dos capitais superabundantes, cuja existencia julgam 
verificar nas na9oes de civiliz�ao de velha data, outros receiam 
ver diminuir a massa de capitais da mae-pátria, por retardar, com 
a sua expatria9ao, a baixa dos lucros e a elev�ao dos salários. 
E assim, segundo o ponto de vista, se celebra como urna fortuna 
e se amaldi9oa como um flagelo a emigra9ao de capitais para as 
colónias, sejam estas nascentes, adolescentes ou adultas. 

Reduzamos o problema as suas verdadeiras propor9oes, que 
sao modestas. Se é incontestável que cada emigrante leva consigo 
um pecúlio, nao é menos incontestável que esse pecúlio é ínfimo . 
Eis, sem dúvida, um facto a que nao prestaram aten9ao os autores 
que se inquietam com a exporta9ao dessas importancias insignifi­
cantes e as quais é quase impossível imputar qualquer influencia 
no mercado geral de capitais de urna grande na9ao. 

( ' ) No nosso Ensaio acerca da Repartifao das Riquezas e a da Ten­
dencia para Uma Melhor Desigualdade de l.ondi�iies (París, Guiliaumin, 
4 .ª  edic;:ao, 1897 ) , estudámos em pormenor o fenómeno da baixa do juro 
e descrevemos o desenvolvimento que ele é susceptível de tomar no futuro. 
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Os técnicos estatísticos procuram saber, diz Roscher, 
que capital cabe em média, na pátria, a cada indivíduo 
da nacao; se es.se capital for inferior a importancia que os 
emigrantes levam geralmente consigo, é evidente que toda 
a emigraciio que atinja um nível considerável tornará cada 
vez mais desvantajosa a relaciio dos consumidores para os 
capitais, relacao que tanta influencia exerce na felicidade 
de um povo. A parte da popula9iio que emigra poderá , 
sem dúvida, vir a beneficiar da situacao, mas aquela que 
permanece na pátria ficará cada dia mais pobre em capi­
tais e em homens capazes de trabalhar e verá aumentar 
todos os dias a proporcao dos miseráveis que conta no 
seu seio. 

Assim, o horrível contraste de riquezas colossais e de misérias 
vagabundas nao deixaria de vincar-se ,  sobretodo com a fundacao 
das colónias agrícolas, para onde se dirige quase exclusivamente 
a classe média, visto que os ricos nao se disp6em a isso e os pobres 
nao o podem fazer. Essa situa\.ao deplorável, porém, nunca esteve 
a ponto de se realizar; longe de levarem consigo mais do que a sua 
quota-part·e do capital nacional, os emigrantes levam apenas im­
portancias muito inferiores a que lhes caberia se, como Roscher 
supoe, se repartisse per capita o conjunto dos recursos da na\.iio . 
O que se passa com as capacidades físicas ou intelectuais assim se 
passa com as fortunas; aqueies que se encontram numa condi\.aO 
por medíocre que seja nao tem, em geral, tendencia a emigrar, pelo 
menos a emigrar sem esperanca de regresso; sao aqueles que estao 
numa situa\.ao evidentemente má que se disp6em a expatriar-se ; 
as exce?C6es, que sem dúvida existem, nao merecem ser apontadas . 
Os relatórios oficiais do Govemo Prussiano concluem que os emi­
grantes levavam, em média, cada um : 

1848- 1849 
185 1- 1852 
1852- 1853 

Talers 

195 
20 1 
2 10  

Porém, segundo nos diz Roscher, foram contados apenas os 
que declaram possuir algum dinheiro . Com a mesma reserva, a 
cornissiio de emigraciio de Francfort calculava 374 florins por car 
be\.a; na Baviera, de 1835 a 1844, os emigrantes levavam consigo, 
em média, 298 florins e , de 1844 a 185 1 ,  424 florins, tendo , segundo 
parece, a média baixado nos anos seguintes. Varia, portanto, entre 
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700 e 900 francos por cabe�a o pecúlio dos emigrantes, valores que 
nao encerram, certamente, nada de alarmante. Calculando pelo mí­
nimo a riqueza nacional da Alemanha, ternos de admitir que ela 
daria, repartida igualmente , urna quota-parte de cerca de 3000 
francos por cabeya. Verifica-se, portanto, que a expatriayao dos 
pecúlios dos emigrantes nao torna mais desvantajosa a proporyao 
da populayao para o capital existente. Há, de resto, que ter em 
conta a circunstancia de que a maior parte dos pecúlios sao juntos 
centavo a centavo, com vista ao acto de emigrayao, isto é, que o 
pensamento da emigrayao é a sua principal causa e a sua razao 
de existencia, de tal modo que, sem ela, esses pequenos capitais 
nao seriam, decerto, criados, pelo menos na maioria dos casos. 
Enfim, <levemos ter em atenyao que a expatriayao anual dos pe­
cúlios dos emigrantes constituí apenas urna reduzida parte do au­
mento anual do capital nacional por via da poupanya. Nao sabe­
mos exactamente qual é, em média, a poupanya alema, mas cálculos 
dignos de crédito estimam em 1500 milhües por ano, pelo menos, 
talvez mesmo em dois mil milh6es, a poupanya francesa . É prová­
vel, dada a sua grande extensao e a sua maior populayao, que na 
Alemanha ela atinja os 1200 ou 1500 milh6es; supondo, porém, que 
nao ultrapasse 1000 milhües, era necessário que o total dos pecúlios 
dos emigrantes, por mais consideráveis que os queiramos supor e na 
época de mais intensa emigrayao, se aproximasse dessa importancia . 
A maior emigrayao alema, a de 1854, elevou-se a 25 1 93 1 indi­
víduos;  nos anos seguintes nao atingiu mais de 50 000 ou 60 000 ; 
depois subiu para 210 547, em 188 1 ;  mesmo adoptando este nú­
mero excepcionalmente elevado, ou atribuindo a cada emigrante 
o máximo dos pecúlios médios dos últimos anos, ou seja 424 florins, 
para todas as importancias que os emigrantes levaram consigo nesse 
ano excepcional nao vamos além de 227 milh6es e meio de francos, 
o que nao chega a ser um quarto da poupanya anual . E é possível 
que se trate ainda de um número demasiado elevado ; primeiro, como 
Roscher aponta, o pecúlio médio foi calculado nos documentos ofi­
ciais apenas parai os emigrantes que declararam possuir alguma 
coisa, de modo que resulta mais considerável do que é na realidade ; 
por outro lado , os pecúlios provem, muitas vezes, nao de economías 
feítas pelos emigrantes, nem d e· bens patrimoniais, mas de emprés­
timos que parentes ou amigos lhes fazem para lhes facilitar o acto 
de emigrayao. É, pois, provável que a emigrayao de 200 000 almas 
nao retire a Alemanha mais de urna centena de milh6es de francos, 
no máximo, e é de crer que nos anos normais a emigrayao alema 
nao leve consigo mais de 30 ou 40 milh6es. Ora, que representa 
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esta importancia mínima relativamente a import!ncia da capitali­
-;ao anual da Alemanha e que influencia lhe poderemos atribuir, 
quer sobre a taxa de salários, quer ainda sobre o pre-;o das merca­
dorias? Em Inglaterra, segundo Merivale, os emigrantes para o 
Canadá levavam consigo, em 1834, aproximadamente um milhao de 
libras esterlinas e, ce,rca de 1840, calculava-se em 300 000 ou 
400 000 libras esterlinas o capital que se expatriava anualmente 
para a Austrália. A comissiio de emigra-;iio de 1827 avaliava em 60 
l ibras esterlinas a despesa de transporte e de estabelecimento de 
urna família pobre numa propriedade nas colónias . Há, porém, que 
notar que s6 urna minoría dos emigrantes se estahelece imediatamen­
te como lavradores: a grande maioria faz um estágio como assalaria­
dos, juntando o dinheiro necessário para arranjar urna quinta. 
Niio devemos, pois, acreditar que cada família de emigrantes retire 
60 libras ao capitail nacional ; esse número deve ser reduzido a me­
tade. Perante estes dados, verifica-se como é exagerado atribuir a 
expatria-;ao dos pecúlios dos emigrantes urna influencia perceptível 
no mercado de capitais, dos salários ou das mercadorias. Aquí se 
ajustam, precisamente, as compara-;oes que citámos no capítulo 
anterior. A exporta-;ao de capitais por via da emigra-;ao para as 
colónias significa para a sociedade urna perda tao apreciável como 
a que o corpo humano experimenta em consequencia de um nariz 
a sangrar, ou a massa do oceano por escoamento da água que a 
maré alta faz entrar nas docas de Londres.  Acontece por vezes que , 
em virtude de circunst!ncias excepcionais, o emigrante se recrute 
entre as classes abastadas e nao entre os trabalhadores manuais 
da metrópole . Foi o que se passou em Inglaterra, e mais ainda na 
Escócia, de 1875 a 1893, quando um certo número de lavradores, 
liquidando os seus haveres, se foram estabelecer na Nova Zelandia 
e no Canadá. Pode assim acontecer que, por ano, emigrem 1000 
ou 2000 destes ricos lavradores, levando consigo, em média, cerca 
de 40 000 francos cada um, ou seja entre 40 e 80 milhües. Trata-se, 
urna vez mais, de números muito reduzidos, urna gota de água, nao 
só em rela-;ao ao capital da Inglaterra, como ainda em rela-;ao ao 
crescimento anual desse capital. Semelhante emigra-;ao pode criar 
embara-;os aos proprietários, mas nao tem influencia profunda na 
propriedade geral do país. 

Alguns economistas, contudo, insistem neste outro aspecto: que 
há colónias para as quais o capital se transfere em massas enormes, 
relativamente a emigra-;iio das pessoas, caso das colónias com mo­
nopólio de produ-;ao de artigos de exporta-;ao,  como se passa com 
quase todas as colónias tropicais. No início do século calculava-se 



O CRESCIMENTO 251 

que havia na fodia cerca de 2000 milhoes de capital ingles. Vem, 
pois, ao espírito perguntar se a exportac;:ao de capitais para essas 
colónias nao causa um certo detrimento a metrópole, se a situac;:ao 
relativa dos salários e dos lucros nao resulta modificada por esse 
facto. Um economista altamente dotado de perspicácia, Torrens,  
trata o assunto com desenvolvimento e grande conhecimento de 
causa no seu livro sobre a colonizac;:ao do Sul da Austrália . A ma­
téria é curiosa e instrutiva : vamos dedicar-lhe um pouco de atenc;:ao. 

Eis, antes de mais, urna observac;:ao preliminar que nao <leve­
mos perder de vista: um lavrador, quer emigre pessoalmente , quer 
confie o seu capital a um terceiro, converte valores móveis em 
dinheiro para o enviar para as colónias. Embora o lavrador nao 
empregue ele próprio o seu capital de maneira produtiva, é perfei­
tamente claro que , na verdade, esse capital é empregado produti­
vamente por alguém a quem ele o empresta e das maos de quem 
o retira, de modo que nao se pode negar que a massa de capitais 
produtivos da metrópole resulta diminuída. Essa diminuic;:ao cons­
titui necessariamente um mal? É o que parece resultar dos princí­
pios comuns e gerais da ciencia económica. Contudo, prestando bem 
atenc;:ao, diz Torrens, e Merivale secunda a sua opiniao, e nós tam­
bém com eles concordamos, pode acontecer que , em certas circuns­
tancias, �...sa expatriac;:ao de urna fracc;:ao do capital nacional seja um 
bem. Vejamos a demonstrac;:ao que o coronel Torrens apresenta 
da sua tese, que a primeira vista parece paradoxal : 

Numa nac;:ao industrial e comerciante, que importe maté­
rias-primas, o campo de emprego - the field of employ­
ment - e a procura do trabalho nao sao determinados unica­
mente pela abundancia de capitais. Num país que se encontre 
em semelhantes condic;:oes o campo de emprego e os salários 
do trabalho dependem nao tanto da soma de capital comercial 
ou industrial, mas antes da extensa.o do mercado estrangeiro . 
Se o mercado estrangeiro nao se amplia, nao há aumento do 
capital manufactureiro que se traduza por um aumento van­
tajoso da produc;:ao ou por urna elevac;:ao permanente dos 
salários. Pelo contrário, um aumento do capital industrial nao 
acompanhado por urna ampliac;:ao proporcional do mercado 
estrangeiro, longe de trazer vantagem, tende a fazer baixar os 
lucros do empresário e os salários do trabalhador. (Torrens, 
Colonization of South Australia, pág. 232 . }  

É u m  facto estabelecido pela experiencia e universalmente 
reconhecido, prossegue o mesmo autor, que numa nac;:ao in-
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dustrial se poclern realizar poupan�as sobre os rendimentos e 
que o capital social também pode aumentar; por outro lado, 
é um facto igualmente estabelecido pela experiencia e também 
reconhecido universalmente que, nos diferentes estádios da civi­
liza�iio, o capital aumenta segundo propor�oes diferentes. Por­
tanto, se, em Inglaterra, o capital empregado na fabrica�iio 
de tecidos de algodao para o mercado estrangeiro aumenta 
mais rapidamente do que o capital empregado nas na�oes 
estrangeiras na produ�ao das matérias-primas que entram na 
fabrica�iio dos artigas de algodao sabemos que, nesse caso, 
como a experiencia frequentemente nos tem provado, o valor 
dos artigos de algodao que saem das nossas fábricas baixa em 
rela�iio ao custo de produ�ao; e na indústria do algodao os salá­
rios, ou os lucros, ou ambos, sofrem urna baixa. Entretanto, 
causas análogas as que produzem estes efeitos na indústria 
do algodao podem, simultaneamente , exercer urna influencia 
análoga na indústria da seda, na dos lanifícios, numa pala­
vra, em todos os outros ramos da indústria que trabalham 
tendo em vista o mercado estrangeiro. Assim, se o capital em­
pregado na manufactura dos artigas de algodao para o mercado 
estrangeiro aumenta mais rapidamente do que o capital empre­
gado nas na�oes estrangeiras na produ�iio das matérias-primas 
dos artigos de algodao, pode acontecer que,  ao mesmo tempo,  
o capital empregado na manufactura dos artigos de la aumente 
mais rapidamente do que o capital empregado no estrangeiro 
para fornecer a matéria-prima desse fabrico, podendo produ­
zir-se o mesmo fenómeno em todas as outras indústrias. Em 
suma, o capital manufacturado pode aumentar mais rapida­
mente do que o capital estrangeiro que produz as matérias­
-primas dos diferentes fabricos e, <leste modo, pode verificar-se 
em todos os ramos dai indústria que fornecem artigos ao mer­
cado estrangeiro urna concorrencia simultanea interna - a con­
temporaneous home competition - que de origem a urna baixa 
geral dos pr�os, dos lucros e dos salários e,  em última análise, 
ao desemprego e a miséria. (Torrens, Colonization of South 
Australia, págs. 242-243. )  

Toda a discussao se reduz a um ponto: pode verificar-se num 
país um excesso geraJ de produ�iio-a general glut of commodities? 
Se é possível verificar-se o excesso geral de produ�ao ternos de 
concluir que é possível produzir-se, num determinado país, urna 
superabundancia de capitais - a redundancy of capital. Torrens 
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sustenta a afirmativa e Merivale também a perfilha. Numerosas 
autoridades na ma,téria sao de opiniao contrária. Os produtos com­
pram-se, dizem, com outros produtos, como Say demonstrou admi­
ravelmente ; quando todas as produ90es se desenvolvem de maneira 
regular e em propor96es análogas nao pode verificar-se nenhum 
excesso, por mais rápido que seja o seu desenvolvimento; por con­
seguinte,  a ideia de um amontoamento geral, de urna pletora uni­
versal, é urna verdadeira quimera . 

Perfilhamos inteiramente esta última opiniao, mas achamos 
que o assunto merece um estudo mais atento. Sob o regime das 
rela96es internacionais baseadas no princípio mais ou menos com­
pletamente aplicado da liberdade do comércio nao existe na9ao 
que náo haja especializado a sua produ9ao; a divisáo do trabalho 
estabeleceu-se entre os povos como entre os homens; daí resulta 
que ca.ida na9ao se dedica especialmente a certos ramos da indús­
tri a ;  há países que sao especialmente industriais, outros preferen­
temente agrícolas, outros essencialmente comerciantes; na própria 
indústria há países que fabricam de preferencia os artigos comuns 
de uso geral e outros que se distinguem sobretudo pelo fabrico de 
artigos de luxo; <leste modo, cada na9ao encontra-se mais ou menos 
especializada : portanto, quando se fala de um excesso de produ9ao 
num pa's nao se trata de um excesso de produ9ao universal, mas 
de um excesso de certas produ96es próprias . Nao há dúvida de que 
a produ9ao em geral , a produ9ao do mundo inteiro, nunca pode 
ser grande de mais, pelo contrário, há-de ser sempre reduzida em 
rela9ao a variedade e a intensidade das necessidades humanas . 
Porém , é possível que a produ9ao dos artigas de la, de algodáo, 
de linho, de seda e de todas as indústrias que empregam a maior 
parte dos capitais e dos trabalhadores de um determinado país se 
torne excessiva, nao certamente em rela9ao as necessidades que 
essas indústrias hao-de satisfazer, mas em rela�o aos equivalentes e 
contravalores que os homens podem fornecer em troca desses pro­
dutos. Quando num país como a Inglaterra, cuja indústria trabalha 
em grande parte para o comércio externo, a soma dos capitais au­
menta muito mais rapidamente do que nos países com os quais ela 
tem rela96es comerciais, acreditamos que,  se urna parte dos capi­
tais ingleses nao emigra, se produzirá em Inglaterra urna espécie 
de excesso de produ9ao, isto é, que os artigos ingleses, produzidos 
em muito maior número do que anteriormente, enquanto a contra­
partida que lhes corresponde em artigos estrangeiros permanece 
estacionária , baixarao de pre90 em rela9ao a estes últimos. Tal é 
a opiniao de Torrens e de Merivale , e também a nossa. Esse estado 
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de coisas terá por efeito inevitável urna baixa dos lucros; ora, essa 
baixa, quando exagerada, contra a opiniao de Ricardo e de outros 
economistas, é, a nosso ver, um mal real, um sintoma perigoso; é ,  
com efeito, a morte do espírito de empresa, o definhar da indústria, 
um passo no sentido do estado estacionário que Stuart Mill glori­
fica., é verdade, mas que, nós, encaramos com pavor. Se,  pelo con­
trário, urna parte dos capitais acumulados em Inglaterra emigra 
para as colónias novas, vai ali desenvolver urna produc;ao abun­
dante , rendendo aos seus proprietários juros mais elevados, criando, 
além-mar, novos artigos de traca, que serao permutados pelos arti­
gos da mae-pátria, produzindo matérias-primas que abastecem a 
melhor pr�o as fábricas da metrópole e constituindo , ao mesmo 
tempo, urna procura sempre crescente para os produtos metropoli­
tanos manufacturados. Nao receamos afirmá-lo : os capitais ingleses 
deslocados para as colónias, que deram origem ao algodao da Uniao 
americana, ao ac;úcar das :fndias Ocidentais, a la da Austrália, as 
madeiras de constrm;ao do Canadá, esses mesmos capitais, expa­
triando-se , criando ao longe novas matérias-primas e novos objectos 
de troca, abrindo novos mercados, contribuíram infinitamente mais 
para o desenvolvimento da indústria britanica, para a permanente 
e normal elevac;ao dos salários britanicos do que se tivessem per­
manecido em Inglaterra, onde o sen efeito inevitável teria sido 
provocar urna. baixa dos lucros que teria mergulhado a indústria 
nacional na estagnac;ao. É, pois, útil que, num país em que a capi­
talizac;ao é mais rápida do que em qualquer outra parte, urna 
fracc;ao da poupanc;a anual seja transferida para terras novas, onde 
presta servic;os mais intensos e onde cría urna nova procura para 
os produtos manufacturados da metrópole, oferecendo-lhe, em con­
trapartida, os produtos brutos de que tenha necessidade . É o meio 
mais correcto para restabelecer um equlíbrio que poderia destruir-se, 
é o mais vivo aguilhao para a produyao metropolitana. 

Assim, <levemos congratular-nos com a expatriac;ao de capitais 
para as colónias bem organizadas e em via de prosperidade ; esses 
capitais nao se perdem, antes sao multiplicados; todos ganham com 
o sen emprego mais produtivo em solos virgens: a colónia, a me­
trópole, o mundo inteiro daí, retiram incontestável vantagem. 
É, pois, urna política de visao curta aquela que censura a criayao 
e a manutenc;ao de colónias porque estas custam ao governo 
ou aos particulares, mas sempre a nac;ao, alguns milhoes de des­
pesas de estabelecimento. A maravilha das criac;oes coloniais, os 
próprios Estados Unidos, absarveram a princípio urna massa con-
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siderável de capitais ingleses, e durante algum tempo parecia que 
05 resultados obtidos nao valiam as importancias despendidas. 
Os proprietários, as companhias que fundaram os estados primiti­
vos, esgotaram os seus recursos, abriram falencia, as dívidas leva­
ram-nos a prisao; e surgiram entao, sem dúvida, na metrópole 
homens políticos que censuraram o que lhes parecia urna dissipa­
�ao de capitais. Contudo, quem ousaria dizer que a soma total dos 
capitais consagrados a funda�ao dos Estados Unidos tenha com­
para�ao com as vantagens anuais que a Inglaterra retira actual­
mente das suas relay5es comerciais com a Uniao americana? 

Nao há, pois, razao para nos inquietarmos com as importancias 
que os emigrantes levam consigo, nem com as que os capitalistas 
residentes na metrópole enviam para as colónias; essa emigrayfo 
é nao s6 benfazeja., como natural . Existe mesmo urna enorme supe­
rioridade no que se refere a emigrayao de capitais. É que dificil­
mente se encontram homens que possuam as qualidades necessárias 
ao colono e muitos emigrantes, falhos dessas aptidoes especiais, 
caem na miséria e tornam-se um encargo para as colónias em que 
se encontram; os capitais , pelo contrário , sao, indistintamente, bons 
e produtivos e nas regioes novas, especialmente, deles se faz urna 
aplicayao infinitamente mais útil do que nas velhas na�oes. 

A colonizayao dos ca.pitais é um fenómeno muito importante, 
que há uns anos a esta parte tem sido particularmente posto em 
evidencia por estudos atentos e os acontecimentos financeiros tem 
contribuído melhor para compreender os seus diversos aspectos. 
Assim, as observayoes que figuravam na primeira ediyao desta 
obra há a acrescentar outras mais precisas. Um capitalista da Europa 
- e por esta expressiio nao entendemos apenas o banqueiro, mas 
toda a gente que faya economías - , um modesto empregado, um 
campones, um trabalhador, urna senhora solteira ou viúva, podem , 
sem sair de sua casa, sem possuir grandes conhecimentos de geogra.­
fia, contribuir poderosamente para a colonizayao e explorayao do 
Globo. Basta que coloquem as suas economias numa empresa induS­
trial que construa carninhos de ferro, abra ca.nais, erga fábricas ou 
arroteie terras nas nayoes jovens. Orientando as suas economias 
nesse sentido, os habitantes do velho mundo nao faltam, de modo 
nenhum, aos deveres para com a sua pátria. As nayoes em que 
a civilizayao é antiga, como a Inglaterra ou a Franya, sao enormes 
produtoras de capitais e nelas é grande o embarayo para aplicar 
de maneira remuneradora, no próprio solo, as suas colossais pou­
panyas anuais. Podem-se sempre, na verdade, consagrar nos países 
velhos somas consideráveis a melhoramentos industriais, agrícolas 
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ou sociais; mas a exportac;ao de parte dessas somas para. além-mar, 
para as nac;oes adolescentes, tem, para o conjunto do género 
humano, urna produtividade muito maior. O mesmo capital que 
produz 3 ou 4 por cento num melhoramento agrícola no solo da 
Franc;a rende, por vezes, 10 ou 15 por cento num empreendimento 
agrícola nos Estados Unidos, no Canadá, na Argentina, na Austrá­
lia ou na. Nova Zelandia . O mesmo se passa com os capitais empre­
gados na construc;ao de caminhos de ferro. Aplicados a montar 
pequenas linhas montanhosas ou em concorrencias supérfluas na 
metrópole, dao o máximo 2 ou 3 por cento de juro ( 1 ) , quando, 
aplicados nos países novos, podem render 10, 12, 15 ou 20 por 
cento, se nao imediatamente , pelo menos ao fim de alguns anos. 
Os capitalistas do Velho Mundo que , <leste modo, exportaram urna 
parte das suas poupanc;as retiram delas, quando as aplicaram judi­
ciosamente , urna remunerac;ao dupla, tripla, quádrupla, por vezes 
décupla, da que obteriam empregando as mesmas importancias no 
solo pátrio. Assim se constitui um crédito considerável dos países 
velhos sobre os países novos. As nac;oes antigas, consid erradas em 
bloco, tornam-se, assim, usufrutuárias de urna renda crescente que 
o resto do mundo lhes paga. 

Nao sao apenas os particulares que retiram vantagem dessa 
exportac;ao de capitais: o próprio país donde partem as poupanc;as 
nada perde com isso. Pelo contrário, daí retira benefício de tres 
formas : primeiro, a renda paga anualmente aos capitalistas do 
Velho Mundo pelos países novos que esses mesmos capitalistas, sem 
se deslocarem, contribuíram pa.ra valorizar vai acrescentar, por 
vezes em proporc;oes consideráveis, o rendimento dos países anti­
gos - os meios de consumo e de remunerac;ao do trabalho dos 
habitantes das nac;oes europeias resultam, assim, sensivelmente , 
acrescidos e a abastanc;a geral da Europa resulta, por conseguinte, 
::..umentada. Em segundo lugar, os capitais que vao desenvolver 
a presperidade dos países novos criam, nesses países, novos mer­
cados de aprovisionamento e de escoamento, ou seja de compra 
e venda . Se o trigo da América tem, oportunamente e por mais de 
urna vez, salvo a Europa da fome, se o algodao dos Estados Uni­
dos tem vindo a alimentar, em quantidades crescentes, as fiac;oes 
europeias, se a la australiana tem fomecido matéria-prima cada vez 
mais abundante as fábricas de lanifícios do nosso continente, é 

{ 1 )  As linhas de interesse local exploradas em Franc;:a rendem, em 
média, segundo documentos oficiais, 1 ,25 a 1 , 5  por cento de juro em rela­
c;:ao ao custo de estabelecimento . 
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porque, há trinta anos a esta parte, consideráveis capitais se tem 
expatriado da Inglaterra, da Bélgica,  da Fran�a, para desenvolver 
a agricultura na Austrália e na América. Embora alguns proprie­
tários europeus hajam perdido, em reduzida propor�ao, por virtude 
de um certo decréscimo das suas rendas, a generalidade dos habi­
tantes desta parte do Mundo retiraram do facto apreciável benefí­
cio . Esses mesmos capitais que, saídos da Europa , iam explorar 
o!> países novos criavam ao mesmo tempo, nestes últimos, urna 
procura para os nossos produtos . Havia nesses países necessidade 
dos nossos artigos manufacturados, de vestuário, de ferramentas, 
de máquinas e, até, de artigos de luxo. A experiencia demonstra 
que existe um certo paralelismo entre o desenvolvimento da expor­
ta�ao e da importa�ao ; por exemplo, as grandes vendas de cereais 
que os Estados Unidos da América fizeram a Europa em 1879 
e 1880 deram origem a urna grande exporta�ao de artigos manu­
facturados europeus de todas as espécies para os Estados Unidos. 
Nao vamos deter-nos mais no exame <leste fenómeno, o qual será 
tratado em pormenor no capítulo seguinte . Há, porém, urna obser­
va�ao importante que convém referir. Quanto mais capital frances 
um país importa. tanto mais consumidor se torna de artigos fran­
ceses. A própria exporta�ao do capital se faz, muitas vezes, sob a 
forma de mercadorias; quando os nossos capitalistas subscrevem a 
constru�o de caminhos de ferro na Argentina ou no Brasil é pro­
vável que urna grande parte das import§.ncias subscritas acabe por 
entrar naqueles países sob a forma de carris franceses ou de locomo­
tivas francesas. Além disso, as empresas longínquas constituidas, 
na totalidade ou em parte, com os nossos capitais tem, em geral , 
urna direc�ao totalmente, ou parcialmente, francesa. Do facto re­
sulta que, quando essas empresas tem de encomendar material a 
Europa, é a Fran�a. de preferencia, que se dirigem. Os nossos pro­
dutos tornam-se, assim, mais comuns nesses países, as nossas rela­
�0es com os seus habitantes intensificam-se, o número dos nossos 
clientes aumenta: quanto mais capitais se exportam para urn deter­
minado país mais esse país se sente inclinado a estabelecer urn 
comércio activo com a na�ao donde lhe provem esses capitais. 

Há ainda outro aspecto quanto a exporta�o de capitais que, 
quando nao absorve a totalidade da poupan� anual de um país an­
tigo, representa um poderoso auxílio: essa exporta�ao de capitais 
contribuí para saldar o excedente das importa�oes sobre as expor­
t�oes . � através desse excedente que se manifesta o tributo, se 
assim o podemos designar, que nos prestam os países que os nossos 
capitais valorizararn. Na verdade , um excedente de importa�ao re-
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presenta exactamente um tributo ou, pelo menos, urna renda paga 
pelos países estrangeiros devedores a um país rico credor. Enfim, 
em circunstancias críticas, como no caso das grandes catástrofes 
nacionais, as rendas deste modo constituídas fora do território por 
urna na�ao antiga resultam frequentemente muito úteis . É urna 
espécie de dom'nio tora de portas que nao é afectado pelos aconte� 
cimentos que se passam entre nós. Nas épocas de catástrofe nacio­
nal nele encontramos recursos intactos, meios de pagamento, de 
liquida�ao : após a guerra de 1870- 187 1 tivemos ocasiao de expe­
rimentar as suas vantagens ( 1 ) . 

A emigra�ao de capitais, mesmo nas épocas em que é mais 
intensa, está longe de absorver o montante da poupan�a nacional 
de um país velho. Em Fran�a. segundo a nossa ponderada estima­
tiva, a poupan�a anual nao deve ser inferior a 2000 milhOes de 
francos. Há cerca de vinte anos, um técnico estatístico ingles de 
grande nomeada, Giffen, baseado nos valores da Income Tax 
- imposto sobre o rendimento - e na estatística dos Legacy and 
Succession duties - direitos de doa�ao e sucessao - calculava 
que, de 1865 a 1875 ,  o capital da Gra-Bretanha havia aumentado 
240 milhOes de libras por ano, ou seja 7000 milh5es de francos. 
Seria, certamente, um erro tomar este número como expressao da 
poupan�a anual, pois esta é , sem dúvida, muito menor. Com efeito, 
há capitais cujo rendimento aumenta e cujo valor venal resulta 
acrescido sem que nenhuma poupan�a haja alterado o montante 
primitivo: é o caso, por exemplo, de um prédio bem situado , cuja 
renda aumenta. Seria, pois, quimérico acreditar que o povo ingles 
poupa 7500 milhóes por ano, mas já o nao é pensar que econo� 
miza e capitaliza 2000 a 3000 milhóes pelo menos. Ora, de um mon­
tante tao elevado o país pode perfeitamente exportar 400 
ou 500 milhóes por ano, ou até 1000 milhóes ou mais, pois 
fica ainda com fundos consideráveis para introduzir melho­
ramentos na agricultura nacional, edificar novas fábricas e aper­
fei�oar os meios de transporte. Quanto a nós, nao nos sentiríamos 
de modo algum alarmados se os capitalistas franceses colocassem 
fora, em média, 700 ou 800 milhóes anualmente ; consideramos 
mesmo que poderia ser ultrapassado a vontade o valor de 100 mi­
lhóes : restar-nos-ia outro tanto, pelo menos, para aumentar anual­
mente o capital interno. 

( ' ) Acerca da influéncia da coloniz�o dos capitais, pode o leitor 
consultar também o nosso Ensaio acerca da Repartifíio das Riquezas e o 
nosso Tratado da Ci6ncia das Finanfas. 
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Giffen, no estudo a que nos referimos, calculava para o ano 
de 1875 num rendimento superior a 65 milhoes de libras esterlinas, 
ou seja 1640 milhéies de francos, os juros e dividendos dos capitais 
ingleses colocados no estrangeiro em empréstimos públicos ou em 
aci;:oes e obriga�éies de sociedades. Este rendimento de 1640 milhOes 
corresponderia a um capital de cerca de 35 000 milhéies. Por si só, 
os empréstimos públicos estrangeiros - americanos, franceses, aus­
tríacos, italianos e outros -, compreendendo, provavelmente, os 
das colónias inglesas, rendiam aos habitantes da Inglaterra 1005 
milhéies de francos; os caminhos de ferro dos mesmos países ren­
diam-lhes 425 milhéies; os dividendos dos bancos trabalhando no 
estrangeiro rendiam aos capitalistas do Reino Unido 57 milhéies de 
francos ; os juros e dividendos de empresas industriais diversas, 
71 milhéies; enfim, os dividendos das companhias de seguros ingle­
sas operando no estrangeiro e os juros dos depósitos efectuados 
por capitalistas ingleses em bancos estabelecidos fora do país soma­
vam um rendimento anual de 82 milhoes de francos. Eis os ele­
mentos de que se compunha, segundo Giffen , a renda anual de 
1640 milhéies de francos que o estrangeiro pagava a Inglaterra em 
contrapartida dos capitais que dela recebera. Há que notar que o 
técnico estatístico ingles nao incluiu nos seus cálculos as proprie­
dades individuais que certos capitalistas residentes na Gra-Bretanha 
possuern no resto do Mundo, como tao-pouco as importincias que 
hajam emprestado a comerciantes estranhos as sociedades por 
ac�oes. Tendo em conta estes elementos suplernentares, que sao 
consideráveis, podernos afirmar que a Inglaterra, com as aplica�oes 
efectuadas de 1875 a 190 1 ,  <leve possuir sobre o resto do Mundo, 
incluindo as suas colónias, um crédito da ordem dos 60 000 a 70 000 
milhéies de francos em capital, rendendo em média mais de 3000 
milhéies. Dentro de cinquenta anos este crédito e este rendimento 
terao, certamente, duplicado. 

A Fran�a nao aplicou fora das suas fronteiras capitais tao con­
sideráveis. Muitos técnicos estatísticos avaliam numa quinzena de 
milhares de milhéies o nosso crédito sobre as na�oes estrangeiras, 
em resultado das nossas exporta�éies de capitais. Achamos este 
valor demasiado reduzido e eremos que podemos fixá-lo entre 25 
e 30 milhares de milhéies. O canal de Suez, s6 por si , rende aos 
nossos compatriotas uns 50 milhOes poo: ano e do Egipto reti­
ram os Franceses pelo menos mais 40 milhéies de outros rendi­
mentos. Os caminhos de ferro espanhóis e portugueses pagam-lhes, 
pelo menos, cerca de 100 milhéies, sob a forma de ac�éies, de obri­
ga�6es, de prémios de reembolso; os caminhos de ferro austríacos 
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e húngaros outros 100 milhoes; juntemos-lhes os rendimentos das 
diversas empresas industriais, das casas bancárias que trabalham 
no estrangeiro, a parte considerável dos capitalistas franceses nos 
empréstimos públicos italianos, austríacos, húngaros, espanhóis, 
portugueses, russos, romenos, suecos, no["uegueses, belgas, holan­
deses, americanos; juntemos-lhes também o produto das coman­
ditas cedidas por franceses a industriais estrangeiros e o ren­
dimento das propriedades que os Franceses possuem fora da pátria 
e poderemos fixar, sem exagero, em cerca de 1500 milhües a renda 
que os países estrangeiros nos pagam. É provável que, dentro de 
meio século, essa renda haja nao duplicado, mas triplicado, quer 
em resultado do juro dos novos capitais exportados, quer em vir­
tude do desenvolvimento da produtividade das empresas anterior­
mente criadas com os nossos capitais. 

O leitor meticuloso poderá objectar-nos que a emigra�ao dos 
capitais pode fazer-se sem a coloniza�ao. Assim é, de facto. Con­
tudo, em igualdade de condi�oes mais vale exportar os capitais 
para as próprias colónias do que para países completamente estra­
nhos. Há mais a certeza de encontrar naquelas urna boa adminis­
tra�ao. urna justi�a imparcial, um acolhimento favorável e um tra­
tamento equitativo por parte do público e do governo. Alguns 
países tem inclina�ao para tratar com dureza os capitais estrangei­
res, quando considerara que podem, de futuro, dispensar o auxílio 
E.stranho. A este respeito, os capitalistas correm riscos nas colónias, 
os quais, em certa medida, sao o prolongamento da metrópole ( 1 ) . 

(' ) Urna experiencia recente, posterior a 1881, demonstrou a justeza 
desta observ�o. que já incluíamos na segunda edi�ao desta obra. As coló­
nias representam urna incontestável utilidade, quanto mais nao seja pelas 
garantias de tratamento justo que oferecem aos capitais de um país antigo . 
Há dois anos, por exemplo, a Inglaterra, senhora do Egipto, impOs a Com­
panhia do Canal do Suez, sob amea�a. redu�oes de tarifa que nao estavam 
previstas no contrato e obras que poderiam ter sido adiadas sem inconve­
niente . Nao é exagero avaliar nuns 20 milhiies de francos por ano, ou seja 
um capital de cerca de 450 a 500 milhiies de francos, o prejuizo que os 
capitalistas franceses sofreram e, por conseguinte, a n�ao francesa em 
geral, a qua! é tanto mais rica quanto o forem os seus nacionais. Com efeito, 
todos os produtores e todos os trabalhadores franceses retiram, em diversa 
medida, vantagem da riqueza, mesmo quando colocada lá fora, dos capita­
listas e accionistas franceses, pois o poder que estes tém de contratar e de 
remunerar o trabalho resulta aumentado. Na mesma altura, ou uns anos 
antes, foi igualmente sem nenhuma necessidade imposta aos portadores de 
títulos da divida egipcia, metade dos quais sao franceses, urna redu�ao 
injustificada de um ter�o dos seus juros e, por conseguinte, de um ter�o 
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Enfim, do ponto de vista moral, constitui urna satisfa�ao pen­
sar que as economias contribuem para criar, lá longe, sociedades 

do valor venal dos seus títulos. Em virtude desta arbitrariedade de um 
govemo estrangeiro os Franceses perderam mais 10 milhóes de francos de 
rendimento e 200 milhóes de capital. Se a isto acrescentarmos que, nestes 
últimos cinco ou seis anos, diversos países europeus, como Portugal, a Es­
panha, a Itália, tém, mais ou menos abusivamente, procurando subtrair a 
direc<;áo de franceses empresas fundadas no seu território com capitais fran­
ceses, que, mediante procedimentos engenhosos e iníquos, tém arruinado ou 
desvalorizado empresas francesas - basta citar o caso dos caminhos de 
ferro romenos, o caso dos caminhos de ferro lombardos, o caso da Imobi­
liária Leonesa na Ligúria -, verifica-se que os capitalistas franceses foram, 
em menos de dez anos, expoliados de 80 a 100 milhóes de francos de ren­
dimento e 2000 milhóes de francos de capital, por meio de subterfúgios, 
perseguic;óes, vexames e arbitrariedades de govemos estrangeiros. Se esses 
mesmos capitais tivessem sido colocados inicialmente em colónias fran­
cesas, submetidas as leis francesas, impregnandas do espírito francés, os 
nossos capitalistas teriam conservado todos os seus rendimentos e capitais 
e o seu poder de compra no interior da própria Franc;a resultaría aumen­
tado. Nesta época em que o espirito proteccionista renasce por toda a parte 
e em que a brutalidade governamental voltou a ordem do dia as colónias 
tem urna utilidade incontestável , sob o simples ponto de vista de mercado 
aberto, em condi<;óes leais e juustas, aos capitais de um país antigo. Po­
demos afirmar também que as colónias sáo os únicos territórios que ofere­
cem aos emigrantes de urna metrópole um expatria.mento ao abrigo 
de todos os vexames e de todas as surpresas: bem o provam as proscric;:oes 
em massa. dos residentes russos e austríacos levadas a cabo, em 1885 , pelo 
Govemo Prussiano . A atenc;áo do público tem andado arredada do ca­
rácter particular e essencial da utilidade das colónias; estas constituem os 
únicos territórios, fora da máe-pátria, abertos em condi�óes de lealdade 
absoluta, a emigrac;:áo, quer de capitais, quer de pessoas. (Nota da 3.ª  
edic;:áo. ) 

Os acontecimentos verificados posteriormente as últimas edi<;óes desta 
obra confirmam, urna vez mais, a observac;:iio de que os capitais de um país 
honesto se encontram muito mais ao abrigo das arbitrariedades e das espo­
liac;óes nas colónias desse país do que a maior parte das nac;:óes estrangeiras 
que importam capitais. Vimos, nomeadamente de 1890 a 1900 , um grande 
número de países novos ou primitivos, susceptíveis de desenvolvimento se 
fossem bem administrados, arruinarem parcial ou totalmente, com a má 
administrac;:áo, as delapidac;:oes e o recurso ao papel-moeda, muitas em­
presas que haviam sido constituidas em condic;oes sás e que, num país regu­
larmente administrado, teriam dado excelentes resultados. Citemos ainda as 
leis votadas em vários países, nomeadamente em Portugal, no sentido de 
os caminhos de ferro construidos com capitais estrangeiros serem adminis­
trados por conselhos de administrac;:áo compostos na maioria por nacionais . 
(Nota da 5 .ª edic;:áo.)  
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que acrescentam a grandeza nacional, que conservam e honram a 
língua, os costumes e o espírito da pátria ( 1 ) . 

A opiniao democrática comum segundo a quaJ as colónias nao 
tem utilidade real do ponto de vista económico resulta, assim, abso­
lutamente injustificada. É urna opiniao de todo superficial e que 
demonstra grande ligeireza de espírito. Nao s6 o estudo atento da 
história, como o exame sério dos factos contemporaneos a conde­
nam. É incontestável, por exemplo, que desde que os Ingleses 
tomaram a tutela do Egipto, em 1883, adquiriram, no comércio, 
na indústria e nos negócios desse país, relativamente aos Franceses, 
urna superioridade de facto que nao detinham anteriormente . Este 
exemplo é o roa.is recente e o mais decisivo, mas a história da civi­
liza�ao está cheia de factos análogos. É necessária muita ignoran­
cia ou leviandade para os menosprezar. 

CAPtTULO I I I  

Do comércio colonial e da sua utilidade para a metrópole 

Urna das principais vantagens das colónias é o desenvolvimento do comér­
cio das metrpoles.  Aumento de benefícios e aumento da indústria. 

As vantagens proporcionadas pelas colónias sao de duas espécies: as que 
aproveitam a todas as na�oes do Velho Mundo, quer sejam ou nao 
colonizadoras, e as que aproveitam particularmente as metrópoles. 
O comércio das colónias com as metrópoles é, em geral, muito mais 
regular, seguro e progressivo do que o comércio com as n�oes estran­
geiras. 

( ' ) Giffen elaborou um novo cálculo dos capitais ingleses colocados 
no estrangeiro , no seu livro intitulado The grouth aj capital (O Aumento 
do Capital) , publicado em 1890 . Nele se rn que , em 1885 , o total das colo­
ca�6es estrangeiras pertencentes a residentes do Reino Unido <lava um 
rendimento de 84 700 000 libras esterlinas, aproximadamente 2140 milhoes 
de francos , representando um aumento de 15 900 000 libras esterlinas, ou 
seja 400 milhoes de francos, em rel�ao a 1875 (os valores anteriormente 
apresentados por Giffen para 1875 e reproduzidos no nosso texto, a pági­
nas 515 e 516, haviam, entretanto, sido ligeiramente elevados por ele próprio, 
em resultado de uma nova estimativa) . Segundo Giffen, as importa.ocias 
anualmente colocadas no estrangeiro pela Gra-Bretanha, deduzidas as im­
porta.ocias retiradas do estrangeiro, elevam-se, pelo menos, a urna média 
anual de 30 milh6es de libras esterlinas (750 milhoes de francos) _ 

Quanto a Fram,a, calculamos que ela tem, no mínimo, 28 000 a 30 000 
milhoes de francos colocados no estrangeiro sob as formas mais diversas, 
importa.ocia que lhe rendeu, em 1890, cerca de 1300 a 1400 milhi'íes. O mon-
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Exame doutrinal das cinco categorías de restri�es do antigo pacto colonial: 
1 .0 Restriyii.o da export�ao dos produtos das colónias; 2 .0  Restri�o 
da importayii.o de artigas estrangeiros nas colónias. Do direito outor­
gado 11.s colónias de fixarem elas próprias as suas tarifas. Abuso veri­
ficado em Vitória e no Canadá. Do limite possível a esse direito e de 
um máximo de taxas; 3 . 0  Restriyii.o da importa�ao na metrópole de 
produtos coloniais estrangeiros; 4.0 Restriyao dos transportes marítimos 
das colónias com a metrópole; 5 .0  Restriyii.o da manufactura, pelos 
colonos, das suas próprias matérias-primas. 

Inconvenientes de todas estas restriyiies . Do regime de completa liberdade. 
Das vantagens naturais que a metrópole conserva mesmo sob este 
regime. 

De uma proteq:ao ligeira e tra.nsitória durante o período de fund�o das 
colónias de explor�ao. 

O comércio colonial assemelha-se, sob vários aspectos, ao comércio interno 
e difere do comércio estrangeiro. 

Motivos políticos, económicos, estratégicos, para uma protec�ao moderada, 
sobretudo nas colónias novas. Reserva da navega�ao dos cursos de 
água interiores e da cabotagem costeira. 

A grande utilidade das colónias, como se prava nos capítulos 
anteriores, nao reside unicamente em servir de escoadouro ao supér­
fluo de popula�ao da metrópoie, nem mesmo abrir aos seus capi­
tais abundantes um campo de aplica�ao em condi�oes especiais de 
lealdade, mas também em imprimir um vivo impulso ao seu comér­
cio, activar e manter a sua indústria e proporcionar aos habitantes 
da mae-pátria, industriais, trabalhadores e consumidores um acrés­
cimo de lucros, de salários e de benefícios. Porém, de harmonia 

tante dos nossos capitais colocados no estrangeiro aumenta anualmente 
de 4 a 5 milhiies.  

Devemos confirmar tudo o que dissemos na nota anterior acerca da 
superioridade, quanto a garantias de boa e imparcial justiya, das coloc�iies 
nas colónias sobre as aplic�s em países estrangeiros propriamente ditos. 
Aquelas encontram-se menos expostas a extorsiies, a confissiies mascaradas, 
por parte dos governos, das municipalidades e das diversas administra�iies. 

As colocayiies coloniais esta.o, de resto, tanto para a Inglaterra como 
para a Franya. incluidas nos valores atrás indicados. 

No que respeita aos grandes inconvenientes de uma baixa continua da 
taxa de j uro e das probabilidades de reduyii.o dessa taxa num futuro pró­
ximo, cabe-nos remeter o leitor para o nosso Ensaio acerca da RepartifaO 
das Riquezas e da TendAncia para Uma Menor Desigualdade de Condifiies, 
obra cujas previsiies tem sido, até hoje , absolutamente confirmadas. 
(Nota da 4.ª edi�ao . )  

D e  1890 para cá, embora s e  tenham verificado algumas perdas, as 
colocayiies de capitais franceses no estrangeiro tem continuado a aumentar; 
podemos calcular o seu montante actual cm 33 000 ou 34 000 milhiies, produ­
zindo um rendimento de mais de 1500 milhiies. (Nota da 5 .0 edi�o. )  
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com a ordem natural das coisas, as vantagens que resultam da 
criai;:iio e prosperidade das colónias nao se limitam apenas as me­
trópoles, estendendo-se a todas as nai;:é>es do Velho Mundo, nao 
havendo, por assim dizer, nai;:áo que nao retire benefício real desse 
aumento do campo produtivo da Humanidade. Por isso, Adam 
Smith entendeu por bem distinguir as vantagens gerais que a Eu­
ropa, considerada como um único e vasto país, retirou da coloniza­
t;:iio, das vantagens especiais que cada mae-pátria fruiu das suas 
colónias particulares. Pronunciando-se acerca da utilidade univer­
sal da colonizai;:ao, o autor da Riqueza das N a�oes exprimiu-se 
nestes termos: 

As vantagens gerais que a Europa, considerada como um 
único e grande país, retirou da descoberta da América e da sua 
formai;:ao em colónias consistem, em primeiro lugar, num au­
mento de fruii;:é>es; em segundo lugar, num desenvolvimento 
da indústria. 

A colonizai;:ao teve como efeito abrir novas fontes de produi;:ao, 
onde os artigos de necessidade, de comodidade ou de luxo se podem 
obter em maior abundancia, maior variedade e a melhor prei;:o do 
que em qualquer outra parte, grai;:as as condii;:oes especiais e aos 
!'('cursos inesgotáveis de solos situados noutros climas e virgens de 
cultivo. Foi assim que produtos desconhecidos chegaram as maos 
dos consumidores da Europa, multiplicando os seus prazeres. Que 
variedade de objectos úteis e agradáveis, para satisfat;:iio das neces­
sidades materiais e intelectuais, surgiu de repente !  Do facto resul­
tou maior bem-estar e mais elegancia nos nossos hábitos e costu­
mes, um maior refinamento da nossa civilizai;:ao e, de modo geral, 
urna elevai;:ao do padriio de vida (standard of life) ou do nível da 
nossa existencia .  É esse o primeiro e inconstestável resultado da 
colonizai;:iio; o segundo consiste em abrir novos mercados para onde 
se escoam os produtos fabricados na Europa, mercados mais provei­
tosos e de maior extensiio do que aqueles a que nos encontrávamos 
limitados anteriormente, pois em comparai;:iio com as velhas socieda­
des as novas possuem urna fori;:a de crescimento e facilidades de 
c.riai;:iio e acumulai;:iio de riquezas infinitamente maiores. Assim, as 
trocas activam-se e ampliara-se, a fori;:a de trabalho aumenta; a 
indústria, contando com mercados mais vastos, pode e deve pr0-
duzir mais e essa produi;:ao em maior escala conduz a novos aper­
feii;:oamentos e a novos progressos. 
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Há quem pergunte qual das duas vantagens é a principal e, 
geralmente, concluí-se que é a primeira. 

Os nossos melhores clientes, afirma Merivale, nao sáo 
aqueles que nos compram mais produtos, mas aqueles que nos 
dáo maior quantidade de valores em troca; num regime de 
completa liberdade, o maior benefício das colónias, a melhor 
frui�ao dos artigos que elas produzem obter-se-ia nem sempre 
na mae-pátria, mas na na�ao que pudesse fornecer, em troca 
deles, produtos mais vantajosamente. Um país que só produza 
objectos de que as colónias nao tenham necessidade nao cons­
tituí um mercado e nao pode estabelecer comércio directo com 
elas; é o que aconteceria a Rússia, se colonizasse l 

Estas observai;:oes, até certo ponto justas, podem, contudo, 
induzir em erro. Náo há razao para distinguir aquí o consumo da 
produi;:áo, pois só se podem consumir os artigas das colónias com 
a condii;:ao de se lhes fornecer um contravalor em troca; assim, a 
aquisii;:ao dos géneros especiais que elas produzem está subordinada 
ao desenvolvimento da indústria metropolitana, de tal modo que 
as duas vantagens principais que indicámos para a metrópole 
como resultados importantes da coloniza�ao - o aumento das frui­
i;:ües e o desenvolvimento da indústria - nao constituem dois factos 
independentes e isolados, mas antes conexos e correlativos. Toda 
a produi;:ao de mercadoria colonial, nova, mais abundante, ou a 
melhor prei;:o, constituí um novo competidor para a indústria euro­
peia, o qual actua como um estímulo e provoca a criai;:ao de um 
valor de troca;  é como urna necessidade nova e cuja satisfa�ao se 
entreve possível, medianite um acréscimo de trabalho e de habilidade . 
Produz-se um esfori;:o para obter a satisfai;:ao desejada e a indús­
tria recebe um novo impulso. Com a perspicácia profunda e exacta 
que constituí o trai;:o saliente do seu talento, Adam Smith demons­
trou que a criai;:ao nos trópicos de mercadorias especiais, de novas 
concorrentes, influiu no mundo inteiro e nao apenas nas na�6es que 
se encontravam em rela�ao directa com as colónias. 

O que nao é táo evidente , afirma ele , é que esses grandes 
acontecimentos - a descoberta e a coloniza�áo das duas 1n­
dias - tenham igualmente contribuído para encorajar a indús­
trias de países que, provavelmente , jamais enviaram para a 
América um único artigo dos seus produtos, como a Hungria 
ou a Polónia; contudo, trata-se de um facto que náo é possí-
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vel pór em dúvida. Consome-se na Hungria e na Polónia urna 
certa quantidade do produto da América e nesses países existe 
urna certa procura do a�úcar, do chocolate e do tabaco dessa 
nova parte do Mundo. Ora, essas mercadorias sao compradas 
com alguma coisa que há-de ser o produto da indústria da 
Hungria ou da Polónia, ou com alguma coisa que há-de ser 
comprada com urna parte desse produto. As mercadorias ame­
ricanas constituem novos valores, novas equivalentes que sur­
giram na Hungria e na Polónia, onde sao trocados pelo exce­
dente de produto desses países. Transportadas para essas na­
�éíes, aí criam um novo mercado, um mercado mais extenso 
para esse excedente de produto, desse modo elevando o seu 
valor e contribuindo assim para encorajar o aumento da pro­
du�iio . Ainda quando nenhuma parte do produto é enviada 
para a América, pode se-lo para outras na�éíes, que o com­
pram com urna parte da por�ao do excedente do produto da 
América de que dispéíem e, assim, encontram urna nova fonte 
de abastecimento, mediante a circula�ao do novo comércio que 
o excedente do produto da América originariamente pos em 
ac�ao. Esses grandes acontecimentos podem, até , ter contri­
buído para aumentar as frui�éíes e desenvolver a indústria de 
países que nao só nunca enviaram mercadorias para a América, 
como tao-pouco de lá jamais receberam alguma; esses países 
podem ter passado a receber em maior quantidade as merca­
dorias de outro país cujo excedente de produto tenha aumen­
tado em virtude do comércio com a América . . .  :É-lhes apre­
sentado um maior número de novos equivalentes ,  de urna ou 
outra espécie, por troca do excedente de produto da sua indús­
tria. Cria-se um mercado mais vasto para esse produto supera­
bundante, aumentando o seu valor e , desse modo, encora­
jando o aumento da produ�ao. A massa de mercadorias que 
anualmente é lan�ada na esfera imensa do comércio da Eu­
ropa e que , através dos seus diversos movimentos, é distri­
buída anualmente pelas diversas na�éíes compreendidas nessa 
esfera há-de aparecer aumentada do excedente de produto da 
América. Há, pois, razao para crer que cada urna dessas na­
�éíes recebe urna maior parte dessa massa assim acrescida, que 
as suas frui�éíes aumentaram e que a sua indústria adquiriu 
novas for�as. 

Sendo embora engenhosa e exacta esta análise, ela nao é, con­
tudo, completa. O mérito das colónias nao se resume ao facto de 
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fornecerem produtos agradáveis e de gosto universal, artigos novos 
que dao origem a um aumento da indústria do Velho Mundo. As 
colónias oferecerara também as nossas sociedades matérias-primas 
cujo baixo pre90 estimulou singularmente a produ9ao interna das 
na96es da Europa. O algodao da América Central, a la de Buenos 
Aires ou da Austrália, as peles da América do Sul, fizeram baixar 
sensivelmente, na Europa, o pre90 de custo de diversos artigos de 
utilidade universal ; desse facto resultou um enorme aumento da 
sua procura, a qual levou a multiplicar a sua produ9ao em propor-
95es nunca vistas . Sabemos as vantagens que se atribuem a inven-
9ao de máquinas novas: delas resulta, diz-se ,  em virtude do baixo 
pr�o dos produtos que criara, um enorme desenvolvimento do fa­
brico, a eleva9ao dos salários e, ao mesmo tempo, um aumento de 
utiliza95es e urna multiplica�o das trocas que aproveita a toda a 
sociedade. Pois bem, em nossa opiniao, os mesmos resultados se 
produzem quando, sem que se verifique novo progresso na maqui­
naria, as matérias-primas se tornara muito mais baratas; os produ­
tos, com efeito, baixam de pre90 em larga medida, o consumo é 
instigado a aumentar, a procura aumenta e os fenómenos a que nos 
referimos no caso da inven9ao de máquinas novas manifestara-se 
tarnbém no caso de que nos ocupamos. Portanto, nao é apenas como 
equivalentes que dao origem a cria9ao de valores de troca que os 
produtos da América influírara na indústria do Velho Mundo, mas 
tarabém como matérias-primas baratas e que entrara no fabrico de 
artigos de utilidade universal ; isso constituiu um dos mais vivos es­
timulantes para o fabrico e , do mesmo modo que o comércio externo 
se multiplicou e a produ9ao com vista a exporta9íio aumentou, a 
fim de se obterem os produtos especiais das colónias, assim se ara­
pliou o comércio interno, se multiplicou a produ9ao com vista ao 
consumo local, em virtude do baixo pre90 das matérias-primas que 
a América nos forneceu e da diminui9ao dos pre9os dos artigos em 
que entram como elementos. Podemos afirmar que, em toda a his­
tória do mundo, nao se encontra facto algum que tenha tido urna 
influencia tao benfazeja na indústria como a descoberta e a coloni­
za9ao das duas fndias. A influencia <lestes grandes acontecimentos 
foi profunda e radical para toda a sociedade, pois modificaram sin­
gularmente as condi95es e as rela95es existentes ; fornecendo a baixo 
pre90 produtos especiais, entre todos preciosos, do ponto de vista 
da utilidade e do prazer, estimulando, com urna melhor remunera-
9ao, a cria9ao de novos capitais, facilitando a sua acumula9ao atra­
vés de um emprego mais produtivo, tornando a mao-de-obra mais 
útil e mais procurada, contribuíram, mais que qualquer outro acon-
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tecimento, para fundar a sociedade industrial e democrática em 
que vivemos. Os resultados obtidos da colonizayao no passado pode­
mos esperá-los, também, da colonizayao no presente e no futuro; 
no século XIX, a Austrália exerceu na Europa, sob todos os aspec­
tos, urna influencia análoga a que exerceu a América, e as colónias 
que se fundam ou que se fundarem terao para a Europa, incontes­
tavelmente, as duas mesmas vantagens : aumento de fruiyao e desen­
volvimento da indústria. 

8 )  TEORIA DAS NOVAS COMBINACoES. AS MODIFICACüES 
QUALITATIVAS COMO EXPLICACAO DO DESENVOLVI­
MENTO Q U A N T I T A T I V O DAS ECONOMIAS CAPITA­
LISTAS 

Joseph Schumpeter ( 1 883-1950 ) ,  Teoría da Evolu­
r;áo Económica, Leipzig, 1912 .  Tradw;ao francesa, Paris, 
Dalloz, 1935, págs. 318 a 324. 

Texto n.0 40 

Produzir é combinar as coisas e as foryas presentes no nosso 
domínio (ver atrás ) . Produzir outra coisa ou de outra maneira é 
combiná-las de forma diferente. Na medida em que, com o tempo, 
se pode chegar a essa nova combinayao partindo da antiga, por 
pequenas tentativas e continua adaptayao, verifica-se na verdade 
urna modificayao, eventualmente um aumento, mas nao estamos 
em presenya de um fenómeno novo, que escaparia a nossa teoria 
do equilíbrio, nem de urna evoluyiio, no sentido que damos a pala­
vra. Na medida em que isso nao acontece, mas em que, pelo con­
trário, a nova combinayao nao pode surgir, e de facto nao surge , 
senao de maneira descontínua, entao tem lugar os fenómenos carac­
terísticos da evoluyao. Para facilidade de exposiyiio, ao falarmos 
de novas combinayéies de meios de produyao é sempre a este caso 
que nos referiremos. A forma e a matéria da evoluyao, no sentido 
que damos ªº termo, sao, assim, determinadas pela seguinte defi­
niyiio : execuyao de novas combinayéies. 

Este conceito engloba os cinco casos seguintes: 

1 . ° Fabrico de um novo bem, isto é ,  ainda nao familiar ao 
círculo dos consumidotes, ou de urna nova quali­
dade de um bem; 
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2.0 Introclu�o de um novo método de produc;ao, isto é,  
praticamente desconhecido do respectivo ramo de 
indústria; nao se baseia necessariamente numa des­
coberta científicamente nova e pode consistir, tam­
bém, em novos processos comerciais para urna de­
terminada mercadoria; 

3 . º  Abertura de um novo mercado, isto é, de um mercado 
em que o respectivo ramo de indústria do país inte­
ressado ainda nao se encontra introduzido, quer 
esse mercado já existisse ou nao; 

4 .° Conquista de urna nova fonte de matérias-primas ou de 
produtos semiacabados; urna vez mais , pouco im­
porta que haja que criar essa fonte ou que ela já  
exista anteriormente ,  que nao tenha sido tomada 
em considerac;ao ou que haja sido considerada ina­
cessível;  

5 .0 Realizac;ao de urna nova organiza�o, como a criac;ao 
de urna situac;ao de monopólio - por exemplo, 
a formac;ao de um trust - ou o súbito apareci­
mento de um monopólio. 

Duas coisas sao essenciais quanto a forma visível de que se 
reveste a execuc;ao das novas combinac;5es e para compreensao dos 
problemas que, simultaneamente, delas resultam. Em primeiro lu­
gar, pode acontecer - sem que isso seja essencial - que as novas 
combinac;5es sejam executadas pelas mesmas pessoas que dirigem 
o processo de produc;ao ou as trocas de harmonía com as anteriores 
e que as novas ultrapassaram ou suplantaram. As novas combina­
�5es, ou as firmas, os centros de produc;ao que lhes da.o corpo 
- teoricamente e, em geral, também de facto - nao substituem 
bruscamente as anteriores, mas antes se lhes justapoem, porque a 
maior parte das vezes a combinac;ao anterior nao permite dar esse 
grande passo em frente. Para nos remetermos ao exemplo que 
escolhemos, nao foram, em geral, os donos das diligencias que 
montaram os caminhos de ferro. Esta circunstancia nao só esclarece 
particularmente a descootinuidade que caracteriza o nosso fenómeno 
fundamental, criando, por assim dizer, urna segunda espécie de des­
continuidade que se junta a primeira já referida, como comanda 
ainda todo o decurso dos fenómenos concomitantes. Especialmente 
numa economía de concorrencia, em que as novas combinac;ües se 
realizam com a ruina das anteriores, assim se explica o processo 
especial e um pouco negligenciado, por urna parte, da ascensao 
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social e , por outro lado, da degradaJ;áo social, bem como toda urna 
>érie de fenómenos isolados, muitos dos quais dizem particular­
mente respeito ao ciclo de conjunturas e ao mecanismo de forma-
9ao da fortuna. Mesmo numa economía fechada, por exemplo na 
economía de urna comunidade socialista, as novas combina9oes, 
muitas vezes, justap0em-se primeiro as antigas. Neste caso, porém, 
as consequencias económicas do facto deixam parcialmente de se 
verificar, e as consequencias sociais totalmente. Embora o apareci­
mento de grandes cartéis, como os que existem actualmente na 
grande indústria de todos os países, destrua a economía de concor­
rencia, tudo permanece necessariamente válido e a execu9ao de 
novos acordos vai caindo for�mente cada vez mais no domínio 
de um único e mesmo corpo económico. É tal a importancia desta 
diferen9a que serve de linha de demarca9ao entre duas épocas da 
história social do capitalismo. 

Devemos, em segundo lugar, considerar um outro factor que 
se encontra apenas em rela9ao pa..rcial com o anterior; por princí­
pio, nao se devem representar as novas combina�oes ou as suas 
realiza9oes como reunindo em si meios de produ9ao inutilizados. 
É possível que se verifique a existencia ocasional de massas de 
desempregados; o facto constituirá urna circunstancia favorável, 
urna condi9áo propícia e , até, um motivo para aplica9ao de novas 
combina9oes . O desemprego generalizado, porém, é urna consequen­
cia de acontecimentos históricos mundiais, como, por exemplo, a 
guerra mundial, ou da evolu9ao que aiqui analisamos. Em nenhum 
dos dois casos a sua existencia pode desempenhar urn papel na ex­
plica9ao de princípio e, num circuito normal e equilibrado, nao pode 
verificar-se desemprego. Nao s6 o aumento que normalmente se 
verifica todos os anos é, por si só, demasiado pequeno, como ainda 
él extensao correspondente do circuito - extensao que, efectuan­
do-se por pequenas etapas, é estática - o condiciona, exacta­
mente como as quantidades de meios de produ9ao já empregadas 
no circuito no período económico anterior; é com vista a. essa espé­
cie de crescimento que ela é organizada ( 1 ) . Regra geral, a nova 
combina9ao tem de retirar das antigas os meios de produ9lio que 
emprega, e, pelas razoes atrás mencionadas, podemos dizer que, 
em princípio , assim o faz sempre. Também este facto, como vere­
mos, provoca consequencias importantes, especialmente quanto ao 

( ' )  Em geral, podemos afirmar que a populac;áo se estende no esp�o 
t'xplorado economicamente, ero vez de dizer que o seu crescimento espon­
tineo se dilata. 
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desenvolvimento da conjuntura , contribuindo para arruinar, pela 
concorrencia, as antigas explorai;oes. A execui;ao de novas combi­
nai;é>es significa , portanto, urna aplicai;ao diferente da reserva na­
cional de meios de produi;ao, o que poderia constituir urna segunda 
definii;ao da forma e do conteúdo da evolui;ao, no sentido em que a 
tomamos. O rudimento de teoria puramente económica da evolui;ao, 
oculto na teoria usual de formai;ao do capital, fala sempre e apenas 
de poupar e de trabalhar . Por conseguinte , sublinha apenas o inves­
timento do pequeno aumento anual que resulta dessa poupani;a e 
desse trabalho : nao se afirma nada que seja falso, mas fecham-se 

perspectivas essenciais. O aumento da reserva nacional de meios 
de produi;ao, que se processa lenta e continuamente , com o decorrer 
do tempo, e a extensao da necessidade sao essenciais para explicar 
r. desenrolar da história económica através dos séculos, mas nao 
bastam para explicar o mecanismo da evolui;ao, quando ele actua 
na diferente aplicai;ao dos meios presentes. Se considerarm0s perío­
dos mais curtos, tao-pouco bastam para explicar o desenrolar da 
h1stória:  foi urna aplicai;ao diferente e nao a poupani;a, ou o au­
mento das quantidades de trabalho disponíveis, que,  por exemplo, 
modificou o aspecto da economía mundial nos últimos cinquenta 
anos; foi apenas urna aplicai;ao diferente dos meios presentes que, 
designadamente, tomou possível, na medida em que se produziu, 
0 aumento da. populai;ao e das fontes a partir das quais se forma a 
poupani;a. 

O passo seguinte do nosso raciocínio é igualmente pouoo con­
testado, constitui, até, urna verdade evidente : para efectuar novas 
combinas:oes é necessário dispar de meios de produi;ao. Quando o 
circuito faz parte integrante da. nossa vida, a questao nao apresenta 
nenhuma dificuldade; ao compenetrarem-se, as explorai;oes p¡-esen­
tes que realizam o movimento dispóem já dos meios de produi;ao 
necessários ou, como expusemos no primeiro capítulo, podem obte­
-los normalmente, durante o seu funcionamento, com o ganho da 
produs:ao anterior; nao se verifica aqui nenhurn desacordo funda­
mental entre as «entradas» e as «saídas» , as quais, em princípio, 
correspondem urnas as outras, como ambas correspondem as quan­
tidades de meios de produt;ao ofeTecidas e aos produtos procurados : 
urna vez em marcha, o movimento do mecanismo repete-se sem 
cessar. Tao-pouco existe problema numa economia fechada, quando 
nela se realizam novas combinai;ües; com efeito , a direct;ao central, 
por exemplo um ministério socialista da economía, organiza o em­
prego diferente dos meios de produi;ao presentes exactamente como 
organizava o seu emprego anterior; as novas disposii;ües podem, se-
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gundo as circunstancias, impor aos membros da comunidade sacrifi­
cios temporários, priva�oes ou um maior esfor�o, como podem orien­
tar-se no sentido da solu�ao de quest5es mais difíceis, como por 
cxemplo esta : de que combina�5es anteriores há que retirar os 
meios de produ�ao necessários? Nao se trata, porém, de adoptar 
l!IDa ac�ao particular, de qualquer modo nao se trata de imprimir 
urna determinada orienta�ao a economía a fim de obter meios de 
produ�ao de que se dispóe já. Enfim, tá.o-pouco existe problema 
na execu�ao de novas combina�oes numa economía de concorren­
cia, quando aquele que as pretende executar dispoe dos meios ne­
cf·ssários, ou pode obte-los por troca de outros de que dispoe, ou 
de outras quaisquer frac�oes dos seus haveres. Nao se trata de um 
privilégio inerente a posse de todos e quaisquer haveres, mas a 
posse de haveres disponíveis, isto é , de haverres utilizáveis, ou ime­
cl.iatamente, para execu�ao de novas combina�oes, ou para obten­
�ao. por via de troca, dos bens e dos servi�os necessários ( 1 ) . Caso 
contrário - é esta a regra e ,  em princípio, o caso mais interes­
sante -, o possuidor de grandes haveres, ainda que se trate do 
maior consórcio, encontra-se na mesma situa�ao que um hornero 
desprovido de recursos: se quiser executar urna nova combina�ao 
que nao possa ser financiada,  como urna combina�ao existente , coro 
os lucros de que disp5e terá de recorrer ao crédito em dinheiro, ou 
nos seus equivalentes, compramdo com esse crédito os meios de pro­
du�ao necessários. Manter esse crédito disponível é, evidentemente, 
a fun�ao da categoria de agentes económicos a que chamamos 
«capitalistas» .  :É também evidente que o método próprio da forma 
capitalista da economía consiste em obrigar a economía nacional 
a seguir novas vias, adaptando os seus meios a novos fins ; este 
facto é tao importante que serve de critério específico a essa forma 
económica, cujo método se op6e ao da economía fechada ou de 
qualquer economía dirigida que tenha por princípio o exercício 
de um poder de orienta�ao por um 6rgao dirigente. 

A meu ver ninguém pode contestar as verdades evidentes enun­
ciadas no parágrafo anterior. Todos os tratados insistem na impor­
tancia do crédito; o edifício da indústria moderna nao poderia ter 
sido erguido sem ele ; o crédito fertiliza os meios presentes, torna, 
em certa medida, o indivíduo independente da propriedade berre-

( ' ) Privilégio que o individuo pode adquirir através da poupan�a. 
Haveria que insistir mais no papel <leste factor numa economía nacional 
do tipo artesanal. As reservas dos industriais pressupc3em já evolu�ao. 
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ditária;  na vida económica, o talento «monta nas dívidas e galopa 
para o exito> ; nada disto a própria ortodoxia dos teóricos mais con­
servadores consegue contradizer. A liga9ao entre o crédito e a exe­
cu9ao do produto novo, que aqui verificamos pela primeira vez e 
que adiante examinaremos mais pormenorizadamente, tao-pouco 
nos pode surpreender, na medida em que é absolutamente evidente, 
para o pensamento como para a história, que antes de mais é neces­
sário dispor de crédito para essa execu�ao e que a partir daí o cré­
dito penetra nas gestoes de explora9ao em curso; por um lado , é 
nccessário a sua constitui9ao e, por outro, o seu mecanismo , urna 
vez presente por razoes óbvias ( 1 ) , impéie-se igualmente as combi­
na9oes antigas. A coisa é clara pa.ra o pensamento ; se nao fosse 
evidente, teríamos visto no primeiro capítulo que contrair um cré­
dito nao é um elemento necessário a marcha normal da economia 
na sua orienta9ao habitual, um elemento sem o qual nao nos é 
possível compreender os fenómenos essenciais dessa marcha . Pelo 
contrário, na execu9ao de novas combina96es o seu financiamento 
é , como ac9ao particular e em princípio, necessário, na prática e 
na sua representa9ao mental . 

Comentário. - O texto transcrito afigura-se-nos real­
mente importante, embora o seu autor náo saiba pór em 
evidencia o alcance dos princípios que enuncia. 

Influenciado pelos sociólogos da escala de Max We­
ber, mostra-se preocupado em ultrapassar o ponto de vista 
comum dos economistas, aos quais censura o facto de se 
circunscreverem ao estudo das transformac;6es sociais 
quantitativas. Vemo-lo, entáo ( pág. 318 ) , opor «a evoluc;áo 
económica» ,  que comporta modificac;6es qualitativas, ao 
simples «crescimento quantitativo» . 

Porém, ao considerarmos hoje a influencia que as te­
ses de Schumpeter efectivamente exerceram, verificamos 
que foram utilizadas exclusivamente para explicar o cres­
cimento económico no sentido corrente da expressáo. Key­
nes, por exemplo, assim as utiliza no trecho do seu Tra­
tado da M oeda, em que delineia urna interpretac;áo dos 
períodos de prosperidade nos negócios (ver vol. 1 , pág. 302 ) . 
E o próprio Schumpeter, na sua obra Os Ciclos dos Negó-

( 1 )  A razao principal é o aparecimento do interesse produtivo, como 
veremos no capítulo v .  
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cios, estuda, em relac;áo com as <<novas combinac;óes», os 
fenómenos de expansáo e de contracc;áo da produc;áo nos 
países capitalistas. 

Na realidade, a verdadeira originalidade de Schumpe­
ter e o verdadeiro interesse da sua teoria residem na cir­
cunstancia de ele ligar o crescimento a factos que, sendo 
embora factos económicos - e náo políticos, ou psicoló­
gicos, etc. - ,  apresentam, contudo, um carácter de modi­
ficac;áo qualitativa do meio em que a produc;áo se desen­
volve. A sua teoria consiste, afina!, em afirmar que o 
desenvolvimento quantitativo da economia capitalista só 
se pode explicar através de determinadas modificac;óes 
qualitativas - por ele enumeradas na página 319 - , o 
que é profundamente verdadeiro. 

Quando Malthus afirmava que o simples aumento da 
populac;áo e do montante da poupanc;a disponível náo basta 
para explicar o crescimento pressentia já o que Schum­
peter viria depois a afirmar ; faltou-lhe apenas ver que o 
desenvolvimento prévio dos mercados, que lhe parecia in­
dispensável, representa concretamente urna alterac;áo qua­
litativa das condic;óes que os capitalistas Idos países avan­
c;ados tem de encarar. Com efeito, náo é assim que convém 
caracterizar os acontecimentos que tamanha influencia 
exerceram no crescimento económico da Europa: a explo­
rac;áo de novos territórios, a fundac;áo de novos colónias, a 
assinatura de tratados vantajosos com países longínquos? 
Quando Schumpeter fala da «abertura de um novo mer­
cado» (pág. 204) é a isso mesmo que ele se refere. 

Schumpeter enumera outros tipos de novas combina­
c;óes. A sua relac;áo constituí, sem dúvilda, um excelente 
ponto de partida para o estudo do crescimento, mas tra­
ta-se, simplesmente, de um ponto de partida ; há que per­
guntar, em seguida, de que importancia se revestem, de 
facto, as novas combinac;óes. Na sua obra de 1912  Schum­
peter nao parece interessar-se pelo problema. E quarudo, 
nas obras posteriores, se dispóe a tratá-lo dedica urna aten­
c;áo exclusiva, sem verdadeiramente a justificar, ao pro­
gresso técnico e ao aparecimento de novos bens. Condena 
deste modo a sua própria teoria a esterilidade ou, pelo 
menos, reduz-lhe consideravelmente o alcance. 

Além da teoria das novas combinac;óes, as páginas que 
transcrevemos contero a exposic;áo das �deias do autor 
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acerca do financiamento inicial do crescimento. Schumpe­
ter pretende que o arranque da evoluc;áo seja exclusiva­
mente financiado através do crédito bancário. Trata-se de 
urna tese a todos os títulos excessiva, mas que tem a van­
tagem de aplicar um golpe decisivo nas ideias anteriores 
acerca das causas do crescimento. Como Adam Smith, Say 
f' Ricardo, a maior parte dos autores - incluindo Walras 
e Pareto- faziam do desenvolvimento da poupanc;a a causa 
essencial do crescimento. Vemo-nos agora em presenc;a de 
um autor que descreve o arranque de um processo de cres­
cimento ignorando completamente a poupanc;a. Náo há dú­
vida que esta tomada de posic;áo pravocou um choque cujas 
repercussóes foram consideráveis. 

(Ver História do Pensamento Económico , parte quarta, 
capítulo m, § v . )  

9 )  A FALTA D E  OCASIOES D E  I N V E S T I M E N T O  COMO 
CAUSA DA TEND�NCIA PARA A ESTAGNACAO 

John Maynard Keynes ( 1883-1946 ) Teoria Geral do 
Emprego, do Juro e da Moeda, Londres, 1936. Traduc;áo 
francesa, Paris, Payot, 1 942 , págs. 53, 226 a 228, 235 e 236, 
323 e 324. 

Texto n.0 41 

Quanto mais rica é a comunidade tanto mais tende a aumentar 
a diferen�a entre a sua produyao potencial e a sua produ�áo real e, 
por conseguinte, tanto mais aparentes e chocantes sao os defeitos 
do sistema económico. Isto porque urna comunidade pobre tem ten­
dencia para consumir a maior parte da sua produ�ao . bastando um 
reduzido montante de investimento para assegurar o pleno emprego. 
Urna comunidade rica, pelo contrário , é obrigada a descobrir oca­
sioes de investimento muito mais numerosas, a fim de conciliar a 
propensao a poupan�a dos seus membros mais ricos com o emprego 
dos seus membros mais pobres. Se numa comunidade rica em po­
tencia o incentivo ao investimento for débil, a insufiencia da pro­
cura efectiva obrigá-la-á a reduzir a produyao até se tornar, apesar 
da sua riqueza potencial, suficientemente pobre para que o excesso 
da sua produ�áo sobre o consumo baixe ao nivel que corresponde 
ao seu diminuto incentivo a investir. 
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Pior ainda: numa comunidade rica nao só é mais reduzida a 
propensao marginal a consumir ( 1 ) , como, pelo facto de o capital 
já acumulado ser rnais considerável , as ocasi6es suplernentares de 
investimento sao menos atraentes, a menos que a taxa de juro flicta 
a urna cadencia bastante rápida. 

Urn acto de poupanya individual significa, por assim dizer, 
urna decisao de nao jantar hoje. Nao implica, porérn, necessaria­
rnente , urna decisao de pagar urn jantar ou de comprar urn par de 
sapatos urna serna.na ou urn ano rnais tarde, nem de consumir um 
<lPterrninado artigo nurna data prefixada. Produz, portanto, um 
eleito deprimente na indústria interessada hoje na preparai;:ao do 
jantar, sern estimular nenhurna das indústrias que trabalharn corn 
vista a urn acto futuro de consumo. Nao consiste nurna substituii;:ao 
de urna procura de consumo presente por urna procura de consumo 
futuro, mas unicarnente nurna diminuii;:ao daquela prirneira procura . 
Por outro lado, a previsao de um consumo futuro baseia-se de tal 
modo no conhecirnento do consumo presente que qualquer redui;:ao 
<leste é de natureza a prejudicar aquele . Portanto , o acto de pou­
pani;:a nao só faz baixar o prei;:o dos bens de consumo, indepen­
dentemente da eficácia marginal do capital existente, corno pode 
reduzir efectivamente essa própria eficácia marginal e , nesse caso, 
contrai a procura corn vista ao investimento actual, bern corno a 
procura com vista ao consumo actual . 

Se a poupani;:a nao consistisse apenas na absteni;:ao de urn con­
sumo presente, mas tarnbém e sirnultanearnente nurn acto de en­
cornenda corn vista a urn consumo futuro, o resultado seria rnuito 
diferente, pois aumentarla a esperani;:a de retirar urn certo rendi­
rnento do investirnento e os recursos libertados da preparai;:ao do 
consumo presente poderiarn ser afectados a preparai;:ao do consumo 
futuro. Os recursos assirn libertados nao seriarn, porérn, mesmo 
neste caso, todos necessariamente reernpregados, pois o intervalo 
de adiarnento poderia exigir um método de produi;:ao de durai;:ao 
tao incómoda que a sua eficácia marginal viesse a ser rnuito inferior 
a taxa de juro corrente ; nesse caso, o efeito favorável ao emprego 
rroduzido por urna encornenda corn vista a um consumo futuro 
nao se manifestaría irnediatarnente, mas nurna data ulterior, sendo 
e efeito imediato ainda desfavorável ao ernprego. De qualquer 
modo, urna decisao individual de poupani;:a nao implica na verdade 
um acto de encomenda, definida com vista a um consumo futuro, 

( ' )  Definida no capítulo x. 
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mas unicamente a renúncia a um consumo corrente, Dado que a 
expectativa de consumo é a única razao de ser do emprego , nao 
existe paradoxo se concluirmos que a redu9ao da propensa.o ao con­
sumo produz, mantendo-se identicas todas as outras condi90es, um 
efeito deprimente no emprego. 

A origem do mal reside no facto de o acto de poupan9a nao 
implicar a substitui9ao de um consumo corrente por um aumento 
definido de consumo futuro cuja prepara9ao exija tanta actividade 
económica como a do consumo equivalente a importancia poupada, 
mas tao-só um desejo que se limita a riqueza em si própria, isto é, 
ao poder de consumir um artigo qualquer numa data indetermi­
nada . A ideia absurda, embora quase universalmente aceite, de que 
um acto de poupan9a individual é quase tao favorável a procura 
efectiva como um acto de consumo individual resulta do sofisma 
seguinte, que é ainda mais especioso do que a conclusa.o que dele 
se retirou : sendo o desejo de possuir mais riqueza quase identico 
ao de possuir mais capital , há-de, ao aumentar a procura de capi­
tais, constituir um incentivo a sua produ9ao; por conseguinte, a 
poupan9a individual favorece o investimento corrente, exactamente 
na medida em que reduz o consumo presente . 

É este sofisma que torna difícil o esclarecimento da opiniao 
pública. Deriva da ideia de que o detentor de riqueza deseja um 
capital por si próprio, quando o objecto real do seu des·ejo é o 
rendimento esperado desse capital . Ora o rendimento esperado ba­
seia-se inteiramente na previsao de urna procura efectiva futura de 
urna determinada mercadoria, tendo em conta as condi90es futuras 
de oferta da mesma mercadoria. Por conseguinte, se um acto de 
poupan9a nao favorece de modo algum o rendimento esperado de 
um capital em nada contribui para incentivar o investimento. Por 
outro lado, para que o indivíduo que poupa atinja o seu objectivo, 
que é adquirir riqueza, nao se cria um capital novo coro vista a 
satisfaze-lo. O acto de poupan9a de um indivíduo, dado que é bila­
teral, como vimos, obriga outro indivíduo a transferir para o pri­
nieiro um certo artigo de riqueza, novo ou antigo. Todo o acto de 
poupan9a tero como consequencia inevitável urna transferencia for-
9ada de riqueza para aquele que poupa; e este, por sua vez, pode 
ter de suportar os efeitos da poupan9a dos outros. Estas transferen­
cias de riqueza nao se encontram subordinadas a cria9ao de nova 
riqueza : na verdade, como vimos, podem ser-lhe sumamente con­
trárias . A cria9ao de riqueza exige unicamente que o rendimento 
esperado da riqueza nova ultrapaSS1e o limite fixado para a taxa de 
juro corrente. O rendimento esperado do investimento novo menos 
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produtivo nao resulta a.umentado pelo facto de alguém desejar mais 
riqueza, visto que depende da previsao de urna procura referida a 
urna data prefixada para um artigo determinado. 

No decurso dos anos do pós-guerra nos Estados Unidos e na 
Gra-Bretanha a riqueza acumulou-se a um ritmo tal que a redu�ao 
da eficácia marginal do capital resultou mais rápida que o declínio 
da taxa de juro compatível com o estado dos factores de estrutura 
e psicológicos existentes; a história desse período fomece-nos exem­
plos práticos do obstáculo que a capitaliza�ao, num regime baseado 
no principio da livre iniciativa, opüe a um volume de emprego sa­
tisfatório e ao nível de vida que as condi�ües técnicas da produ�ao 
podem proporcionar. 

Do que atrás expomos resulta que, se duas comunidades iden­
ticas dispuseram da mesma técnica, mas de reservas de capital dife­
rentes, a cornunidade corn menor reserva de capital pode usufruir, 
durante um certo tempo, urn nivel de vida rnais elevado que a 
cornunidade corn rnaior reserva. Todavia, logo que a comunidade 
mais pobre tiver alcan�ado a mais rica - como <leve normalmente 
acontecer - conhecerao ambas a sorte de Midas. Bem entendido, 
esta conclusiio pessirnista pressupoe que a propensao ao consumo 
r a corrente de investirnento, ern vez de serem judiciosarnente 
comandadas no interesse geral, sejam completamente abandonadas 
as influencias da livre iniciativa. 

Se por qualquer razao o declínio da taxa de juro nao far tao 
rápido como a redu�ao da eficácia marginal do capital, determi­
nada por urna capitaliza�ao conespondente ao montante que a 
cornunidade deseja poupar em condi�oes de pleno ernprego, entao, 
a própria fixa�ao do desejo de possuir riqueza em bens que 
nao proporcionam nenhum produto económico contribui efectiva­
mente para aumentar a prosperidade. Enquanto aprouver aos rni­
lionários construir grandes palácios para viverern e pirarnides para 
abrigarern os seus restos mortais ou, arrependidos dos seus pecados, 
erguerem catedrais e institufrem mosteims e rnissües no estrangeiro, 
pode ser retardada a época em que a abundancia do capital se 
oporá a abundancia da produ�iio. «Abrindo huracos no chao» , a 
custa da poupan�a. aumenta-se nao só o emprego, mas tarnbérn 
e rendimento real nacional em bens e em servi�os úteis. Nao é, 
porém, razoável que urna comunidade consciente permane�a depen­
dente de sernelhantes expedientes, absolutamente fortuitos e rnuitas 
vezes ineficazes, quando se conhecem os factores que regem a pro­
cura efectiva. 
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Durante o século XIX o aumento da populayao e o progresso 
da inventiva, o aproveitamento de novas regi6es, o estado de con­
fianya e a frequencia das guerras, considerando a média das déca­
cias, parece ter bastado, com a propensao para o consumo, para 
ma.nter urna curva de eficácia marginal do capital que permitiu um 
volume satisfatório de emprego, compatível com urna taxa de juro 
suficientemente elevada para ser psicologicamente aceitável pelos 
detentores de riqueza. Se considerarmos um período de cerca de 
cento e cinquenta anos verificamos que a taxa normal de juro a 
longo prazo era, nos grandes centros financeiros, da ordem dos 
fi por cento, que a taxa das obrigayoes mais seguras oscilava entre 
3 e 3,5 por cento e que essas taxas eram suficientemente módicas 
para suscitarem urna corrente de investimento compatível com um 
volume médio de emprego tolerável. Por vezes a unidade de salá­
rio, mas mais frequentemente o estalao ou o sistema monetário 
- em particular com o desenvolvimento da moeda bancária - , 
a justa.varo-se de modo que a quantidade de moeda expressa em 
unidades de salário bastava para satisfazer a preferencia normal 
pela liquidez, sem que as taxas de juro descessem sensivelmente 
abaixo dos valores nornl·a.is atrás indicados. No conjunto, a unidade 
de salário tendia geralmente a aumentar de maneira regular, mas 
o rendimento do trabalho também aumentava. As foryas em pre­
senya asseguravam urna certa estabilidade de preyos - a média 
quinquenal mais elevada dos índices de Sauerbeck, em 1820 e 1914 , 
ultrapassa apenas em 50 por cento a média mais baixa . Este facto 
nao é fortuito e é, muito justamente, atribuído ao equilíbrio exis­
tente entre as foryas antagonistas nesse período. Os grupos indivi­
duais de patroes eram, com efeito, bastante poderosos para impedir 
que a unidade de salário se elevasse muito mais rapidamente que 
o rendimento da produyao, e os sistemas monetários eram, simul­
taneamente , bastante maleáveis e permanentes para assegurar urna 
oferta média de moeda, medida em unidades de salário, suficiente 
para manter a taxa média de juro ao nível mais baixo aceitáve'1 
pelos detentores de riqueza, tendo em canta a sua preferencia pela 
liquidez.  � verdade que o volume médio de emprego era sensivel­
mente inferior ao pleno emprego, mas a diferenya nao era intolerá­
vel a ponto de provocar transformay6es revolucionárias. 

Actualmente - e sem dúvida o mesmo se passará no futuro -
a curva da eficácia marginal do capital é ,  por grande número de 
razoes, muito mais baixa do que no século XIX. A gravidade e a 
particularidade dos problemas contemporaneos resulta, pois , do 
facto de a taxa média de juro compatível com um volume médio 
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razoável de ernprego poder apresentar-se de tal modo inaceitável 
para os detentores da riqueza que se tome irnpossível estabelece-la 
por meio de simples manipula�óes da quantidade de moeda . 

Comentário . - Dos trechos que acabamos de transcre­
ver, o segundo mostra o que Keynes <leve a Malthus e como 
se inspira íntimamente no seu antecessor para salientar o 
perigo que a existencia de urna pouparn;a excessiva faz 
correr a sociedade. 

A superioridade de Keynes, porém, ressalta dos outros 
trechos, em que se encontra expressa, como condic;ao ne­
cessária do pleno emprego e do crescimento, a existencia 
de um volume suficiente de ocasi6es que permitam o inves­
timento em condi<;oes vantajosas da poupanc;a recém-for­
mada. 

Ao salientar o papel dos investimentos a teoría con­
temporanea do crescimento parece modificar os próprios 
dados do problema que se poe desde Smith e Malthus. 
Os economistas parecem ter deixado de se preocupar em 
explicar o aumento da produc;áo em geral ,  preocupando-se 
mais em investigar o que explica o desenvolvimento dos 
investimentos. Há que entender, porém, que o desenvolvi­
mento dos investimentos é, ao mesmo tempo, um desenvol­
viento virtual da produc;ao, pois é evidente que ninguém 
cría urna capacidade nova de produc;ao se nao tem a inten­
c;ao de a utilizar efectivamente. Donde resulta que ao fa­
lar-se de <<0casi6es de investimento» se alude, necessaria­
mente e antes de mais, ao aparecimento de urna procura 
adicional de produtos. É verdade que, depois de Schum­
peter, muitos autores tendem a salientar prin cipalmente o 
processo técnico que, segundo eles, basta por si só para pro­
porcionar ocasióes de investimento. Keynes, todavía, nao 
parece perfilhar esse ponto de vista, pois refere claramente 
- na página 323 - o  papel desempenhado no século x1x 
pelo «aproveitamento de novas regi6es» e pela «frequencia 
das guerras» . 

Com efeito, as guerras, as conquistas coloniais, a pene­
trac;ao económica nas regi6es atrasadas do globo constituí­
ram - e constituem ainda hoje - as principais circuns­
tancias que deram origem a procura adicional necessária 
a realizac;ao das operac;oes de investimento na indústria. 
Note-se que essa procura é absolutamente independente da 
que é posteriormente criada pelos próprios investimentos. 
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'I rata-se de urna procura prévia, no sentido em que Mal­
thus tomava o termo. Podemos, assim, afirmar que a teo­
ria keynesiana do crescimento, correctamente interpretada 
- o que nao é sempre o caso -, constitui, verdadeira­
mente, o ponto final da teoria de Malthus 

Num plano mais técnico há que notar que a utiliza<;áo 
que Keynes faz da expressao «eficácia marginal do capital» 
se reveste de um sentido muito particular. Nao é que o 
autor se apoie na «lei dos rendimentos decrescentes» , se­
gundo a qual volumes crescentes de capital,  aplicados 
a uma quantidade de trabalho constante, tem produtivida­
des decrescentes. Pelo contrário,  Keynes pergunta qual será 
a produtividade de um capital adicional aplicado na eco­
nomia simultaneamente com um volume adequado de traba­
lho adicional. Portanto, trata-se, na realidade, de determi­
nar a rentabilidade de investimentos que permitam a 
realiza<;ao de urna produ<;ao suplementar gra<;as a um au­
mento adequado do emprego da mao-de-obra. 

(Ver História do Pensamento Económico, parte sexta, 
capítulo 1v, § 2 . )  

1 0 )  UMA DESCRI�AO CONTEMPORANEA D O  PROCESSO DE 
CRESCIMENTO DAS ECONOMIAS CAPITALISTAS 

Fritz Sternberg, Capitalismo e Socialismo perante o 
Tribunal do Mundo, Hamburgo, 195 1 .  Tradu<;áo francesa 
publicada sob o título O Conflito do Século, Paris, Éditions 
du Seuil, 1 958, págs. 29 a 46. 

Estamos perante urna descri<;áo da evolu<;áo concreta 
do mundo capitalista A leitura destas páginas melhor per­
mite compreender o carácter pouco satisfatório da maior 
parte das actuais análises teóricas do crescimento econó­
mico. 

(Ver História do Pensamento Económico, parte sétima, 
capítulo 1, § 4 . )  

Texto n . 0  42 
CAP1TULO I I  

A expansáo europeia e o imperalismo 

O desenvolvimento prodigioso do capitalismo no período que 
precede a primeira guerra mundial, e que afectou os sectores da 
economia, a prodm;ao, o comércio externo, os lucros, os salários 
e o rendimento nacional, foi acompanhado - como veremos adiante , 
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seria mais ·exacto dizer: foi possível - por urna expansao, por urna 
ampliayao do domínio externo do modo de produyao capitalista de 
volume tal como nunca se vira na história. do capitalismo e como 
nao se tornou a ver desde entao. 

Essa ampliayao do domínio capitalista nao constituiu , natural­
mente, um facto radicalmente novo. Desde que com�ou a desen­
volver-se na Europa, no seio do sistema feudaJ, o capitalismo nao 
cessou de estender-se e de expandir-se, em detrimento das formas 
de produyiio pré-capitalistas ; arruinou, com a concorrencia dos seus 
métodos de produyiio mais rentáveis, os artesa.os autónomos, pro­
vocou o aumento da parte da produyao agrícola colocada nos mer­
cados e a diminuiyao da parte absorvida pelo consumo interno. 

O capitalismo é um modo de produyiio dinamico. 
Desde o início do seu desenvolvimento esse dinamismo tem tido 

um efeito duplo : por um lado, busca do contínuo aumento da pro­
dutividade do trabalho, através da transformayiio incessante dos 
processos técnicos •e dos métodos de produyiio; por outro, amplia­
yiio do domínio do modo de produyiio capitalista, por meio da des­
truiyao e integrayiio dos estratos sociais e das formas de produyao 
pré-capitalistas, bem como dos países onde a produyao se processa 
segundo formas pré-oapitalistas . Há que analisar ambos os proces­
sos para escrever a história da sua progressiio. O processo de desen­
volvimento próprio do capitalismo, da fábrica a fabriqueta , da fa­
briqueta as empresas compostas de unidades cada vez maiores, 
chegando as empresas gigantes actuais , tem sido muitas vezes des­
crito, como tem sido descrita a revoluyao técnica e suas diferentes 
fases . Porém, pelo facto de se haver dedicado urna atenyao dema­
siado exclusiva a essa análise , negligenciando parcialmente ou , pelo 
menos, subestimando o factor da expansiio externa, frequentemente 
!>e nos oferece urna imagem deformada do desenvolvimento do capi­
talismo . 

Na verdade, a expansiio externa do capitalismo nao alargou 
apenas o campo de acyao desse sistema de produyao, mas constitui 
urna parte integrante e decisiva do capitalismo da época . Essa ex­
pansao teve, como veremos nos capítulos seguintes, consequencias 
funcionais de suma importancia no desenvolvimento geral do sis­
tema, determinando o quadro · histórico em que este se ia realizar. 

Por importante que tenha sido a evolu�ao interna, que das 
pequen.as empresas, a testa das quais as mesmas pessoas desempe­
nhavam as fun�oes de proprietário e de gerente, conduziu as em­
presas gigantes actuais, que já nao pertencem a proprietários indi­
viduais, urna descri�iio que se limite a seguir a par e passo esse 
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desenvolvimento interno mais se assemelha a urna fotografia que 
a urna verdadeira análise. Para levar a cabo essa análise é indis­
pensável descrever os factores históricos que condicionaram a evo­
lu�ao interna: a expansao externa do capitalismo como factor his­
tórico decisivo ocupará, por consieguinte, urna posi�ao dominante 
nos próximos capítulos desta obra . 

As  tres formas de expansao europeia. - A expansao externa 
do capitalismo come�a - o paradoxo é apenas aparente - no in­
terior dos estados em que o modo de produ�ao capitalista se vai 
impor. Na época a que nos 11eferimos o processo dura já há vários 
séculas, mas vai ser objecto de considerável acelera�ao . Come�ara 
mais cedo na Inglaterra do que no continente europeo e é precisa­
mente na. Inglaterra, no país capitalista mais adiantado, que a des­
trui�ao das formas pré-capitalistas, no interior das fronteiras nacio­
nais, toma entao a maior amplitude . No fim deste período, que 
cobre a primeira metade do século XIX, o domínio do capitalismo 
nao se encontra ali apenas bem estabe�ecido, como se torna cada 
vez mais exclusivo. 

Diferen�as de evolu�ao em Inglaterra e no continente euro­
peu .  - Tendo a expansao externa. do capitalismo, no interior das 
fronteiras nacionais, come�ado mais tarde no continente europeu 
do que na Inglaterra, vao passar-se várias gera�oes até que o pro­
CeSSO se encontre tao adiantado na Europa ocidental e na Allema­
nha como no Reino Unido. Há que notar que, no continente, o 
movimento de capitaliza�ao e de industrializa�ao, no interior das 
fronteiras nacionais, atrasado em rela�ao a evolu�ao inglesa, se rea­
liza em condi�5es muito diferentes e que o exemplo ingles , por con­
seguinte , só pode ser considerado clássico com sérias reservas. 

A Inglaterra era, em boa verdade, o país capitalista clássico 
no que dizia respeito a passagem de urna sociedade de artesa.os e 
de pequenos patr5es a urna sociedade de grandes empresas, e sob 
esse aspecto o continente europeo teve ,  no último quartel do sé­
culo x1x,  urna evolu�ao semelhante, mas, sob dais outros aspectos 
nao menos eessenciais, a evolu�o inglesa estava longe de apresentar 
o mesmo carácter clássico. 

1 )  Exactamente na medida em que a Inglaterra havia sido o 
primeim estado a desenvolver urna grande indústria capitalista., 
gra�as a qua} pudera, desde há muito, garantir urna posi�ao domi­
nante nos mercados mundiais, a agricultura inglesa sofre , na mesma 
época, urna decadencia incomparavelmente mais acentuada do que 
os agricultores continentais com o prosseguimento da evolu�ao . 
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A Inglaterra considera entao mais vantajoso deixar de produ­
zir ela própria a maior parte dos produtos alimentares necessários 
ao sen consumo interno, importando-os por troca com os seus pro­
dutos industriais. Torna-se, assim, a única grande potencia do 
Mundo cuja populac;ao rural representa menos de 10 por cento da 
populac;ao total . 

2 )  A Inglaterra depois de ter conhecido um período die de­
senvolvimen to económico particularmente rápido no final do sé­
culo xvm vira a sua ascensao confirmada na época das guerras 
napoleónicas, enquanto a economía da Europa continental supor­
tava urna prolongada estagnac;áo. 

Nessa altura a Inglaterra soube lanc;ar as bases de um império 
que náo tem deixado c!Je edificar até hoje e cujas dimensóes nenhum 
outro domínio colonial sob a autoridade de urna metrópole europeia 
conseguiu jamais igualar. Assim, com base numa história que lhe 
permitiu adquirir muito cedo todas as características do capitalismo 
industrial completo - com um sector agrícola anormalmente redu­
zido e um império anormalmente grande -, o capitalismo ingles 
pode elaborar, em certos aspectos, formas que se iam tornar clássi­
cas para a Europa continental, apresent!ando ao mesmo tempo tra­
c;os específicos que nao tornariam a aparecer em mais nenhuma 
parte do Mundo com o mesmo carácter. 

A expansiio capitalista para territórios que permanecem politi­
camente independentes . - Simultaneamente com o desenvolvimento 
do modo de produc;ao capitalista na própria Inglat!erra verifica-se 
a extravasáo do capitalismo ingles para fora das suas fronteiras, pro­
vando ao mundo inteiro a supremacía da produc;áo industrial sobre 
a produc;ao artesanal . o exito económico da Inglaterra incita vigo­
rosamente grande número de potencias a seguirem a mesma via de 
desenvolvimento, acentuando ainda a Inglaterra essa tendencia, 
principalmente no continente europeu, através nao só da exportac;áo 
dos produtos industriais de origem inglesa, mas também dos capi­
tais ingleses. O desenvolvimento industrial do continente europeu 
resulta assim consideravelmente acelerado, financiado já pelos capi­
tais autóctones, já pelo contributo de capitais ingleses. Grande parte 
dos caminhos de ferro europeus sao, assim, construídos com o ac;o 
britanico ; grande parte dos oaipitais investidos vem, também, da 
Inglaterra. 

Deste modo se dá início a urna segunda fase da expansáo capi­
talista, expansáo para países que conservam a sua soberanía polí­
tica, como, por exemplo, da Inglaterra para a Alemanha.  
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Com a ampliac;ao da base do capitalismo a nova forma de ex­
pansao realiza progressos consideráveis : da Inglaterra para o con­
tinente europeu; da Inglaterra para a Áustria-Hungria, para a 
Rússia, para o J apao; da Europa para os Estados Unidos. 

Esta expansao para países soberanos que conseguem manter-se 
soberanos, onde,  como por exemplo na Rússia e no Japao, as for­
mas de produc;ao pré-capitalista permanecem dominantes até a época 
da primeira guerra mundial, nao trava os progressos internos do 
modo de produc;ao oapitalista ;  sem chegar a um domínio exclusivo,  
como na Inglaterra, toma, contudo, na Europa ocidental e na Ale­
manha urna posic;ao cada vez mais prepondexante . Subsistindo em­
bora diferenc;as notáveis, por exemplo entre a Inglaterra e a Ale­
manha, no que respeita ao grau de desenvolvimento capitalista, 
c�.sas diferenc;as atenuam-se progressivamente e pode pensar-se ,  en­
tao , fundamentalmente, que o atraso industrial dos países do con­
tinente , em virtude do avanc;o tomado a partida pela Inglaterra, 
i:ao deixará de ser vencido por um país como a Alemanha. 

Muito diferente dessa expansao capitalista para países autóno­
mos, politicamente independentes e que pemanecem senhores do 
seu futuro económico, apesar dos investimentos estrangeiros de que 
beneficiam, a dominac;ao pelos países capitalistas de outros territó­
r ios pouco desenvolvidos opera-se segundo métodos mais duros e 
até violentos . 

A arremetida imperialista. - O imperialismo, por oposic;ao a 
expansao capitalista nos estados cuja soberania nao é ameac;ada, 
embora o seu atraso industrial subsista, define-se como urna inves­
t;da em territórios que o capitalismo vai dominar políticamente e 
reduzir a condic;ao de colónias. Além deste domínio directo e aberto 
sobre certas regioes, o capitalismo transforma em territórios semi­
-soberanos, políticamente dependentes, um certo número de países 
que se sujeitam a sua acc;ao. 

Para se iniciar, a conquista das colónias nao esperou, bem en­
tendido, pelo período a que nos referimos. Muito antes dessa época 
a Inglaterra conquistara já a fodia e os Holandeses haviam fun­
dado já o seu império colonial . No final do século XIX a expansao 
colonial essencialmente europeia completa urna primeira fase, depois 
de ter, no último quartel do século, alargado o domínio colonial na 
Ásia e realizado um avanc;o particularmente acentuado em África. 

o quadro estatístico que a seguir apresentamos - limitado a 
Ásia e a África e com ponto de partida no ano de 1876 - ilustra 
a expansao dos impérios coloniais até final do século XIX : 



Quilómet,.os 
quadrados 

Asia: 

22 772 900 

Gra-Bretanha: 

3 765 4.00 

Holanda: 

1 520 600 

Fran�: 

160 000 

Espa.nha: 

296 300 

Portugal: 

19 900 

Alemanha: 

-

Rússia: 

17 010 700 

Possessoes coloniais em 1876 e em 1900 distribuidas por continentes 

1876 1 900 A umento ( + ) ou reduftiO ( - ) 

Populaftio Quilómetros 
PopulaftiO Quilómetros 

PopulaftiO 
em milhares em milhares em milhares 

de habitantes quadrados de habitantes quadrados de habitantes 

291 4.95 25 012 700 390 636 + 2 239 800 + 99 14.1 

24.1 835 5 224. 4.00 301 94.5 + 1 4.59 000 + 59 660 

24. 170 1 520 600 97 4.94. - + 13 324. 

2 683 664. 200 18 073 + 504. 200 + 15 390 

6 000 - - - 296 300 - 6 000 

84.9 19 900 810 - - 39 

- 500 84. + 500 + 84. 

15 958 17 286 800 25 04.5 1 + 276 100 + 9 087 
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Estados unidos: 
- 1 - 1 296 300 7 635 + 296 300 1 + 7 635 

África: o 
3 218 700 11 425 26 950 900 123 349 + 23 732 200 + 111 924 Q 

Grii.-Breta.nha: tl1 
Vi 

706 900 2 331 9 201 200 53 097 + 8 494 300 + 50 766 � 
Congo Belga: � 

2 382 800 19 000 2 382 800 19 000 
� 

+ + '-1 

1 1 
o 

Fran�: 

700 000 2 875 10 211 200 31 518 + 9 511 200 + 28 643 

Espanha: 

9 800 1 319 1 220 300 1 673 1 + 210 500 1 + 364 

Portugal: 

1 802 000 1 5 900 1 2 073 300 1 6 865 1 + 271 200 1 + 965 

Itália: 

-

1 
-

1 
510 000 731 + 510 000 1 + 731 

Alemanha (a) : 

2 352 200 1 1 465 + 2 352 200 1 + 1 1  465 

(a )  Ver Padre Alexandre Supan, Vévolution territoriale des colonies européennes, Gotha, 1966. 
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Estes números indicam que as possesséíes coloniais aumentaram 
mais de metade no último quartel do século XIX e que a popula­
�áo total dos territórios se eleva, entao, a mais de 500 milhOes. A in­
vestida imperialista, porém, nao se limitou as na�oes que reduziu 
ao estado de colónias : os países imperialistas utilizaram a sua supe­
rioridade industrial, financeira e militar para transformar em semi­
colónias um grande número de outros países, onde se assenhorea­
ram das posi�5es económicas essenciais, cuja posse é indispensável 
a um povo que pretende permaneoer senhor do seu próprio destino. 

Considerando que durante todo esse período a China nao cons­
titui um estado plenamente sobe11ano, mas antes urna espécie de 
semicolónia, dependente ao mesmo tempo de vários estados capita­
listas e imperialistas, verificamos que no fim dessa longa fase de 
expansao, no apogeu do imperialismo, mais de metade da popula­
<;áo total do Globo se encontra reduzida a condi�ao de objecto de 
explora�ao das metrópoles capitalistas. 

Nessa condi�ao de obj-ecto inteiramente a disposi�ao dos esta­
dos capitalistas as rela�oes com as metrópoles revestem-se de um 
carácter completamente diferente das que se estabeleciam entre os 
territórios dos antigos impérios coloniais e as maes-pátrias . Tam­
bém Roma possuía um império, mas como nao havia desenvol­
vido urna economia industrial din�mica as suas rela�oes com as 
colónias tinham um sentido único: estas eram submetidas a urna 
verdadeira pilhagem, devendo pagar tributo a capital, especialmente 
sob a forma de víveres. Semelhantes rel�5es nao exigiam que se 
impusesS€1Il modifica�oes substanciais as formas de vida económica 
das colónias. Os anteriores modos de produ�áo podiam subsistir e, 
na maior parte dos casos, subsistiram efectivamente . 

Os impérios coloniais constituem novas mercados para o escoa­
mento da produi;ao capitalista. - Na época capitalista as coisas 
passam-se de maneira muito diferente . � verdade que as colónias 
sao também objecto de urna explora�ao em regra, como é verdade 
que, no início do capitalismo moderno, a actividade de pilhagem 
ocupa o primeiro plano. Porém, a medida que a domina�áo do 
modo de produ�ao capitalista se toma cada vez mais exclusiva mo­
dificam-se as rela�oes das metrópolies com as colónias . 

As colónias nao continuam a ser apenas territórios reduzidos 
pela for�a a obriga�ao de pagar um tributo. As suas rela�5es com 
as metrópoles perdem o carácter unilateral e adaptam-se gradual­
mente as leis gerais do capitalismo. Deixam de ser apenas fomece­
dores, transformando-se em mercados de exporta�ao para as mer­
cadorias produzidas nas metrópoles. Modo de produ�ao din�mico, 
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o capitalismo, sob o impulso da concorrencia, revoluciona sem 
cessar a sua técnica, aumenta a produtividade do trabalho, desen­
volve a produyao, vendo-se, assim, obrigado a encontrar novos 
mercados que absorvam a massa continuamente crescente de pro­
dutos. 

Foi essa urna das principais funyOes da expansao imperialista, 
e5-tabelecendo-se urna coniente sempre crescente de mercadorias en­
tre as metrópoles e as colónias. A indústria textil inglesa, depois de 
haver demonstrado a sua superioridade na própria Inglaterra, des­
truindo com a concorrencia o artesanato ingles, passou a exportar 
os 51eus produtos para o mundo inteiro, especialmente para a 1ndia . 

O mesmo se passou, pelo menos durante um certo tempo, com 
a indústria pesada britanica. Os Ingleses construíram a rede dos 
carninhos de ferro indianos, maiores, ern números absolutos, que 
toda a rede britanica, e, circunstancia capital, realizando essas conS­
truy6es consideráveis nurna época ern que na própria Inglaterra as 
construy6es ferroviárias estavarn praticamente terminadas. Por volta 
de 1890 a Inglaterra havia construído na fndia 27 000 quilómetros 
de via férrea, quase tanto corno na própria Inglaterra, mas de 1890 
a. 191 1 a rede indiana duplicou, atingindo 52 838 quilómetros, en­
quanto em Inglaterra, no mesmo período, foram colocados apenas 
5000 quilómetros de novas vias . 

Funfoes da exportafao de capitais . - Abrirarn-se, assim, por 
urn período bastante longo, vastos mercados as indústrias pesadas 
e indústrias texteis metropolitanas. Este resultado obteve-se relati­
vamente depressa, pois nao se esperou que a colonizayao realizasse 
progressos tais que a venda dos produtos alimentares e das rnaté­
rias-prirnas originárias dos países coloniais nos mercados externos 
perrnitisse pagar as importay6es da rnetrópole. GrayaS a exportayao 
maciya de capitais metropolitanos para os países coloniais o período 
de transiyao foi transposto sern grandes dificuldades. Nao é a 
acurnulayao indiana de capital que financia as construyoes ferroviá­
rias na fndia, mas sim a acurnulayao de capital ingles . Para expor­
tar para a fndia os materiais necessários a metrópole nao espera, 
pois, que os próprios Indianos exportem o suficiente para pagar as 
exportayoes britanicas. Sao as consideráveis exportayoes de capitais 
ingleses que financiam grande parte das construy5es indianas. 
Assim, as exportayoes de capitais para os países coloniais aceleram 
o sen desenvolvirnento 'económico. O mesmo se passa em relayao 
aos estados de além-mar e do Leste europeu que souberam conser­
var a sua autonomia política . 
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Modifica�áo da estrutura social nos impérios coloniais. - A 
cria�ao de mercados para os produtos industriais da rnetrópole nos 
países coloniais transforma profundamente a estrutura económica 
e social desses países. 

Os agricultores asiáticos, que produzern eles próprios quase 
tudo o que necessitam, nao constituem, evidentemente, um mer­
cado para os produtos do capitalismo industrial, como tao-pouco 
o constituíam na época fuudal os camponeses europeus. Por isso 
mesmo, o imperialismo tenta destruir urna parte da econornia agrí­
cola dos países coloniais, bem como o artesanato indígena. Ao fa­
ze-lo, ªº destruir certas formas pré-capitalistas de produ�ao nos 
irnpérios coloniais, o capitalismo prossegue a ac�ao que há séculos 
e gera�oes ernp11eende nos países de origem. 

A isso se limita, porém, a semelhan�a. Nas metrópoles forn um 
capitalismo autóctone que se desenvolvera, destruindo as formas 
de produ�ao pré-capitalistas e parcialmente f>eudais. Fora urna classe 
capitalista autóctone que criara as indústrias e, mais tarde , as fá­
bricas cuja concorrencia iria destruir o vclho artesanato. Nos terri­
tórios coloniais, pelo contrário, nao havia inicialmente classe capi­
talista autóctone, nern fábricas indígenas . Tao-pouco havia cidades 
que pudessern servir de centros aos novos sectores industriais em 
plena expansao; essas cidades nao existiam no início da nova fase 
de> expansíio imperialista e o imperialismo nao tinha interesse ern 
criá-las. 

N áo se verifica um grande desenvolvimemto industrial nos im­
périos coloniais, contrariamente as previsoes de Karl Marx. - Por­
tanto, o imperialismo nao deu origern, nos países coloniais, a urna 
evolu�ao correspondente a que se desenvolvera nas rnetrópoles. 

A história universal nao seguiu a via que, após a fase de ex­
pansíio dos prirneiros países industriais nos países coloniais, atrasa­
dos sob o ponto de vista industrial, teria permitido que ess:es países, 
ao firn de um certo número de décadas, atingissem o nivel dos paí­
ses capitalistas mais antigos. A história tornou urn sentido diferente 
do preconizado por Karl Marx, há urn pouco mais de cern anos, no 
seu célebre artigo acerca dos «Resultados futuros do dominio bri­
tanico na fndia> ( 1 ) , publicado no New York Daily Tribune de 
8 de Agosto de 1853 : 

( 1 )  K:u-1 M:u-x, Ausgewühlte Schriften (Textos Escolhidos) , vol. n. 
Zurique, 1934, págs. 677-678 .  
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Sei perfeitamente que a milocracia ( 1 )  inglesa s6 brinda 
a 1ndia com vías férreas para poder obter ao mínimo custo 
o algodao e outras matérias-primas de que as suas fábricas 
tem necessidade. Introduzido, porém, o uso de máquinas 
no sistema de comunica<;ao de um país que possui jazigos 
de ferro e de carvao, nao se pode impedir esse país de come­
<;ar a produzir ele próprio essas máquinas. É impossível 
fazer funcionar urna rede de via férrea num pals de dimen­
s5es tao gigantescas como a 1ndia sem aí introduzir, ao 
mesmo tempo, os processos industriais necessários para sa­
tisfazer as necessidades imediatas e correntes do tráfico 
ferroviário, introdu<;ao que, por sua vez, terá como resul­
tado provocar a utiliza<;ao de máquinas em ramos industriais 
sem rela<;ao directa com os caminhos de ferro. A rede fer­
roviária indiana vai ser, efectivamente, a precursora de urna 
indústria moderna. 

Na verdade , as coisas nao se passaram assim, nem no sé­
culo XIX, nem no período de estagna<;ao do imperialismo, entre 
ai> duas guerras mundiais. A Inglaterra construíu na 1ndia urna im­
portante rede de vías férreas, mas nunca pensou fazer dessa rede 
a «precursora de urna indústria moderna» . E as raz5es sao eviden­
tes : os Ingleses pretendiam organizar na 1ndia mercados para as 
suas próprias indústrias; nao favorecocam, portanto, o desenvolvi­
mento da indústria indiana, pelo contrário, aproveitaram a sua 
posi<;áo política, financeira e económica dominante para o impedir 
ou, pelo menos, retardar por todos os meios. 

Assim, para realizar o seu objectivo, que era conservar o mer­
cado da fndia aberto a indústria inglesa, o imperialismo ingles se­
guiu urna política que, do ponto de vista indiano, envolvía clara­
mente os estigmas do parasitismo. 

Nao <levemos, porém, pensar que essa política foi aplicada 
apenas na 1ndia britanica, pois ela prevaleceu em todos os impérios 
coloniais europeus, orientando também a ac<;ao imperialista nos ter­
ritórios semicoloniais. Enqua.nto os Ingleses rentavam mascarar a 

( 1 )  Predominio das indústrias - do ingles mill, moinho, fábrica. 
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ausencia de desenvolvimento industrial no seu império com belas 
frases, os Franceses, pela sua parte, usavam de enorme franqueza . 
Com efeito, podemos ler em Charles Robequain ( 1 ) : 

Nunca se permitiu a nenhuma colónia desenvolver a 
sua indústria sem entraves e, durante muito tempo, a sim­
ples possibilidade de tal desenvolvimento foi considerada 
pela metrópole como paradoxal ou francamente descabida . 
A Indochina nao é a exce�ao a esta regra . 

No prefácio do primeiro volume de O Capital Karl Marx es­
crevia : 

Todo o país mais desenvolvido sob o aspecto industrial 
apresenta ao país menos desenvolvido a imagem do seu 
próprio futuro. 

Durante a segunda metade do século x1x, e embora com cer­
tas restri�5es, esta afirma�ao aplicava-se as rela�5es da Inglaterra 
com a Alemanha e com os outros países da Europa ocidental, mas 
nao correspondia, de modo algum, as rela�5es reais entre a Ingla­
terra e a tndia, nem as rela�5es entre o imperialismo europeu e os 
territórios asiáticos e africanos em geral. Se Marx houvesse dado 
outra forma a sua frase: «Todo o país mais avan�ado sob o aspecto 
imperüilista apresenta ao país menos avan�ado a imagem do seu 
próprio futuro» toda a gente teria imediatamente notado o seu 
erro e as raz5es desse erro. Ao longo de todo o século XIX, os paí­
ses mais avan�ados na via do imperialismo nao mostraram, de modo 
algum, a imagem do seu próprio futuro aos países menos avan�ados 
nessa via; antes pelo contrário, os estados imperialistas tuda fize­
ram para impedir que os países coloniais os seguissem no caminho 
da expansao capitalista. 

Esta atitude reveste-se de suma import§.ncia para o desenvol­
vimento posterior do capitalismo e da história universal. Vamos 
encontrar a sua influencia em todas as etapas do nosso estudo. Foi 
decisivo no século passado e há-de determinar os tra�os fundamen­
tais do nosso futuro. 

Além das raz5es económicas das posi�5es privilegiadas da sua 
indústria, motivos políticos nao menos decisivos levaram os impe-

( ' ) Charles Robequain, The Economic Development of Ff'ench lndo­
China ( Desenvolvimento da Indochina Fmncesa) , Londres e Nova Iorque, 
Oxford University Press, 19U, pág. 269 . 
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rialismos europeos a entravar quanto possível e a retardar de todo 
( modo o processo de industrializac;:ao dos países coloniais. Com 
efeito, os impérios coloniais encontravam-se a milhares de léguas 
da metrópole e a populac;:ao de origem europeia constituía neles 
apenas urna ínfima minoria. Na fndia britanica, o recenseamento 
de 1931  revela a presenc;:a de 168 000 ingleses, isto é, um ingles 
para cada 2000 indianos. De resto, esta posic;:ao minoritária nao im­
pedia de modo algum os Ingleses de ocuparem as posic;:óes-chave, 
militares, administrativas e económicas. 

O mesmo se passava no império colonial holandes e no impé­
rio frances. 

Como podia um tao reduzido grupo privilegiado de europeus, 
vivendo a enorme distancia da metrópole, manter-se nas posic;:ües 
pol'.ticas e económicas mais elevadas sem a presenc;:a de grandes 
exércitos europeos estacionados no próprio país? 

A alian�a entre o imperialismo europeu e o feudalismo local. -
Um pouco por toda a parte houve que procurar aliados dignos 
ele confianc;:a entre as populac;óes indígenas . Mas em que camadas 
sociais? 

O imperialismo era hostil ao desenvolvimento de urna forte 
indústria autóctone , susceptível de dar origem a urna classe de em­
presários e de capitalistas indígenas cujas tendencias nacionalistas 
podiam conduzi-los, apoiados na classe trabalhadora, a organizar 
a luta de libertac;:ao do país do domínio imperialista europeu. Com 
um carácter geral, estas razóes políticas, juntamente com as razoes 
económicas já invocadas, justificavam um bloqueio ou, pelo menos, 
um travao ao desenvolvimento industrial autóctone . 

Onde ir buscar, entao, os indispensáveis aliados ? 
O imperialismo foi encontrá-lo nas velhas classes feudais. Con­

siderou que o seu interessse era manter nos países coloniais as velhas 
classes dominantes e, onde as nao encontrou, tratou de as criar. 

O processo comec;:ou por ser aplicado na fndia britanica. A par­
tir do final do século XYIII,  o Permanent land settlement ( 1 )  per­
mitiu criar urna nova classe de senhores e de grandes proprietários. 

Lord William Bentick, govemador-geral da 1ndia de 1828 a 
1835 , exprimiu durante o seu proconsulado, num discurso oficial 
dos mais claros, o que se devia pensar da alianc;:a do imperialismo 
ingles com a casta feudal indiana, criada em parte pela necessidade 
dessa mesma alianc;:a : 

( ' ) Do�ao permanente da propriedade da terra. (N. do T. ) 
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Embora nao ofere�a garantías contra a eventualidade 
de movimentos populares mais importantes ou contra as 
revolu�oes, continuo a pensar que o Permanent  land settle­
ment, apesar de mal sucedido sob diversos aspectos, e até 
nos mais essenciais, representa, contudo, urna grande van­
tagem : ter dado origem a urna poderosa classe de ricos 
proprietários, fortemente interessados na manuten�ao do 
do domínio britanico e que exercem um poder absoluto 
sobre as massas populares ( 1 ) . 

Este tipo de alian�a nao o vemos funcionar apenas na fndia 
britanica, mas igualmente em todos os territórios coloniais brita­
nicos e, bem assim, nas colónias dependentes das outras potencias. 
A este respeito tem interesse referir o comentário do Prof. Ro­
bequain, que , longe de ser um socialista, nao pode sequer ser con­
siderndo fundamentalmente hostil ao imperialismo, e que caracte­
riza do seguinte modo a situa�ao na Indochina. francesa : 

Depois da conquista francesa, assiste-se no Tonquim 
a forma�ao de inúmeros domínios latifundiários; entretanto, 
muitos camponeses anteriormente independentes ficam re­
duzidos a condi�ao de rendeiros ( 2 ) • 

Assim conseguiram o imperialismo frances na Indochina e o 
imperialismo britanico na fndia consolidar o feudalismo agrário 
local, em detrimento das pequenas explora�6es independentes. 

A classe feudal dominante, em parte anterior a conquista im­
perialista, em parte nascida da ac�ao do ocupante , mas sempre 
apoiada e firmada nos Europeus, torna-se a aJiada local indispen­
sável ao imperialismo colonial europeu. Somos, deste modo, leva­
dos a concluir - e esta conclusao tem um alcance político consi­
derável - - que o mesmo capitalismo que se impusera na Europa 
lutando contra o feudalismo e destruind� quase completamente 
apoia agora esse mesmo feudalismo nas colónias. Os senhores feu­
dais e a sua clique reaccionária de usurários e agentes do fisco sao, 
com efeito, os únicos aliados políticos sérios de que o capitalismo 
europeu disp6e nesses países. 

( ' ) Lord William Bentick, discurso de 8 de Novembro de 1829 , in­
cluido na obra de A. B. Keith, Speeches and Documents on Indian Policy, 
1 750-1 921 (Discursos e Documentos da Política Indiana) , vol . I ,  pág. 215 . 

(2) Charles Robequain, ob. cit. , págs . 82-83 . 
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Facilmente se entende que sernelhante aliarn;a envolve conse­
quencias económicas de grande importancia, travando o desen­
volvimento industrial e económico geral dos países coloniais. 

Como primeira consequencia da consolida�ao do feudalismo 
agrário, o nível de vida da imensa maioria da popula�ao desses 
países permanece extraordinariamente baixo; o rendimento dessas 
classes sociais representa apenas urna percentagem ínfima do rendi­
mento das popula�oes dos grandes países industriais. Deste modo, 
a possibilidade de o mercado interno absorver os produtos de indús­
trias nacionais eventualmente criadas é ínfima, nao podendo me­
lhorar de maneira sensível enquanto se mantiver o sistema feudal . 
Por outro lado, os detentores autóctones de reservas monetárias 
conservam a possibilidade de submeter a urna pilhagem sistemática 
as grandes massas agrícolas e os empréstimos de dinheiro nessas 
condi�oes traduzem-se por um lucro elevado. Ora, enquanto se 
lhes oferecer a possibilidadc de emprestarem dinheiro a urna taxa 
tao compensadora os capitalistas indígenas nao se sentem de modo 
algum interessados em estabelecer novas empresas industriais ; esses 
investimentos, com efeito, fá-10&-iam correr riscos e nao garanti­
riam lucros tao elevados como os empréstimos. 

Quando os Ingleses tentam explicar a lentidao do desenvolvi­
mento industrial da India invocam imediatamente - argumento 
característico - as enormes dificuldades que experimentavam ao 
tentarem interessar os capitais indianos autóctones em empresas in­
dustriais novas ( 1 ) ; ao faze-lo, porém, esquecem-se geralmentie de 
mencionar as rel�oes entre a elevada taxa de juro que os deten­
fores de capital autóctones obtinham gra�as a manuen�ao do feu­
dalismo agrário, consagrando-se a explora�ao sistemática do cam­
pesinato através dos empréstimos a juro elevado e o reduzido 
entusiasmo que os mesmos usurários patenteavam perante a pro­
cura de investimentos por parte da indústria. 

A interac�ao dos factores políticos e económicos assim caracte­
rizada conduz a urn vesultado que tivemos já ocasiao de referir no 

( 1 )  cExiste na 1ndia uma penúria de capital para fins industriais resul­
tante , em parte, da concorréncia que lhe fazem outras formas de investi­
mento. A grande massa de detentores de capital que procura maneira de 
o colocar continua a preferir os investimentos imobiliários, a compra de 
jóias, os empréstimos a particulares, o comércio ou os empréstimos do Es­
tado, em vez de se arriscar na indústria, em que se tém verificado prejuízos 
sérios . >  G. R. Hubbard, Eastern Industrialization and its Effects on the 
West (A Industrializafao do Oriente e Seus E jeitos no Ocidente) , Londres,  
Oxford University Press, 1935,  pág. 257 . 
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final do primeiro capítulo desta obra ; numa altura em que o capi­
talismo desenvolvía poderosamente as fon;:as produtoras na Europa 
bloqueava ou retardava o progresso nos impérios coloniais. Assim, 
numa época em que conservava ainda na Europa o seu carácter 
progressista, o capitalismo tomava já nos países coloniais, sob a 
sua forma imperialista, o carácter de urna forma parasitária. 

A época da dupla expansao capitalista. - Na terceira parte 
mostraremos mais pormenorizadamente como essa política parasi­
tária acarretou a estagna9ao económica dos impérios coloniais na 
época em que o desenvolvimento desses territórios se encontrava 
ainda muito atrasado . Cedo se produzindo, essa situa9ao teve como 
consequencia minimizar a importancia das repercuss0es das con­
di96es económicas das colónias na economía das rnetrópoles. 

No decurso do período que precede a primeira guerra mundial 
os territórios coloniais passam todos eles pelas terríveis experiencias 
que haviam acompanhado o adviento do capitalismo nas metrópo­
les, sem aproveitar, porém, dos ulteriores progressos desse sistema 
económico. Na mesma época sao ainda predominantes nas eco­
nomías metropolitanas as consequencias favoráveis do progresso 
do capitalismo. 

Essa época é caracterizada por urna dupla expansao capita­
lista : assiste-se, por um lado, a cria9ao , ou a amplia9ao, de novos 
mercados nos países coloniais já conquistados; por outro lado , urna 
nova expansao imperialista acrescenta. outras esferas de influencia 
as antigas regioes coloniais e semicoloniais. o formidável desenvol­
vimento do comércio externo mundial que se verifica nessa época 
explica-se, em grande parte, pela penetra9ao do imperialismo nos 
novos territórios, os quais pagam os produtos industriais recebidos 
das metrópoles para lá exportando os seus produtos alimentares e 
as suas matérias-primas. De resto, a repercussao do imperialismo 
no comércio mundial nao se faz sentir apenas nas rela95es directas 
entre as colónias e as metrópoles; a expansao imperialista favorece 
também a intensifica�o do comércio externo entre os países eu­
ropeus. 

O imperialismo sem economía planificada .  - Nessa época os 
estados europeus constituem ainda a falange mais activa da expan­
sao imperialista . O imperialismo japones encontra-se ainda na in­
fancia e nos Estados Unidos a expansao imperialista desempenha 
um papel apenas secundário. 

Os estados europeus vivem sob um regime de capitalismo libe­
ral ; a influencia directa do Estado na vida económica é íntima e 
mínima a importancia do sector estatal. O capitalismo, ernbora em 
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plena ascensao, encontra-se ainda numa fase de acelera�ao e em 
nenhuma das metrópoles se revelam já tendencias favoráveis a 
urna economia planificada, e como o problema nao se pusera para 
a metrópole ninguém pensa em aplicar métodos de planifica�i'io 
nos países onde se exerce a influencia imperialista, nos territórios 
coloniais; nada, ou quase nada, permite predizer o advento de ten­
dencias favoráveis a urna. sincroniza�ao planificada do desoovol­
vimento económico da metrópole e das suas colónias, tendencias 
que, mais tarde, marcari'io tao decididamente o imperialismo japo­
nes. A estrutura política e económica da metrópole define o método 
aplicado na penetra�i'io imperialista. 

Urna grande parte das colónias caíra já sob o domínio das me­
trópoles aquém do irucio do século XIX, antes de o capitalismo in­
dustrial moderno ter com�ado a desenvolver-se. Porém, s6 na 
segunda metade do século é que as colónias , antigas ou novas, sao 
investidas nas suas fun�5es essenciais de fornecedores de matérias­
-primas e de géneros alimentícios e de compradores de produtos 
industriais metropolitanos. 

A expansao imperialista acompanha, pois, constantemente a 
expansao capitalista ; a ascensao do capitalismo e a investida impe­
rialista caminham a par. Constitui , portanto, um erro fundamental 
pensar que a expansi'io imperialista come�a apenas no final do sé­
culo XIX ou princípios do século xx. O início do novo século nao 
é marcado pelo início dessa expansao, mas pela intensifica�ao das 
tensoes internacionais a que a expansi'io imperialista dá origem. 
A expansao imperialista produzira-se em fases muito diversas do 
desenvolvimento capitalista dos países europeus. Realizara-se, por 
outro lado, a partir de estruturas sociais capitalistas muito dife­
tentes. Dessa variedade de pontos de partida derivam diferen�as 
consideráveis nos métodos e nos objectivos da política imperialista 
de cada um dos estados interessados. Terems oportunidade de es­
tudar mais detidamente este ponto quando analisarmos as diferen­
�as entre a política imperialista da Inglaterra e do J apao ( cf. 
pág. 271 . )  

Todo um sem-número de mal-entendidos e de erros na análise 
do imperialismo se reporta ao facto de os autores se limitarem, 
geralmente, a estudar a política imperialista de um determinado 
país, no decurso de urna determinada fase do seu desenvolvimento 
capitalista . Com base numa análise desse tipo, formulam-se afir­
m�oes que se pretendem aplicar ao imperialismo como fenómeno 
global . Escusado é dizer que semelhante procedimento conduz a 
generaliza�oes extemporaneas e a concluséíes erradas. 
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Em Inglaterra, país onde o capitalismo se tornou muito cedo 
o modo de produc;iio predominante, a investida imperialista come­
c;ou também relativamente cedo. Logo os outros grandes estadoi. 
europeus lhe seguiram o exemplo: primeiro a Franc;a, um pouco 
mais tarde a Alemanha . Na época em que a Inglaterra ergue o seu 
grande império colonial é ainda a nac;ao industrial mais avanc;ada 
do Mundo, mas no decurso da expansao imperialista ulterior perde 
essa posic;ao privilegiada. Na evoluc;ao do imperialismo, como do 
capitalismo, reveste-se de suma importincia o facto de a Inglaterra 
se ver ultrapassada no plano da produc;ao industrial por países como 
os Estados Unidos e a Alemanha, que nao possuem impérios colo­
niais. 

Há que distinguir entre imperialismo e capitalismo de mono­
pólio . - A este respeito há a salientar que os grandes impérios 
coloniais da Inglaterra e da Franc;a foram nao só estabelecidos , 
como ampliados e institucionalizados, numa época em que nao se 
podia ainda sequer pensar em concentrac;ao monopolista na indús­
tria das respectivas metrópoles . 

Certos autores ( 1 )  apresentam o imperialismo como urna fase 
do capitalismo monopolista ( 2 )  , mas semelhante interpretac;ao nao 
resiste a um estudo mais profundo dos factos. A arremetida impe­
rialista comec;a na Inglaterra e em Franc;a muito antes de se verifi­
car na indústria desses países qualquier concentrac;ao de tipo mono­
polista, por pouco acentuada que fosse. Entretanto, a concentrac;ao 
monopolista dominava já nos Estados Unidos numa época em que 
a expansao imperialista desempenha ainda um papel absolutamente 
apagado na política do país; na verdade, a conoentrac;ao monopo­
lista nasce com a própria conquista do continente norte-americano. 

Imperialismo e superlucros .  - A expansao imperialista parte , 
portanto, dos países em que, na época, a livre concorrencia perma-

( 1 )  Ver Rudolf Hilferding, Das Finanzkapital (O Capital Financeiro ) ,  
Viena, 1910 ,  e Lenine, O Imperialismo, última Fase do Capitalismo, Petro­
grado, 1917 .  

( 2 )  O paralelismo da concentra�ao monopolista do capital e da arre­
metida imperialista no tempo só se verifica, no fundo, na Alemanha. O livro 
de Rudolf Hilferding, que, aliás, contém muitos pontos de vista interessan­
tes, fica, precisamente, com o seu alcance em grande parte reduzido em vir­
tude do erro do autor, que assimila o imperialismo alemao de um determi­
nado período da históría do capitalismo com o imperialismo em termos 
gerais . 
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nece o regime económico predominante dos países em que o Estado, 
por conseguinte, nao exerce urna influencia decisiva na economia. 
O motivo que arrasta as diferentes camadas capitalistas paira a ex­
pansao imperialista é a esperanc;a de lucros superiores aos que usu­
fruem normalmente na metrópole, esperanya que frequentemente 
se concretiza. Durante muito tempo, as matérias-primas provindas 
das colónias vendem-sie com lucros consideráveis. A mao-de-obra 
colonial é explorada ao máximo, em virtude do nível de vida extre­
mamente baixo das populac;oes indígenas. Nas colónias os produtos 
industriais da metrópole nao enfrentam a concorrencia doutras em­
presas capitalistas, mas tao-somente a de pequenos artesaos com 
métodos e ferramental antiquados, facilmente destronados por meio 
de ofertas que, vantajosas para o comprador local, permitem ainda 
assim ao vendedor realizar superlucros consideráveis. Portanto, 
os motivos que incitam as diferentes camadas capitalistas a con­
quista económica dos territórios colonia.is e semicoloniais sao , no 
fundo, os mesmos que determinam a sua conduta e actividade na 
metrópole : a obtenc;ao de lucros tao elevados quanto possível .  

Apendice. - Excerto do estudo de Henri Denis «0 pa­
pel dos mercados prévios no crescimento económico da 
Europa ocidental e dos Estados Unidos da América» ,  
Cahiers de l'I. S.  E. A , ,  série P,  n .º 5 ,  1961 , págs. 3 a 1 7 .  

Para precisar a perspectiva com que compusemos o 
capítulo IV desta obra permitimo-nos oferecer a atern;ao 
do leitor a primeira parte de um estudo que publicámos há 
alguns anos. 

Texto n.0 43 

1. O problema dos mercados 

O problema do crescimento económico encontra-se hoje em dia 
no primeiro plano da actualidade nos países ocidentais, tendo-se 
multiplicado, nos últimos anos, os estudos nesse domínio. Parece­
-nos, contudo, que a controvérsia a que se assiste exige quie nos 
debrucemos de novo sobre o velho problema dos mercados, pres­
tando o nosso contributo a interpretac;1io dos caracteres essenciais 
da expansao económica da Europa ocidental e dos Estados Unidos 
nos dois últimos séculas. 

Nao estamos já na época em que a ca.pacida.de de poupanc;a 
de um país era considerada como o único factor do seu crescimento, 
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o que levava a pensar que quanto mais rico era um país mais rapi­
damente se desenvolvia . 

Acontecimentos cruéis - a crise de 1929, o período de estagna­
s:ao que se lhe seguiu - abriram-nos os olhos a este respeito, 
grai;as a análise de Keynes e seus discípulos. Indica-nos, porém, 
hoje, a teoria económica, de maneira satisfatória, as verdadeiras 
causas que determinam o crescimento de urna economía de tipo capi­
talista? Há que duvidar, quando se observa a diversidade de expli­
cai;oes do desenvolvimento que se nos apresenta hoje em día. Esta­
mos em crer que se realizaría um progresso neste domínio se se re­
conhecesse que existe um problema específico do crescimento das 
economías capitalistas, um problema de mercados. No presente 
capítulo vamos tentar pór esse problema com a maior precisao. 

O crescimento das economías capitalistas comporta um au­
mento considerável da produi;ao de mercadorias, através, simulta­
neamente, do aumento do 1ermprego e do aumento da produtividade 
de trabalho. Como é evidente , torna-se necessário que as empresas 
capitalistas encontrem diante de si mercados crescentes para escoar 
esse volume aumentado de mercadorias. 

A ampliai;ao dos mercados nao pode atribuir-se apenas, nem 
principalmente, ao aumento do poder de compra dos consumidores 
resultante da redui;ao dos custos de produi;iio, pois o volume de 
mercadorias compradas pelos consumidores depende nao só dos pre­
i;os - ligados aos custos - como dos rendimentos distribuídos. 
E nada nos impede de pensar que um processo de redui;ao de custos 
nao seja acompanhado de urna redui;ao paralela dos rendimentos 
distribuídos, o que nao deixaria de anular o efeito daquele . 

Na realidade, para que o mercado interno de urna economía se 
amplie rapidamente é necessário que o emprego aumente . Esse au­
mento do emprego produz-se por efeito de que factores? Eis o 
nosso problema. 

Todo aquele que, ainda hoje, aceita a tese conhecida na his­
tória como «a leí dos mercados de Jean-Baptiste Say» dirá que a 
resposta a nossa pergunta nos é fácil, se nos basearmos na ideia 
de que todo e qualquer aumento de produi;iio num sector cria mer­
cados para os outros sectores. 

Com efeito, aumentando a produi;iio de um ramo da indústria 
há aumento de emprego, portanto, dos rendimentos dos consumi­
dores, ou seja, dos mercados abertos ao conjunto da indústria. Por 
isso, sempre que urna causa qualquer - o optimismo, a audácia 
de um chefe de empresa ou, até, um erro de previsiio - dá origem, 
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num determinado momento, ao aumento da produyao num sector, 
criam-se novas mercados para várias outras indústrias que, por sua 
vez, se desenvolvem. Este desenvolvimento transmite um novo im­
pulso ao sector que originou o movimento e o conjunto da economía 
ve-se envolvido num movimento de expansao que, em princípio, 
prossegue sem entraves e ao ritmo de crescimento dos factores de 
produyao disponíveis. Se, acidentalmente, sobrev�er urna crise, logo 
a expansiio recom�a nas mesmas condiyües. 

Actualmente, nao existe sem dúvida, ninguém que defenda 
abertamente semelhante conce�ao do desenvolvimento. Todavía, 
é implícitamente aceite por alguns. Por isso mesmo há que demons­
trar de maneira rigorosa a sua insuficiencia . 

Essa insuficiencia resulta do facto de que a expansiio da pro­
duyao num sector, ou num pequeno número de sectores, nao tende, 
de modo algum, como há quem suponha,  a ampliar-se, generali­
zando-se , mas antes tende a extinguir-se rapidamente . 

Imaginemos urna economía que compreenda dez sectores, pro­
duzindo cada um 10 por cento do valor total dos bens de consumo, 
bem como os meios de produyao necessários. E suponhamos que, 
em todos os casos, o poder de compra dos consumidores se distribuí 
igualmente entre os dez sectores. 

O sector A produz um valor suplementar igual a um milhao 
de unidades monetárias, de que resulta um aumento igual do poder 
de compra dos consumidores. Este poder de compra suplementar 
difunde-se pelo conjunto da economía e, como se distribuí igual­
mente entre os diversos sectores, a procura de produtos de cada 
um aumenta um décimo de milhao.  

O sector A nao encontrou ainda os mercados necessários ao 
escoamento da sua produyao suplementar. Nao modifica, portanto , 
a sua produyao. Os outros nove sectores, porém, aumentam cada 
um de um détimo de milhao o vaJor da sua produyao, a fim de 
satisfazerem a procura suplementar. Verifica-se, no total, um novo 
aumento da produyao e do poder de compra dos consumidores de 
0,9 milhoes . A difusiio deste novo poder de compra dá origem a 
outro aumento do valor da produyiio igual a 0,9 x 0,9 =0,81  milhoes, 
e assim sucessivamente . 

Se desprezarmos completamente o tempo necessário a difusiio 
do poder de compra na economía e se supusermos que as reacyües 
dos produtores siio instantaneas, verificamos que o poder de com­
pra global criado por um aumento de um milhao do valor das mer­
cadorias produzidas numa indústria é igual ao total de dez milhües 
( 1 + 0,9  + 0,92 + 0,93 • • •  ) .  Como o poder de compra se distribuí igual-
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mente entre as indústrias, o sector A ve a sua procura aumentar 
de um milhao. Pode, portanto, escoar a sua produc;ao suplementar. 
Porém, nao tem nenhuma razao para aumentar de novo a sua 
produ�ao . 

Assim, mesmo deixando absolutamente de ter em conta o 
tempo, o processo de expansao nao se mantém por si próprio, nao 
é acumulativo. Esta conclusao mais se impüe quando se toma em 
considerac;ao o tempo. Verifica-se entao que, no decurso de um 
período de �mpo limitado, por exemplo um ano, urna indústria 
que tome a iniciativa de aumentar de um milhao o valor da sua 
produc;ao nao pode de modo algum esperar que os seus mercados 
se ampliem o suficiente para escoar normalmente a produc;a'.o suple­
mentar. No exemplo anterior, a procura de produtos do sector A 
nao aumentará de um milhao, mas de um número bastante inferior. 
Ora,  as empresas nao podem esperar indefinidamente o alargamento 
dos seus mercados. Se ao fim de um ano, por exemplo, o aumento 
da procura nao é suficiente, reduz-se a produc;ao. Verifica-se, assim, 
que é impossível conceber um crescimento geral e continuo em re­
sultado de um aumento da produc;ao num sector. Em vez de se 
ampliarem, as consequencias deste aumento antes se extinguem ra.­
pidamente e o próprio sector que tomou a iniciativa da expansao 
tende a reduzir a sua produc;ao. 

A análise a que acabamos de proceder era, sem dúvida, neces­
sária para afastar o espectro da «lei dos mercados» que persiste em 
introduzir-se nos debates dos economistas. Sem embargo, sabemos 
que a teoria económica póe actualmente o problema do crescimento 
em termos muito mais precisos do que antigamente, pois reconhece 
que ele está ligado ao desenvolvimento dos investimentos. 

Depois que Keynes demonstrou que a superproduc;ao se evita 
quando o investimento é pelo menos igual a fracc;ao 'dos rendimen­
tos que os consumidores se propóem poupar, fácil é entender que , 
se o investimento atinge um montante suficientemente elevado, a 
capacidade de produc;ao e a produc;a'.o podem desenvolV'er-se a longo 
prazo, a despeito das regressües temporárias ligadas ao ciclo dos 
negócios. 

Com toda a justeza, porém, a teoria económica contempora.­
nea demonstra que urna primeira vaga de investimentos pode dar 
origem a urna vaga secundária, que pode ser até mais considerável 
do que a primeira . Isso acontece quando o montante das procuras 
de meios de produc;ao adicionais correspondente a primeira vaga é 
superior a poupanc;a constituída com base nos rendimentos normais, 
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isto é, com base nos rendimentos que se formam no caso de os pre­
�os se manterem estávffis. Com efeito, nesse caso a procura global 
de produtos excede a oferta global. Os pr�os sobem e as margens 
de lucro aurnentaxn. As empresas sáo fortemente incitadas a inves­
tir em grande número de sectores, já porque a capacidade de pro­
du�ao é insuficiente, já porque os lucros sáo el<evados. 

Os investimentos secundários sao, geralmente, designados por 
in vestimentos induzidos ( 1 ) , por oposi�o aos da primeira vaga, 
aos quais se dá o nome de in vestimentos autónomos . 

O problema do criescimento resume-se, pois, em saber em que 
condiroes se desenvolvem os investimentos autónomos de montarnte 
suficiente para darem origem, por intermédio dos investimentos in­
duzidos, a urn crescimento económico geiral . 

Por assim o problema significa, na verdade, dar um grande 
passo em frente . Nao <levemos, porém, considerar que resolvemos 
por isso o problema dos mercados, pois o desenvolvimento dos in­
vestimentos autóctones implica que as empresas possam contar com 
mercados suplementares. Onde vao, portanto, as empresas encon­
trar esses mercados? 

Haverá talvez quem se sinta tentado a responder que o inves­
timento cria os mercados necessários, urna vez que a constru�ao 
do equipamento adicional e a entrada em funcionamento dos novos 
equipamentos envolvem um aumento do emprego e a distribui�ao 
de rendimentos adicionais. 

Este facto é absolutamente incontroverso. Todavia, semelhante 
resposta nao pode seir considerada satisfatória pela simples raza.o de 
que os referidos mercados surgem quando o investimento se encon­
tra em realizafifo ou já realizado e os mercados hao-de existir no 
momento em que é tomada a decisao do investimento.  

Perguntarao, talvez, porque nao hao-de as empresas prever os 
mercados que vao surgir dos seus investimentos e basear estes nessa 
previsao? A resposta é muito simples : é que o capitalista individual 
nao pode, de modo nenhum, contar com o poder de compra criado 
pelo seu próprio investimento para assegurar o escoamento dru sua 
própria produrao suplementar. Com efeito, o poder de compra 
criado por um investimento difunde-se através de toda a economia. 
Os salários e os lucros pagos quando se constrói urna fábrica sáo 
utilizados nos mais diversos sectoces e nao consagrados exclusiva-

( ' )  Ver, nomeadamente, J .  R . Hiclrs, A contribution to the Theory 
o/ the Trada cycle,  Oxford , 1950 . 
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mente, ou sequer principalmente , na compra das mercadorias pro­
duzidas na dita fábrica. Em geral, é ,  pois, absolutamente impossí­
vel um capitalista construir urna fábrica com a ideia de que vai 
vender a produ�iio da fábrica, por um lado, aos trabalhadores que 
a constroem e aos que nela se empregarao e, por outro lado, aos 
indivíduos que recebem os lucros realizados com a constru�ao da 
fábrica e depois com o seu funcionamento. 

É verdade que, a realizarem-se investimentos importantes em 
diversos sectores da economía, deles resultará um aumento conside­
rável da procura de toda urna variedade de produtos. Porém, justa­
mente o capitalista individual que investe fundos numa empresa 
niio tem nenhuma possibilidade de saber que tipos de investimento 
se realizam ao mesmo tempo que o seu; nao sabe, portanto, quais 
os produtos cuja procura vai aumentar e em que propor�ao aumen­
tará . Nao só nao pode ter a pretensa.o de utilizar os mercados cria­
dos pelo seu próprio investimento, como se encontra na impossibi­
lidade de se basear nos mercados criados pelos investimentos reali­
za;dos na mesma altura por outros capitalistas. 

Aquí se entende mais claramente porque é que o problema 
do crescimento é um problema específico da economía capitalista. 

Numa economía dirigida segundo um plano por um organismo 
que disponha do poder de decidir os investimentos ou de os orien­
tar o investimento baseia-se no poder de compra a que dá origem. 
Em semelhante economía pode prever-se o aumento de emprego que 
vai resultar do investimento e, portanto, o aumento do poder de 
compra da populas:ao. Pode, igualmente , prever-se a utiliza�ao que 
se vai fazer desse poder de compra e, por conseguinte, orientar os 
investimentos de tal modo que no momento em que a capacidade 
de produ�ao resultar aumentada se verifique urna procura suple­
mentar de produtos que permita utilizar normalmente essa capaci­
dade de produ�ao. 

Em contrapartida, numa economía de tipo capitalista, em que 
os investimentos sao decididos por pessoas particulares, agindo iso­
ladamente, é impossível desenvolvier-se um processo semelhante. 
A própria natureza do sistema impede que o investimento se realize 
com vista a satisf azer a procura suplementar a que a construfifo dos 
novos equipamentos e a entrada em funcionamento das novas em­
presas dao origem. Essa lei fundamental autoriza-nos a rejeitar 
todas as análises que tendam a afirmar que o investimento capita­
lista se baseia geralmente nos mercados que ele próprio nao deixa 
de criar. 
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Para responder a nossa pergunta pode tarnbém ser-se tentado 
a recorrer a urna outra interpreta9ao que consiste em afirmar que 
urna empresa, se for suficientemente «dinamica» , pode sempre en­
contrar mercados atraindo para ela uma parte da clientela das em­
presas concorrentes. Semelhante interpreta9ao encontra-se implí­
cita na defini9ao de «concorrencia perfeita» apresentada pelos econo­
mistas da escola neoclássica. 

Cada empresa, afirmarn, encontra-se em concorrencia com mui­
tas outras, de modo que a produ9ao oferecida por urna empresa 
nova representa tao-somente urna frac9ao mínima da oferta total . 
Para escoar essa produ9ao basta, pois, que a referida empresa pro­
ponha um pre90 ligeiramente inferior ao pre90 do mercado . Os com­
pradores logo afluem em grande número. E, como esses comprado­
res provem dos mais diversos pontos, o mercado das outras empre­
sas nao resulta por isso fundamentalmente perturbado. A nova em­
presa consegue, portanto, encontrar urna posi9ao no mercado sem 
se lhe depararem grandes dificuldades. Do mesmo modo, dizem-nos, 
urna empresa que disponha de capitais adicionais pode facilmente 
ampliar a sua posi9ao no mercado. Quando rieina a concorrencia 
na indústria a poupan9a pode sempre investir-se . 

Se fosse possível aceitar semelhante concepc;ao da concorrencia 
o problema dos mercados deixaria, sem sombra de dúvida, de exis­
tir .  Como poderemos, porém, deixax de notar que esta concepyao 
se baseia numa descri9ao absolutamente inexacta do comportamento 
dos chefes de empresa? Onde e quando se viu urna empresa em 
que os detentores do capital se lancem cegarnente em opera96es de 
investimento que tendam a aumentar a capacidade de produ9ao 
de um sector, quando a oferta actual basta para satisfazer a procura 
presente ? 

Depois da publica9ao, em 1933, da obra de Joan Robinson 
Economics of Imperfect Competition e da obra de E. H. Cham­
berlin The Theory of Monopolistic Competition tao numerosas sao 
as críticas dirigidas a concepyao da «concorrencia perfeita» que ela 
parece hoje absolutamente insustentável . 

A teoría económica actual, nao se dispondo embora a retirar 
todas as consequencias que decorrem dessa.s críticas, admite geral­
mente que a concorrencia é, as mais das vezes, muito cimperfeita> , 
no sentido de que, por numerosos que sejam os vendedores num 
mercado, a desloca91io dos compradores parra a empresa que pra­
tica um pre90 um pouco inferior nao é, de modo nenhum, tao auto­
mática nem tao rápida como durante muito tempo se acreditou . 
Verifica-se urna dedica9ao do comprador em relayao a firma em 
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que habitualmente se fomece, dedica�ao que depende de motivos 
psicológicos, das características particulares das mercadorias fome­
cidas pelos diversos vendedores, da localiza�ao dos postos de 
venda, etc. 

Os estudos contemporAneos acerca da concorrencia revelam que 
é extremamente difícil urna empresa nova estabelecer-se numa in­
dústria em que a capacidade de produ�áo é suficiente ou exceden­
tária. Com efeito, em semelhantes condi�Oes as empresas já estabe­
lecidas tem tendencia a congregar-se perante o novo concorrente. 
E, de qualquer modo, dispoem em geral de enormes vamtagens do 
ponto de vista de conhecimento do mercado, das rela�6es com for­
necedores e estabelecimentos financeiros, etc . , que, muitas vezes, 
lhes permitem impedir a entrada no seu ramo de indústria. 

É claro que urna empresa já estabelecida num determinado 
ramo pode pensar em expandir-se em detrimento das outras. 
De modo geral, porém, nao deixa de usar de prudencia ao lan­
�ar-se em semelhante ac�ao. Na ausencia de novos mercados nao 
sao de esperar investimentos notáveis.  

Por outro lado, encontramo-nos tanto mais afastados da «con­
correncia perfeita> quanto a concentra�ao das empresas e o desen­
volvimento das actividades industriais e comerciais fazem surgir na 
economia elementos de monopólio cada vez mais numerosos. É, pois, 
hoje em dia cada vez menos possível imaginar urna empresa que 
se estabele�a ou se expanda sem se preocupar com os mercados 
que lhe estáo particularmente abertos, isto é , confiando muito sim­
plesmente na capacidade de absor�ao do mercado e considerando 
quie, do ponto de vista da empresa tomada isoladamente, esse mer­
cado é praticamente ilimitado. 

Poder'.amos, portanto, considerar definitivamente ultrapassada 
a ideia do crescimento baseado na conquista de mercados por parte 
de urna empresa, em detrimento dos seus concorrentes, se nao a en­
contrássemos expressa, sob urna forma diferente, por um aiutor de 
considerável influencia como Joseph Schumpeter. 

A teoria do crescimento de Schumpeter fundamenta-se na no­
�ao de inov«fiio, desenvolvida por este autor em 1912 ,  na sua Teo­
ria da Evolui;;iio Económica. Nessa obra, o economista austríaco 
afirma que o progresso económico se deve a iniciativa de homens 
ce negócio dinamicos, aos quais reserva o nome de «empresários> . 
Refere cinco tipos de iniciativas susceptíveis de darem origem a in­
vestimentos e, portanto, de suscitarem um desenvolvimento econó­
mico : a fabrica�ao de um novo artigo, a introdu�ao de um novo 
método de produ�ao, a abertura de um novo mercado num país 
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estrangeiro, a descoberta de urna nova fante de matérias-primas e 
a instaurayao de urna nova «organizayao> - aipresentando como 
exemplo <leste último tipo a fomayao de um monopólio ( 1 ) . 

Poder-se-ia construir urna fecunda teoria do crescimento com 
base nesta ampla definiyao de inovayao. Posteriormente, contudo, 
Schumpeter desenvolve urna análise que faz do progresso técnico 
a única mola do desenvolvimento económico. Com efeito, essa aná­
Jise, incluída em Business Cycles, obra monumental publicada em 
1939, considera como «inovayoes> historicamente eficazes apenas as 
duas primeiras da relayao de 19 12 :  a fabricayao de um novo artigo 
e a introduyao de um novo método de produyao ( 2 ) . 

� fácil verificar que este canceito restrito de inovayao nos con­
duz a urna concepyao muito próxima daquela que anteriormente 
criticámos. Schumpeter afirma agora que, sejam quais forem as 
condiyoes, os «empresários> que criam empresas novas nao preci-

( ' ) Obra citada, traduyao francesa, Paris, 1935, pág. 319 , com uma 
introduyao de Franyois Perroux . 

( 2 )  Aliás, Schumpeter nao enjeita formalmente a sua classificayao 
de 1912,  pois declara que além da introdu�ao de novas mercadorias, ccon­
siderada como o caso comum > ,  a palavra <.inov�ao• designa igualmente os 
seguintes factos: cModificayao tecnológica na produ�ao das mercadorias já 
utilizadas, abertura de novos mercados ou de novas fontes de oferta, racio­
nalizayao do trabalho, aperfeiyoamento da manipulayao dos materiais, esta­
belcimento de novas organizaAtOes comercia.is, como grandes annazéns> 
(ob .  cit . . pág. 84) . 

Contudo, a leitura do conjunto da obra mostra, sem deixar lugar a 
dúvidas, que o autor elimina, de facto, tudo quanto nao seja inovayao 
técnica e aparecimento de novos produtos. Nao se assiste, de resto, a ne­
nhuma tentativa séria para justificar, no plano da teoria, essas elimin�éies. 
Por junto, encontra-se, a propósito do crescimento económico da Gra-Bre­
tanha, um esboyo de análise do papel dos mercados externos. Compreende-se, 
porém, que o autor nao a tenha levado por <liante, porquanto essa análise 
patenteia claramente a debilidade da sua posiyao. 

cMuitos autores> , escreve Schumpeter, cpretendem, com efeito, tomar 
o comércio externo e a inovayao como dois factores distintos, embora 
actuando, talvez, um no outro. Tal conce�ao. porém, ignora nao 
só o facto de que o aumento das exportayéies só em certa me­
dida terá resultado da libe�ao de troca e do crescimento que 
terá surgido independentemente da inovayao e que, para além 
disso, cada palmo de terra terá sido c,onqui�tado grayas ao que 
consistía em inovayao industrial e comercial no sentido em que tomamos 
o termo, mas também o facto de que o aparelho industrial de 1842 era, 
evidentemente, insuficiente para a tarefa e que a sua transformayao cons­
tituía urna condiyao necessária do desenvolvimento do comércio externo, 
o qua!. por conseguinte, se reduziu a uma forma e a um resultado da 
inovayao, agindo com base nos dados criados pela liberdade de troca> 
(ob .  cit . ,  págs. 367-368) .  Se bem entendemos, o autor sustenta que a res-
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sam de procurar outros rneTcados alérn dos que vao criar ern detri­
mento das empresas já instaladas no mercado, gra�as a aplica�ao 
de novas técnicas ou a difusao de novos produtos ( 1 ) • 

Corn os seus Business Cycles Schurnpeter tenta demonstrar, 
corn base nurna extensa análise histórica, a validade da sua teoria 
do crescimooto. Porérn, a sua análise histórica, precisamente, sus­
citou inúrneTas críticas que nos paxecem amplamente justificadas. 
A conce�ao de ciclos de longa dura�ao ( Kondratieff) , originados 
por vagas de inova�5es técnicas, apresenta-se, ern última análise, 
corno urna concep�ao a priori que nao encontra justifica�ao na rea­
lidade ( 2 ) • A tentativa de SchurnpeteT para interpretar o cresci­
rnento das econornias capitalistas parece, na verdade , votada ao 
fracasso. Todavia, examinando as causas desse fracasso podemos 
talvez distinguir as bases de urna interpreta�ao rnais satisfatória. 

Retornemos a rela�ao das inova�óes cornpostas por Schurnpeter 
ern 1912 :  

1 .  º Fabrica�ao d e  u rn  novo artigo; 
2. º Introdu�ao de urn novo método de produ�ao; 
3.0 AbeTtura de urn novo mercado nurn país estrangeiro; 
4 . 0  Descoberta de urna nova fonte de rnatérias-prirnas; 
5 .º Instaura�o de urna nova «organiza�ao> dos negócios . 

Esta classifica�ao tern o inconveniente de se aplicar a urna 
econornia capitalista já plenamente constituida e, até ,  ern situa�ao 
de rnaturidade . Ignora, portanto, o facto essencial de que na Eu­
ropa o capitalismo foi progressivarnente substituindo antigos modos 

ponsabilidade do desenvolvimento económico da Inglaterra nao deve ser 
atribuida a expa.nsao do seu comércio externo porque essa expansao exigiu 
uma transform�o da indústria britAnica. Semelhante afirma� parece-nos, 
na realidade, constituir uma petiyao de principio. Nao se pode, com efeito, 
negar o papel dos mercados externos partindo do facto de que foram con­
quistados grayas a superioridade técnica das n�6es capitalistas. Poder-se-ia, 
quando muito, dizer que, em semelhante caso, o desenvolvimento parece 
depender de uma dupla condir;;ao: a superioridade técnica e a existéncia de 
mercados externos. Porém, haveria depois que analisar mais detidamente 
o processo de crescimento, a fim de determinar a fun� específica de cada 
um dos dois factores. 

{ ' )  Ver Business Cycles, vol . I, págs. 130-138 . 
{') Ver, a este respeito, Fran�is Perroux, cTeoria geral do progresso 

económico> , Cahiers de l'I S. E. A . ,  série I, n .0 2, págs. 28-35 . A própria 
concep<;ao da ccri�ao colectiva> , desenvolvida por Frani;:ois Perroux, cons­
tituí uma vigorosa refu� dos pontos de vista de Schumpeter. 
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de produ�ao, que essa substitui�o levou muito tempo e que nem 
sequer se encontra completada em toda a Europa ocidental, posto 
que a agricultura de certas regioes está bem longe de se encontrar 
organizada em bases verdadeiramente capitalistas. 

Se tivermos em conta este facto, havemos de acrescentar aos 
factores essenciais que deram origem - e podem ainda dá-la -
a investimentos de capital a conquista do mercado interno de um 
país pela produr;ao capitalista desse mesmo país, a custa dos órgaos 
de produ�ao pré-capitalistas, o artesanato e a pequena agricultura 
tradicional . De resto, há que notar que essa conquista do mm-cado 
interno suscita tantos mais investimentos quanto as empresas de tipo 
capitalista tem de pór em ac�o meios técnicos mais aperfei�oados, 
a fim de garantir a sua superioridade . 

A esta primeira lacuna da rela�ao das «inova�oes> composta. 
pelo economista austríaco outra há que juntar, pois a lista nao faz 
a mínima alusao a um factor cuja influencia, contudo, diversos au­
tores consideram essencial : a valoriza�ao de novas terras ( 1 ) . 

Parece evidente o papel desempenhado por este factor no cres­
cimento da economia americana. Sem embargo, nos seus Business 
Cycles Schumpet:er mui reduzida aten�ao lhe dedica, quando se 
digna prestar-lha. O nosso autor é conduzido a este menosprezo das 
realidades mais certas pela sua concep�ao a priori, a qual exige que 
todas as ocasioes de investimento resultem da iniciativa dos «empre­
sários> . Ao pretender subordinar a evolu�ao económica inteiramernte 
a ac�ao «Criadora» dessas personagens, acaba por desprezar abso­
lutamente o papel desempenhado pelo povoamento e pela valoriza­
�ªº progressiva das terras férteis do continente americano como 
fonte de procura de produtos industriais e, por conseguinte, como 
oportunidade de investimento. 

( ' ) Este factor é, desde há muito, objecto de estudo por parte dos 
teóricos marxistas do imperialismo, nomeadamente Rosa Luxemburgo, na 
sua obra sobre a Acumula¡;cio do Capital (1913) . Mais recentemente , a teo­
ría do crescimento baseado na expansao territorial foi desenvolvida por 
Andreas Predohl: pode ler-se um resumo das suas teses em Herbert 
Giersch, cStages and Spurs of Economic Developmenb , in Economic Pro­
gress, Associ�ao Internacional de Ciéncia Económica, 1955, págs . 193 
e segs . Consultar igualmente a obra de Brinley Thomas Migration and 
Economic Growth, Cambridge, 1954. 

No que respeita mais especialmente � rela�ao entre a valoriza�ao das 
terras novas e o crescimento económico dos Estados Unidos, ver N. S. 
Silberling, The Dynamics of Business, Nova Iorque, 1943. 
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A rel�ao das inovac;5es compostas por Schumpeter exige, pois, 
urna profunda remodelac;ao. Podemos evitar alongá-la, reduzindo-a 
até um pouco, agrupando sob a mesma alínea os tres tipos de ino­
vac;ao que derivam da iniciativa dos empresários, no quadro de um 
capitalismo chegado a maturidade : difusao de novos bens, introdu­
c;ao de novas técnicas e instaurac;ao de novos tipos de organizac;ao 
na vida comercial. Os factores fundamentais do investimento capi­
talista apresentam-se, entao, do seguinte modo: 

l . º Conquista, por um capitalismo jovem, do seu mercado 
nacional, com base em técnicas novas que exigem 
a aplicac;ao de capitais consideráveis; 

2. °  Conquista de mercados no estrangeiro; 
3 . 0 Valorizac;ao de novos recursos naturais :  terras férteis 

e jazidas minerais; 
4 . 0  Introduc;ao, no quadro de um capitalismo amadurecido, 

de novas técnicas, de novos produtos e de novos 
tipos de organizac;ao. 

Este quadro afigura-se-nos um ponto de partida adequado na 
busca de urna. explicac;ao do crescimento das economias capitalistas ; 
nao nega que o progresso técnico tem, por vezes, por si só, dado 
origem a expansao económica, mas concede urna posic;ao de desta­
que, como factor die crescimento, ao que podemos designar por 
«mercados prévios> . 

Com efeito, na medida em que tem origem, inicialmente, nos 
tres primeiros factores da nossa lista, os investimentos e, por con­
seguinte, o crescimento implicam a existencia, anteriormente ao in­
vestimento, de urna procura nao satisfeita, ou satisfeita por organi­
zac;ües de produc;ao cuja substituic;ao por urna indústria nacional 
capitalista pode ser encarada. 

No caso da valorizac;ao de nO'Vos recursos naturais surge urna 
procura suplementar a partir do nada, muito simplesmente porque 
os trabalhadores ocupados no cultivo de novas terras, ou na expl0-
rac;ao de novas jazidas minerais, criam valores adicionais que se 
transformam em réditos que se traduzem por urna procura de toda 
a espécie de produtos. 

Situac;ao análoga se apresenta quando as empresas capitalistas 
implantadas num país eliminam progressivamente os antigos produ­
tores - artesaos, pequenos agricultores - estabelecidos no próprio 
país , ou quando urna indústria capitalista nacional conquista meT­
cados fora do país. Bem entendido que nestes processos as inova-
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�óes técnicas desempenham um papel decisivo. Esse papel, porém, é 
muito diferente daquele que Schumpeter lhes atribui, pois neste 
caso sao um instrumento de conquista de mercados. 

Quando se examina a história das na�ües capitalistas nos sé­
culos XIX e xx é-se levado a concluir, segundo pensamos, que 
os «mercados prévios> desempenharam um papel essencial como 
mola do seu crescimento. Adiante tentaremos apresentar provas 
convincentes do que agora afirmamos. 

Antes de passarmos da análise teórica a análise histórica que­
remos esclariecer, para evitar todo e qualquer mal-entendido, que 
nao ternos, de modo nenhum, a inten�ao de afirmar que a amplia­
�ii.o do mercado interno capitalista nao terá desempenhado um pa­
pel no crescimento europeo e americano. Consideramos, pelo con­
trário, absolutamente evidente que o aumento do emprego na 
indústria capitalista e dos rendimentos distribuídos por essa mesma 
indústria lhe proporcionou grande parte dos seus mercados. O que 
pretendemos afirmar é que a amplia�ao do mercado interno nao se 
teria verificado se ao mundo capitalista nao se tivesse apresentado 
a possibilidade de explorar os mercados prévios a que nos referimos, 
mercados que, situados dora> do próprio meio capitalista, sao sus­
ceptíveis de provocar as vagas de investimento autónomo que con­
dicionam o conjunto do processo de crescimento ( 1 ) . 

( ' )  Haverá, talvez , quem pergunte porque nao incluímos o aumento 
da popula�ao entre os factores fundamentais do crescimento económico no 
sistema capitalista. Responderemos que, contrariamente a opiniao de cer­
t06 autores, como Hansen, por exemplo, isso nos parece impossível , pela 
simples razao de que o investimento capitalista se realiza com vista a satis­
fazer uma procura solv!vel e o aumento demográfico, por si só, nao basta 
para dar origem a um aumento desse tipo de procura. 



CAPtTULO V 

LIBERALISMO ECONÓMICO E SOCIALISMO 

A economia política separou-se da filosofia no sé­
culo XVIII - Adam Smith era professor de «filosofias mo­
rais» e os fisiocratas, na época, eram designados por «filó­
sofos-economistas» .  Antes de se verificar essa separac;áo a 
maior parte dos grandes filósofos abordou os problemas 
económicos e nao admira que assim sucedesse, pois seja 
quem for que se preocupe com a organizac;ao da sociedade 
logo se lhe deparam esses problemas. 

Parece-nos útil apresentar aqui urna resenha das ati­
tudes adoptadas, no decurso da história da filosofia ociden­
tal, por certos pensadores que nao podemos considerar 
<(economistas» no sentido moderno do termo, mas que nem 
por isso deixaram de exercer notável influencia no desen­
volvimento da ciencia económica. 

Desde o alvor da nossa civilizac;ao, na antiga Grécia, 
se estabelece controvérsia acerca da organizac;ao económica 
da sociedade. Dado que essa controvérsia tendia a esclare­
cer a acc;ao política dos homens, nela encontramos duas ati­
tudes em oposic;ao: por um lado, a dos pensadores que re­
clamam modificac;oes profundas da ordem social vigente e ,  
por outro lado, a dos que pretendem a manutenc;ao dessa 
ordem social. Nos últimos dois séculos, a controvérsia to­
mou, nos países da Europa ocidental, a forma de urna opo­
sic;ao entre os partidários do socialismo e os partidários do 
liberalismo económico. Socialismo e liberalismo nao sao, 
porém, doutrinas inteiramente criadas no século XVIII : já 
os pensadores mais antigos haviam preparado a sua eclo­
sao. Por isso nos parece possível dar a este capítulo o título 
que lhe atribuímos, ficando o leitor devidamente prevenido 
contra qualquer interpretac;áo menos lata do referido título, 
que nao deixaria de dar origem a urna perspectiva ana­
crónica. 
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Parece-nos igualmente indispensável salientar o carác­
ter extremamente parcelar da selec<;ao que apresentamos: 
mais do que urna verdadeira colecta.nea dos textos filosó­
ficos que exerceram influencia no desenvolvimento do pen­
samento económico, trata-se de urna escolha de exemplos, 
destinada a mostrar que a economia política nao surgiu e 
nao se desenvolveu de maneira isolada, antes se mantendo 
em íntimo contacto com a filosofia, pelo menos até muito 
recen temen te . 

1 )  O IDEAL COMUNITARIO N O  MUNDO ANTIGO 

Platao ( 427 a. C.  - 348 ou 347 a. C . ) , A República, li­
vro m, 415-d a 417,  tradu<;ao francesa de Robert Baccou, 
Paris, Garnier, 1963, págs. 1 19 a 1 2 1 .  

O chamado «comunismo platónico» exerceu enorme 
influencia através dos séculos. Trata-se, contudo, de urna 
doutrina muito diferente do comunismo moderno. Platao 
imagina urna sociedade composta ide classes distintas e es­
tritamente hierarquizada. Apenas os soldados ou «guardas» ,  
dentre os quais sao escolhidos os governantes, sao concita­
dos a viver segundo um ideal comunitário, porque apenas 
eles disso sao dignos (ver História do Pensamento Econó­
mico, parte primeira, capítulo 1 ,  § 2 ) .  Transcrevemos· a se­
guir a passagem em que o filósofo descreve a vida desses 
«guardas» .  

Texto n.º 44 

- Deixemos a fic�ao seguir o seu caminho para onde a fama 
a quiser levar. Quanto a nós, armemos os filhos da terra e fa�amo­
-los avan�ar conduzidos pelos seus chefes; que venham e que es­
colham na nossa cidade o melhor local para se instalaretn, o local 
onde melhor se iencontrem para submeter lá dentro os cidadaos, se 
os houver que se revoltem contra a lei, e para repelir os ataques 
de fora, se o inimigo se precipitar tal lobo sobre o rebanho. Quando 
tiveretn estabelecido o seu acampamento ( 1 )  e feito os sacrificios 
apropriados, que ergam as suas tendas ; que dizes tu? 

( ' ) De novo Platao la.coniza, estabelecendo um acampamento no  
meio da  cidade: já o govemo de Esparta era comparado a um acampa­
mento (Isócrates, 6, 81) . 
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- Eu digo com tu - responde ele . 
- Tendas que os abriguem do Inverno e os protejam do calor, 

nao achas? 
- Sem dúvida, pois me parece, disse ele, que falas das suas 

habita�oes. 
- Sim, disse eu, mas habita�oes de soldados, nao de mer­

cadores. 
- Que diferen�a fazes tu entre os dois? - perguntou ele . 
- Vou, retorqui , tentar explicar-te. Nao haveria nada mais 

terrível e mais vergonhoso do que os pastores alimentarem e cria­
rem, para os ajudar a proteger os seus rebanhos, caes cuja intem­
peranya., gula ou qualquer outro vicioso hábito os levasse a fazer 
mal aos carneiros e a tornarem-se lobos, em vez dos caes que de­
viarn ser. 

- Seria, na verdade, terrível - disse ele . 
- Nao haverá que tomar todas as medidas para impedir que 

os nossos defensores se conduzam assim com os cidadaos e, abu­
sando da sua for�a, de protectores benevolentes se tornem amos 
selvagens ( 1 )  • 

- Há que tomar todo o cuidado - disse ele. 
- Porém, o melhor meio de os prevenir contra as tenta�6es 

é dar-lhes realmente urna boa educa�ao. 
- Pois bem, nao a terao eles recebido? - perguntou ele . 
Ao que eu respondi : 
- Nao o podemos afirmar, meu caro Glauco; o que podemos 

garantir é que, como acabo de dizer, há que dar-lhes a verdadeira 
educa�ao, seja ela qual for, que melhor os disponha a serem gentis 
uns com os outros e com aiqueles que se encontram a sua guarda. 

- Tens raza.o - disse ele. 
- Além dessa educ�ao, o bom senso diz-nos que há que atri-

buir-lhes alojarnentos e bens que nao os impe�am de serem guardas 
tao perfeitos quanto possível e que nao os levem a maltratar os 
outros cidadaos. 

- É, com efeito, o que o bom senso nos diz . 
- Ve lá, entao, disse eu, se, para os tornar assim, nao há que 

impor-lhes o regime e o alojamento que eu digo. Primeiro, nenhum 
deles terá nada que lhes perten�a propriarnente, salvo os objectos 

(' ) Aristóteles pensa que a constitw�iio de Platao dividirla, na 
verdade, a cidade em dois campos hostis (Aristóteles, Política, B, 5 ,  
1264·a, 24) . 
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de primeira necessidade; depois, nenhum terá habita�o, nem ce­
leiro onde nao possa entrar toda a gente ( l )  . 

Quanto a alimentac;áo necessária a atletas guerreiros, sóbrios e 
corajosos, entender-se-áo com os seus concidadáos, os quais, em 
recompensa dos seus servic;os, lhes forneceráo os víveres exacta­
mente indispensáveis para um ano, sem que haja falta nem excesso; 
iráo regularmente as refeic;6es públicas e viveráo em comunidade 
como soldados em campanha. Quanto ao ouro e quanto a prata, 
dir-se-lhes-á que tem na alma o ouro e a prata divinos e que nao 
precisam do ouro e da prata dos homens, que é urna impiedade 
conspurcar a posse do ouro divino misturando-a com a posse do 
ouro terrestre, pois inúmeros sáo os crimes que tem por causa o 
ouro amoedado do vulgo, enquanto o ouro da alma é puro; 
que, de todos os cidadáos, apenas eles nao devem manusear nem 
e ouro, nem a prata, nem tocar-lhes, nem entrar sob tecto que, o 
abrigue, nem levá-los consigo, nem beber em prata, nem em ouro, 
que é o único meio de garantir a sua salvas:áo e a do Estado. Se ti­
vierem de próprio, como os outros, um acampamento, casas, di­
nheiro, de guardas que sáo tornar-se-áo económicos e laboriosos e,  
de defensores da cidade, seus tiranos e seus inimigos; odiando e 
odiados, perseguindo e perseguidos, assim passaráo toda a sua vida; 
recearáo mais e mais frequentemente os inimigos de dentro que os 
de fora e correrá.o, entáo, a beira do abismo, eles e a cidade 
com eles. 

Eis as razóes, continuei, por que achei que devia fazer este 
regulamento acerca do alojamento e dos bens dos guardas. Deve, 
ou nao, ser sancionado por urna lei ? 

- Deve, absolutamente - disse Glauco. 

( ' ) Inimigo da democracia, que divide o povo em dois partidos hostis, 
Plata.o atribui o govemo aos filósofos; prevendo, porém, que a sua educa­
yao e a sua sabedoria nao os impeyam da tentayao de abusar do seu poder 
e de fazer inimigos dos seus súbditos, retira-lhes o direito de possuir seja 
o que for com carácter próprio e redu-los ao simples salário necessário a 
sua subsisténcia. Deste modo nao suscitarao a inveja e nao terao nenhum 
interesse pessoal que se oponha ao do Estado. Algumas das ideias aqui 
expostas por Plata.o foram-lhe sugeridas pelos pitagóricos e pelos Espar­
tanos: os pitagóricos praticavam uma espécie de comunismo, colocando 
os seus bens em comum, e os Espartanos proscreviam o uso do ouro 
(Xenócrates, República da Lacónia, 7-6i e tomavam as refeiyoes em 
comum (ver Leis, 762-B) . 
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2)  A ECONOMIA SUBMETIDA A. MORAL NATURAL 

Aristóteles ( 384 a. C. - 322 a. C . ) , A Política. 
Desta obra ilustre apresentaremos, em primeiro lugar, 

as páginas em que sao criticadas as aspirac;;óes comunitá­
rias de Platao. Depois, para mostrar como Aristóteles se 
encontra, apesar de tuido, longe do liberalismo moderno, 
submeteremos a atenc;;ao do leitor um trecho que se refere 
a condenac;;ao do comércio e das actividades financeiras pela 
filosofia. 

(Ver História do Pensamento Económico, parte pri­
meira, capítulo n . )  

A) Excerto do capítulo 5 do livro n.  Nova traduc;;ao 
de J. Tricot, París, Vrin, 1962 , vol. r , págs. 96 a 102 . 

Texto n.0 45 
Critica do comunismo dos bens 

Em consequencia destas consider�5es, vamos examinar o que 
se refe11e a propriedade ( 1 ) : de que modo deve ela ser organizada 
por aqueles que sao encarregados de administrar a cidade ideal? 
A propriedade deve ou nao ser comum? Este problema pode, efec­
tivamente, ser considerado independentemente das disposiy5es Iegais 
que se referem as mullieres e as crianyas. Pretendo dizer o se­
guinte ( 2 ) : mesmo admitindo a existencia de famílias separadas, 
como se passa actualmente em todas as cidades, será preferível 
que a posse dos bens seja comum, bem como a sua utilizayao? 
Podemos supor tres casos: ou as terras permanecem propriedade 

(' ) Na república platónica. 
(' ) Texto difícil , possivelmente adulterado e incompleto. Na opiniii.o 

da maior parte dos editores, verifica-se, depois de -r� x.p+.auc l. a, urna. la­
cuna que se tem tentado preencher dos mais diversos modos -- ver a 
apreci�o crítica da edi�o Immisch . Pela nossa parte, consideramos, 
porém, que o pensamento de Aristóteles é suficientemente claro no texto, 
tal qual chega até nós, sem que se torne necessário oompletá-lo. Por outro 
lado, consideramos, como Susemihl , as pala vras Tdt mpi Tiiv x-ri,atv . 1 . 1 2  6 3 ,  
a, l, um comenitário marginal e pusemo-las de parte. Quanto as altera­
i;:oes propostas por Thurot, a págs.  27-:JS, sao demasiado radicais para que 
as possamos aceitar. 

L. 1263, a, 1 ,  ix•Ivcz : as mulheres e as cria.n�as. 
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separada, sendo os seus frutos colocados em comum para consumo, 
como é prática corrente em certas nayéies ( 1 ) ; ou, pelo contrário, 
a terra é comum e cultivada em comum, sendo os seus frutos dis­
tribuídos pelos indivíduos para seu uso próprio - dizem que esta 
forma de propriedade comum existe nalgumas nayéies bárbaras; ou, 
enfim, as terras e os frutos sao igualmente comuns. 

Quando a classe dos que cultivam as terras é outra que nao a 
dos proprietários ( 2 ) , a maneira de tratar o problema é diferente 
e relativame'llte fácil ; mas quando os trabalhadores labutam para 
si próprios ( 3 ) as questéies de propriedade fazem surgir urna infini­
dade de dificuldades; coro efeito, se a fruiyao e o trabalho nao sao 
distribuídos segundo a regra da igualdade, mas de maneira desigual, 
inevitavelmente se erguerao recriminayéies da parte daqueles que 
recebem menos e trabalham mais contra os que fruem ou recebem 
muito ero troca de pouco trabalho. E, em geral, compartilhar da 
vida de outrem, pór tudo ero comum, é uro empreendimento dos 
mais difíceis para o hornero, sobretudo em semelhante domínio. 
As sociedades ( 4 )  que se formam entre companheiros de viagem 
proporcionam-nos uro exemplo revelador; pode dizer-se que as pes­
soas discutem a maior parte do tempo pela mínima coisa e que 
entrara em conflito urnas com as outras ( 5 ) por ninharias ; e nós 
próprios, nas relayOes com os nossos servos, entendemo-nos mal, 
principalmente com aqueles que empregamos mais frequentemente 
nas tarefas quotidianas. 

A propriedade ero comum envolve, pois, todos os inconvenien­
tes que apontámos, bem como outros da mesma natureza, e o re­
gime social actual, além do mais sancionado pelos costumes e pelas 
prescriyéies de urna sa legislayao, nao pode deixar de apresentar 

( ' ) N� bárbaras. Quanto a 'º'°' • vf'Jr nota ant:erior, l, 2, 1252, 
b, 20. 

(i) De prerer�ncia a cque nao a dos cidadaos� (ver Newman , n,  246) . 
:11 o que se passa na República de Plata.o. Aristóteles pretende dizer que, 
quando a terra é cultivada ab externis, embora nao desapareyam todas as 
dificuldades, a distribuis;ao dos bens e a sua utilizas;ao nao fazem surgir 
conflitos insolúveis entre os cidadaos; os proprietários e os trabalhadores nao 
sendo as mesmas pessoas nao podem comparar o seu trabalho e o seu lucro, 
nem contestar a equidade da reparti�ao. 

(" ) L. 10, <ZéT.Ov : sao 06 trabalhadores (lndUftiO Aristotélica, 187 , a, 
57) e nao os ddadiios (Newman, II , 247 ) , mas ambas as interpretas;Oes siio 
defensáveis. 

(' ) No sentido mais lato do tenno xGtvco·i '<Z , ver nota de 1, l, 1252, a, l .  
e · ¡  L .  18 ,  llt<ZcpipGvT<Z< . como Coral prop<íe , é gramaticalmente mais 

correcto do que ll<<Zcpipo¡mG• , mas o sentido permanece o mesmo. 
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urna superioridade absoluta. Em boa verdade, pode acumular as 
vantagens dos dois sistemas, quer dizer a vantagem da propriedade 
possuída em comum e a vantagem da propriedade privada, pois as 
propriedades devem, num sentido ( 1 ) , ser comuns, mas, de md.­
neira geral, ser possuídas a título particular. Por um lado, sendo 
os interesses distintos, nao darao lugar a queixas recíprocas e per­
mitirao constantes progressos, na medida em que cada um se aplica 
no que propriamentie lhe pertence; e, por outro lado, o sentimento 
encontrará satisfa�ao se a utiliza�ao dos frutos se tomar comum, 
de harmonia com o provérbio de que entre amigos tu do é comum ( 2 ) . 
J á hoje, em certas cidades ( 3 ) ,  se come�a a encarar esta maneira de 
entender a propriedade, o que demonstra que ela nao tem nada 
de impraticável; particularmente nas cidades bem administradas, o 
sistema é já em parte posto em prática, e o resto poderá se-lo. Com 
efeito, cada cidadao, embora conservando a plena propriedade dos 
seus bens, coloca alguns deles ao servi�o dos seus amigos e frui os 
outros em comum com eles ( ' ) . É assim, por exemplo, que , na 
Lacedemónia, os cidadaos se servem dos escravos uns dos outros 
como se propriamente lhes pertencessem, bem como dos cavalos e 
dos caes e quando em viagem tem necessidade de víveres colhem 
o que encontram no campo. Verifica-se, pois, que é preferível o 
regime de propriedade privada, devendo, porém, tomar-se comum 
a sua utiliza�ao. Quanto a maneira de criar o estado de espírito 
corresponden te ( 5 ) , é tarefa que cabe ao legislador. 

{ 1 )  Quoad usum, como vamos ver. A posic;:iio pessoal de Aristóteles no 
que respeita a propriedade é moderada e aproxima-se muito mais da dou­
trina dos padres da Igreja e de S. Tomás que do direito romano. Quanto 
a concepc;:iio tomista, ver Suma TeCllógica, II, me, LXVI, 1 ,  ad Respondeo, 
e 2, ad Secundum. Ver também E. Gilson, O Tomism0<, 4.ª edi�, Paris, 
1942, págs. 429-430 . 

(') Provérbio citado na. República, IV, 424 , a, como pelo próprio Aris­
tóteles: Ética de Nicómaco, vm , 1 1 ,  1159 , b, 31 ,  e IX, 8, 1168, b, 7 .  Pro­
vavelmente de origem pitagórica. Ver adante, vu , 10, 1330, a, 1 se­
guintes. 

(' ) Tarenix>, Cartago, Lacedemónia e outras cidades, de que Aristóte­
les fala mais adiante. O tempo Ú7t"<"('/Pª!'-u.fov , l. 31, 6 sinónimo da ex­
pressii.o in:í7t"w e significa. de maneira sumária, em linhas gerais. Quanto a 
iv T:J7t"w ver adiante, nota III , 4, 1276, b, 19 . 

· {• ) Partim ea commendat arnicis, partim iis utitur ut communibus 
(Lambin) .  H. Rackham entende: colocam os seus bens ao servi�o dos seus 
amigos e utilizam os bens dos seus amigos como propriedade comum. Esta 
interpretac;:iio é, na verdade, sedutora mas é difícil de justificar gramatical­
mente . 

( ª )  L. 39 , TOtO�TOt = WGTE ri. xpiau 7t"OtÚ XOtV� T� xTT,au, . 
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Além disso, que superioridade, impossível de exprimir, dá ao 
prazer poder considerar urna coisa como sua ( 1 )  ! Nao é , sem dú­
vida ( 2 ) ,  em vao que o hornero possui em si o amor de si próprio, 
pois é um instinto que provém da natureza ( 3 )  . Por outro lado, o 
egoísmo é reprovado justamente ( 4 )  ; mas esse sentimento nao é 
simplesmente o amor de si próprio, mas um amor de si próprio 
para além da medida conveniente, semelhante ao amor do avaro 
pelo seu dinheiro, visto que todos os homens , por assim dizer, sao 
possuídos por um ou outro desses sentimentos ( 5 ) . Em contrapar­
tida, ser agradável e prestar auxílio aos amigos, aos hóspedes ou 
aos companheiros é o maior dos prazeres, qllle s6 pode ser experi­
mentado por quem possui bens propriamente seus. 

Estas diversas satisfa\:Oes deixam logo de verificar-se quando 
se leva demasiado longe a unifica\:ªº da cidade; acriescentemos a 
isso que desse modo se reduz a nada, e isto sem sombra de dúvida, 
o exercício de duas virtudes, primeiro a modera\:ªº no que I'espeita 
as mullieres - pois age nobremente aquele que se afasta por tem­
peran\:ª de urna mulher que pertence a outro ( 6 )  - e, depois, a 
liberalidade no emprego dos bens; nao será possível manifestar 
a sua generosidade , nem realizar alguma ac\:ao liberal, visto que é 
na utiliza\:ao dos bens próprios que consiste o exercício da libera­
lidade ( 7 ) . 

De qualquer modo, a legisla�o platónica tero um aspecto se­
dutor e parece inspirada pelo amor do género humano. Coro efeito, 
todo aquele que a ouvie expor acolhe-a coro satisfa\:aO - pensando 
que dela resultará urna maravilhosa amizade entre todos - , sobre­
todo quando ouve atribuir ( 8 )  os males actualmente existentes nos 
estados ao facto de os bens nao se encontrarem colocados em comu-

( 1 )  Ver S. Tomás. 202 , pág. 67 :  non potest de facili enarrari quantum 
sit delectabile reputare aliquid esse sibi proprium. 

(' ) Quanto ao sentido de p.+. , l. 4.1 ver lndufíio AristoWica, 464 , b, 4.4.. 
(' ) Nova ap!icai;:ao da máxima de que a Natureza nao faz nada em vao. 
(' ) A 'f'''-cxuT 'cx desempenha um grande papel na génese da amizade. 

Ver, nomeadamente, a Etica de Nicómaco, IX, 4 e 8, bem como as nOS53.S 
notas, especialmente a págs. 441-442 e 455 . 

(' ) O amor de si próprio, o amor do dinheiro e outros sentimentos do 
mesmo género, cujo carácter natural há que reconhecer e que s6 sao repro­
váveis quando excessivos. 

(8)  Quod non habebit locum si omnes mulieres sunt communes, S. To­
más, 204, pág. 68 . 

(7 ) Acerca da !iberalidade e suas relai;:5es com a posse dos bens, ver 
a Etica de Ninlmaco, IV , 1 ,  1119 , b, 22 e seguintes. 

(8) República, v, 464, d, 465, e . 
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nidade; refiro-me aos processos recíprocos em rela�ao a contratos, 
aos julgamentos por falsos testemunhos, a bajula�áo dos ricos. 
Na realidade, esses males nunca tiveram por causa a ausencia da 
comunidade de bens, mas a perversidade humana, pois verificamos 
que entre os possuidores de bens em comum ou indivisos se veri­
ficam conflitos muito mais frequentes do que entre os cidadaos 
cujos interesses sao separados ;  simpliesmente, se nos parece despre­
zível o número daqueles que estao em desacordo por causa de pro­
priedades possuídas em comum é porque os comparamos a imensa 
maioria dos detentores de propriedades privadas ( 1 ) . 

Além disso, é justo que se indiquem nao s6 os males de que 
os homens se véem libertos adoptando a comunidade de bens, como 
também as vantagens de que se verao privados; ora, é evidente 
que o género de vida que teriam de levar é absolutamente into­
lerável. 

A causa do erro do Sócrates deve ser atribuída a posi�áo em 
que se fundamenta ( 2 ) e que nao é exacta. Sem dúvida nenhuma, 
é necessário que, num certo sentido, a família constitua urna uni­
dade e a cidade igualmente, mas essa unidade nao deve ser abso­
luta, pois no caminho da unidade ( 3 )  existe um ponto para além 
do qua! deixará de haver cidade ou, embora continue a existir, 
mas encontrando-se a dois passos do desaparecimento, se tomará 
um estado de condi�ao inrerior: é exactamente o mesmo do que 
pretender fazer um uníssono de urna sinfonia ou reduzir um ritmo 
a um único pé ( ' )  . A cidade , porém, é, como atrás dissemos ( 5 ) , 
urna pluralidade que, pela educa�ao, deve ser transformada numa 
comunidade ou unidade;  e é estranho que o legislador que se pro­
püe introduzir um sistema de educa�ao destinado, na sua ideia, a 
tomar a cidade virtuosa pretenda corrigir os cidadaos através das 
medidas a que nos referimos e nao através dos usos, da filosofia e 

(' ) Tamen si omnes haberent communes, conclui S. Tomás (206, 
pág. 68) , multo plura litiga essent.  

(2)  Esta c7t'o0eat, - quanto a.o sentido dest.e termo, ver atrás, 2,  1261 , 
a, 16 - é a sua concepc;io da unidade, criticada no capítulo 2.  

( ª )  Ver 2, 1261-a, 17 .  A tradui;ao de Lambin é excelente: futurum 
enim est aliquo modo uut longius progressa non sit civitas; aliquo modo 
erit illa quidem civitas sed. cum parum ab eo abfuerit ut non sit civitas, 
de teri01' erit civitas. 

(' ) A unidade do ritmo, o seu elemento constitutivo é a �im, , o pd, 
a sílaba. Reduzir o ritmo a sua sílaba é reduzir o todo a um <los seus ele­
mentos. Ver também Metaftsica, N, 1 ,  1987 , b, 36.  

(" ) 2, 1261 , a, 18 . 
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das leis, procedendo como na Lacedemónia ou em Creta, onde o 
legislador estabeleceu a comunidade nas coisas relativas a proprie� 
dade, instituindo refeiyOes públicas. Eis, porém, outra coisa que 
nao <levemos ignorar: convém reflectir no espayo de tempo que 
decorreria e aos muitos anos durante os quais as medidas reforma­
dores nao produziriam efeito, se valesse a pena tentar a experien­
cia, pois tudo, ou quase tudo, se encontra descoberto neste 
domínio, embora alguns desses planos nao tenham sido postos 
em prática, embora sejam conhecidos. A impossibilidade de os rea­
lizar receberia urna retumbante confirmayao se pudéssemos obser­
var semelhante constituiyao política em pleno trabalho de edifica­
yao: veríamos, entao, que nao é possível fundar urna cidade sera 
dividir e separar a comunidade total, por um lado, em associay5es 
de refeiy6es públicas e, por outro lado, em fratrias e em tribos. 
A legislayao platónica tem, pois, corno único resultado isentar a 
classe dos guardas dos trabalhos agrícolas, urna medida que, pre­
cisamente , já hoje os Lacedemónios tentara introduzir. 

B )  Excerto do capítulo 9 do livro r, ob .  cit . ,  vol. r, 
págs. 55 a 63. 

Texto n.0 46 

A crematística propriamente dita. A moeda 

Existe, porém, um outro género da arte de adquirir que é es­
pecialmente designado, e justamente, por crematística ( 1 ) ; é este 
modo de aquisiyao que dá origern a ideia de que nao existe limite 
para a riqueza, nem para a propriedade. Muita gente, em virtude 
da sua afinidade corn a arte de adquirir anteriormente descrita ( 2 ) , 
julga que se trata da mesma coisa e que se identificam. Na reali­
dade, nao é a mesma coisa de que falámos, mas tao-pouco dela 
muito se afasta ( 3 ) . Simplesanente, urna é natural e a outra nao 

( ' ) Acerca das duas formas da crematística, ver atrás a nota de 3, 
1253, b, 14.. Aristóteles empreende aqui o estudo da forma capitalista, que 
se confunde com a técnica dos negócios e que, a seus olhos, constitui uma 
economia artificial e desregrada. 

(2 ) E que é um ramo da oixovo?J-&X'IÍ . 
(' ) Quia per denarium etiam necessaria vitae haberi possunt (S. To­

más, 1 1 1 ,  pág. 35) . 
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é natural, antes tem origem numa certa experifulcia e num certo 
engenho. 

Tomemos como ponto de partida, para estudar a presente va­
riedade, as considerac;:oes que seguem. 

Cada coisa de que somos proprietários é susceptível de duas 
utilizac;:oes: dependem ambas da natureza da própria. coisa, mas 
nao do mesmo modo ( 1 ) . Urna é a utilizac;:áo própria da coisa e a 
outra é ·estranha ao seu uso próprio. Por exemplo, um par de sapa.­
tos tem duas utilizac;:oes: urna consiste em usá-los ( 2 ) e a outra em 
empregá-los como objecto de troca : sáo ambas modos de utilizac;:áo 
do par de sapatos, pois mesmo aquele que troca um par de sapatos 
com um comprador que deles necessita, por dinheiro ou por ali­
mentos, utiliza o par de sapatos como par de sapatos, embora nao 
se trate do seu uso próprio, pois nao é propriamente com vista a 
troca que se faz um par de sapatos. O mesmo se passa com todos 
os objectos que possuímos, pois a faculdade de os trocar a tocios é 
extensiva e essa faculdade tem o seu princípio e a sua origem na 
ordem natural, dado que os homens disp<íem de certas coisas em 
grande quantida.de e de outras em quantidade insuficiente. Tomado 
neste sentido, toma-se claro que o pequeno comércio nao faz, por 
natureza, parte da crematística, visto que, na medida exigida pela 
satisfac;:áo das suas necessidades, os homens se veem obrigados a 
praticar a traca ( 3 ) • Em boa verdad e, na primitiva forma de comu­
nidade, ou seja a família, é evidente que a faculdade de traca náo 
desempenha qua:lqueT papel, apenas se manifestando a sua utili-

{ ' )  Acerca dos aitributos x«6' at&i:ó e suas diferentes espécies, ver 
A'nal . Post . , 1 , 4, 73,  a, 33-73 ,  b, 5 (págs 23-24 da nossa trad u�ao) e, bem 
assim, os textos reunidos por Watz , Organon, I, 295, e a nota do nosso 
comentário a Metafísica, 1, pág. 358, acerca de Z, 4, 1029, b, 14,  com as 
referéncias indicadas. De notar que na Ética de Eudóxio, IV, 4, 1232 , a, 
1-4 , o uso de urna coisa que pode ser objecto de urna venda, por exemplo, 
ou de um aluguer, é designado nao por x«6' «Úi:� , mas por x«i:.X au¡.i.6e6"1)x� . 

{1) Calceatio. 
(3) L. 17 ,  <p•cm , modifica fon , que antecede, e nao i:i, xp"llp.«nai:cx'i', ,  

que vem a seguir. Ver a nota 1 0  d e  M .  Defoumy, que constituí uma exce­
lente defini�ao do pensamento de Aristóteles. 

O comércio, praticado em pe quena escala ( ii x«mi'-cx'IÍ , l. 18) , é, pois, 
legítimo e baseado no direito natural, enquanto se limita a assegurar a 
subsistencia familiar. Aristóteles nao condena, portanto, como muitas vezes 
se pensa, o comércio em geral. mas apenas a revenda com objectivo de lucro, 
que multiplica a moeda. Ao contrario da i!'-1'opf« , que é o comércio marí­
timo ou internacional, a x«mi'-cx'I\ tem o seu campo de ac�ao limitado as 
fronteiras de um esta.do. 
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dade quando a comunidade se amplia .  Com efeito, os membros 
da sociedade primitiva possuíam todas as coisas em comum; depois, 
quando se separaram em famílias distintas, mantiveram a posse 
comum de muitos bens, repartindo outros, os quais, de harmonía 
com as necessidades, passaram a ser objecto de trocas recíprocas ( 1 ) , 
como ainda hoje se pratica entre inúmeras nac;oes bárbaras, oode 
as pessoas se servem da permuta para trocar urnas pelas outras as 
coisas necessárias a vida, mas nada mais; dio e recebem, por exem­
plo, vinho em troca de trigo e assim por dia.nte ,  com todos os géne­
ros análogos. Semelhante modo de troca nao é contranatura e nao 
constituí uma forma de crematística propriamente dita - visto que, 
como dissemos, se destina a dar satisfac;ao as necessidades naturais . 
Contudo, é dela que deriva, logicamente ( 2 ) , a forma lata da 
troca. Com efeito, quando se desenvolveu a colaborac;ao recíproca 
entre os diversos países, a1:ravés da importac;ao dos produtos defi­
citários e da exportac;ao dos produtos em excesso, surgiu o uso da 
moeda como urna necessidade ( ª ) . Isso porque, nao sendo as dife­
rentes coisas nocessárias as nossas necessidades naturais sempre de 

( 1 )  As lic;6es 22 e seguintes sao de difícil interpretac;ao e o próprio 
texto nao é muito seguro: o sentido varia naturalmente com as modificac;oes 
proposta.s. Pela nossa parte, adoptamos a lic;ao de Susemihl-lmmi.sch, com 
a ressaJva de 

'
q

0
ue, �n;i l. 22, lemas OL 3é lCE)(.Cllpta¡J.évot e nao lCE)(.CllptalJ.ÉVCllV 

e, em l .  23 , xcu Enpot anpoov . 
De modo geral , a nossa traduc;ao corresponde a de B. Jowett. Para 

urna interpretac;ao diferente, ver M. Defoumy, págs. 442-443. De qualquer 
modo, Aristóteles pretende dizer que, uma vez dispersas e distribuidas as 
famílias por aldeias, em consequencia da evoluc;ao a que anteriormente se 
refere , nao se podía manter a comunidade de bens, tendo surgido a necessi­
dade de se recorrer, pelo menos excepcionalmente, a troca. 

( 2 )  L. 31 ,  xcz't'<it :\.ó¡ov , convenit:nter rationi (Lambin) = EiÍ:\.o¡ov (In­
duyt'io Aristotélica, 358 , b, 50) . 

(' ) Confrontar com a elegante traduo;ao de D .  Lambin: cum enim 
subsidium fieret magis ac magis externum de longinquum, partim suppor­
tandis iis quibus egebant, partim exportandis quibus abundabant, neces­
sario numi usus comparatus est .  

Acerca da teoría da moeda, considerada como medida universal de 
valores, reportamo-nos também a Etica de Nicómaco, v, 8, 1133, a, 19 e 
seguintes, págs. 241-242, bem como as notas da n06sa traduc;ao, e ainda 
a IX, l, 1 162,  b, 36-1164,  a, 2, págs 431-433 da traduc;ao . Existem 
t·xcelentes estudos acerca das moedas gregas: salientemos, apenas, as obras 
clássicas de E. Babelon, As Moedas Gregas, París, 1921; G.  Glotz, O Tra­
balho na Grécia Antiga, Paris, 1920; E . Cavaignac, Estudos de História 
Financeira de A tenas no Século V, París, 1908; e ainda as páginas consa­
gradas a moeda por J .  Toutain . A Economia Antiga, París, 1927 . págs. 94-
98, bem como os breves comentários de M. Defoumy, ob. cit . ,  págs. 17-19 .  
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transporte fácil, todos se puseram, por conseguinte ,  mutuamente 
de acordo, por virtude das trocas, em dar e receber urna matéria 
de natureza tal que, conservando a utilidade intrínseca ( 1 ) ,  ofere­
cesse a vantagem de se transmitir facilmente de mao em mao para 
assegurar as necessida.des vitais; tomou-se, por ex·emplo, o ferro, 
a prata, ou outro metal do mesmo género, cujo valor se determi­
nava a principio simplesmente pelo tamanho e pelo peso, mas nele 
se apondo posteriormente urna marca, para evitair a ma�ada de o 
pesar, constituindo a marca a indica�ao da quantidade de metal ( 2 ) . 

Urna vez inventada a moeda, por for�a da necessidade de troca, 
surgiu urna outra fmma de crematística, o pequeno comércio, que , 
de início, se estabeleceu pmvavelmente de maneira muito sim­
ples ( 3 ) , para tomar em se·guida, sob a ac�ao da experiencia, um 
carácter mais engenhoso, procurando-se as fontes e os métodos de 
troca que permitissem obter o máximo de lucro. Daí deriva a ideia 
de que a crematística se refore principalmernte a moeda e de que 
a sua fun�ao é estudar as fo.ntes onde é possível encontrar dinheiro 
em abundancia ( ' ) , pois essa arte parece ser criadora de riqueza 
e- de bens . E na verdade toma-se muitas vezes a riqueza como nao 
sendo mais do que urna abundancia de numerário, porque a moeda 
se referem a crematística e a sua forma mercantil . Em contrapar­
tida, outras vezes cornsidera-se que a moeda é pura fantasia, urna 
coisa absolutamente convencional e sem nada de natural ( 5 ) , pois 

( ' )  A matéria de que é feíta a moeda encontra-se sujeita, como todas 
as mercadorias, a lei da oferta e da procura e nao conserva sempre o mesmo 
poder de compra (ver Etica de Nicómaco, v, 8, 1 133, b, 13 ) . 

(' ) Pelo simples exame da marca reconhece-se o valor da moeda (ver 
Newman, n, 185, que cita o exemplo das moedas de Siracusa) . 

(ª ) Et quasi a casu: puta quod aliquibus terris in aliqui dena­
rios transferentes crius eos expenderint quam acceperint (S.  Tomás, 117 ,  
pág. 36, l .  4r,  T&)'..vixwnpov ; o i«<m¡:\.1x6v torna-se ténica de  negócios, ci¿ncia 
financeira, explora�iio capitalista. Quanto as dificuldades de constru�ao das 
li�oes 4r-5 ( mí8av • . .  xipllcc ) , ver Newman, u, 186. O sentido, contudo, per­
m anece claro. 

(' ) Em l. 7 pode-se conservar X.PllfLCÍTc.>v , que certos comentadores 
pretendem suprimr, dando-lhe o sentido de prata amoedada. 

O sentido de X.P1Íl'·«T<Z é, coro efeito, difcil de determinar. Significa 
muitas vezes os negócios de dinheiro em geral, ou pecuniae, entendendo por 
isso - como o próprio Aristóteles precisa na Etica de Nicómaco, 1v, l ,  
1119 b ,  26 - nao só o numerdrio ( v6fL'ªfL<Z l . mas tudo o que tem um valor 
apreciável em dinheiro ou em moeda, o que é, evidentemente, o caso de 
toods os objectos móveis ou imóveis. 

( ª )  E é essa a opiniao do próprio Aristóteles, que, na Etica de Nicó­
maco, v, 8, 1133, a, 28, faz Y'lfL'ªfL<Z derivar de v6¡i.cc . A moeda é para ele 
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se a:queles que dela se servern resolV'eID substituí-la por outro esca­

lfo ( 1 )  ela perde todo o valor e, tambérn , porque nao tem nenhurna 
utilidade para as diversas necessidades da vida e, embora dispondo 
de meios rnonetários consideráveis, pode rnuitas vezes faltar-nos o 
alimento rnais indispensável. Constitui, portanto, urna estranha ri­
queza aquela cuja posse abundante nao nos irnpede de rnorrer de 
forne, corno aconteceu ao célebre Midas da Fábula, cujo desejo, 
de urna cupidez sem medida, tinha por efeito transformar em ouro 
tudo que lhe apresentavam l 

Por isso procuramos estabelecer urna n�ao completamente di­
ferente da riqueza e da arte de adquirir, e essa intenyiio justifica-se. 
Com deito, a arte natural de adquirir riquezas e a riqueza natural 
siio coisas muito diferentes do que acabamos de ver. A crematística 
natural diz respeito a economia doméstica, enquanto o comér­
cio ( 2 )  é a arte de criar riquezas, nao de qualquer modo, mas ape­
nas por meio da troca de bens. E é esta 6ltirna fonna que, segundo 
parece, se refere a moeda, pois esta é,  nesse caso, princípio e fim ( ª )  
da troca . Logo se ve que a espécie de riqueza que provém d a  cre­
matística assim definida é verdadeiramente sem limites. Do mesmo 

urna criayao da lei e , como tal, urna simples conven�ao, pois a lei é urna 
auv6i,x.,, (Retórica, r , 15 , 1376, b, 9 ) . A oposi�ao da natureza e da lei cons­
tituía já um lugar-comum da sofística e o carácter artificial da legisla�ao 
em geral é já reconhecido por Plata.o e por Xenofonte . Acerca da distin�ao 
vÓ!'-�-'fÚª'' , ver a nossa nota em Ética de Nicómaco, I; 1, 1094, b, 15 . 
págs . 36 e 37 da tradu�ao. Ver também atrás a nota a 3, 1253, b, 21 .  

( 1 )  No tempo de Aristóteles eram frequentes as altera<;ües das moedas. 
Ver os diversos stratagemata financeiros referidos na Economia, II, 2, 
1347 , a. 8-11 ,  pág. 38 da nossa tradu�ao, 1348, b, 22-30, etc. 

(' ) Aristóteles refere-se aqui ao pequeno comhcio (ii xam¡). ix'IÍ , l. 20) . 
mas é evidente que a sua observa�o tem um alcance geral e que se aplica, 
a fortiori, a if'o?rop'.a . 

(' ) Textualmente, o elemento (a-ret:t,t'.ov ) é o limite ( ?ripa; ) .  
Quanto a.o termo a-ro1x_a:ov , que significa propriamente elemento, mas 

que é,  frequentemente, oomo na presente obra, sinfmimo de :ipx.'IÍ , ver Meta­
física, .ó., 3 - I , págs . 252-254 do nosso comentário, bem como as respecti­
vas notas, nomeadamente a nota 1 a pág. 252. A mesma pluralidade de 
sentido se verifica para ?riea; 5, que significa ponto de partida ou ponto de 
chegada ou, ainda, causa final (ver, atrás, o paréntese da liyiio 28, bem 
como Metafísica, A, 17 , 1022 , a, 6-8 ) . 

A venda comercial ( TÓ xam¡).i�óv, ii x<7:7r'l)Atx.'IÍ ) é, assim, a opera�ao pró­
pria da crematística na sua forma capitalista , pois tem por objectivo mul­
tiplicar a moeda: é a revenda com lucro .  A mo00a é aqui desviada da 
sua fun�ao normal, a qua! consiste em facilitar a troca directa, a permuta 
entre produtor e consumidor, sem a intervenyiio do comerciante e apenas 
para satisfa�ao das necessidades da célula familiar. 
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modo que a arte da medicina busca, sem limita90es, a saúde e cada 
urna das outras artes busca, também sem limita90es, o seu fim 
- pois todas pretedem realizá-lo ao mais elevado n:vel possível -, 
enquanto os meios de alcan9ar o firn nao sao, pelo seu lado , ilimi­
tados - visto que o fim é , ero todas as artes, uro limite t 1 ) -, 
assim também, para esta forma de crematística, nao existe limite 
para o seu firn, sendo este a riqueza e a aquisi9ao de bens no sen­
tido mercantil . Pelo contrário, a arte de adquirir riquezas na admi­
nistra9ao da sua casa, completamente diferente da crematística pro­
priam.ente dita, tem uro limite, pois a aquisi9ao ilimitada de moeda 
nao é fun9ao da economía domésica. Do facto resulta que, sob 
determinado aspecto, parece que toda a riqueza ( 2 )  tem, necessa.­
riamente, uro limite e, contudo, por outro la.do, a experiencia. quo­
tidiana mostra-nos que é o contrário que se verifica, pois todos os 
mercadores aumentam indefinidamente a sua reserva monetária. 
A causa deste contraste reside na íntima conexa.o das dua.s espécies 
de crematística ( 3 ) : coincidern urna com a outra ( • ) na medida ern 
que a coisa que ambas utilizam é a mesma; trata-se , de facto, da 
utiliza9iio da mesma coisa possuída, mas essa. utiliza9ao nao se 
realiza da mesma maneira em ambos os casos : a forma doméstica 
da crematística tero um firn diferente da acumula9ao de dinheiro , 
enqua.nto a segunda forma tern por fim a própria. a.cumula9ao ( 5 )  • 
Por isso ( 6 ) , muitos pensam que a a.cumula9ao é fun9ao também da 

( ' ) O fim envolve a limit�ao dos meios destinadoo a alcan�á-lo. Sendo 
o fim da medicina a saúde ,  desejamos obter o máximo de saúde; pelo con­
trário, os meios de alcan�ar a saúde, ou seja os medicamentos, só os dese­
jamos na medida em que nos proporcionam saúde (ver os correctos raciocí­
nios de Sylv. Maurus, 508 ( 2 ) . 

(2 ) Toda a verdadeira riqueza. 
(3 ) Ver, a.trás , 1 257 , a ,  6 :  3im Ti r.pY.at� .  
(• ) Quanto a i?r11A:l.i-rm , l .  35, ver a nota de 6 ,  1 255 , a , 1 3 .  
A passagem ( I s .  35-38 ) é bastante difícil , mas o sentido é claro. O s  dois 

modos de aquisi�ao tem um fundamento comum, acquisitio pecuniarum, 
mas a aquisi�ao nao se processa do mesmo modo, nem com os mesmos fins. 
Esse fundamento comum permite passar sub-repticiamente de um sentido 
a outro ( i?r11A:l.inu ) • 

(5 ) Enquanto a forma legítima da crematística tem por limite e por 
fim assegurar a existencia da família, a crematística na sua forma mercantil 
tem por fim a acumula�o indefinida da riqueza, o capital pelo capital: 
constituí urna pura técnica financeira, cujo fim reside em si própria. 

(8 ) Em consequencia da. confusiio das d uas espécies de crematística, 
que tem um fundamento comum ( i?r7.AA , l. 35) , verifica-se a tendencia 
para tomar a economía doméstica como urna simples arte de enriquecer. 
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administra�ao doméstica e vivem continuamente na conv1c�ao de 
que tem de conservar intacta a sua reserva monetária e, até , de 
aumentá-la indefinidamente. A razao desta atitude reside no facto 
de que essa gente se aplica unicamente a viver e nao a viver bem ( 1 ) 
e, corno o apetite de viver é ilimitado ( 2 ) , desejam meios de o satis­
fazer igualmente ilimitados. E mesmo aqueles que se esfor�m por 
vi ver bem ( 3 ) procuram os meios de se entregar aos prazeres do 
corpo, de modo que, corno esses meios parecem consistir também 
na posse da riqueza, passam todo o tempo a juntar dinheiro, e assim 
se chega a segunda forma da crematística. Consistindo, de facto, 
todo o prazer num excesso ( ' ) , p5em-se em busca da arte capaz 
de produzir esse excesso no prazer e, corno o nao conseguem atra­
vés da ac�ao normal da crematística, tentam alcan�ar os seus fins 
por outros meios, empregando todas as suas faculdades de urna ma­
neira que a Natureza condena ( 5 ) . O papel da coragem nao é , com 
efeito, ganhar dinheiro, mas dar resolu�ao ( 6 ) , como tao-pouco é 
o papel da arte estratégica ou da arte da medicina, as quais antes 
nos devem proporcionar a vitória e a saúde. Contudo, de todas estas 
actividades se fazem quest5es de dinheiro, na ideia de que ganhar 
dinheiro é o seu fim e tudo deve contribuir para alcan�ar esse 
objectivo. 

Falámos, a.ssim, da forma nao necessária da crematística, tendo 
indicado a sua natureza e por que razao dela ternos necessidade ( 7 ) ; 
tratámos também da sua forma necessária, mostrando que da é di-

Aristót.eles a presenta urna outra raziio, l. 40 ( a.t-nov ) :  é o erro que consiste 
em confundir To � T.v com To !Ó � T.v . 

( 1 )  A expressiio TO ii �T.v tem ,  como sabemos (2, 1252, b, 30, e nota) , 
o sentido de !ul!�u!'-ov'.,. . Ora , toda a Ética de Nicómaco tem por objecto 
mostrar que a felicidade consiste na virtude . A vida feliz nao é, pois, mais 
do que a virtude, com a qual a maior parte dos hornens nao se preocupa. 

( 2 )  O &1n6u1'-['- é o apetite irracional, o desejo cego, a forma mais 
baixa do ópe�t' (ver, adiante, a nossa nota a m, 4, 1277 , a, 7 ) . 

( 3 )  Nao deixam de se expor eles próprios a crítica, pois, segundo 
eles, o �o !'� �T.v implica o gozo dos prazeres do corpo, o que os conduz 
igualmente a j untar dinheiro (ver S. Tomás, 126,  pág. 39 ) .  

( ' ) Ver Ética de Nicómaco, passim, e nomeadamente u ,  8, 1108,  b ,  
12 :  o vicio é u m  excesso o u  u m  defeito e a virtude o meio justo. 

(' ) Para toda esta passagem ver M .  Defourny, 97-98 . Já Plata.o tinha 
má ideia do comércio (Leis, x1 , 91 8 , a, 919 ,  d ) . 

( 8 )  Facere hominem audacem ad aggrediendurr> et sustinendum (S.  To­
más, 28, pág. 40) . Remetemos o leitor para a análise da coragem e seus 
diferentes tipos da Ética de Nicómaco, u, 9-12,  e nomeadamente 10 . 
1 1 1 5 ,  b, 10-18.  

( 7 )  Ver, atrás, 1257 , b ,  40 e seguintes. 
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ferente da primeira e que a economia doméstica é conforme com a 
natureza - falo da que se refere as subsistencias ( 1 )  . Nao é, como 
a outra, ilimitada, antes tem limites. 

3) O MAL SOCIAL COMO PUNIQA.O DO PECADO 

Santo Agostinho (354-430) ,  A Cidade de Deus ( 426) . 
Livro XIX, capítulo xv. Traduc;áo francesa de Émile Sais­
set, Paris, 1885, volume IV, págs. 44-46. 

A célebre obra do hispo de Hipona marca talvez o 
ponto extremo da distancia<;ao do pensamento em rela­
c.;ao aos problemas económicos e sociais que caracteriza o 
fim do mundo antigo. Nela se propóe aos homens que acei­
tero os males da sociedade, erguendo o olhar para o céu. 
Esta atitude vai ser muitas vezes adoptada nos séculos se­
guintes e, hoje ainda, está longe de ter desaparecido. 

(Ver História do Pensamento Económico, parte pri­
meira, capítulo m, § 2 , C. ) 

Texto n.0 47 

CAPlTULO XV 

Que a primeira causa da servidáo é o pecado e que o hornero, naturalmente 
livre, toma-se, mercé da sua má vontade, escravo das suas paixéies , 
mesmo quando nao se encontra na servidáo de outrem . 

Eis o que a ordem natural exige e eis a condi�ao em que Deus 
criou o homem : «Que domine> , disse ele, «os peixes do mar, as 
aves do céu e todos os animais da terra.»  (Génese, I, 26 . )  Tendo 
criado o homem razoável e tendo-o feito a sua imagem, nao quis 
que ele dominasse os outros homens, mas os animais. Por isso os 
primeiros justos foram pastores, que nao reis, querendo Deus en­
sinar-nos assim a ordem da Natureza, que depois foi substituída 
pela desordem do pecado . Porque o jugo da servidao foi imposto 

( 1 )  Texto difícil . Ver Thurot , H . .  A arte de juntar subsistencias para 
satisfazer as necessidades familiares, que constituí a forma nP-cessária da 
crematística, é, evidentemente, apenas wna parte da oii<oVofJ.t""IÍ , a qua! 
compreende muitas outras fun�éies . 



LIBERALISMO ECONóMICO E SOCIALISMO 829 

ao pecador muito justamente. Assim, nao vemos que a Santa Es­
critura fale de escravos antes de o patriarca Noé ( 1 ) marcar o pe­
cado do seu filho com esse título vergonhoso ( 2 ) . Apenas o pecado 
merece esse nome, que nao a Natureza. A julgar pela etimologia 
latina, os escravos eram prisioneiros de guerra a quem os vencedo­
res cons.ervavam ( ª ) a vida, podendo muito bem matá-los por di­
reito de guerra: ora isto logo faz ver na escravatura urna pena do 
pecado . Porque nao há guerra justa que nao provoque urna injusta 
por parte dos inimigos ; e toda a vitória, mesmo a que é alcan�ada 
pelos maus, é um resultado dos justos julgamentos de Deus, que 
com ela humilha os vencidos, quer para os corrigir, quer para os 
punir. Testemunha-o Daniel, o grande servidor de Deus, que, no 
cativeiro, confessa ( 4 ) os seus pecados e os do seu povo, reconhe­
cendo neles, com justa dor, a única razao de todos os seus infortú­
nios . A primeira causa da servidao é, pois, o pecado, que submete 
o homem ao homem; e isso acontece sempre merce do julgamento 
de Deus, que nao comete injusti�as e que sabe impar penas dife­
rentes segundo a diferen�a dos culpados. Nosso Senhor disse : «Todo 
aquele que peca é escravo do pecado» (]oiio, vm, 34 ) ; e, assim, 
há muitos amos maus que tem como escravos homens piedosos e 
que nem por isso sao mais livres . Porque está escrito: «0 hornero 
é adjudicado como escravo aquele que o vencen .»  (Pedro, II ,  
19 . ) E, certamente, vale mais ser escravo de um homem que de urna 
paixao ; porque, por exemplo, existe alguma paixao que exer�a do­
mínio mais cruel sobre o cora�ao dos homens que a paixao de 
dominar? De tal modo que, na ordem de coisas que submete uns 
homens a outros homens, a humildade é tao útil ao escravo quanto 

( 1 )  Génese, IX, 25. 
(2) Comparar coro S. Joao Crisóstomo, Homilia do Génese, XXIX, 

6 e 7 .  
(' ) Servus, escravo, d e  servare , conservar. 1l: a etimologia apresentada 

pelo jurisconsulto Florentino, ao comentar o Digesto (Jivro I, título v, 
§ 4 ) : cOs escravos sao assim chamados porque os chefes do exército tém 
o costume de vender os prisioneiros de guerra, assim os conservando, em 
vez de os matar . >  Donato, nos seus comentários a Os Adelfas, de Teréncio 
(acto 11 , cena I ,  v.  28) , adopta o mesmo sentido. Ver no Espirito das Leis 
o admirável capítulo em que Montesquieu refuta a doutrina dos juriscon­
sultos romanos e prova que a escravatura, igualmente prejudicial ao amo 
e ao escravo, tanto se opoe ao direito das pessoas, como ao direito natural 
(Espirito das Leis, Jivro xv, capítulo 2 ) . 

( 4 )  Daniel, IX, 5-19. 
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o orgulho é funesto ao amo. Porém, na ordem natural ero que Deus 
criou o homem, ninguém é escravo, nem do homem , nem do pe­

cado; a escravatura é , portanto, urna pena, imposta pela lei que 
manda que se conserve a ordem natural e que proibe que se a altere, 
visto que , se nada se houvesse feito contra. essa lei , a escravatura 
nada teria a punir . É por isso que o Apóstolo aconselha (Efésios, 
VI , 5 )  os escravos a submeterem-se aos amos e a servi-los de boo 
mente e de boa vontade, a fim de• que, se nao forem libertados da 
servidao, nela saibam encontrar a liberdade, nao servindo de modo 
nenhum por medo, mas por amor, até que passe a iniquidade e 
toda a domina�o humana desapare�a, no dia em que Deus for 
tudo, em todos. 

4 )  A PROCURA DE UMA MORAL ECO NÓMICA NA 'l'EOLOGIA 
MEDIEVAL 

S. Tomás de Aquino ( 1 225-1274 ) ,  Suma Teológ ica, 
secunda secundae ( segundo livro da segunda parte) . Ques­
táo 78, artigo 2. Traduc;áo Nouvelle Revue des Jeunes, Pa­
ris, Desclée. 

Com o doutor angélico a reflexao económica renasce 
de certo modo das suas cinzas. A influencia de Aristóteles , 
redescoberto na Europa ocidental no século xrn, é deter­
minante. S .  Tomás a ele recorre frequentemente na ex­
posic;áo que faz das virtudes e dos vícios - aqui, o pecado 
contra a justic;a .  

(Ver História do Pensamento Económico, parte pri­
meira, capítulo m, § 3, a final . ) 

Texto n.º 48 

Artigo 2. Pode exigir-se uma vantagem por um empréstimo de 
d�nheiro? 

Dificuldades. - 1 .  Parece que é lícito . Cada um pode, com 
efeito, procurar indemnizar-se licitamente .  Ora, ao emprestar di­
nheiro pode ter de suportar-se um prejuízo . É, portanto, legítimo 
pedir, ou mesmo exigir, alguma coisa. além do dinheiro empres­
tado, a título de indemniza�ao . 

2. Aristóteles, nas Éticas, faz notar que é um dev·er de edu­
ca�ao cada um «dar urna compensa�ao aquele de quem recebe um 
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favor» . Ora, aquele que empresta dinheiro ao próximo que dele 
necessita faz-lhe um favor e adquire, por conseguinte, o direito a 

sua gratidiio. O que pede emprestado tem, portanto, a obrigai;:iio 
natural de dar urna certa compensai;:ao ao seu benfeitor. Mas por­
que é que há-de ser ilícito obrigar alguém a observar urna obriga­
i;:ao de direito natural? Parece, pois, lícito, quando se empresta di­
nheiro a alguém, obrigar a pessoa a dar urna certa compensai;:ao. 

3 .  Acerca da frase de Isaías, «Feliz daquele que abana as suas 
maos para nao rec(¡ber presentes» , a Glosa faz notar que, se há 
presentes oferecidos com a mao, há outros que se oferecem por in­
termédio da palavra e por meio de servii;:os prestados. Ora, é per­
mitido aceitar um servii;:o, ou a lisonja, do seu devedor. É, por­
tanto, igualmente permitido receber qualquer outro presente. 

4 .  A relai;:ao é a mesma de um dom para outro dom e de um 
empréstimo para outro empréstimo. Ora, pode-se aceitar dinheiro 
por outra importancia que se deu. Pode-se, portanto, receber um 
empréstimo recíproco do devedor como compensa�o do dinheiro 
que se lhe emprestou . 

5 .  Aquele que empresta urna importancia em dinheiro cede a 
sua posse ao que pede emprestado e aliena mais o seu bem do que 
se confiasse essa importancia a um mercador ou a um trabalhador. 
Ora, é permitido tirar benefício do dinheiro confiado a um merca­
dor ou a um trabalhador. É, portanto, igualmente permitido retirar 
um benefício de um empréstimo de dinheiro. 

6 . Aquele que empresta dinheiro pode pedir ao que pede em­
prestado um penhor, cuja utilizai;:ao se possa vender a um deter­
minado pre�o; pode penhorar-se, assim, um campo ou urna casa 
de habitai;:ao . É, portanto, lícito, retirar vantagem de um emprés­
timo de dinheiro. 

7 .  Acontece, as ve,zes, que urna pessoa venda os seus bens 
mais caros, ou compre os de outra pessoa mais baratos, em virtude 
de um empréstimo anterior; ou, entao, que eleve os seus prei;:os 
quando concede um prazo de pagamento, ou que os baixe quando 
lhe pagam mais depressa. 

Em todas estas circunstancias parece existir urna certa com­
pensai;:ao que é como o benefício que se retira de um empréstimo 
de dinheiro . Ora, nao é evidente que isso seja ilícito. Parece , pois, 
lícito, pedir, ou mesmo exigir, certas vantagens quando se empresta 
dinheiro . Contudo, entre as qualidades do homem justo, Ezequiel 
aponta esta : «Nao recebeu juro, nem nada a mais do que havia 
emprestado .» 
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Conclusiio .  - Aristóteles faz notar que tudo o que é estimável 
em pm;o de dinheiro é tratado como o próprio dinheiro. Por con­
seguinte, do mesmo modo que se peca contra a justi�a quando, em 
virtude de um contrato, tácito ou expresso, se recebe um juro sobre 
um empréstimo de dinheiro ou qualquer outra coisa que se consome 
com o uso - é a doutrina do artigo anterior - assim aquele que, 
em virtude de um contrato tácito ou expresso, recebe urna vanta­
gem qualquer estimável em pre�o de dinheiro comete igualmente 
um pecado contra a justi�a. Todavia, se receber essa vantagem 
sem a ter exigido e sem que exista a menor obriga�ao tácita ou ex­
pressa, mas a título de dom gracioso, já nao peca; porque, antes 
do empréstimo, era-lhe permitido beneficiar de tal dom e o facto 
de conceder um empréstimo nao pode colocá-lo em condi�ao desfa­
vorável . O que, porém, lhe é absolutamente permitido exigir em 
compensa�ao de um empréstimo sao coisas que nao se apreciam 
com o dinheiro, ou seja a simpatía, e a amizade do devedor, ou 
outras provas de gratidao. 

Solu�oes .  - l .  No seu contrato com o devedor, aquele que em­
presta pode, sem nenhum pecado, estipular urna indemniza�ao a 
pagar pelo prejuízo que sofre ao privar-se do que se encontra na 
sua posse ; nao se trata de vender a utiliza�ao do dinheiro, mas de 
receber urna repara�ao. Pode acontecer, de resto, que o empréstimo 
evite ao que pede emprestado um prejuízo maior do que aquele a 
que se expóe o que empresta. É, portanto, com o seu lucro que 
o primeiro repara o prejuízo do segundo. Nao há, porém, o direito 
de ·estipular no contrato urna indemniza�ao baseada na considera�ao 
de que emprestando dinheiro deixa de se ganhar, pois nao há o di­
reito de se vender o que ainda se nao possui e cuja aquisi�ao pode 
resultar comprometida de muitas maneiras. 

2. O reconhecimento ou a compensa�ao por um favor que se 
recebe pode ser encarado sob duas formas. Primeiro, como o paga­
mento de urna <lívida de justi�a ; a ele1 nos podemos comprometer 
através de um contrato preciso, e essa obriga�ao ruede-se pela quan­
tidade do favor recebido. Esta a razao por que aquele que pede em­
prestada urna importancia em dinheiro ou coisas que se consomem 
com o uso nao é obrigado a devolver mais do que lhe é cedido . 
Seria, portanto, contrário a justi�a obrigá-lo a devolver mais.  Em 
segundo lugar, pode ser-se obrigado a testemunhar reconhecimento 
por um benefício recebido, a título de amizade ; nesse caso, tem-se 
mais em conta os sentimentos do benfeitor que a própria importan­
cia do benefício. Urna <lívida desta natureza nao pode ser objecto 
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de urna obrigayao civil, dado que esta impoe urna espécie de necessi­
dade, o que repugna a espontaneidade do reconhecimento. 

3 . Se aquele que empresta pede, ou exige, pelo dinheiro que 
empresta a compensayao de um presente em serviyos ou em pala­
vras, como se houvesse urna obrigayao de o oferecer resultante de 
um contrato tácito ou expresso, é como se pedisse, ou exigisse, 
como presente um serviyo manual, pois uns e outros podem ser 
estimados em prec;o de dinheiro, como se verifica com aqueles que 
alugam os seus serviyos, quer dos brayos, quer da sua eloquencia. 
Se o presente em serviyos ou em palavras, porém, é oferecido nao 
como pagamento de um crédito, mas como um sentimento de sim­
patia que nao se pode estimar em preyo de dinheiro, aquele que 
empresta tem o direito de o aceitar, de o exigir e de o esperar. 

4 . O dinheiro nao pode ser vendido por urna importancia ern 
dinheiro superior a quantidade dada em traca : há que restituir 
tanto quanto se receben. Nao se <leve pedir, nem exigir nada mais, 
a nao ser um sentimento de simpatia, que nao pode ser avaliado 
em preyo de dinheiro e que pode suscitar por parte do devedor urna 
oferta espontanea de empréstimo recíproco. t, contudo, absoluta­
mente contrário a esta simpatía espontanea estipular a obrigayiio 
de o deved01" conceder, por sua vez, um empréstimo no futuro, 
visto que essa mesma obrigayao pode ser avaliada em preyo de di · 
nheiro. Esta a razao por que, sendo ernbora permitido, aquele que 
empresta, pedir simultaneamente emprestada outra coisa ao sen 
devedor, lhe é interdito exigir a promessa de um empréstimo futuro. 

5 .  Aquele que empresta dinheiro transfere a sua posse para 
aquele que pede emprestado. Este conserva, portanto, esse dinheiro 
com os seus riscos e perigos, sendo obrigado a restituí-lo integral­
mente . Aquele que empresta nao tem, pois, o direito de exigir mais 
do que ceden. Aquele, porém, que confia urna importancia em di­
nheiro a um mercador ou a um artesa.o e constitui com eles, de certa 
maneira, urna sociedade, nao lhes cede a propriedade do sen di­
nheiro, o qual continua a pertencer-lhe, de modo que participa com 
os seus riscos e perigos no comércio do mercador e no trabalho do 
artesa.o ; eis por que razao tern o direito de reclama.ir, como coisa 
que lhe pertence, urna parte do lucro. 

6 .  Se, como garantia do dinheiro que recebe, o devedor entrega 
um penhor cuja utilizayiio é estimável em prec;o de dinheiro, aquele 
que empresta há-de deduzir esse rendimento da importancia que o 
devedor lhe <leve restituir. Com efeito, se pretendesse que esse ren­
dimento lhe fosse concedido gratuitamnte por acúmulo, era como 
se emprestasse a juro, o que é usura . A menos, todavia, que se 
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trate de um objecto cujo uso se costume ceder gratuitamente entre 
amigos, como, por exemplo, quando se empresta um livro. 

7. Vender um objecto acima do seu justo pre�o porque se con­
cede ao comprador um prazo de pagamento é manifesta usura, pois 
esse prazo concedido tem o carácter de um empréstimo. Por conse­
guinte , tudo o que se exige acimai do justo pre�o por razao desse 
prazo é como o pre�o ou juro de um empréstimo e deve ser conside­
rado como usurário. Do mesmo modo, quando o comprador pre­
tende comprar um objecto abaixo do seu justo pre�o, com o pre­
texto de que o pagará antes de lho entregarem, comete também um 
pecado de usura ; esse pagamento antecipado, com efeito, é urna 
espécie de empréstimo, cujo juro consiste nai redu�ao feita no justo 
pre�o do objecto vendido. Contudo, se se baixam voluntariamente 
os pre�os, a fim de dispor do dinheiro mais depressa, nao se veri­
fica usura . 

5 )  UMA NOVA EXPRESSAO DO IDEAL COMUNITARIO N O  
ALVOR DOS TEMPOS MODERNOS 

Thomas More ( 1478-1535 ) ,  A Utopía ( 1 516 ) .  Tradu­
c;áo de V. Stouvenel, Paris, Nouvel Office d'Édition,  1965 , 
págs. 176-182 

A obra que abordamos é entre todas célebre . Forte­
mente inspirada na República, de Platáo, náo deixa por 
isso de marcar o início do pensamento socialista e comu­
nista moderno, pois é o próprio conjunto dos membros da 
sociedade que More propüe fazer viver na mais absoluta 
ignorancia do direito de propriedade. 

Ver História do Pensarnento Económico, parte se­
gunda, capítulo 1, § 4 . )  

Texto n . 0  49 

Tentei , prosseguiu Rafael, descrever-vos a forma dessa repú­
blica, que eu considero nao só a melhor, como também a única que 
se pode arrogar o direito de se chamar república. Porque ,  fora dela, 
todos aqueles que falam em interesse geral pensam apenas no seu 
interesse pessoal, enquanto ali , onde ninguém possui nada de 
seu , toda a gente se ocupa seriamente da coisa pública, porque o 
bem particular confunde-se realmente com o bem geral . Fora dela, 
qual é o homem que nao saiba que , se negligenciar os seus negócios, 
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náo deixará de morrer de fome, por mais florescente que seja a 
república? Daí a necessidade de pensar mais em si próprio do que 
no seu país, isto é ,  no próximo. 

Em Utopia, pelo contrário, onde tudo pertence a todos, a nin­
guém falta nada desde que os celeiros públicos se encontrem cheios. 
Porque a fortuna do Estado nunca é injustamente distribuída nesse 
país; nao há nele pobres, nem mendigos e, emborra ninguém possua 
nada de seu, todo a gente é rica .  Em boa verdade, existe lá mais 
bela riqueza do que viver alegre e tranquilo, sem inquietac;áo e sem 
cuidado? Existe lá condic;ao mais feliz do que nao temer pela exis­
tencia, nao ser mac;ado pelas contínuas ralac;éíes e queixas da mu­
lher, nao recear a pobreza dos filhos, nao estar preocupado com 
o dote da filha, antes estando certo e se·guro da existencia e do 
hem-estar para si e para todos os seus, mulher, filhos, netos, bis­
netos, até a mais longa posteridade de que um nobre se pode or­
gulhar? 

A república utópica garante estas vantagens aqueles que, hoje 
inválidos, anteriormente traba.Uharam, bem como aos cidadaos acti­
vos que ainda se encontram em condic;éíes de trabalhar. 

Gostaria que algum dos presentes ousasse comparar a justic;a 
das outras nac;éíes com esta justic;a. Quanto a mim, que eu morra 
já se distingo o mínimo trac;o de• equidade e de justic;a nas outras 
nac;oes. 

É justo que um nobre, um ourives, um usurário, um hornera 
que nada produz,  ou que apenas produz objectos de luxo inúteis 
ao Estado, é justo que esses homens levem urna vida delicada e 
esplendida, em ociosidade e em ocupac;oes frívolas, enquanto o tra­
balhador, o almocreve, o artesao, o agricultor, vivem em negra 
miséria, mal obtendo um mesquinho alimento. Estes últimos, con­
tudo , encontram-se entregues a um trabalho tao prolongado e tao 
penoso que as próprias bestas de carga mal suportariam, um tra­
balho tao necessário que nao há sociedade que possa subsistir sem 
ele . Em boa verdade, a condic;ao de urna besta de carga parece mil 
vezes preferível : essa trabalha. memos tempo e a sua alimentac;ao 
náo é pior, é mesmo mais conforme com os seus gostos. E, além 
disso, o animal nao receia o futuro. 

Qual é , porém, o destino do trabalhador? Actualmente, um tra­
balho infrutíforo e estéril o esmaga e a expectativa de urna velhice 
miserável o mata, pois o seu salário diário nao chega para as neces­
sidade do dia-a-dia; como pode, pois, aumentar ele a sua fortuna 
e pór de lado cada dia um pouco de supérfluo para as naecessidades 
da velhice ? 
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Nao é iníqua e ingrata a sociedade que prodigaliza tantos bens 
aos que chamam nobres, aos joalheiros, aos ociosos, aos artesaos de 
luxo, que mais nao sabem fazer que lisonjear e servir as voluptuo­
sidades frívolas, quando, por outro lado, nao estima, nem cuida 
do agricultor, do carvoeiro, do pedreiro, do almocreve, do traba­
lhador, sem os quais a pr6pria sociedade nao existiria? No seu 
egoísmo cruel, abusa do vigor da sua juventude , para dela tirar o 
máximo de trabalho e de lucro; e quando os homens fraquejam sob 
o peso da idade ou da doen�. quando entao tudo lhes falta, esquece 
as suas incontáveis vigílias, os inúmeros e importantes servi'toS e, 
como recompensa, deixa-os morrer de fome . 

E nao se fica por aqui. Os ricos reduzem todos os dias um 
pouco mais o salário dos pobres, nao só por meios fraudulentos, 
mas ainda publicando leis com esse fim. Recompensar tao mal os 
mais meritórios da república é , desde logo, urna injusti'ta evidente ; 
mas dessa monstruosidade fazem os ricos urna justi'ta, sancio­
nando-a com as suas leis . 

Por isso, quando encaro e observo as repúblicas hoje mais 
florescentes, nelas vejo apenas, que Deus me perdoe, urna certa 
conspira'tao dos ricos, da melhor maneira orientando os seus negó­
cios, sob o nome e o título faustoso de república . Os conjurados 
procuram, empregando todos os meios e manhas possíveis, atingir 
dois objectivos :  

Primeiro, garantir a posse certa e definitiva de urna fortuna 
mais ou menos mal adquirida ; depois, abusar da miséria dos pobres, 
abusar das suas pessoas, comprando ao mais baixo pr�o a sua 
indústria e o seu labor. 

E essas maquina't5es, decretadas pelos ricos em nome do Es­
tado e , por consequencia, no próprio nome dos pobres, transfor­
mam-se em leis. 

Contudo, embora esses homens perversos partilhem entre si, 
com insaciável avidez, bens que prorporcionariam a felicidade a um 
povo inteiro, esta.o ainda muito lcmge da felicidade de que gozam 
os Utópicos . 

Em Utopia a avareza é impossível , pois o dinheiro nao tem aí 
nenhuma utilidade: por conseguinte, que abundante fonte de sofri­
mento estancada? Que enorme seara de crimes arrancada pela raiz? 
Quem nao entende, com efeito, que as fraudes, os roubos , as rapi­
nas, as rixas, os tumultos, as querelas , as sedi't6es, os assassínios, 
as trai't5es, o envenenamento, quem nao sabe, afirmo, que todos 
os crimes de que a sociedade se vinga com suplicios permanentes, 
sem conseguir preveni-los, desapareceriam no día em que desapa-
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recesse o dinheiro? Desapareceriam entao, também, o medo, a in. 
quietac;ao, os cuidados, as fadigas e as vigílias. A pr6pria pobreza, 
que parece ser a única que tem necessidade de dinheiro, dimi­
nuiria imediatamente, se a moeda fosse completamente abolida . 

Eis a prova manifesta : 
Suponham que se verifica um ano mau e estéril , durante o qual 

urna terrível fome mata vários milhares de homens. Afirmo que , se, 
no fim da escassez, revistássemos os celeiros dos ricos encontraría­
mos imensas provis5es de cereais. De tal modo que, se essas pro­
visoes tivessem sido distribuídas a tempo aqueles que pereceram de 
inanic;ao e de fraqueza, nem um só desses desgrac;ados teria sentido 
a inclemencia do céu e a avareza da terra. Já veem, pois, que , sem 
dinheiro , a existencia poderia, pode ser facilmente garantida a 
todos; e que a chave de ouro, essa venturosa invenc;ao que nos 
devia abrir as portas da felicidade, no-la fecha impiedosamente . 

Os próprios ricos, nao tenho dúvida, compreendem estas ver­
dades . Eles sabem que vale infinitamente mais nao faltar nunca o 
necessário do que possuir em abundancia urna chusma de coisas 
supérfluas ; que mais vale estar livre de inúmeros males que ro­
deado de grandes riquezas. Creio mesmo que há muito o género 
humano teria adoptado as leis da república utópica, quer no seu 
próprio interesse, quer para obedecer a palavra de Cristo, pois o 
Salvador, na sua sabedoria, nao podia ignorar o que é mais útil 
aos homens e, na sua bondade infinita, <leve ter-lhes aconselhado 
o que ele sabia ser bom e perfeito - porém, o orgulho, paixao 
feroz, rainha e mae de toda a praga social, op0e urna resistencia 
invencível a essa conversao dos povos. O orgulho nao mede a feli­
cidade pelo bem-estar pessoal, mas pela durac;ao da dor dos outros. 
O orgulho renunciaria mesmo a ser Deus, se nao pudesse contar 
com desgrac;ados para insultar e para tratar como escravos, se o 
luxo da sua felicidade deixasse de ser posto em evidencia pelas an­
gústias da miséria, se o aparato das suas riquezas deixasse de tor­
turar a indigencia e de alimentar o seu desespero. O orgulho é urna 
serpente do inferno que furtivamente se introduz no cocac;ao dos 
homens, que os cega com o seu veneno e que os faz recuar para 
longe na senda de urna vida maravilhosa. O réptil demasiada­
mente se agarra as suas carnes para que facilmente possa ser 
arrancado. 

Do fundo da minha alma desejo para todos os países urna repú­
blica semelhante a que acabo de descrever. Regozijo-me, ao menos, 
pelo facto de os Utópicos a terem encontrado e terem fundado o seu 
império com base em instituic;5es que lhes asseguram nao só a mais 
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brilhante prosperidade, como também, tanto quanto a previsao 
humana pode conjecturar, urna dura9ao eterna. 

Porquanto, interiormente, todos os germes da ambi9ao, da fac-
9ao, foram extirpados com todos os outros vícios. Por isso o Estado 
nao receia as discórdias civis que tem destruído o poder e a for­
tuna de tantas cidades. Estando, assim, fortemente consolidada a 
uniao dos cidadaos, a excelencia e a energía das institui96es defen­
dem a república contra os perigos do exterior. A cobi9a dos reis 
vizinhos é impotente para abalar ou perturbar o irnpério; já bastas 
vezes o tentararn, para repetido insucesso das suas tentativas. 

6) O LIBERALISMO ECONóMICO COMO CONDICAO N ECES. 
SARIA E SUFICIENTE DE UMA BOA ORGANIZACAO DA 
SOCIEDAD E 

Le Mercier de  La Riviere ( 1719-1792 ) ,  A Ordem NatUr 
ral e Essencial das Sociedades Políticas, Paris. 1 767. Nova 
edi9áo, Paris, 1910 ,  págsi. 341 a 343, 350 e 351  e 355 a 356 . 

Os textos até agora insertos neste capítulo pertencem 
a filósofos, a teólogos, a moralistas, e nenhum deles nos 
prop6e um sistema científico de explica9áo dos fenóme­
nos no sentido moderno do termo. 

Com excepc;áo de Aristóteles, aidoptam todos urna con­
cepc;áo do mundo em que se verifica urna oposic;áo radical 
entre a Natureza, que a ciencia procura interpretar, e o 
homem, colocado acima da Natureza e, portanto, da ciencia. 
A opiniáo de Aristóteles é diferente : para ele, o homem faz 
parte da Natureza e a ciencia <leve, pois, tomá-lo como 
objecto de estudo. Sem embargo, o método científico adop­
tado por Aristóteles dif ere profundamente do método 
moderno. A ciencia de Aristóteles apreende a eS1Sencia dos 
seres naturais a partir de definic;óes abstractas, delas dedu­
zindo as propriedades das coisas, enquanto as ciencias 
contemporaneas observam exteriormente o movimento dos 
seres e, submetendo-o a urna medida, nele descobre meca­
nismos regulares a que chama leis. Seria exagero, sobre­
tudo para um economista, afirmar que actualmente nada 
resta do método aristotélico. Contudo, há que salientar que 
a economia política nasce, no século xvm, da vontade de 
aplicar ao homem, considerado como fazendo parte da Na­
tureza, o método científico moderno, definido por Descar­
tes no século XVII. Por isso, com um representante da Es-
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e;ola Fisiocrática da estirpe de Le Mercier da La Riviere, 
entrarnos nurna nova era da história do pensarnento econó­
mico. Este autor, na peugada do seu rnestre, Quesnay, acre­
dita na possibilidade de explicar os fenómenos económicos 
Dplicando o método cartesiano. 

Náo vamos, porérn, pensar que, posteriormente, aque­
les que se dedicarn ao estwdo da organizac;áo económica da 
sociedade se alheiarn das preocupac;6es filosóficas. Antes 
pelo contrário, a controvérsia entre os partidários da rnanu­
tenc;áo da ordern social existente e os revolucionários, que 
continua a ser urna discussáo de carácter filosófico, vai to­
mar urna amplidáo como nunca se vira. O texto que vamos 
ler constitui já  prova disso. 

(Ver História do Pensamento Económico, parte se­
gunda, capítulo 3 . )  

Texto n . 0  50 

O consumo e, por conseguinte, a reproduc;ao, eis os dois objec­
tos capitais que interessam a Humanidade ; é a estes dois objectos 
que se referem directamente, ou indirectamente, os deveres e os di­
ritos recíprocos que os homens contraem entre si ; assim, é em vir­
tude destes dois objectos que se formam os diversos estados que 
comp0em urna sociedade : uns disp0em as terras para receber o cul­
tivo; outros cultivam-nas; outros preparam as produc;oes que elas 
dao, aumentando-lhes a utilidade por meio da sua indústria ; outros, 
a.inda, encarregam-se do cuidado de manter a ordem dos deveres 
ll direitos recíprocos que as diferentes classes tém entre si , pela ne­
cessidade que tém mutuamente urnas das outras . 

A necessidade mútua de que falo é natural e nao factícia :  o 
consumo é a medida da reproduc;ao; é necessário que uns se ocupan 
apenas em favorecer os consumos, como é necessário que outros 
se ocupem apenas em fazer renascer e em multiplicar as produc;5es. 
Todavia, esta distribuic;ao dos trabalhos e das ocupac;5es da socie­
dade s6 é possível na medida em que se encontrar suficientemente 
estabelecida a garantia dos direitos recíprocos. Esta garantia é o elo 
comum de toda a sociedade ; é ela que permite que a medida dos 
deveres e dos direitos seja, ern todos os casos, naturalmente e ne­
cessariamente determinada por urna concorréncia que é fruto natu­
ral e necessário da liberdade . 

O resultado do conjunto nao é menos importante quao fácil de 
entender: cada um conserva a sua liberdade e, por conseguinte, os 
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seus direitos de propriedade, em toda a sua extensao natural e pri­
mitiva; cada um, sem outro interesse que nao seja variar, multipli­
car as suas fruiyOes, constitui um meio de que a ordem se serve 
para aumentar a soma das fruiyéies, para comum proveito de toda 
a sociedade: assim vemos nascer a maior abundancia possível de 
produyéies ; ao mesmo tempo, nessa base, a indústria atinge o mais 
elevado grau possível e, com o concurso destas duas vantagens , a 
maior populayao possível adquire o melhor estado possível . Tais 
sao os bens que <levemos a liberdade ; mas nao há liberdade sem 
seguranya : é , pois, neste último objecto que <levemos fixar agora 
a nossa atenyao; resta-nos, assim, examinar como as instituiyéies que 
lhe dizem respeito se encontram todas compreendidas na lei da pro­
priedade . 

Será necessário possuir um inteligencia superior para entender 
que os deveres e os direitos sao absolutamente incompatíveis com 
o arbitrário? As primeiras noyoes que descobrimos nos homens nao 
serao suficientes para lhes fazer sentir que o arbitrário e o direito 
de propriedade sao duas coisas contraditórias? Nao é até para pór 
esse direito ao abrigo do arbitrário que eles se reuniram em socie­
dade? Numa palavra, o seu objecto é manter o direito de propri� 
dade e a liberdade em toda a sua extensao natural; reconhece­
ram-lhes a justiya e a necessidade; é essa a base de todas as suas 
convenyéies sociais; é essa a raziio primitiva e essencial de todas as 
suas leis positivas. 

Admiremos, agora, como cada um goza, tanto em comum 
como em particular, do melhor estado possível ;  quero dizer, do 
melhor estado que lhe é fisicamente e socialmente possível conse­
guir realmente. Na verdade, em que consiste essa vantagem? Con­
siste na maior liberdade possível de gozar dos seus direitos de pro­
priedade , deles retirando o maior número possível de fruiyoes ; ora, 
é evidente que nao pode haver liberdade maior, nem mais com­
pleta, do que aquela que nos é garantida para sempre : cada um 
de nós é perfeitamente livre de empregar os seus bens imóveis, as 
suas riquezas mobiliárias, a sua pessoa, a sua indústria, os seus 
talentos da maneira que mais convenha ao seu interesse pessoal ; 
cada um de nós tem a certeza de que os frutos dos seus trabalhos 
nao lhe serao arrebatados; que deles retirará o maior número de 
fruiyéies que puder obter; e que, nesse domínio, nao conhece leis 
sena.o as da concorrencia que resulta naturalmente e necessaria­
mente da liberdade semelhante dos outros homens; cada um de nós, 
em vista desta plena e inteira liberdade e �picayado pelo desejo de 
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gozar, ocupa-se, segundo o seu estado, em variar, multiplicar, aper­
fei�oar os objectos de frui�ao que se hao-de repartir entre nós e au­
menta, assim, a soma de felicidade comum, aumentando a sua 
felicidade pessoal. 

Reparai, agora, qual é o prémio inestimável da ordem simples 
e natural que acaba de se estabelecer: cada hornero passa a ser o 
instrumento da felicidade dos outros homens, e a felicidade de um 
só parece transmitir-se como o movimento. Tomai a letra o que vou 
dizer : seja qual for a natureza dos esfor�os que fizerdes para au­
mentar a soma das vossas frui�oes, quer os resultados desses esfor­
�os proporcionem urna maior abundancia de produ�oes, quer eles 
prestem outros servi�os a sociedade, de qualquer modo ser-vos-ao 
sempre pagos na medida da sua utilidade; a concorrencia nao vos 
permitirá colocar seja o que for sob tributo; de balan�a na mao, 
fixará os valores venais de todas as coisas e de todas as ac�oes que 
entrem no comércio e, por meio dessa polícia rigorosa, a cuja auto­
ridade ninguém se poderá subtrair, manter-se-á constantemente o 
equilíbrio das trocas; ninguém poderá fruir, ninguém poderá enri­
quecer a costa dos outros; é o fim das fortunas desmesuradas em 
que vemos submergir-se urna multidao de outras fortunas; é o fim 
das sumptuosas acumula�oes de riquezas supérfluas que, retiradas 
da circula�ao, permitem que urna parte dos membros do corpo 
social fene�a e morra a míngua de substancia; assim, da soma total 
de felicidade comum, cada um tomará a soma particular que lhe 
perten�a . Nao sei se nestas condi�oes veremos infelizes; mas, se os 
houver, hao-de ser em muito pequeno número; e o dos felizes é tao 
grande que nao há que nos inquietarmos com o socorro de que 
aqueles possam necessitar. 

Assim, sem outra lei que a da propriedade ; sem outras n�5es 
que a da ra.zao essencial e primitiva de todas as leis ; sem outra filo­
sofía que a ensinada pela Natureza a todos os homens, vemos que 
acaba de se formar urna sociedade que, de fora, goza da maior 
consistencia política e, interiormente , da maior prosperidade ; vemos 
que acaba de se estabelecer entre nós urna reciprocidade de deveres 
e de direitos, urna fraternidade que nos leva a interessarmo-nos to­
dos pela conserva�ao uns dos outros e cujos elos sagrados envol­
vem e mantem unidos a nós todos os povos estrangeiros. 

Nao vos preocupeis, a partir de agora, com a nossa moral, nem 
com os nossos costumes;  é socialmente impossível que eles nao se­
jam conformes aos seus princípios; é socialmente impossível que 
homens que vivem submetidos a leis tao simples, homens que , 
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tendo chegado ao conhecimento do justo absoluto, se submeteram 
a urna ordem em que a base é, por essencia, a justi�a e cujas van­
tagens sem limites sao para eles evidentes, nao sejam, humana­
mente falando, os homens mais virtuosos. Para que semelhantes 
homens se corrompessem era necessário que caíssem numa igno­
rancia que nao podemos supor, pois é contranatural passar da evi­
dencia pública ao erro; porque que cada um se encontra ligado pelo 
seu interesse pessoal a conserva�o dessa evidencia; porque, enfim, 
é fácil e , até, conforme a ordem perpetuar essa mesma evidencia 
por meio da instru�ao, tomando as medidas necessárias para que 
todos os membros do corpo social dela possam usufruir. 

7 )  O QUADRO DE UMA ECONOMIA PLANIFICADA 

J ohann Gottlieb Fichte ( 1 7 6 2 - 1  8 1 4 )  , O Estado 
Comercial Fechado, 1800. Traduc;áo francesa, Paris, Librai­
rie Générale du Droit, 1940, págs. 36 a 1 10. 

Um comentário a este texto exigiria um desenvolvi­
mento que náo cabe no quadro da presente colectanea. 
Remetemos, pois, o leitor para a nossa História do Pensa­
mento Económico (ver parte terceira, capítulo v ) .  Aconse­
lhamos igualmente que nao se deixa desencorajar pela apa­
rencia austera de que, a princípio, se reveste o trecho 
transcrito de O Estado Económico Fechado. Depois do ca­
pítulo 1 - aliás essencial -, consagrado a exposic;áo dos 
princípios, o autor descreve a vida económica do Estado 
racional: basta introduzir algumas expressóes mais moder­
nas no quadro descrito para dispor de urna perspectiva bas­
tante exacta da economia dos países socialistas dos nossos 
dias. 

Texto n.º 51  

LIVRO PRIMEIRO 
FILOSOFIA 

DO QUE, NO QUE RESPEITA AS RELA(JóES COMERCIAIS, 
SE HARMONIZA COM O DIREITO, NO ESTADO RACIONAL 

CAP1TULO PRIMEIRO 

Principios que permitem solucionar esta questáo 

Urna proposi�ao falsa é, geralmente, refutada com urna pro­
posi�ao contrária também falsa ; só mais tarde se verifica que a 
verdade se encontra no meio. É esta a índole da ciencia . 
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Na nossa época tem sido bastante refutada a ideia de que o 
Estado é ,  sem restri�oes, tutor da Humanidade em tudo o que lhe 
respeita, que a deve tornar feliz,  rica, saudável, ortodoxa, virtuosa 
e, quando Deus queira, proporcionar-lhe também a felicidade eterna; 
por outro lado, se bem me parece, limitam-se, pelo contrário, dema­
siado os deveres e os direitos do Estado. Em boa verdade, nao é 
absolutamente inexacto - e tem,  em certa medida, um sentido sa­
tisfatório - afirmar que o Estado se deve limitar a manter e a pro­
teger os direitos pessoais e os bens de cada um, se, contudo, nao 
parecesse supor-se muito frequentemente, sem que se o afirme, que 
existe um bem independente do Estado e que este deve apenas 
preocupar-se da condi�ao dos bens que encontra na posse dos seus 
cidadaos e nunca da causa jurídica da sua aquisi�ao. Contraria­
mente a esta opiniao, direi que a fun�ao do Estado é dar primeiro 
a cada um o que lhe cabe, é estabelecer o que propriamente per­
tence a cada um, só depois o protegendo. 

Vou explicar-me mais claramente, atendo-me aos primeiros 
princípios fundamentais . 

1 

Na mesma esfera de ac�ao vivem juntas muitas pessoas . Cada 
pessoa, de per si, agita-se e mexe-se na livre procura da sua ali­
menta�ao e do seu prazer. Vem urna e coloca-se no caminho da 
outra, deita abaixo o que esta construiu, destrói ou utiliza em seu 
proveito aquilo com que ela contava; a outra, pelo seu lado, faz-lhe 
o mesmo, procedendo cada um do mesmo modo em rela�ao a cada 
um dos outros. Nao vamos falar aqui de moralidade, de equidade 
e de coisas desse género, visto que nos encontramos no domínio da 
doutrina do direito. Sem embargo, o conceito de direito nao pode 
ser aplicado nas condi�oes descritas. Como é evidente, nem a terra 
revolvida, nem a árvore despojada dos seus frutos irao arguir em 
justi�a com o homem que comete esses actos. Porém, se um homem 
o fizer, que razao poderá adiantar para afirmar que qualquer outro 
indivíduo nao tem o mesmo direito que ele de pisar o mesmo ter­
reno ou de colher os frutos da mesma árvore? 

Em semelhantes condi<;:oes ninguém é livre, pois todos o sao 
sem restri�oes ; ninguém pode prosseguir na execu�ao de um acto 
qualquer e contar com a sua dura�ao. Só é possível pór termo a 
este conflito de for�as em liberdade se os indivíduos se entenderem 
através de um contrato; se, quando um indivíduo disser a outro: 
«0 que tu fazes prejudica-me·» e o outro responder: «Mas o que 
tu fazes também me prejudica» , o primeiro declarar : «Pois bem, 
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renunciarei ao que te prejudica, se renunciares ao que me preju­
dica> ; se o segundo fizer declara�ao identica e, enfim, a partir 
desse momento ambos cumprirem a palavra, s6 a partir de entao 
cada um deles terá qualquer coisa sua, que pertence a ele s6 e nao 
ao outro: um direito e um direito exclusivo. 

É unicamente do contrato acima descrito que provém a pro­
priedade, que provem os direitos sobre urna coisa determinada, os 
privilégios, os direitos exclusivos. Originariamente, tem todos o 
mesmo direito sobre todas as coisas, o que quer dizer que nenhum 
indivíduo tem o mínimo direito de preferencia em rela�ao a outrém. 
Só depois da renúncia de todos os outros indivíduos a qualquer 
coisa , em virtude do meu desejo de a conservar para mim, é que 
essa coisa se torna minha propriedade . É esta renúncia de todos, 
e apenas ela, que constitui a causa do meu direito . 

O Estado é o único órgao que reúne urna multidao de homens 
indeterminados num todo fechado, num conjunto; só o Estado se 
encontra em condi�oes de interrogar todos aqueles que admite na 
sua uniiio; só através dele, portante, se pode constituir urna pro­
priedade autentica . Com as outras pessoas que vivem a superfície 
da Terra, quando com elas trava conhecimento, entende-se em 
nome de todos os seus cidadaos, na sua qualidade de Estado. Com 
exclusao do Estado, eu posso, na verdade, obter, por meio de um 
contrato com o meu vizinho mais próximo, um direito de proprie-­
dade contra ele, como ele contra mim. As nossas conven�oes, po­
rém, nao obrigam um terceiro indivíduo que possa surgir ;  este 
conserva sobre tudo o que entre nós dois dizemos nosso os mesmos 
direitos que antes, isto é ,  os mesmos direitos que nós . 

Descrevi o direito de propriedade como o direito exclusivo a 
actos e nao como um direito sobre as coisas . Assim acontece na 
realidade . Enquanto se encontram todos em absoluta tranquilidade, 
ao lado uns dos outros, nao discutem ; s6 quando se agitam e se 
mcxem é que se entrechocam. A actividade livre dá lugar a um 
conflito de for�as; constituí , portanto, o verdadeiro objecto quanto 
d.O qual os adversários se devem entender, mas as coisas nao cons­
tituem, de modo nenhum, objecto do contrato . A posse do objecto 
da actividade livre apenas decorre e deriva do direito exclusivo ao 
acto livre . Nao me vou cansar a reflectir na maneira como posso 
adquirir a prapriedade ideal desta árvore se ninguém dela se apro­
xima para lhe tocar e se apenas a mim me toca colher os seus fru­
tos, na época que mais me convenha. Sou eu entao , e nao outro, 
quem sem dúvida nenhuma colhe esses frutos e os come, e é essa, 
certamente, a única coisa com que me preocupo . 
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Tratando assim o problema poupamo-nos a urna quantidade de 
subtilezas inúteis e ternos a certeza de reduzir todos os géneros de 
proprieda.de a um conceito absolutamente compreensível . 

II 

Por conseguinte, a esfera dos actos livres é dividida entre os 
homens por virtude de um contrato de todos com todos e essa divi­
sao produz urna propriedade . 

Como deve, porém, fazer-se essa divisao para ser conforme 
com a leí do direito? Bastará, de maneira geral, dividir, seja qua! 
for o resultado da divisao? É o que vamos ver. 

O fim da actividade humana é poder viver; e a esta possibili­
dade de viver todos aqueles que foram colocados na vida pela Natu­
reza tem o direito de aspirar. Sendo assim, a divisao há-de , antes 
de mais, efectuar-se de forma que permita a todos subsistir. Viver 
e deixar viver. 

Cada um de nós pretende viver o mais agradavelmente possí­
vel ; e, como cada um de nós o exige na sua qualidade de homem 
e ninguém é mais nem menos homem que outro qualquer, todos 
ternos igual direito de o exigir. Em virtude desta igualdade de 
direito a divisao deve fazer-se de tal modo que todos, absoluta­
mente todos, possam viver tao agradavelmente quanto possível 
quando os homens, tantos quantos forem, tenham de subsistir jun­
tos na mesma esfera de acc;ao; de modo que todos possam viver 
urna vida verdadeiramente agradável. Digo possam e, de modo 
nenhum, vivam necessariamente. Se um indivíduo, porém, viver 
menos agra:davelmente, isso há-de depender unicamente dele e 
nunca de outrem. 

Consideremos como primeira grmdeza um montante deter­
minado de actividade possível numa certa esfera de acc;ao. O pra­
zer que se retira da vida, resultante dessa actividade, é o valor 
dessa grandeza. Consideremos como segunda grandeza um número 
determinado de indivíduos. Dividamos o valor da primeira gran­
deza em partes iguais pelos indivíduos e encontraremos o que, nas 
circunstancias dadas, cada um há-de obter. Se o primeiro montante 
fosse maior, ou o segundo menor, a cada um caberia, certamente, 
urna parte maior; quanto a isso, porém, nada podemos fazer; a 
questao consiste unicamente em garantir que o que existe é divi­
dido igualmente entre todos. 

A parte que cabe a cada um pertence-lhe de direito ; deve 
obte-la, mesmo se nao lhe tiver sido ainda atribuída. No Estado 
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racional obtém-na; na divisao feíta antes do advento do reino da 
razao, em virtude do acaso e da forc;a, nem todos, decerto, a 
obtem, porque alguns lhes tiram mais do que lhes cabe em parte. 
A intenc;ao do Estado real há-de procurar, pela arte da razao, pr0-
porcionar pouco a pouco a cada um a sua parte, no sentido que 
indicámos. Era o que eu queria dizer quando atrás declarava que 
a func;ao do Estado é dar a cada um o que lhe cabe. 

CAP1TULO II  

Aplica�o geral dos principios expostos ao comércio público 

l 

Os dois principais ramos de actividade grac;as a qual o homem 
conserva a sua vida e a torna agradável sao: a aquisic;ao dos pro­
dutos naturais e, depois, a sua elaborac;ao para o fim que se pre­
tende e que lhes respeita . A divisao essencial da actividade livre 
consiste , portanto, na divisao destas duas ocupac;6es. Um certo nú­
mero de homens, constituindo, em virtude desta separac;ao, urna 
classe, obtém o direito exclusivo de adquirir os produtos; e urna 
outra classe o direito exclusivo de elaborar os mesmos produtos 
com vista aos fins humanos conhecidos. 

O contrato dessas duas classes principais será o seguinte : a úl­
tima classe mencionada compromete-se a nao empreender nenhuma 
acc;io que tenha por fim a obtenc;ao do produto bruto e, como con­
sequencia, a nao empreender nenhuma operac;ao quanto aos objec­
tos exclusivamente consagrados a obtenc;ao dos produtos; em con­
trapartida, a primeira classe compromete-se inteiramente a abster-se 
de qualquer transformac;ao dos produtos a partir do momento em 
quei a Natueza póe termo ao seu trabalho. 

Sem embargo, neste contrato a classe dos produ�ores tem ma­
nifesta vantagem em relac;ao a dos artesaos. (Para abreviar será 
assim que, de maneira geral, designarei no presente tratado as duas 
classes principais . )  Aquele que detém exclusivamente os produtos 
da natureza pode, pelo menos, viver de maneira satisfatória sem 
recorrer a estranhos; nao se lhe pode proibir a reduzida elaborac;ao 
de que esses produtos necessitam para servir de alimentos e de ves­
tuário estritamente necessários, porque nao é fácil exercer sobre 
ele vigilancia a esse respeito. Em contrapartida, os produtos sao 
indispensáve:is ao artesao, quer para se alimentar, quer para a 
subsequente transformac;ao, que lhe foi exclusivamente atribuída. 
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Além disso, o último fim do artesao nao é, de modo nenhum, ape­
nas trabalhar, mas antes viver do seu trabalho e se este nao lhe é 
garantido pelo contrato, nada, em boa verdade, lhe é garantido. 
Torna-se, portanto, claro que , para a divisao empreendida ficar 
conforme com o direito, a este contrato puramente negativo e que 
promete apenas evitar perturbac;oes se há-de acrescentar um con­
trato positivo, implicando urna obrigac;ao recíproca de acc;ao, do 
teor seguinte : 

Os produtores comprometem-se a obter produtos em número 
tal que possam nao só alimentar-se, mas também alimentar os arte­
sa.os que farem parte do seu Estado e que eles conhecem, devendo 
estes, além disso, poder dispor de matéria bruta para transformar; 
comprometem-se, por outro lado, a entregar os produtos aos arte­
saos, em troca dos objectos fabricados por estes, de tal modo que 
os artesaos, durante a fabricac;ao, possam viver tao agradavelmente 
como eles próprios, produtores , enquanto colhem os seus produtos. 

Em contrapartida, os artesaos tomam o compromisso de en­
tregar aos produtores tantos objectos fabricados quantos os produ­
tores costumam obter, de harmonia com a tarifa de prec;os fixada 
e dentro da melhor qualidade possível na esfera de acc;ao dada 
desse Estado. 

Concerta-se, portanto, antes de tudo, urna troca recíproca dos 
produtos e dos objectos fabricados, troca que se reveste de um 
carácter obrigatório: nao se trata apenas de poder trocar e entregar, 
antes se deve faz�-lo necessariamente. 

Para que os produtores e os artesaos nao se tenham de preo­
cupar com a procura das mercadorias de que necessitam, nem com 
as viagens a realizar nesse sentido, nem com a estipulac;ao das con­
dic;oes, etc . , enfim, para que nao haja perda de tempo, nem perda 
de esforc;o, convém estabelecer entre as duas classes urna classe 
intermediária que se encarregará do comércio de troca entre elas: 
é a classe dos comerciantes. Com esta estabelecem as duas classes 
dois contratos. 

Primeiro, um contrato negativo: renunciam a todo o comércio 
imediato entre si ; pela sua parte, o comerciante renuncia a obtenc;ao 
imediata dos produtos, como anteriormente o artesa.o, e a transfor­
mac;ao ulterior imediata dos mesmos produtos, como antenormente 
o produtor. 

Depois, um contrato positivo : as duas classes comprornetem-se 
a entregar ao comerciante os produtos e os objectos fabricados su­
pérfluos as suas próprias necessidades, recebendo em troca dele o 
que necessitam, segundo a regra de que , para além do prec;o de 
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base atrás referido, ao comerciante sobrarao produtos e objectos 
fabricados em quantidade suficiente para que, enquanto se ocupa 
do comércio, possa viver tao agradavelmente coro o produtor e o 
artesa.o. Em contrapartida, o comerciante compromete-se a que eles 
possam obter de si , segundo a regra enunciada e a todo o momento, 
as coisas de que ordinariamente tero necessidade; compromete-se, 
ainda, a aceitar a todo o momento cada artigo comum de troca pelo 
pre�o de base atrás fixado. 

As tres classes referidas constituem os elementos fundamentais 
da na�ao . Aqui me ocuparei apenas das rela�6es recíprocas desses 
elementos. Os membros do governo, como os da classe docente 
e da classe militar, dependem sempre das outras e sao compreen­
didos na conta. O que há a dizer acerca das suas rela�oes corn o 
comércio a seu tempo se referirá . 

11 

Já disse o bastante para deduzir a solu�ao do meu problema, 
que, sem sombra de dúvida, só pode ser deduzida do que acabo 
de expor. Se levo por <liante o raciocínio iniciado - declarando 
expressamente que esta continua�ao do raciocínio nao se liga rigo­
rosamente ao fim que me proponho - é unicamente para nao pa­
recer que omito coisas que se relacionam com o assunto e nao per­
mitir ao leitor suspeitar que houvesse nas omissóes argumentos 
contra as afirma�oes que vou emitir. Os produtores que atrás con­
siderei como urna única classe fundamental dividem-se, por sua 
vez, em diversas subclasses : o agricultor propriamente dito, o hor­
telao, o pomareiro, o jardineiro, o pegureiro, o pescador, etc. Os 
seus direitos exclusivos baseiam-se em contratos identicos aos das 
classes fundamentais : 

Abstém-te deste ramo de produ�ao que eu , pela minha 
parte, me absterei destoutro. Promete-me que me cedes do 
que produzes, de modo que nao me falte , que eu prometo 
ceder-te do que produzo, de modo que nao te falte . 

Ora, como nao há ninguém que produza toda a espécie de pro­
dutos, há que estabelecer urna troca de produtos por produtos. 
As consequencias deste facto para a classe dos comerciantes sao 
notórias. 

Cada subclasse, por sua vez, comp6e-se de indivíduos; a con­
di�ao jurídica desses indivíduos baseia-se, urna vez mais, ern con­
tratos. 
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É verdade, diz um agricultor a outro, que os outros 
cidadaos te concederam o direito de cultivar a terra onde te 
encontras, como o concederam a mim. Porém, se nos puser­
mos a cultivar ambos o mesmo terreno, tu semearás de novo 
onde já semeei, ou semearei onde tu já semeaste , e aca­
baremos por nada produzir. Deixa-me, pois, trabalhar este 
pedac;o de terra, e nao tornes a por aquí os pés; em contra­
partida, tu tomas aquele pedac;o em plena propriedade e 
eu nao torno a lá por os pés. Nao ultrapasses tu este limite 
comum que eu , pela minha parte, nao o ultrapassarei . 

Entendem-se os dois entre si e, bem assim, com todos os outros 
que tem igualmente o direito de se entregar a agricultura.. Este 
acordo geral constitui o princípio jurídico da sua propriedade, a 
qual consiste unicamente no direito e na autorizac;ao de colher os 
frutos de urna determinada parcela de terreno, segundo o seu pró­
prio entender e o seu próprio achar, sem serem perturbados por 
ninguém. 

A classe fundamental dos artesaos divide-se em várias subclas­
ses e o direito exclusivo de urna determinada corporac;ao se entregar 
a um género particular de indústria baseia-se em contratos estabe­
lecidos com as outras. 

Renunciai ao exercício deste ramo de indústria que nós, 
pela nossa parte, renunciaremos ao exercício destoutro . 
Dos objectos que fabricardes entregai-nos quantos neces­
sitamos e podeis contar receber dos nossos quantos neces­
sitardes. 

Estabelece-se também aquí urna troca de objectos fabricados 
por objectos fabricados e nova modificac;ao se introduz ao nível da 
classe dos comerciantes. 

O mesmo se passa com as corporac;6es as quais a classe dos 
comerciantes concede autorizac;ao para se entregarem ao comércio 
de artigas determinados; seria, porém, mac;ador repetir o que já se 
disse duas vezes. 

Retomo a minha exposic;ao. A todos os contratos - de resto,  
para o fim que me proponho basta considerar apenas os  que atrás 
reterimos para as tres classes fundamentais -, a esses contratos, 
diz1a, imprime exteriormente consciencia jurídica a lei expressa. do 
Estado, incumbindo ao governo faze-la observar. 

É necessário que este se encontre em condic;5es de o poder 
fazer. A pergunta do que <leve fazer o governo, no que respeita ao 
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comércio público, tem o mesmo sentido destoutra: que deve ele 
f azer para que sejam observados os contratos atrds descritos? 

Antes de mais, a classe dos produtores há-de comprometer-se 
a obter, para além das suas próprias necessidades, os produtos ne­
cessários a manuten<;ao dos outros cidadaos e a elabora<;ao habitual. 
Há-de poder faze-lo; nao devem, portanto, estabelecer-se num Es­
tado mais indivíduos nao produtores do que aqueles que podem ser 
mantidos com os produtos desse Estado. O número de cidadaos 
dispensados do trabalho agrícola deve ser calculado pelo Estado 
de harmonia com o número de produtores, com a fecundidade do 
solo e com as condi<;oes da agricultura . Por exemplo, se, num Es­
tado, um produtor, gra<;as ao trabalho que se supóe possa fazer, 
puder obter a alimenta<;ao de duas pessoas e matéria de elabora<;iio 
para um indivíduo, pode-se contar nesse Estado, para cada produ­
tor, um nao produtor, isto é , um artesao, um comerciante, um 
membro da classe docente ou um militar; e sempre mais ou menos 
segundo esta propor<;ao. A aquisi<;ao de produtos é a base do Es­
tado, a primeira norma pela qual tudo se rege . Se essa aquisi<;iio 
sofre influencias naturais desfavoráveis, ou se a indústria se encon­
tra ainda na infancia, o Estado nao pode contar muitos artesa.os. 
S6 quando a natureza se ameniza e a primeira das artes - a agri­
cultura - progride é que as outras podem aumentar e desenvol­
ver-se . 

A primeira consequencia evidente que decorre para o Estado 
é ter de fixar, segundo a propor<;ao indicada, num número deter­
minado aqueles que, de maneira geral, podem entregar-se as artes, 
nao permitindo que esse número seja ultrapassado enquanto as cir­
cunstancias se mantiverem identicas. 

O supérfluo há-de subordinar-se sempre ao indispensável ou 
ao que dificilmente se pode dispensar; o mesmo se há-de passar na 
grande economia do Estado. Os bra<;os que se possam retirar da 
agricultura e consagrar as indústrias devem primeiro ser emprega­
dos nos fabricos indispensáveis e s6 os que aqui se encontrarern em 
exccsso se empregarao nos fabricas dispensáveis e nas necessidades 
de luxo. Eis o que constitui a segunda consequencia clara para o 
Estado : há-de nao s6 fixar o número dos artesa.os em geral , como 
tambérn o número daqueles que se consagrarao a um ramo parti­
cular da indústria, preocupando-se sempre primeiro com o que é 
de primeira necessidade. Cada indivíduo há-de poder, primeiro, 
saciar-se e dispar de urna habita<;ao sólida, antes de adornar a casa, 
há-de ter, primeiro, vestuário confortável e quente antes de se vestir 
magnificamente . Um Estado em que a agricultura se encontre ainda 
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atrasada, que tenha falta de bra�os para se aperlei�oar e onde os 
operários comuns sejam ainda insuficientes para as tareifas rned.­
nicas nao pode ter luxos. Nao se pode admitir que alguérn diga: 
«Mas eu tenho coro que pagá-lo!»  Nao é justo que urn disponha de 
supérfluo enquanto um seu concidadao nao encontra o necessário 
ou nao tero com que pagar; e, de direito e no Estado racional, 
aquilo coro o que o primeiro paga nao lhe pertence propriamenre. 

É fácil entender corno é que o govemo garante que o número 
fixado de artesaos nao é excedido e vela por isso. Cada urn daque­
les que, no Estado já existente, pensam dedicar-se exclusivamente a 
urna ocupa�ao qualquer terá, por for�a da lei , de apresentar-se ao 
governo, o qual, na sua qualidade de representante de todos, lhe 
concede em nome de todos a autoriza�ao exclusiva, procedendo 
por todos a necessária renúncia. Portanto, quando alguém se apre­
senta para um detenninado ramo de indústria em que já se atingiu 
o número mais el!evado de trabalhadores autorizado por lei nao 
se lhe concede autoriza�ao, antes se lhe indicando outros ramos em 
que haja falta de bra�os. 

111 
Nao me refiro aqui a parte do contrato que se refere aos pre�os 

do objecto fabricado, para falar mais adiante do valor das coisas 
em geral . 

De harmonía com o exposto, a classe dos artesa.os compro­
mete-se a entregar os objectos fabricados, autorizados na na�ao nas 
circunstancias dadas, em quantidade necessária e da melhor quali­
dade possível no país. O Estado deve, pelo seu lado, quanto a este 
aspecto dos contratos, oferecer todas as garantías, tanto ao produtor, 
como aos restante cidadaos. Que deve o Estado fazer para ofereceT 
essas garantías? 

Primeiro que tuda, para que haja sempre objectos fabricados 
na quantidade requerida, deve velar por que o número de traba­
lhadores fixado para cada ramo de indústria introduzido e, em ge­
ral, o número de artesa.os daí resultante nao apar�a reduzido e nao 
diminua, nem aumente, conforme atrás expusemos. Há que manter 
continuamente o equilibrio. Se, por acaso, for de recear urna escas­
sez de trabalhadores numa especialidade qualquer, nao se <leve 
nunca, para encorajar os cidadaos a consagrarem-se a essa especia­
lidade, pennitir-lhes que aumentem o pre�o dos produtos por si 
fabricados e lesem as outras classes. O único meio que se pode· em­
pregar para os encorajar é outorgar-lhes prémios pagos pelo tesauro 
público, até que o número necessário de cidadaos - ou um pouco 
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mais, se for caso disso, aos quais o Estado pode provisoriarnente 
comprar os seus produtos fabricados, se for de recear urna escassez 
futura - se entregue de novo a esse ramo de trabalho. Urna vez 
aprendida essa arte e nao outra, os cidadaos veem-se obrigados a 
exerce-la e o Estado fica a coberto, pelo menos durante urna ge­
rac;ao. 

Por outro lado, para que o objecto fabricado seja entregue com 
a maior perfeic;ao possível, o Estado <leve fazer examinar por pes­
soas competentes todos aqueles que pretendem exercer um deter­
minado género de trabalho . A todo aquele cujo trabalho nao seja 
pelo menos tao bom como o do resto dos seus camaradas de ofício 
no país é-lhe recusado o exercício público desse ofício até que me­
lhor o aprenda e possa submeter-se a segundo exarne . Limito a exi­
gencia dos habitantes a perfeic;ao possível do objecto manufactu­
rado, no país, e aprecio essa possibilidade de harmonia com o que 
até ao momento, no país, de melhor se haja feito no mesmo género 
de trabalho. Espero que a cada leitor se patenteie claramente como 
sao justas esta limitac;ao e esta apreciac;ao. Perguntar porque é que 
nao se disp6e de um artigo tao perfeito como o que se fabrica num 
outro país é o mesmo que perguntar porque é que nao se é habi­
tante desse país. E urna pergunta dessas é tao justa como um casta­
nheiro perguntar porque é que nao é urna palmeira, ou inversa­
mente . Cada um deve estar satisfeito com o meio em que foi 
colocado pela Natureza e com tudo o que dele decorre. 

IV 

Passamos a terceira classe principal da nac;ao, a classe dos 
comerciantes. Do mesmo modo que o número de artesaos a autori­
zar pelo Estado dependía do número de produtores e das condic;oes 
de obtenc;ao dos produtos, assim o número dos comerciantes de­
pende do número de pessoas de urna e outra classe e da sua relac;ao 
recíproca. Deve ser determinado de harmonia com a quantidade de 
mercadorias que se encontrarn em circulac;ao na nac;ao, logo, antes 
de mais, de harmonia com as condic;oes da indústria em geral e, 
depois, de harmonia com a divisao desta em vários ramos, bem 
como de harmonía com a repartiyao da aquisic;ao dos produtos pelos 
diversos misteres. No que se refere ao primeiro aspecto, quanto 
mais desenvolvida se encontra a indústria maior número de ramos 
conta e , por conseguinte , tantos mais objectos fabricados e tantos 
mais produtos para a alimentac;ao do artesao e para o seu trabalho 
de transformac;ao, na qualidade de cercadorias; no que ao segundo 
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se refere, só se procede a traca para obter aquilo que o próprio nao 
fabrica ou nao produz, portanto, tanto mais se troca quanto mais 
divididas se encontram a produc;ao e a fabrica,s:ao geral - perma­
necendo identica a quantidade de mercadorias. O govemo deve 
calcular as trocas que se vao verificar na nac;ao, bem como a quan­
tidade de brac;os que vai empregar, tanto em geral, como nos di­
versos ramos, quando se considerar necessária urna divisao desse 
género ; depois disso, há-de limitar a classe dos comerciantes a um 
certo número de pessoas que essa classe nao deve exceder e abaixo 
do qual nao deve cair. Dissemos, a propósito dos artesa.os, de que 
meios o Estado dispoe para man ter cada classe no número fixado : 
o mesmo se aplica aos comerciantes, como é evidente . 

Mais importante é o contrato positivo estabelecido entre a classe 
dos comerciantes e as outras classes. Estas últimas renunciam a 
todo o comércio imediato entre si , prometendo vender apenas a 

classe dos comerciantes as mercadorias que destinam a permuta 
pública e só comprar a ela as mercadorias de que tenham necessi­
dade ; em contrapartida, a classe dos comerciantes promete com­
prar-lhes as primeiras a todo o momento e fornecer-lhes as outras. 
É evidente que o contrato tem de ser estabelecido segundo estas 
condic;6es, devendo as outras classes renunciar a toda a traca entre 
si , pois de outro modo a classe comerciante nao detinha um direito 
garantido de propriedade, antes dependendo do acaso e da boa von­
tade das outras classes. Estas nao recorreriam a ela senao quando 
vissem nisso maior vantagem, procedendo a trocas directas sempre 
que esperassem retirar mais benefício. A retenc;ao das mercadorias 
destinadas ªº comércio público nao se pode atribuir outro fim que 
nao seja o de provocar urna alta artificial, pela raridade produzida, 
retirando assim da miséria dos concidadaos um benefício injusto, 
o que nao pode de modo nenhum acontecer num Estado conforme 
com o direito; mas só se pode impedir a retenc;ao entregando todo 
o comércio nas maos de urna classe ,  que se pode vigiar a esse res­
peito, o que nao é possível com os primeiros produtores ou fabri­
cantes, como adiante indicaremos. Torna-se evidente que a classe 
dos comerciantes há-de comprometer-se a, comprar e a vender a 
tcxlo o momento, pois cada cidadao deve viver do seu trabalho tao 
agradavelmente quanto possível e nao pode ser prejudicado pelo 
facto de renunciar ao trabalho de outrem. Ora, era isso que acon­
teceria se nao pudesse, sempre que o desejasse, obter com a sua 
própria mercadoria o produto do trabalho cedido a outrem . 

É fácil entender como o governo pode velar pelo cumprimento 
da obrigac;ao a que nos referimos. Trata-se de urna lei positiva , 
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sancionada, pela amea�a de urna pena: o comerciante estabelecido 
para determinados artigos há-de comprá-los a quem lhos proponha 
e vende-los a quem lhos �a. O cidadao a quem seja recusada 
qualquer destas coisas apresenta umai queixa e o comerciante é 
punido. Mas, perguntarao, se ele nao tiver em seu poder a mer­
cadoria que lhe reclamam, como poderá ser punido por nao a 
vender? A pergunta proporciona-me a oportunidade de mostrar 
como o governo podei velar pelo cumprimento da obrigac;ao que as 
outras classes tero em rel�ao ao comerciante. Este, ao instalar-se, 
tem de declarar onde pensa obter a sua mercadoria. O comerciante 
encontra-se ern condi�oes de calcula;r com certo rigor as quantidades 
que pode obter do seu produtor ou do seu fabricante , pois conhece 
o seu rendimento em mercadorias em datas determinadas e , bem 
assim, as quantidades que anteriormente lhe tem sido entregues, 
Tem o direito de exigir essas quantidades, recorrendo mesmo a au­
toridade, pois aiquelas classes sao legalmente obrigadas a vender­
-lhas . O governo, como atrás dissemos, nao pode vigiar directa­
mente aquele que em primeiro lugar cultiva ou fabrica, mas o 
comerciante autorizado a contar com a mercadoria dele pode faze-lo 
e , por seu intermédio, o governo. Enquanto ninguém se queixar, 
há que admitir que tudo decorre normalmente. 

Pode ainda perguntar-se : como se há-de punir o comerciante 
por nao proceder as tracas se por acaso lhe faltar o equivalente da 
mercadoria? A essa pergunta respondo assim: num Estado organi­
za<lo segundo os princípios expostos nao se entrega nunca para 
venda,, a nenhuma casa de comércio, mercadoria cujo próximo es­
coamento nao se encontre assegurado, urna vez que a produ�o e a 
fabrica�ao, autorizadas de harmonia com as necessidades possíveis, 
se encontram já calculadas como base constitutiva do Estado. 
A própria casa de comércio pode exigir esse escoamento: do mesmo 
modo que lhe sao garantidos determinados vendedores, sao-lhe 
garantidos compradores determinados. O comerciante conhece as 
suas necessidades: se nao lhe comprarem a ele, é de crer que com­
pram noutro lado, directamente. Isso é contrário a obriga�ao tanto 
do vendedor, como do compradoT; há que apresentar queixa contra 
os que assim procedem, os quais sao puníveis. Assim, neste Estado 
o comerciante - desde que inicie o seu comércio com urna provisao 
suficiente para cobrir o espa�o de tempo que decorre entre a com­
pra. e a venda, provisao que tem igualmente de declarar ao governo 
para obter a autoriza�ao para se estabelecr -, neste Estado, di­
zíamos, o comerciante disp6e sempre do equivalente necessário. 
Neste Estado passam pelas maos do comerciante um escoamento 
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e urna afluencia de rnercadorias que se podem calcular perfeita­
mente. 

Nao quero distrair a atenc;ao do leitOT pondo-me a resolver 
pequenas dificuldades. Eis, contudo, urna para mostrar como se 
podem resolver outras semelhantes. Nao receemos os enormes ar­
mazéns que esta condic;ao do comércio exigirla, pois nao se torna 
de modo nenhum necessário que todas as mercadorias do comer­
ciante sejam amontoadas <liante dos seus olhos; ao comerciante 
basta-lhe saber onde se encontram e poder contar a todo o momento 
com a sua entrega. A quantidade de trigo, por exemplo, que um 
comerciante de trigo compra a um grande proprietário pode per­
manecer tranquilamente nos celeiros onde se encontra ; esse comer­
ciante pode perfeitamente consignar ao padeiro que lhe vem com­
prar trigo a quantidade pedida, a retirar dos mesmo celeiros, dedu­
zindo-lhe no pagamento o prec;o do transporte . O que interessa é 
que o padeiro, para se informar do prec;o, nao se veja obrigado a 
correr os grandes proprietários e náo seja por estes lesado, ao pre­
tenderem impor-lhe prec;os mais elevados, embora disponham da 
quantidade suficiente de trigo. Pelo contrário, é necessário que ele 
tenha a certeza de encontrar, com um única deslocac;ao a casa do 
comerciante de trigo, a mercadoria ao prec;o estabelecido ou urna 
requisic;áo da mesma mercadoria que oferec;a todas as garantías 

V 

Falta-me ainda explicar de maneira precisa as minhas ideias 
no que respeita aos prec;os fixos das coisas num Estado conforme 
com o direito, prec;os a que atrás me referi frequentemente . 

O fim de toda a actividade livre que há que admitir no domí­
nio da doutrina do direito é a possibilidade e o prazer de viver. 
Ora, como este último depende do gosto e da inclinac;ao pessoais, 
nao tendo, por conseguinte, valor para servir de regra univesal ; 
como, por outro lado, os objectos dessa fruic;ao sao unicamente de 
tal natureza que se encontram para além da simples possibilidade 
de viver e dela sao retirados, devendo, portanto, ser estimados a 
partir dela, nao entraremos, por ora e provisoriamente, em linha 
de conta com eles, até que por si próprios venham a incluir-se. 
Assim sendo, o verdadeiro valor intrínseco de toda a actividade 
livre, ou melhor - para nos oolocarmos no mundo dos objectos, 
em que o nosso raciocínio rnais facilrnente se movimentará - do 
resultado de toda a actividade livre, é a possibilidade de dele viver 
e o resultado dessa actividade, ou o objecto, tem mais valor que 
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um outro na medida em que permite vi ver mais tempo.  A medida 
do valor relativo das coisas, em rela�ao urnas as outras, é, pois, 
determinada pelo tempo durante o qual nos permitem vi ver. 

Sem embargo, urna determinada quantidade de ostras nao sacia 
nem mais nem menos que um peda�o de pao de tamanho deter­
minado. Segundo a medida indicada;, as duas coisas deviam, pois, 
ter o mesmo valor; todavia as primeiras, pelo menos entre nós, 
tern urn pr�o muito mais elevado do que o segundo. Esta dife­
ren� tern por causa o maior prazer atribuído ao primeiro dos doi� 
alimentos. A fim de nao entrannos desde já em linha de conta coIP 
o prazer e, contudo, prepararmos urna medida pela qual mais tarde 
o possamos estimar, há que encontrar qualquer coisa em que se 
considere simplesmente a possibilidade de viveT, a simples alimen­
ta�ao, desprezando absolutamente o prazer; qualquer coisa que 
cada indivíduo, segundo a opiniao geral da nai;ao, deve e precisa 
ter para viver. Ora, entre os povos que desde há séculas se habi­
tuaram a come-lo, essa coisa é, sem sombra de dúvida, o pao. 
Este ou, dado que já foi sujeito a um fabrico, o centeio, o trigo, 
ou outra coisa no género, teria, pois, um valor absoluto, pelo qual 
se estimariam todos os outros valores. 

Antes de mais, há agora que calcular por esta medida os outros 
alimentos, no que se refere ao seu valor intrínseco. A carne, por 
exemplo, tem, como alimento, um valor intr'.nseco superior ao do 
pao, pois urna quantidade menor de camie alimenta durante rnuito 
mais tempo que urna quantidade maior de pao. A quantidade de 
carne que alimenta em média urna pessoa num dia vale a quantidade 
de trigo que a mesma pessoa necessita para se alimentar durante urn 
dia, devendo, como vimos expondo, trocar-se por essa quantidade 
de trigo. Acrescentando urn novo princípio, podemos calcular, se­
gundo a mesma medida, o valor dos objectos fabricados e de todo 
o trabalho que nao se refere directamente a aquisi�ao de alimentos, 
bern corno o valor dos produtos que nao se destinam a alirnenta�ao , 
mas a transforrna�ao. O trabalhador há-de poder viver enquanto 
trabalha e , se se torna necessário um tempo de aprendizagem, este 
deve ser contado e distribuído pela sua vida de trabalho. Há-de, 
portanto, receber pelo seu trabalho a quantidade de trigo de que 
necessitaria se apenas se alimentasse de pao. Como, pocérn, alérn 
de pao tern necessidade de outros alimentos, pode dar, ern troca, 
o que lhe sobra de trigo, segundo a medida; atrás indicada.  O pro­
duto a transformar vale a quantidade de trigo que se obteria com 
o esfor�o ernpregado a cultivar esse produto e no campo em que 
se cultivou. O fabricante recebe esse valor pelo pre\O pelo qual o 
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obte<Ve; o objecto fabricado vale, portanto, esse valor, ou salário 
do trabalho, quando passa das suas maos para as maos do comer­
ciante. 

Para terminar a nossa estimativa do valor das coisas, devemos 
procurar também urna medida para o prazer da vida. O que a se­
guir expomos conduz-nos a um processo de estima�o de alcance 
geral, independentc do gasto pessoal de cada um. 

O alimento ao qual se atribui um valor absoluto e que se fixa 
como medida de todas as outras coisas pode obter essa qualidade 
pela simples raziio de se adquirir da maneira mais fácil, isto é, con­
sagrando-lhe o menos possível de tempo, de esfors:o, de habilidade 
e de terreno. Urna quantidade de qualquer outro alimento, com o 
mesmo vaJor nutritivo intrínseco, exige urna maior despesa, quanto 
a um ou a vários dos factores citados. Se a nas:ao, porém, faz essa 
maior despesa, é necessário que o produto a compense, e como, em 
geral, essa compensas:ao nao se faz com base no valor nutritivo 
intrínseco, há que faze-la com base no valor extrínseco do alimento 
agradável .  O prazer desse alimento vale, pois, para essa nas:ao, se­
gundo a estimativa geral, a ma..ior despesa. Por conseguinte, o ali 
mento vale , aJém do seu valor intrínseco e grafas ao prazer que 
proporciona, a quantidade do primeiro alimento que, se nao se hou­
vesse adquirido o segundo, se teria cultivado empregando o mesmo 
es/orfo, o mesmo tempo e o mesmo terreno . 

Resulta necessariamente do cultivo do agradável que, de modo 
geral, se cultivam menos alimentos do que aqueles que se poderiam 
cultivar no Estado . Portanto, toma-se claro que esse cultivo nao 
pode exceder o que a necessidade de todos permite, nao devendo 
nunca desenvolver-se a tal ponto que, por essa razao, venha a fal­
tar a alguém o alimento de que necessita. Assim se define para esse 
cultivo o limite autorizado pelo direito. 

Esse cultivo representa, em boa verdade, o que as fors:as da 
nas:ao economizam do indispensável. Convém que essa economia 
se reparta proporcionalmente entre todos de maneira igual ; e que 
todos vivam, como atrás dissemos, de maneira igualmente agradá­
vel . Digo proporcionalmente, isto é , de modo que se obtenha o 
género de fors:a e de bem-estar de que cada um necessita para a 
sua determinada indústria. Assim, por exemplo, aquele que se en­
trega a profundas reflexoes e cuja imaginas:ao se deve orientar para 
a invens:iio nao terá sequer o necessário se tiver de se alimentar 
como o agricultor, o qual, día após día, executa uma tarefa meca­
nica que exige apenas esfors:o físico. Para este último nao consti­
tuirá um mal o facto de, nos días de labor, saciar a fome com urna 
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grande quantidade de alimentos vegetais que ele pr6prio prepara 
ao ar livre ; por outro lado, vestuário fino e delicado depres.sa se 
estragará com o género de trabalho a que se dedica. Pelo contrário, 
aquele que realiza o sen trabalho manual sentado numa sala tem 
necessidade de urna alimentac;ao que o sacie, mas em menor quan­
tidade; e aquele que tem de inventar, seja nas artes superiores, seja 
nas ciencias, tem necessidade de urna alimentac;ao mais variada e 
mais fortificante, bem como de um ambiente que apresente cons­
tantemente a sua vista, mesmo exteriormente, a ordem e a nobreza 
que interiormente nele devem reinar. Porém, convém também que 0 
primeiro, no sen dia de repouso, em que se reintegra numa exis­
tencia absolutamente humana, pos.sa fruir, como os outros, do me­
lhor que o solo do sen país produz, envergando vestuário digno 
de um homem livre. 

Segundo estes princípios, podemos calcular o valor que, de 
direito, cabe a cada mercadoria que entra no comércio público. 
O comerciante tem de1 entregar aos produtores e aos fabricantes das 
maos dos quais recebe as mercadorias o que uns e outros necessi­
tam para viver durante o cultivo e o fabrico, com o prazer que 
convém as suas ocupac;oes; o nao comerciante, que só pode adqui­
rir as mercadorias das maos do comerciante, há-de entregar-lhe, 
além do prec;o da compra, o que o comerciante necessita para viver 
segundo a mesma regra, prosseguindo com o seu tráfico. No caso 
de o trigo ser considerado a medida comum de valor, tem de en­
tregar-lhe, portanto, o trigo necessário ao mesmo para poder ali­
mentar-se e trocar o remanescente para prover as necessidades 
correspondentes ao seu género de vida. Incumbe ao governo esta­
belecer por lei e manter mediante sanc;oes este duplo prec;o de cada 
mercadoria a colocar no comércio público, previamente calculado 
de harmonia com os princípios expostos; só entii.o cada indivíduo 
tem a certeza de possuir o que lhe pertence - nao aquilo de que 
se apossou em virtude de um acaso cego, lesando outrem e empre­
gando a violencia, mas aquilo que legitimamente lhe cabe. Em se­
melhante Estado todos servem o conjunto e recebem em troca a sua 
justa parte dos bens do conjunto. Ninguém pode enriquecer consi­
deravelmente, mas tao--pouco ninguém pode empobrecer. É garan­
tida a cada um a constancia da sua condic;ao e ao conjunto, por 
conseguinte, urna constancia tranquila e uniforme. 

Nao considerei aqui a moeda como medida fundamental e arti­
ficial do valor, pois nada resulta da teoria da moeda para os prin­
cípios expostos, antes , porém, destes muitas coisas resultam para 
a teoria da moeda. Tao--pouco tomei em considerac;ii.o os impostos 
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devidos ao Estado, nem os vencimentos pagos as classes que nao 
produzem, nem fabricam, nem comerciam, dado que essa matéria 
mais esclarece e confirma que contradiz a teoria proposta; a seu 
tempo trataremos de tudo isso . 

VI 

O Estado tem a obrigac;ao de garantir a todos os cidadaos, pela 
lei e pela coacc;ao, a condic;ao que resulta do equilibrio do comércio. 
Nao o poderá, porém, fazer se um indivíduo qualquer, que nao se 
encontre sujeito a sua lei e a sua soberania, exercer influencia nesse 
equilíbrio. Toma-se, portanto, absolutamente necessário evitar que 
se possa exercer toda e qualquer influencia desse género. Há que 
interdizer e tomar impossível aos seus súbditos todo o comércio 
com o estrangeiro. 

É evidente que num sistema comercial assim estabelecido nao 
pode haver relac;C>es entre os súbditos e os estrangeiros. O govemo 
tem de poder contar com urna quantidade determinada de merca­
dorias destinadas ao comércio, a fim de assegurar constantemente 
ao súbdito a permanente fruic;ao daquilo de que ele tem comum­
mente necessidade. Como pode o Estado contar, com margem de 
certeza, com a contribuic;ao do estrangeiro a essa massa de merca­
dorias se este nao se encontra sob a sua jurisdic;ao? Tem de fixar 
e de garantir o prec;o da mercadoria. Como pode faze-lo em relac;ii.o 
ao estrangeiro, urna vez que nao pode determinar os prec;os segundo 
os quais vive no seu país, nem os prec;os por que compra as maté­
rias-primas? Se lhe fixar um prec;o que ele nao possa manter, o 
estrangeiro retira-se do mercado e os obj1ectos indispensáveis as 
necessidades habituais passam a faltar. O govemo deve garantir a 
cada um dos seus súbditos o escoamento dos seus produtos e dos 
seus objectos manufacturados, bem como o prec;o mais conveniente . 
Corno poderá faze-lo se o súbdito vender ao estrangeiro, impossibi­
litado como está de medir e regulamentar a relac;ii.o da mercadoria 
deste com a mercadoria dos seus súbditos? 

O que se deduz de urna proposic;ii.o justa é justo. Se o Estado 
nao é completamente indiferente a maneira como o cidadii.o obtém 
o que o Estado lhe deve reconhecer como sua propriedade, asse­
gurando-lhe a sua protecc;ii.o; se o cidadii.o nao é, no que respeita 
as suas aquisic;oes e até um certo grau, livre como um pássaro no 
campo, desfrutando de urna independencia tal que um individuo, 
desde que, por exemplo, nao corneta arrombamento e roubo a mao 
armada, possa retirar tudo a outro e este nada adquira; se, enfim, 
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a obrigayao do Estado nao se resume unicamente em velar pelo que 
cada um juntou de qualquer modo e em impedir aquele que nada 
possui de adquirir seja o que for; se, pelo contrário, o verdadeiro 
fim do Estado é permitir que cada um obtenha o que lhe pertence 
como comparte da Humanidade e garantir-lho, entao é certamente 
necessário que o comércio no estado que se regule como atrás indicá­
mos; para que isso seja possível é necessário evitar a influencia do 
estrangeiro, a qual nao se pode regulamentar; de modo que o Es­
tado racional é um Estado comercial absolutamente fechado, bem 
como um império fechado para as leis e para os indivíduos. Todo 
o homem vivo é um cidadao do estado ou nao é .  Do mesmo modo, 
todo o produto da actividade humana ou pertence a esfera do sen 
comércio ou nao pertence, nao havendo outra alternativa. 

Se o Estado tem necessidade de fazer trocas comerciais com o 
estrangeiro é apenas ao governo que cabe efectuá-las, como ape­
nas a ele incumbe fazer a guerra e a paz e concluir alianyas . As ra­
zoes próximas desta afirmayao resultam dos pontos de vista que o 
governo tem de considerar nesse comércio de permuta e nao podem, 
por ora, ser claramente expostas. Por agora basta tennos demons­
trado, com base em princípios gerais, que no Estado racional nao é 
de modo nenhum possível autorizar um particular a manter direc­
tamente relayoes comerciais com um cidadao estrangeiro. 

CAP!TULO I I I  

Da reparti�o suposta dos diversos ramos de  trabalbo 
no estado racional 

Alguns leitores poderao ser levados a crer que, em virtude das 
premissas de que partimos, a nossa teoria é estabelecida sub-repti­
ciamente , urna vez que nao consideramos a propriedade, como é 
habitual, a posse exclusiva de um objecto, mas o direito exclusivo 
a urna acyao livre , sendo os actos livres, necessários a vida humana, 
repartidos, aliás de maneira arbitrária, por diversas classes. A re­
partiyfo, dirao, é urna coisa contingente, absolutamente dispensável 
num estado. Pode haver estado em que cada habitante possua 
o seu pedayo de terra, donde retire a sua própria alimentayao, pos­
suindo urnas cabeyas de gado, fabricando os seus próprios sapatos, 
tecendo ele próprio o pano para o seu vestuário durante os dias de 
Inverno, com o canhamo que ele próprio cultive, etc . Um estado 
desse género dispóe de urna classe particular de artesa.os e nao ofe­
rece equfübrio entre estes e os produtores, nao tem comércio, nem 
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comerciantes; nenhum passo da minha teoria, dirao, se ajusta a 
esse estado; no entanto, eu de modo Il!enhum deixaria, por esse mo­
tivo, de o considerar um estado conforme com o direito. Os regu­
lamentos, dirao, respeitantes a.o comércio e as indústrias sao, pois, 
simplesmente urna questao de interesse, de habilidade, absoluta­
mente arbitrários e de maneira nenhuma objectos de direito estrito. 

A este respeito, fac;o notar, antes de mais, que, mesmo num 
estado desse género, o direito de propriedade nao se refere imedia­
tamente a terra, mas ªº direito exclusivo de utilizar a terra a sua 
vontade ; que mais adiante acrescentarei novas explicac;oes acerca 
deste ponto, mas que este nada tem a ver com o nosso exame actual . 
Fac;o notar, por outro lado , que urna nac;ao que se encontre nas 
oondic;oes descritas é urna nac;ao miserável, meia imersa ainda na 
barbárie ; que, se essa nac;ao for governada por elementos retirados 
do seu próprio meio e se os seus governantes nao tiverem urna cul­
tura diferente da que podem adquirir no seu país, nao poderemos 
encontrar nessa nac;ao urna sábia legislac;ao, nem urna sábia orga­
nizac;ao do estado ; e é muito simplesmente em virtude de tomar 
ern considerac;ao o facto de que a ninguém se pode exigir nada para 
além dos limites do seu saber, nem do seu poder, que eu evito dar 
urna administrac;ao de Estado, que em semelhantes circunstancias 
baseia a sua legislac;ao em tal estado de coisas e na persistencia 
desse estado, a qualificac;ao de contrário ao direito. Porém, se um 
governo que saiba o que mais vale, ou que pos.5a sabe-lo, se pro­
puser o mesmo fim e fizer o mesmo cálculo, nada fazendo para 
sair dessa situac;ao e dela retirar a nac;ao, nao poderei deixar de 
diz·er que é contrário ao direito. 

Nao se trata apenas de um voto piedoso a favor da Humani­
dade, mas o que exige absolutamente o seu direito e o seu destino -
que viva na terra tao facilmente, tao livremente, tao senhora da 
Natureza, de urna maneira tao verdadeiramente humana quanto o 
permita a mesma natureza. O homem <leve trabalhar, mas nao como 
urna besta de carga que adormece sob o fardo e que, após um res.. 
tauro insuficiente da forc;a esgotada, é de novo despertado para 
carregar o mesmo fardo. Deve trabalhar sem angústia, com prazer 
e alegria, dispondo de tempo para cultivar o espírito e erguer o 
olhar para o céu, para cuja contemplac;ao se encontra formado. 
Nao <leve comer, a bem dizer, como a besta de carga, antes a sua 
alimentac;[o <leve ser diferente do pasto dessa, a sua habitac;ao dife­
rente do estábulo em que essa vive, como a sua constituic;ao física 
é diferente da constituic;ao do animal . A isso tem direito porque, 
enfim, é homem. 
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Muito e constantemente se fala de riqueza nacional, de bem­
-estar nacional e coisas no género. Haveria que indicar neste escrito 
muitas das significa�Oes que o termo pode tomar. A que encontra­
mos aquí é a seguinte : o bem-estar interior essencial consiste em 
poder gozar as frui�5es mais humanas com o trabalho menos pe­
noso e de menor dura�ao. Isto deve constituir o bem-estar da naf1io 
e nao apenas o de alguns indivíduos, cujo superior bem-estar é 
muitas vezes a prova evidente e a verdadeira causa do grande 
mal-estar da na�ao : o bem-estar deve estender-se a quase todos em 
grau identico. 

Se as for�as da nossa própria natureza nao aumentam singu­
larmente, ou se a natureza exterior a nós nao se transforma sem 
a nossa interven�ao, por súbito milagre que destrua as suas leis 
até entao conhecidas, havemos de esperar o bem-estar nao dela, 
mas unicamente de nós próprios : <levemos alcan�á-lo pelo trabalho. 
Ora, para isso nao existem outros meios senao a indústria e a habi­
lidade ; por seu intermédio, a mais ínfima for�a, empregada conv� 
nientemente , torna-se equivalente a urna for�a mil vezes superior. 
A indústria e a habilidade, porém, exigem um exercício constante, 
exigem que cada indivíduo consagre a vida inteira a urna única 
actividade e concentre nessa única actividade toda a sua fon;a e 
todo o seu pensamento. Por conseguinte, os diversos ramos do tra­
balho necessários a vida humana devem ser divididos. Para que 
a for�a actue da maneira mais adequada é necessário que se verifi­
que essa condi�ao. Numa aldeia qualquer do pobre estado anterior­
mente descrito, cada indivíduo senta..se solitariamente a lareira e 
faz, com ferramentas mal adequadas, levando tempo e nao sem 
bastante esfor�o, um miserável par de tamancos. Porém, se todos 
consagrassem o mesmo tempo e o mesmo esfor�o aos trabalhos 
agrícolas, encarregando um de entre eles, o mais apto, de fazer os 
sapatos para todos, nao fazendo outra coisa, disporiam de melhor 
cal�ado e poderiam, em contrapartida, com o que ganhassem du­
rante esse tempo, gra�as ao trabalho agrícola, alimentar o sapa­
teiro e até um alfaiate . 

Numa palavra, aquele que tem direito ao fim tem, também, 
direito ao único meio que conduz a esse fim. Cada povo tem o 
direito de pretender que o seu bem-estar aumente. Apenas a divi­
sáo dos diversos ramos de trabalho torna isso possível . O povo tem, 
portanto, o direito de querer essa divisao; e a institui�iio encarre­
gada de adquirir e de conservar os seus direitos, o governo, tem o 
dever de aplicar as medidas necessárias para que i$0 se verifique. 
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CAPtTULO VII 

Novas explica�óes quanto aos principios do direito 

de propriedade atrás expostos 

363 

Ao rematar esta seq:ao, reunindo nurn ponto os resultados 
mais notáveis, sinto que devo acrescentar algumas explica�ües 
quanto a proposi�ao capital de que depende toda a minha teoria .  
Guardei-as para o fim para nao interromper o curso rápido das 
análises anteriores. 

Eis o que decorre principalmente da teoria que ternos vindo 
a expor: num estado conforme com a lei do direito, as tres classes 
principais da na�ao devem ser fixadas urnas em rela�ao as outras, 
devendo cada urna ser limitada a um número determinado de mem­
bros ; a cada cidadao, em propor�ao do trabalho para que é consi­
derado apto, <leve ser garantida urna parte dos produtos e dos 
objectos fabricados no país; do mesmo modo aos funcionários pú­
blicos, embora estes nao forne�am um equivalente visível ; para o 
efeito, o respectivo valor de cada objecto, bem como o seu pre�o 
estimado em dinheiro, devem ser fixados e divulgados; enfim, para 
que tudo isto seja possível, <leve interditar-se todo o comércio di­
recto dos cidadaos com o estrangeiro. Todas estas proposi�oes se 
baseiam na minha teoria da propriedade. Se esta é correcta, aque­
las também o sao, sem sombra de dúvida. Se a teoria, porém, é 
falsa, o que nao passa de sua consequencia, cai pela base, sem dú­
vida nenhuma. 

Ora, é precisamente no que respeita a teoria da propriedade 
que se verificam ideias muito diferentes das minhas. Por conse­
guinte, há a recear que muitos leitores considerem o meu raciocínio 
pouco convincente, pois entre eles decerto se contam muitos que 
sao abertamente partidários dessas ideias divergentes ou que, pelo 
menos, sao obscuramente guiados por elas. Sinto que devo con­
vidá-los a examinar urna vez mais os meus princípios, bem como 
os princípios divergentes ou opostos. 

Em minha opiniao, o erro fundamental da teoria contrária 
acerca da propriedade constitui a fonte donde decorrem todas as 
ideias falsas referentes ao assunto; a verdadeira razao da obscuri­
dade e das argúcias de inúmeras doutrinas e a causa propriamente 
dita da sua parcialidade e da sua deficiencia, quando se trata da 
aplica�ao a vida prática, residem no facto de se identificar origi­
nariamente a propriedade com a posse exclusiva de uma coisa. 
Perante esta opiniao dominante nao admira, pois, que tenhamos 
visto surgir urna teoria segundo a qual a casta dos latifundiários, 
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ou nobreza, é a única verdadeira proprietária, o único cidadao do 
estado, nao passando todos os outros de metecos que ha�e com­
prar a toler§.ncia daquele nas condi96es que lhe aprover; nao 
admira, afirmo, urna vez que, de entre todas as coisas, a terra é 
aquela que se torna propriedade de forma mais visível e exclui da 
forma mais estrita toda e qualquer ingerencia estranha. 

A nossa teoria, oposta a esta, define a primeira e originária 
propriedade, fundamento de tudo o resto, como o direito exclusivo 
a uma actividade livre e determinada. Ora esta actividade livre é 
determinável e determinada (descrita, caracterizada, definida) ape­
nas pelo objecto a que se refere. Por exemplo, o direito de empreen­
der num peda90 de terra e com esse peda90 de terra tudo o que 
se desejar e de impedir o resto da ra9a humana de efectuar qual­
quer modifica9ao possível nesse lugar. Na verdade , figuradamente 
e por extensao, esse peda�o de terra pode ser designado pela pro­
priedade do interessado, embora a sua propriedade consista estrita­
mente no direito exclusivo a toda a modificar;ao possível desse pe­
dar;o de terra; nao conhe90, na vida real, nenhum exemplo de um 
direito de propriedade tao ilimitado. Ou entao, essa actividade 
livre é determinada por ela própria, pela sua própria forma (a sua 
maneira de actuar, o seu fim, etc. ) ,  independentemente do objecto 
a que se refere : o direito de exercer exclusivamente uma determi­
nada indústria ( fabricar para os outros vestuário, cal9ado e artigas 
no género) e de impedir todos os outros homens de exercerem 
a mesma indústria . Estamos em presen9a de urna propriedade sem 
posse de nenhuma coisa. Ou, enfim, a actividade livre é determi­
nada pelos dais elementos, a sua própria forma e o objecto a que 
se refere : o direito exclusivo de exercer urna determinada aq:ao 
sobre um determinado objecto e de excluir todos os outros da utili­
za9ao desse objecto. Também neste caso se pode, figuradamente 
e por extensa.o, chamar ao objecto a propriedade do interessado, 
embora, estritamente, a sua propriedade se resuma ao direito de 
exercer sobre esse objecto urna determinada ac9ao livre. Desse gé­
nero é o direito exclusivo de o agricultor cultivar trigo num deter­
minado campo; direito que nao se OpOe ao direito de outro indiví­
duo apascentar no mesmo campo o seu gado ( 1 ) , um vez terminada 

( ' ) Concordo que o direito de pastagem seja pouco rendoso sob o 
ponto de vista económico. De qualquer modo, nao constituí um atentado 
a propriedade de outrem, pois o direito de propriedade depende apenas de 
contratos e, quando nao se podem apresentar contratos formais da posse 
adquirida, da tradi�ao ou stato quo. Só urna teoria incorrecta da proprie­
dade pode considerar esse direito um atentado a propriedade . 
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a colheita e até nova semeadura, ou ao direito do estado a uma 
explorac;ao mineira no subsolo do mesmo campo. 

Segundo a minha teoria nao é possível verificar-se urna apro­
priac;ao da terra: pelo menos até que aqueles que a aceitam - se, 
na verdade, eles compreendem bem e entendem verdadeiramente, 
como as palavras exprimern, urna propriedade da terra e nao, como 
nós aceitamos, um direito próprio e exclusivo sobre urna certa ma­
neira de utilizar a terra - , me fac;am compreender como é que 
semelhante direito de propriedade se pode exercer na vida real . 
A terra é do Senhor; ao homem cabe apenas a faculdade de a tra­
balhar e de a utilizar como lhe convenha. 

Esta teoria, que é a nossa, demonstra-se e a teoria oposta re­
bate-se, como a seguir fazemos. 

Quando um indivíduo adquire urna coisa para si próprio é sem­
pre como soluc;ao de um conflito entre diversas pessoas acerca dessa 
coisa. Para um homem que viva isoladamente numa ilha inacessí­
vel nao se p5e o problema da propriedade . o conceito nao lhe é 
de modo nenhum aplicável, pois ele obterá tanta terra quanta qui­
ser e puder. Como é que, entao, os indivíduos que devem concer­
tar-se acerca do direito de propriedade chegam a um conflito e 
qual é ,  propriamente, o objecto desse conflito? É evidente que o 
conflito s6 surge em consequencia de urna manifestac;ao activa das 
suas forc;as. Ora, é possível que a soluc;ao do conflito, urna vez 
efectivamente resolvido, resida precisamente no que consiste o con­
flito. É necessário que um individuo renuncie ao que prejudica o 
outro e ao que o outro passará a realizar sozinho de futuro: nao 
colher os frutos da árvore, nem ceifar a seara. Só a partir de entao 
cada um passará a dispor de liberdade própria. 

Em boa verdade, isto mesmo afirmam tacitamente as teorias 
o postas. Estao de acordo com a nossa e retiram consequencias - tao 
extensas, dada a estreiteza da sua conceViao inicial, quanto o do­
mínio dessas consequencia.s - da nossa premissa e nao da deles . 
A propriedade deve ser a posse ideal de um objecto que na rea­
lidade eu nao possuo imediatamente, nem detenho nas maos, nem 
cubro com o meu corpo, etc. Se essa posse nao vai permanecer abso­
lutamente ideal e nao vai , por exemplo, consistir na necessidade de 
todos os homens pensarem que o objecto é meu e nao deles; se a 
posse há-de ter alguma consequencia efectiva na vida real nao pode 
deixar de ser a de que todos os homens se hae>-de comprometer a 
abster-se totalmente de toda e qualquer acc;ao sobre o objecto em 
questao, nao o modificando em nada, antes o deixando como seja, 
portanto, que toda a acc;ao sobre o referido objecto me fica exclu-
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sivamente reservada. Considerarei, portanto, a coisa realmente 
assim, e da mesma forma a considerarao igualmente todos os tri­
bunais do Mundo. Nao sei o que constitui urna posse, ideal , mas 
creio ter adquirido, gra�as ao meu direito de propriedade , o direito 
de impedir todos os homens de exercerem urna determinda activi­
dade com o objecto da minha posse. Se alguém a exercer, s6 entao 
e nunca antes, apresentarei queixa por viola�ao do meu direito de 
propriedade, apresentando a prova: qualquer tribunal receberá a 
minha queixa e me prestará justi�a . 

De tudo isto resulta que nao pode haver um direito de proprie­
dade sobre as coisas sem o direito de impedir todos os homens de 
exercerem ac�ao sobre essas coisas ; é a absten�ao ou nao absten�ao 
dessa actividade estranha que comprova que o meu direito de pro­
priedade é respeitado ou niio. Portanto, é no direito de excluir a 
ac�ao de outrem que consiste verdadeiramente o direito de pro­
priedade sobre as coisas . 

Inversamente, pode existir o direito exclusivo de propriedade 
sobre urna determinada actividade sem que se verifique a posse de 
nenhum objecto : o direito exclusivo, anteriormente mencionado, 
de exercer urna indústria ou um mister, sem ter em conta a pro­
priedade, muito contingente , dos instrumentos ou do objecto dessa 
indústria, que podem até niio constituir propriedade do trabalha­
dor, antes !hes sendo emprestados ou entregues. 

Assim, o fundamento de todo o direito de propriedade consiste 
no direito de excluir os outros indivíduos de urna determinada acti­
vidade livre reservada apenas a nós, mas de modo nenhum numa 
posse exclusiva de objectos. 

A claridade e a inteligibilidade geral que, nesta teoria, se po­
dem imprimir a todas as proposi�oes que se referem a propriedade 
e, bem assim, a possibilidade de a aplicar integralmente a vida 
real constituem as provas externas - que nao siio de menospre­
zar - da sua justeza . 

O direito de propriedade assim descrito tem o seu fundamento 
jurídico, retira a sua for�a legalmente coactiva de um contrato de 
todos os indivíduos com todos os indivíduos - ou seja, de todos 
aqueles que tem urna influencia recíproca uns sobre os outros. Um 
indivíduo considerado isoladamente tem a possibilidade - sem con­
siderar aqui a responsabilidade perante a sua pr6pria consciencia, 
que, aliás, nao deve ser tomada em considera�ao no domínio da 
doutrina do direito - de fazer tudo o que !he apete�a . � a pre­
sen�a de outros individuos, que devem igualmente subsistir, que 
o obriga a restringir a sua livre ac�o de modo que eles possam 
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subsistir; e os outros indivíduos, pela sua parte, hao-de restringir 
a sua, de modo que ele possa subsistir . Cada indivíduo, visto 
que sao todos iguais, limita legitimamente a liberdade de cada um 
dos outros na medida em que cada um dos outros limita a sua. Esta 
igualdade de limita�ao de todos por todos resulta da leí e nao de­
pende do arbitrário. Todavia, quanto a efera determinada de activi­
dade que deve caber exclusivamente a cada um e de que os outros 
se devem abster a favor desse único indivíduo hao-de os indivíduos 
entender-se entre si ; nem a Natureza, nem a lei o poderao decidir, 
mas simplesmente a sua livre vontade. Há, pois, que concertar um 
contrato. Se cem agricultores constituem um grupo e disp5em de 
um peda�o de terra determinado, é evidente que, segundo a leí, 
esse peda�o de terra há-de ser dividido em cem partes iguais e que 
a cada agricultor há-de caber urna em plena propriedade . Porém, 
porque é que, por exemplo, me coube precisamente a mim, e nao 
a um dos outros noventa e nove, esta primeira parcela ao sul ,  e nao 
urna outra, e ao meu mais próximo vizinho precisamente esta par­
cela ao lado da minha? Como raza.o fundamentada em direito ape­
nas se pode apresentar o facto de que todos eles nos cederam, pre­
cisamente , essas parcelas, tendo-lhes nós cedido as que eles ocupam. 

Um indivíduo só renuncia a parte dos outros para obter a sua 
própria parte e para a conservar sem ser perturbado. Aquele que, 
nao tendo participado no debate, nada obteve nao renunciou a 
nada : a face do direito é um individuo isolado e conserva o seu 
direito primitivo de fazer em toda a parte o que lhe apete�a. Porque 
havia ele de renunciar? Que pode levá-lo a desejar que cada um 
conserve o que lhe cabe, quando ele nada possui ? Compreendo 
perfeitamente que a multidao coalizada dos proprietários possa, 
empregando a for�a, impedir o indivíduo isolado e mais fraco de 
declarar abertamente o seu direito e de o fazer valer. Aqui, porém, 
nao se trata de for�. mas de direito, e eu considero que essa mul­
tidao nao tem nenhum direito, pois ele só pode resultar de um con­
trato que o indivíduo isolado nao foi convidado a subscrever com 
os outros e que, por conseguinte, nao o obriga . 

Assim, é perfeitamente claro que nao s6 o agricultor, como 
cada habitante, deve possuir no estado urna propriedade exclusiva, 
pois de outro modo nao se poderá obrigá-lo a reconhecer o direito 
de propriedade do agricultor, nem impedi-lo equanimemente de o 
escorra�ar da sua terra e de se apoderar dos seus frutos. 

Qual há-de ser, entao, a propriedade exclusiva do indivíduo 
que nao é agricultor, do fabricante, do comerciante, em troca da 
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qual ele cederá ao agricultor o direito exclusivo da propriedade 
da terra?  

É a Natureza,  a s i  próprio, e nao ao Estado, que ele deve a 
sua indústria ou o seu conhecimento do comércio. A este respeito 
nao se en.contra ligado ao Estado, como o agricultor ao seu peclai;o 
de terra. Atirado nu para qualquer sitio, pode afirmar: tenho comigo 
tudo o que possuo. Que pode o Estado dar-lhe mais ? Manifesta­
mente, apenas a garantía de ter sempre trabalho ou um mercado 
para as suas mercadorias e, em troca, a parte dos bens do país que 
lhe caiba. Apenas essa garantía o liga ao Estado . 

Ora, o Estado nao pode proporcionar essa garantía se nao limi­
tar de maneira definitiva o número dos indivíduos que trabalham 
no mesmo ramo e se nao tiver o cuidado de preparar o que é 
necessário a subsistencia de cada um. É esse limite definitivo que 
permite que determinado ramo se torne propriedade da classe que 
a ele se consagra ; e é essa preocupafii.o da subsistencia que dela faz 
urna propriedade da qual eles podem viver; é essa propriedade que 
lhes pertence que lhes permite renunciar a propriedade da classe 
dos agricultores. É essa segurani;a, repito, que o Estado lhes <leve 
dar, que o Estado lhes <leve garantir. Nao é digno de urna consti­
tuii;ao perfeitamente conforme com o direito afirmar que tudo se 
há-de arranjar, que cada indivíduo há-de encontrar trabalho e pao 
entregando-se a lei do acaso. Trata-se, por ventura, de um pardal 
que , quando escapa a armadilha, encontra pela certa o seu grao 
de trigo , mas com o qual , contudo, nao se conta , antes se desejando 
que nao encontre esse grao? Se o Estado abandona as classes do 
povo ao acaso nao lhes dá absolutamen�e nada. A sua prosperi­
dade é inteiramente obra própria, como o sao a sua arte e a sua 
ciencia . Nao renunciam, portanto, a propriedade de outrem . Ne­
nhum direito permite ao Estado impor-lhes leis no que respeita 
a sua indústria, nem fixar a relai;ao entre as diversas classes. Estas 
sao livres sob todos os pontos de vista, privadas de lei e de direito, 
sem regra e sem garantía, semi-selvagens no seio da sociedade . 
Em consequencia da completa inseguran� em que se encontram 
exploram e roubam - é verdade que nao lhe chamam roubo, mas 
lucro - tanto tempo e tanto quanto podem aqueles que, por sua 
vez, os explorarao e roubarao quando se tomarem mais fortes. 
Agem assim enquanto podem, colocando em segurani;a, para caso 
de necessidade , de que nao se encontram de modo nenhum defen­
didos, tudo quanto podem . De resto, ao agirem assim mais nao 
fazem que conformar-se com o seu direito mais absoluto. 
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A limita�ao dos ramos da indústria e a garantia de cada um 
dispor constantemente e a bom pre�o do que habitualmente neces­
sita tem como consequencia, é bem de ver, a interdi�ao do Estado 
comercial ao estrangeiro. E nada mais ternos a acrescentar a este 
respeito. 

8) AS TRANSFORMA()OES SOCIAIS NA HISTóRIA ; O PRO· 
BLEMA DOS MEIOS 

Georg Wilhelm Friedrich Hegel ( 1 770-183 1 ) , Li<;óes 
de Filosofia da História, publicadas em 1837. Tradm;ao 
francesa de Kostas Papaioannou, sob o título A Razáo na 
História, París, Union Générale d'Éditions, colec<;áo 10-18,  
1965 , págs. 101-134. 

Haverá quem se admire, talvez, por encontrar aqui um 
texto que, manifestamentate, nao se reveste de carácter 
económico. Em nossa opiniao, porém, a sua presen<;a jus­
tifica-se, dada a influencia decisiva que a filosofia hege­
liana da história exerceu na ulterior evolu<;ao do pensa­
mento económico. 

Numa época em que todas as discussoes de carácter 
político sao dominadas pela aceita<;ao ou pela rejei<;ao da 
interpreta<;ao marxista da história afigura-se-nos essencial 
reler as páginas do autor que inspirou Karl Marx, muito 
mais ido que ele próprio pensava ou se dispunha a reconhe­
cer. Essa leitura parece-nos indispensável nao só para com­
preendermos Marx, mas também para fazer reviver e im­
primir actualidade a pensamentos que Marx julgou por bem 
ignorar, em nome de um materialismo cuja insuficiencia se 
torna cada vez mais manifesta. 

(Ver História do Pensamento Económico, parte quinta 
capítulo v. ) 

Texto n.0 52 

Os móbiles históricos 

O problema dos meios através dos quais a liberdade cria o seu 
mundo conduz-nos ao próprio fulcro do fenómeno histórico. Se a 
liberdade como tal é, inicialmente, o conceito interior, os meios, 
pelo contrário, revestem-se de um carácter exterior, fenomenal, que 
ocupa toda a cena imediatamente visível da história. Ora, a pri-
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meira imagem que a hist6ria nos oferece é a das acir0es humanas 
tais como derivam das necessidades, das paixóes, dos interesses, da 
ideia que os homens deles tem, dos fins que se atribuem, do seu 
carácter e das suas qualidades. De tal modo que, no espectáculo 
da actividade, sao as necessidades, as paixóes, os interesses, etc. , 
que aparecem como únicos móbiles. É verdade que os indivíduos 
se atribuem também fins gerais e pretendem praticar o bem, mas 
o seu querer é de tal ordem que o bem que pretendem praticar é 
de natureza absolutamente limitada. É o que se passa com o nobre 
amor da pátria, que pode muito bem surgir num país insignificante 
em relairao ao Mundo e a fina1idade ge.mi do Mundo. E o mesmo 
acontece com tudo o que se refere a honestidade em geral : o amor 
da família, a fidelidade aos amigos, etc . Numa palavra, todas as 
virtudes se esvanecem. A finalidade da razao, em boa verdade, 
realiza-se nos indivíduos virtuosos e no círculo da sua actividade , 
mas trata-se de indivíduos isolados cujo número é insignificante em 
relairao a massa da espécie humana e o espairo em que as suas vir­
tudes manifestam é relativamente restrito. Em contrapartida, as 
paixóes, os fins do interesse particular, a satisfairao do amor-pró­
prio sao muito mais potentes. A sua forira reside no facto de nao 
respeitarem nenhuma das limitairóes que o direito e a moral pre­
tendem impor-lhes. Por outro lado, a forira natural da paixao é 
muito mais aparentada a natureza humana do que a longa e artifi­
cial aprendizagem do sentido da ordem e da moderayao, do direito 
e da moralidade. 

Quando contemplamos o espectáculo das paixóes e as conse­
quencias do seu desencadeamento , quando vemos o contra-senso 
associar-se nao só as paixóes, mas, também e sobretudo, as boas 
inteniróes e aos fins legítimos, quando a hist6ria nos coloca <liante 
dos olhos o mal, a iniquidade, a ruína dos impérios mais florescen­
tes que o génio humano criou, quando piedosamente ouvimos as 
lamentairóes sem nome dos indivíduos nao podemos deixar de sen­
tir-nos penetrados pela tristeza, ao pensarmos na perenidade das 
coisas em geral . E dado que essas ruinas nao sao apenas obra da 
Naturezai, mas também da vontade humana, o espectáculo da hiS­
tória pode, por fim, provocar a afliyao moral e a revolta do espirito 
do bem, se é que semelhante espirito existe em n6s. Etse balaniro, 
sem sombra de exagero orat6rio, pode transformar-se num quadro 
terrível, para: tanto bastando relatar com exactidao os males infli­
gidos a virtude, a inocencia, aos povos e aos estados e aos seus 
mais belos paradigmas . De n6s se apodera urna dor profunda, in­
consolável, que nada consegue aliviar. Para a tornar suportável, 
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ou para a ela escaparmos, declaramos: «Tem de ser assim, é o des­
tino; nao há nada a fazer. »  E para fugir a tristeza dessa dolorosa 
wflexao remetemo-nos aos nossos negócios, aos nossos fins e aos 
r. ossos interesses presentes, numa palavra, ao egoísmo que, na mar­
gem tranquila, goza com seguranya o espectáculo remoto da massa 
confusa das ruínas. Sem embargo, na medida em que a história se 
nos apresenta como o altar onde foram sacrificadas a felicidade dos 
povos, a sabedoria dos estados e a virtude dos individuos, püe-se 
necessariamente a questao de saber a quem, com que fim se reali­
za ram esses imensos sacrifícios. Por esse problema iniciámos a nossa 
meditayao. Ora, em todos os factos peTturbadores que o quadro 
inclui, pretendemos ver apenas os meios ao serviyo do que afirma­
mos ser a finalidade substancial, o fim último e absoluto ou, o que 
vem a dar no mesmo, o verdadeiro r&ultado da história universal . 
Desde início, evitámos geralmente seguir a via das reflex6es, passar 
directamente da imagem dos factos particulares ao seu sentido geral . 
De resto, as reflexoes sentimentais nao tem interesse em sobrepor-se 
a este tipo de considerayéíes e aos sentimentos que delas derivam 
e em resolver realmente os enigmas da Providencia a que nos refe­
rimos, antes lhes convindo comprazerem-se melancolicamente nas 
rnblimidades vazias e estéreis que este primeiro balanyo negativo 
fües inspira. Retomemos, pois, o nosso ponto de vista : os elementos 
que passamos a indicar constituirao o essencial da resposta as ques-
1.í:ies que o nosso quadro da história necessariamente nos péíe. 

Paixoes e interesses 

Notemos, antes de mais, que o que designámos por princípio, 
fim último, determinayao em si, ou ainda natureza e conceito do 
e;;pírito, nao passa de urna genernlidade, de urna abstracyao. O prin­
c�pio, como a máxima ou a lei , é urna coisa que se reveste de um 
carácter interior e geral; como tal, por mais verdadeiro que seja 
em si próprio, nao é inteiramente real . Os fins, as máximas, etc . ,  
encontram-se primeiro n o  nosso pensamento, nas nossas intenyéíes 
interiores, ou nos livros, sem que existam ainda na realidade. Aquilo 
que é em si frróprio constitui urna possibilidade, um poder vir a ser, 
sem que ainda tenha existencia. Para que constitua urna realidade 
há que acrescentar-lhe um segundo momento: a acyao, a realiza9ao, 
a qua! tem o seu princípio na vontade, na actividade em geral do 
homem no Mundo. É através dessa actividade que os conceitos e as 
dE't:erminay6es que existem em si próprios se efectivam e se realizam . 
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As leis e os princípios nao vivem e nao se impoem imediata­
mente por si próprios . A actividade que os torna operantes e !hes 
confere o ser é a necessidade do homem, o seu desejo, a sua incli­
nac;ao e a sua paixao. Para que eu fac;a de qualquer coisa urna obra 
e um ser é necessário que por isso me interesse . «lnteresse» signi­
fica «estar em qualquer coisa» : um fim pelo qua! eu devo agir 
há-de constituir também, de urna maneira ou de outra, o meu fim 
pessoal. Eu hei-de, ao mesmo tempo, satisfazer o meu próprio fim, 
ainda que o fim porque ajo apresente muitos outros aspectos que 
nao me digam respeito. Nisso consiste o segundo elemento essencial 
da liberdade : no direito de a pessoa encontrar satisfac;ao na sua 
actividade e no seu trabalho. Para que os homens se interessem 
por urna coisa é necessário que nela possam participar activamente. 
É necessário que nela vejam o seu próprio interesse e que satisfa­
c;ao o seu amor-próprio . Convém, aquí , dissipar um mal-entendido: 
há de facto razao para empregar a palavra «interesse» com um sen­
tido pejorativo e censurar um indivíduo por ser interesseiro . Com 
isso se pretende dizer que o indivíduo procura apenas o seu inte­
rtSSe pessoal, sem se preocupar com o fim geral a coberto do qual 
retira proveito próprio, mesmo com sacrifício daquele fim . Porém , 
o indivíduo que consagra a sua actividade a urna coisa nao fica 
apenas interessado em termos gerais, como se interessa também 
pela coisa : a língua exprime perfeitamente esta diferenc;a .  Nada 
acontece, pois nada se realiza sem que os indivíduos que colaboram 
numa obra dela retirem satisfac;ao . Isto porque estamos em pre­
smc;a de indivíduos especiais, isto é, homens cujas necessidades, 
desejos e interesses em geral sao particulares, embora sejam exac­
tamente os mesmos que os dos outros . Entre esses interesses há que 
contar nao s6 o interesse da sua necessidade e da sua vontade pró­
prias, mas também o da sua reflexao, da sua convicc;ao ou, pelo 
menos, da sua opiniao, no caso de a necessidade do raciodnio, o 
entendimento e a razao já neles haverem surgido. Os homens exi­
gem também que a causa !hes agrade, que a sua opiniao seja favo­
rável ;\ causa pela qua! devem agir; querem estar presentes na esti­
mac;ao do valor da causa, do seu direito, da sua utilidade, das 
vantagens que dela poderao retirar. E: um trac;o essencial da nossa 
época: os homens já nao se deixam conduzir pela autoridade , nem 
pela confianc;a; só consentem em colaborar numa coisa seguindo o 
sru juízo pessoal, a sua convicc;ao e a sua opiniao independentes . 

Na história universal tratamos a ideia tal qua! se manifesta no 
elemento da vontade e da liberdade humanas. Aqui , a vontade é 
a base abstracta da liberdade, mas o produto que dela resulta forma 
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a existencia ética do povo. O princípio original da ideia é a própria 
ideia na sua abstraccao ; o outro princípio é constituído pelas pai­
xoes humanas. Os dois em conjunto formam a trama e o fio da 
história universal. A ideia como tal é a realidade ; as paixoes sao 
:> braco com que governa. Estamos em presenca de dois pontos 
extremos: o que os liga é a liberdade concreta, ética ( sittlich) .  
Objectivamente consideradas, a ideia e a individualidade particula­
res formam a grande oposicao da necessidade e da liberdade . É o 
combate do homem contra o destino - mas esta necessidade nao é 
a necessidade exterior do destino, mas a da ideia divina e o pro­
tilema que se p6e é o seguinte : como ligar esta ideia soberana a 
liberdade humana? A liberdade do indivíduo é livre quando ele 
pode colocar em si e para si o objecto da sua vontade. Como se 
concebe , entao, a accao da razao, do universal, na história? Nao 
cabe aqui resolver esta contradicao, tal como se apresenta ao nível 
individual . Podemos, contudo , reflectir com base nos exemplos que 
a seguir apresentamos. 

A astúcia da ra7Ao 

A chama devora o ar e alimenta-se de lenha. O ar é urna con­
c.Hcao indispensável a vida das árvores: na medida em que a lenha 
elimina o ar ao transformar-se em chama luta contra si própria e 
wntra a sua própria fonte de vida. No entanto, o oxigénio subsiste 
110 ar e as árvores nao cessam de verdejar . Do mesmo modo, o 
homem que se prop6e construir urna casa toma urna decisao arbi­
trária, mas os elementos vao servir-lhe para a construir. No entanto, 
a casa é feita para proteger o homem dos elementos; estes sao, por­
ta nto, utilizados contra si próprios - o que nao significa que a lei 
geral da Natureza resulte por isso invalidada. A construcao de um 
rdifício é, primeiro, um fim e urna intencao interiores. Para esse fim 
os elementos particulares servem de meios, enquanto o ferro, a ma­
dtira, as pedras, sao utilizados como materiais. Os elementos sao 
cmpregados para serem trabalhados : o fogo para fundir o ferro, 
e ar para aticar o fogo, a água para pór as rodas em movimento, 
c.ortar a madeira, etc . Daqui resulta que os elementos sao preju­
dicados pela casa para cuja construcao contribuíram : a casa ficará 
ao abrigo do vento, da chuva, do fogo. O mesmo se passa com as 
pedras e as vigas, que obedecem a gravidade, tendendo para o 
chao, e com as quais se constroem altas muralhas. Assim , os ele­
mentos sao utilizados segundo a sua natureza e contribuem em con­
jlmto para produzir um resultado que limita a sua accao. De modo 
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análogo se satisfazem as paixoes: realizam-se segundo a sua deter­
mina�ao natural, mas produzem o edificio da sociedade humana em 
que conferem ªº direito e a ordem o poder contra elas próprias. 
Na vida quotidiana verificamos que existe um direito que nos pro­
porciona seguran�a; esse direito imp5e-se por si próprio e constitui 
para os homens um modo substancial de ac�ao ( H andlungsweise) 
que, frequentemente, se op5e aos seus interesses e aos seus fins par­
ticulares contra o direito geral : agem livremente . Porém, o que cons­
ti tui o fundamento geral, o elemento substancial, o direito, nao é 
atingido . O mesmo se passa com a ordem do Mundo. Os seus ele­
mentos sao, por um lado, as paix5es e, por outro lado, a razao. 
As paixoes constituem o elemento activo. Nao se opüem sempre 
a ordem étü.:a (Si�:Zic,hkeit) . <imc,., pelo c ontrário, rcalizam o uni­
versal . Porém, no que respeita a moral das paix5es, é evidente que 
estas nao procuram senao o seu próprio interesse. Sob este aspecto, 
revelam-se egoístas e más. Ora, o que é activo é sempre individual : 
na aq:ao eu sou eu próprio, é o meu próprio fim que eu procuro 
alcan�ar . Esse fim, porém, pode ser bom e , até , universal . O inte­
rPsse pode ser absolutamente particular sem que, por isso, se opo­
nha ao universal. O universal realiza-se através do particular. 

A paixao é considerada urna coisa que nao é boa, que é mais 
ou menos má : o homem nao <leve ter paixoes. Porém, paixao nao 
é de modo nenhum o termo que convém ao que eu pretendo desig­
nar aqui . Para mim, a actividade humana em geral deriva de inte­
resses particulares, de fins especiais ou, se preferirmos, de inten�oes 
egoístas, no sentido de que o homem p<>e toda a sua energia e todo 
o seu carácter ao servi�o desses fins, a eles sacrificando tudo o que 
pode constituir um outro fim ou, melhor, sacrificando-lhes tudo o 
resto. Esse conteúdo particular coincide com a vontade do homem, 
de tal modo que constituí a determina�ao dessa vontade e dela· é 
inseparável :  é através dele que o homem é o que é . Porque o 
h omem é um indivíduo existente; nao é o «homem em geral» . que 
nao existe , mas um homem determinado. A palavra «carácten ex­
prime também a determina�ao concreta da vontade e da inteligencia. 
O carácter, porém, compreende em geral todas as particularidades 
de individuo, a sua maneira de se comportar na vida particular, 
de . ,  e nao indica essa determina�ao posta em ac�ao e em movi­
mento. Direi, pois, paixao, entendendo por isso a determin�ao par­
t!.cular do carácter, na medida em que as determina�5es da vontade 
nao tem um conteúdo puramente particular, antes constituindo o 
elemento activo que p5e em marcha as ac�5es universais. A inten­
viio, na medida em que é a integridade impotente em que os carac-
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tt'Tes fracos se comprazem para parir ratos, nao entra, evidente­
mente , nas nossas considera�oes. 

Dizemos, pois, que nada se faz sem o concurso do interesse 
daqueles que na obra colaboram. A esse interesse chamamos nós 
paixao quando, afastando todos os outros interesses ou fins, a indi­
vidualidade inteira se projecta sobre um objectivo com todas as 
fibras interiores do seu quereor, concentrando nesse objectivo as suas 
for�as e todas as suas necessidades. Neste sentido, afirmamos que 
nada de grande se fez no Mundo sem paixiio. A paixao é, antes de 
tudo, o aspecto subjectivo, formal, da energia da vontade e da 
ac�ao. O conteúdo e o fim permanecem ainda indeterminados - tao 
mdeterminados como no caso da convic�ao, da opiniao e da mora­
lidade (Gewissen) pessoais. Trata..se, ·portanto, de saber qual é o 
conteúdo da minha convic�ao, qual é o fim da minha paixao - e 
de saber, também, se um ou outro é verdadeiro . Se é verdadeiro, 
há-de passar a realidade , a existencia; é entao que intervém o ele­
mento da vontade subjectiva, o qual compreende as necessidades, 
os desejos, as paixéies, bem como as opiniéies, as ideias e as convic­
�éies do indivíduo. 

Esta maneira de considerar o segundo momento ( M oment) 
essencial da realizac;ao histórica de  1.Uil fim em geral permite-nos 
Iazer, de passagem, um comentário acerca do Estado: um Estado 
é bem organizado e forte em si próprio quando o interesse particular 
dos cidadaos se encontra unido ao fim geral do Estado, quando o 
interesse particular e o fim do Estado encontram um no outro a 
rna satisfac;ao e a sua. realizac;ao. Trata-se de urna proposic;1io de 
extrema importancia . Essa unificac;ao , porém, s6 se toma real 
quando o Estado toma consciencia - o que pressupüe longos de­
bates intelectuais - do fim geral e cria um sem-número de insti­
tuic;éies adequadas a esse fim. Por outro lado, tem de lutar contra 
os interesses particulares e contra as paixéies, submetendo-os a um 
i0ngo, quao difícil adestramento . A época em que se verifica essa 
unificac;ao corresponde ao florescimento do Estado, a sua virtude, 
a sua forc;a e a sua felicidade . A história universal, porém, nao se 
inicia com um fim consciente, como acontece com as sociedades par­
ticulares, em que o simples instinto da vida em comum tem já como 
fim consciente assegurar a vida, a propriedade, etc . Com a prática 
da vida em comum o fim precisa-se e significa, por exemplo, que 
há que lutar pela conservac;ao da cidade de Atenas ou da cidade de 
Roma, etc . Posteriormente, as dificuldades e as necessidades encar­
regam-se de o tornar ainda mais preciso. O fim geral com que a 
história comec;a é o de dar satisfac;ao ao conceito do espírito. Este 
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fim, porém, s6 existe em si próprio, isto é, como natureza: é um 
c.lesejo inconsciente, enterrado nas profundezas da interioridade, e 
toda a obra da história universal consiste, como já apontámos, no 
csfor�o para o tornar consciente. O homem faz a sua apari�o como 
!:er natural, manifestando-se como vontade natural : é o que nós 
chamámos o lado subjectivo, necessidade, desejo, paixiio, interesse 
particular, opiniao e representa�ao subjectivas. A massa imensa 
de desejos, de interesses e de actividades constitui os instrumentos 
e os meios de que o espírito do Mundo (W eltgeist) se serve para 
atingir o seu fim, o elevar ao nível da consciencia, e realizá-lo, pois 
o seu único objectivo é encontrar-se, é chegar a si, é contemplar-se 
na realidade . É o seu próprio bem (das Ihrige) que os indivíduos 
procuram e obtem na sua actuante vitalidade, mas, ao mesmo 
tempo, sao os meios e os instrumentos de urna coisa mais elevada, 
rnais vasta, que eles ignoram e que realizam inconscientemente . Eis 
urna questao que se pode por, que tem sido posta, mas que tem 
sido, também, desacreditada e apodada de fantasia e de filosofia . 
Desde início me tenho explicado a este respeito, indicando qual é 
o nosso pressuposto, ou a nossa fé : é a ideia - que só pode ser 
eP.unciada como resultado e, portanto, é aqui enunciada sem ne­
nhuma pretensa.o - de que a razao governa o Mundo e, por con­
�eguinte, governa e tem governado a história universal. Em rela�ao 
a razao universal e substancial tudo o resto se lhe subordina e lhe 
SPrve de instrumento e de meio. Além disso, a razao é imanente a 
1 ealidade histórica, nela e através dela se realizando. A uniiio do 
universal existente em si e por si e do individual e do subjectivo 
constitui a única verdade: é a proposi�ao especulativa que desen­
volvemos na lógica . Porém, no decurso da própria história, decurso 
que consideramos progressivo, o lado subjectivo, a consciencia nao 
se encontra ainda em condi�5es de entender qual é o puro e último 
iim da hist6ria, o conceito do espírito. Este conceito nao é ainda 
conteúdo da necessidade e do interesse da consciencia ;  esta nao tem 
consciencia disso , no entanto o universal encontra-se presente nos 
fin� particulares e realiza-se através deles. Dado que o desenvolvi­
mento especulativo desta conexao pertence a lógica, nao o podemos 
explicar aqui, isto é, dar o seu conceito e tomá-lo, como soe dizer-se , 
e oncebível. Porém, através de alguns exemplos, tentarei tornar o 
conceito mais claro e mais acessível a represent�ao. 

Urna das implica�oes da conexa.o atrás referida - entre o uni­
versal e o particular - é a seguinte: na história universal , da ac�ao 
dos homens resulta sempre mais qualquer coisa para além do que 
eles projectam e alcan�am, para além do que eles conhecem e dese-
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jam imediatamente. Realizam os seus interesses, mas, ao mesmo 
lempo, algo mais se produz, algo mais que se encontrava oculto, 
que a sua consciencia nao tinha em canta e que nao estava nas suas 
intenc;:6es. Como exemplo análogo podemos citar o caso de um 
homem que, por vinganc;:a talvez justa, isto é ,  em consequencia de 
urna ofensa injusta, deita fogo a casa doutro. Este acto imediato 
arrasta consigo outros factos que lhe sao exteriores e que nao se 
referem ao acto, tal como se apresenta em si no imediato . O acto 
como tal reduz-se, digamos, ao simples facto de pegar fago a urna 
viga . Eis, porém, que, em seguida, o que nao foi feíto se produz 
por si próprio: a parte incendiada da viga alastra ªº resto : a viga, 
ao madeiramento de toda a casa ; desta, a outras casas, produ­
zindo-se um grande incendio que destrói a propriedade e custa até 
a vida a muita gente que nao era visada na vinganc;:a. lsto nao es­
tava compreendido no acto tal como se apresenta imediatamente, 
1 1 em tao-pouco na intenc;:ao daquele que o cometen . A operac;:ao, 
porém, contém ainda urna outra determinac;:ao geral que em seguida 
se manifesta:  o fim do autor resumía-se a urna vinganc;:a contra um 
in divíduo, a quern pretendia destruir a propriedade, mas o seu acto 
transforma-se num crime que implica um castigo. O autor nao pen­
sa ra nisso, nem o quisera, mas foi o seu próprio acto, o que ele 
comporta de geral e de substancial, que se realizou por intermédio 
dele. Há que reter <leste exemplo apenas isto : a acc;:ao imediata 
pode conter qualquer coisa de mais vasto do que aquilo que se 
apresenta a vontade e a consciencia do autor. o exemplo mostra 
também que a substancia da acc;:ao e, por conseguinte, a própria 
acc;:ao se volta contra aquele que a comete, transformando-se num 
c hoque que o arruína e anula a acc;:ao, na medida em que constituí 
um crime, restabelecendo o direito na sua soberania. Nao há, po­
rém, que outorgar urna importancia particular a este aspecto do 
exemplo, pois ele só existe neste caso particular: trata-se apenas, 
e.orno disse, de um exemplo analógico. 

Vou, contudo, apresentar um outro que mais adiante encon­
trará cabimento e que ilustra historicamente e de maneira perfeita­
mente adequada a síntese do universal e do particular, a síntese da 
determinac;:ao necessária e do fim aparentemente contingente. É o 
caso de César em perigo de perder a posic;:ao a que se elevara 
- posic;:ao que, se nao lhe garantía ainda o predomínio, o colocava 
pelo menos ao nível dos que se encontravam a testa do Estado -
e de sucumbir as maquinac;:6es dos seus inimigos, os quais podiam 
1ustificar os seus desígnios pessoais com a forma da constituic;:ao 
e com a forc;:a das aparencias jurídicas. César combate-os impelido 
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pelo único interesse de defender a sua posi�ao. a sua honra, a sua 
Hguran�a, e vence-os. Ora, na medida em que os seus inimigos 
eram senhores das províncias do Império Romano, a sua vitória 
sobre eles traduz-se pela conquista da totalidade do império:  tor­
na-se, assim, sem tocar na forma da constitui�ao, senhor individual 
do Estado . Sem embargo, o poder único que a realiz�ao do seu 
fim, a primeira vista negativo, lhe confere era em si , ao mesmo 
tempo, urna determina�ao necessária na história de Roma e na 
história do Mundo: o que o guia na sua obra é nao só o seu pro­
veito pessoal, mas também um instinto que realiza o que a época 
reclama. Os grandes homens da história sao aqueles cujos fins par­
ticulares contem a substancialidade que a vontade do espírito do 
Mundo confere. É de facto esse conteúdo que lhes imprime a sua 
verdadeira forp. Esse mesmo conteúdo se encontra no instinto 
colectivo inconsciente dos homens, dirigindo as suas for�as mais 
r1 o fundas. Por isso mesmo nao opóem resistencia consequente ao 
grande homem que identifica o seu interesse pessoal com a reaJiza­
�ao desse fim . Os povos congregam-se sob o estandarte do homem 
que lhes aponta e realiza a sua própria tendencia imanente . 

O individuo, a felicidade e a moralidade 

O que um povo é, os elementos que nele se distinguem, é urna 
questao que diz respeito a aparencia fenomenaJ em geral. Da mesma 
natureza é também o outro princípio, o da individualid ade, e, em 
conjunto, estes dois princípios fazem parte da realidade da ideia. 
A obra de cada povo, de cada Estado, refere-se a essencia <lestes 
dois elementos , a maneira como se distinguem e como se unem . Esta 
diferencia�ao e esta uniao constituem o processo vivo gra�as ao 
qual a ideia se torna viva . Ao princípio é pura interioridade , qual­
quer coisa de inactivo, de irreal, de apenas pensado e imaginado: 
é o fundo íntimo do povo . É a actividade dos indivíduos que póe 
em ac�ao o universal, fazendo-o surgir a superficie; é essa activi­
dade que o exterioriza na realidade e transforma numa imagem 
conforme com a ideia o que, erradamente, chamamos realidade e 
nao passa de pura exterioridade . 

Na medida em que nao é espiritual e nao se encontra ainda 
educada, a própria individualidade faz parte dessa exterioridade. 
O indivíduo só é verdadeiro na medida em que participa com todas 
as suas for�as na vida substancial e interioriza a ideia . A rela�ao 
entre o universal e a subjectividade manifesta-se no facto de que 
(, povo tem consciencia do verdadeiro, do verdadeiro como ser 
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eterno em si e por si, como o essencial. Ora, tal como existe na 
c.onsciencia viva, o verdadeiro nao se apresenta sob a sua verda­
deira forma, que é a da universalidade . Enquanto o verdadeiro se 
encontra adormecido no interior, a vontade permanece natural, nao 
t�ndo encontrado ainda a racionalidade. O direito e a consciencia 
de. direito nao existem ainda. A verdadeira ética come�a quando 
os indivíduos tomam consciencia dos seus fins. O que há-de tor­
nar-se conhecido é , para empregar a expressao de Aristóteles, o 
motor imóvel que imprime movimento aos indivíduos. Daí resulta 
que a pessoa é feíta para dar livre curso as suas faculdades. É ne­
cessário, também, que o elemento eternamente imóvel se manifeste 
na consciencia, e as pessoas individuais hao-de, por conseguinte , 
ser livres por si próprias. O livre desenvolvirnento que caracteriza 
os povos na história universal distingue-se também na vida dos in­
c:l ivíduos, no seio do seu povo. 

Urna determina�íio da ideia é ter conhecimento de si, activi­
dade. Como vida eterna de Deus antes da cria�ao do Mundo, a ideia 
é processo lógico. Sendo inicialmente o elemento interior, universal, 
pensado, a ideia nao possui ainda a forma do ser imediato. o se­
gundo momento é , pois, que a ideia há-de restituir o devido ao seu 
direito e progredir até estabelecer realmente a oposi�ao que encerra 
·�m si idealmente. É a diferen�a entre a ideia sob a sua forma livre, 
universal , em que permanece em si própria, e a ideia corno reflexao 
puramente abstracta em si . Por um lado, a ideia aparece como ideia 
universal e, por outro lado, como existencia e liberdade formais, 
unidade abstracta da consciencia de si ,  reflexao infinita em si, nega­
tividade infinita : é o «eu» que, como átomo e ponta extrema da 
0posi�ao, se ergue contra toda a plenitude, contra a plenitude da 
ideia. A ideia universal apresenta-se assim, por um lado, como ple­
nitude substancial, por outro lado, como a abstrac�ao do livre arbí­
trio. Deus é assim dissociado de todo e cada um é tomado como 
outro; mas o «eU» cónscio assume essa alteridade , o átomo indi­
vidual , que é ao mesmo tempo multíplice, constituí a finidade em 
geral . Cada indivíduo exclui de si o outro e encontra em si o seu 
próprio limite , a barreira que nao pode transpor :  assim é finidade. 
A reflexao ern si, a consciencia individual de si, representa a alte­
ridade em face da ideia em geral e permanece, portanto, na fini­
dade absoluta. 

Todavía, esse ser finito, essa extrema ponta de liberdade, esse 
conhecimento formal, está íntimamente ligado a majestade divina 
da ideia absoluta que sabe o que deve ser; como tal, constitui o 
domínio em que se manifesta o elemento espiritual do conhecimento . 
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Constitui, portanto, um aspecto do absoluto, a sua realidade pelo 
menos formal. Detemtlnar a conexa.o absoluta dos dois termos opos­
tos constitui a tarefa profunda da metafísica . A reflexao em si , a 
l�berdade, consideradas no abstracto, constituem o elemento for­
mal da actividade da ideia absoluta. Aquele que se conhece quer 
ser ele próprio e quer reconhecer-se em tudo; em toda a objectivi­
dade há-de encontrar a sua própria subjectividade e a sua própria 
consciencia de si . Nisso consiste a certeza de si próprio; dado , 
porém, que a subjectividade nao tem conteúdo próprio, deve­
ríamos chamar-lhe tendencia da razao; do mesmo modo, a 
fé é a aspira�ao do indivíduo a salva�ao. Ao princípio, 
o «eU» quer ser ele próprio ,  nao tanto como «eU> conscio, mas antes 
e.orno seu finito e segundo a sua própria imediatidade; assim se 
constitui a esfera da sua manifesta�ao fenomenal. Quer ser elé pró­
prio segundo a sua particularidade. Aqui se encontra o domínio 
das paix5es em que a individualidade realiza a sua particularidade, 
clesdobrando-se quando consegue realizar a sua finidade. Quando 
o átomo individual desse modo se concilia carn o seu outro, os 
indivíduos conhecem o que se designa por felicidade. Feliz é aquele 
que se encontra em rela�ao harmoniosa consigo próprio. Ao consi­
derarmos a história, podemos adoptar também o ponto de vista da 
felicidade - mas na história nao há lugar para a felicidade . Os pe­
ríodos de aventura constituem as suas páginas brancas. É verdade 
que na história também existe satisfa�ao, mas nao é o que nós cha­
mamos felicidade : trata-se da satisfa�ao de fins que vao para além 
<los interesses particulares. Os fins que contam para a história uni­
versal hao-de ser afirmados com energia e vontade . Os indivíduos 
históricos, que realizaram semelhantes fins, tiveram, certamente, 
satisfa�ao - mas nao foram felizes. 

O momento da actividade abstracta deve ser considerado o 
medius terminus, o elemento que estabelece a liga�ao entre a ideia 
universal, que se encontra no núcleo interno do espírito, e o mundo 
exterior : é essa actividade que retira a ideia da sua interioridade 
e a coloca no exterior. Quando a ideia se exterioriza a universali­
dade individualiza-se . A interioridade de per si seria urna abstrac­
�ao morta: é a actividade que a transforma numa existencia real. 
Inversamente , a actividade transforma a objectividade vazia numa 
manifesta�ao do ser em si e por si . 

Até agora vimos apenas um aspecto da cisao interna da ideia : 
aquele em que ela se apresenta por um lado como ideia e ,  por outro 
lado, como um átomo individual - mas como um átomo pensante. 
Este átomo existe por um outro e o outro existe por ele : por isso 
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o <levemos tomar como actividade, como inquietude infinita. Como 
tal, encontra-se situado, por um lado, no ponto extremo da cisao, 
mas, ao mesmo tempo, é qualquer coisa de imediato e o dever que 
lhe incumbe é relacionar tudo ao universal, é trabalhar para que 
a vontade absoluta seja. conhecida e se cumpra. Esta tendencia abso­
luta para a unida.de, para a supressao da cisao, constitui o outro 
aspecto desta. 

A situac;:ao da finidade em geral consiste, portanto, na. activi­
dade individual que realiza o universal e as suas determinac;:óes. 
A um lado, encontramos a actividade como tal , com que os indiví­
duos executam a. sua vontade real. O outro lado é aquele onde sur­
gem os fins gerais, o bem, o direito, o dever. Quando isso nao se 
verifica, encontramo-nos no domínio da barbárie e do arbitrário, 
domínio que já foi ultrapassado. A universalizac;:ao do indivíduo 
corresponde a um trabalho de educac;:ao, pelo qua! o indivíduo 
aprende o que é moralmente válido para todos ( sittlich) . Assim se 
impüe a ética (Sittlichkeit) . A universidade existente nas parti­
cularidades é o bem particular em geral , o bem que existe concre­
tamente como dever ético. A sua produc;:ao é conservadora apenas 
na medida. em que conservac;:ao nao significa urna durac;:ao marta, 
antes implica urna criac;:ao contínua.  A conservac;:ao, a regra colec­
tiva, a leí em vigor, nao se referem ao bem em geral, que é urna 
abstracc;:ao, mas tem um conteúdo bem definido. O dever exige que 
defenda urna pátria determina.da - nao urna pátria qualquer. Nisso 
reside a regra de conduta para a actividade ética dos indivíduos; 
nela se encontram os deveres e as leis que todos os individuos conhe­
cem ; é em relac;:ao a ela. que se define o estatuto objectivo de cada 
situac;:ao individual . Porque urna coisa tao vazia como o bem pelo 
amor do bem nao tem lugar na realidade viva. Ao agir, nao basta 
apenas querer o bem, é necessário também saber o que é o bem . 
Nos casos comuns da vida particular, as leis e os costumes de um 
Estado indicam claramente se este ou aquele conteúdo é bom ou 
mau, justo ou injusto : nao há grande dificuldade em sabe-lo. 

Portanto, os indivíduos tem valor quando esta.o conformes com 
o espírito do seu povo, quando sao seus representantes e se atri­
buem urna posic;:ao particular (Stand) na vida do conjunto . É vital 
para a liberdade de um estado que essa posic;:ao resulte do livre ar­
bítrio do indivíduo: a divisa.o de tarefas a que o indivíduo se queira 
dedicar nao <leve ser feita a maneira das castas. A moralidade reside 
no cumprimento dos deveres que incumbem a cada posic;:ao (Stand) . 
É fácil de entender: a posic;:ao determina os deveres. O que há de 
substancial e de racional é conhecido : encontra-se explícito no que 
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se designa por dever. Fazer investigac;i5es acerca da natureza do 
dever é entregar-se a sonhos falazes. Na tendencia para considerar 
a moralidade como urna coisa difícil há que ver, sobretudo, um 
desejo de se afastar do dever. Cada indivíduo tem a sua posifiio 
(Stand) e sabe, geralmente, em que consiste urna conduta honesta 
e conforme com o direito. Quando, nas questi5es comuns particula­
res, se considera extremamente difícil escolher o justo e o bom, 
julgando fazer-se prova de urna moralidade superior por se encon­
trarem dificuldades e por se terem escrúpulos, o facto <leve antes 
atribuir-se a má vontade e a maldade , as quais procuram todos os 
pretextos para nao cumprirem os deveres, aipesar de facilmente 
inteligíveis. Pelo menos, há que tomar isso como sinal de um espí­
rito preguic;oso, com pouca vontade para a:gir e que, por conse­
guinte, se agita em si próprio antes de mergulhar na complacencia 
moral. A natureza de urna situac;ao em que predomina o elemento 
moral é dada pelo que existe de substancial nela e pelas prescric;oes 
do dever. A natureza das rela�oes entre pais e filhos prescreve 
muito simplesmente o dever de nos comportarmos de hannonia 
com essa relac;ao. O mesmo se passa nas relac;oes jurídicas. Eu devo 
dinheiro a alguém : segundo o direito, <levo agir de harmonía com 
a natureza da coisa e devolver o dinheiro. Nao existe nisto nenhuma 
dificuldade. O mundo do dever forma a vida civil : os indivíduos 
tem a profissao que !hes é atribuída e o dever que lhes incumbe ; 
a sua moralidade consiste em comportarem-se de harmonía com o 
seu dever. Portanto, a unificac;ao dos dois extremos - a realiza�ao 
da ideia universal, a sua transformac;ao ern realidade imediata e a 
ascensao da individualidade a verdade universal - efeicma-se, pri­
meiro, pressupondo a diversidade e a indiferenc;a recíproca de am­
bas as partes. Aqueles que agem tem, na sua actividade, objectivos 
finitos, mas sao também seres cónscios e pensantes. O conteúdo dos 
seus fins encontra-se, por conseguinte, impregnado das detennina­
c;oes universais e essei:nciais do direito, do bem, do dever, etc. , pois 
o simples desejo, a vontade bruta e selvagem situam-se fora do am­
bito e da esfera da história universal. As determinac;ües universais 
(do direito, do dever, etc . ) que orientam os fins e os actos tem um 
conteúdo particular. Cada indivíduo é filho do seu povo, numa 
certa fase do desenvolvimento desse povo. Ninguém pode sair do 
espírito do seu povo, como ninguém pode sair da terra. A terra 
é o centro da gravidade : se imaginarmos um corpo que abandooe· o 
seu centro, ternos de imaginá-lo flutuando nos ares. O mesmo se 
passa com o indivíduo. Quando se encontra conforme com a sua 
substancia, isso acontece por sua vontade própria :  tem de elevar 
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a consciencia e de explicitar a vontade que corresponde a exigencia 
do povo. O indivíduo nao inventa o seu conteúdo: o indivíduo s6 
existe na medida em que elabora o conteúdo substancial . 

Cada indivíduo elabora, pois, o univexsal e é por intermédio 
dessa actividade que o todo ético é mantido e conservado. Em face 
deste universal , porém, existe um segundo universal, que se mani­
festa nos grandes acontecimentos da história e é este último que 
torna difícil a conformidade com a ética colectiva (Sittlichkeit) 
A origem deste universal foi apontada ao referirmo-nos a marcha 
progressiva da ideia. o facto nao se pode produzir no interior de 
urna comunidade ética: esta conhece apenas casos isolados em que o 
vício, a mentira, etc . , se erguem contra o universal existente para 
logo serem suprimidos. Em contrapartida, na medida em que toda 
a ética é limitada, tem acima de si urna universalidade mais ele­
vada, que a destruirá . A passagem de  urna forma universal a outra 
resulta de que o universal é suprimido e ultrapassado pelo facto de 
se crer particular. O princípio superior que lhe vai suceder e que 
podemos designar por genus proximum da espécie anterior existe 
já interiormente, embora nao se tenha ainda imposto: é isso mesmo 
que torna a realidade existente instável, periclitante. 

No decurso da história, o momento da conservac;iio de um povo, 
de um estado, das esferas subordinadas da sua vida, é um momento 
essencial, assegurado pela actividade dos indivíduos que participam 
na obra comum e concretizara os seus diversos aspectos. Existe, 
porém, um outro momento: o momento em que a ordem existente 
é destruída, porque esgotou já e realizou completamente as suas 
potencialidades, porque a história e o espírito do Mundo avanc;a­
ram já.  Nao nos referiremos aqui a posic;iio do indivíduo no interior 
da comunidade, do seu comportamento moral e dos seus deveres . 
O que nos interessa é apenas o esp:rito que avanc;a e que se eleva 
a um conceito superior a si próprio. Este progresso, porém, encon­
tra-se intimamente ligado a destruic;ao e a dissoluc;ao da forma an­
terior do real, a qual realizou já completamente o seu conceito. 
O processo produz-se de harmonia com a evoluc;iio interna da ideia, 
mas, por outro lado, ele próprio é produzido pelos indivíduos que 
o realizam activamente e que asse'guram a sua realizac;iio. �. jus­
tamente, o momento em que se produzem os grandes conflitos entre 
os deveres, as leis e os direitos existentes e reconhecidos e as possi­
bilidades que se op6em ao sistema, lesando-o e destruindo o seu 
fundamento e a sua realidade, e que apresentam um conteúdo com 
aparencia de igualmente bom, proveitoso, essencial e necessário. 
Essas possibilidades tornam-se, entao, históricas, contendo um uni-
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versal de espécie diferente do que se encontra na base do povo ou 
do Estado. Esse universal é um momento da ideia criadora, um 
momento do impulso da verdade para ela própria. 

Os grandes homens 

Sao agora os grandes homens históricos que tomam esse uni­
versal superior como sen fim; sao eles que realizara o fim que 
corresponde ao conceito superior do espirito. Por isso lhes chama­
mos heróis. Eles nao vao buscar os seus fins e a sua vocac;3.o no 
curso das coisas consagrado pelo sistema tranquilo e ordenado do 
regime. A sua justifica�ao nao se encontra na ordem existente , an­
tes a retirara de outra fonte, do espirito oculto, ainda subterr§.neo, 
que ainda nao alcan�ou existencia actual, mas que embate contra 
o mundo actual, porque o toma por urna casca imprópria para a 
medula que encerra. Porém, nem todas as opini5es, fins e idea.is 
que representara um desvio em rela�ao as normas estabelecidas 
pertencem a realidade vindoura. Os aventureiros de toda a espécie 
tem ideais e a sua actividade corresponde sempre a representa�oes 
que se opüem as condi�ües existentes. O facto, porém, de essas re­
presenta�oes , essas boas razoes e esses principios gerais nao se con­
formarem com a ordem existente nao os justifica . Os verdadeiros 
fins s6 podem surgir do conteúdo que o próprio espirito interior 
elabora em virtude do sen poder absoluto. E os indivíduos histó­
ricos sao aqueles que pretendem e realizara nao urna coisa imagi­
nada e presumida, mas urna coisa justa e necessária, que eles com­
preendem porque recebem interiormente a revela�ao do que é 
necessário e cabe realmente nas possibilidades do tempo. 

Há que distinguir aqui a. conce�iio segundo a qual as figuras 
históricas sao apenas momentos no desenvolvimento da ideia . Este 
conceito pertence a filosofía. Os indivíduos históricos, porém, nao 
sao abrigados a conhece-lo, pois sao homens de ac�ao. Em contra­
partida, conhecem e querem a sua obra, porque ela corresponde 
a época. E é de facto isso que importa. A sua missao é conhecer 
o (novo) universal, o estádio necessário e superior a que chegou o 
Mundo; dele fazem o seu fim e a ele consagrara a sua energia. 
o universal que realizara a eles próprios o vao buscar, mas nao 
inventara nada.: o universal desde sempre existia, embora sejam 
eles que o realizara e neles seja enobrecido. Porque o vao buscar 
a eles próprios, a urna fonte que ainda nao havia surgido a super­
ficie, parecem apoiar-se unicamente nas suas próprias forc;as e a 
nova situa�ao do mundo que criam e os actos que realizam sao, 
em aparencia, um simples produto dos seus interesses e da sua obra. 
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Tem, porém, pelo seu la:do o direito, porque sao lúcidos : sa.bem 
qual é a verdade do seu mundo e do seu tempo; conhecem o con­
ceito, isto é, o universal que se há-de produzir e que se vai impar 
na próxima fase.  Os outros, como dissemos, reúnem-se em volta 
da sua bandeira porque eles exprimem as tendencias mais profun­
das da época. Os seus discursos, os seus actos, constituem, como 
dissemos, o que de melhor há na sua época. Os grandes homens da 
história devem ser compreendidos em func;:áo da sua situac;:iio . O que 
neles há de mais admirável é o facto de se tornarem órgaos do espí­
rito substancial : nisso reside o verdadeiro elo entre o indivíduo e a 
substancia universal . Ela é a origem de tudo, o fim único, o único 
poder; constitui o que os grandes homens querem unicamente : pro­
cura neles a satisfac;:ao e neles encontra a realizac;:ao. Por isso esses 
homens detem o poder no Mundo. E é apenas porque os seus fins 
se harmonizam com os fins do espírito em si e por si que o direito 
- um direito de urna espécie particular - se coloca absolutamente 
a seu lado. 

O estado do Mundo ainda nao é conhecido. O fim é conduzi-lo 
a esse conhecimento . Tal é o fim dos homens históricos e é nele 
que encontram a sua satisfac;:ao. Eles tem consciencia da impoten­
cia do que já existe e que tem apenas a aparencia de realidade. 
O espírito que no interio·r foi progredindo e que está prestes a sur­
dir da terra transcendeu no seu conceito o Mundo existente . A sua 
consciencia de si já nao encontra satisfac;:iio ; a sua insatisfac;:ao mos­
tra que ele nao sabe ainda o que quer. o que ele quer nao existe 
ainda de modo afirmativo e ele coloca-se, portanto, do lado nega­
tivo. Os indivíduos históricos sao aqueles que primeiro afirmam o 
que os homens querem.  É difícil saber o que se quer. Pode-se, na 
verdade, querer isto ou aquilo, mas permanece-se no negativo e 
descontentes, por falta de consciencia do afirmativo. Os grandes 
homens, porém, sabem que o que eles querem é o afirmativo . É a 
sua própria satisfac;:ao que procuram: nao agem para satisfazer os 
outros. Se pretendessem satisfazer os outros ver-se-iam embarac;:a­
dos, pois os outros nao sabem o que a época quer, nem o que eles 
próprios querem. É inútil resistir as personalidades históricas, pois 
elas sao irresistivelmente impelidas a realizar a sua obra. Posterior­
mente, torna-se claro que os grandes homens tinham razao e os 
outros, mesmo quando nao acreditam que é na verdade o que eles 
querem, dedicam-se a obra e nao se op0em, pois a obra do grande 
homem exerce neles um poder a que nao podem resistir, ainda que 
o considerem um poder exterior e estranho, ainda que esse poder 
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se oponha ao que eles julgam ser a sua vonta.de. Isto porqUJe o 
espírito que progride parai urna nova forma é a alma interna de 
todos os indivíduos, é a sua interioridade inconsciente , que os gran­
des homens elevam a consciencia . A sua obra é, portanto, o que a 
verdadeira vontade dos outros visava; por isso exerce sobre eles 
um poder que eles aceitam apesar das reticencias da sua vontade 
consciente : se seguem esses condutores de almas é porque pressen­
tem neles o poder irresistível do seu pr6prio espírito interior con­
duzindo-os para eles. 

Se, prosseguindo, observarmos o destino dos indivíduos histó­
ricos, verificamos que eles tem a sorte de ser os agentes de um fim 
que constituí urna etapa na marcha progressiva do espírito univer­
sal . Porém , como indivíduos distintos da sua subst§.ncia nao sao 
o que comummente se chama homens felizes. Eles nao pretendem 
encontrar a felicida:de, mas sim alcanc;ar o seu fim e só o conse·guem 
alcanc;ar através de um trabalho penoso. Sabem encontrar a sua 
satisfac;ao, realizar o seu fim, o fim universal. Perante um fim tao 
grandioso, propüem-se audaciosamente serví-lo contra a opiniáo ge'­
ral dos homens. Nao é a felicidade que eles escolhem, mas o esforc;o, 
o combate, o trabalho para atingirem o seu fim. Urna vez atingido 
este náo se remetem a urna tranquila fruic;áo, nao se entregam a 

felicidade. O seu ser é a sua acc;áo, a sua paixao determina toda 
a sua natureza, todo o seu carácter . Urna vez atingido o seu fim, 
tombam como cartuchos vazios. Tem, por vezes, dificuldade em 
chegar ao final da sua jornada e, quando o atingem, caem mortos 
- jovens como Alexandre, assassinados como César, deportados 
como Napoleáo. Que ganham eles? - perguntar-se-á . O que eles 
ga.nham é o seu conceito, o seu fim, o qUJe realizam. Nada mais 
ganham além disso; nao conhecem a fruic;áo tranquila. :e urna hor­
rível consolac;ao saber que os homens históricos nao sáo o que se 
chama felizes. Porém, apenas a vida particular, que só existe em 
condic;oes muito drnerentes, pode conhecer a felicidade . Aqueles que 
sentem necessidade de tao odiosai consolac;ao podem procurá-la na 
história, mas só a inveja é que dela necessita, a inveja que é mo­
lestada pelo que é grande e excelente e que procura encontrar-lhe 
defeitos e diminuir-lhe a dimensáo. Os grandes só sáo grandes por­
que sáo infelizes: assim pensa a inveja, para poder suportar a gran­
deza e colocar-se em pé de igualdade com ela .  Também nos tempos 
modernos se prova frequentemente que os príncipes nao sáo felizes 
no seu trono. Por isso se lho concede e se tolera que nao se esteja 
sentado nele . O homem livre , porém, nao é invejoso: reconhece 
de bom grado as grandes personalidades e com elas se regozija . 
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Os grandes homens sao perseguidos por um cortejo de invejo­
sos que denunciam as suas paix5es como defeitos. Na verdade, a 
forma da paixao pode aplicar-se a sua manifestac;ao exterior e, ao 
julgá-los, é possível salientar o aspecto moral e afirmar que é a 
paixao que os impele. De facto, sao apaixonados, isto é, perseguem 
apaixonadamente o seu fim e CO'llsagram-lhe todo o seu carácter, 
todo o seu génio e todo o seu temperamento. O que é em si e por si 
necessário aqui se manifesta sob a forma da paixao. Os grandes 
homens parecem obedecer unicamente a paixao, ªº capricho. o que 
eles querem, porém, é o universal. Nisso reside o seu carácter paté­
tico. A paixao torna-se a energia do seu eu; sem a paixao nada 
poderiam realizar. 

O fim da paixao é o mesmo que o da ideia: a pa.ixao é a uni­
dade absoluta do carácter e do universal . Há qualquer coisa de 
animal na maneira como o espírito, na sua particularidade objec­
tiva, se identifica com a ideia . 

O homem que realiza alguma coisa die válido péie nisso toda 
a sua energia. Nao é suficientemente sóbrio para querer isto ou 
aquilo; nao se dispersa por um sem-número de objectivos, antes se 
dedicamdo inteiramente ao fim que é o seu verdadeiro grande fim. 
A paixao é a energia desse fim e a determinac;ao dessa vontade. 
É urna tendencia quase animal que leva o homem a concentrar a 
sua energia numa coisa apenas. Essa paixao é o que nós designa­
mos também por entusiasmo. Sem embargo, a palavra «entusiasmo> 
serve principalmente para designar situac;5es em que os fins se reves­
tem de urna natureza mais ideal, mais universal. Ora, o homem 
político nao é um entusiasta: tem de possuir urna lucidez que nao 
corresponde ao carácter que ordinariamente se atribui aos entusias­
tas. Para que o homem produza qualquer coisa de válido há-de 
estar possuído de paixao. Por isso a paixao nada tem de imoral. 
Quando se trata verdadeiramente de entusiasmo, este é sobretudo 
frio : a teoria exerce a sua vigilancia sobre todos os meios que ser­
v1em para atingir os verdadeiros fins. 

Ao realizarem o fim necessário ao espírito universal os homens 
históricos nao encontram apenas satisfac;ao: retiram igualmente be­
nefícios exteriores. O fim que realizara é ao mesmo tempo o seu 
próprio bem (das Ihrige) . Os dois elementos nao podem ser disso­
ciados : a coisa deve ser realizada e o herói derve encontrar satisfa­
c;ao para si próprio. Podem separar-se os dois aspectos, provar que 
os grandes homens procuram o seu bem pessoal e nada mais que 
isso. De facto, esses homens procuram a glória e a honra e sao 
reconhecidos pela sua época e pela posteridade na medida em que 
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estas nao sao tomadas por urna febre crítica e nao sucumbem a 
inveja. É, porém, rubsurdo acreditar que se possa empreender seja 
o que for sem procurar satisfa�ao. A subjectividade, como pura 
particularidade que se propüe apenas fins finitos e individuais, deve 
submeter-se ao universal, mas, na medida em que é a for�a activa 
da ideia, torna-se a salvaguarda do substancial . 

É a psicologia dos mestres--escolas que separa os dois aspectos. 
Reduzindo a paixao a urna mania, torna suspeita a moral desses 
homens; depois, toma as consequencias dos seus actos como os seus 
verdadeiros motivos e os próprios actos como meios ao servi�o dos 
fins: as suas ac�5es explicam-nas por urna mania das grandezas ou 
por urna mania das conquistas. Assim, por exemplo, a aspira�ao 
de Alexandre é reduzida a mania da conquista, portanto, a qual­
quer coisa de subjectivo que nao o bem. Esta argumenta�ao, dita 
psicológica, explica todas as ac�oes com base no cora�ao. impri­
mindo-lhes urna forma subjectiva. Segundo este ponto de vista, os 
protagonistas da história tudo fazem impelidos por urna grande ou 
pequena paixao, ou mania, nao merecendo, portanto, ser conside­
rados homens morais. Alexandre da Macedónia conquistou urna 
parte da Grécia e depois a Ásia: era, portan�o, um obcecado po,r 
conquistas. Agiu por mania das conquistas, por mania da glória, 
e a prova é que morreu coberto de glória. Qual o mestre-escola que 
nao tenha demonstrado que Alexandre, o Grande, Júlio César e 
todos os homens do género foram impelidos por semelhantes pai­
x6es e que, por conseguinte, foram todos homens imorais? Donde, 
logo se conclui que ele, o mestre-escola, vale mais do que esses 
homens, pois nao se encontra possuído por tais paixoes e , como 
prova, oferece o facto de nao ter conquistado a Ásia, nem vencido 
Dario, nem Poro, e ser apenas um homem que vive e deixa os ou­
tros viver. O assunto predilecto destes psicólogos é tomar em con­
sidera�ao as particularidades dos grandes homens na sua vida pri­
vada. O homem tem de comer e beber, tem amigos e conhecidos, 
é possuído pelos sentimentos e pelos impulsos do momento. Os gran­
des homens nao sao excepc;ao a regra : também comem e bebem e 
preferem este prato ou aquele vinho a aqueloutro. cNinguém é herói 
para o seu criado de quarto>, diz o velho provérbio. Eu acrescen­
tei - e Goethe repetiu-o dois anos mais tarde - que, se isso su­
cede, nao é porque o herói nao seja herói, mas porque o criado de 
quarto nao passa de um criado ( 1 )  • Este último descal�a as botas 

( ' ) Ver Hegel, Phdnoménologie de l'Esprit, tradu�áo francesa, J. Hyp­
polite, II, 195, e Goethe, As Afinidades Eleitas, segunda parte, capitulo v. 
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ao herói, ajuda-o a deitar-se, sabe que ele prefere o champanhe, etc . 
Para o criado de quarto os heróis nao existem; com efeito, s6 exis­
tem para o Mundo, para a realidade, para a história. Mal esta.o as 
personagens históricas servidas nos livros da história por criados 
psicólogos, pois sao niveladas por estes e colocadas na mesma linha 
ou alguns graus abaixo da moralidade desses finos conhecedores de 
homens. O tersita de Homero, que critica os reis, é urna persona­
gem de todas as épocas. Jt verdade que nem sempre recebe a opor­
tuna correq:ao, como na era homérica, mas a inveja, a teimosia, 
sao o espinho que tem cravado na carne. O verme imortal que o 
rói é o tormento de saber que as suas boas intenyoes e as suas crí­
ticas nenhum efeito produzem no Mundo. Jt lícito experimentar um 
malicioso prazer perante o desventurado destino do tersitismo. 

A sapiencia psicológica dos mestres-escolas comporta, por outro 
lado, urna contradiyao. Censuram-sie, os grandes homens pelo facto 
de conhecerem a glória e a honra e acusam-nos de as terem como 
único fim. Entretanto, afirma-se que esses homens nada deviam 
fazer sem o consentimento dos outros, que deviam, portanto, res­
peitar a vontade subjectiva dos outros. Ora, a glória e a honra 
implicam esse consentimento e o reconhecimento da justiya do seu 
querer. Os homens históricos encerram oculto neles o fim que cons­
titui, de facto , a vontade íntima dos homens. Assim, censuram-nos 
por obterem o consentimento exigido e acusam-nos, ao mesmo 
tempo , por pretenderem a glória e a honra. Ora, para eles, nao 
é urna questao de honra e de glória, urna vez que desprezam os 
hábitos, as rotinas e tudo o que ocupa a superficie do seu mundo . 
E é precisamente porque os desprezam que conseguem realizar a 
sua obra : se permanecessem agarrados ao comportamento ordinário 
dos homens, um outro realizaria o que o espírito pretende . 

Censuram-se também os grandes homens por nao procurarem 
o reconhecimento dos outros, por desprezarem a sua opiniao . A sua 
honra consiste precisamente em recusarem os valores aceites. O ele­
mento novo que eles trazem ao Mundo é o seu próprio fim ; de si 
próprios retiram a ideia que dele fazem; e é o seu próprio fim que 
eles realizam, nisso encontrando satisfayao. Os grandes homens pre­
tendem satisfazer as suas próprias exigencias e nao as opinioes bem 
intencionadas dos outros. Nada aprendem com os outros ; os outros 
mais nao podem fazer que sugerir-lhes a solu�ao mais restrita e 
mais falsa : na verdade, os grandes homens logo a identificam. César 
tinha urna ideia o mais exacta possível do que se designava por 
república romana. Sabia que as leis da auctoritas e da dignitas, 
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que deviam ser supremas, eram, na prática, deturpadas e substi­
tuídas pelo arbítrio pessoal : sabia que podia perleitamente aboli-las. 
Podia faze-lo porque era justo faze-lo. Se tivesse escutado Cícero, 
nada teria acontecido. César sabia que a república era urna misti­
ficac;ao, que os discursos de Cícero eram vazios, que o edifício oco 
devia ser substituído porr urna forma nova, que a forma que criava 
era necessária. Ao perseguirem os seus grandes interesses, os gran­
des homens menosprezam, desrespeitam outros interesses veneran­
dos em si e até direitos sagrndos. Trata....se, na verdade, de urna 
forma de conduta exposta a censura moral, mas a sua posis:ao é 
completamente diferente. Urna grande figura como César esmaga 
necessariamente muita flor inocente, destrói muita coisa a sua pas­
sagem. 

O interesse particular da paixao é ,  portanto, inseparável da 
afirmac;ao activa do univexsal, pois o universal resulta do· parti­
cular e do determinado e da sua. negac;ao. O particular tem a sua 
própria func;ao na história: é um ser finito e, como tal , perece. 
O particular consome-se na luta e é em parte destruído. É da luta 
e do desaparecimento do particular que resulta o universal. Este 
em nada é perturbado. Nao é a ideia que se expoe ao conflito, 
a luta e ªº perigo : a ideia permanece na retaguarda, ªº abrigo de 
qualquer ataque e de qualquer dano, enviando a paixao ao com­
bate para nele se consumir. Podemos chamar astúcia da razao ao 
facto de ela deixar agir em seu lugar as paixoes, de tal modo que 
é apenas o meio pelo qual alcanc;a a existencia que experimenta 
perdas e sofre danos, pois é apenas a aparencia fenomenal que em 
parte é nula e em parte positiva . O particular é por de mais dimi­
nuto em face do universal : os indivíduos sao, pois, sacrificados e 
abandonados. A ideia paga o tributo da existencia e da caducidade, 
nao por si  própria, mas por intermédio das paixoes individuais. 
César tem de realizar o necessário, dando o golpe de misericórdia 
a liberdade moribunda. Ele próprio perece na luta, mas o necessá­
rio permanece: a liberdade conforme com a ideia realiza-se sob a 
contingencia exterior. 

História e responsabilidade 

Aceitando, embora, um quadro em que se verifica que os indi­
víduos, os seus fins e a sua satisfac;ao sao entregues ao sacrifício, 
em que a sua felicidade se encontra abandonada ao reino da vi� 
Iencia natural e ,  portanto, ao acaso que dele resulta ; aceitando, 
embora, tomar os indivíduos globalmente como meios, um ele­
mento existe neles, todavía, que hesitamos em considerar sob esse 
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aspecto, mesmo perante o que nele há de mais elevado. E a. raza.o 
é porque nao se trata, de modo nenhum, de urna coisa subordi­
nada, mas, pelo contrário, de um eiemento em si mesmo eterno e 
divino, que lhes é i:nerente: é a moralidade subjectiva (Moralitiit) , 
a ética colectiva (Sittlichkeit) , a rcligiosidade . Afirmámos anterior­
mente que a raza.o se realiza através dos indivíduos; apontámos 
a índole subjectiva dos indivíduos, os seus interesses em geral, as 
suas necessidades, os seus desejos, as suas opiniües e afirmámos 
que, embora. formal, a índole subj:ectiva tem o direito infinito de 
ser satisfeita . Quando se fala de meios logo se imagina que o meio 
é exterior e estranho ao fim que há-de realizar. Porém, até os pró­
prios objectos naturais em geral, a mais vulgar coisa inanimada, 
nao podem ser empregados como meios se nao correspondem ao 
fim, se nao tem um ponto comum com o fim. Neste sentido abso­
lutamente exterior os homens nao se comportam como simples meios 
ao servi<;o do fim da razao: se cumprem as suas exigencias, satisfar 
zem ao mesmo tempo e na mesma ocasiao os seus próprios fins par­
ticulares, que tem um conteúdo diferente. Por outro lado, partici­
pam no próprio fim e , portanto, eles próprios sao fins em si . Sao 
fins 'em si nao a maneira formal ( 1 ) dos animais, cuja vida indi­
vidual se encontra subordinada a dos homens e <leve ser tomada 
como meio, mas de modo diferente: os homens, os indivíduos sao 
fins em si, de harmonia com o próprio conteúdo do fim. É por 
pensarmos nesta determina�ao que nos recusamos a incluir na cate­
goría dos meios a. moralidade subjectiva, a moralidade colectiva e 
a religiosidade. Na verdade, o homem s6 é fim em si em virtude 
do divino que nele encerra : é o que a princípio chamámos razao e 
depois, para designar a actividade que por si própria se determina 
da raza.o, liberdade. Digamos, agora, sem insistir mais, que é jus­
tamente nesse elemento que residem o fundo e a fonte da religiao, 
da moralidade, etc. - o que lhes permite elevarem-se acima da 
necessidade externa e da contingencia. Nao <levemos, porém, es­
quecer que s6 falamos aqui da. religiao, da moralidade, etc . , na 
medida em que elas existem realmente nos indivíduos, dependendo, 
portanto, do seu livre arbítrio. Neste sentido, o esvanecimento, o 
declínio e a perda da religiao e da moralidade empenham a respon­
sabilidade dos indivíduos. 

O indício do alto destino absoluto do homem é o facto de saber 
o que está bem e o que está mal e de querer ou o bem, ou o mal, 

( ' )  A margem: ver Kant. 
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numa palavra, de ser responsável - responsável nao s6 do mal, 
mas também do bem, nao só disto e daquilo, de tudo o que é e de 
tudo o que faz, mas também do bem e do mal que incumbem ao 
seu livre arbítrio. Só o animal é que é irresponsável. Seria necessá­
ria., porém, urna longa explicayiio, tao longa como urna completa 
dissertayao acerca da liberdade, para dissipar todos os mal-enten­
didos que, geralmente, se verificam a este respeito - quando se 
afirma, por exemplo, que o que se chama inocencia, a ignorancia 
do maJ, é deste modo depreciada e menosprezada. 

Ao considerarmos o destino que, na história, cabe a virtude, 
a moralidade, a própria religiosidade, nao <levemos cair numa lita­
nia de lamentayoes. Deplora-se que muitas vezes, ou mesmo quase 
sempre, as pessoas boas e piedosa.s sejam infelizes na Terra, sendo 
a felicidade reservada aos maus. Por felicidade entendem-se frequen­
temente coisas muito diferentes, por exemplo a riqueza, os sinais 
exteriores de estima e coisas desse género. Quando, porém, se· trata 
do que é o fim em si e por si, o que se chama. felicidade ou desven­
tura deste ou daquele indivíduo particular nao pode ser considerado 
um momento da ordem racional do Mundo. Mais legítima que a 
reivindicayao da felicidade individual é aquela que reclama que 
o fim universal tome sob a sua salvaguarda os fins bons, mo'l'ais e 
conformes com o direito, favorecendo a sua realizayao. O que torna 
os homens moralmente descontentes - descontentamento de que 
eles retiram glória - é o facto de, a seu ver, o presente nao corres­
ponder aos fins que eles consideram justos e bons - hoje em dia, 
particularmente, sáo os ideais constitucionais que servem de pa­
drao - nem aos ideais que cada um adopta para fazer urna ele­
vada ideia de si próprio. De qualquer modo, as condiyoes existen­
tes opoe-se o que elas deviam ser de acordo com a justiya. Nao é 
o interesse particular, nem a paixao que exigem satisfayiio, mas 
a raziio, a justiya, a liberdade . Escudada nesse título, a reivindica­
yao ergue a cabeya e facilmente se mostra nao só descontente , como 
ainda indignada da condiyao do Mundo. Para julgar este senti­
mento e estas opiniOes, que aparecem enunciados sob urna forma 
extremamente afirmativa, haveria que nos entregarmos a um exame 
aprofundado. Em nenhuma época como a nossa se emitiram mais 
pretensiosamente proposiyoes e pensamentos gerais a este respeito. 
Geralmente, a história apresenta-se com urna luta de paixoes. Entre­
tanto, o que parece predominar na nossa época, em que, contudo, 
náo sáo as paixoes que faltam, é ou o conflito de ideias justificati­
vas, ou entáo a luta das paixoes e dos inteTesses subjectivos a 
coberto dessas superiores justificayoes. Proclamadas em nome da 
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razao, do fim absoluto e da consciéncia da liberdade, as reivindica­
�Oes de justi�a logo se apresentam como fins absolutos, em pari­
dade com a religiao, a moralidade colectiva e a moralidade pessoal. 

Essas reivindica�oes dizem respeito ao Estado, de que adiante 
trataremos. No que respeita, porém ao outro objecto de censuras, 
OU seja, a decadencia, a altera�;fo e a ruína doG fins e das formas 
da vida religiosa, moral e ética, digamos por agora - pois volta­
remos ao as.sunto - que essas for�as espirituais sao em si próprias 
plenamente justificadas, mas, na medida em que o universal que 
encerram é infinito, as suas configura�5es, o seu conteúdo e o seu 
devir reais podem ser limitados e, portanto, estar sujeitos a exte­
rioridade natural e a contingencia . Por isso sao perecíveis e encon­
tram-se expostos a decadencia e as altera�ües. A religiao e a mo­
ralidade colectiva (Sittlichkeit) tem, justamente , como essencias 
universais que sao , a propriedade de existir de harmonía com o 
seu conceito, isto é ,  a propriedade de estar verdadeiramente pre­
sentes na alma individual, mesmo quando nao desfrutam da am­
plidao que a educa�ao confere , mesmo quando nao encontram um 
campo de aplica�ao evolu.'.do. A religiosidade, a moralidade de urna 
vida limitada - de um pastor, de um campones - , com toda a 
densidade da sua inferioridade e o seu horizonte reduzido a situa�oes 
absolutamente simples, tem um valor infinito, exactamente o mesmo 
valor que a religiosidade e a moralidade de um homem e das suas 
urna existencia rica pela extensao das suas rela�oes e das suas 
ac�oes. O centro interior, a regiao simples onde reina o direito da 
liberdade subjectiva, o fulcro donde dimana a vontade, a decisao 
e a ac�ao. o conteúdo abstracto da consciencia moral, onde se en­
contram encerrados a responsabilidade e o valor do indivíduo, per­
manece intacto e escapa ao retumbante clangor da história : escapa 
nao só as modifica�5es externas que com o tempo se sucedem, 
como as próprias modifica�oes que a necessidade absoluta do con­
ceito de liberdade arrasta consigo. Há que ter sempre em mente 
que toda a grandeza do Mundo tem a.cima dela algo mais elevado: 
o direito do espírito do Mundo sobrep5e-se a todas as justifica�oes 
particulares. Transmite-lhes na verdade urna parte do seu direito, 
mas de maneira condicionada, pois, correspondendo embora ao seu 
conteúdo, nao esta.o por isso menos imbuídas de particularidade . 

A matéria que acabamos de desenvolver é suficiente no que 
respeita ao problema dos meios de que se serve o espírito do Mundo 
para realizar o seu conceito. Simplesmente e abstractamente,  os 
meios sao constituídos pela actividade dos indivíduos. A razao está 
presente neles, constituindo a sua subst§.ncia e o seu fundamento, 
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a principio obscuro e latente . O problema, porém, complica-se, 
tornando-se mais difícil, quando tomamos em consideras:ao o facto 
de que os indivíduos nao sao apenas se�es activos, que agem se­
gundo fins particulares e limitados a este ou aquele indivíduo, antes 
sendo, mais concretamente, determinados pela religiao e pela ética 
e, como tal, participando na razao e no seu direito absoluto. A rela­
s:ao que entao se estabelece deixa de ser urna simples rela�o de 
meio a fim. 

Deste modo examinámos sucintamente os prinópais pontos de 
vista quanto ao fim absoluto do espírito. 

9) A NECESSARIA PASSAGEM A PROPRIEDADE COLEC­
TIV A DOS MEIOS DE PRODUc;;AO 

Karl Marx ( 1 818-1883 ) ,  O Capital, livro 1 ,  Ham­
burgo, 1867, traduc;ao francesa, Paris, Éditions Sociales, 
1948. Capítulo xxxu, ob .  cit . ,  volume m, págs. 203 a 206 . 

É desnecessário insistir na importancia da obra de 
Marx sob o ponto de vista do desenvolvimento da doutrina 
socialista. A contribuic;ao fundamental do autor de O Capi­
tal consiste principalmente na afirmac;ao - que ele é o pri­
peiro a formular - do papel da luta do proletariado con­
tra a burguesia como elemento determinante da próxima 
transformac;ao social. Esta tese encontra-se já claramente 
expressa num estudo publicado em Fevereiro de 1 884 e in­
titulado <eCrítica da Filosofia do Direito de Hegel. Introdu­
c;ao» (ver Oeuvres philosophiques, Paris, Costes, vol . 1, 
1926, págs. 105 e 106 ) .  

É evidente, escreve Marx, que a arma d a  crítica 
nao substitui a crítica das armas, que a forc;a ma­
terial só pode ser destruída pela forc;a material . . .  

Em que consiste, pois, a possibilidade positiva 
da emancipac;ao alema? Eis a nossa resposta : há que 
formar urna classe de elos radicais, urna classe da 
sociedade burguesa que nao seja urna classe da so­
ciedade burguesa, urna classe que seja a dissoluc;ao 
de todas as classes, urna esfera que, pelos seus so­
frimentos, tenha um carácter universal . . .  urna 
esfera que, numa palavra, seja a perdic;ao completa 
do homem e que, portanto, só possa recompor-se a 
ela própria através de urna renovac;ao completa do 
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homem. A decomposi<;ao da sociedade como classe 
particular é o proletariado . . .  

Ao mesmo tempo que desenvolve a sua concepc;ao da 
luta de classes Marx adopta e precisa a ideia da proprie­
dade colectiva dos meios de produc;ao como fundamento do 
futuro regime social. 

Esta 1deia havia já sido apontada por outros autores, 
nomeadamente por Rodeberto, na sua obra de 1842, Zur 
Erkenntniss unserer staatswirtschaftlichen Zustande. Sem 
embargo, é Marx quem lhe imprime toda a sua dimensao, 
dela fazendo o tema dominante do pensamento moderno, 
ao integrá-la na sua conce�ao de conjunto da necessária 
superac;ao do capitalismo. 

As obras de Marx tem sido citadas e comentadas tao 
frequentemente que na presente secc;ao nos limitaremos a 
transcrever um breve capítulo de O Capital em que a visáo 
marxista da passagem ao socialismo se encontra expressa 
de modo particularmente vigoroso. 

Texto n.0 53 

CAPfTULO XXXI I  

A tendencia histórica da acumula�áo capitalista 

Assim, pois, o que jaz no fundo da acumula�ao primitiva do 
capital, no fundo da sua génese histórica, é a expropria�ao do pro­
dutor imediato, é a dissolu�ao da propriedade baseada no trabalho 
pessoal do seu detentar. 

A propriedade privada, como antítese da propriedade colectiva, 
só existe onde os instrumentos e as condi�ües externas do trabalho 
pertencem a pessoas particulares. Porém, a propriedade muda muito 
de figura conforme essas pessoas sao os trabalhadores ou os nao 
trabalhadores. As formas infinitamente diversificadas que ela toma 
reflectem os estados intermediários entre estes dois extremos. 

A pmpriedade privada dos meios da sua actividade produtora 
por parte do trabalhador é um corolário da pequena indústria, agrí­
cola ou manufactureira, e esta constituí o alfobre da produ�ao so­
cial, a escola em que se desenvolvem a habilidade manual, a des­
treza engenhosa e a livre individualidade do trabalhador. É verdade 
que encontramos este modo de produ�ao no seio da escravidao, da 
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servidao e de outros estados de dependencia . Ele, porém, só proS­
pera, só desenvolve toda a sua energia, só se reveste da sua forma 
integral e clássica quando o trabalhador é o proprietário livre das 
condi�5es de trabalho que ele próprio p0e em ac�áo, o campones 
do chao que cultiva, o artesa.o do ferramental que maneja, como 
o virtuoso o é do seu instrumento. 

O regime industrial de pequenos produtores independentes, que 
trabalham por conta própria, pressupéie o parcelamento da terra e 
a dispersáo dos outros meios de produ�ao. Como exclui a concen­
tra�áo, exclui também a coopera�ao em grande escala, a subdivi­
sáo da tarefa na oficina e nos campos, o maquinismo, o domínio 
sábio do homem sobre a Natureza, o livre desenvolvimento das po­
tencias sociais do trabalho, o concerto e a unidade dos fins, dos 
meios e dos esfor�os da actividade colectiva. Ajusta-se apenas a 
um estado da produ�ao e da sociedade estreitamente limitado. Eter­
nizá-lo é , como pertinentemente afirma Pecqueur, «decretar a me­
diocridade em tudo» ( 1 ) . Chegado, porém, a um certo grau, origina 
por si próprio os agentes materiais da sua dissolu�áo . A partir desse 
momento, as for�as e as paix5es que ele oprime come�am a agi­
tar-se no seio da sociedane . Tem de ser aniquilado, é aniquilado . 
O seu movimento de elimina�ao, que transforma os meios de pro­
du�áo individuais e dispersos em meios de produ�áo socialmente 
concentrados, que faz da propriedade ana do grande nómero a pro­
priedade colossal de poucos, essa dolorosa, essa espantosa expro­
pria�áo do povo trabalhador, eis a origem , eis a génese do capital . 
Essa génese compreende toda urna longa série de procedimentos 
violentos, dos quais passámos em revista apenas os mais notáveis, 
quando no referimos aos métodos de acumula�ao primitiva. 

A expropria�áo dos produtores imediatos processa-se com um 
vandalismo impiedoso, estimulado pelos móbiles mais infames, pelas 
paixoes mais sórdidas e mais odiosas na sua baixeza. A propriedade 
privada, baseada no trabalho pessoal, a propriedade que , por assim 
dizer, solda o trabalhador isolado e autónomo as condi�oes exter­
nas do trabalho, vai ser suplantada pela propriedade privada capi-

( ' )  C. Pecqueur, Théorie nouvelle d' économie sociale e t politique., 
ou étude sur l' organisation des sociétés, París, 1842, capítulo xxxu : cCrí­
tica dos meios para melhorar a constitui�ao actual da indústria e da pro­
priedade> , pág. 435 . 
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talista, baseada na exploras:ao do trabalho de outrem, baseada no 
salaria to ( 1 )  • 

Urna vez tendo o processo de transfonnas:ao decomposto sufi­
cientemente e de ponta a ponta a velha sociedade, urna vez trans­
formados os produtores em proletários e as suas condis:oes de tra.­
balho em capital, quando, enfim, o regime capitalista se mantém 
apenas pela fors:a económica das coisas, entao, a socializas;ao pos­
terior do trabalho, bern corno a progressiva rnetamorfose da terra 
e dos outros meios de produs:ao em instrumentos socialmente explo­
rados, comuns, nurna palavra, a ulterior eliminas:ao das proprieda­
des privadas vai tomar urna nova forma. O que há agora que ex­
propriar já nao é o trabalhador independente , mas o capitalista , 
comandante de um exército ou de urna esquadra de assalariados. 

A exproprias:ao efectua-se por acs:ao das leis imanentes da pro­
dus:ao capitalista, as quais conduzem a concentra9ao dos capitais. 
Correlativamente a essa centralizas:ao, a exproprias:ao do grande 
número de capitalistas pelo pequeno número, desenvolve-se, nurna 
escala sempre crescente, a aplicas:ao da ciencia a técnica, a explo­
ras:ao da terra com método e ern conjunto, a transforma9ao da 
ferramenta em instrumentos potentes para utilizas:ao comurn, de­
senvolvendo-se, portanto, a econornia dos rneios de produs:ao, o 
entrelas:amento de todos os povos na rede do mercado universal, 
donde o carácter universal de que se reveste o regime capitalista. 
A. medida que dirninui o número dos potentados do capital que 
usurpam e monopolizam os beneficios deste período da evolus:ao so­
cial aumenta a rniséria, a opressao, a escravatura, a degradas:ao, 
a exploras:ao, mas, do mesmo modo, aumenta a resistencia da 
classe operária, sempre crescente e cada vez mais disciplinada, 
unida e organizada pelo próprio mecanismo da produs:ao capita­
lista . O rnonopólio do capital toma-se um entrave para o modo de 
produs:ao que se desenvolveu e prosperou com ele e sob os seus 
auspícios. A socializas:ao do trabalho e a centralizas:ao dos seus 
agentes rnateriais sao levadas a tal ponto que nao podem suportar 
rnais o invólucro capitalista. Esse invólucro estoira mtao em peda­
s:os. Soa a hora da propriedade socialista. Os expropriadores sao, 
por sua vez, expropriados . 

( 1 )  cEncontramo-nos . . .  numa condis:ao absolutamente nova da socie­
dade . . . tendemos a separar completamente toda a espécie de propriedade de 
toda a espécie de trabalho . >  (Sismondi , Novos Principios de Economia Po­
Utica, vol . u, 2 .ª  ed. , Paris, 1827, pág. 434 . )  
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A apropriayao capitalista, conforme com o modo de produyao 
capitalista, constitui a primeira negayao da propriedade privada, 
a qual é simples corolário do trabalho independente e individual . 
A produyiio capitalista, porém, origina a sua pr6pria negayao, com 
a fatalidade que preside as metamorfoses da Natureza. J!: a negayao 
da negayao. Restabelece náo a propriedade privada do trabalhador, 
mas a sua propriedade individual, baseada nas aquisiy6es da era 
capitalista, na cooperayiio e na posse comum de todos os meios de 
produyfo, incluindo a terra. 

Para transformar a propriedade privada e parcelar, objecto do 
trabalho individual, em propriedade capitalista houve, naturalmente, 
que transcorrer mais tempo e que despender mais esforyo do que 
exigirá a metamorfose em propriedade social da propriedade capi­
talista, a qual se apoia já, de facto, num modo colectivo de produ­
yfo. Entao, tratava-se da expropriac;áo da massa por alguns usur­
padores; agora trata;..se da expropriayao de alguns usurpadores 
pela massa ( 1 )  • 

10)  UM PROGRAMA CONTEMPORANEO PARA MANUTEN. 

(;A.O DO SISTEMA DE EMPRESA PRIVADA 

John Maynard Keynes ( 1883-1946 ) ,  Teoría Geral do 
Emprego, do Juro e da Moeda, Londres, 1936. Tradm;ao 
francesa, Paris, Payot, 1942, págs. 386 a 396.  

(' ) cO progresso da indústria, d e  que a burguesia é o agente sem 
vontade própria e sem resisténcia, substitui o isolamento dos trabalhadores, 
resultante da sua concorréncia, pela uniao revolucionária, através da asso­
ciac;:ao. Assim, o desenvolvimento da grande indústria cava, sob os pés da 
burguesia, o próprio terreno em que ela estabeleceu o seu sistema de pro­
duc;:ao e de apropriac;:ao. Antes de tudo, a burguesia produz os seus próprios 
coveiros. O seu aniquilamento e a vitória do proletariado sao igualmente 
inevitáveis. De todas as classes que presentemente se opaem a burguesía 
o proletariado é a única verdadeiramente revolucionária. As outras esta.o 
ameac;:adas e perecem com a grande indústria; o proletariado, pelo contra­
rio, é o seu produto mais auténtico. As classes médias, os pequenos fabri· 
cantes, os retalhistas, os artesaos, os agricultores, combatem a burguesia 
porque esta constituí uma ameao;:a para a sua existéncia como classes mé­
dias. Nao sao, pois, revolucionárias, mas antes conservadoras; mais, sao 
reaccionárias, pois procuram mudar o sentido da roda da história. >  (Karl 
Marx e Friedrich Engels, Manifesto do Partido Comunista, págs . 40 e 38, 
París, Ed. do Centenário, 1948 . )  (Substituimos a traduc¡:ii.o a presentada por 
Joseph Roy das passagens extraídas das páginas 11 e 9 do Manifest der 
kommunistischen Parlei, Londres, 1847,  pela da última edic¡:ii.o desta obra, 
publicada por l!ditions Sociales. ) 
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A filosofia de Keynes náo é, certamente, a parte da sua 
obra que o fará passar a posteridade. Sem embargo, é in­
d ispensável conhece-la, pois contém urna concepc;áo da evo­
luc;áo social actualmente muito adoptada e, também, por­
que constitui a filosofia de um hornero que desempenhou 
um papel notável no desenvolvimento da análise econó­
mica no século xx. 

(Ver História do Pensamento Económico, parte sétima, 
capítulo IV. )  

Texto n.0 54 

CAP1TULO XXIV 

Notas finais acerca da filosofia social a que pode conduzir 

a teoría geral 

I 
Os dois pincipais defeitos do mundo económico em que vive­

mos sao a sua incapacidade para garantir o pleno emprego e a sua 
a;rbitrária e desigual distribuic;ao da riqueza e dos rendimentos . 
É evidente a relac;ao da teoria anteriormente exposta com o pri­
meiro. Há, porém, dois aspectos importantes em que ela interessa 
ta.mbém ao segundo. 

A partir do final do século XIX a atribuic;ao directa - o im­
posto sobre o rendimento e o imposto sucessório - tem permitido 
realizar, sobretudo na Gra-Brntanha, notáveis progressos na redu­
c;ao das grandes desigualdades de fortuna e de rendimento. Muitos 
desejariam ir mais longe nesse sentido, mas sao detidos por duas 
ordens de considerac;oes: o receio de tornar as evas6es fiscais por 
demais vantajosas e de reduzir excessivamente o incentivo que con­
duz a assumir riscos. O que, porém, em nossa opiniao principal­
mente os detém é a ideia de que o aumento do capital depende do 
poder das razoes quei conduzem a poupanc;a individual e é em 
grande parte func;ao do montante da poupanc;a que a classe rica 
faz do seu supérfluo. A nossa tese nao afecta a primeira ordem de 
considerac;oes, mas leva-nos a encarar a segunda de modo muito 
diferente. Com efeito, já vimos que urna fraca propensao ao con­
sumo, longe de estimular o desenvolvimento do capital, mais nao 
faz que o contrariar, enquanto se nao alcanc;a o pleno emprego, 
e que só nesta situac;ao lhe é favorável . Por outro lado, a experien-
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cia mostra-nos que, nas condi9oes actuais, a política das colectivi­
dades e a ac9ao dos fundos de amortiza9ao asseguram urna pou­
pan9a mais do que suficiente; mais nos mostra, ainda, que as me­
didas tendentes a modificar a distribui9ao dos rendimentos num 
sentido favorável a propensao ao consumo aceleram grandemente 
o aumento do capital. 

A ideia tao generalizada de que o imposto sucess6rio reduz a 
soma de capital de um país dá bem a medida da confusao que reina 
nos espíritos acerca da matéria . Se o governo aplicar o produto do 
imposto sucessório nas despesas ordinárias, de modo a reduzir ou 
a deixar de aumentar os impostos sobre o rendimento e sobre o con­
sumo, nao há dúvida que urna política fiscal que tenda a elevar o 
imposto sucessório refor9a a propensao da comunidade ao consumo . 
Porém, como um aumento da propensao habitual ao consumo con­
tribuí , em geral - excepto em condi90es de pleno emprego -, para 
refor9ar o incentivo a investir, a conclusao que em geral se tira do 
facto é exactamente aposta a verdade . 

Esta análise leva-nos, pois, a concluir que, nas condi9óes 
actuais, a abstinencia dos abastados mais contraria que favorece o 
aumento da riqueza . Assim se elimina urna das principais justifica-
9oes sociais da grande desigualdade da riqueza. Nao quer isto dizer 
que outras razoes, independentes da nossa tese, nao possam justi­
ficar certa desigualdade em determinadas circunst§.ncias. A nossa 
tese, porém, elimina a principal razao que até aqui levava a pensar 
que havia que agir com modera�o ao proceder a reformas. E influi 
muito particularmente no nos.so modo de encarar o imposto sucessó­
rio, pois certas considera9oes que legitimam a desigualdade dos 
rendimentos nao podem aplicar-se a desigualdade das heran9as. 

Pela nossa parte, pensamos que se podem encontrar razoes 
sociais e psicológicas para justificar apreciáveis desigualdades de 
riqueza, mas nunca para as grandes disparidades que actualmente 
se verificam. Existem actividades humanas muito úteis que, para 
darem todos os seus frutos, exigem o estímulo do lucro e o quadro 
da propriedade privada. Mais, a possibilidade de ganhar dinheiro e 
de fazer fortuna pode canalizar certas inclina9óes perigosas da na­
tureza humana para vias em que se tornem relativamente inofensi­
vas. Nao se satisfazendo desse modo, essas inclina90es podem pro-­
curar desafogo na crueldade, na desenfreada ambi�o de Poder e de 
autoridade e noutras formas de engrandecimento pessoal. Mais vale 
que o homem exer9a o despotismo sobre a sua conta bancária do 
que sobre os seus concidadaos; e, embora a primeira forma de tira­
nia constitua muitas vezes um meio de chegar a segunda, acontece 
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que, pelo menos em certos casos, a esta se substitui . Porém, para 
estimular essas actividades e para satisfazer essas inclinayoes nao é 
necessário que a partida. se jogue com lanyos tao elevados como 
actualmente: lanyos muito mais baixos seriam igualmente eficazes, 
desde que os jogadores a eles se habituassem. A transformayao e a 
conduyao da natureza humana sao duas tarefas que se nao devem 
confundir. Talvez na comunidade ideal os homens pudessem ser 
habituados, conduzidos ou formados a desinteressarem-se do jogo. 
Porém, enquanto o homem comum, ou urna fracyao importante 
da comunidade, for altamente sensível a paixao do lucro, a sabe­
doria e a prudencia nao deixarao de aconselhar os estadistas a auto­
rizar a prática do jogo, sob determinadas regras e dentro de certos 
limites. 

II 

Há, contudo, urna segunda parte da nossa análise cujas con­
sequencias sao muito mais importantes para o futuro das desigual­
dades de riqueza : é a nossa teoría da taxa de juro . Até aquí jus­
tificava-se o nível elevado da taxa de juro pela necessidade de 
proporcionar um estímulo suficiente a poupanya; nós, porém, de­
monstrámos que o montante efectivo da poupanya é rigorosamente 
determinado pelo fluxo de investimento e que este aumenta por 
efeito da baixa da taxa de juro, desde que nao se pretenda levar 
o investimento para além do montante que corresponde ao pleno 
emprego. Portanto, a política mais vantajosa consiste em fazer bai­
xar a taxa de juro até ao nível em que, em relayao a curva da efi­
cácia marginal do capital, se realiza. o pleno emprego. 

Nao resta dúvida de que este critério conduz a urna taxa de 
juro muito mais baixa da que se tem verificado até aqui e, na me­
dida em que for possível prever as curvas de eficácia marginal que 
correspondem a quantidades crescentes de capital, é de crer que a 
manute1iyao mais ou menos contínua de urna situayao de pleno em­
prego exigirá urna baixa acentuada da taxa de juro, salvo se se ve­
ficar em toda a comunidade, incluindo o Estado, urna forte varia­
yao na propensao ao consumo.  

Estamos convencidos de que a procura de capital é estritamente 
limitada, no sentido de que nao seria difícil aumentar o equipamento 
em capital até a sua eficácia marginal descer a um valor muito 
baixo. Isto nao quer dizer que a utilizayao dos bens de capital nao 
custasse quase nada, mas tao-somente que o rendimento que dele 
se retiraría cobriria quando muito a depreciayao em virtude da 
usura e da obsolescencia, além de urna certa margem destinada a 
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compensar os riscos, bem como o exercício da habilidade e do cri­
tério. Em resumo, os bens duradouros, como os bens consumíveis, 
proporcionariam , no decurso da sua existencia, um rendimento 
global que cobriria, quando muito, o custo do trabalho necessário 
para os produzir, acrescido dos custos da habilidade e da gesta.o 
e de urna margem correspondente a.os riscos. 

Este estado de coisas é perfeitamente compatível com um certo 
grau de individualismo, mas nao deixa de implicar a elimina�o 
progressiva do rendeiro e , por conseguinte , do poder opressivo que 
o capitalista detém de explorar cumulativamente o valor conferido 
ao capital pela sua raridade . O juro nao compensa boje nenhum 
verdadeiro sacrifício, como tao-pouco a renda da terra. O detentar 
de capital obtém um juro apenas porque o capital é raro, do mesmo 
modo que o detentor de terra obtém urna renda porque a terra é 
rara. Porém , enquanto a escassez da terra se explica por urna 
raza.o intrínseca, nao há nenhuma razao semelhante que justifique 
a escassez do capital . Urna razao intrínseca para semelhante escas­
sez, no sentido de um verdadeiro sacrificio que só a oferta de urna 
recompensa sob a forma de juro levasse a aceitar, só poderla existir 
de forma durável se a propensa.o individual ao consumo fosse de 
tal natureza que a poupan�a líquida em situa�ao de pleno emprego 
se tornasse nula antes de o capital chegar a ser suficientemente 
abundante. Mas, mesmo nesse caso, os Poderes Públicos teriam 
ainda o recurso de manter urna poupan�a colectiva suficientemente 
importante para permitir ao capital aumentar até deixar de ser 
escasso. 

Na evolu�ao do capitalismo, a presen�a do rendeiro parece-nos 
marcar urna fase intermediária que desaparecerá logo que haja pro­
duzido os seus efeitos. E o desaparecimento do rendeiro arrastará 
muitas outras modifica�éíes radicais no regime. A grande vantag.em 
do programa que preconizamos é que a elimina�ao do rendeiro e do 
capitalista sem profissao nao se processará repentinamente, nao exi­
gindo nenhuma revolu�ao, antes resultando da simples persistencia, 
durante um certo tempo, da evolu�ao gradual que a Gra-Bretanha 
recentemente experimentou. 

Na prática, proporíamos - isto nao tem nada de irrealizá­
vel -, primeiro, aumentar o volume de capital até que deixasse de 
ser escasso, de modo a suprimir o benefício atribuído ao capitalista 
sem profissao, e, depois, criar um sistema de tributa�o directa que 
obrigasse os financeiros, os empresários e todos os homens de negó­
cios a porem ao servi�o da comunidade, em condi�éíes razoáveis de 
remunera�ao, a sua inteligencia, o seu carácter e as suas capacida-
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des profissionais - os homens de negócio sao, sem sombra de dú­
vida, suficientemente apegados a sua profissao para se disporem a 
trabalhar a melhor prei;o do que actualmente . 

Ternos de reconhecer, contudo, que s6 a experiencia nos pode 
indicar em que medida convém orientar a vontade pública, tal como 
se exprime na política do governo, para o refori;o do incentivo a 
investir, bem como em que medida é possível aumentar a propen­
sao média ao consumo sem renunciar a suprimir a escassez de capi­
tal no espai;o de urna ou duas gerai;6es. Pode acontecer que o de­
créscimo da taxa de juro determine um tal aumento da propensa.o 
ao consumo que baste um ligeiro aumento do fluxo de investimento 
actual para se atingir o pleno emprego. Nesse caso, o aumento da 
tributai;ao dos grandes rendimentos e herani;as poderla ter o incon­
veniente de fazer baixar o fluxo de investimento correspondente ao 
pleno emprego muito abaixo do nível que se verifica actualmente . 
Nao negamos que semelhante consequencia seja possível e até pro­
vável. Neste domínio é temerário predizer a reaci;ao do homem 
comum em face de circunstancias novas. Se fosse possível atingir 
aproximadamente o pleno emprego com um ligeiro aumento do 
fluxo actual, teríamos resolvido já um problema essencial. Ficaria 
apenas por decidir a extensao e as modalidades das restrii;oes de 
consumo que seria justo e razoáve1l concitar a gerai;ao actual a acei­
tar, a fim de que os seus descendentes pudessem , chegada a altura, 
beneficiar de um estado de pleno investimento. 

111 

As consequencias da teoria exposta nos capítulos anteriores pa­
recem a outros respeitos bastante conservadoras. Embora essa teoria 
aponte ser de importancia vital atribuir a órgaos centrais certos 
poderes de direci;ao hoje, na maior parte dos casos, confiados a 
iniciativa privada , nao deixa por isso de respeitar a um vasto domí­
nio da actividade económica. No que se refere a propensao ao con­
sumo, o Estado ver-se-á obrigado a exercer sobre ela urna aci;ao de 
orientai;ao, através da sua política fiscal, através da fixai;ao da taxa 
de juro e empregando talvez outros meios. Quanto ao afluxo de 
investimento, é pouco provável que a influencia da política bancá­
ria sobre a taxa de juro baste por si s6 para determinar um volume 
de investimento óptimo. Assim, acreditamos que urna ampla sociali­
zai;ao do investimento constituí o único meio de assegurar urna 
situai;ao próxima do pleno emprego, o que nao significa que haja 
que excluir os compromissos e as fórmulas de toda a espécie que 
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permitem ao Estado cooperar com a iniciativa privada. Para além 
disso, porém, nao se enxerga nenhuma raziio evidente que justifi­
que um socialismo de Estado que abarquei a maior parte da vida 
económica da comunidade . Ao Estado nao convém assumir a pro­
priedade dos meios de produc;:ao. Se for capaz de determinar o mon­
tante global dos recursos consagrados ao aumento desses meios e a 
taxa básica de remunerac;:ao dos seus detentores terá cumprido o 
que lhe compete . De resto, as medidas de socializac;:ao necessárias 
podem ser aplicadas de maneira gradual e sem prejuízo das tradi­
c;:oes da sociedade . 

A nossa crítica da teoria clássica aceite consistiu menos em reve­
lar os erros lógicos da análise do que em apontar o facto de as 
hipóteses nela implícitas nao se verificarem nunca, ou quase nunca, 
e, por conseguinte , essa teoria ser incapaz de resolver os problemas 
económicos do mundo real. Porém, sempre que os órgaos centrais 
consigam estabelecer um volume de produc;:ao que corresponda a 
urna situac;:ao tao próxima quanto possível do pleno emprego, a 
teoria clássica retoma todos os seus direitos. Se tomarmos o volume 
de produc;:ao como dado, isto é , se o supusermos determinado por 
forc;:as alheias a concepc;:ao da escola clássica, nada há a objectar 
a análise dessa escola no que respeita a maneira como o interesse 
individual determina a natureza das riquezas produzidas, a pro­
porc;:iio em que os factores de produc;:ao se associam para as produ­
zir e a distribuic;:ao entre esses factores do valor da produc;:ao obtida. 
Do mesmo modo, embora tenhamos encarado de maneira diferente 
o problema da poupanc;:a, nada há a objectar a teoria clássica mo­
derna no que se refere ao grau de coincidencia do interesse geral e 
do interesse particular, tanto em regime de concorrencia perfeita, 
como em regime de concorrencia imperfeita. Fora a necessidade de 
urna direcc;:ao central que mantenha o equilíbrio entre a propensao 
ªº consumo e o incentivo ªº investimento, nao se ve maior razao 
do que anteriormente para socializar a vida económica. 

Para colocar a questao no plano concreto, nao vemos em que 
o sistema actual utilize mal os factores de produc;:3'.o empregados . 
Cometem-se, sem dúvida, erros de previsao, mas esses nao se evi­
tariam pelo simples facto de centralizar as decis6es. Quando, de 
dez milhoes de homens desejosos e capazes de trabalhar, há nove 
milhoes empregados, nada permite· afirmar que o trabalho desses 
nove milhoes seja mal orientado. Nao há que censurar ao sistema 
actual o facto de empregar os nove milhoes de homens nas tarefas 
que lhes cabero, mas sim o facto de nao haver trabalho disponível 
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para o último milhao. Jt o volume e nao a direcyao do emprego 
que o sistema actual determina de maneira defeituosa. 

De acordo com Gesell, consideramos, pois, que a supressao das 
laconas da teoria clássica nao leva a abandonar o «Sistema de Man­
chéster» , mas simplesmente a indicar a natureza do quadro que a 
livre acyao das foryas económicas exige para que se realizem ao 
máximo as potencialidades de produyao. A existencia de órgaos 
centrais de direcyao necessários para assegurar o pleno emprego 
implica, bem entendido, urna grande extensao das funy5es tradi­
cionais do Estado. Aliás, a própria teoria clássica moderna chama 
a atenc;iio para os diversos casos em que pode ser necessário mode­
rar ou dirigir o livre jogo das foryas económicas. Nem por isso dei­
xará de subsistir um vasto domínio em que poderao exercer-se a 
iniciativa e a responsabilidade privadas, domínio em que as van­
tagens tradicionais do individualismo conservara.o todo o seu valor. 

Recordemos um momento essas vantagens. Consistem, antes de 
mais, numa melhoria do rendimento, resultante da descentralizayao 
e da acyiio do interesse pessoal . Sob o ponto de vista do rendimento, 
as vantagens da responsabilidade individual e da descentralizayiio 
das decisoes sao talvez maiores do que se pensava no século XIX 
e a reacyiio contra a influencia do interesse pessoal foi talvez dema­
siado longe . Porém, acima de tudo, o individualismo, expurgado 
dos seus defeitos e excessos, é a melhor salvaguarda da liberdade 
pessoal , no sentido de que amplia mais do que qualquer outro sis­
tema o campo das decisües pessoais. Por outro lado, é também a 
melhor salvaguarda da variedade da existencia, variedade cuja fonte 
reside precisamente na vastidiio do campo das decisües pessoais e 
cu ja privayiio é a mais sensível de todas aquelas que os re gimes 
homogéneos e tot:alitários acarretam. A variedade da existencia pre­
serva as tradiy5es, as quais, por sua vez, incorporam as decisües 
mais sábias e mais felizes das gerayües passadas; imprime ao pre­
sente as totalidades cambiantes do seu capricho; serva da experien­
cia, bem como da tradiyiio e da fantasia, constituí o mais poderoso 
factor de melhoria do futuro. 

Por isso mesmo, enquanto a um publicista do século XIX 
- ou a um financeiro americano contempor�neo - a extensao das 
funyoes do Estado, necessária ao ajustamento recíproco da pro­
pensao ao consumo e do incentivo ao investimento, pareceria urna 
terrível infracyiio dos princípios individualistas, a nós, pelo con­
trário, essa extensa.o apresenta-se como o único meio de evitar a 
completa destrui9iio das institui96cs económicas actuais e como con­
diyiio do útil exercício da iniciativa individual. 
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Porque, quando a procura efectiva é insuficiente, nao só o des­
perdício de recursos provoca no público um esdi.ndalo intolerável, 
como ainda o indivíduo empreendedor que tenta pór esses recursos 
em ac�ao opera com poucos trunfos a seu favor. O jogo em que 
se lan�a está incado de nulos e os jogadores, no seu conjunto, sao 
obrigados a perder, se tiverem bastante energia e confianca para 
jogar todas as cartas. O crescimento da riqueza individual tem sido 
menor até agora do que a soma das poupancas positivas indivi­
duais. A diferenca corresponde as perdas sofridas pelos indivíduos 
cuja coragem e iniciativa nao foram secundadas por urna sorte ou 
por urna habilidade excepcionais . Porém, se a procura efectiva for 
suficiente, para ser bem sucedido basta, pelo contrário, urna sorte 
e urna habilidade comuns. 

Os regimes autoritários contemporaneos parecem resolver o 
problema do desemprego a custa da liberdade e do rendimento indi­
viduais. Jt verdade que o Mundo nao suporta.rá por muito mais 
tempo o estado de desemprego, que, a parte curtos intervalos de 
aceleracao, é urna consequencia - a nosso ver urna consequencia 
inevitável - do individualismo de que se reveste o capitalismo mo­
derno. Talvez, porém, urna análise correcta do problema permita 
remediar o mal, sem sacrifício da liberdade, nem do rendimento. 

IV 

Dissemos, de passagem, que o novo sistema poderla ser mais 
favorável a paz do que o antigo. Convém insistir neste ponto. 

Sao múltiplas as ca.usas da guerra. Os ditadores e seus congé­
neres, a.os qua.is a guerra oferece , pelo menos em perspectiva, um 
estímulo deleitável, nao encontram dificuldade em excitar o ins­
tinto belicoso dos seus povos ; mas, além disso, a sua tarefa é faci­
litada e o ardor do povo inflama.do pelas causas económicas da 
guerra, isto é , pelo crescimento da populacao e pela concorrencia. 
em busca de merca.dos. Este último factor, que desempenhou no 
século XIX e pode ainda vir a desempenha.r um papel essencia.1, 
encontra-se em íntima relacao com o nosso assunto. 

Apontámos no capítulo anterior que, num regime de livre· ini­
ciativa interna e de padrao-outro internacional - que era o orto­
doxo na segunda metade do século XIX -, o único meio de que 
os governos dispunha.m para aliviar a miséria económica. do seu 
país era lutar pela conquista. de mercados externos. Todos os meios 
eficazes par.a. combater o desemprego crónico ou intermitente eram 
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postos de lado, com excepc;ao das medidas destinadas a melhorar 
o saldo dos rendimentos externos. 

Os economistas celebravam o sistema internacional existente, 
por isso que proporcionava os frutos da divisao internacional do 
trabalho, conciliando os interesses das diferentes nac;5es, embora 
deixassem na sombra urna consequencia menos benéfica do sistema. 
E os estadistas davam provas de bom senso e de justa compreensao 
da ordem real das coisas quando sustentavam que um país rico e 
antigo que negligenciava a luta pelos mercados via a sua prosperi­
dade declinar e desaparecer. Ora, se as nac;oes pudessem aprender 
a manter o pleno emprego unicamente através da sua política in­
terna - e, também, devemos acrescentar, se a sua populac;ao atin­
gisse um nível de equilíbrio - deixaria de existir forc;a económica 
capaz de erguer os interesses dos diversos países uns contra os ou­
tros. Haveria lugar, em determinadas circunstancias, para o crédito 
internacional e para a divisao internacional do trabalho, mas dei­
xaria de haver, como acontece hoje, motivo premente para cada 
país impor as suas mercadorias ao vizinho e recusar as suas ofertas, 
nao porque essa política seja necessária para o habilitar a pagar 
o que deseja adquirir no estrangeiro, mas porque cada um procura 
abertamente romper o equilíbrio de pagamentos de modo a tornar 
o seu saldo comercial credor. O comércio internacional deixaria de 
constituir um expediente desesperado para manter o emprego in­
terno, forc;ando as vendas ao estrangeiro e restringindo as importa­
c;oes - expediente que, a ser bem sucedido, tem como único efeito 
transferir o problema do desemprego para o país menos apetre­
chado para a luta - , convertendo-se num intercambio de merca­
dorias e de servic;os, realizado livremente e sem obstáculos e em 
condic;oes que comportariam mútuas vantagens. 

1 1 )  UM ECONOMISTA LIBERAL ENCARA A NECESSIDADE 

DA PASSAGEM AO SISTEMA SOCIALISTA 

Joseph Schumpeter ( 1883-1850) ,  A Passagem ao So­
cialismo, 1949, publicado em anexo a tradw;áo francesa de 
Capitalismo, Socialismo e D e m o crac i a, París, Payot ,  
págs. 448 a 462 . 

Schumpeter aparece imediatamente a seguir a Key­
nes na enumerac;áo dos grandes economistas do século xx. 
A sua adop�áo, em 1942, da tese da necessidade da passa­
gem ao socialismo teve considerável repercussáo. O texto 
que a seguir transcrevemos, em vários anos posterior a 
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primeira edic;áo de Capitalismo, Socialismo e Democracia, 
constitui ,  em reduzido número de páginas, urna exposic;ao 
bastante completa das opinióes do autor acerca da história 
do nosso tempo. 

(Ver História do Pensamento Económico, parte oitava, 
capítulo 1, 3, B.) 

Texto n.0 55 
ANEXO 

última palavra - A passagem ao socialismo ( 1 )  

I 

A fim de reduzir ao mínimo o risco de má interpretaºªº• sem­
pre de recear nas discussües que incidem sobre temas análogos ao 
da presente sessao, proponho-me esclarecer urn certo número de 
questoes preliminares, antes de entrar propriarnente no assunto que 
pretendo versar e que consiste nas repercussoes da actual situafii.O 
de pressii.o inflacionista no futuro económico dos Estados Unidos . 

l .  No ambito desta comunicaºiio, definí o socialismo - do tipo 
centralizado - corno a organizaºiio da sociedade ern que a autori­
dade pública - e nao das empresas colocadas sob o regime da 
propriedade e da gesta.o privadas - controla os rneios de produºiio 

( ' )  Joseph Schumpeter apresentou a sua comunica�o The March into 
Socialism perante o congresso da American Economic Association, em Nova 
Iorque, em 30 de Dezembro de 1949, falando a partir de notas e nao lendo 
uro manuscrito. Na véspera da sua morte dava a cssas notas forma defini­
tiva, para publica�ao nas actas do congresso, e havia quase concluído o seu 
artigo. Contava completá-lo no dia seguinte - 8 de Janeiro de 1950 -. 
antes de partir para Chicago, onde ia realizar várias conferéncias sob o 
patrocínio da Funda�ao Walgreen. O texto constitui, portanto, uma pri­
meira versa.o, embora cuidadosamente redigida pela mao do autor, como 
todos os seus escritos: a morte nao !he permitiu proceder a correc�oes de 
pormenor, nem escrever os períodos finais. 

As correc�oes, consistindo essencialmente em acrescentar pontua�ao e 
urna ou outra palavra eventualmente omitida, foram limitadas ao estrita­
mente necessário . Os breves parágrafos de conclusao foram preparados por 
sua mulher, de memória e de harmonia com as notas do autor. 

Transcrevemos esta suprema mensagem do ilustre economista com auto­
riza�ao da American Economic Association; o texto, na verdade, foi redi­
gido para ser publicado na colectAnea de relatórios e debates - Papers and 
Proceedings - do congresso da referida associa�ao, realizado em Dezembro 
de 1949 . 
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e decide o que se há-de produzir, como se há-de produzir e como 
se hao-de atribuir os frutos da produyao. A expressao «passagem ao 
socialismo», no sentido em que eu a tomo, significa, portanto , pura 
e simplesmente que os negócios económicos do povo passarn do 
sector privado ao sector público. Embora, observemos, os socia­
listas, como os anti-socialistas, tenham, já se ve, conce�6es muito 
pessoais acerca da matéria, nao é possível imaginar urna sociedade 
socialista, no sentido em que a defino, sem contar com um imenso 
aparelho burocrático encarregado de gerir os processos de produyao 
e de distribuiyao, o qual, por sua vez, pode ser ou nao controlado 
por órgaos de democracia política análogos aos que funcionam 
actualmente nos países ocidentais - um parlamento ou um con­
gresso e um carpo de agentes políticos, senadores, deputados, etc. ,  
cuja posiyao dependa do resultado de urna luta d e  concorrencia 
incidindo sobre os votos eleitorais. Por isso nos inclinamos a iden­
tificar a passagem ao socialismo com a conquista da indústria e do 
comércio privados pelo Estado. Em boa verdade, a doutrina socia­
lista clássica descreve precisamente este mesmo processo como «a 
extinyfo do Estado» : sem embargo, é fácil explicar o paradoxo 
aparente , reportando-nos a teoria marxista de govemo. Observe­
mos igualmente que o socialismo nao é de modo nenhum incompa­
tível com a descentralizayao do poder de decisao, no sentido admi­
nistrativo do termo - do mesmo modo que o comando centralizado 
de um exército nao retira toda a iniciativa aos chefes dos grupos su­
bordinados. Observemos, enfim, que o socialismo, no sentido em 
que o entendemos, nao excluí necessariamente - isto é, em vir­
tude de urna necessidade lógica - o emprego dos mecanismos de 
concorrencia:  basta, para disso nos convencennos, reportarmo-nos, 
por exemplo, ao modelo de Lange-Lemer. É verdade que a liber­
dade de escolha de consumo e de escolha de ocupayéies pode ser 
limitada nas sociedades socialistas, mas nao o é necessariamente . 

2 .  Nao preconizo o socialismo. Tao-pouco tenho a intenyao de 
discutir a desejabilidade ou indesejabilidade desse regime - seja 
qual for, aliás, o significado que se possa atribuir a estes termos. 
Quero, por fim, e trata-se de um ponto ainda mais importante, pre­
cisar com toda a clareza que nao profetizo, que nao predigo o seu 
advento. Toda a prediyao se tranforma em profecía extracientífica 
quando pretende ir além do diagnóstico das tendencias observáveis 
e da enunciayao dos resultados que se verificam quando essas ten­
dencias se desenvolvem de harmonía com a sua lógica. Semelhantes 
extrapolayéies nao podem ser assemelhadas a urna prediyao ou a 
um diagnóstico: com efeito, a intervenyao de factores estranhos ao 
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campo de observa�ao considerado pode impedir as tendencias dis­
tinguidas de chegarern ao seu termo; quando se entra ern linha de 
conta corn fenómenos tao afastados entre si corno os fenómenos so­
ciais o sao daqueles cujo curso rigorosa.mente determinado os astró­
nomos tern a ventura de estudar cornodamente, as tendencias obsie!l"­
váveis, ainda quando as deixarnos desenvolverern-se completamente, 
podern ser cornpa.tíveis com rnais de urn resultado; einfirn, dado 
que as tendencias efectivas tern de vencer resistencias, podern ficar 
incaipacitadas de se desenvolverem até final , antes se detendo a 
rneio caminho. Vamos ilustrar estas considera�oes ponto por ponto. 

Ern prirneiro lugar, nenhurn observador competente - e, bern 
entendido, objoctivo - da Rússia da época de Stolipine teria po­
dido discernir a existencia de qualquer tendencia orientada para 
urn estaido de coisas de longe ou de perto sernelhante ao sistema de 
Leinine, nern, ern boa verdade, diagnosticar rnais do que urna evo­
lu�ao económica rápida e urna adapta�ao desfasada das institui�6es 
aos resultados dessa evolu�ao. Foi necessária urna guerra e a derro­
cada militar e administrativa que se lhe seguiu para dar origem 
ao regime bolchevique : nenhurna dose de determina�ao acientífica 
teria podido prevalecer perante este facto. 

Em segundo lugar, para abreviar, torno apenas em considera­
�ªº o socialismo centralizado, que ocupa um lugar de honra na 
discussao da matéria. No enta.nto, conviria nao negligenciar outras 
possibilidades. Certos aspectos familiares das práticas sindicais ame­
ricanas sugerem urna evolu�ao orientada no sentido de urn certo 
tipo de socialismo corporativo ( 1 )  • E outros dados familia.res suge­
rem que as tendencias observáveis, ou, pelo menos, algurnas de 
entre elas, sao compa.tíveis corn modalidades de reorganiza�ao social 
que nao sao de modo nenhurn de carácter socialista, pelo menos 
no sentido que darnos aio termo na presente exposi�ao. Por exem­
plo, urna reorganiza�ao da sociedade segundo as directivas da en­
cíclica Quadragesimo Anno, ernbora, aparentemente, apenas reali­
zável nas sociedades católicas, ou naquelas ern que a posi�ao da 
Igreja Católica é suficientemente forte, constituiria, sem dúvida al­
gurna, urna alternativa para o socialismo que perrnitiria evitar o 
e Estado omnipotente:> . 

( 1 )  Guild socialism - gesta.o de cada ramo de indústria ou de em­
presas pelos próprios trabalhadores e no seu próprio interesse - e nao 
pela colectividade e no interesse de todos os trabalhadores-consumidorcs. 
(N. do T. F.) .  



UBERALISMO ECONóMICO E SOCIALISMO 

Em terceiro lugar, ai maior parte das tendencias observáveis de 
toda a natureza jamais se exercem integralmente. Por exemplo, um 
regime socialista que por hipótese se estabelecesse nos Estados Uni­
dos seria particularmente temerário se arremetesse contra a indepen­
dencia subvencionadru do agricultor americano. A própria posi-;ao 
do «pequeno hornero de negócios» poderla revelar-se demasiado só­
lida para ser tomada de assalto e, portanto, poderla acontecer que 
urna vasta gama. de actividades continuasse indefinidamente a ser 
objecto de compromissos entre o sector público e o sector privado. 

Todavía, outra considera-;ao mais importante nos ocorre .  A. me­
dida que as responsabilidades económicas vao sendo transferidas 
do sector privado para o sector público, muitas convic-;ües e ape­
tites favoráveis a essa migra-;ao vao sendo satisfeitos, na totalidade 
ou em parte, de tal modo que a pressao no sentido da socializa-;ao 
vai perdendo muito da sua for-;a. Certos economistas acrescentarao 
que todo o movimento gradual orientado para um sistema de pla­
nifica-;ao económica centralizada é susceiptível de originar certos 
desenvolvimentos desfavoráveis, que poderao exercer um efeito de 
travagem. Escasseia-me o tempo para expor as razües por que, 
nomeadamente, resultados considerados desfavoráveis por grupos 
suficientemente influentes sao susceptíveis de exercerem urna ac-;ao 
quer impulsionadora, quer inibitória: por outras palavras, a cura, 
ou panaceia, que por si própria se apresenta no caso de urna socia­
liza-;ao falhada, nao consiste em dessocializar, mas em levar por 
<liante a socializa-;ao. No entanto, é essencial, no �mbito do nosso 
objectivo, observar que a maior parte dos airgumentos expressos 
com a finalidade de chegar a urna conclusao favorável a sobrevi­
venca da empresa privada nao C()llltestam verdadeiramente a exis­
tencia de urna tendencia a socializa-;ao, no sentido em que enten­
demos o termo, apenas contestando que essa tendencia seja capaz 
de realizar completamente as suas virtualidades. Dado que ninguém 
poderá pór em dúvida essa possibilidade, existe o risco de a contro­
vérsia degenerar numa batalha verbal, particularmente nos Estados 
Unidos, onde a fraseología tem tao grande peso, onde o termo «so­
cialismo» nao é popular, a nao ser para alguns grupos minoritários 
relativamente reduzidos, e onde muita gente que aprecia o unguento 
socialista detesta a sua etiqueta, preferindo substituí-la por outra -
por exemplo, pela de «liberalismo» ( 1 )  • 

( 1 )  Por razoes evidentes, esta repugnincia é ainda mais forte em rela­
c;iio ao termo ccomunismo) , o qua!, contudo - abstraindo da sua colorac;iio 
russa - devia ser empregado como sinónimo do termo csocialismo> . 
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3. J á tenho exposto noutras ocasi5es as razéíes que levam a 
pensar que o regime capitalista tende a destruir-se a si próprio e 
que o socialismo centralizador - tendo em canta as diferencia9oes 
atrás apontadas - tem todas as possibilidades de ser o seu her­
deiro presuntivo . Essas razoes podem ser resumidas , brevemente e 
pela rama, em quatro proposi90es. Em primeiro lugar, o próprio 
exito da classe dos homens de negocios no desenvolvimento das 
for9as produtivas dos Estados Unidos e o facto de esse exito ter 
criado novas formas de existencia para todas as classes minarem 
paradoxalmente a posi9ao social e política da mesma classe de ne­
gocios, cuja fun9ao económica, embora nao caída em desuso, 
tende a nao perpetuar-se, dando lugar a burocratiza9ao. Em se­
gundo lugar, sendo essemcialmente «racional» , a actividade capita­
lista tende a divulgar hábitos de espírito racionais e a destruir os 
lealismos e os hábitos de subordina�o e de comando, que , contudo, 
sao essenciais a gestao intitucionalizada das fábricas : nenhum sis­
tema social pode funcionar baseado exclusivamente numa rede de 
contratos livres, celebrados entre partes contratantes ( legalmente ) 
iguais, sendo cada urna das partes, por hipótese , guiada apenas 
pelos seus próprios fins úteis (a curto prazo) . Em tea-ceiro lugar, 
a aten9ao quase exclusiva que a classe dos homens de negócios de­
dica as tarefas fabris e de escritório contribuiu para criar, por ca­
rencia, um sistema político e urna classe inte:lectual cuja estrutura 
e interesses deram origem a urna atitude de independencia e, por 
fim , de hostilidade em rela9ao aos interesses das grandes empresas . 
Estas últimas revelam-se cada vez menos capazes de se defenderem 
das investidas que' a curto prazo, sao extremamente frutuosas para 
as outras classes. 

Em quarto lugar, em consequencia dos tres fenómenos anterio­
res, a escala de valores da sociedade capitalista, embora casual­
mente ligada ao seu exito económico, pea-de o seu poder de atrac-
9ao , nao só sobre o espírito público, como para a própria classe 
capitalista. Pouco tempo me tomaria - embora algum mais do que 
disponho - demonstrar como estas linhas de evolu9ao explicam as 
modernas campanhas de seguran9a social, de igualdade e de reajus­
tamento económico. 

O melhor método para verificar até que ponto progrediu o pro­
cesso de desintegra9ao capitalista consiste em observar a facilidade 
com que as suas implica9oes sao aceites pela própria classe dos 
negócios e pelos numerosos economistas que se consideram adver­
sários do socialismo ( 100 por cento) e , habitualmente , negam a 
existencia de qualquer tendencia orientada no sentido desse regime . 
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Para referir apenas os últimos, nao só aderem sem discussao, como 
outorgam a sua aprova�ao: 

l . º As diferentes pol'.ticas de estabiliza�ao económica que 
visam a prevenir as recess5es ou, pelo menos, as de­
press5es - por outras palavras, a urna diversidade 
de interven�Oes públicas aplicadas as conjunturas, 
inclusivamente a aplica�ao do principio do «pleno 
emprego» ; 

2.0  A conveniencia de urna maior igualdade de rendimen­
tos - raramente precisando, aliás, até que ponto se 
dispoem a avan�ar nessa via sem chegar a igualdade 
absoluta; 

3. 0  A um grande sortido de medidas de regulamenta�ao de 
pre�os, frequentemente racionalizadas com um reves­
timento de frases dirigidas contra os monopólios; 

4 .0 A um controle público - cuj a grau varia, aliás, se­
gundo os autores, dentro de limites muito vastos -
dos mercados da mao-de-obra e da moeda ; 

5 . 0  A urna extensao indefinida da categoria das necessida­
des que devem ser, actualmente e no futuro, satisfei­
tas pela iniciativa pública, quer gratuitamente, quer 
segundo o principio aplicado a remunera�1io dos ser­
vi�os postais; 

6. º Enfim, bem entendido, a todos os tipos de seguran�a 
social. 

Existe, dizem-me, urna montanha suí� no cimo da qual se 
realizaram vários congressos de economistas que, na maior parte, 
se nao todos, condenaram os pontos de semelhante programa. 
Os seus anátemas, porém, caíram no olvido e nao suscitaram se­
quer reac�ao. 

Interpretará completamente mal a minha argumenta�ao quem 
imaginar que �atfrrovo ou pretenda critica:r qualquer das me­
didas que acabo de enumerar. - Tao-pouco sou daqueles que as 
qualificam todas, ou algumas delas, de «socialistas» . Algumas delas 
tem sido adoptadas desde o século xvm por soberanos conserva­
dores e até mesmo autocratas ; outras tem figurado em programas 
de partidos conservadores e tem sido postas em execu�o muito 
antes da era do New Deal, de Roosevelt . O que nao quero deixar 
de frisar é que nos encontramos, sem sombra de dúvida, considera­
velmente afastados dos principios do capitalismo de livre iniciativa 
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e, também, que é possível desenvolver e regulamentar as institui­
i;oes capitalistas de tal modo que as condii;5es de funcionamento 
das empresas privadas acabem por nao diferir da autentica planifi­
cai;ao socialista. É verdade que os economistas a que me refiro nao 
deixam de sublinhar as difereni;as que, segundo eles, tem possibi­
lidades de subsistir. Nao estao todos de acordo acerca do local pre­
ciso onde, a meio caminho entre o liberalismo e o socialismo, se 
deterá a sua casa desmontável. Todos, porém, reconhecem o que 
Marx nao póde reconhecer: por um lado, a imensa capacidade pro­
dutiva do sistema capitalista, que proporciona as massas níveis de 
vida indefinidamente mais elevados, completados por servii;os gra­
tuitos, tudo isso sem «completa expropriai;ao dos expropriadores» ; 
por outro lado, a medida em que os inteTesses capitalistas podem, 
de facto, ser expropriados sem paralisar o sistema e a medida em 
que se pode fazeT funcionax o sistema no interesse dos trabalhado­
res . Tendo descoberto a possibilidade de um capitalismo brabalhista, 
esses economistas chegam a conclusao de que esse capitalismo pode 
sobreviver indefinidamente, pelo menos se for colocado em deter­
minadas condii;oes favoráveis. Ora, os acontecimentos podem efec­
tivamente processar-se desse modo, mas a minha tese nem por isso 
é refutada. Capitalismo nao significa apenas que a dona de casa 
pode influenciar a p'I"odui;ao agrícola escolhendo entre as lentilhas 
e os feij5es; ou que o adolescente pode decidir, como mais lhe con­
venha, trabalhar numa quinta ou numa fábrica; ou que os gerentes 
tem voto na matéria quando se trata de decidir o que se produzirá 
e como se produzirá ; capitalismo significa acima de tudo um sistema 
de valores, urna rutitude em relai;ao a vida, urna civilizai;ao - a 
civilizai;ao da desigualdade e das fortunas familiares. Ora, essa civi­
lizai;ao está em vías de rápido desaparecimento. Cada um de nós 
pode deplorar essa circunstancia ou com ela regozijar-se profunda­
mente; mas, por favor, nao fechemos os olhos a evidencia. 

Resta ainda um p'I"Oblema. Os prognósticos que implicam con­
sequencias favoráveis a sobrevivencia do trabalhismo baseiam-se 
principalmente na extrapolayao do desenvolvimento actual, sensa­
cional, das fori;as produtivas da sociedade. Contudo, esses diagnos­
ticadores optimistas nao cometerao urna petii;ao de princípio ? Com 
efeito, as brilhantes realizai;6es do passado fora.m levadas a cabo 
por um capitalismo mais ou menos livre de· entraves, mas nao pode­
mos afirmar sem mais nem menos que o trabalhismo continuará a 
obter exitos amálogos. Mesmo sem aderirmos a tese dos estagnacfo.­
nistas tal como eles a apreseintam, nao podemos deixar de encarar 
a ideia de que, apesar de tudo, essa tese pode muito bem ser con-
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firmada no futuro, se o sistema de livre iniciativa vier a ser sobre­
carregado, regulamentado e continuamente abalado para além da 
sua capacidade de resistencia . Em semelhante caso, urna so.Juc;ao 
socialista integral pode impor-sei, como um mal menor, aos próprios 
adversários do socialismo. 

JI 
A transfonnac;ao de um regime social noutro constitui um pro­

cesso continuo, mas, em si próprio, muito lento. O observador que 
estuda urna parte relativamente curta de um período calmo pode 
perfeitamente ter a impressao de que o quadro social analisado nao 
sofreu nenhuma modifica<;ao. Além disso, o processo é frequente­
mente entrecortado por reac<;oes que, coosideradas isoladamente, 
podem sugerir ao observador a eixistencia de urna tendencia oposta . 
Entretanto, verificamos igualmente acelera<;5es em certas épocas, 
de que urna das causas mais evidentes sao as grandes guerras. No 
passado, pode ter acontecido que guerras felizes tenham refor<;ado 
o prestígio da classe dirigente e a solidez do quadro institucional a 
que essa classe se encontrava associada. Nao se passa , porém, o 
mesmo nas circunstancias modernas. É certo que a primeira guerra 
mundial nao afectau a situa<;ao social nos Estados Unidos, porque 
o esfor<;o de guerra nao foi suficientemente esgotante, nem suficien­
temente prolongado para deixar cicatrizes profundas. Em contra­
partida , na Europa as coisas tomaram um aspecto muito diferente. 
Nos países vencidos, o vigamento da estrutura social come<;ou a ar­
der e a tendencia latente a reconstruc;ao socialista manifestou a sua 
existencia, emergindo a superfície e., durante um curto período, 
arrastando tudo a sua passagem. É ainda mais surpreendente veri­
ficar que se produziram fenómenos análogos - mas, bem enten­
dido, a urna escala muito mais reduzida - no seio das na<;oes vito­
riosas. Em Fran<;a, a república burguesa deixou de funcionar, como 
acontecera antes de 1914 . Em Inglaterra, um partido de trabalha­
dores que, embora nao fosse socialista, era influenciado por urna 
ala socialista, teve acesso, nao propriamente ao Poder, mas, pelo 
menos, aos empregos . Enfim, em ambos esses países a atitude do 
sector público em rela<;ao ao sistema de iniciativa privada foi ,  muito 
discretamente, objecto dei urna transfonnac;ao radical. 

Se admitirmos a preexistencia de urna tendencia orientada para 
um objectivo socialista, parece-nos útil discernir as causas de seme­
lhante evoluc;ao. Embora os partidários da manutenc;ao das medi­
das aplicadas durante os anos de economia de guerra nao tenham 
encontrado muitos seguidores e embora a reacc;áo do público con-
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tra as regulamenta90es de guerra tooham, provisoriamente, entra­
vado qualquer nova tentativa de dirigismo, a experiencia comp� 
vou a impossibilidade de um regresso as políticas económicas 
anteriores a 1914, mesmo quando essa restaura9ao foi energica­
mente tentada. Essa impossibilidade foi notoriamente comprovada 
pela política inglesa do ouro e pelo seu fracasso final : num mundo 
que deixara de ser o da livre empresa, o estalao-ouro - menino 
diabólico que nao deixa de gritar as verdades desagradáveis sobre 
os telhados - recusa.-se a funcionar. 

A crise mundial e a segunda guerra mundial actuaram como 
aceleradores suplementares, tendo os Estados Unidos, desta vez, 
sentido também os seus efeitos. Esses dois dramas criaram situa-
96es mórbidas que, com ou sem raza.o, deram a impressao de ser 
demasiado graves para serem tratados com as panaceias que se te·­
riam afigurado recomendáveis aos homens da era da livre inicia­
tiva . A própria classe dos homens de negócios, assustada com os 
reajustamentos que a aplica9ao dessas panaceias implicariam, acei­
tou - embora resmungando, já se deixa ver - mecanismos de 
regulamenta9ao destinados a prevenir a repeti9ao das desastrosas 
experiencias de 1929- 1933 e , mais tarde , depois da guerra, outras 
regulamenta96es visando a prevenir urna crise de pós-guerra aná­
loga a de 192 1 .  Sem sombra de dúvida, podemos afirmar que essa 
classe muito aprendeu e muito mais desaprenden no decurso do 
último quarto de século. Aceitou igualmente novos encargos fiscais, 
de montante tal que urna simples frac9ao teria sido considerada 
insuportável aqui há cinquenta anos - nomeadamente, diga.-se de 
passagem, por todos os notáveis economistas dessa época. Aliás, 
para nada interessa saber se a classe dos negócios aceita ou nao 
esta nova situa9ao. O poder da classe trabalhadora é quase sufi­
ciente por si só - e, em virtude da alian9a dos trabalhadores com 
outros grupos que repudiaram efectivamente, se nao formalmente, 
o seu enfeudamento ao sistema de valores inerente a economía de 
lucro, é mais do que suficiente - para impedir toda a reac9ao que 
vá além do eventual aplainar de arestas rugosas. 

Urna vez mais, devo esclarecer que náo pretendo afirmar que 
os contornos a longo prazo da história social sejam esculpidos por 
simples acontecimentos, ainda que se trate de acontecimentos tao 
importantes como as guerras totais, nem pelas situa96es políticas 
que deles derivam, nem tao-pouco pelas atitudes ou pelos senti­
mentos observados ou experimentados pelos indivíduos cm grupos 
em rela�ao as situa96es : as grandes linhas de evolu�o resultam, 
com efeito, de for9as muito mais profundas. Afirmo, porém, que 
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esses acontecimentos e as situac;oes que deles resultam podem afas­
tar os obstáculos que obstruem os canais por onde progridem as 
tendencias mais fundamentais, obstáculos que, por sua vez, vinham 
retardando o avanc;o da evoluc;ao social. Convém observar que esta 
acc;ao de desobstruc;ao nao constituí para o socialista sério, niecessa­
riamente , um motivo para se regozijar com tais acontecimentos, 
pois a evoluc;ao no sentido do socialismo, sendo, embora, é certo, 
mais lenta na sua ausencia, seria, contudo, mais regular. As reacc;ües 
e a sobrevivencia de situac;ües incontroláveis seriam menos prová­
veis. A coordenac;ao dos desenvolvimentos que intervem nos dife­
rentes sectores da vida nacional seria mais perfeita. Na verdade, 
do mesmo modo que a existencia de urna oposic;ao eficaz constituí 
condic;ao de funcionamento regular de um govemo democrático, 
assim a existencia de furc;as económicas que oponham resistencia a 

transformac;ao das instituic;ües pode tomar-se necessária, a fim de 
evitar que a velocidade das transformac;oes nao ultrapasse os limi­
tes da seguranc;a. 

Ora, um dos factores mais poderosos entre os que contribuem 
para acelerar as mutac;ües sociais é a inflac;ao. Perante as inúmeras 
autoridades que reconhecem que nada abala tao forlemente a estru­
tura de urna socieda,de como a inflac;ao, parece-nos escusado insistir 
neste facto. Entretanto, sie o aceitamos, resulta das indicac;oes ime­
diatamente anteriores acerca da preferencia a dar a urna evoluc;ao 
mais lenta, mas mais regular, que, sob todos os pontos de vista 
- salvo o dos revolucionários irresponsáveis -, há, a seguir a urna 
guerra, um interesse primordial em ajustar o processo económico 
de um país de tal modo que deixe de provocar mais inflac;ao. Simul­
taneamente, porém, é evidente que é muito difícil pór termo a urna 
inflac;ao num mundo em que cada indivíduo apreende a curto prazo 
as consequencias de semelhante política e em que certos ajus­
tamentos que ela reclama - designadamente a elevac;ao de certos 
prec;os anteriormente controlados, sem urna correlativa elevac;ao dos 
salários nominais - nao sao de modo nenhum <políticamente pos­
síveis» ( 1 )  • Dadas as circunstancias, a técnica que se impunha evi­
dentemente aos Estados Unidos e que efectivamente foi aplicada a 
partir de 1945 - no meio de um clamor de recriminac;oes mútuas, 
mas, também, com um elevado grau de consentimento mútuo -
consistiu em tornear as dificuldades de transi<;1io injectando no sis-

( ' )  O processo de alternativa, consistindo em comprimir os outros pre­
�os e salários nominais , é nao só menos politicamente possível mas também 
mais dificil de aplicar sem provocar uma depressá.o séria. 
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tema económico urna boa <lose de infla�ao controlada de tempo de 
paz, tornada, aliás, mais eficaz pela manuten�ao de um elevado 
nível de despesas militares e por urna política de auxílio a Europa. 
Todos estes expedientes desempenharam substancialmente o papel 
que lhes havia sido atribuído e, como se tomou evidente aos olhos 
da maioria do público - mas nao de todos os economistas -, que 
ia surgir um período de vigorosa expansao económica , dando ori­
gem a grandes procuras de investimento, instalou-se a esperan�a de 
que se evitariam maiores abalos e de que a economia americana 
se desenvolverla mediantei urna lenta subida do nível de pre�os 
- esperan�a que, até nova ordem, nao era inteiramente desca­
bida - acontecesse o que acontecesse no estrangeiro,  exceptuando 
urna terceira guerra mundial . 

Sem embargo, esta ordem de considera�oes nao entra em linha 
de conta com urna circunst�ncia muito grave . A um nível elevado 
de emprego - segundo parece, e já nao é sem tempo, estamos 
prestes a abandonar a ideia do pleno emprego -, quer esse nfvel 
seja natural, quer seja atingido sob a pressao de urna enérgica polí­
tica de emprego, as reivindica�6es salariais, ou outras que tenham 
por efeito elevar o custo monetário da utiliz�ao da mao-de-obra , 
tomam-se simultaneamente inevitáveis e inflacionistas. Essas rei­
vindica�oes tomam-se inevitáveis porque a intensidade do emprego 
faz desapareoeT a única raza.o susceptível de evitar que elas sejam 
formuladas. E sao inflacionistas porque, quando os factores produ­
tivos sao intensamente utilizados, os créditos bancários e a continua 
eleva�ao dos pre�os proporcionam urn método perfeitamente cómodo 
de as satisfazer. Embora a negocia�ao dos contratos colectivos con­
tinue a processar-se ao nível dos sindicatos individuais, o movimento 
reivindicativo generaliza-se de facto, de tal modo que a economia 
nacional se ve arrastada para urna situa�o de tipo keynesiano, em 
que a taxa nominal dos salários nao afecta já a produ�o, nem o 
emprego, mas tao-somente o valor da unidade monetária. Sendo 
as posi�6es dos chefes sindicais e do govemo o que sao, nao existe 
maneira de tratar o processo que - com a reserva de algumas ex­
�6es que se reflerem a situa�ao particular de certas firmas -
nao pode deixar de se traduzir por urna persistente pressao infla­
cionista ( 1 ) . A crescenre tributa�o do Tesouro público, bem como 

( ' )  Acerca do mecanismo da infl� salarial, ver a Lutte contP'e l'in­
flation et la stabilisation moniftaiP'e, de Gael Fain, París, Payot. Quanto 
aos efeitos perturbadores da infl� - e, acrescentemos, da defl�ao -
consultar a Ordre social, de Jacques Rueff, Librairie de Médicis, París. 
(N. do T. F. ) 
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os nossos métodos de impostos hiperprogressivos, agravam, já se ve, 
a situ9ao, embora nao a tenham criado. 

Quase se torna desnecessário obseTvar que as baixas de pre9os 
identicas as que se tem verificado e que nao deixarao de verificar-se 
de novo em nada negam a existencia de urna pressao inflacionista. 
Mesmo dieixando de lado os movimentos de pós-guerra que afecta­
ram os pre9os dos produtos agrícolas e outros, casos que por si 
próprios se explicam, tais baixas surgem sempre de maneira carac­
terística no decurso das infla9oes - e podíamos ir buscar exemplos 
frisantes a grande infl�ao alema após a primeira guerra mundial . 
As pessoas que sao apanhadas por essas baixas logo se p5em a 
gritar : «Aten9ao a defla9ao!» - e o mesmo se passa com os nossos 
colegas economistas preocupados em dourar o brasao dos seus prog­
nósticos deflacionistas desmentidos pelos acontecimentos e que, 
aliás, parecem congenitamente incapazes de prever outra coisa que 
nao seja a defla9ao. Entretanto, o facto de se verificarem hesita-
9oes quanto a questao de saber se a nossa sociedade se encontra 
amea9ada por um fenómeno de infla�o ou de defla9ao constitui 
um grande cumprimento, tanto mais sincero quanto é involuntário, 
dirigido as for9as produtivas da indústria americana . 

111 
Um estado de pressao inflacionista persistente traduz-se quali­

tativamente por todas as consequencias - debilita9ao da estrutura 
social da na9ao e refor90 das tendencias subversivas, por mais cui­
dadosamente envoltas em fraseologia liberal quie se apresentem -
que todo o economista. competente associa geralmente as infla�oes 
mais respectaculares. Mas nao se fica por aí; por outro lado, certas 
panaceias normalmente aplicáveis a essas situa�oes inflacionistas nao 
só nao melhorariam a situa9ao que actualmente presenciamos nos 
Estados Unidos, como até a agravariam. Afigura-se-me que este 
risco nao é devidamente tomado em conta :  examinemos, pois, bre­
vemente, muito brevemente, tres categorias dessas panaceias. 

1 .  A mais ortodoxa de todas as medidas que visam controlar 
a infla9ao consiste em actuar no volume do crédito, elevando as 
taxas de juro, racionando o crédito e assim por diante. Sei perfei­
ta.mente que as taxas nominais de juro devem estar libertas do 
espartilho das políticas de dinheiro barato, se quisermos voltar a 
um estado normal, n0 sentido de uma economia de livre empresa, 
e que, aos olhos de todos os que desejam o regresso a esse estado 
normal, a liberta9ao - ou a restaura�ao - de um mercado livre 
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da moeda representa um desiderato de suma importa.ncia. Sem em­
bargo, o ponto de vista liberalista ,em nada afecta o facto de que, 
presentemente, urna política de restri9ao do crédito se traduziria 
nos Estados Unidos por consequ�ncias profundamente diversas das 
que poderíamos esperar, se nos ativermos a velha teoria da política 
de crédito. Supondo mesmo - para dar o máximo de possibilida­
des aos seus partidários - que aceitávamos sem reserva essa teo­
ria, nao podemos deixar de observar que ela foi elaborada tendo 
em considera9ao um mundo onde tudo era flexível e que nao receava 
as recessoes curativas, se me permitem empregar o termo. Nesse 
mundo supunha.-se que urna eleva9ao das taxas de juro tinha po·r 
efeito comprimir o volume da actividade, os salários nominais e o 
emprego.  Sern sombra de dúvida, semelhantes resultados nao se 
materializariam actualmente e se, apesar de tudo, isso acantecesse, 
o seu aparecimento provocarla imediatamente interven9oes gover­
namentais no sentido de os neutralizar. Por outras palavras, as mo­
dernas restri90es de crédito teriam como único efeito aumentar as 
dificuldades das empresas. O mesmo se passaria, até certo ponto, 
no caso do crédito ao consumo - vendas a presta9oes -, embora, 
aparentemente, pudessem vir a obter-se certos resultados nesse 
campo ( 1 ) . 

2. O método que consiste em controlar a infla�o aumentando 
os impostos - panaceia nao menos ortodoxa, mas que goza da 
parte dos economistas modernos de um favor que eles recusam as 
restri9oes de crédito - enfrenta id�nticas dificuldades. :e absoluta­
mente exacto que a infla9ao pode em certa medida ser contrariada 
aumentando os impostos de consumo - e trata.-sie até de um acto 
de bom keynesianismo em presen9a de urna situa9ao inflacionista. 
Se a pressao fiscal, porém, incidir nos lucros das sociedades e nos 
níV'eis superiores de rendimento sujeito ao imposto progressivo, o 
efeito de deten9ao exercido na pressao inflacionista será, na melhor 
das hipóteses, reduzido, podendo mesmo provocar um efeito de ace­
lera9ao. Com efeito, se há que manter a taxa actual de progresso 
industrial e, por conseguintle, a taxa actual de substitui�ao dos equi­
pamentos obsoletos, torna-se necessário , no caso de urna pressao 
fiscal refor9ada sobre os lucros das sociedades e sobre as poupan�as 
dos ricos, recorrer cada vez mais ao crédito bancário inflacionista, 

(1) Restri0es a esta modalidade de crédito foram efectivamente de­
cretadas pelas autoridades americanas no início das hostilidades na Coreia. 
(N. do T. F.) 
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a fim de compensar a redu�ao dos meios de financiamento nao in­
flacionistas que restam disponíveis . Alternativamente, urna redu�o 
das taxas de progresso e de substitui�ao de equipamentos nao dei­
xaria, na verdade , de atenuar, em termos imedatos, a pressao in­
flacionista, para a acentuar a longo prazo ( 1 ) • 

3. A terceira panaceia familiar consiste no contróle directo -
fixa9ao de pre�os, prioridades, e assim por <liante , incluindo 
subven�oes. Nao nos deteremos muito tempo nas razóes que expli­
cam a sua grande popularidade em certos sectores da opiniao pú­
blica . Para a burocracia, nomeadamente , a sua restaura9ao equivale 
a reconquista do terneno perdido desde o fim da guerra ; para os 
sindicatos constitui urna vantagem decisiva na luta travada contra 
o lucro; para as empresas, porém, significa o encerramento de urna 
linha de retirada que permaneae aberta enquanto a maior parte dos 
ataques dirigidos contra elas, se nao todos, puderem ser bloqueados 
em parte, se nao na totalidadle, por ajustamentos de pre9os. Ou, 
pelo menos, o acesso a linha de retirada passa a depender do bene­
plácito do govemo e nada permite pensar que este venha a auto­
rizar a sua utilizayao a fim de proporcionar as empresas os recursos 
de que elas tenham necessidade para aperfei9oar o mecanismo da 
produ9ao . Por outras palavras, o contróle dos pre9os traduz-se por 
urna capitula9ao da iniciativa privada perante a autoridade pública, 
isto é, por um grande passo no sentido da economia integralmente 
planificada ( 2 )  . 

( ' ) Nao é difícil compreender por que razao este argumento nao im­
pressiona os nossos amigos da esquerda. Confesso, porém, que me é difícil 
compreender a posic;ao de alguns excelentes economistas, que nao podemos 
suspeitar de alimentarem secretamente o desejo de verem o nosso sistema 
industrial colocado na impossibilidade de funcionar com éxito, mas que, 
contudo, incluem a reduc;ao dos investimentos industriais entre os processos 
aceitáveis visando contrariar a infla�o. tanto nos Estados Unidos como em 
Inglaterra. Convém notar, acidentalmente, que a opiniao de certos conser­
vadores empedernidos - segundo a qual os impostos elevados e acentuada­
mente progressivos podem agravar e as isenc;oes , judiciosamente aplicadas 
aos pontos sensíveis, podem reduzir os riscos inflacionistas - nao merece 
necessariamente as invectivas com que geralmente a mimoseiam. 

(2 )  Joseph Schumpeter interrornpeu aqui a redacc;ao das suas notas. 
Os ouvintes da sua comunicac;ao recordar-se-ao que ele havia quase esgotado 
o tempo que !he tinha sido concedido e que concluiu a sua exposic;ao muito 
sucintamente, insistindo nos seus comentários iniciais acerca das consequén­
cias que a pressao inflacionista actual, dada a situac;ao política de 1949 , 
nao pode deixar de exercer no futuro económico dos Estados Unidos . Certos 
pontos apenas aflorados por ele, com cuma brevidade desesperante> , encon-
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Nao pretendo profetizar: limito-me a verificar os factos e a 
apontar as tendencias reveladas por esses factos. 

Urna pressao inflacionista persistente pode desempenhar um 
papel importante na eventual conquista do sistema das empresas 
privadas pela burocracia - sendo as empresas responsabilizadas 
pelas friq:oes e tumultos resultantes da inflac;ao e servindo estes de 
pretexto para novas restric;oes e regulamentac;oes. Nao pretendo 
insinuar que algum grupo leve a cabo semelha:nte manobra com 
intenc;ao deliberada - mas as intenc;oes tao-pouco sao completa­
mente deliberadas. Pode pedeitamente verificar-se urna situac;ao 
em que a maioria do público considere a planificac;ao integral como 
o menor dos males. Essas pessoas nao qualificarao certamentie esse 
regime de «socialismo» ou de «comunismo» e tudo leva a crer que 
admitiriam certas exoepc;oes em favor dos agricultores, dos retalhis­
tas e dos pequenos industriais : nessas condic;oes, o capitalismo - o 
sistema da livre empresa - como sistema de valores, de modo de 
vida e de civilizac;ao, pode parecer pesar tao pouco para que nin­
guém se preocupe com ele . 

Estará o génio americano da produc;ao em massa, em cujas 
anteriores realizac;oes se baseiam as nossas previs6es optimistas 
quanto a sobrevivencia do modo de vida capitalista, em condic;oes 
de se submeter a prova? Nao o ouso afirmar, como tao-pouco ouso 
afirmar que as políticas responsáveis por essa situac;ao possam ser 
modificadas. 

Marx enganou-se ao prognosticar as modalidades da derrocada 
da sociedade capitalista - mas nao se enganou ao predizer que ela 
acabaria por derrocar. Os estagnacionistas enganam-se no seu diag­
nóstico dos motivos em virtude dos quais o progresso capitalista dá 
lugar a estagnac;ao - mas é perfeitamente possível que a expe­
riencia confirme o seu prognóstico de estagnac;ao . . .  se o sector pú­
blico lhes prestar o seu poderoso auxílio. 

1 2 )  PROBLEMAS POSTOS PELA EMANCIPACAO DOS POVOS 

DEPENDENTES 

Tibor Mende, Enbre o Medo e a Esperanga. Refle­
xóes sobre a História Contemporanea, Londres, 1957. Tra-

tram-se desenvolvidos na obra Capitalismo, Socialismo e Democracia, bem 
como num artigo intitulado cAinda é tempo de travar a infla�ao> ,  publi­
cado no Nation's Business de Junho de 1948. 

Os periodos que seguem foram reproduzidos de memória e de har­
monía com as notas utilizadas na comunic�ao. 
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du�áo francesa,  Éditions du Seuil, 1 958, págs. 13 a 16 ,  22 
a 32 e 69 a 82. 

Revelar-se-ia Schumpeter demasiado pessimista ao pre­
ver, em 1949, o próximo desaparecimento do capitalismo? 
Muitos há que assim o creem hoje - embora aqui há vinte 
e cinco anos de boa mente aceitassem os seus pontos de 
vista - profundamente impressionados pela espectacular 
expansao das economías capitalistas mais avan�adas nestes 
ú.ltimos vinte anos. Pela nossa parte, pensamos que há que 
ter igualmente em conta a situa�ao dramática dos países 
subdesenvolvidos e perguntar se nao existe urna rela�ao 
entre a prosperidade de uns e a miséria dos outros. O texto 
que a seguir transcrevemos nao pertence a um economista 
e nao procura desenvolver urna análise teórica do papel 
desempenhado pelos países atrasados no crescimento dos 
países capitalistas avan�ados - análise de que encontramos 
a lguns elementos em diversos textos do capítulo quarto do 
presente volume. Em contrapartida, constituí urna correcta 
análise política ida situa�ao do chamado Terceiro Mundo e 
das suas possíveis consequencias dessa situa�ao. Se é certo 
que na controvérsia entre liberais e socialistas os homens 
dos países atrasados podem vir a desempenhar um dia o 
papel de árbitros, melhor nao poderíamos fazer, ao encer­
rar esta colectanea de textos, do que chamar a aten�ao do 
Jeitor para os problemas que esses homens enfrentam. 

Texto n.0 56 

Dois gigantes dominam o mundo contemporaneo : o medo do 
poder destrutivo do homem, que aumenta rapidamente , e a espe­
ran9a posta. no desenvolvimento da solidariedade internacional, 
cu jo progresso é mais lento. O tema central da existencia da nossa 
gera9ao é o caminho perigoso na estreita passageim que separa o 
medo da esperan9a. 

Se nós, membros da. sociedade ocidental, experimentamos maior 
angústia rnessa marcha difícil é porque a nossa posi9ao foi a que 
mais dramaticamente se modificou. Os outros sentem apenas o 
medo e a esperan9a. Nós, além do medo e da esperan9a, sentimos 
também urna urgente e penosa necessidade de readapta9ao . 

As transforma96es que colocaram um campones russo a testa 
de urna fábrica. de a90 de Magnigotorsk ; que permitiram ao intocá-
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vel de urna aldeia indiana aprender a ler e a escrever; que derarn 
ao neto brasileiro de um escravo negro a possibilidade de trabalhar 
auferindo um salário numa fábrica moderna; qUJe realizaram o so-­
nho do coolie de Xangai de mandar o filho a escola - todas estas 
transforma�oes eram vagamente desejadas. sao esperan�as I1ea.liza­
das. Mas nao tanto para nós. Em rela�ao ao resto da Humanidade, 
a nossa posi�iio modificou-se de maneira catastrófica. Embora pre­
visívieis, essas transforma�oes nao eram desejadas. Produziram-se 
apesar dos nossos esfor�os para as evitar. Representam a realiza�ao 
dos nossos piores receios. 

Hoje, a sociedade ocidental, outrora cheia die confian�a e de 
complacencia, assiste a entrada em cena de novas personagens, nao 
ocidentais e terrívieis, no palco que nos havíamos acostumado a 
ocupar e a dominar. Deppis de um quarto de milénio de quase mo­
nop6lio do Poder - e em menos de urna gera�ao - a sodedade 
ocidental teve de habituar-se a ideia de nao passar de urna minoría 
cercada de países,  de civiliza�oes e de ra�as até agora subestima­
das ou desprezadas e com as quais de ora em diante se ve obrigada 
a tratar em pé de igualdade. A tarefa de readapta�ao é, pois, simul­
taneamente urgente e imensa . 

Perante a impossibilidade de ignorar o desafio, alguns podem 
sentir-se atraídos pelo exemplo de Josué . Podem tentar parar o 
curso do Sol ie da Lua, esquecendo a advertencia da Bíblia : 
«E nunca houve dia como aquele, nem antes, nem depois. >  Podem 
desprezar os perigos fatais da expectativa e erguer os olhos para 
o céu, na esperan�a de nele descobrir um Deus benevolente pronto 
a ajudá-los nos seus desesperados empreendimentos. Sem embargo, 
a única resposta que se arriscam a encontrar é urna chuva radioac­
tiva que sobre eles espalhe os dividendos carregados de estroncio 
da intolerancia humana. 

Porém, entre a tenta�ao de seguir o exemplo de Josué e o au­
mento da percentagem de estroncio da nossa alimenta�ao quoti­
diana, que nos faz recordar os perigos da expectativa, entre os 
receios e as esperan�as que compartilhamos com o resto da Huma­
nidade, ternos de encontrar o lugar que nos cabe num mundo em 
rápida mut�ao. Tendo perdido o cioso monop6lio dos instrumentos 
de progresso, ternos de viver num mundo em que,  de ora em <liante, 
o Poder se encontra disperso. 



LIBERALISMO ECONóMICO E SOCIALISMO 425 

A dispersao do Poder 

Em vésperas da primeira guerra mundial, o papel do Noroeste 
da Europa lembrava, em grande escala, o papel da Atenas cfo. Pé­
ricles. O sen poderlo nao tinha rival. Era urna civiliza�ao de grande 
esplendor, de cultura inigualável, mas baseava-se na escravatura, 
no domínio de massas numerosas e submetidas, que contribuíam 
para a grandeza de Atenas, sem quase nunca dela participarem. 
No entanto, no  decorrer dos próximos trinta anos, a Europa oci­
dental ia aprender que a vantagem que a revolu�ao industrial lhe 
proporcionara era apenas temporária. A medida qUJe outros des­
cobriam o segredo das suas técnicas, a hegemonia da Europa oci­
dental sobre o Mundo chegava rapidamente ao sen termo. No apo­
geo do seu poderio em 1914, a Europa, mesmo unificada, deixava 
de ser urna grande potencia no fim da segunda guerra mundial . 
O sen poder de domínio dispersara-se . 

Quem sáo, porém, os seus herdeiros? E quais sáo, nesta � 
gunda metade do século xx, as características de urna grande po­
tencia? 

Segundo a defini�ao de Arnold Toynbee, urna grande potencia 
é «Urna for�a política qUJe exerce um efeito coextensivo ao mais 
vasto campo de ac�ao da sociedade em que opera» . Porém, esten­
dendo-se a todo o Globo o mais vasto campo de ac�ao da sociedade 
mundial interdependente, as grandes potencias modernas tero, ne­
cessariamente, de ser grande potencias mundiais. Quais sao, pois, 
as características de urna grande potencia contemporanea que exer�a 
urna influencia mundial? 

Em primeiro lugar, a soberania de urna grande potencia con­
temporanea estende-se a um vasto território. Em segundo lugar, 
dispüe die imensos recursos em matérias-primas e em mao-de-obra 
especializada . Em terceiro lugar, a sua capacidade de produ�áo 
há-de permitir-lhe fabricar as quantidades requeridas de armas mo­
dernas, que custam um pre�o louco, e ceder, gratuitamente , impor­
tantes quantidades de produtos manufacturados, que constitui o 
método moderno de granjear aliados . Por fim, as grandes potencias 
actuais sao unidades multinacionais e multirraciais, pela simples 
razao de que nen.huma das condi�oes anteriores pode ser preenchida 
por um único povo que disponha apenas do território onde habita. 
Por outras palavras, urna grande potencia contemporanea é urna 
uniao cujos recursos produtivos sáo susceptíveis de influenciar a 
atitude die vários outros estados e que pode empreender urna guerra 
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contra qualquer coalizao de outras potencias sem a certeza de ir ao 
encontro da derrota. 

Hoje em dia, duas grandes potencias satisfazem as exigencias 
desta defini�ao : os Estados Unidos e a Unía.o Soviética. Consoante 
a rapidez da sua ascensao económica, a China pode, num futuro 
mais ou menos próximo, tornar-se a terceira. Excluídos estes tres 
países, duas regioes há que podem alimentar a pretensiio de satis­
fazer aquelas condi�ües num futuro previsível : o Japiio e a Europa 
ocidental . Fora <lestes, é difícil encontrar estados qUJe correspondam, 
mesmo remotamente, a defini�iio de grande potencia ou que dispo­
nham, pelo menos, dos eJementos básicos necessários para se lan­
�arem na longa vida que conduz a situa�iio de grande po·tencia, 
A fndia e, em menor medida, o Brasil podem alimentar tais espe­
ran�as, embora, na realidad·e, as suas pretensoes nao se fundem 
ainda em bases muito sólidas. Assim, presentemente, além das duas 
grandes potencias e da terceira que se anuncia, encontramos dois 
pretendentes ao título. 

Desde que come�ou a desintegra�iio da ordem mundial do sé­
culo XIX deixou de haver código de justi�a e de comportamento 
universalmente 11espeitado ou aplicável . � este factor, fonte de per­
manente instabilidade, que condiciona o nosso mundo a partir da 
primeira guerra mundial . 

Por vaga que fosse, a ordem mundial do século XIX era efec· 
tiva 1e universal. Centrava-se num mecanismo institucional preciso 
e deu lugar a um fenómeno até entao desconhecido na história do 
Ocidente : um século de paz.  Pondo de parte a guerra da Crimeia, 
que foi essencialmente urna guerra semicolonial, as potencias domi­
nantes - a Inglaterra, a Fran�a, a Prússia, a Áustria, a Rússia 
e a ltália - estiveram em guerra urnas contra as outras apenas por 
um período de dezoito meses ( 1 ) . No decurso dos dois séculos ante­
riores, as guerras entre as mesmas potencias haviam durado sessenta 
e sete anos. Sem embargo, mesmo no decurso deste século de paz, 
o Branco nao cessou de espalhar a morte aos quatro cantos do 
Mundo: houve inúmeras guerras coloniais e expedi�oes ultramari­
nas. No círculo de família privilegiado das potencias europeias, 
porém, assistiu-se a um período de paz como nunca se vira. E este 
século de paz foi acompanhado por um imenso aumento da pros-

( ' )  Durante seis meses em 1859; por seis semanas em 1886; por nove 
meses em 1870-1871 .  
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peridade e pela consolid�ao do domínio mundial das referidas 
potencias. 

A ordem que produziu este fecundo periodo de paz assentava 
ero quatro pilares principais. O mais importante era o sistema de 
equilíbrio do Poder, o qual impediu as guerras prolongadas e devas­
tadoras entre as grandes potencias 1existentes. O segundo era o ideal 
do Estado liberal . O terceiro o estada0-0uro internacional, sinónimo 
de organiza�ao estável da economia mundial . O quarto - que, coro 
o estalao-ouro internacional, refor�ava simultaneamente o sistema 
de equilíbrio do Poder e os esfor�os para instaura�ao do Estado 
liberal - era o mercado mundial auto-regulador, principal fonte 
da supremacia económica sem precedentes das potencias privile­
giadas. 

Assente nestes quatro pilares principais, o sistema, bem enten­
dido, só funcionava efectivamente no quadro do pequeno grupo de 
potencias dirigentes avan�adas. As colónias, os «países atrasados» 
e os povos de cor em geral eram, por assim dizer, seus auxiliares: 
participavam no sistema na mesma medida em que urna roda den­
tada participa no funcionamento de um relógio. As potencias que 
faziam andar o sistema tinham sobre o resto da Humanidade o 
avan�o suficiente para obrigar ou levar os países, as ra�as e os 
continentes a aoeitarem a sua integra�ao na estrutura que haviam 
erigido . E, para garantir a estabilidade dos quatro pilares sobre 
os quais assentava essa estrutura, as potencias dirigentes velavam 
por que o código prescrito fosse respeitado por todos aqueles cuja 
revolta pudesse prejudicar o bom funcionamento do sistema. 

O comércio dependia de um sistema monetário internacional 
e exigia urna organiza�ao económica estável, os quais, por sua vez,  
pressupunham o funcionamento sem atritos da banca internacional, 
criando la�os estreitos entre a finan�a e a diplomacia. Enquanto 
a Entente europeia actuava apenas intermitentemente , a alta 
finan�a desempenhava nos bastidores o papel discreto mas perma­
nente de uro organismo de coopera�ao. E como este delicado meca­
nismo necessitava de paz para bem funcionar, o sistema de equilí­
brio do Poder era feito para o servir. 

No fulcro do maj1�toso edifício encontrava-se a utopia central 
do século x1x : a tentativa de estabelecer um sistema económico 
auto-regulador, cujo motor era o móbil do lucro individual. Os an­
tepassados intelectuais do sistema eram as obras que glorificavam 
as virtudes da procura do lucro pessoal. A sua descendencia é a 
sociedade moderna de mercado . Este mecanismo, tao prodigiosa­
mente eficaz qu:e em menos de urna gera�ao submeteu o Mundo 
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inteiro, foi concebido em Inglaterra, tendo sido experimentado e 
aperfei�oado nesse mesmo país após a revolu�ao industrial. Só meio 
século mais tarde se estendeu ao continente europeu e aos Estados 
Unidos. E do mesmo modo que a economia de mercado e seus au­
xiliares - a livre permuta e o estalao-ouro - tinham a sua capital 
na City, de Londres, assim a Inglaterra foi a principal inspiradora 
da utopía do século XIX. 

Além do século de paz que proporcionou aos países que a ela 
presidiam, esta ordem única traduziu-se por um certo número de 
benefícios suplementares. Os capitais circulavam livremente através 
das fronteiras e favoreciam generosamente a expansao económica. 
Os trabalhadores podiam deslocar-se de um país para outro, o que 
permitía ajustamentos económicos duradouros. O comércio interna­
cional desenvolvia-se sem entravies, contribuindo desse modo para 
aumentar regularmente a prosperidade . Além disso, a constante 
expansao destas actividades geradoras de paz originava um sistema 
de hábitos, de regras e de costumes que, dispondo do poder neces­
sário para se fazer respeitar, criava urna atmosfera de seguran�a 
sempre crescente . 

o prestigio da utopía permaneceu intacto até a guerra de 1914. 
O equilibrio de Poder entre as grandes potencias e respectivas pos­
sessües era efectivo e impedia as guerras de grande envergadura. 
A fé no ideal do Estado liberal mantinha-se intacta e acreditava-se 
mesmo na possibilidade de a exportar. O estalao-ouro era universal 
e os financeiros de um punhado de países dirigiam os movimentos 
de todos os produtos do planeta. Os caprichos do mercado mone­
tário de Londres influenciavam as decisoes dos homens de negócios 
do Mundo inteiro e o estado do mercado de capitais estava na ori­
giem do exito ou da ruína dos planos dos governos de todos os con­
tinentes. Os códigos da finan�a internacional eram universalmente 
respeitados e as obriga�oes russas em poder de cidadaos britanicos 
foram liquidadas em Londres mesmo durante a guerra da Crimetia. 
A economia mundial de mercado tomou-se o pano de fundo perma­
nente da existencia da Humanidade e as flutua�oes das cota�5es 
nos mercados ocidentais constituíam a realidade central da vida 
quotidiana dos cultivadores de trigo da Europa oriental ou do Ca­
nadá e dos plantadores de borracha da Sumatra, bem como dos 
mineiros da América Latina ou da África central. 

Depois, pouco a pouco, o transbordante optimismo da utopía 
do século xx acabou por embater nos limites do Globo. A expan­
sao deu origem a rivalidade ; o vácuo a preencher come�ou a com­
primir-se. A livre associa�ao das potencias europeias, que haviam 
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agido de acordo enquanto a expansao nao conhecera limites, cin­
diu-se em dois grupos de potencias hostis. A Rússia havia atingido 
o oceano Pacífico e as fronteiras do Império da 1ndia. A Alemanha, 
pela sua parte, nao estava satisfeita. A África e a Ásia encontra­
vam-se retalhadas. O equilibrio de Poder como sistema chegava ao 
seu termo, principiando a desintegrac;ao dos seus mecanismos auxi­
liares e das suas instituic;5es económicas. 

Tal pássaro ferido no voo, o sistema continuava a bater as asas, 
mas a queda era inevitável. O desaparecimento do estalao-ouro, a 
dissoluc;ao do mercado internacional de capitais, a criac;ao de bar­
reiras que se opunham a migrac;ao da mao�de-obra, a instalac;ao de 
redes de tarifas aduaneiras proteccionistas e , por fim, as dúvidas 
ca.da vez mais profundas acerca do próprio Estado liberal, foram 
acompanhados pelo dobre de finados das guerras, das inflac;oes, 
dos fascismos, das atrocidades macic;as e do desemprego generali­
zado, provocando a instabilidade e a desordem. 

Assim abalada, a utopía do século XIX viu-se definitivamente 
desmantelada no final da segunda guerra mundial . O vazio que 
deixou atrás de si foi preenchido pelo clamor das utopías rivais das 
grandes potencias do pós-gueirra. Sem embargo, contrariamente as 
que as haviam antecedido, nenhuma das novas utopías podia outor­
gar-se urna real universalidade . Nenhuma podia esperar impor o 
respeito mundial que servia de base a estabilidade do século XIX. 

A Europa ocidental e os Estados Unidos salvaram alguma.s 
partes do gigante desmantelado, os fragmentos que podiam conti­
nuar a servir os seus respectivos intmesses. A Uniao Soviética e, na 
sua peugada, os antros países comunistas creem haver retido a sua 
pretensao a universalidade, mas repudiaram totalmente a sua estru­
tura económica. Quanto aos povos que foram excluídos da partici­
pac;ao activa na ordem social do século XIX e que , presentemente, 
recusam aceitar o seu antigo papel passivo ainda nao decidiram qual 
das utopías rivais servirá melhor as suas aspirac;oes. Tudo quanto 
sabem de ciencia certa é que rejeitam os acessórios económicos da 
utopía do século passado, que tao decisivamente ajudaram a opri­
mí-los. 

Em boa verdade, o elemento mais din�ico da sua rebeliao 
é o desejo de se libertarem urna vez por todas das instituic;0es econó­
micas que sobreviveram ao desmantelamento da própria utopía. A 
independencia polfüca que alguns desses povos já conseguiram 
alcanc;ar é apenas urna etapa dessa tarefa mais ambiciosa. A espe­
ranc;a de se libertarem também da suj·eic;ao económica compensa as 
decepc;oes da simples liberdade política. A este respeito, os povos 
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coloniais já independentes ou ainda submetidos sao os últimos a 
combater os vestígios da herani;a económica do século XIX. A po­
breza e a dependencia levam-nos a duvidar das suas possibilidades 
de exito. Constituem, porém, a grande maioria da Humanidade e 
podem doravante escolher entre as utopías rivais e de exportai;ao 
das grandes potencias. 

Neste sentido, sao já os primeiros beneficiários da dispersao do 
poderío mundial. 

Forca de uma solu�o de alternativa 

O Ocidente e, em particular, a Europa ocidental deixaram de 
estar em posii;ao de imporem ao Globo as suas ideias e instituii;óes; 
sob a direci;ii.o da Uniao Soviética, cerca de um teri;o da Humani­
dade vive presentemente num re gime económico e social diferente : 
eis as consequencias directas da dissolui;ao da ordem mundial do 
século x1x. O resultado mais impressionante dessa dissolu�ao, 
todavía, é o facto de cerca de metade da rai;a humana. repudiar 
simultaneamente o que o mundo ocidental salvou da utopía do sé­
culo passado e o que os países comunistas ergueram em seu lugar. 
Esta extraordinária sequela do desmantelamento do universalismo 
do século passado está em via de se tornar rapidamente o pro­
blema central das relai;0es internacionais contempor!neas. Expres­
súes comuns como descolonizafii.O ou problema das regióes subde­
senvolvidas sao simples abreviaturas que resumem as diversas 
manifestai;oes da revolta mundial . 

Na realidade, as duas express0es sao praticamente permutáveis. 
A primeira traduz a reaci;áo contra a. relat;a.o colonial e a segunda 
é a sua consequencia. 

A esséncia da relat;a.o colonial dos últimos quatro séculos con­
sistía no facto de urna potencia mais forte se encontrar em posi�ao 
de impor urna relai;áo bilateral a urna potencia mais fraca, cujo 
território era geralmente conquistado pela for�a de um armamento 
superior. Este bilateralismo imposto tinha nao s6 móbiles econó­
micos, mas também os seus corolários sociais, culturais e até reli­
giosos ( 1 ) . No sen conjunto tinham por efeito transformar a estro-

( ' )  Para ilustrar quase caricaturalmente este facto, podemos citar uma 
passagem do explorador britAnico Sta.nley, que explorou a bacia do Congo 
por conta do rei Leopoldo I, da Bélgica. No discurso que pronunciou pe­
rante a Camara do Comércio de Manchester - oom posta na maior pa.rOO 
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tura. social original por forma a melhor se prestar aos desígnios do 
parceiro mais forte. Essa transformayao ou, mais precisa.mente, essa 
deformayao da estrutura original, por sua vez, deslocou lentamente 
os centros de gravidadei políticos e económicos do país mais fraco, 
acrescentando a sua gama social urna nova classe intermediária. 
O novo grupo - destinado a constituir o núcleo de urna classe mé­
dia - incluía os individuos que se encarregavam de adaptar a es­
trutura social, cultural e produtiva original as necessidadeis da. 
economia mundial de mercado. Como apadrinhadores dos novos 
estímulos necessários e como primeiros beneficiários das novas rela­
�óes económicas, os membros dessa nova classe nao podiam deixar 
de vir a constituir a minoria privilegiada da sociedade indígena re­
fundida. Embora isolada das maiorias rora.is - embora o seu poder 
sobre elas nao cessasse de aumentar, grayas a sua capacidade de 
assimilar as técnicas eficientes do conquistador - a nova classe 
transformou-se no alicerce em que se apoiava a permanencia da 
relayao colonial . 

A solidez deissa relayao veio ainda a ser reforyadai pelo facto de 
as potencias colonizadoras - pelo menos quanto a este aspecto par­
ticular - haverem sincronizado os seus objectivos. Assim, por mais 

por comerciantes de algodiio -, publicado em 1884, Stanley referiu-se a 
importa.ncia das matérias-primas das colónias e, tendo em aten�ao os inte­
resses do seu público, tra�ou um quadro aliciante das possibilidades que se 
apresentariam se fosse possível persuadir, em nome da civiliza�ao e do cris­
tianismo, os indígenas nus do Congo a usarem vestuário decente, pelo me­
nos ao domingo. Um fato domingueiro para cada indígena, estimava, faria 
c320 milh5es de jardas de tecido de algodao de Ma.nchesten . Depois, pe­
rante os aplausos do público, calculou que, uma vez habituados os indíge­
nas a vestirem-se todos os dias da semana, podiam absorver cerca de 26 mi­
lh5es de libras de tecido de algodiio todos os anos. Por fim, concluiu assim: 

Há 40 milhc'ies de homens para além das portas do Congo 
e os tea.res de Manchester estiio prontos a vesti-los . As fundi­
�5es de Birmingham iluminam-se oom o metal incandescente que 
para eles se transformará em ferragens e bugigangas que omariio 
o seu peito sombrio e os ministros de Cristo preparam-se para ri­
valizar em zelo para os conduzir, a esses pobres pagaos ainda pri­
sioneiros das trevas da ignor!ncia, ao seio do cri!ltianismo. 

Stanley sobrestimava a populac;ao do Congo. Era, sem dúvida, mais 
próxima dos 20 milh5es quando o rei Leopoldo, em vez dos exportadores 
de Manche.ster, meteu ombros a tan"fa. A sua cfilantropia> . contudo, 
conseguiu reduzir, em menos de uma quinzena de anos, a populac;ao indí­
gena a menos de 9 milhoes. (Sir H. H. Johnston, The Colonization of 
A/rica, Cambridge Historical Series . )  
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de urna vez, potencias rivais noutros aspectos apresentaram urna 
frente comum de interesses em face das aspira«i;ües daqueles sobre 
os quais haviam estabelecido o seu dominio. Em 1870, no próprio 
momento em que Alemaes e Franceses se entrematavarn na Europa , 
so 11espectivos ministros na China concertavam-se para exereerem 
pressao sobre o Governo Chines. E assim sucedia, nao obstante os 
desacordos na Europa, sempre que estava em jogo o comum inte­
resse de perpetuar a rela�o colonial . 

Deste modo, os colonizados, urna vez vencidos, nao dispunharn 
de nenhuma solu«i;ao de alternativa. O adversário impessoal era a 
ordem mundial do século XIX, com toda a sua impiedosa majes­
tade . A partir do seu dedínio , porém, a situa«i;ao modificou-se radi­
calmente . As grandes potencias que surgiram após a sua dissolu«i;ao 
deixaram de agir de acordo. Mais, a dissolu«i;ao da velha ordem foi 
mesmo acelerada pelo facto de as regioes dependentes terem come­
«i;ado a receber ofertas de alternativa, para substituii;ao da antiga 
rela«i;ao bilateral imposta. 

Muito antes do fim da segunda guerra mundial , vastas regi5es 
haviam recuperado a sua independencia política sem, aparente­
mente, levantar os problemas que surgiram depois de 1945 . A maior 
parte dos países da América Latina aJcani;aram a sua independen­
cia antes do fim do século passado, mas, até muito recentemente, 
nenhum deles havia sido classificado como «subdesenvolvido> . A ra­
zao residia no facto de a sua. liberta�o haver muito simplesmente 
transformado a sua dependencia em relai;ao a Espanha ou a Por­
tugal numa dependencia em rela�o as outras grandes potencias da 
sociedade ocidental . 

Só após a Revolu�o de Outubro é que a expressao estática de 
«país atrasado> cedeu o lugar a expressao din�mica de «regiao 
subdesenvolvida> . Era a passagem de urna dependencia sem espe­
ran«i;a a ambi«i;ao realista. Mais pr;ecisamente, a mudani;a verificou-se 
por ocasiao do lan«i;amento do primeiro plano quinquenal , em 1928, 
primeira tentativa para industrializar urna sociedade agrária atrai­
sada sem auxilio ocidental considerável . Passava a haiver urna solu­
«i;ao de alternativa. Doravante, as massas auxiliares da ordem do 
século XIX passavam a saber que existia um tapete mágico me­
diante o qual podiam esperar escapar ao bilateralismo imposto. 

A partir de 1928 deixava de ser inevitável repetir a experiencia 
económica do Ocidente, a lenta transferencia do capital acumulado 
das indústrias ligeiras para as indústrias pesadas; a empresa pri­
vada deixava de ser o mat:or humano indispensável a transforma­
�o; o aliciante do lucro pessoal deixava de ser a mola exclusiva 
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da metamorfose desejada. O método de alternativa ali esta.va e 
produzia os seus efeitos. 

Numa perspectiva histórica, é provável que isso constitua a 
contribui�ao verdadeiramente decisiva do comunismo para o pro­
gresso da Humanidade. E é igualmente provável que, quanto mais 
a ideologia comunista pa11ecer insuficiente nas sociedades industriais 
desenvolvidas, tanto mais tenderá a explorar o papel ainda válido 
de método de emancipa�o económica num meio agrário atrasado. 

Sem o aparecimento da solu�ao comunista de alternativa e os 
resultados por ela alcan�ados as regioes imensas que constituíam os 
domínios reservados do sistema do século XIX encontrar-se-iam pre­
sentemente , quando muito, nas condi�oes que,  até muito recente­
mente, caracterizavam os países da América Latina. Teriam perante 
si, como únicos exemplos de progresso, países como o Brasil ou as 
Filipinas : estados com indústrias de bens de consumo relativamente 
desenvolvidas e que beneficiam de investimentos privados bastante 
consideráveis, mas que estao ainda muito longe de se encontrarem 
em posi�ao de reduzir as obriga�oes da rela�ao bilateral. 

A variante comunista de desenvolvimento económico propoe 
a inversa.o da ordem cronológica tradicional. Em v;ez da passagem 
progressiva das indústrias ligeiras as indústrias pesadas, a custa de 
um sacrifício mais ou menos passageiro do interesse do consumidor, 
é possível come�ar pelas indústrias de fabrica�o de maquinaria. 
O novo método parece constituir urna resposta terrivelmente dolo­
rosa, mas aparentemente lógica, a trágica acumula�ao de problemas 
económicos que os países descolonizados -'-- isoladamente ou em 
associa�oes regionais - tem de :r;esolver. Trata-se sem dúvida de 
um método muito penoso, de um método que adia indefinidamente 
para mais tarde urna vida melhor e que pode mesmo obrigar a 
passar fome. Sem embargo, se quisermos evitar conclusoes ex­
temporaneas, nao <levemos esquecer que, se o homem é capaz de 
se acostumar a própria fome, jamais se habitua a humilha�o. 
E urna longa e amarga experiencia revelou a massas consideráveis 
como pode ser humilhante a sua dependencia sem esperan� em 
rela�ao as potencias industriais avan�adas. Será, pois, de sur­
preender que, para muitas dessas massas, a posse de indústrias 
de fabrica�ao de maquinaria se tenha tornado quase sinónimo de 
restabelecimento de urna dignidade historicamente ultrajada? 

Daí o facto de a existencia da planifica�ao económica conside­
rada capaz de produzir esses resultados ter tido por efeito reavivar 
a esperan�a de um futuro construtivo. Simultaneamente, refor�ou 
e ,  provavelmente, refor�a ainda a reivindica�o passional de inde-
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pendencia política que abre o caminho a.o desenvolvimento econó­
mico. Nao <levemos, contudo, imaginar que as popula�oes coloniais 
reivindicaram, e reivindicam, a sua liberta�ao porque estavam, ou 
estao, conscientemente decididas a aplicar esse método penoso de 
progresso económico. Sabem, porém - particularmente as que� pos­
suem importantes recursos em matérias-primas -, que, se os outros 
métodos a primera vista mais atraentes falham, embora menos de­
wjável ou menos tentadora, tem a sua disposi�ao urna solu�o de 
alternativa, urna solu�o adaptável as suas necessidades individuais. 

Todos quantos se preocupam em sabe-lo se apercebem da exis­
tencia de urna desigualdade flagraintei na distribui�ao das riquezas 
mundiais. 

As estatísticas revelam que nove décimos da grande família dos 
homens gozam de um nível de vida que representa um décimo do 
da minoria privilegiada. A simples aritmética prova que, se se igua­
lassem os rendimentos no Mundo inteiro, o operário da Europa 
ocidental veria o seu salário semanal passar de vinte dólares a me­
nos de dois. As organiza�oes especializadas apontam que mais de 
metade da Humanidade nao come o bastante para ter urna saúde 
e urna for�a de trabalho normais e que, desses homens, cerca de 
metade passam, de facto, permanentemente fome. Os demógrafos 
nao se cansam de repetir que a ra� humana conta com mais cem 
mil unidades em cada vinte e quatro horas, que o aumento da popu­
la�ao é mais rápido precisamente nos países ma.is pobres e que 
haveria que cultivar todos os anos novas terras representando a 
superfície do estado de Ilinóis para satisfazer as necessidades dos 
recém-nascidos. Tudo isto é hoj;ei bem conhecido. O que é menos 
conhecido é o facto de as enormes e trágicas diferen�as entre a sorte 
da minoría privilegiada e a da maioria indigente, em vez de dimi­
nuír:eim, cada vez mas se acentuarem, e rapidamente ( 1 ) .  

Por incompletas que sejam, as estatísticas existentes confirmam 
o facto facilmente verificável de que o nível de vida da maioria dos 
povos economicamente atrasados nao só nao acompanha os pro­
gressos do nível de vida dos países avan�dos, como ainda se tem 
constantemente degradado nos últimos quinze anos. Nao faltam as 
provas de que ai produ�ao alimentar na maior parte dos países sub-

( 1 )  Consultar as publi�5es estatísticas da O. N .  U . ,  os relatórios 
anuais da F. A. O. , da Organiz�áo Mundial de Saúde e de diversos outros 
organismos intemacionais. Entre as inúmeras obras publicadas acerca do 
assunto merece urna referéncia muito especial a Geopolítica da Fome, de 
J osué de Castro. 
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desenvolvidos se encontra muito atrasada em rela�o ao acréscimo 
da populayao e que o desenvolvimento industrial tem sido ou inexis­
tente, ou insuficiente, ou entao incapaz de acompanhar o aumento 
da populayao. 

«Em 1953, consideráveis excedentes de determinados produtos 
(alimentares) acumularam-se em certos países, embora nao se te­
nha verificado melhoria no regime alimentar de milhoes de homens 
insuficientemente alimentados em vastas regiües do Mundo» , fazia 
notar a F. A. O. em 1954 ( 1 ) . Dois anos mais tarde, a mesma orga­
nizayao repetía as suas conclusües : «Em 1955- 1956, a produyao de 
alimentos por habitante na América Latina, na Oceanía e no Ex­
tremo Oriente foi ainda entre 5 e 10 por cento inferior a do período 
anterior a guerra, embora em todas as outras regioes e para o con­
junto do Mundo tenha ultrapassado sensivelmente o nível anterior 
a guerra. » ( 2 ) A. primeira vista, por conseguinte, a produyao ali­
mentar parece, nestes últimos anos, ter conseguido acompanhar o 
crescimento da populayao mundial . Um exame mais atento dos nú­
meros, porém, revela que o aumento da produyao se resumiu quase 
exclusivamente a América do Norte e que os países mais pobres, 
nao dispondo de meios para aumentarem as suas importayOes - e 
tendo a caridade os seus limites -, em nada aproveitaram dessa 
melhoria . Em boa verdade, o Governo dos Estados Unidos consi­
derou necessário subvencionar os agricultores americanos, a fim de 
limitar a produ�o de géneros alimentícios invendáveis. Por con­
seguinte, no conjunto, os países mais avanyados melhoraram ainda 
mais o seo regime alimentar, enquanto os mais pobres - os que 
estavam já subalimentados - passam ainda mais fome . 

Os números de que se dispóe, confirmarlos também por nume­
rosos observadores, mostram que o mesmo se passa com a indus­
trializayao. 

No decurso do período de rápida expansao dos anos do pós­
-guerra, no conjunto do Mundo, a produyao industrial, excluida a 
U. R. S. S . ,  aumentou cerca de 80 por cento entre 1938 e 1952 ( 3 ) . 

( ' ) A Situafáo da Agricultura e da Alimentayáo, 1954 (Roma, 1954) . 
(' ) A Situayáo da Agricultura e da Alimentayáo, 1956 (Roma, 1956) . 
(3 ) Os números da produ� industrial, expressos em unidades inter-

nacionais, publicados pela Reparti�o e Estatística da O. N . U . ,  bem como 
as estimativas de níveis de consumo, esta.o sujeitos a uma margem de erro 
considerável e nao representam, muitas vezes, mais do que aproximac;5es. 
Sao, porém, suficientemente dignos de confianc;a para indicarem as tendén­
cias gerais. 
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Porérn, corno no caso dos produtos alimentares , essa expansao ve­
rificou-se principalmente nurn reduzido número de países já forte­
mente industrializados. Nos Estados Unidos, no Canadá, na Aus­
trália e na Nova Zelandia foi de 100 a 150 por cento; na Europa 
ocidental, tornada. ern conjunto, cerca de 35 por cento . Assirn, no 
resto do mundo nao comunista, que reúne rnais de dois teryos da 
Humanidade, o aumento nao foi alérn de 10 por oento. Por outras 
palavras, nao acornpanhou o aumento da populayao. Alérn disso, 
se tornarmos ern considerayao que ern vastas regioes nao se verifi­
cou a mínima industrializayao e que noutras - entre 1938 e 1952 -
a populayao terá na realidade aumentado de cerea de um teryo , 
torna-se claro que, enquanto urn pequeno número de países conhe­
ceu urna expa.nsao industrial extraordinária, a posiyao da maior 
parte dos outros em nada rnelhorou. Com efeito, nao só rnais se 
acentuou o abismo entre os países economicarnente avanyados e os 
países atrasados, corno tarnbérn, entre os países forternente indus­
trializados, se verificou urn nítido descolarnento por parte dos que 
se encontravarn já a frente. 

O progresso no sentido da melhoria das condiyoes rnateriais de 
vida dos diversos grupos, nay6es e rayas que povoarn este planeta 
assernelha-se, assim , a urna corrida ern que urn certo número de 
carroyas superlotadas se arrasta para a meta, enquanto alguns auto­
rnóveis de corrida, aerodinamicos, dispondo já de grande avanyo, 
continuarn a acelerar e a aumentar a distancia que os separa dos 
veículos resfolegantes ou avariados que vao ficando para trás, en­
voltos ern poeira . 

As razoes pelas quais se mantérn a extraordinária acelerayao 
do avanyo dos países já privilegiados, enqua.nto os outros ern nada 
progridern, é urna pura questao de lógica aritmética. No entanto, 
nao conseguern reter a atenyao mesmo daqueles que se apercebern 
de que a corrida conduz necessariarnente a catástrofe. 

As riquezas e a energía criadora desernpenhararn sernpre urn 
papel decisivo no sucesso e no poderlo das nayoes. Cabe aos histo­
riadores ajuizar da importancia relativa da rnarinha mercante dos 
Fenícios, da rede rodoviária dos Romanos e das aptid0es bancárias 
dos Venezianos no poderlo e .  na influencia dos seus países. Esses 
instrumentos, porém, constituíarn o fruto do trabalho, do espirito 
de iniciativa e do talento de reduzidas rninorias. A partir da revolu­
yao industrial da Europa; ocidental a situayao rnodificou-se comple­
tamente. As riquezas e a energía criadora s6 podern continuar a 
desernpenhar o seu papel se forern ernpregadas em muito maior 
escala e transformadas ern instrumentos produtores de riquezas con-
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temporaneas. Esses instrumentos sao, hoje em dia, as máquinas, 
a investigac;ao e o trabalho representado pela sua fabricac;ao, bem 
como a organiz�ao necessá.ria para a fazer funcionar com o má­
ximo de produtividade. No seu conjunto, os instrumentos contem­
poraneos geradores de riqueza exigem um imenso e complicado apa­
relho social e técnico., cu jo · costo imp6e sacrificios prolongados a 
toda a comunidade. Para erguer um tal mecanismo de produc;ao 
os cidadaos que formam os estados modernos tem de pór de lado, 
durante um longo período de anos, urna parte considerável do seu 
rendimento e um ideal, urna irresistíviel ambic;ao comum ou urna 
forc;a de coacc;ao há-de convence-los da necessidade desse esforc;o 
penoso e prolongado. E mesmo quando se dispüem a esse esforc;o, 
a importancia dos fundos postos de parte há-de depender, inevita­
velmente, do rendimento de que sao deduzidos. 

O rendimento médio dos cidadaos dos diversos países é,  como 
sabemos, muito desigual. Na realidade, varia, grosso modo, de 
50 dólares por ano, nos estados mais pob11es, a 1800 dólares por 
ano nos estados mais ricos ( 1 ) . Assim, o rendimento médio anual 
do cidadao do país mais próspero, os Estados Unidos, é cerca de 
trinta e seis vezes mais elevado do que o rendimento médio dos 
habitantes dos estados mais pob11es, como o Iémene ou o Paquis­
tao. A rela�iio é, pois, de 1 para 36 . 

Porém, aquele que ganha cerca de 50 dólares por ano e que 
tem grande dificuldade em satisfazer as suas necessidades essen­
ciais nao pode por de lado, para criac;ao de um equipamento mo­
derno de produc;ao de riqueza e por poderosos que sejam o seu 
ideal e a forc;a de coerc;ao que a isso o conduza, senao urna percen­
tagem mais reduzida do seu rendimento do que aquele que ganha 
1800 dólares. Na prática, é conveniente fazer a distinc;ao entre pou­
panc;a e investimento. O cidadao de um país medianamente prós­
pero pode encontrar-se em posic;ao de poupar entre 5 e 8 por cento 
do seu rendimento, mas isso nao significa que esses 5 a 8 por cento 
sejam empregados na criac;ao de equipamento produtor de riqueza. 
Com efeito, em numerosas regioes do Mundo, séculos de insegu­
ranc;a levam as pessoas a aplicar as suas economias em bens impro-

( ' ) Consultar National and per capita incomes, Seventy CD1'ntries, 
194.9 (Nova Iorque, 1950, O. N . U . ) . Dada a complexidade do cálculo dos 
rendimentos nacionais e a impossibilidade de avaliar em termos de moeda 
os produtos que comp5em o autoconsumo dos agricultores, os números de­
vem ser tomados como simples aproximac;éies. Contudo, uma vez mais, a 
observac;ii.o confirma a sua probabilidade. 
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dutivos, como o outro e as jóias, ou, muito simplesmente , a expor­
tarem fraudulentamente os seus fundos, para os pür ao abrigo num 
país mais estável. Em muitos outros estados, as condic;ües existen­
tes levam as pessoas a investir o seu dinheiro em imóveis, cinemas 
e casinos, investimentos especulativos que prometem rápidas com­
pensac;oes, mas que em nada contribuem para a produtividade dos 
respectivos países. Enfim, num bom número de estados verifica-se 
a falta de uma organizac;ao administrativa que canalize para urna 
utilizac;ao construtiva a poupanc;a disponível ( 1 ) . 

Os dados aproximados de que dispomos mostram que, na maior 
parte dos países economicamente subdesenvolvidos, a poupanc;a 
representa menos de 5 por cento do rendimento nacional e que, 
frequentemente, apenas uma parte dessa poupanc;a I!esulta investida 
em equipamento produtor de riqueza. Em contrapartida, as nac;6es 
economicamente mais desenvolvidas conseguem investir, para aper­
feic;oamento do seu mecanismo de produc;ao, até um quarto do seu 
rendimento nacional .  Podemos, pois, afirmar que o nível de inves­
timentos contemporaneos, conforme a prosperidade dos palses, se 
situa entre 3 e 25 por cento. A relayao é, pois, de 1 para 7 .  

Considerando que a relac;ao das diferenc;as do rendimento mé­
dio é de cerca de 1 para 36 e que a 11elac;ao da capacidade de inves­
timento dos diferentes países é de cerca de 1 para 7, verifica-se que 
a dif erenfa de capacid@de de investimento por cidadao, entre os 
estados mais pobres e os estados mais ricos do Mundo, é de 1 para 
36 vezes 7, ou seja cerca de 1 para 250. 

Podemos arriscar-nos a certas simplific�éies para salientar a 
monumental significac;ao desta wlac;ao de 1 para 250 na evoluc;ao 
do Mundo nos próximos vinte ou trinta anos. 

O que a relac;ao na realidade significa é que urna nac;ao .:om­
posta de cidadaos com um rendimooto anual médio de 1800 dólares 
pode investir no seu equipamento 360 dólares por pessoa, ou seja 

( ' ) Significativamente, é nos países mais pobres - onde é maior a 
insegurans:a e a estabilidade interna mais se encontra ameas:ada - que 
a maior percentagem de poupans:a se emprega em investimentos improdu­
tivos . Por outro lado, na época da sua grande expansao industrial, Os inves­
timentos dos estados ocidentais desenvolvidos elevaram-se a percentagens 
entre 15 e 20 por cento do seu rendimento nacional, durante períodos pro­
longados. Nos Estados Unidos e na U. R .  S. S. , durante o período da sua 
rápida industrializas:ao, a percentagem elevou-se a mais de 25 por cento. 
Na China, actualmente, está prestes a passar de cerca de 14 para 20 por 
cento e na !ndia, presentemente, no inicio do segundo plano quinquenal 
atingiu cerca de 9 por cento. 
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250 mais do que urna nac;ao composta por cidadaos que ganham 
50 dólares por ano, a qual nao poderá investir mais do que um 
dólar e meio por pessoa. 

Para tomarmos um exemplo mais concreto e menos extremo, 
comparemos as respectivas possibilidades dos Estados Unidos e da 
fndia. O primeiro país, apenas com 170 milh6es de habitantes, pode, 
com relativa facilidade, investir no seu futuro 61  200 milh6es de 
dólares por ano, enquanto a fndia, com os seus 380 milh6es 
de habitantes, pode, no máximo e com grandes dificuldades, pór 
de lado 2280 milh6es de dólares para aplicar em investimentos pro­
dutivos ( 1 ) . 

O efeito desta diferenc;a crescente é, evidentemente, acumula­
tivo. Dentro de vinte ou trinta anos - a menos que urna guerra 
ou outro cataclismo imprevisível venha a, modificar as actuais ten­
dencias - a relac;ao da capacidade de investimento pode muito 
bem passar do seu número actual de 1 para 250 para qualquer 
coisa como 1 paira 400, ou mais. Por outras palavras, urna percen­
tagem cada vez mais reduzida da populac;ao do Mundo acumulará, 
cada vez mais rapidamente, cada vez mais equipamento produtor 
de riqueza, enquanto a maioria cada vez mais numerosa progredirá 
cada vez mais lentamente , se nao estagnar. É o despique entre a 
velha carroc;a e o automóvel de corrida. 

( ' ) Para simplificar, empregamos apenas números aproximados e arre­
dondados. Segundo este exemplo, as possibilidades de investimento dos Es­
tados Unidos sao, por conseguinte: 

170 milhóes de vezes 20 por cento de 1800 dólares; 

e as da !ndia: 

380 milhóes de vezes 10 por cento de 60 dólares. 

A rela9áo simples entre os montantes disponíveis para investimento é, 
neste caso, de 1 para 27 . A relayiio por habitante passa a ser de 1 para 60.  

Na prática, é provável que, actualmente, o rendimento médio anual 
por pessoa na India seja inferior a 60 dólares, enquanto nos Estados 
Unidos é superior a 1800 dólares. Do mesmo modo, no que respeita as capa­
cidades de investimento, nos anos de rápida expansáo os Estados Unidos 
podem fazer um esfor90 e ultrapassar os 20 por cento do seu rendimento 
nacional, enquanto é duvidoso que os investimentos produtivos na India, 
no decurso do seu segundo plano quinquenal , atinjam efectivamente os 
10 por cento. Assim , a rela9áo por habitante encontra-se provavelmente 
mais próxima da de 1 para 75 .  
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Na rea.lidade concreta, a súmula dos simples factos aritméticos 
é inevitavelmente optimista no que aos estados economicamente 
atrasados se refen�. Os números supóem que a produtividade de 
todos os países aumentará de modo mensurável e previsível, pro­
porcionalmente aos investimentos. Essa hipótese, contudo, nao toma 
em considerayiio as diferenyas - confirmadas pela história - de 
capacidade dos povos na assimilayao dos complexos processos téc­
nicos e sociais, na adopyao de urna organizayiio eficiente, na ade­
quada administrayao no sentido de alcarn;ar a estabilidade e de su­
perar os profundos e trágicos conflitos criados pela confrontayiio 
de modos de vida tradicionais e de influencias importadas com a 
tecnologia. 

Assim, para além das preocupayéies de progresso económico 
individual das nayéies, o crescente desequilíbrio económico do Mundo 
tomando em conjunto vai dominar o destino da presente e da pró­
xima gerayéies. Dia após dia tornar-se-á mais evidente que o ver­
dadeiro problema dos países economicamente subdesenvolvidos nao 
consiste em adquirir mercadorias que lhes permitam copiar o modo 
de vida do Ocidente, mas antes em quebrar o infernal círculo vi­
cioso que os torna cada vez mais pobres em relayao a minoria pri­
vilegiada da Humanidade. 

É o sentimento colectivo de frustrayao que resulta da fatalidade 
desse processo que há-de constituir o denominador passional comum 
com base no qual a maior parte, se nao a totalidade dos inúmeros 
milhéies de homens que o Ocidente outrora submetia a sua vontade, 
há-de forjar a sua solidariedade. Agravos, posiyao económica, recor­
dayao da tutela ocidental, sentimento de continuarem a ser explo­
rados - tudo o que possuem em comum é mais do que suficiente 
para os conduzir a urna cooperayao instintiva, do mesmo tipo da 
que uniu os trabalhadoues das sociedades ocidentais contra a classe 
dirigente . 

Estimulada. pela solidariedade racial contra o Branco, a uni­
dade assim forjada pode desencadear no Mundo um conflito tao 
irreversível e tao impiedoso como o era para Karl Marx a luta de 
classes no seio de cada estado. 

Analogia com uma dúvida 

A profecia hoje secular de Mane, segundo a qual a rápida ele­
vayiio do nível de vida de grupos privilegiados no seio das nayéies 
seria acompanhada da pauperizayao das massas subdesenvolvidas 
muito mais numerosas, provocando-a mesmo, e segundo a qual o 
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processo conduziria inevitavehnente a revolta dos explorados, reve­
lou-se falsa na maior parte dos países economicamente desenvolvi­
dos. O que Marx nao podía pr:e:ver é que, um século mais tarde, a 
sua análise, errónea a ambito naciona:l, resultaría comprovada no 
plano internacional. 

Recorrendo a urna analogia, podemos afirmar que o reduzido 
número de nac;é>es norte-atlanticas fortemente industrializadas de­
sempenha cada vez mais o papel de classe superior privilegiada 
da sociedade mundial . A aritmética do desenvolvimento tecnológico 
nao deixa de confirmar a sua superioridade. Porém, no outro ex­
tremo da «estrutura internacional de classe» - praticamente todos 
os homens que habitam abaixo do trigésimo paralelo norte e que, 
por períodos mais ou menos longos, tem estado submetidos ao do­
mínio colonial - a maioria miserável da Humanidade constituí o 
que se pode designar pelo «proletariado mundial» . Entre estes dois 
extremos, um pequeno número de estados mais ou menos industria­
lizados formam o que corresponde as «classes médias» ( 1 ) . 

De harmonía com as previséies de Marx - embora no plano 
internacional - a prosperidade cada vez mais acentuada e o pode­
rio cada vez maior das nac;éies privilegiadas das classes superiores 
parecem implicar o agravamento geral da sorte da vasta maioria 
do proletariado e a sua pauperiza.c;ao relativa. Se o Estado-provi­
dencia demoliu a argumentac;iio do autor de O Capital no interior 
dos estados, Malthus e a lógica económica ressuscitaram-na emtre 
as nac;oes. 

É o despertar político dessas nac;éies proletárias - a grande re­
volta que caracterizou a primeira metade do século xx - que 
nelas está a criar a «consciencia de classe» internacional que, muito 
provavelmente, vai constituir um dos principais temas da segunda 
metade do nosso século. É o esforc;o que fazem para abrigar o resto 
do Mundo a prestar atenc;ao aos seus problemas e as suas aspirac;oes 
que os reúne. A sua reivindicac;ao de urna fracc;ao mais justa das 
riquezas do Mundo e de urna maior possibilidade de obter a igual­
dade de oportunidades cimenta a sua coesiio na acc;iio. Quando 
esta se desenvolver, a nova solidariedade imprimir-lhes-á maior 

( ' )  As estatísticas da O. N. U. e de outras organiza�óes sobre os rendi­
mentos ilustram claramente esta divsao da Humanidade em trés grupos dis­
tmtos. Os que ganham por ano urna média de 700 a 1800 dólares sao menos 
de 400 milhoes . Aqueles cujo rendimento é inferior a 100 dólares por ano 
constituem dois ter�os da popula�ao mundial. Entre os dois grupos, cerca 
de 500 milh6es de homens ganham entre 200 e 700 dólares por ano. 
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for�a na defesa dos seus interesses cornuns, mediante urna unidad.e 
de aq:ao do tipo daquela a que as classes pobres tiveram de recorrer 
na hist6ria recente das sociedades industriais presentemente desen­
volvidas. 

A progressiva consolida�ao dessa coopera�ao prática exigirá 
esfor�os que se prolongarao por grande número de anos. Inicia1l­
mente nao contará senao com os denomina.dores comuns existentes : 
os elos culturais, religiosos e raciais. Herdeiros de urna cultura ibé­
rica comum, os países da América Latina podem unir-se, impri­
mindo as suas reivindica�oes um peso suplementar. A fé mu�ulmana 
facilita a hannoniza�ao dos pontos de vista de países tao afastados 
um do outro como o Marrocos e a lndonésia . O budismo inspira o 
intercambio cultural entre estados de cor política muito diferente, 
do Ceilao ao Japao. Os agravas comuns das popula�oes negras en­
coraja os contactos entre regiües até agorn divididas por fronteiras 
artificiais. Um sentimento amplamente compartilhado de vulnera­
bilidade e de dependencia congrega ra�as, religioes e culturas dife­
rentes em reuni6es como a de Bandung. E sentimentos ainda mais 
gerais resultantes de urna experiencia remota ou recente unem os 
votos da América Latina, da África e da Asia nos debates das Na­
�ües Unidas. 

O movimento toma corpo e nao faltam paixéíes raciais, políticas 
e sociais para o conduzir ao desenlace trágico de urna guerra de 
classes internacional ( 1 )  • 

O movimento, porém , parecia também irreversível há um sé­
culo, no interior dos estados nacionais. As suas primeiras fases pare­
ceram, na verdade , confirmar a profecía de Marx. Países que conhe-

( ' ) Simplesmente para mostrar como podem ser inesperados, vários e 
indirectos os motores dessas paixiíes, é interessante recordar que, por oca­
siii.o da controvérsia mundial acerca dos perigos das radiayiíes provocadas 
pelas experiéncias atómicas e nucleares, o primeiro-ministro indiano Nehru 
declara va: 

Os países subdesenvolvidos, cujos habitantes sao mal alimen­
tados e vivem sobretudo de cereais e de legumes, encontram-se 
mais expostos aos perigos do estróncio que os países cujos habitan­
tes sao mais bem alimentados e tém maior resisténcia, em virtude 
da presenya de cálcio no seu organismo. 

Fundamentada ou nao científicamente, esta declarayao salienta um dos 
denominadores comuns em formayao e que tendem a criar uma solidariedade 
entre o proletariado da sociedade mundial . (Conferéncia • de imprensa de 
17 de Junho de 1957 em Copenhaga. ) 
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cem actualmente o Estado-providencia atravessaram um período 
durante o qual todos aque1es que tentavam organizar um sindicato 
encontravam <liante de si as espingardas do Exército ou da Polícia. 
Do mesmo modo, os países submetidos que pnetendiam libertar-se 
tiveram frequentemente , e tem ainda hoje, de medir a sua paixáo 
da liberdade com as for9as armadas dos dominadores estrangeiros. 
Contudo, lentamente, as coisas com�aram a mudar. Apesar das 
sombrias profecias que afirmavam que isso conduziria ao caos, gru­
pos cada vez mais numerosos de cidadaos receberam o direito de 
voto, facto que conduziu geralmente a urna maior coesáo social . 
Um após outro, os países submetidos adquirem a independencia e, 
longe de provocar hostilidade, a sua emancipé!\'.ªº facilita geralmente 
a coopera9ao. De igual modo, apesar dos avisos catastróficos de 
que se caminhava para a barbárie , um número cada vez maior de 
cidadaos obteve o direito a instru9ao, e isso contribuiu para erguer 
na96es mais fortes e mais produtivas . E quando se auxiliaram os 
povos economicamente atrasados a assimilarem as artes da manu­
factura moderna, o facto teve como resultado tornar o comércio in­
ternacional mais próspero. 

A compara9ao encorajadora nao fica por aquí . Assim como os 
sindicatos e os dirigentes operários desempenham um papel cada 
v;ez mais importante no governo das sociedades avan9adas, do 
mesmo modo as na96es de independencia recente assumem a sua 
parte de responsabilidade internacional nas conferencias da comu­
nidade britanica ou de ac9ao coordenada com a antiga metrópole. 
Do mesmo modo que a situa9áo da classe trabalhadora tem vindo 
progressivamente a melhorar, assim se manifesta cada vez mais a 
preocupa9ao internacional quanto a saúde, o progresso social e a 
instru9ao das massas outrora abandonadas. Do mesmo modo, ainda, 
que indivíduos oriundos das classes superiores tem contribuido gran­
demente para reduzir os antagonismos de classe, mediante as suas 
campanhas reformistas a favor dos pobres, assim, presentemente , 
indivíduos liberais e generosos, bem como organiza96es esclarecidas 
e desinteressadas, contribuem para desarmar a hostilidade e as pai­
xoes das massas impelidas a rieivolta contra os opressores. Enfim, 
do mesmo modo que as na96es aceitaram o fardo dos impostas redis. 
tributivos, para melhorar a situa�o dos mais miseráveis, assim 
- ainda que , por ora, a urna escala grotescamente insuficiente -
se verifica a existencia de planos de auxílio internacional que, pelo 
menos, admitem o princípio de urna necessidade identica . 

Posto isto, mais vale nao levar demasiado longe a analogia. 
Verificam-se, sem sombra de dúvida, sintomas encorajadores aquí 
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e. além. Até agora, porém, nlio há a certeza de que a evoluylio dos 
acontecimentos no decurso da segunda metade <leste século venha 
a negar a profecia de Marx igualmente no plano internacional. 
Em boa verdade, certas circunst§.ncias :pOem-nos de sobreaviso con­
tra um optimismo injustificado. 

A primeira é o determinismo económico. As foryas que agem 
a favor da conciliayao encontram-se demasiado dispersas e sao por 
de mais lentas para acompanhar a velocidade a que a desigualdade 
mundial se processa. 

Depois, o desenvolvimento do nacionalismo, que tanto contri­
buiu para a reconciliayao das classes no interior de cada estado e 
tanto facilitou a eliminas:ao, pelo menos, das injustis:as mais gra­
ves, nao encontrou ainda o seu equivalente num desenvolvimento 
compa.rável da solidariedade internacional. 

Por fim, as nay5es que constituem as «clasies superiores> da 
sociedade mundial - sempre condescendentes e profundamente im­
buídas de preconceitos raciais - estao longe de dar provas, actual­
mente, da capacidade de readaptas:ao que permitiu as classes supe­
riores nacionais, muito mais previdentes, aceitar o nivelamento 
social . 

Além disso, verifica-se urna diferenya fundamental que püe em 
questao a analogia. no seu conjunto. Diz ela respeito ao papel im­
previsível que as actuais cclasses médias> da sociedade internacio­
nal irao desempenhar. No Estado nacional alinharam geralmente ao 
lado das classes dirigentes. Esforyavam-se por copiar a sua maneira 
de viver, nutriam a. esperanya de serem aceites como iguais e re­
ceavam, acima de tudo, cair tlio baixo que pudessem ser tomadas 
por proletários. Desse modo, contribuindo para formar, com as 
classes superiores, maiorias esmagadoras, actua.ram no sentido de 
foryar os trabalhadores a renunciarem aos seus sonhos de revoluyiio 
e aceitarem um compromisso honroso. 

Aqui, porém, cessa completamente a analogia. 
Os estados mais poderosos dentre os que constituem as cclasses 

médias» da sociedade mundial podem agir diversamente . Nao há a 
certeza, mas é urna possibilidade. Em vez de alinharem ao lado do 
pequeno número de nayé>es altamente industrializadas, com elas do­
minando aquelas de que o Ocidente era anteriormente o único amo 
e senhor, podem escolher a outra alternativa. Podem passar para 
o campo das mas.sas subprivilegiadas do Mundo e colocarem-se a 
sua testa. 

E isso porque a atitude do Ocidente pode levá-las a distinguir 
essa via irresistivelmente tentadora. 
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